
DO IMPERIO DO BRAZIL 

Sessão em t tle Setemb1•0 de t 823 

rRE IDE:'iCIA DO n. BISPO C.IPELL.~O-l!ÓR 

Reunido o r . deputado pelas 10 hora da 
manhã f z- e a chamada, e acharão- e pre entes 
'13 ra1'tando com cau a o- rs. Xavier de Carvalho, 
F 'rreira Barreto , Andrada e ilrn, Carneiro de 
Campos, o ilveira ~J endo n ça. 

O n. l'nE IDEXTE declarou aberta a e _ão, o lida 
a acta da ant c dento foi approvada. 

O 11. EcnETA lllO Co TA Acu1.11\ dou conta de 
uma representação da camarada vi lia da Ctgnpanha 
da Princeza em qu' pedia a graça de era me ma 
villa elevada a cab ça de comarca, incluza a de 

anta ~l aria de Baependy, e de . Cario de Jacuhy. 
Não e tomou em con idernção por e t r lecj ­

dido na o ão d 28 de An-o to que e la pretençao 
não tinha !urrar em@anto pela con tituição e não 
regula e a divi ão-do territorio do Imp rio. 

Leu tl poi o m sn'lo r. secretario o seguinte 
om io do mini tro Jo E lado dos negocios do lm­
p rio. 

cc lllm. Exm. L". - endo pre ente a ua ~Ja-
gestade o Imperador o oficio do V. Ex. de 23 do 
corrente, em que partic_ipa Ler a augusta. assemblé_a 
geral, con tituinte e leg1slat1va do Iro peno do Uras!l 
tomado em consideração a necessidade do s pro­
ceder ti con trucçãoÓ ou concerto das ponte do Rio 
das Alma , e do ruhú, da provincia de Goyaz, e 
de e por franco o ca minho de Jaraguá, que lambem 
e acha arruinado , afim de se darem obr e te 

objectos as conveniente providencias, em benefi io 
do commorcio d'aquelles habitante : ua Ma~ -
tade Imp ria! me ordena que participe a V. nx. 
para or presente na mesma a s mbléa, que por 
portaria ·, da data deste, .e ex_pedirão a o rdc~ ~c­
cessaria ao governo proVl ono daquella provmcia, 
afim de mandar por em actividade as ditas obras, o 
ao ministro e secretario de Estado dos negocios da 
fazenda, para se abonar a despeza que nellas 
se fizer. Deus guarde a V. Ex. Paço, em 30 de Ago to 
de 1823.- José Joaquim Carneiro de Campos.­
Sr. Josó Ricardo da Costa Aguiar d'Andrada . »­
Ficou a assembléa inteirada. 

Passou-se á ordem do dia que era a discussão 

adiada sobre a antinomia que parecia haver entre 
os artigo 1° o 4° do projecto de lei já redigido que 
prohibe aos deputados da assembléa o exercício de 
outro emprego. 

O Sn . CARi'iEIRO DA Cl.iXílA mandou á mesa uma 
propo la, mas logo depois a retirou. 

O n. lIEi'inrQUE DE REZEi'iDE : - Apezar de 
quanto se di · e na ultima essão contra a reprova­
ção da egunda parte da excepção comprehendida 
no 4° artigo deste projecto, que e m i sanccionar, 
eu ainda e ton na minha opinião . Eu disse que a 
pergunta que V. Ex. deve fazer no acto de sanc­
cionar, envolve impli citamente duas, e ainda que o 
argumento que contra i-so produzio o Sr. Alencar, 
nlão me pareceu bastanlemente fundado, eu sus­

tento agora a minha opi ni ão com razões novas . 
Diz o regimento que acabada a terceira discussão 

o r. pre id nte perguntará-a assembléa sancciona ) 
o projecto com a emenda approv íla ?-Bem se vc 
que en-undo i to entre o fim da terceira discussão, 

a ,ancção não ha alguma votação : o que e fez 
foi escolher entre as cm nelas que apparecerão na 
tercei ra discussão, as que d vião entrarno corpo do 
projecto, ma a votação difinitiva é o que agora se 
rai fazer. A assembléa ancciona o projeclo? (Per­
gunta V. Ex.) ancciona-o com as emendas appro­
vadas? 

Claro está que a as embléa póde não sanccionar 
o projecto e com maior razão póde não sanccionar 
alguns dos artigos em particular, e alguma das 
emenda . Tanto é a iro que o art. 137 do regimento 
diz - e a propo ta conth-er muitos artigos, votar-
e-ha, artigo por artigo.- Se não fosse licito repro­

var algum artigo, ou emenda, mas sim approvar ou 
reprovar in globo , escusado era esta explicação do 
art. 137. Tanto faz que o projecto le»ha um só, ou 
dous artigo , ou qu lenha muitos, como o dos go­
verno provinciaes, uma VPZ qtie não fosse licito 
reprovar algum artigo, ou alguma emenda no acto 
do sanccionar, a sancção em ambos os casos devera 
ser in globo. Quanto a mim o sentido do regimento 
nisso é claro. No acto de sanccionar póde a assem­
bléa reprovar o qu julgar conveniente. [Portanto 
digo que e deve agora supprimir a segunda parte da 
excepção comprehendida no 4° art. 

O SR. RrnEmo DE A1'DRADA: - (Não o ouvirão os 
tachigrapho, ) . 
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O SR. HENRIQUES DE REzENDE : - i"lo houve vo-1 Houve alguma discussão (de q ue nada disserão os 
tacão o qne se foz foi escolher em cada um dos ar- tachigraphos); e julgando-se debatida a mataria 
1i.;os 'a emendas que deYião ter a pref rencia, para: propoz o Sr. prcsid nle. 
dg todas com os ~rligos respectivos_ formar. a lei 1.0 antes de anccionar- e o projecto poderia 
qu~ se deve sancc10nar, l!ortanto nao home vo- fazer- e alguma emenda no seus artigos.-Vcnceu-
1açao que désse força de 101, porque e sa, que é a se que sim. 
sancção, ficou reservada p~ra agora~ e ficou mesmo 2.0 e a as cmbléa sanccionava o pl'ojecto tal 
porque se reconheceu o mconvementc, e con tra- qual se achava redigido.- \' nceu- e qu não. 
dicção que havia no 1° com o 4° arl. . 3. 0 e o projecto e ancc1onarn com a uppr -

Concluida a 3• discussão perguntou o r. pre 1- ão da clau, ula ultima do arL. 4.0 , que principia pelas 
dente e a assembléa sanccionava o projecto com palavra - e aquell que ora xer cm.-V ncou- e 
as emendas approvada , e o regimento não falia cm que e upprimi e a dila clau ula, ficando a im 
alguma outra votação. E colha de emendas entre as sanccionado o projccto. 
mu~las gue.s~ apresen tarão, n~o é o mesmo qu,c vo- O R. RrnEmo DE llEzENDE deu parte que por 
tacao d1fimt1va . Segue- e pois que na ~ccas1ao de cncommodado e retirava. 
saôccionar, póde muito bem a a emblea reprovar " ., _ " d . . 

-1e ou aquelle artiao esta ou aquella emenda. Do eºuiu e_a eºun ª. pm te da orde!I! do dia que era 
~~ntrario ara ue di{ o artigo 13/, que e a pro- ª 3• cliscu ao do proJeclo obre a forma .de P~ ar 
posta conliver qmuilos artigos, por- -ha á rntação ª. carta ao alumno d.a academia mcd1co-c1rur-
cada um de per si? E' para Yer se entre os artigos gica, com_ª emenda p1~po la . . 
e emend:is appro,·adas, ha algum inconveniente, _ (Fallarao o I'" , F rreira J•rnnça e Gom1de, mas 
Ou contradiccão para corri"ir- e porquo contendo nao e entendeu o tach1arapho 1lra.) 

• ' b , . ' 
a proposta um só artigo, ou dous facilmente ·e Ye O 11. :\lo~TE Ufü\ requereu o adiamento da di -
se ha algum defeito, ma contendo muito , como cu são, e sendo e to apoiado na fórma do regi­
e te, deYe-se votar artigo por artiao, e ntão appro- mento, foi approvaclo, decidindo-se que fica e para 
va-se um e reprova- e ou tro egundo a votação . a se são seguinte cm quo s apr sentaria im ­
Agora é que se vai sanccionar a lei, agora é que e preterivelmente o plano dos e tudo m dico 
Yai votar, agora portanto e póde apprornr ou re- cirurgico . 
prornr o que se quizer. O :uE :uo R. DEP TADO: - T nho uma declaracão 

O SR. Anouc1m H.E:>DO~ :- Sr. president e a ma- de voto para remette r á me a; rogo a V. Ex . quê a 
teria está bem discutida, e a que tão tem chegado a 1~rnnde busc~r. E' relativa a um do obj ctos di cu­
um ponto de clareza, que j<~ é esc~sado continuar a tidos na es. ao de sabbado. 
discus ão. Ta!rez eu não diga mais do que e a~lta O R. Co TA Ac IAR: -O regimento manda que 
dito, ma para mel hor mostrar o .estado da que .tao, as declarações de Yoto se apre enlcm dentro do 2! 
eu a resumirei quanto for poss1~·el, porque amda horas, isto é, na e .ão cguinle; ma o que não 
que o laconismo produz ob curidade, lambem é tá decidido é e podem apr entar- depoi da acta 
certo, que quando se tem dispu.tado em grand~, e approvada, porque o regimf'nlo nã trata de ta e -
longamente, o resumo das matenas produz a ultima JJ cie. O que po o dizer ó que a pratica tem ido 
luz e clareza. apresentai-a ante ; e com elfeito, como a decla-

Passou e ta lei da primeira para a segunda di - raçõe de voto se refor ·m á materia da acta ant -
cussão, e desta para a ter~eira, _ onde havendo ced nte, par ce que d poi _ de apprornda já não 
emendas e additamentCls foi preciso ver ar a vo- póde ter lugar a apre ntaçao. 
tação sobre ellas, e sobre a materia. o e ta~o poi~ O S1t. D ARTE ILVA :- 1ão póde haver duvida 
de serem umas cousas Yenc1da , e outras nao, foi quando a lei é clara. 
n~cessario voltar a lei. á commissã? ~~ra. er re~i- Vencen- e obr o art. 1 que qualquer d pu­
g1da, an t~s de senancc1~nada-, ª lciceu ª ~ 1 ~cu .ao, lado pode e fazer a declaração do seu volll na 
Sr. pres1de~te , volou-.e so~I~ as rnateua., um.a e ão ubsequent ; o me mo illu lre deputado re­
ficara? vencidas, e_outras reºe1tadas, mas 0.es ~ar a quer fazer esta quando ainda se acha no pra o mar­
matena vencida ., nao é.º mesmo que estar feita e cado serrue-se que deve er admillida. 
sanccionada a lei. Esta so é feita e acabada quando ' 0 

depois da terceira discussão, sendo novamente exa- O Sn. LorEs G.rn\ : - Eu já quiz fazer uma de-
minadarecebe a nossa sanccão, ou approvacão. E, se claração depois de apprornda a acta e não m'a qui­
-0 projecto antes de ser sanccionado não é° lei, claro zerão acceilar, por er contra a pratica; parece 
fica que nos é l~vre examinai-o, porqu~ não tendo por_tanto que deve continua.r .o e tylo, pois não vejo 
defeitos o sancc10namos, e tendo defeitos reme- rasao para se proceder de d1flerenle modo em ca os 
diaYeis os remediamos, ou seja supprimindo, iden ticos . 
addindo au tr?cando, e só com e~las cau tellas !J com o S1t. VEncuErno : _ (Não se ouvio.) 
esta prudent!:ia faremos boas leis, porque nao ha 
cousa mais facil do que haver algum engano, 
<JUando a obra é feita por muitos, e em pequenos 
detalhes . Só depois de examinado o todo é que se 
podem ver os defeitos para se remediarem. 

Em conclusão do que fica dito, me parece que 
V. Ex. fará bem em proceder á votação, votando-se 
primeiro se fica sanccionado o decreto na fórma em 
que se acha redigido, e não passando por defei ­
tuoso, então votaremos sobre os concertos e cor­
recçôes que deve ter, os quaes já se conhecem pelas 
duvidas que têm occorrido no debate. 

O Sn. PRESIDEHE consultou a assembléa sobre 
a referida duvida e decidiu-se que fo se admittida a 
declaração. Era concebida nos termo seguintes : 

« Declaro que na sessão do dia 30 de Agosto 
votei contra o parecer da commissão sobre ser re­
metlida a tropa lusitana para Portugal~ sendo o meu 
parecer que sahi~sem para fóra do Jmperio, sim, 
porém que fossem m ndados para algu ns dos portos 
da Costa d'Africa, por serem os unicos sujeitos a 
nós.-0 deputado, Montesuma. »-Mandou-se in­
sarir na acta. 

L 



..L 

{ 

SESSÃO EM 1 DE SETEMBRO DE 1823 3 

O SR. SECRETARIO CosTA AGUIAR, leu o seguinte 
projecto de lei, sobre sociedades secretas, já redi­
gido s gundo os vencimentos. 

cial nos casos dos arts. 6.0 7 .0 e 8.0 Paço da assem­
bléa, 30 de Agosto de 1823. - Antonio Rodrigues 
Velloso de Oliveira. - João Antonio Rodrigues de 
Cwrvalho. - José Antonio da Silva ltfaia . - José 

cc DECRETO Teixeira da Fonseca Vasconcellos. - D. Nuno Eu-
<c A assembléa geral consLituinLe, e legislaLiva do genio de Locio e Seilbitz. - Bernardo José da Gama. 

Brasil decreta : - Eslevão Ribeiro de Rezende. » 
« ArL. 1.° Fica revogado, e cassado o alvará de O R. FERREIRA FRANÇA: - Se acaso este pro-

30 do i\larco de 1818 contra as s ciedades secretas . jecto não está sanccionado requeiro que não se 
« A ri. ~-· Todo os proces 0 pendentes om vir- sanccione emquanto se não imprimir, para ser exa­

tudc do me mo alvará ficão do nenhum elTeito, e se minado por cada um de nós com socego e vagar, e 

P
orão m perpetuo ilencio, como e não tivessem vermos se está conforme. Além disto digo que uma 

cxi tido. lei não deve ser sanccionada senão pela maioria da 
« ArL. 3.• Ficão porém prohibidas todas asso - nação representada; a maior parte dos que a repre­

ciedade _ecrela . sentâo hoje aciui não são bastantes para sanccio-
" Art. 4. 0 erão consideradas sociedades secre- nar. (A' ordem). 

1a , as que não parLiciparem ao g9verno a sua cxis- O SR. HENRIQUES DE REZ ENDE : - Sr. presidente: 
tencia, o fin s geraes da associaçao, com proLesto 1ão comém de modo nenhum que passe semelhante· 
de que e não oppoem ~ ordem S?Cial, .ªº systema principio. Respeito muito as luzes e virtudes do 
con Lilu ·ional, e tab lec1do neste 1mpeno, á moral, nobre deputado, sei que tem optimas inlençães, mas 
e [L religião chri stã; o. lug.are~,. e tempo. d~s. seus taes principias são de sua natureza e em sua essen­
ajun tamcn tos ; e o nom e do mdmduo, ou mdmduo eia subversivos. Que 51 deputados fazem a Jt!_aioria 
qu • compuzcrem o gornrno da ociedade, ou ordem, ab oluta da representação bra ilica na assemfiléa é 
e do que d •pai se forem successi-ramcntc seguindo evidente porque o seu total é cem; e que 51 foi o 
no m mo govern o. numero necessario para se installar a assembléa 

" Arl. 5.• A parti cipação dern er feita e as i- vê-se nas instrucções. Ora a tactica de_ todas as 
gnada pelo declarante. enc~rrerrado. de ta. ob~·i- as embléa é que prevaleça a aio ria do numero 
gaçã~, no e paço de qumz.e dia , dep01s da pnmeira présente : como pois quer o nobre deputado que nas 
r eumão ; nesta corte na rntendcnc1a geral da po- votações se exija a !Jlaio~ia. absoluta do total da 
licia; e na outra parles do imperio á autoridades representação, e não a m.wona os deputados pre­
ci"is, policiae do lugares onde existirem a ditas ...fil!.l~ na assembléa? Re peito muito, torno a dizer, 
sociedad , afim de receberem do governo a per- as luzes e virtudes do nobre deputado; mas não 
missão por e cripta. posso deixar de reconhecer que os princípios são 

cc ArL. 6.• As oci dade porém, que tiverem subYer ivos. A assembléa es tava legitimamente con-
principio fi~ s .ubv r iro .da or~em _ocial, ~ do gregada : a leis farão feitas pela decisão legitima 
rPgimen on t1tuc10nal de t 1mper10, erao con ide- da maioria ab o luta: estão muito bem vencidas . 
rada como conr nti ulo edicio o , tcnhiio ou não O Sn. FERREIRA FRAliÇA: - Eu não entendo que 
frito a .. parti cipaçõ ao governo, ou a t nhão feito uma lei tão importante como esta se julgue sanccio­
fol a . . nada quando é approvada por metade e mais um 

« Art. 7. 0 O mem bro d~ omelhante ~Oc1~da- dos que e tão pre ente ; quando a assembléa se 
de , que tiv C'r m pre ~a~o Juramento d gu1rem · acha a sim dividida na -rotação o que prova é que 
tae doutrina , per 1 t1r m em adaptai-a , como a dirnr idade da opi niões é grande e isto merece 
regra de ·onducta, wna vez q~c tenbao começado reflexão. Quando se determinou que fos e sufficienle 
a r eduz1l-a á a to, erão pumdo. os cabeça om o numero 51 para e inslallar a a sembléa enten­
a pena d morte natural, e o soc10 agente co_m deu- e que assim era preciso para evitar demoras 
d gredo perpetuo para galé . Os que porém nao maiore que podião ser prej udiciaes; mas isso não 
tiverem encetado acto alg_um ubvers1vo, além dos tem applicação para o tempo pre ente. Desse modo 
primario , remotos Eerao degradados por toda a julga-se a nação representada por metade da sua 
vida. representação total e mais um; eu não me accom-

« Art. .0 Os membros das sociedades, que tive- modo com isso, e entendo que todas as votações 
r em princípios tão óment'3 . oppostos á moral,~ á ~ssim feitas são votações de partidos. (á ordem, 
r Jirrião chri tã; e uma vez Juramentados, per is- a ordem). 
tindo na adopção de laes doutrinas, as tiverem O Sn. RElil\IQUES DE REZENDE: - Eu pedi a pa­
rednzido a acto orão degradados por dez anuas; e lavra; ma talvez nada mais deveria dizer uma vez 
se não tiver m praticado outro acLo, além do jura- que a assembléa tem reconhecido o ab urdo de taes 
mento, adopção do princípios sobreditos, erão principias chamando á ordem o nobre deputado; 
punido com lre.s annos de degredo para fóra da todavia sempre direi alguma cousa. Sr. presidente 1 
pro,•in ia. São inadmissíveis taes proposições; of brasileiros 

<e Art. ü. 0 Os que forem membros de sociedades não se podem reunir em massa para sanccionar as 
simpl men t ecre~a em al_guma das ci~·cumstan- leis: exigil-o é requerer que o povo em massa julgue 
cias aggravante acima mencionadas, serao degra- os seus negocios, e teríamos então pura democra- 1 
dados p la primeim vez por um mez para fóra do eia; o que só tinha lugar nas pequenas cidades ou 
t ermo, pela segunda por tres mezes para fóra da estados antigos; então podia-se até conseguir una­
comarca, e pela terceira por um anuo para fóra da nimidade. 
provincia. l\Ias no Brasil quando mesmo se reunisse em 

cc Art. 10. O processo começará por denuncia, massa a nação, o que é impossivel , sempre a maior ia 
na fórmo. da lei, tão sómente contra certas e deter- decidiria; quanLo mais que só póde obrar por via 
minadas pessoas, no caso das sociedades simples- dos seus representantes. 
mente secretas; e por denuncia, ou devassa espe- A nação vio que pelas instrucções metade e mais 
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um do numero total da representacão, quero dizer sanccionado e outros não, parece-me melhor G 
51 deputados, era o numero necessário e requerido adiar-se para se fazer a necessaria averiguação, e 
para se poder installar a assembléa; vio, e conveio requeiro por isso o adiamento . 
que segundo estas instrucções fossem eleit~s os ~eus Foi apoiado na fórmn do regimento, e decidia-se 
representantes, e consentio que a assemblea se ms- que ficasse adiado como fôra requerido. ' 
talasse com 51 dep utados, uma vez que não se Passou-se ií discussão do regimento, e leu-se o 
oppoz. artigo seguinte. 

A nação sabia que nas assembléas deliberantes 
decide a maioria, a qual se verifica havendo metade « Art. 158. os trabalhos ordinarios, a!Jerta a 
e mais um; e nem se requer nem póde sempre haver sessão, fará ore pcctivo ecrotario a loiturn da neta 
unanimidade. antecedente, que deverá er a ignada depois pelo 

Portanto esta assembléa legitimamente congre- presidente e polos dous secretarias». 
gada com pleníssimos poderes nacionaes tem com- O n. VEnGuEmo: - Cumpr observar obre e te 
petent.emei:ite · decidido as mater~as vencida. pela artigo o que jâ se tem notado em outros, isto é, que 
sua maiona absoluta; o contrano é subversivo; é pelo augmento do numero de secrelarios s deve 
dar como certo o que dizem certos escrip tos que por alterar a redacção, porque o artigo redigia-se quando 
ahi correm dando por nullo tudo o que temos feilo erão dous, e agora são qualro; e por isso entendo 
porque na assembléa não ha sessenta e se te depu- que póde approvar-se, mas alva a redacção. 
tados. Se pois a lei jã foi sanccionada, nada mai o Sn. FnANÇA: _ Concordo com 0 nobre pr o­
lhe falta; agora se ainda C• não foi é caso di!ferenle. pinante, porque a pratica é sta: r. prc idente 

O Sn. CARNEIRO DA CuNnA: - Est e proj ecto foi a signa com o primeiro secretario, e om o secre­
proposto por ter o Sr. Rodrigues de Carvalho e?l lario que faz a acta; o que vem a ser o me mo que 
vista acabar com o alvará de 30 de Março que sahio diz o regimento, porque então orão sóm811 to dous 
á luz no ministerio de Thomaz Antonio, organi.ado os secretarias, e por is o fazia a acta con tantemente 
ºcontra as sociedades maçonicas. Julgou-o então a o segundo. Portanto póde apprornr- e saha are­
assembléa urgente, até por se suppôr que o dito al - dacção, pois fica entendido como ha de redigir-se. 
varâ se opporia ao livramento dos que estaYão pre o Depoi de mai alguma di_cu ão, foi approvado, 
na ilha da Cobras. salva a redacção. 

Entrou em discussão, e começárão a apparecer 
emendas que parecião querer fazer reviver o terrivel " Arl. 159. Se algum deputado lembrar alguma 
tribunal da inquisição, ou a barbaridade dos antigos emenda ou ommissão, e se esta mer cer a appro ­
leaisladores que opprimirão com leis crueis o genero vação daª sembléa, será in crida ». 
h;mano, erradamente pensando que a lei quanto O Sn. Vmc Emo : - Parece-me inteiramento 
mais cruel mais saudavel effeito produzia; eu votei desnecessaria a pala1Ta ommi são; tendo-se dilo 
sempre contra essas em~ndas porque desejava que emenda está entendido tudo, e por isso proponho 
não apparecesse uma lei de sangue logo no pnn- a suppressão da sobrcdita palavra. 
cipio dos nossos trabalhos, e nem Yia nem rnjo ne- « upprima- e- ou ommi ão- . Yerg11eiro>i.-
cessidade della . Sr. presidente: Quando um povo é Foi apoiada. 
regido por quem ama a justiça, quando seu direito Po to á vo tação o artigo foi approrndo com a 
são respeilados, nunca e lembra de perturbar o y - emenda. ' 
tema estabelecido de que vê dimanar a felicidade · A l 160 F ., · , t · tº d á 
geral. « r . . .' ei.o 1 'ºo secr:o an~ rc. ~ec 1v~ are 

Na nossa actual situação não julgo precisa uma conta. dos ?J!icios que o ~overno l1vor iemelt1do, e 
semelhante lei, e julgo que mais conveniente seria da proposiçoe que _novamente h_o uv rem fe ito o 
guardai-a para tempos mais opportunos. depulados, eªº· de_pms. e pa ara a tratar do a -

Talvez seja errado o meu modo de pensar; mas umpto que e l1vei as 1gnalado » . 
sugeito esta lembra_nça ã consi_deração da assembléa q . r. MoxTE MA, ponderando qu~ o artigo podia 
para descargo da mrnha consciencia. red1g1r-s~ sem tanta superabu~dancia de palavras, 

O Sn. ALENCAR :-Eu requeiro que o nobre preo- mandou cl mesa a emenda :ogmnte. 
pinante reduza o que propõe a ~ma i_ndicação ~s - « ~roponho a suppres_sa? das palavras- e ao 
cripta. Porque fallar contra a lei depois de sancc10- de~o1s-até o .fim; subst1tu~ndo- e-lhe - e ao de­
nada é caso novo. pois se passara ã ordem do dia. -O deputado, II on-

Eu tambem sempre desejei que tal lei não pa - tesuman . - Foi apoiada . 
sasse e sempre fallei coulra este projecto; mas O Sn. VEncuEmo pelo mesmo molivo olfereceu 
depois de estar sa~c.cionada n~o h~ remedio; e fallar a seg1Linto emenda . 
agora contra ella e mtempest1vo, e fóra da ordem. " Feito isto, o secretario re pectivo dará conta 

O Sn. CARXEIRO : - l as minhas observações ~- do expediente, P- depois pas ará á ordem do dia. -
mitei.-me ifpropôr unicamente a demora da publi- Vergueiro. » -Foi apoiada. 
cação, e não vejo que por i.~so. sahisse d~ ordem. , O Sn. H~NRIQUES DE fuzENDE: - Opponho-me 

O SR. AccrnLI_: - O mais e, ~r. pre~1dent_e, que a_ sup~ressa? _prop~sta pelo Sr. Vergueiro, porqae 
eu estou persuadido que este proiecto nao eslá sane- nao sei se foi rnser1do no regi mento o que se vence11 
cionado; ao menos estando eu presente certamente ácerca da hora das indicacões, ou então faça-se um 
se não sanccionou. artigo addicional no regimento porque este deve 

O SR. GoMJDE : - Eu posso affirmar quasi com regular 0 mo~o . de se apresentar e receb_er uma pro­
certeza que não está sanccionado. Assisti á ultima pos_ta. Suppnmmd~-se esta parte do artigo é _ne~es­
discussão delle, e .eu não o sanccionei. s~no qu~ 0 vencido ~cerca ?~hora das _md1ca­

çoes se aJunte como artigo add1c1onal ao regimento. 
O. SR. VEncuEmo: - Como não ha cerleza, e se Creio por~m que o que se venceu deve-se reputar 

precisa de exames nas aclas, porque uns suppoem como medida de mera economia nos trabalhos, que 
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nito serve de r egra para as futuras legislaturas. procede dos vexames que alligem os proprie iarios 
Fique pois o artigo como está no que r espeita a _dos gados e far"nha; por quanto sendo esses generos 
is 0 ; e voto nessa parte contra a suppressão pro- sugeilo.s á pagar certo~stos, são por isso obrí­
posta pelo r. Vergueiro . gados a tocar em d~ter~mados pontos e registros 

o Sn. CosTA AcmAn mandou então a emenda aonde se faz a mrnuc1osa arrecadacão dos ditos 
impostos, o ahi são por mil maneirás opprimidos 

seguinte : já pelos fi scalisadores publicos, já por traficante~ 
cc Feito isto o secretario respectivo dará conta do com elles taJvez mancommunados, de sorte que os ,/r :;, 

exp diento, depois do que passa~· se-h a ª trat~r da proprietarios, á quem a lei dá ampla liberdade de / 
ordem do dia ; ficando para a ultima hora 8 leitura ir levar e vender nos mercudos os seus generos, se 
dos pareceres de co m missões e indicações.por o rde~ vêem na dura necessidade de transigir com os seus 1 
allcrnada. - O deputado , Costa Aguiar. - Foi proprios oppressores, vendendo-lhes em grosso e 
apoiada. por ínfimo preço, o que, á não recearem laes 

O Sn. PRESIDENTE propoz o artigo á votação, e acintes, melhor d.isporião em seu beneficio, e ainda 
foi approvado, na conform idade da emenda. do do publico . 
Sr. CostaAgu.iar, na qual se julgarãocomprehendldas Desta arle são os creadores dos gados e donos da 
as óutras dua . fari nha indirectamente removidos do mercado ; e 

« Art.161. Se algum dos deputados li ver que no lar faltando neste a devida concurrencia de vendedores, 
na distribuição diaria dos tra balhos poderá faze-lo, altera- se o preço natural d'acruelles generos só a 
usand o da formula - parece -me que ha engano na favol· dos monopolistas e atravessadores, com grave 
di tribuição cm tal ou tal objecto - e o presidente, preju.izo do povo, e lagrimas das classes ma.is indi- ' ?.A 
chamando á sua presc nca o livro das actas , verifi- gentes . Os gados devendo passar pelos registros 
cará por e lia com os· ecretarios a duvida . do aonde s~ faz a fiscalisaxão dos impos~os .áõ íi1ir1ga-
deputado, fazcn~o emendar _o engano, se o tiver cfos a vir Jlº!'.. uma umca estrada, trilhada por mi-
havido, ou dec1cli ndo quo o nao ha » . !bares do rezes, sorvendo poe1rã e bebendo agoas 

o 1\. M.u A offereceu, depois de alguma d.iscu - elrxarcadas, do que talvez se origina a mortandade 
são, a emenda seg uinte : e mag_reza durante o transito, que melhor se-faria 

havendo liberdade para a a colha da estrada. « Proponho se supprimão as palavras - usando D · d . d d d 
da fo rmula ... . até ta l objecto. - Jluia. » - Foi epo1s isso even o os gª os_entrar no CUITéÜ 

dq_ conselho para se azer é! matança e o pagamen to 
apoiada. êio que pertence á admir!íStraçao ao dito curral , 

O R. MoxrnsUMA : - Parece-me superíluo e te soffrem ahi os dono3 dos gados mil acintes e .-exa­
arti~o ; porque não vejo necessidade de se declarar mes e não se prestão á todas as proposições dos 
aqui que tem direito qualquer r. deputado a notar monopolis tas , e têm tido a desgraça de incorrer no 
o que reconhecer que mi fóra da ordem, para se eu odio: não e lhes mata umas vezes o gado a 
faze r egundo a acla. Julgo que isto en tra na regra tempo, outras veze negão-se-lhes os cavallos pro­
geral de se dever adver tir qualquer engano que prios para a conducção aos talhos, do qu e lhes \' êm 
haja· e portanto não vejo rasão para se accrescentar a- resultar damnos incalculaveis. 
mais ' este artigo qtre não diz nada além do que já Finalmente o proprietario do gado, depois dellc 
sabemos , d vemo L r empre presente. OtrerPÇO morto, não é ma.is senhor de o dispôr ; não póde 
por is o a seguinte emenda : escolher os talho , nem os cortadores, não póde 

« Proponho a suppres ão do art. 161. - 0 llepu- peza-lo, vende-lo e arrecadar por si ou seus agentes 
tado, illontesuma. »- ão fo i apoiada . o producto. 

o n. VEnGUElllO o[ er ceu igualmente uma emen- Pa ra e reali ar o impo to de ci nco réis po r 
da do theor segu.inte : arra tel que se liquida no talhos, é o dono do gado 

« Que se supprima de de as palavras _ 11 ando ohrigado á en tregar- e nas mãos dos fraudulento 
F co bradores , os quae dão altos preços pêla arrema-

da formula etc. em diante. - Vergueiro . )) - •oi m alação dos ditos talhos, calculando já CO!ll o que 
apoiada . sacaráõ ao proprietario do gado e ao publico . 

Por ser chegada a hora das indicações ficou adiado Quanto á farinha os se us donos são muitas vezes 
o artigo. constrangiilos á traze-la ao celeiro publico, ain da 

O S1t. CAn ·gmo : - Sr. presidente : Em algu- que tivessem quem lh'a comprasse á sua porta o 
mas províncias, e pri00ipalmente na minha provin- com grande vantagem, só para se pagar o imposto . 
eia d Bahia, soffrem mu ito os povos á re peito dos Depois de dar entrada no celeiro não póde o fa ri­
dous artigos de primeira necessidade, carnes verdes nheiro lev(lr para fóra o seu genero e soffre demoras, 
e farinha. Pelo que pertence ás carnes, estes sof- perda de maior preco , que talvez poderia aprovei tar 
lrimentos nasr:em em grande parte da longa .dis- aluguel de sacos, salario da de carga que se lhe não 
tancia em que ficão as creações dos gados destinados permitte fazer pelos seus agentes ou escravo , 
a;:õ- suppfimento dos mercados da capi tal e villas, troca , quebras e avarias pelas agoas do .mar e 
devida ta1vez á p~bição que havia de estabelecer chuva ; de maneira que, como muito Tiem observou ( • : 
essas creações nas dez legoas da beira- mar, ao o douto desembargador João Rodrigues de Brito ,,~'/.,o-, 
transito e conducção por lugares destituídos de cs- em uma ua carta escripta á camàra da Bahia, o 
tradas, pontes, poços, tanqu_es, e 'pastos, prin~iJlal - estab elecimento do celeiro que fora de muita utili-
mente na visinhança dos ditos mercados, alem de dade para os lavra ores de fa1'inha e mais generos 
outros inconvenientes proprios d'um pa.iz que está comestivei , a ser administrado sem coacçãu e 
na sua infancia e sem a competente povoação, os patenteá aquelle que delle se quizessem aproveitar 
q~aes só com o andar do tempo se poderáõ reme- se co nstitue um verdadeiro ílagello da lavoura, e 
diar. causa da escassez que resulla sempre quando o 

E' cer to porém que a maxima parte desses soffr i- productor não tem plena liberdade de dispôr dos. 
mentos tanto a r espeito das carnes como da farinha generos que lhe pertencem. 
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Para evitar tão graves prejuízos e vexames .ficão 
os farinheiros muitas veze na mesma necessidade 
dos creadores dos gados, i to é de transigir com os 
agentes da administração do celeiro ou seus prote-
gidos . . . 

Os antigos governadores daquella p~·oymcrn sen­
síveis aos clamores dos povos procururao alguma 
vezes dar providencias á estes male~ ; mas tod~ 
ellas forào infructiferas ; finalmente a Junta prov1-
soria do croverno, de que fui secretario, conhecendo 
que taes

0 
inconvenientes subsistiriào sempre em­

quanto_ os gados e farinhas fos em sugeito ~o 
pagamento de certos impostos, e us donos ob.:t­
!rados á leva-los aos lugares de sua arrecadaçao, 
~fficiou ás Côrtes do reino de Portugal pedindo a 
suppre são do referido imposto , lança_!ldo- e o 
equirnlente delles em generos de exporlaçao ~ luxo 
que admitissem commodamente essa addiça o de 
encargo. 

As côrtes annuirão á esta representação, e em 
consequencia della rn fez a carta de lei numero l tll 
em 9 de Julho de 1822, pela qual são aulorisada 
às juntas da fazenda á fazer a sobredita suppr são 
de accordo com as junta da fazenda, ouvidas a 
camaras, o que não teve o competente effcito pela 
perturbacões que então vexavão a provincia. Os im­
postos sÓbre generos de primeira nece . idade são 
por sua na lureza fataes e gravosos já porqu~ .pezão 
mui desigualmente sobre o nco e o pobre, Jª por­
que augmentão os salarios, já finalment~ porque 
min croão a sustentacão do pobre, sendo cqu1rnlentes 
a in~ratidão do clima ou esterilidade do terreno. 

P:i.ece portanto que esta assembléa e o actual 
aoverno não se devem mostrar meno paternaes e 
~oli ci l os ácerca destes artigos da geral sustentação 
dos povos do que forão a.s Côrtes de ~i _boa, que 
aliás á tantos outros respeitos nos mostramo entra­
nhas de madrasta, 

Boa vontade teria eu de propôr que se mandasse 
já pôr em execu~âo aquella. lei das di~a s ~àrte , na 
parte que respeita aos artigos da pnme1ra neces­
sidade; porém considerando que estamos no pnn­
cipio da organisação do imperio, sugeilos a de pcz~ 
extraordinarias e que mostrando-se esta assemblca 
muito circumspecta em admittir innovações sobre 
outros objectos, com a mesma prudencia se deve 
haver ácerca de quaesquer medidas e operações de 
financas, cujos erros pódem dar origem a graves 
apertôs e inconvenientes; limito-me por isso a 
fazer a seguinte indicação que me parece ter todo 
o lugar. 

« INDI CAÇÃO 

" Proponho 1.0 Que a assembléa, manifestando 
o desejo que a anima de alliviar os dous generos de 
primeira necessidade e geral supprimento do povo, 
carnes verdes e farinha de mandioca, de quaesquer 
impostos e encargos que actualmente os gravão, 
officie immediatamente ao governo para este orde­
nar ás juntai provisorias das províncias, que ouvindo 
as juntas de fazenda e as r,amaras, dêm sobre este 
obj eclo as mais exactas informações . 

cc 2. 0 Que estas informações, além da quota da 
receita dos ditos impostos, mediamente calculada no 
espaço de cinco annos_, d~vem enunciar : primeira­
mente, se ha na provrnc1a generos de exportação 
ou de luxo que commodamente admittão uma impo­
sicão addicional que indemnise a fazE<nda publica, 
em todo ou em parte, da importancia da quota 
percebida sobre os ditos de primeira necessidade ; e 

em segundo lugar, se no caso de parecer por 
ora impraticavel a nova Imposição para indemni­
saçào da fazenda, haYerá ao menos algum meio 
facil de simplificar e melhorar a percepção dos 
actuaes impostos sobre os mencionados generos, de 
maneira q'ue se evitem os vexames que soffrem os 
proprietarios, e previna o .monopolio estabeleça 
a fran ca e livre concurrcnoia, uni ca fonte da abun­
dancia e preço natural dos mercados. 

cc 3. 0 Uu o goY mo xija e tas informaçõe com 
toda a urgencia, principalment e da junta provi oria 
da prorinci~ da Bahia, cuja apitai muito particu­
larmente offre a e te re peito acaba de pa.sar 
pela privaçõe de uma fome horrorosa. 

cc 4.0 Que apenas o governo fôr r ccbcndo a 
obredita informacões a vá immediatamente trans­

mittindo á esta assembléa para qu lia delibere o 
que parecer conveniente cm benefici o do povos. 
Paço da asscmbléa 1° de etembro de 1 23.-Fran­
cisco Carneiro de Campos. » 

Foi requerida a urg ncia da indi cação pelo seu 
illustre autor, e endo apoiada na fórma do regi­
mento, fallarão alrrun r . deputado ( cgundo 
con ta da acta); mas nada diz deste debate o tachi­
grapho ilva. 

O n. ÁLE:-õCAR: - Como o illu tre d pulado o 
r. Andrada Machado já tem pua apre entar o 

projcclo da coo tituição redigido pela com mi ão, 
parecia-me melhor adiar- e a discu ão de ta incli­
caçâo para e ler o projecto . Requei ro por is o o 
adiamento. 

O n. PRE !DENTE propoz o qt.e requerera o 
r. Alencar, e sendo apoiado o adiamPnto, foi 

afinal approvado. 
Seguiu-se portanto a leitura do projecto de 

con tiluição. 

PROJECTO 
DE 

CONSTITUlÇÃO PARA O IMPKR!O DO BRAZIL 
«A as embléa geral, con tituinte, e legi latirn do 

imperio do Brasil, depoi de ter religio amonte im­
plorado os auxilio da sabedoria divina, confor­
mando-se aos princípios de ju liça, e da utilidade 
geral, decreta a segumte constituição . 

"TITULO 1 

"Do territorio do imperio do B1•asil 

cc Art. 1. O imperio do Brasil é um, e indivisível 
e extende-se desde a foz do Oyapok até os trinta ' 
quatro gráos e meio ao sul. 

cc Art. 2. Comprehcnde as província do Pará 
Rio- egro, Maranhão, Piauhy, Ceará, llio-Grand~ 
do orte, Parahyba, Pernambuco, Alagôas r­
gire d' _El-Rei , Bahia, Espirito anto, Hio de Ja­
neiro, Sao Paulo, San ta Catharina, Rio-Grande do 
Sul, i\iinas-Geraes, Goya~ ~fatto-Gros o, a ilhas 
Fernando de oronha e Trmdade, e outras adja­
centes; e por fed eração o Estado Cisplatino, 

« !Art. 3. A nação brazileira não renuncia ao di­
reito, que possa ter a algumas outras pos essões 
não comprehendidas no artigo 2. 

«.Art. 4: .F~-se-ha do territorio do imp rio con­
vemente d1visao em comarcas, destas em districtos 
e dos districtos em termos, e uas divisões se at: 
tenderá aos limites naturaes, e igualdade de popu­
lação, quanto fôr possivel. 
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«TITULO II 

« Do imperio do Brasil 

«CAPITULO l 
« DOS MEMBROS DA SOCIEDADE DO IMPERIO DO BRASIL 

e< Art. 5. São brazileiros: 
<e 1. Todos os homens livres habitantes no Brasil, 

e nelle nascidos. 
cc II. Todos os portuguezes residentes no Brasil 

ante de 12 de Outubro de 1822. 
<< III. Os filhos de pai brasileiros nascidos em 

paizes estrangeiros, que vierem estabelecer domi­
cilio no imperio. 

cclV. O filhos de pai brazileiro, que estivesse em 
paiz estrangeiro em serviço da nação, embora não 
vies~em ostabolocer domicilio no imperio. 

cc • o- filhos illegitimos de mãi brazileira, que, 
t endo nascido em paiz e trangeiro, vierem estabe­
lecer domicilio no imperio. 

«VI. Os e cravos que obtiverem carta de alforria . 
« VIL O filho d e trangeiros nascidos no impe­

Tio, comtanto que cus pais não estejão em servico 
de sua respecti va5 nações. º 

cc Vlll. Os estrangeiros naturalisados, qualquer 
que s ja a sua religião . 

<e A rt, 6. Podem obter carta d naturalisacão: 
cc I. Todo o estrangeiro de maior idade, que tiver 

domicilio no imperio, possuindo nelle capitaes, 
ben do raiz, estabelecimentos de agricultura, com­
m ercio e indu tria, ou havendo introduzido, ou 
exercitado algum commercio, ou industria util , ou 
feito erviços importante á nação. 

« 11 . Os filhos de pais brasileiros, que perderão a 
qltalidado de cidadão brazileiros, uma vez que 
tonhão maioridade, e domicilio no imperio. 

« CAPIT 'LO II 
cc DO Dll\EITO l!'\DIVIDUAE DOS BRASILEIROS 

« Art. 7. A constituição garante a todos os bra­
sileiro o eguinles direito individuaes com ex­
plicações, modificaçõe annexa 

cc I. A liberdade p s oal. 
cc 1 l. O juízo por jurado . 
cc Jll. A liberdade reli aio a. 
« 1Y. A liberdade de industria . 
«V. A inviolabilidado da propriedade. 
«VI. A liberdade da imprensa. 
« Art. . 1enhum brazileiro será obrigado a 

pre lar gratuitamente, contra sua vontade, sorviços 
pe soaes . 

« ,\rt. 9. 1onhum bra ileiro pois será prezo sem 
culpa formada, oxcepto nos casos marcados na lei. 

« ArL. 10. Nenhum bra i\eiro, ainda com ulpa 
formada, crá conduzido á prisão, ou nella conser­
vado ostando já prezo, uma vez que preste fiança 
idonea n os casos em que a lei admitte fianca; o 
por crime a que a lei não imponhão pena maior 
do que sois mezes do prisão, ou desterro para fóra 
da comarca, livrar-se-ha solto . 

<e Art. 11. 'onhum bra iloiro será prezo, á excep­
ção do flagrandc delicto, senão em virtude de 
ordem do juiz, ou rcsolu~ão da sala dos deputados, no 
ca o em que lhe compete decretar a accusação, que 
lhe devem ser mo tradas no momento da pri ão : 
excoptua-se o que determinão a ordenanças mili­
tares respeito 1i disciplina, e recru tamento do 
exercito. 

« Art. 12. Todo o brasileiro pódo ficar ou sahir do 

imperio quando lhe convenha, levando comsígo 
seu.s .bens, comtanto que satisfaça aos regulamentos 
pohciaes, os quaes nunca se estenderáõ a dene­
gar-se-lhe a sahída. 

e< Art. l?. Po1: emquanto haverá sómente jurados 
em matenas crimes; as civeis continuaráõ a ser 
decididas por j uizes, e tribunaes. Esta restriccão 
dos jurados não .fórma artigo constitucional. • 

« Art. 14. A liberdade religiosa no Brasil só se es­
tende ás communhões christãs ; todos os que as 
profcs.sarem podem gozar dos direitos políticos no 
1mper10. 
_ « Art. 15. As outras religiões, além da christã, 

sao apenas toleradas, e a sua profissão inhibe o 
exercício dos direitos políticos. 

cc Art •. ~6. A religião catholica apostolica romana 
é a relig1ao do estado por excellencia e unica man-
teúda por elle. ' 
. « J\r~. 17. Fi~ão abolidas as corporações de offi- 1 

cios, J wzes, escn vães e mestres. 
. « Art._ 18. A lei vigiará sobre as profissões, que 
mteressao os costumes, a segurança, e a saude do 
povo. 

cc Art. l?. ~o so ~stabeleceráõ novos .!!!9JlliPOlios, 
antes as leis cmdaraõ em acabar com prudencia os 
que ainda existem. 

cc Art. 20. inguem será privado de sua proprie­
dade s~m ~onsent~mento seu, salvo se o exigir a 
convemencia publica, legalmente verificada. 

cr Art. 21. este caso será o esbulhado indemni­
sado com exactidão, attento Ili.o só o íalor intrín­
seco, como o de affeição, quando ella tenha luuar. 

"Art. 22. Alei conserva ao inventores aproprie­
dade das suas desc.obert~s, ou d~s suas producções, 
segurando-lhes pnvileg10 exclusivo temporario, ou 
re~unerando-os em resarcimento da perda que 
haJaO de sofi'rer pela vulgarisação. 

cr Art. 23. Os escriptos não são sujeitos á censura 
nem antes, nem depois de impressos ; e ninguem J 
responsavel pelo que tiver escripto, ou publicado 
salvo nos casos, e pelo modo, que a lei apontar. ' 

« Art. 24. Ao bispos porém fica salva a censura 
do e-criptos publicados sobre dogma, e moral ; e 
quand o os autores, e na sua falta os publicadores 
forem da religião catholica, o governo auxiliará o~ 
me mos bi pos, para serem punidos o culpados. 

« Art. 25. A con tituição prohibe todos os actos 
att~nta~o_rios aos direitos já especificados; prohibe 
pois pr1zoes, encarceramentos, desterros e quaesquer 
rnquietações policiaes arbitrarias. 

« Art. 26. Os J?O~e:es constitu~ionaes não podem 
su.spe~de~ ª. constitu1cao no que diz respeito aos di­
reitos md1v1duaes, salvo nos casos e circumstancias 
especificadas no artigo seguinte . · 

« Art. 27. os casos de rebellião declarada ou in­
vasão de.· inimigos, pedindo a segurança do' estado 
quo se d1spen em por tempo determinado alaumas 
das formalidades que garantem a liberdade i~divi­
du~lj P.odor-se-ha fazer por acto especial do poder 
leg1 ativo, para cuja existencia são '!nister dous 
torço de votos concordes . 

cc Art. 28. Findo o tempoda suspensão, o governo 
remetterá relação motivada da prizões; e quaesquer 
aut_oridades que tiverem mandado proceder a ellas 
serao responsaveis pelos abusos que tiverem prati­
cado a este respeito . 

e< CAPITULO III 
« DOS DIREITOS POLITICOS NO IMPERIO DO BRA ZIL 

«Art. 29. Os direitos politicos consistem em ser-se 
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membro das diversas autoridades nacionaes, e das 
autoridades locaes, tanto municipaes, como a~m_i­
ministrativas, e em concorrer-se para a ele1çao 
d'essas autoridades . 

« Art. 30. A constituição reconhece tres grãos di-
versos de habilidade política 

« Art. 31. Os direitos politicos perde: 
<e I. O que se naturalizar em paiz estrangeiro. 
«II. Oquesem licençadolmperador acceitar em-

prego, pensão, ou condecoração de qualquer go­
verno estrangeiro. 

« Art. 32. Su pende-se o exerci cio dos direitos po­
liticos: 

« 1. Por incapacidade phisica, ou moral. 
« II. Por sentenca condemnatoria, ã prizão, ou 

degredo, emquanto durarem os eus effeitos. 

<<CAPITULO lV 
« DOS DEVERES DOS BRAZILEIROS 

« Art. 33. E' dever de todo o brazileiro : . 
<e 1. Obedecer ã lei, e respeitar os seus orgãos. 
<e II. Soffrer com resignação o castigo que ella lhe 

impozer, quando elle a infringir. . 
<e ill. Defender pes oalmente sua patna, ou por 

mar, ou por terra, sendo p~a is o chamado, e até 
morrer por el\a, sendo preciso . . 

<e IV. Contribuir para as despezas publica . 
« V. Responder por sua conducta como empregado 

publico. . 
<e Art. 34. Se a lei não é lei senão no nome, se é 

retroactiva, ou opposla á moral, nem por is o é li­
cito ao brazileiro desob edecer-lhe, salvo se ella 
tendesse a deprava-lo, e torna-lo vil, e feroz . 

« Art. 35. Em taes circumslancias é dever do bra­
zileiro negar-se a ser o executor da lei injusta. 

« TITULO III 

" Da constitniç:lo do imperio, e rcp1·csen­
taç:lo nacional 

<e Art 36. A constituição do imperio do Brasil é 
monarchia representativa. 

<e Art. 37. A monarchia é hereditaria na dynastia 
do actual Imperador, o Sr. Dom Pedro I. 

e< Art. 38. Os representantes da nação brazileira 
são o Imperador, e a assembléa geral. 

<e Art. 39. Os poderes politicos reconhecidos pela 
consticuicão do imperio são tres : o poder legis­
•Iativo; o· poder oxecutivo é o poder judiciario. 

« Art. 40. Todos estes poderes no imperio do 
Brazil são delegacões da nacão ; e sem esta dele­
gação qualquer exercício de poderes é usurpação. 

( 

u TITULO IV 

u Do poder legislativo 

«CAPITULO I 

e< DA NATUREZA E AMlllTO DO PODER LEGISLATIVO 
E SEUS RAMOS 

« Art. 41. O p.oder legislativo é delegado ã assem­
bléa geral, e ao imperador conjunctamente. 

" Art. 42. Pertence ao poder legislativo : 
« I. Propôr, o_ppôr-se,'e approvar os projectos de 

lei, isto igualmente a cada um ~os ramos, que a 
compõe, ã excepção dos casos abaixo declarados, e 
com as modificacões depois expendidas. 

«TI. Fixar annuaimente as despezas pul>lioas, e as 

contribuições, determinar sua natureza, quantidade, 
e maneira de cobrança. 

«III. Fixarannualmente as forças de mar, e terra 
ordinarias, e exlraordinarias, conceder, ou prohi­
bir a entrada de tropas estrangeiras de mar e terra 
para dentro do Imperio, e seus portos. 

« IV. Repartir a contribuiçãodirecta, havendo-a, 
entre as diversas comarcas do Imperio. 

«V. Autorisaro governo para contrah ir empros­
timos . 

<e VI. Crear, ou supprimir empr gos publicos, e 
determinar-lhes ordenado . 

« II. Determinar a in cripção, valor, lei, typo, e 
nome das moedas . 

«VIII. Regular a administração dos bens nacio­
naes, e decretar a sua alienação. 

<e IX. Estabelecer meios para pagamento da divida 
publica . 

cc X. Velar na guarda da con lituição, e observan­
cia das leis. 

<< CAPITULO ll 
« DA AS El\JBLÉA GEIUL 

« ECÇÀO I 

« Sua d·ivisão ; altrilmições, e disposições communs 

« Art. 43. A assembléa geral consta de duas 
salas ; sala de deputados, e sala de senadores ou se­
naao . 

« Art. 44. E' da attribuição privativa da a sem­
b~éa geral, sem participação do outro ramo da le­
gislatura : 
. « 1. . Tomar juramento ao imperador, ao príncipe 
imperial ao regente ou regencia. 

« li. Eleger regencia nos ca os determinados, e 
marcar os limites da autoridad do regente oure­
gencia. 

e< JII. Resolver as duvidas que occorrerem sobre a 
successão da coroa. 

« IV. omear tutor ao imperador menor, caso seu 
pai o não tenha nomeado em testamento. 

cc V. Expedir cartas de convocacão de futura as­
sembléa, se o imperador o não ·tiver feito dous 
mezes depois do tempo quo a con lituicão lhe de-
~m~ar. • 

<< VI. ·a morte do imperador, ou vacancia do 
throno, instituir exame da admi~istração que aca­
bou, e reformar os abusos nella rntroduzidos. 

« yn. Escolher nova dynastia, no caso da exti nção 
da remante . 

« VIII. ;\ludar-se para outra parte, quando por cau­
sa de peste, e invasão de inimigos, ou falta de liber­
dade o queira fazer. 

« Art. 45. A proposição, opposição, eapprovação 
compete a cada uma das salas. 

« Art. 46. As propos as nas salas serão discutidas 
p~blicam~nte, salvo nos casos especificados no re­
gJIDento mterno. 

« Art. 47. Nunca porém haverã discussão de leis 
em segredo. 

« Art. 48. Nenhuma resolução se tomará nas sa­
las, quando não estejão reunidos mais da metade dos 
seus membros. 

cc ~rt: 49. Para se tomar qualquer resolução basta 
a ma10r1a de votos, excepto nos casos, em que se 
especifica a necessidade de maior numero. 

e< Art. 50. A respeito das discussões, e tudo ornais 
que pertencer ao governo interno das salas da as-
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sembléa geral, observar-se-ha o regimento interno 
das ditas salas emquanto não fôr revogado. 

« Art. 51. Cada sala verificará os poderes de seus 
membros, julgará as contestações, que se suscita­
rem a esse respeito . 

« Art. 52. Cada sala tem a policia do local, c're­
cinto de suas sessões, e o direito de disciplina sobre 
os seus membros. 

« Art. 53. Cada sala terá o tratamento do-altos 
e podcro os senhores . 

cc Art. 54. cnhuma autoridade póde impedir a 
reunião da assembléa. 

cc Arl. 55. O imperador porém póde adiar a as­
sembléa. 
. « Art. 56. Cada legislatura durará quatro annos . 

, <e Art. 57. Cada sessão durará quatro mezes . 
« Art. 58. A sessão porém pódeser prorogada pelo 

imperador por mais um mez; _e antes ~e feitos os 
codigos poderá ser a prorogaçao por mais tres mc­
zes, e durante ellcs se nào tratará senão dos co­
digos. 

,, Arl. 59. l'ios intervallo das sessões póde o im­
perador convocar a assembléa, uma vez que o exija 
o interesse do lmperio . 

e< Arl. 60. A se ão imperial, ou de abertura, 
será todos os anno no dia 3 de l\lai o. 

« Arl. 61. Para e.se effeito, logo que as salas tive­
rem verificado os seus poderes, cada uma em seu 
respectivo local, e pro Lado o juramento no ca o e 
na ala em que isto tom lugar, o farão saber ao im­
perador por uma deputação, compo ta de igual nu­
mero de enadores e deputados. 

« Art. 62. Igual deputação será mandada ao im­
perador oito dias ante de findar cada sessão por am­
bas as salas de accordo, para annunciar o dia, em 
que se propõe terminar as suas os ões . 

<e Arl. 6:3. Tanto na abertura, como no encerra­
mento, e quando vier o imp~rador, o príncipe im­
perial, o regente ou regencia pres tar JUramento, e 
nos ca o. marcado nos art . 90 e 232, reunidas a 
dua ala toma.ráõ a sento sem distincção, ma o 
pre idontc do senado dirigirá o trabalho. 

« Art. 64. Quer v nha o imperador por si, ou por 
s u commi ario , a im á abertura, como ao en­
cerram nto da a embléa, quer não venha, empre 
lia começará ou encerrará os seus trabalho no 

dias marcado . . 
<e Art. 65. a presença do imperador, príncipe 

im_perial, regente ou rogencia, não poderá a assem­
blea deliberar. 

« Art. 66. O exercício de qualquer emprego, á ex­
cepção de ministr~ de Esta~o e conselheiro p~ivado 
do imperador, é rncompaLIYel com as funcçoes de 
deputado ou enador. 

« Arl. 67. 'ão e póde ser ao mesmo tempo mem­
bro de ambas as salas. 

« Art. 68. Os ministros de Estado podem ser mem­
bros da sala da assembléa, comtanto que o numero 
do ministros que tiverem assento, esteja para com 
os membros da sala para que entrarem, na propor­
ção de um para vinte e cinco. 

<e Art. 69. Sendo nomeados mais ministros do que 
aquelles qu~ po_dem ter.assento na_ sala, e~ razão 
da proporçiio JÚ mcnc10nada, serao prefendos os 
que tiverem i:iais votos, ~ontados lodo_s os qLLe ob ­
tiverão nos diversos d1stnctos do l mpeno. 

<e Art. 70. Os mem bros das salas podem ser mi­
nistros de Estado ; o na sala do senado continuaráõ 
a ter assento, uma vez que não excedão á proporção 
marcada. 

« Art. 71. Nasaladosdeputados,nomeados alguns 
para ministros, vagão os seus lugares, e se manda: 
proceder a novas eleições por ordem do presidente, 
nas quaes podem porém ser contemplados, e reelei­
l~s, e accumula! as duas funcções, quando se não 
v10le a proporcao marcada . 

« Art. '12. ds deputados e senadores são inviola­
veis pelas suas opiniões proferidas na assembléa. 

« Art. 73. Durante o tempo das sessões, e um ter­
mo marcado pela lei, segundo as dist.ancias das pro­
víncias, não serão demandados, ou executados por 
causas civeis, nem progrediráõ as que tiverem pen­
dente3, salvo com seu consentimento. 

« Art. '74. Em causas criminaes não serão presos 
durante as sessões, excepto em flagrante, sem que 
a respectirn sala decida que o devem ser, para o que 
lhe serão remettidos os processos. 

« Art. '75. No recesso da assembléa seguiráõ a 
sorte dos mais cidadãos. 

« Art. '76 . os crimes serão os senadores e os de­
putados, só durante a reunião da assembléa, julga­
dos pelo senado, da mesma fórma que os ministros 
de Estado e os conselheiros privado!-. 

« Art. 77. Tanto osdeputados,como os senadores. 
venceráõ durante as sessões, um subsidio pecunia­
rio, taxado no fim da ultima sessão da legislatura 
antecedente. Além disto se lhes arbitrará uma in­
demnisação das despezas de ida e Yolla. 

« ECÇÀO II 

« Da sala dos deputados 

<e Art. 78. A sala dos deputados é electiva. 
cc Art. 79. O presidente da sala dos deputados é­

electivo, na fórma do regimenlo interno. 
<e A.ri. 80. E' prirntiva da sala dos deputados a 

iniciativa : 
cc I. Dos projectos de lei sobre impostos; os quaes 

não podem ser emendados pelo senado, mas tão só­
mente serão approYados ou regeitados. 

« 11. Dos projectos de lei sobre recrutamentos. 
« Ili. Dos projecto de lei obre a dynastia nova 

que haja de er e colhida no caso da extinccão d~ 
reinante. • 

« A.rt. 81 Tambem principianiõ na sala dos depu­
tados : 

cc I. A discussão das proposições feitas pelo impe­
rador. 

<e li . O exame da administracão passada, e refor­
mados abusos nella introduzidos. 

« Art. 82. ' o ca o ~e proposição imperial a safa 
dos deputa.dos não deliberará senão depois de ter 
sido examinada em dilferentes commissões, em que 
a sala se dividirá. 

cc Art. 83. Se depois de ter a sala dos deputados 
deliberado sobre o relatorio, que lhe fiz~rem as com­
missões, adoptar o projeclo, o remettera ao senado 
com a formula seguinte :-A sala dos deputados en­
via ao senado a proposição junta" do únperador 
(com emendas, ou sem ellas) e pen a que ella tem 
h1gar. 

cc Art. 84. Se uão poder adoptar a propos1çao, 
parlicipará ao imperador por _uma deputação de setC" 
membro , nos termos segumtes :-A sala dos de­
putados testemunha ao imperador o seu reconheci-· 
mento pelo ;:;elo que mostra em v·igiar os interesses 
do lmperio, e lhe supplica respeitosamente digne-se 
tomar em ulterior consideração a sua proposta. 

3 
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« Art. 85. Nas propostas, que se originarem na 
sala dos deputados, approvada a proposição (com 
emendas ou sem ellas), a transmittirá ao senado com 
a formula seguinte :- A sala dos deputados envia 
ao senado a proposição junta, e pensa que tem l11gar 
pedfr-se ao imperador a sancção imperiaJ .. 

« Art. 86. Nas propostas, que se ongmarem no 
senado, se a sala d9s deputado~, ~epois de t~ r _delibe~ 
rado, julgar que nao póde admitt1r a propos1çao dara 
parte ao senado nos termos seguintes :-A sala dos 
deputados torn~ a remetter.ao senad~ a proposi~âo 
de . ..... relativa a. . . . . . a qual nao tem podido 
dar o seu consentimento. 

« Art. ff7. Se a sala, depois de ter deliberado, 
adoptar inteiramente a proposição do sen~do diri­
gi-la-lia ao imperador pela formula segumte :- A 
asse.mbléa geral dirige ao imperador a proposição 
i unta, que julga vantajosa, e util ao Imperio, e 
pede a Sua JJiagestade Imperial se digne dar a sua 
sanccão.-E ao senado informará neste termo : -
A saía dos deputados fa:: sciente ao senado que tem 
adaptado a sua propo ição de . .... . relativa á . .... . 
a qual tem dirigido a ua Mageslade Imperial, pe­
dindo a sua sanccâo. 

« Art. 88. Se porém a sala dos deputados não a d o­
ptar inteiramente a I_>r.oposição do senado,, mas se 
tiver alterado ou add1c10nado, tornará a envia-la ao 
senado com a formula seguinte :-A sala dos depu-
tados envia ao senado a sua proposição .. .... rela-
tiva a ... . .. com as emendas ou addiçõesjunlas, e 
pensa que com ellas tem lugar pedir ao imperador a 
sanccâo imperial. 

cc Á.rt. 89. Nas propostas, que, tendo-se originado 
na sala dos deputados, vollão a ella com emendas 
0 11 addicões do senado, se as approvar com ella , se­
guirá o que se determina no art. Si. 

« Art. 90. e a sala dos deputados não approvar 
as emenda do senado ou asaddiçõe , e todavia julgar 
que o projecto é vantajoso, poderá requerer por uma 
deputacão de tres membros a reunião da duas sala , 
a ver se· se accorda em algum resultado comm um, e 
neste caso se fará a dita reunião no local do senado, 
e conforme fõr o resullado da disputa favoravel, ou 
desfavoravel, assim decahirá ou seguirá elle o de­
terminado no art. 87. 

« Art. 91. E' da privativa attribuição da sala dos 
deputados: 

« I. Decretar que tem lugar a accusação dos mi­
nistros de estado e conselheiros privados. 

« II . Requerer ao imperador demissão dos minis­
tros de estado, que parecerem nocivos ao bem 
publico; mas .semelha.ntes requisições _ devem. ser 
motivadas, e amda assim póde a ellas nao defenr o 
imperador. · 

cc III. Fiscalisar a arrecadação e emprego das 
rendas publicas, e tomar conta aos empregados 
respectivos. 

e< SECÇÃO III 

« Do senado 

cc Art. 92. O senado é composto de membros vi­
talícios. 

" Art. 93 . O numero dos senadores será metade 
dos deputados. 

"Art. 94. O presidente do senado continuará por 
todo o tempo da legislatura. 

« Art. 95. Será no começo de cada legislatura es­
colhido pelo imperador d'entre tres, que eleger o 
mesmo senado. 

cc Art . 96. Para proceder na eleição dos tres 
membros, que deve apresentar ao imperador para 
sua escolha, e outrosim na eleição dos secretarios, 
nomeará o senado por acclamação um presidente 
e mesa interina, qu e cessaráõ com a inslallação dos 
proprietarios. 

cc Art. 97. O senado elegerá dous secretarios de 
seu seio, que allernaráõ entro si, e dividiráõ os 
trabalhos. 

cc Art. 98. Os secretarios continuaráõ m exercí­
cio por toda a 1 gislatura. 

e< Art. 99. O enado erá organisado pela primeira 
vez por eleição proYincial. 

cc A.rt. 100. As eleicõe serão pela me ma maneira 
e fórma que forem a ·dos deputados, mas em tistas 
triplices, obre as quae recahirá n e colha do im­
perador. 

« Art. 101. Depoi da primeira organisação do se­
nado, todas a vacancia serão pree nchida por no­
meação do imperador, a qual recahirá obr li ta 
triplice da sala dos deputados. 

cc Art. 102. Podem er leito pela sala dos depu­
tado, todos os cidadão bra ileiros devidamente 
qualificados para enadores . 

cc Art. 103. ão tem obrigacão a sala do deputa­
dos de restringir-se n'esta eleÍção a divisão alguma, 
ou de província, ou outra qualquer. 

" Arl. 104,. A indemnidade do enadore , em­
quanto a tiverem, erá superior á dos deputado . 

" Art. 105. Os principes da ca a imperial ão se­
nadores por direito, e terão assento a im que che­
garem á idade de 25 anno . 

« Art. 106. 1as propo tas do imperador, da sala 
dos deputado , e na que começarem no mesmo 
senado , seg uirá e te o formulario Pstabelccido nos 
arts. 84, 85, 86, 87, 88, 89 e 90, com a differença 
de dizer- senado - em yez de - ala do deputa­
dos -e assim inver amente. 

« Art. 107. E' da atlribuição exclusiva do enado: 
cc 1. Conhecer do d licto individuaes commetli­

dos pelos membro da familia imperial, ministros de 
estado, co n elheiro privados e enadores; e dos 
delictos dos deputados durante tão sómente a re­
união da a sembléa. 

cc II . Conhecer do delictos de respon abilidad e 
do ministro de e tado e conselheiros privado . 

e< III. Convocar a assembléa na morte do impera­
dor para eleição de regencia, no ca os em que lia 
tem lugar, quando a regencia provisional o não 
faca. 

·" Art. 108. ·o juizo dos crimes, cuja accu ação 
não pertence á sala dos deputados, accusará o pro­
curador da corôa e soberania nacional. 

<< Art. 109. Em todos os casos em que o senado se 
converte em grande jurado, poderá chamar para lhe 
assistir os membros do tribunal supremo de cassa­
ção, que lhes approuver, os quaes, porém, respon­
derão ás questões que se lhes fizerem, e não terão 
voto. 

cc CAPITULO III 

C< DO BlPEl\ADO!l COMO !\AMO DE LEGISLAT l\A 

« Art. 110. O imperador exerce a proposição que 
lhe compete na confecção das leis, ou por mensa­
gem ou por ministros commissarios. 

cc Art. 111. Os ministros commissarios podem as­
sistir e discutir a proposta, uma vez que as com­
missões na maneira já dita tenhão dado os seus 
relatorios, mas não poderão votar. 
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« ArL. 112. Para execução da opposi.ção ou sancção 
serão o projectos remettidos ao unperador por 
uma deputação de sete memb~o~ da sala que por 
ultimo os tiver approvado, e irao dous autogi:a­
phos assignados p~lo presidente e dous secretanos 
da sala que os enviar. . 

" Art. 113. o caso que o imperador recuse dar 
o seu nsentimento, esta denegação tem só o 
elfeito suspen ivo. To.das a~ vezes que ~s duas le­
gislatura , que se seguirem aqu~lla que tiver appro­
vado o projecto, tornem succes1vamente a apres~n­
tal-o nos mesmos termos, entender-se-ha que o im­
perador tem dado a sancção . 

« Art. 114. O imperador é obrigado a dar, ou 
negar a sancção em cada decreto expressamente 
dentr~ em um mez, depois que lhe fõr aprese_ntado. 

cc Art. 115. Se o não fizer dentro do mencionado 
praso, nem por isso deharáõ os decretos da assem­
bléa geral de ser obrigatorios, apesar de lhes faltar 
a ancção que exige a constituição. . 

cc Arl. 116. e o imperador a1loptar o proJecto da 
a embléa geral, se exp rimirá pela ma~eira segui~te 
-o imperador consente-, . se o nao app~ova1;. 
se exp rimirá de te modo-o imperador examinara. 

cc Arl. ll'i. Os projectos de lei adoptados pelas 
dua alas, e pelo imperador, no caso em que é 
pre La a ancção imperi~l, depois de promulgados 
ficâo end o lei do Impeno. 

« Art. 118. A formula da promulgação será con­
cebida nos eguintes tern;ios: -D. F. po~ graça de 
Deu e acclamação unamme dos povos, imperador 
e defcn or perpetuo do Brasil: fazemos saber a 
todos o nossos subditos, que a assembléa geral de­
cretou e nós queremos a lei seguinte (a let~ra da 
lei) . ,\Jandamos, portanto, a todas as autoridades 
a quem o conhecimento e execução da referida lei 
pertencer, que a uruprão e fação cumprir e guar­
dar tão inteiramente como nella se contém. O se­
cretario de estado dos negocios de ... ( o da re­
partição re pectiva ) a faça imprimir, publicar e 
correr. 

« Art. 119. Referendada a lei pelo secretario com­
petente e ellada com o ello do estado, guardar­
se-ha ui'n dos origi naos no archivo publico, e o 
outro igual a ignado polo imperador, e r.eferendado 
pelo secretario competent , será rcmett1do ao se ­
nado , em cuj o archivo se guardará. 

cc Art. 120. As leis independentes de sancção serão 
Jmblicadas com a me ma ~ormula daquellas que 
dependem de sancção, suppnmidas porém as pala­
vras - e nós queremos. 

« Art. 12i. !'ião precisão de sancção para obri­
garem, os actos seguintes da assembléa geral e suas 
sala . 

ci J. A presente constituição e todas as alterações 
constitucionaes, que para o futuro nella se possão 
fazer. 

cc li. Todos os decretos desta assembléa, ainda 
em matcrias regulamentares. 

« III. Os aclos concernentes: 
ic 1. A' policia interior de cada uma das salas . 
cc 2. A' verificação dos poderes dos seus mem-

bros presentes. 
cc 3. A' intimações dos ause~t~s. . 
cc 4. A' legitimidade das eleiçoes ou eleitos. 
« 5. Ao resultado do exame sobre o emprego da 

forca armada pelo poder executivo, nos termos dos 
arts. 231, 232, 235 e 242. 

cc IV. Os actos especificados nos arts . 44, 91, 
107, 113, 115 e 271. 

«TITULO V 

a Das eleições 

cc Art. 122. As eleições são indirectas, elegendo a 
massa dos cidadãos activos aos eleitores, e os elei­
tores aos deputados e igualmente aos senadores 
nesta primeira organisação do senado. 

« Art. 123. São cidadãos activos para votar nas 
assembléas primarias ou de parochia: 

« 1. Todos os brasileiros ingenuos e os libertos 
nascidos no Brasil. 

« II. Os estrangeiros naturalisados. 
cc l\1as tanto uns como outros devem estar no gozo 

dos direitos politicos, na conformidade dos arts. 31 
e 32, e ter de rendimento liquido annual o valor 
de cento e cincoenta alqueires de farinha de man­
dioca, regulado pelo preço médio da sua respectiva 
freguezia, e provenientes de bens de raiz, commer­
cio, industria ou artes, ou sejão os bens de raiz 
proprios ou foreiros, ou arrendados por longo 
termo, como de nove rumos e mais. Os alqueires 
serão regulados pelo padrão da capital do Imperio. 

« Art. 124. Exceptuão-se : 
« 1. Os menores de 25 annos, nos quaes se não 

comprehendem os casados e officiaes militares que 
tiverem 21 annos, os bachareis formados, e os cle­
rigos de ordens sacras. 

« II. Os filhos familias que estiverem no poder e 
companhia de seus pais, salvo se servirem officios 
publicos. 

« III . Os criados de servir, não entrando nest<1. 
classe os feitores. 

« IV. Os libertos que não forem nascidos no 
Brasil, excepto se tiverem patentes militares ou or­
den sacras. 

«V. Os religiosos e quaesquer que vi vão em com­
munidade claustral , não e comprehendendo porém 
nesta excepção os religiosos das ordens militares, 
nem os ecularLado . 

cc VI. Os caixeiros, nos quaes se não comprehen­
dem os guarda-livros. 

« VIL Os jornaleiros. 
cc Art. 125. Os que não pódem votar nas assem­

biéas de parochia, não pódem ser membros de 
autoridade alguma electiva nacional, ou local, nem 
votar para a sua escolha. 

« Art. 126. Podem ser eleitores e 1otar na eleicão 
dos deputados, todos os que pódem votar nas as­
sembléas de parochia, contanto que tenhão de ren­
dimento liquido annual o valor de duzentos e cin­
coenla alqueires de farinha de mandioca, regulado 
pelo preço médio do lugar do seu domicilio, e pro­
veniente de bens ruraes. e urbanos de raiz, ou 
proprios, ou foreiros, ou arrendado~ por longo 
termo, ou de commercio, industria, ou artes; sendo 
os alqueires regulados na fórma já dita no art. 123 
Si II. . 

« Art. 121. ão pódem er eleitores os libertos em 
qualquer parte nascidos, embora tenhão patentes 
militares, ou ordens sacras . 

« Art. 128. Todos os q"ue pódem ser eleitores, pó­
dem igualmente ser membros das autoridades locaes 
electivas, ou administrativas, ou municipaes, e 
votar na sua eleicão. 

« Art. 129. PÓdetn ser nomeados deputados na­
cionaes todos os que pódem ser eleitores, comtanto 
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que tenhão 25 annos de idade e sejão proprietarios 
ou foreiros do bens de raiz ruraes ou urbanos, ou 
rendeiros por longo termo de bens de raiz ruraes, 
ou donos de embarcações, ou de fabricas, e qual­
quer estabelecimento de industria ou de acções no 
banco nacional, donde tirem um rendimento liqui­
do annual equivalente ao valor de quinhentos al­
queires de farinha de mandioca, regulado pelo 
preço médio do paiz em que habitarem, e na con­
formidade dos arts . 123 e 126, quanto ao padrão. 

« Art. 130. Apesar de terem as qualidades do 
art . 129, são excluidos de ser eleitos: 

« I. Os estrangeiros naturalisados. 
« II. Os criados da casa imperial. 
u ill. Os apresentados por fallidos, emquanto se 

não justificar que o são de boa fé. 
« lY. Os pronunciados por qualquer crime a que 

as leis imponhão pena maior que seis mezes de 
prisão, ou degredo para fóra da comarca. 

«V. Os cidadãos brasileiros nascidos em Portugal, 
se não tiverem 12 annos de domicilio no Brasil, e 
forem casados ou viuvos de mulher nativa bra­
sileira. 

« A.rt. 131. Pódem ser elsitos senadores todo os 
que podem ser deputados, uma vez que tenhão 40 
annos de idade, e tenhão de rendimento o dobro do 
rendimento dos deputados, proveniente da me mas 
origens, e tenhão de mais prestado á nação ser­
Yiços relevantes, em qualquer dos ramos de inte­
resse publico . 

« Art. 13"2. Os que podem ser eleitos deputados e 
senadores, podem tambem ser membros das auto­
ridades locaes electivas e votar nas eleicões de 
todas as autoridades locaes e nacionaes . • 

cc Art. 133. As eleições serão de quatro em quatro 
annos. 

« Art. 134. Fica ao a.rbitrio dos eleitos o aceitar 
ou recusar. 

« Art. 135. Os cidadãos de todo o Brasil são ele­
giveis em cada districto eleitoral, ainda quando ahi 
não seião nascidos ou domiciliados. 

« Art. 136. O numero dos deputados regular-se-ha 
pela população . 

« Art. 137. Uma lei regulamentar marcará o modo 
pratico das eleições e a proporção dos deputados á 
população. 

"TITULO VI 

" Do poder executivo ou do imperador 

cc CAPI_TULO l 
cc DAS ATTRIBOIÇÕES, REGALIAS R JURAMENTO 

DO IMPERADOR 

cc Art. 138. O poder executivo é delegado ao Im­
perador. 

«Ar. 139. A pessoa do Imperador é inviolavel e 
sagrada. • 

cc Art. 140. Os seus títulos são: Imperador e de­
fensor perpetuo do Brasil. 

cc Art. 141. O Imperador tem o tratamento de­
Magestade Imperial. 

cc Art. 142. São attribuições do Imperador: 
« I. Nomear e demittir livremente os ministros de 

estado e seus conselheiros privados. 
cc II. Convocar a nova assembléa geral ordinaria 

no 1° de Julho do terceiro anno da legislatura 
existente, e a extraordinaria quando julgar que o 
bem do Imperio o exige. 

« III. Prorogar e adiar a assembléa geral. 
« IV. Promulgar as leis em eu nome. 
cc V. Prover os beneficios ecclesiasLicos e empregos 

civis, que não forem electivos, e bem assim os mi­
litares, tudo na conformidade das leis que regu­
larem os ditos provimentos, pod n<lo suspender e 
remover os empregados nos casos, e pelo modo, 
que a mesmas lei marcar m. 

cc VI. omear embaixadore o mais agentes diplo­
maticos. 

cc VIL Conceder remunerações, honra di tinc-
ções em recompensa de orv1ços, na conformidade 
porém das leis e precedendo a approvação da 
assembléa geral, se as remuneracões forem pecu-
niaria . • 

« VIII. Agraciar os condomnados perdoando em 
todo ou minorando as penas, excepto aos ministros 
de estado, a quem poderá sóment perdoar a pena 
de morte. 

« IX. Declarar a guerra fazer a paz, partici-
pando á as embléa geral toda a communicações 
que julgar compative1s com os interesso e segu­
rança do Estado. 

cc X. Fazer tratado de allianca offensivo ou do­
fen ivos, de subsidio e comm reio, levando-os 
porém ao conhecimento da assombléa geral, logo 
que o interesse e segurança do E tado o permit­
tirem . Se o tratados concluído em tempo de paz 
contiverem cessão ou troca de parte do territorio 
do Imperio ou de posse sões a que o Imperio tenha 
direi to, não poderáõ ser ratificado sem terem .ido 
approvados pela a sembléa geral. 

cc XI. Conceder ou negar o seu beneplacito aos de­
cretos dos concilio , letras pontificias e quae quer 
outras con tituiçõe ecclesia ticas, que so não oppu­
zerem á presente constituiçi:10. 

cc XII. Fazer executar a !oi , xpodir decretos, 
instrucções e regulamento adequado a e te fim, 
~ prover a tudo o que fôr concernente á egurança 
mterna e ex terna na fórma da con tituição. 

o XIII. omear enadores no caso de vacaneia na 
fórrna do art. 101. 

cc Art. 143. O Imperador antes de ser acclamado 
p~estará nas mão do presidente do enado, reu­
mdas as duas sala da a embléa geral, o seguinte 
j ur!lmento-Juro manter a relig,ião catholica apos­
tolica romana, e a integridade e indivisibitidade 
do lmperio, e observar e fazer observar a consti­
tiiição política da nação brasi leira e as mais leis do 
Jmperio, e prover quanto em mim couber ao bem 
geral do Brasil. 

cc Art. 144. O herdeiro presumptivo do Imperio 
terá o titulo d.e ~rincipe im_perial, e o primogenito 
deste o de prmc1pe do Grao-Para, todos os mais 
terão o de-principes.-0 tratamento do herdeiro 
presumptivo será o de alteza imperial e o mesmo 
será o do principe do Grão-Pa.rá, os oulros prín­
cipes terão o tratamento de alteza. 

<< Art. 145. A assembléa reconhecerá o herdeiro 
presumptivo da corôa, logo depois do seu nasci­
mento, e este completando a idade de 18 annos, 
prestará nas mãos do presidente do senado, reu­
nidas as d~as salas da assembléa geral, o jura­
mento sogumte -Juro manter a religião catholica 
apostolica romana, e a integridade e indivisibi li­
dade do lmperio, observar a constituição política 
da nação brasileira e ser obediente ás leis e ao, 
Imperador. 
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" CAPITULO II 

« DA FAMILIA IMPERIAL E SUA DOTAÇÃO 

« Art. 146. A assombléa geral no principio de 
cada reinado assignará ao Imperador e á sua au­
gusta esposa, uma dotacão ano uai correspondente 
ao decoro de sua alta dÍgnidade. Esta dotação não 
poderá alterar-se durante aquelle reinado-, nem 
mesmo o da Imperatriz no tempo de sua viuvez, 
existindo no Brasil. 

« Art. 147. A dotação assignada ao presente Im­
perador poderá ser alterada, visto que as circum ­
stancias actuaes não JJermiltem que se fixe desde já 
uma somma adequada ao decoro de sua augusta 
pessoa e dignidade da nação. 

« Art. 148. A assembléa assignará lambem ali­
mentos ao prín cipe imperial e aos demais príncipes 
desde que tiverem sete annos de idade. Estes ali­
mentos cessaráõ sómente quando sahirem para fóra 
do lmperio. 

« Art. 149. Quando as princezas houverem de 
casar, a assembléa lhes assignará o seu dote, e com 
a entrega delle cessaráõ os alimentos. 

« Arl. 150. Aos príncipes, se casarem e forem re­
sidir fóra do Imperio, se entregará por uma vez 
sómente uma quantia determinada pela assembléa, 
com o que cessal'áõ os alimentos que percebião. 

" Arl. 151 A dotação, alimentos e dotes, de que 
fallão o cinco artigos antecedentes, serão pagos 
pelo t.besouro publico, entregues a um mordomo 
nomeado pelo Imperador, com quem se poderáõ 
tratar as acções activas e passiva concernentes aos 
interesses da casa imperial. 

« Art. 152. Os palacios e terrenos nacionaes, pos-
uidos actualmente pelo Sr. D. Pedro, fi caráõ 

sempre pertencendo a seus successores; e a nação 
cuidará nas acqui içõe e construcções que julgar 
convenientes para decencia e recreio do Imperador 
o sua familia. -

« CAP lTULO Ill 

« DA UCCE ÃO DO IMPERI O 

« Art. 153. O Sr. D. Pedro, por unanimo accla­
mação da nação, actual Imperador e defensor per­
petuo, reinará para sempre, emquanto estiver no 
Brasil. 

« Art. 154. Da mesma maneira succederá no 
throno a sua descendencia legitima, segundo a 
ordem regular da primogenitura e representação, 
preferindo em todo o tempo a linha anterior ás 
posteriores : na mesma linha o gráo mais proximo 
ao mais remoto : no mesmo gráo o sexo masculino 
ao feminino, e no mesmo sexo a pe5soa mais velha 
á mais moca. 

« Art. i55. l o caso de extincção da dynastia do 
Sr. D. Pedro, ainda em vida do ultimo descen­
dente, e durante o seu reinado, nomeará a assem­
bléa geral por um acto seu nova dynastia ; su­
bindo esta ao throno, regular-se-ha na . fórma do 
art. 154. 

« Art. 156. Se a corôa recahir em pessoa do sexo 
feminino, seu marido não terá parte no governo, 
nem se intitulará Imperador e defensor perpetuo do 
Brasil. 

« Art. 157. Se o herdeiro do lmperio succeder em 
corôa estrangeira, ou herdeiro de corôa estrangeira 
succeder no lmperio do Brasil, não poderá accu­
mular ambas as corôa~, mas terá opção ; e optando 

a estrangeira se entenderá que renuncia a do Im­
perio. 

« Art. 158. O mesmo se entende com o Imperador 
que succeder em corôa estrangeira. 

« CAPITULO IV 

« DA AIBNORIDADE E DIPEDDIENTO ÓO U!PERADOR 

« Art. 159. O Imperador é menor até a idade de 
18 annos completos. 

«, Art. 160. Durante a sua m.enoridade o Imperio 
sera governado por uma regencia . 

<< Art. 161. A regencia pertencerá ao parente mais 
chegado do Imperador, de um e outro sexo, se­
gundo a ordem da successão, que tenha de idade 
25 annos e não seja herdeiro presumptivo de outra 
corôa. 

<< Art. 162. Se o Imperador não tiver parente 
algum que reuna estas qualidades, será o Imperio 
governado por uma regencia permanente nomeada 
pelo senado, sobre lista triplice da sala dos de­
putados. Esta regencia será composta de lres 
membros e o mais velho em idade será o presi­
dente. 

e~ Art. 16~. Emquanto se não eleger esta regencia, 
s~r~ o lmpeno governado por uma regencia pro­
V!Slonal composta dos dous ministros de estado 
mais antigo~ e d.os dous conselheiros privados 
t~mbem mais antigos, pres1d1da pela Imperatriz 
viuva, e na sua falta pelo mais antigo ministro de 
estado . 

« Art. 164. Esta regencia será obrio-ada a con­
vocar a assembléa geral, e se o não fize~, o senado 
o fará , o qual para este effeito immediatamenle se 
reunirá. 

« Art. 165. Se o Imperador, por causa phisica ou 
moral evidentemente reconhecida por dous tercos 
d~ .cada uma das salas da assemhléa, se impossi­
b11Ltar para governar, em seu lugar governará como 
regente o príncipe imperial, se fôr maior de 18 
annos. Todos os actos do governo serão emittidos 
em seu proprio nome. 
. « Arl. 166. Se não tiver a precisa idade o príncipe 
1mpenal , observar-se-hão os arts. 161, 162, 163 
e 164. 

cc Art. 167. Tanto o regente como a regencia pre_­
taráõ o juramento exarado no art. 145, accre-cen­
tando-lhe a causula - de entregar o governo lO"'O 
que o Imperador chegue á maioridade e cesse o s~u 
impedimento. 

« Art. 168. Ao juramento da regencia provisional 
accres~entar-se:-ha a clausula - de entregar o go­
verno a regenc1a permanente. 

e~ Art. 169. Os actos das regencias e do regente 
serao erri nome do Imperador. 

« Art. 170. A assP.mbléa geral dará regimento, 
como lhe approuver, ao regente e regencias, e estes 
se conteráõ nos limites prescriptos no dito regi-
mento. <> 

« Art. 171. Nem o regente nem a regencia serão 
responsaveis . 

cc Art. 172. Nunca o regent.e será tutor do Impe­
rador menor, a guarda de cuja pessoa será con ­
fiada ao tutor que seu pai tiver nomeado em 
testamento, comtanto que seja cidadão brasileiro 
qualific~~o para senador; na falta deste a Impe-­
~atnz ma1, emquanto não tornar a casar; e fal­
tando esta, a assembléa geral nomeará tuto r, qu e­
seja cidadão brasileiro qualificado para senador. 

4 
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«TITULO Vil 

u Do 1nini ster io 

<t Art. 173. Haverá dillerentes secretarias de es­
tado ; a lei designará os negocios pertencentes a 
cada uma e o seu numero ; as reunirá ou separará. 

" .Art. 174. Os ministros referendaráõ os actos do 
poder executivo, sem o que não são aquelles obri -
gatorios. · 

« Art. 175. Os ministros são responsaveis: 
11 J. Por traição. 
« IL Por concussão. 
11 III. Por abuso do poder legislativo. . . 
<t IV. Por exercicio illegal de poder ili g1bmo. 

e< V. Por falta de execução de leis . 
1< A.rt. 1'76. Ruma lei particular especificará a 

natureza destes delictos, e a maneira de proceder 
contra elles . 

cc Art. 177. ão salva aos ministros da respon­
sabilidade a ordem do Imperador verbal, ou por 
escripto . 

« Art. 178. A respon abilidade dos ministros não 
destróe a de seus agentes ; ella deve começar no 
autor immediato d'aqnelle acto que é objecto do 
procedimento. 

<e Art . 179. 'ão pódem ser ministro d' estado: 
c1 I. Os estrangeiros posto que naturalisados. 
1c II. Os cidadãos brasileiro nascidos em Portugal, 

que não tiverem doze annos de domicilio no Brazil, 
e não forem casados com mulher brasileira por na ci­
m ento, ou della viuvos. 

« TITULO VIII 

« Do conseU10 p1•ivado 

« Art. 180. Haverá um conselho privado do impe­
rador composto de conselheiros por elle nom eados, 
e despedidos ad nutwm. 

« Art. 181. O imperador não póde nomear conse­
lheiros senão aos cidadãos que a constituição não 
exclue. 

« .Art. 182. São excluidos : 
« 1. Os que não têm quarenta annos de idade . 
cc II. Os estrangeiros, posto que naturalisados. 
" III. Os cidadãos brasileiros nascidos em Portugal, 

que não tiverem doze annos de domicilio no Brazil, 
e não forem casados com mulher brasileira por 
nascimento, ou d'ella viuvos. 

cc Art. 183. Antes de tomarem posse prestaráõ os 
conselheiros privados nas mãos do imperador jura­
mento de manter a reliçião catholica apostolica 
romana, observar a constituição e as leis, serem 
fieis ao imperador, e aconselha-lo segundo as suas 
consciencias, attendendo sómente ao bem da nação. 

" Art. 184. Os conselheiros privados serão ouvidos 
nos negocios.graves, particularmente sobre a decla­
ração de guerra, ou paz, tratados, e adiamento d'as­
sembléa . 

« Art. 185. O principe imperial, logo que tiver 
dezoito annos completos será de facto e de direito 
membrn do conselho privado: os outros principes da 
caza imperial podem ser chamados pelo imperador 
para membros do conselho privado. 

e< Art . 186. São responsaveis os conselheiros pri­
vados pelos conselhos que derem, oppostos ás leis, e 
manifestamente dolosos. 

«TITULO IX 

« Do poder judiciarlo 

cc ArL. 187. O poder judiciario compõe-sede juizes, 
e jurados. Estes por emquanto têm só lugar em 
materias crimes na forma do art. 13. 

« Art. 188. lluma lei regulará a composição do 
conselho dos jurados, e a forma do ,,eu procedi­
mento . 

« Art. 189. O jurado pronuncião sobre o facto, 
e os juízes applicão a lei. 

« Art. 190. Huma lei nomeará as di[ rentes e pe­
cies. daj~izes do direito, ~uas gradações, attribuiçõe , 
obngaçoes e competoncia . 

« Art. 191. O juize de direito letrados ão inamo­
vivei , e não podem ser privados do seu cargo sem 
sen~ença proferida em rasão de delicto, ou aposen­
taçao com causa provada, e conforme a l':li. 

cc Art. 192. A inamovibilidade não e oppõe á 
mudança do juizes letrado de primeira instancia 
de huns para outros lugares, como e no tempo que 
a lei determinar. 

« Art. 193. Todos o juizes de direito o olliciaes de 
justiça ão rnsponsavoi polos abusos de poder, 
e erros que commetterem no exercício do eus 
empregos. 

« Art. 194. Por uborno, peito, e concluio, haverá 
contra elles acção popular. 

« Art. 195. Por qualquer outra prevaricacão 
punivel pela lei, não sendo mera infraccão 'da 
ordem do processo, ó pode accusar a parté inte­
res ada. 

cc Ar. 196. Toda a creação de tribunaesextraordi­
narios, toda a suspensão ou abreviacão das formas 
á excepção do caso mencionado no ârt. 27, são acto~ 
inconstitucionaes , e criminosos. 

1c Art. 19í. O concur o do poderes constitucio­
naes não legitima tae acto . 

« Art. 198. o processociv ilainquiriçãode teste­
munha , e tudo o mai será publico; igualmente 
no rrocesso crime, porém só depois da pro­
nun cia. 

« Art. 199. O codigo será uniforme, o o mesmo 
para todo o lmperio. 

e~ Art. 200. As penas não passarão da pe soa do 
dehnquentes, e serão só as preci a para estorvar os 
crimes . 

cc Art. 201. A con tituicão prohibe a tortura a 
marca de f~rro quente, o bâraçoepregáõ, a infa~ia, 
a confi cacao de bens, e emfim todas as penas crueis 
ou infamantes. 

« A~t . 202. Toda a especie de rigor, além do ne­
cessano para a boa ordem e socego das pri­
zões, fica prohibida, e a lei punirá a sua contra­
vencão. 

« Art. 203. As casas de prizão serão seguras mas 
commodas, que não sirvão de tormento. ' 

cc A~'t. _204. Serão visitadas todos os annos por uma 
comm1~sao de tr_ez pes~oas, as quaes inquiriráõ sobre 
a legalidade ou illegahdade da prizão, e sobre o rigor 
superfluo praticado com os presos. 

« Art. 205. Para este effeito se nomearáõ em 
cada comarca seis pessoas de probidade, que 
formem alternadamente a commissão dos visita­
dores . 

« Art,. 206. Serão eleitos pelas mesmas pessoas 
e m~neira po~que se elegem os deputados; e du­
rarão em act1v1dade o mesmo tempo que as legis­
laturas. 

« Art. 207. A commissão de visita dará conta 
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ás salas da assembléa, em hum relatorio im­
presso , do resultado das suas visitas periodicas, e 
solemnes. 

cc Art. 208. A apresentação do prezo nunca 
será negada aos parentes e amig:o~, salvo estan­
do incommunicavel por ordem do 3u1z na forma da 
lei. 

« TITULO X 

« Da administração 

<e Arl. 209. Em cada comarca haverá hum presi­
dente nomeado pelo imperador, e P?r. elle a~o­
vivel ad nulwm, e hum conselho pres1d1al electrvo, 
que o auxili e. 

« Art. 210. Em cada districto haverá bum Su-pre­
siden.te, e hum conselho de districto electivo. 

cc Art. 211. Em cada termo haverá hum adminis­
trador e executor, denominado decurião, o qual 
será presidente da municipalidade, ou camara do 
termo, na qual residirá todo o governo economicó e 
municipal. 

« Art. 212. O decurião não terá parte no poder 
j udiciario, que fica reservado aos j uizes electivos do 
termo. 

" Art. 213. A lei designará as attribuições, com­
p etencia, e gradativa subordinação da_~ autoridades 
n ão electivas, e os tempos da reumao, maneira 
de eleição, gradação , fun cções, e competencia das 
electivas. 

« Art. 214. Estas disposições não excluem a creação 
de direcções f?eraes para tratarem de objectos priva­
tivo de admmistração . 

a TITULO XI 

« Da fazenda nacional 

« Art. 215. Todas as contribuições devem ser cada 
anno estabelecidas, ou conftrmadas pelo poder legis­
lativo, art. 42, e sem este estabelecimento, ou confir-
mação, cessa a ohrigacão d.e as pagar. . . 

« Ar.t . 216. Ninguem é isento de contnbmr. 
« Art. 217. As contribuições serão proporciona­

das ás despezas publicas . 
« Art. 218. O poder legislativo repartirá a con­

tribuicão directa pelas comarcas; o presidente e 
conselho presidiai pelos districtos ; o Sub-presidei:i_te 
e conselho de di trictos pelos termos; e o decunao 
e municipalidade pelos indiv_iduos, em razão . d_9s 
rendimentos que no lermo tiverem; quer res1dao 
n 'elle, qu er fóra. 
. " Art. 219. O ministro da fazanda havendo rece­
bido dos outros ministros os orçamentos relativos 
ás despezas das suas repartições apre~entará t~dos 
os annos assim que a assembléa es tiver reumda, 
]rnm orc~mento geral de todas as despezas publicas 
do annô futuro, outro da importancia das rendas, e 
a conta da receita e despeza do thesouro publico do 
anno antecedente. 

« Arl. 220. As despezas de cada comarca de-rem 
ser objecto de hum capitulo separado no orçamento 
geral, e det rminadas.cada anno, proporcionalmente 
aos rendimentos da dita comarca. 

« Art. 221. Todos os rendimentos nacionaes en­
traráõ no thesouro publico ; excepto os que por lei, 
ott autoridade competente, se mandarem pagar em 
outras tbesoul'llrias. 

<e A'rl. 222. A conta geral da receita e despeza de 
cada nnno. depois de approvada, se publicará pela 
imprensa : o mesmo se fará com as contas dadas 

pelos ministros de estado das despezas feitas nas suas 
repartições. 

« Art. 223. A fiscalisacão e arrecadacão de todas 
as. rendas publicas far-se-ha por contadores, 
que abrangeráõ as comarcas que a lei designar, 
e serão directamente responsaveis ao thesouro 
publico. 

« Art. 224. Dar-se-ha aos contadores regimento 
proprio. 

« Art. 225. O j uizo e execução em ma teria de fazen­
da seguirá a mesma regra que o juízo e execução dos 
particulares, sem privilegio de fôro. 

« Art. 226. A constituicão reconhece a divida 
publica, e designará fundÔs para seu pagamento. 

«TITULO XII 

« Da força armada 

·« Art. 227. Haverá huma força armada, terrestre, 
que estará á disposição do poder executivo, o 
qual porém é obrigado a conformar-se ás regras 
seguintes. 

« Art. 228. A forca armada'terrestre é dividida em 
tres classes, exercito de linha, milícias, e guardas 
po\iciaes. 

« Art. 229. O exercito de linha é destinado a 
manter a segurança externa, e será por isso estaci­
onado nas fronteiras. 

« Art. 230. Não pode ser empregado no interior se 
não no caso de revolta declarada. 

« Art. 231. Neste caso ficão obrigados o poder 
executivo e seus agentes a sujeitar a exame da 
assembléa todas as circumstancias que motivarão a 
sua resolucão. 

« Art. 232. Este exame é de direito, e as duas 
salas da assembléa, logo que tiverem recebido 
noticil}s d'este acto do poder executivo, reunidas 
nomearáõ do seu seio, para proceder a exame, huma 
commissão de vinte e hum membros, dos quaes a me-­
tade e mais hum será tirada á sorte. 

« Art. 233. As milícias são destinadas a manter a 
segurança publica no interior das comarcas. 

« Art. 234. Elles não devem sabir dos limites 
de suas comarcas, excepto em caso de revolta ou 
invasão. 

cc Art. 235. No emprego extraordinario das milí­
cias ficão o poder executivo e seus agentes sujeitos 
ás mesmas regras, a que são sujeitos no emprego do 
exercito de linha. 

cc Art. 236. As milícias serão novamente orga­
nisadas por huma lei particular, que regule a sua 
formação, e serviço . 

« Art. 237. Desde já são declarados os seus offi.­
ciaes electivos, e temporarios, á excepção dos 
majores e ajudantes, sem prejuízo dos offi.ciaes 
actuaes,. com quem se não entende a presente dis­
posição. 

cc Art. 238. Terão as milícias do Imperio huma só 
disciplina. 

cc Art. 239. As distincções de posto~ a subordi­
nacão nas milícias subsistem só relativan1ente ao 
so1:viço, e emquanto elle durar. . 

e< Art. 240. As guardas policiaes são destinadas a 
manter a segurança dos particulares; perseguem, e 
prendem os criminosos . 

« Art. 241. As guardas policiaes não devem ser 
empregadas em maiil cousa alguma, salvo os casos 
de revolta, ou invasão. 

e< Art. 242. As regras dadas para o emprego ex­
traordinario do exercito de linha e milícias ap-
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plicão-se ao emprego extraordinario das guardas 
policiaes . 

" Art. 243. Se as salas da assembléa não estive­
rem juntas, o Imperador é obrigado a convocai-as 
para o exame exigido. 

cc Art. 244. Todo o commandante,official ou sim­
ples guarda policial, que excitar alguem para um 
crime, 'para depois º· denunciar, saffrerá as penas 
que a lei impõe ao cnme que se provocou . 

cc Art. 245. A lei determinará cada um anuo o 
numero da forca armada e o modo do seu recruta-
mento. • 

cc Art. 246. Haverá igualmente uma força mari­
tima tambem á disposição do poder executivo e su­
jeita á ordenancas proprias. 

cc Art. 247. ds officiaes do exercito e armada não 
podem ser privados das suas patentes senão por sen­
tença proferida em juizo competent_e .. 

« Art. 248. Não haverá generallssuno em tempo 
de paz. 

cc Art. 249. A forca armada é essencialmente obe­
diente e não póde sêr corpo deliberante. 

« TITULO XIII 

"Da instrucção publica, estabelecimentos de 
« caridade, casas de correcção e trabalho 

cc Art. 250 . Haverá no lmperio escolas primarias 
em cada termo, gymnasios em cada comarca e uni­
versidades nos mais apropria.dos locaes. 

cc Art. 251. Leis regulamentares marcaráõ o nu­
mero e constituicão desse uteis estabelecimentos. 

cc Art. 252. E' iivre á cada cidadão abrir aulas para 
o ensino publico, comtanto que responda pelos 
abusos . 

cc Art. 253. A assembléa terá particular cuidado 
em conservar e augmeutar as casas de miseric9rdia, 
hospitaes, rodas de expostos e outros estabeleci­
mentos de caridade já existentes e em fundar 
novos. 

cc Art. 254. Terá igualmente cuidado decrear esta­
belecimentos para a cathechese e civilisação dos !n­
dios, emancipação lentãllos negros e sua educação 
Teligios e industrial. 

cc Art. 255. Erigir-se-hão casas de trabalho para 
os que não achão ~mpregos; e casas de correcçã? e 
trabalho, penitencia e melhoramento para ~s ~ad1os 
e dissolutos de um e outro sexo e para os cnmmosos 
condemnados. 

«TITULO XIV 

u Disposições geraes 

cc Art. 256. A constituicão facilita a todo o es­
trangeiro o livre ~ccesso aô _Ir_nperio; sel?ll_r~-lhe a 
hospitalidade, a liberdade civil e a acqu1s1çao dos 
direitos politicos. 

ccArt. 257. As leis dolmperio sóvedaráõos actos 
que prejudicarem á sociedade, ou immediata ou 
mediatamenro. 

« Art. 258. O exercício dos direitos individuaes 
não terá outros limites que não sejão os necessarios 
para manter os outros indivíduos na posse e goso 
dos mesmos direitos; tudo porém subordinado ao 
maior bem da sociedade. 

cc Art. 259. Só á lei compete determinar estes li­
mites; nenhuma autoridade subordinada o poderá 
fazer. 

cc Art. 260. A lei será igual para todos,quer pro­
teja, quer castigue. 

cc Art. 261. Esta igualdade nas leis protectoras 
será regulada pela mesmedade de utilidade, de fór­
ma que variando ella, varia proporcionalmente a 
protecção. 

cc Art. 262. Nas penas a igualdade será subordi­
nada á necessidade para conseguimento do fim de­
sejado, em maneirn que onde existir a mesma ne­
cessidade dê-se a mesma lei. 

cc Art. 263. A admissão:aos lugares, dignidades e 
empregos publicas, erá igual para Lodos, egundo 
a sua capacidade, talento e virtudes tão sómente. 

cc Art. 264. A livre admissào é modificada p las 
qualificações exigidas para eleger e ser elei Lo. 

cc A1·t. 265. A constituição reconhec o contra­
ctos entre o enhores e os escravos; e o governo vi­
giará sobre a sna manutencão. 

cc Art. 266. Todus a lei°s existentes contraria á 
letra e ao e pirita da presente constituicão, ão de 
nenhum vigor. · 

«TITULO XV 

« Do que 6 constitucional e sua revista 

cc Art. 267. E' só constitucional o que diz re peito 
aos limites e attribuiçõe respectivas do poderes 
políticos e aos direito politico e individuae . 

ccArt. 268. Tudo o que não é constitucional póde 
ser alterado pelas legislaturas ordinaria , concor­
dando dous lercos de cada uma das ala . 

« Art. 269. ·rodas as vezes que tres legislaturas 
consecutivas tiverem proferido um voto pelo dous 
terços de cada sala para que e altere um artigo 
constitucional, terá lugar a revista. 

cc Art. 270. Resolvida a revi ta,expedir-sc-ha de­
creto de convocação da as embléa de revista, o qual 
o Imperador promulgará. 

<< Art. 271. A assembléa de revista será de uma 
sala só, igual em numero aos dou terços dos mem­
bros de ambas dS salas e eleita como é a sala dos 
deputados. 

cc Art . 272. 1ão se occupará senão daquillo para. 
que foi convocada e findo o trabalho dissolver-se-ha. 

«Rio de Janeiro, 30 de Agosto de 1823.-Antonio 
Carlos Ribeiro de Andrada Machado e i lva.-José 
Bonifacio de And1·ada e i lva.-Antonio Lu·i::: Pe­
reira da Cunha.-.ilfanoel Ferreira da Gamara de 
Bittencourt e á.-Pedro de Ara11jo Lima, com res­
Lricções.-José Ricardo dct Costa Aguiar de An­
drada.-Francisco ilf1tni:: Tavares.» 
Aca~ada a leitura, deci~iu-se que se imprimisse 

o proJecto com urgenc1a; e foi encarregado o 
Sr. Ferreira de Araujo de rever a impressão. 

O SR. PRESIDE TE deu para a ordem do dia : 
1. 0 A eleição da mesa; 2. 0 Os dous pareceres adia­
dos das com missões de fazenda e legislacão; 3. • A 
indicação adiada do Sr. Francisco Carneiro. 

Levantou-se a sessão ás 2 hora e meia da tarde. 
- .Manoel José de Souza F1·ança, secretario. 

RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA 

PARA CAETANO PINTO DE MIRANDA MONTENEGRO 

Illm. e Exm. Sr.- A assembléa geral constituinte 
e legislativa do lmperio do Brazil, sendo-lhe pre­
sente o parecer da commissão de legislacão sobre o 
requerimento de João José Martins Pamplona, 
preso na fortaleza da Barra-Grande de Santos em 
que pediu ser admittido a justificar-se par~ ser 
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sollo, declarando-se-lhe a culpa para entrar em li­
vramento: manda participar ao governo que tem 
resolvido que o referido réo seja remettido para 
esta côrte, esteja ou não terminado o processo; de­
vendo no ultimo caso ter a mesma côrte por home­
nagem até á ultima decisão judicial; e recommenda 
ao mesmo tempo ao governo que fa ça veriflcar a 
responsa bilidade da · autoridades judiciarias ou de 
quaosquer outra , pela prisão ou retenção arbitraria 
no ca o de e verificar. O que V. Ex. levará ao co­
nhecimento de 'ua :llagestadc Imperial. 

Deus guarde á V. Ex.-Paço da assembléa, em 
30 de .\ go to de 1823.- José Ricardo da Cosia 
Aguial' de Andmda. 

l'Al\A JOAQUIM ALVES DE OLIVEIRA 

A asscmbléa geral constituinte e legislativa do 
lmperio do Brazil tomando em consideração os le­
gitimes motivos allegados por Y. S. parn ser dis­
pensado de comparecer neste augusto congresso , 
rc olveu, deferindo a repre nlação de V. S., na 
conformidade do parecer da commissão de poderes 
dispensal-o de 1·ir tomar parte no seus trabalho 
como deputado pela provinc1a de Goyaz, sendo sup­
prido o eu lugar pelo deputado supplente o r. An­
tonio Jo é Teixeira de Carrnlho. Ü" que participo 
á V. . para ua intelligencia. 

Deu guarde á V. S.-Paço da assembléa, cm 30 
de Agosto de 1823.-José Ricardo da Gostei Aguiar 
de Andrada. 

PAl\A ANTON IO JOSÉ TEIXEIRA DE CA l\V.\LllO 

A assembléa geral con tituintc e legislat iva do 
lrnper io do Brazil manda participar á V. . que 
deve vi r quanto ante tomar a enlo ncsle augu to 
co ngre_ o o ter parte no eu glorio o trabalho 
como deputado á me-ma ass mbléa pela província 
de Goyaz. 

Deu guarde á V. ~ .-Paço da as em biéa, em 
30 do Ago to de 1 23.-Jo é Ricardo da Cosia 
Aguiar ele Andrada. 

a me ma conformidade á ypriano Jo é Barata 
d Almeida, Francisco Agostinh9 Gomes e Felis­
berto Cald ira Brant Ponte . 

PAllA JOÃO VIEIRA DE CAl\VALllO 

lllm. e Exm. Sr.-A. as ombléa geral constituinte 
e legislativa do Imperio do Brazil, approvando o 
parecer das commissões de guerra e fazenda obre o 
oficio de Y. Ex . de 23 do mez passado relativo ao 
de tino que deve dar-se ás tropas lu itana que se 
achão apresadas nas provin cia da Bahia e Pernam­
buco: ruanda participar ao governo que tem resol ­
vido que as referirias tropa partão quanto ante 
para Portugal toda , junlas ou separadas, prestando 

- juramento de não tomarem armas contra a nação 
brazileira, a cujo fim autorisa a mesma as cmbléa o 
governo para fazer as despezas necessaria · da ex­
pedição, lcgalisando- e estas pelo modo mai co n­
veniente para quo em tempo compelente e exija o 
seu pagamento do governo de Portugal. O que 
V. Ex. levará ao conhecimento de Sua 1'1agestade 
Imperial. 

Deus guarde á V. Ex.-l aço da assemblóa, cm 
o 1° de Setembro de 1823.-José Ricardo da Costa 
Aguicir de Andrada. 

Sessão em 2 de Setembro de t 823 

PRESIDENCIA DO SI\ . BISPO CAPELLÃO-MÓR 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas da· 
manhã, fez-se a chamada e acharão-se presentes 69

7 
faltando com causa os Srs. Araujo Gondim, Lopes 
Gama, Ribeiro de Rezende, Andrada P. Silva, Ro­
drigues de Carvalho, Carneiro de Campos, Silveira 
Mendonça, Nogueira da Gama, e Carneiro. 

O Sn. PnESIDENTE declarou aberta a sessão, e­
lida a acta da antecedente foi approvada. 

O Sn. ECRF.TARIO CosTA AGUIAR leu os seguintes 
officios do Ministro de Estado dos ' egocios da Jus­
tiça: 

" Illm. e Exm. Sr.-Por ordem de S. i\I. o Im­
perador remelto a V. Ex., em resposta do seu officio 
de 29 do corrente, o requerimento de José Antonio 
Alves Rodrigues, e a informação do ouvidor da: 
comarca do Rio de Janeiro, em consequencia da 
qual foi indeferido. O que V. Ex. levará ao conhe-· 
cimento da assembléa geral constituinte e legisla­
tiva do Imperio do Brazil. Deus guarde a V. Ex. 
Paço do Rio de Janeiro, em 31 de Agosto de lS-23. 
- Caetano Pinto de Jfiranda ~Iontenegro . - Sr. 
José Ricardo da Costa Aguiar de Anclrada. »- Foi 
remettido ã commissão de legislação. 

cc 1llm. e Exm. r.- . -'l. o Imperador me or ­
dena remella a V. Ex. a consulta inclusa da mesa 
do desembargo do paço sob re as representações do 
pbysico mór interino deste imperio, e seu escrivão, 
para que sendo presenteá assembléa geral consti­
tuinte e legislativa, possa ella fixar as regras que se 
devem observar naquella repartição, e a!liviar os 
povos do vexame que soffrerão do prelerito physico 
mór, e seus delegados. Deus guarde a V. Ex. Paco 
do Rio do Janeiro, em 30 de Agosto de 1823.- Cae­
lano Pinto de Mirandct illontenegro.- Sr. José Ri­
cardo da Costa Aguiar de Andrada. »- Foi remet­
tido á commi são de aude publica . 

cc lllm. e Exm . r.-Dando CO!lta a junta vro,·i­
soria do governo da provincia da Bahia, em officio 
de 7 do corrente, que na cadeas daquella cidade 
existião enla e tres preso remettido de Portu­
gal para irem cumprir os seus degredo em Africa 
e Asia, uns por toda a vida, outros temporaria­
mente : e ponderando . l\L o lmperador, que elles 
são estrangeiros, que o Brazil deve ser o [mperio 
da virtude e não do crime, que a humanidade não 
permitte que soffrão maior pena, do que lhes fo i 
imposta, e que para serem outra vez transportados 
a Portugal, ou a outra parte, são necessarias maio­
res, ou menores de pezas : manda-me participar a 
V. Ex .. este objeclo, para que levando-o ao conhe­
cimento da assembléa geral constituinte e legisla­
tiva, pos a ella tomar a este respeito a deliberacão 
qne fõ.r mais con1·eniente. Deus guarde a V. f:x . 
Palacio do füo de J anciro, em 30 de A~sto de 1823. 
- Caetano P·inlo de Miranda Montenegro. - Sr. 
José Ricardo da Costa Aguiar de Andrada. »-Foi 
remettido á commissão de justiça· civil e criminal. 

Comgarecerão então na sala os Srs. Carneiro e 
Lopes (fama e tomarão os seus assentos. 

~a~sou-se á ordem do dia que era em 1° lugar a 
ele1çao da mesa; e procedendo-se á votacão obti­
verão a maioria relativa o Sr. barão de Santo Amaro 
com 31 votos, e o Sr. Ribeiro de Andrada com 17; 
enlrárão por isso em segundo escrutínio, e sahio­
eleito o Sr. barão de Santo Amaro com 45 rntos . 

5 
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Secruio-se a eleição do vice-presidente, e obtive­
rão ~ maioria relativa os Srs. Ribeiro de Andrada 
com 28 votos, e Pereira da Cunha com 24 ; entrá­
rão portanto em segundo escrutinio, e sahio eleito 
o Sr. Ribeiro de Andrada com 37 votos. 

O SR. SILVA L1sBO ,l declarou que se retirava por 
incommodado. 

Pas·sou-se á eleição dos secretarias, e sahirão 
efiecüvos os Srs. Maciel da Costa com 35 votos : 
Carvalho e Mello com 34: D. Nuno Eugenia co m 29: 
F ernandes Pinheiro com 16: e supplentes os 
Srs. Ma.ia com 14, e Costa Aguiar com 13. 

Entrou em discussão o parecer da commissão de 
fazenda sobre os officiaes da. secretaria de estado 
dos negocios do imperio e da justiça, adiado na ses­
são de 28 de Agosto. 

O SR. l\foNrEsmrA :-A commissão reconhece 
neste parecer a falt~ de ~eios destes officiaes de. se­
cretaria, e que por isso e attend1vel a. sua suppltca ; 
mas ao mesmo tempo reserva para o futuro a deci­
são do negocio. Eu convenho na l • parte, e por 
isso não posso approvar a 2. • E' necessario que 
todos os empregados publicos tenhão com que sub­
sistir e tratar-se segundo os lugares que occupão, 
e se esl<Í demonstrado que estes não têm lucros suf­
ficientes cumpre dar alguma providencia. 

Os requerentes fallão na sua petição de accresci­
mo de ordenado; mas eu creio que, em augmenlar 
despezas á fazenda publica, se póde lançar mão de 
um expediente que produzirá bom effoito . Eu sei 
que ao mesmo tempo que estes officiaes estão redu­
zidos a mui diminutos emolumentos em outras se­
cretarias são elles muito avultados; faça-se pois uma 
caixa geral dos emolumentos de todas e sejão estes 
r epartidos igualmente; visto que ~odos igual~en~e 
trabalhão : nada ba para mim mais extraordmano 
do que terem uns muito de sobejo e outros nem o 
necessario. Creio Sr . presidente que com esta me­
dida se remedeia desde já o mal, sem que obste que 
se trate depois da reforma gera l destas secretarias, 
como julgo indispensaYel. Eu fiz a e te fim uma 
emenda que mando á mesa. 

« EMEXDA 

ct Proponho que ao parecer da com missão se aug­
mcn te o seguinte-ficão de ora em diante reunidos 
a uma só caixa os emolumentos das differentes se­
cretarias para que pro rala sejão divididos pelos 
offi.ciaes das differenles repartições.-0 deputado, 
.iJfontes111ma. »- Foi apoiad:i. 

O SR. RIBEIRO DE A.-DRADA :-Sr. presidente : 
quando aqui se tratou de nomear officiaes para a 
secrntaria da assembléa, assentou-se, depois de 
discutida a materia, qu e só tinha lugar proprio 
quando tambem se tratasse da organisação geral de 
todas as secretarias, para que todos os officiaes 
ficassem C011:' iguaes vencimentos, e as repartições 
com o numero preciso de P.mpregados para o desem­
penho regular dos trabalhos ; porque é sabido que 
umas secretarias têm grandes emolumentos e outras 
quasi nenhuns, e que não está proporcionado o nu­
mero de gente ao trabalho respecti "º. 

Eu fui então deste voto, e ainda hoj e sigo o 
mesmo a respeito desta prelenção, cuja decisão se 
deve reservar como diz o parecer para quando ti ­
vermos o plano da organisacão geral das secreta­
rias. Agora se a assembléa julga que deve tratar já 
disto, conformo-me ; mas procurem-se os dados 

necessarios para nos dirigirmos , e exijão-se infor­
m8:ções. E' por isso que offereço ao parecer a es­
gumte 

« EME 'DA 

« Proponho que se exija das secretarias de estado 
o numero dos seus empregados, o ordenado de cada 
um, e os emolumentos de cada uma.-llibeiro de 
Andrada. »-Foi apoiada. 

o n. ÁNDRADA i\1ACHAD0 :-Realmente é ll som­
bro a a desigualdade de vencimentos entre a difTe­
rentes secretarias d estado; os dos officiaes da. 
ecreta ria da marinha andão por seis mil cruzados, 

e os do imperio e justiça não chegão a ter um conto 
de réis; isto na verdade não se entende ; e por isso 
a im;tituição da caixa geral dos emolumentos me 
parece muito conveniente, como lembrou o r. 
Montesuma, sendo em tal caso necessario que sir­
vão os officiaes cumulativamente em todas as re­
partições, indo os que tiverem menos que fazer em 
umas ajudar em outras aos que e tiverem mais c:tr­
regados de trabalho, nivelando- e deste modo os 
trabalhos como os lucro . 

E' e te o meio de atisfazer ás queixas destes em­
pregados, cuja sorte peiora cada dia, porque o go­
verno vai creando sem nece idade novos oflit:iaes 
de secretaria, ·como fez á pouco. Bom . eria que o 
governo tivesse mai prudencia, 1;: não creas em­
pregados sem precisão ; porque augmenta as despe­
zas da nação com essa gente nova; e convenienl:e 
será fazer-lhe entender que não deve nomear mai 
nenhum oficial até que saibamos os que são preci­
sos e se regulem os seus vencimentos. 

O SR. fRANÇA :-Eu voto contra a emenda do 
Sr. illonles uma e a favor do parecer da commi são. 
Os emolumentos das secretarias de estado forão es­
tabelecidos por uma lei, e os officiae têm direito a 
elles, qu e se não pódn destruir enão por outra lei 
que novamente s regule ; ora a emenda vai tirar 
lucros a quem legitimamente os percebe, o é o que 
não posso admittir. Vá antes o negocio a uma com ­
missão para fazer um projecto de lei ; o que se póde 
bem propôr por uma nova emenda. 

O Sn. ANDnADA MACHADO:- Jão me opponho ; 
antes vou mandar uma roenda para que a commis­
são apresente esse projecto; o que a lei dá, só a. 
lei tira. Póde V. Ex . mandar buscar a minha 
emenda que é concebida nos seguintes termo. : 

« EftlENDA 

« Proponho que se determine á commissão de le­
gislação haja de tomar em consideração as queixas 
dos officiaes de secretaria, apresentando um proje­
cto de lei que iguale o trabalho e emolumentos d 
todos elles.-Andrada Machado. »-Foi apoia da. 

O SR. l\foNrEsaMA :-A minha emenda está pre­
judicada principalmente pela do Sr. Andrada Ma­
chado, e peço por isso licenca para a retirar.-Foi-
lhe permittido. • 

O Sn. AnAUJO LmA :-Eu apoio a menda do 
Sr. Ribeiro de Andrada porque entendo que sem 
informações não podemos deliberar ; mas parece-me 
que precisa mais extensão. 1ós não sabemos se as 
secretarias tem os ofliciaes precisos ou se tem de 
mais; qual é o regimento dos emolumentos, e qual 
o producto do Diario chamado do governo, cuja 
propriedade pertence á secretaria de guerra. Ve­
nhão esclarecimentos sobre todos estes pontos, e 
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então se tomará o negocio na devida consideração. 
Eu offereco com este fim uma emenda em que ad­
dicciono ó que me parece faltar na do Sr. B.ibeiro 
de Andrada. 

cc EMENDA 

cc Proponho que se exijão do governo informações 
sobre o numero dos officiaes das secretarias que 
existem, os que são precisos, seus ordenados, emo­
lumentos com o regimento destes, ~ so~re o produ-: 
elo do Diario do governo.-Al'au10 Lima. »-F01 
apoiada. 

Julgando-se discutida a ma teria, foi approvado o 
parecer com a emenda do Sr. Andrada Machado 
e com a do Sr. Araujo Lima, na qual se julgou com­
prehendida a do Sr. Ribeiro d' Andrada. 

O SR. SEcnETAnIO FnANÇA pediu a palavra e leu, 
por parte da mesa, o seguinte 

« PARECER 

u Os tres ajudantes de porteiro Antonio de Al­
meida, Joaquim de Araujo Durão e Torquato José 
Pinto que servirão interinamente nesta assembléa 
desde' a sua installacão, e que ora devem ser despe­
didos para as secretárias d'estado, onde têm os seus 
respectivos empregos, requerem a este augusto con­
gresso uma gratificação pecuniaria do seu trabalho; 
havendo serem dignos desta contemplação, por 
terem feito alguma despeza extraordinaria com o 
fausto dia da installação da mesma assembléa; e 
por ser inferior o ordenado que vencerão nas secre­
tarias d'cstado, a que pertencem, áquelle de 3008 
que se estabeleceu por esta assembléa aos ajudantes 
de porteiro della. 

« Os actuaes secretarios, a quem se remetteu o 
requerimento dos supplicantes, são de parecer: que 
tendo elles feito em mais do quatro mezes, que tem 
decorrido depois da installacão da assembléa todo o 
trabalho, que ora se acha repartido por cinco em­
pregados, cada um dos quaes vence maior ordenado 
do que elles estivarão vencendo pelas suas reparti­
cõe , durante o tempo de erviço da assemblea que 
álle?ão merecem a contem placão desta, e que de­
veraõ s~r de pedidos cada um com 1008 de gratifica­
rão que vem a ser o que corresponde ao ordenado 
do quatro meze , computados a razão de 3008 an­
nuaes decretados aos actuaes ajudantes de porteiro 
d'assembléa . Paço da a sembléa, em o 1° de Setem­
bro de 1823. - José Ricardo da Costa Aguiar 
d'Andrada.-illanoel José de Souza França.-José 
Feliciano Fernande Pinheiro.- Luiz José de Car­
valho e ill ello. »-Foi approvado. 

O Sn. l\IJGUEL CALMON, por parte da commissão 
de redaccão das leis, leu o seguinte projecto de lei 
já redigido segundo o que se vencera, afim de ser 
sanccionado. 

(( DECRETO 

« 4. 0 Para o expediente terá um secretario, que 
será tambem o do conselho, mas sem voto, nomeado 
igualmente pelo Imperador, e amovível quando o 
julgar conveniente. 

« 5.0 Tanto o presidente como o secretario terão 
ordenado, pago pela fazenda publica da respectiva 
província, e designado por esta vez pela commissão 
de fazenda. 

« 6. 0 O presidente despachará por si só, e ·deci- ' 
dirá todos os negocios, em que segundo este regi­
mento, se não exigir especificamente a cooperação 
do conselho. 

« 7.0 Haverá tambem um vice-presidente, o qual 
será o conselheiro, que obtiver maior numero de 
votos entre os eleitos para o conselho. 

« 8. 0 O conselho de cada uma província constará 
de seis membros, eleitos pela mesma fórma porque 
se elegem os deputados á assembléa. 

" 9. 0 Não póde ser eleito conselheiro o cidadão 
que não fõr maior de 30 annos e não tiver seis annos 
de residencia na província. 

« 10. Os conselheiros serão substituídos por 
supplentes; e taes são todos aquelles, que obti­
verão votos na eleicão do conselho, conforme a 
lista geral que dos· votados se fizer na ultima 
apuração . . 

<< 11. O conselho não é permanente. Reunir­
se-ha em sessão ordinaria uma vez cada anno, 
no tempo que approuver ao mesmo conselho á 
vista das circumstancias locaes. Todavia a primeira 
reunião será immediata á eleição dos conselhei­
ros. 

« 12. A sessão ordinaria não durará mais de dous 
mezes, salvo se por afiluencia de negocios impor­
tantes decidir o conselho á maioria de votos, que 
a sessão se deve prorogar. Mas neste caso a pro­
rogação não excederá de um mez. 

<< 13. Além da reunião ordenada por esta lei 
poderá o presidente convocar extraordinariamente 
parte do conselho para consultar o que lhe pare­
cer, preferindo nesta convocação aquelles d'entre os 
conselheiros a quem menos incommode o compare-
cimento . · 

<< 14. Igualmente nas materias da competencia do 
conselho, sobrevindo cousa urgente que peça deci­
são, a qual o presidente não queira, ou não possa 
tomar sobre si, poderá o mesmo presidente convo ­
car extraordinariamente todo o conselho. 

<< 15. Em falta do presidente, e achando-se dis­
tante o vice-presidente, occupa o lugar daquelle 
o conselheiro de mais votos que presente fôr, o 
qual cederá immediatamente á chegada do vice­
presidente, ou de outro conselheiro, que o ·exceda 
em numero de votos. 

« 16. Em falta do presidente, vice-presidente e 
conselheiros, a presidencia será occupada pelos sup­
plentes, entre os quaes preferirá sempre o de maior 
ao de menor numero de votos e cederá o de menos 
votos áquelle que os tiver mais. 

« A as~ombléa geral constituinte e legislativa do « 17. Em falta do presidente, vice-presidente, 
Brasil decreta. conselheiros e supplentes, o presidente da camara 

« 1. o Ficão abolidas as juntas provisorías de go - da capital servirá de presidente da província para 
vemo, estabelecidas nas províncias do imperio do expedir aquelles negocios, que são da mera compe-
Brasil por decreto de 29 de Setembro de 1821. tencia do presidente. 

<e 2.º Será o governo das províncias confiado pro- « 18. O conselho não terá ordenado algum fixo : 
vísoriamcnte. a um pre~idente e conselho. nas reuniões porém terão os conselheiros uma gra-

<C 3.º O presidente será o executor e administra- tificação ~iaria pel? tempo que gastarem juntos, e 
dor da província, e como tal estrictamente respon- desde o dia que sah1rem d~ suas c~sas e a ellas vol­
scrvel: erá da nomeação do Imperador e amovível j tarem, contando-se os dias de ida e volta pelo 
quando o julgar conveniente. numero de legoas , segundo o regimento das justiças. 
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Esta gratificação será paga e designada nos termos 
do artigo 5°. 

,, 19. O presidente Lerá o tratamento de exc_ellen­
cia e a continencia que tiver~ com~and~nte 1mhtar. 
O mesmo tratamento e conlmencia tera o conselho 
reunido. . · d 

cc 20. Nas materias da competencrn ncccss'1:r1a o 
conselho terá elle voto deliberativo e o presidente 
o de qu~lidade. as convocações po~·ém e~ que 
não seja necessaria a su.'.1 co?peraçao, terao o: 
conselheiros convocados tao somente o voto con 
snltivo. . • d 

« 21. São responsaveis pelas dohberaçoes .º C?n-
selho aquelles a quem por se1:1s votos for attnbUldO 
o prejuízo de alguma resoluçao. 

cc 22. Tratar-se-hão pelo presidente em ~o_nselho 
todos os objectos, que- demande~n exame e JUIZO ad­
ministrativo, taes como os segumles: 

cc I. Fomentar a agricultura, C?mmercio, indus­
tria, artes, salubridade e commod1da~e geral. 

" II . Promover a educação da mocidade. . 
" 111. Vigiar sobre os estab_elecimentos de can­

dade, pri ões e casas de correcça~ e trabalho. 
" IV. Propor que se estabeleçao camaras onde as 

deve haver. . 
« V. Propôr obras novas e concert?s das antigas, 

e arbítrios para isto; cuidando particularme!lte na 
abertura de melhores estradas, e con ervaçao da 
existentes. 

" VI . Dar parte ao governo dos abusos que notar 
na arrecadacão das rendas. . . 

« VIL Formar o censo e es lalistica_da pro_ymc1a. 
cc VIII. Dar parte á assembléa das i~fracçoes das 

leis e successos extraordinarios que tiverem lugar 
nas provincias. . _ . 

" IX. Promover as missoes e cathechese dos m­
dios a colonisação dos estrangeiro., a la~oração das 
minas e o es tabelecimento de fabncas nuneraes na 
pronncias metalipheras. 

cc X. Cuidar em promover o bom tratamento dos 
escravos e propõr arbítrios para facilitar a sua lenta 
emancipacão. · 

" XI. Éxaminar annualmente a.s contas ~e re­
ceita e despesa dos conselho~, depois de fiscabsadas 
pelo corregedor da respectwa comarca, e as do 
presidente. . 

cc XII. Decidir temporariamente os confhcto~ de 
jurisdicção entre as autoridades . Mas se o confilcto 
apparecer entre o p~·esidente, e oulr_'.l qualq~er 
autoridade será decidido pela relaçao do dls-

tricto. nf ·d d 
cc Xlll. Suspender magistrados na co orm1. ~ e 

do artigo 32 e suspender o commandante _militar 
do commando da força armada quando mste a 
causa publica. 

cc XIV. Attender ás queixas que houverem c~nt~a 
os funccionarios publicas, mórmente quanto a li­
berdade de imprensa, e segurança pessoal_. e r~met­
te-las ao Infperador, in~ormada~ com audiencia das 
partes, presidindo o V1ce-pres1dente, no caso de 
serem as queixas contra o presidente. 

cc XV. Determinar por fim as desp~zas ~xtraordi­
narias: não sendo porém estas determmacoes postas 
em execução, sem previa ~ppr_ovação do Ímperado_r . 
Quanto ás outras determ~naçoes do conselho serao 
obrigatorias em~uan_to n.ao forem revogadas, e se 
não oppuserem as leis existentes. 

" 2-3. O conselho terá á sua disposição para as 
despezas ordinarias que demandar o desempenho 

das suas funcções, a oitava parte das rondas da res-
pectiva provincia. . . 

" 24. Não estando o conselho reumdo, o pr~s1-
dente proverá, como fôr justo , cm todas as matenas 
comprehendidas no artigo 22, á excepção das que 
trata o n. 13 submetlendo depois o quo houver 
feito á deliberdcii.o do conselho, quo immediatamcn te 
convocará. • 

cc 25. Todas as re aluções tomadas em matcrias 
da compotcncia neces aria do con clho, serão pu­
blicadas da maneira seguinte, a sabe~: S? o con,selho 
tiver deliberado, a formula da pub!1caçao sei:a e ta 
- o consoU10 resolveu... e porem o P.r 1dente 
liver deliberado por si só na conformidad do 
artigo precedente, a formula será - o preside~le 
temporariam nte ordena. . . as outras malen!'s 
em que é livre ao presidente consultar, ou nao 
ao conselho, as resoluções lomad~s pelo m smo 
presidente, serão publicadas no pnme1ro ca o por 
esta formula - o pre idente ouvido o con clho 
re oh•eu ... ; e no segundo por e ta outra - o pre­
sidente ordena . . . 

" 26. O governo da força armada da l • 2• 
linha da provincia compete ao commandant 
militar, e é independente do presidente e con e­
lho. 

" 27. Não póde porém o commandante militar 
empregar a força armada contra os inimigo inter­
nos sem requisição das autoridades civi e previa 
re alução do pre idente em con elho, quando e _te 
se possa convocar, ou do presidente só, quando nao 
seja possi vel a convocação. . 

cc 28. Igualmente não_ póde o comman~an~e mi­
litar fazer marchar a 2• lmha fóra da provmcia sem 
orde.m especial do poder executirn; n m fóra do 
districto do seu re pectivo regimento, sem accordo 
do presídcnte da provincia. 

« 29. As ordenança ão sujeitas ao pr idcnlê 
da província, a quem com pelo Lambem faz · r o re­
crutamento á requi ição motivada do commandante 
mililar. 

cc 30. A marinha nacional, estacionada nos por­
tos das pro1·incias maritima , fica subordinada ao 
pre idenle para lhe dar a direcção que ex igir o bem 
e segurança do estado, excepto quando por orden 
positivas do ministcrio lhe fôr o contrario deter­
minado. 

" 31. A administração da justiça é independente 
do pr idente e con elho . 

cc 32. Póde porém o presidente cm conscU10, e de 
accordo com o chanceller, onde houver relação, 
suspender o magistrado, depois de ouvido; isso tio 
sómente no caso em que de continuar a servir o 
magislrado se possão seguir motins e revoltas . na 
província e se não possa esperar resolução do Im­
perador. Feita a suspensão dará immediatamente 
parte pela secretaria da justiça, e remetterá os autos 
comprobatorios da urgencia e necessidade da sus­
pensão ao tribunal competen le, para proceder-se 
como fôr de direito. 

" 33. A administração e arrecadação da fazenda 
publica das províncias, continuará a fazer-se pelas 
respectivas juntas, ás quaes presidirá segundo a 
lei e regimentos existentes o mesmo presidente 
da província, e na sua falta aquelle que o subs­
tituir. 

cc 34. O presidente da província presidirá lambem 
ás juntas de justiça onde as houver. 

cc 53. Ficão revogadas todas e quaesquer leis e 
alvarás, r:arlas regias, decretos e ordens, que em al-
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.,.uma parte se opponhão ao que vai determinado. 
Paço da assem biéa, 2 de Setembro de 1823.- ilfiguel 
Calmon du Pin e Almeida.-Liiiz josé de Carvalho 
e illello .- João everianno Maciel da Costa.­
Francisco Carneiro de Campos . » 

Depois de varias observações, resolveu-se <Í re­
quisição de a!guns Srs. de~utados . que ficasse 
adiada a sancçao para a sessao segumte, esta.ndo 
entretanto o projecto sobre a mesa para o examinar 
quem quizesse. 

o 'R. TEIXEIR.\ VASCONCRLLOS leu m nome da 
commis ão de saude publica o seguinte 

« PROJECTO 

« A assembléa geral constituinte legi !ativa de­
creta. 

« 1.0 Proceda-se com a maior vigilancia e actívi­
dade da parle do governo na observancia dos 
estatutos das academias medico-cirurgicas, e no 
com piem n to da fun cções dos professores com res­
pon abilidade dos directores por qualquer omissão. 

« 2. 0 O govemu proverá todas as cadeira de 
me tres com merecimento e dignidade, assim 
nes la córte, como na cidade da Bahia, e no ~!a­
ranhão, logo quo esta província acceda á união do 
Imperio. 

« 3. 0 O professor do 5° anno será o director, e o 
do 4° anno o vice direclor. 

<< 4. 0 O exames do lraduzirem na lingua porlu ­
gueza a franceza serão prél"ios á primeira ma­
tricula. 

mas sem cartas, estas se lhes passem na fórma do 
§ 12 do presente tlecreto. 

cc 15. Destes e dos que já se achão iniciados no 
curso do quinquennio actual, os que quizerem dou­
tourar-se em medicina, e ser oppositores ás cadeiras 
requereráõ ao director a matrícula dos annos 4° e 
5°, apresentando-se examinados e approvados no 
que se exige no § 5° des te decreto. 

« 16. As cartas se passaráõ gratuitamente a todos 
os alumnos da academia. 

« 17. Os directores remetteráõ todos · os annos á 
secretaria de e tado dos negocios do lmperío a 
relação do estado da respectiva academia para se 
conhecer qual é mais florescente. 

« Paço da assembléa, 2 de Setembro de 1823.­
José Teixeira da Fonseca. Vasconcel/os .-Antonio 
Gonçalves Gomide. - Candido José de Araujo 
Viamw . i> .- Ficou para a segunda leitura. 

O SR . ANDRADA MACHADO: - r. presidente, como 
se vai imprimir o projecto de constituição, e a pra­
ti ca seguida com o que se manda imprimir é tira­
rem-se tantos exemplares quantos bastão para a 
distribuição nesta assembléa, quizera que se desi­
gnasse um numero de exemplares que fosse suffi­
ciente para fazer chegar o conhecimento delle a 
todos os pontos do lmperío. E' bom que se espalhe; 
emquanto nós o discutimos não hão de faltar 
o~servações; muitos disparates appareceráj), mas 
pnde lambem apparecer alguma cousa que nos 
irva. 

Consultada a assembléa resolveu-se que a mesa 
decidisse sobre o numero de exemplares. A mesa 
assentou que se imprimissem dou mil. « 5.0 O alumnos que se quizerem doutourar em 

medicina e ser oppositores ás cadeiras academicas, 
se prepararáõ para a primeira matricula com exame O R. RIB EIRO DE AxoRADA :-ur. presidente, eu 
de entenderem a língua íngleza e a latina, do phi- sei que estamos na época desgraçada das paixões, e 
lo oph ia r~cional, de principio de math~maticas que ne ta se transforma em crime a virtude, e a 
até a theoria das equaçoes de 2° gráo, phys1ca expe- virtude em crime, mas não pensei que chegasse a 
rimental o geometria, de botanica e de chimica. tanto a ousadia, que se es tabelecesse como facto 

« 6.0 Havendo nesta córte cadeiras dos meneio- provado o que não é mais que uma calumnia alroz. 
nado · es tudos preparatorio na academia militar, Fallo, Sr. presidente, da carta in erla no n. 24 
no s minario e na cidade, nes tas aula , ou onde do Correio do Rio de Janeiro . Sou ulli arguido de 
quizerem in truiráõ, fazendo os exames requeri- facto que só merecem o meu de prezo, mas tam­
dos perante dou xaminadores nomeados pelo di- bem sou accusado de outros sobre que não po so 
reclor no r qur.:rimento do matricula. nem devo calar-me, porqu - alacão o me11 caracter 

« 7.º a cidade da Ilahia e no Maranhão se como homem publico. Diz-se que eu era socio em 
in tituiráõ as cadeira publica que faltarem dos uma fabrica de panos de . Paulo; cu appello para 
obreditos principio preparalorios. os meus illustres collegas da minha pro>incia para 

<< 8.º Sobrn as dissertações, exercícios emana- que digão se ha em tal asserção a menor apparen­
rio , actos, approvações e emissão das cartas se eia de verdade. Diz-.e que fui coronel da Coritiba 
adoplaráõ os estatutos da universidade de Coimbra, e inspector de estradas; eu fui coronel mas sem 
no que fór manca a legislação academica. farda, nem tenho se rviços alguns militares. Cha-

cc 9. 0 As cartas serão passadas na lingua por- mão-me alli redactor do Tamoio, e eu declaro que 
tugueza. · não concorro de maneira alguma para a publicacáo 

« 10. Os lente , conferindo entre si, proporáõ de tal papel. Fazem-me caboclo; com isso tanto ine 
ao governo do Imper io as mudanças que julgarem não importa que digo que oxalá não girasse nestas 
adequadas. veia~ sangue que não fosse dessa raça opprimida . 

« 11. No conselho dos lenles, presidido pelo di- (Apoiados.) .. . . ... ... . ..... . . ..• . .. . . ......... 
rectot·, se fará a escolha dos compendios . Chega-se depoi a mais; diz -se que lJU referendei 

« 12. Aos alumnos que seguirem unicamente o um decreto com que til"ei do thesouro de S. Paulo 
curso dos cinco annos de e tudos e pa saráõ carlas oito contos de réis para os dar a . meu irmão a titulo 
de formados medico-cil'Urgiõe . 1 de divida e de ajuda de cu to para ir ás Càrtes de 

« 13. Aos que munido dos preparatorios pre- 1

1 

Porlugal, que aceitei uma denuncia dada por l\Ie­
scríp los no § 5° deste decreto,a lóm dos cinco annos nezes conlra Lapierre, e qu e o mandei trancar ua 
frequentarem mais os do § 15 dos estatutos aca- cadeia sem culpa formada, etc. 
demicos, se pas.aráõ cartas de doutores em medi- ! Eu não posso ser indi!Terente a taes ataques. 
cina, pelas qua~s fi caráõ habilitados a entrar nas Como ministro ~e estado sou re pO!_)savel á nação 
cadeiras academica . 1 pelo meu procedimento na repart1çao que regi; e 

« 14. Aos que antes· deste decr"._tO têm feito o co~o. deputado, vejo maculada a minha honra, e 
curso completo de estudos, e rn achao approvados, el'la indigno de occupar es te lugar se tivesse com-

6 



22 SESSÃO EM 2 DE SETmIBRO JJE 1823 

mettido taes delictos, ou e estando innocente não 
procurasse defender-me e justificar-me aos olhos da 
na~o. 

Eis-aqui, senhores, os fructos da liberdade de 
imprensa mal entendida; porém eu não devo dar 
aaora remedio a esto mal, o que pretendo é usar da 
a~cão competente, chamar a juizo o autor dessa 
caita, para que, provada a falsidade, seja punido na 
fórma da lei. 

Elle que falia com tanta audacia deve .ter do­
cumentos com que prove o que affirma; pois apre­
sente-os. Se eu mandei pela repartição da faze.nd_a 
passar esse decreto e essas portarias, hão de exi t1r 
no archivo do thesouro, e eu quero que produza 
esses titulos em juizo . Preciso para isso de licença e 
é o que peço pelo seguinte requerimento. 

" Requeiro que a assembléa geral con tituinle e 
leaislatirn me conceda a necessana licença para 
ch

0
amar ajuizo o autor da carta in erta no Correio 

do Rio n. 24.- Ribeiro de A1idrada. » 
O Sa. A 'DRADA i\IACllADO :-Como lambem me 

entrão por casa, quero igualmente defender-me. 
O SR. RrnEmo DE ANDR.rn.1 :- Peco lambem á 

assembléa que se conceda a mesma licença ao 
Sr. deputado Andrada e ilrn porque é arguido em 
muitos dos factos. 

Eu espero que a a s~mbléa repare q~e. não esta­
mos lias circumstanc1as do ca o dec1d1do do Sr. 
Furtado de Mendonca. Eu sou arguido como minis­
tro de estado, e nesta qualidade sou responsavel; 
preciso pois defender-me, aliás sou indigno da con­
fian ca nacional e de entrar neste augusto congres o. 

PÔsso eu ser mais deputado commettendo tão 
abomiuaveis delictos? Certamente não. Logo é ne­
cessario que appareça a minha conducta, e é para 
isso que peço á assembléa licença para chamar 
ajuizo o calumniador. 

O SR. AxnnADA ~1ACH .U>O :- Eu recebi 480$000 
como receberão os meus collegas, o Sr. Vergueiro, 
o Sr. José Feliciano e outro?, que se mandarão dar 
adiantados dos nosso mesmo ordenados, mas essa 
historia dos oito contos de réis para mim é caso 
novo. 

O SR. 1\!AcIBL DA CosTA fez a leitura do requeri­
mento. 

O Sn. VERGUEll\O :-Eu julgo qu~ não é necessa­
ria a licenca, porque entendo que e te caso não está 
comprehe!Ídido no regimento. 

O art. 179 diz que emquanto durarem as sessões 
não póde o deputado demandar nem s_ei: demandado 
civilmente, nem ser executado por dmdas ; e por­
tanto estou persuadido que até deve declarar-se que 
neste caso sempre poderá qualquer Sr. deputado 
cuidar judicialmente da sua defeza. 

O SR. ALEXCAR ;-J;:u levanto-me para dizer duas 
cousas: 1 ª"que se deve conceder ao Sr. deputado 
a licenca que requer, para justificar por meios legaes 
a sua éonducta; isto importa em geral a todos, mas 
muito principalmente a um representanle da nação; 
2a,. que nos devemos. congratular por vermos no 
nosso paiz estabelecida a liberdade da imprensa. 

Vê-se um representante aa nação ultrajado em 
um periodico, e, comtudo, sem .buscar outros recur­
sos qúe bem lhe podião lembrar, vem elle pedir li­
cença-a este augusto c~ngresso para chamar ajuizo 
o escriptor que o ultraJa, e defender a sua honra 
pelos meios que a lei tem estabelecido. Isto já sa-

tisfaz o coração de quem deseja o bem da sua 
l}acão. (Não se entendeu o resto.) 

O SR. ~foNrnsmrA :- ou _de opinião, .Sr. presi ­
dente qur. não deve ser defendo o requerimento do 
Sr. Ribeiro de A ndrada . 

E tou convencido que esta assombléa, o Ilio de 
Janeiro e, emfim, o Bra il todo, ab m quem é o 
o Sr. l\Jartim Francisco; ninguom duvida da sua 
honra; todo sabem quanto são ca1umnio a as 
a crções daquelle pcriodico; logó para que se ha 
de entrar em contenda ond é b m provavel que 
appareção proposições muito de agradavei ? A pro­
víncia de . Paulo que o conhece d de o berçô póde 
duvidar um momento que lac facto de accusação 
são extraordinariamente mentirosos? 

Diz porém o nobre deputado : - ou accu ado 
como ministro de estado devo ju tificar-me, porque 
nesta qualidade sou responsavol.-Respondo, que na 
minha opinião, os ministros de e lado, emquanto 
deputado desta assembléa, não são sujeito a e sa 
re ponsabilidade. i\Jinistro de e lado re pon ave! o 
deputado inviolavel, é contradicção manifes~a. 

Se o ministro de e lado fõr accusado e conven­
cido de crime pelos quaes Yá ser enforcado, lambem 
leva o diabo o Sr. deputado, pcrmitta- e-me a ex­
pre ão. Portanto, adoptando o y tema de poder 
o deputado exercer o cargo de mini tro de e tado, 
devemos adoptar tacnbem que a ua responsabili­
dade sómente seja effectiva depois de deixar de er 
representante da nacão. Isto é tão essencial quanto 
o é que se mantenh·a no u po to aquelle que a 
nação e colheu para legislar em eu nome e defen­
der os direitos dos povo . 

A que nomeação devemos nó attender de prefe­
rencia, á do chefe do poder executivo ou á da nação ? 
Creio que ninguem duvida que pr f Pre e ta segunda. 
Logo a re ponsabilidade não tem lugar mquanto 
durão as fun cções de deputado, porque não póde 
por effeito della er punido, nem sahir do ~ugar 
que a nação lhe deu, em se atacar a d1gmdado 
della. 

1ão se póde lambem dizer que dando-se lugar 
a haver sentenca e sahindo esta contra o ministro 
de estado, a naÇão o julgará indigno do lugar de 
deputado, porque talvez seja um mau funccionario 
publico e um bom deputado; o hom 11ns não são 
habeis para tudo, e :a nação que conheco isto dirá; 
este homem é um bom procurador meu, eu e colhi 
hem, quem se enganou na escolha foi o chefe do 
poder executivo, 'mas por isso não marece menos a 
minha confiança. · 

Emfim, Sr. presidento, não vejo motivo solido 
para se conceder tal licença; o nobre deputado tem 
hem segura a sua reputação, como já di e, e se a 
não tivesse, ainQ_a g:ue obtivesse sentença a seu 
favor não mudaria a do publico; porlanto, voto 

"'Q:ue se-não conceda tal licen ça, porque até nada re­
sulta della em favor do illu tre deputado que a 
requer. 

O Sn . ANnnADA MACllADO :- Sou de opinião con­
traria . 'ós os deputados não somos inviolavei 
senão nos nossas opiniões; fóra disto um deputado 
é como qualquer outro cidadão; o unico privilegio 
que tem é o de não poder ser demandado civil­
mente, nem execu lado por dividas durante o tempo 
das sessões. Logo, porque não ha de usar dos meios 
da lei para salvar a sua reputação, e para fazer punir 
tão desbocado calumniador? 

'!:alvez ~oro o exemplo do seu castigo não appiJ.-
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reção tantas indignas falsidades por meio da im­
.J prensa. 

E' Lambem novo para mim o dizer-se que o 
ministro de estado, quando é deputado, só está 
sugeito á responsabilidade depois que deixa d~ ser 
representante da nação. Não vejo a contrad1cção 
qu e aponta () illustre preopinant~ . Se um tal mi­
nistro d'estado fizer por onde va ser enforcado o 
Sr. dep utado, como qualquer outro cidadão; tam­
bem o regimento declara que podemos ser presos 
por ordem da assembléa, e sem ella em flagrante 
por crimes capitaes. 

Portanto regula para nós neste caso a regra 
geral; e tanto que ne_m pre~isão havia, a meu yer, 
de tal licenca, o pedi-la fo1 um excesso de delica­
deza da parte do nobre deputado. Tenho visto todas 
as tacticas das assembléas, e ainda em nenhuma 
encontrei esse privilegio de isenção de responsabili­
dade para o ministro por ser deputado; e eu até 
julgo indispensavel que um deputado se deferida 
quando em publico vir atacada sua honra com 
imputações de delictos que o tornarião in~igno 
deste lugar se o accusador provasse a sua ex1sten­
cia. Igualmente n ão sjgo o parecer do nobre preo ­
pinante quando diz que urna sentença não salva a 
re utacão do cidadão ; é verdade que em geral não 
tem a inelhor opinÍão os agentes do poder judiciaria, 
mas nem por isso a sentença dada sobre provas 
claras deixa de mostrar a innocencia aos olhos da 
nação . 

Creio pois que por honra do deputado, por 
honra nossa, ainda que o regiment.o o prohibisse, 
deveria esta assembléa conceder a licença. 

Declarou-se adiada a discussão do requerimento 
por ter dado a hora. 

O Sn. PnESID ENTE assignou para a ordem do dia: 
1° a discussão adiada da sancção do proj ccto de lei 
sobre sociedades secretas: 2° a discussão adiada da 
san ção do projecto de lei sobre governos provin­
ciae : 3° a discu são adiada sobre a indicacão do 
Sr . Carneiro. • 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde. -
Manoel José de ou.::a França, secretario. 

RE OL ÇÕE DA ASSEi\'lBLÉA 

PAllA JOSÉ JOAQUUI CARNEIRO DE CAMPOS 

I!lm. e Exm. Sr. - A assembléa geral, consti­
tuinte e legislativa do Imperio do Brasil, tendo 
procedido hoje á nomeação d~ presidente, vice­
presidentr. e secretarios para o mez que decorre 
do dia d'amanhã até 3 de Outubro : manda com­
municar ao governo que tem eleito para presidente 
o Barão de Santo Amaro, para vice-presidente Mar­
tim Francisco Bibeiro d' Andrada, para secretarios 
e ffectivos João Severiano Maciel da Costa, Luiz 
José de Carvalho e Mello, D. Nuno Eugenio de 
Locio, José Feliciano Fernandes Pinheiro, e para 
supplentes José Antonio da Silva Maia e José Ri­
cardo da Costa Aguiar. O que V. Ex. levarã ao 
conhecimento de Sua l\fagestade Imperial.- Deus 
guarde a V. Ex. Paço d'assembléa, em 2 de Setem­
bro de 1823. -José J(icwrdo da Costa Aguiar d'An­
drada. 

Sessão em 3 de Setembro de . . t 823 

PRESIDENCIA DO SR. BARÃO DE SANTO AMARO 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas da 
manhã, fez-se a chamada e acharão-se presentes 69, 
faltando com causa os Srs. Andrada e Silva, Ri­
beiro de Rezendc, Almeida e Albuquerque, Silveira 
Mendonç~ Silva Lisboa; e sem ella os Srs. Araujo 
Gondim, l'ereira da Cunha, Pinheiro d'Oliveira e 
Marianno Cavalcanti. 

O SR. PRESIDENTE declarou aberta a sessão e lida 
a acta da antecedente foi approvada. 

O SR. ARAUJO LnIA : -Quero faser um reque­
rimento que tem lugar agora. O regimento diz que 
devemos ter 4 horas de 'sessão e com tudo ella comeca 
agora que são 10 horas e meia, e hade terminar â.s 
2; isto não· é cumprir o regimento; e portanto 
r equeiro que ás 10 horas se toque a' campainha pois 
é quando devemos começar. (Apoiado.) 

O Sn. SECllETAllIO MACIEL DA CosrA deu conta de 
ter r ecebido participações de molestia dos Srs. Al­
II1:eida e Albuquerque, Silveira Mendonça e Silva 
Lisboa. 

O Sn. ANDllADA MACHADO: - Por bem da ordem 
desejo saber urpa cousa, e é a rasão de virem alguns 
dos senhores que faltão sem causa participada 
entre os que a participão. Na acta que se acaba 
de ler todos faltarão com causa, e comtudo alguns 
não a-participarão. -

O SR. FnANÇA : - Pela parte que me to ~a digo 
que emquanto fui secretario os que me não davão 
causa ião sem ella na acta; nunca confundi uns com 
os outros . Respondo por mim; os outros Srs. secre­
tarias não sei o que fasem, mas estou persuadido que 
praticão o mesmo. 

O Sn. ANDRADA MACHADO: -A participação é 
feita pelo Sr. deputado á assembléa, ou dada de 
viva voz por algum collega ao Sr. presidente: isto 
não depende só do arbítrio do Sr. secretario. Re­
queiro pois a observancia do regimento que até 
marca pena pecuniaria quando se falta mais de trez 
sessões sem causá; quero que se declare segundo 
elle ordena os que faltão com causa e os que faltão 
sem ella. 

O SR. CARNEIRO DE CAMPOS : - Se isto se refere a 
mim respondo qu e quando fui nomeado ministro de 
estado resolveu a assembléa que ficasse deputado e 
servisse no ministerio, bem que se conhecesse que 
havia fazer algumas faltas, as que tenho feito sempre 
têm por causa o desempenho das minhas obrigações 
no ministerio, ora julgo que são feitas com boa 
causa porque tambem lá estou servindo á nação. 
(Apoiado. ) 

O SR. RrnEmo DE ANDRADA : - Peço a palavra 
para requerer a nomeação de um membro para a 
commissão de fazenda e outro para a de estatistica. 
A de fazenda além de outros trabal}Ws tem o de 
apresentar o seu parecer sobre os ordenados dos 
presidentes e secretarias dos governos das provín­
cias, e não póde dispensar-se ó membro que falta 
pela sahida de V. Ex. para presidente. 

O SR. ANnn.1.DA MACHADO : - Creio que esta 
nomeação compete a V, Ex.; é simplesmente 
nomear uma pessoa que suppra o seu lugar em­
quanto estã occupando a cadeira de presidente, 
pois logo que a largar torna a entrar na com­
missâo. . ·~ 
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Consultada a assembléa decidiu-se que assim se 
fisesse e o r. presidente nomeou para a de esta­
tistica" o Sr. Teixeira Vasconcellos e para a de 
fazenda o Sr. Araujo Lima. 

O R. ARAUJO LIMA: - Eu creio que a assembléa 
decidio que os membros da commissão de consti­
tuicão não fossem nomeados para outra, e portanto 
pará se verificar a minha nomen.ção talvez seja pre­
ciso nova decisão. 

O SR. TEIXEIRA DE GouvEA: - Eu fui o que fiz 
a indicn.cão parn não serem nomeados para outra, 
por cau â do trabalho da constituição , e como e te 
motivo já acabou estão na regra geral de toda a 
outras. 

O SR. FRANCA : - eja o que fôr é preci o reso­
lucâo da assembléa; para a nomeação da commis ão 
da· redaccâo das leis dispen ou- e na decisão para 
se nomeârem membros da de constituição ; por­
tanto entendendo-se que se dern rerogar de todo 
a as embléa que o decida. 

O SR. ANDRADA l\IACHADO: - Eu peço que se re­
YO"Ue; bem que eu eria interes ado em trabalhar 
m:i10 ; porém faltão muita tarefas e pó~e-se acu ­
dir a mais de uma parte. Basta de rndiaçao . 

Proposta a duvid.a, resolveu a .as~e_mbléa ,gue os 
membros da comm1 são de const!lmçao podiao ser 
empregados em outras. 

Passou-se á ordem do dia, cujo objecto era em 
primeiro lugar a sancção do projecto sOb re socie 
dades sect·etas. 

O SR. CARNEIRO DA CuxHA, pedio a palavrn para 
offerecer uma indicação concebida no seguintes 
termos: 

« INDICAÇÃO 

cc Proponho que não ~ sanccione nen;i e pro­
mulaue projecto algum fe!lo pela a semblea consti­
tuinte e legislativa do Brasil que imponha pena de 
morte por ser este objecto só proprio do codigo c~·i­
minal que deYe estabelecer os casos em que a dita 
pena deve ser applicada. Paço da assembléa, 3 de 
Setembro de 1823.- Carneiro da Cunhcin. 

O SR. ANDRADA MACHADO: - Para proceder em 
ordem desejo saber se esta lei está sanccionada; 
pois se está sanccionada não sei que possa fallar- e 
contra ella. 

O SR. CARNEIRO D.\ Ci;:-111A: - Ainda não está 
sanccionada. 

O SR. Ar.'DRADA l\t~cHADO: - Eu entendo qne o 
está; a dos governos provinciaes é qu.e não tem 
ainda a sanccão; mas emfim a acta o dirá. O que 
noto nesta léi é um defeito de redacção no art. 6°. 
Ali se diz que serão consid~rados con_ve~ti.culos se­
diosos as sociedades que tiverem pnnc1p10s e fins 
subversivos, e acrescenta-se tenhão ou não feito às 
participacões ao governo ou as tenhão feito falsClJS. 
Para se falléfr portuguez é preciso dizer, ou ellas 
não tenhão feito as participaçõe~ q,o governo ou as 
tenhão feito falsas. esta propos1çao ha dous mem­
bros sómente. e como está redigido o artigo appa­
recem trez . Creio que é indispensavel esta altera­
ção. 

O SR. Cosu. BARROS: - Como uns Srs. deputa­
dos affirmão que o projecto está sanccionado e ou­
tros que não, julgo conveniente que primeiro que 
tudo se decida esta duvida, para não estarmos a 
fallar fóra da ordem. 

O SR. ÁNDRADA MACHADO: - Queira V. Ex. pro­
pôr primeiramente como emenda o que offereci, 
porque fica desde já decidido para se alterar a rc­
dacção. 

Proposto o que offerec ra o Sr. Andradada !\.!a­
chado como emenda foi apoiado, e afinal approvado . 

O Sn. FRANCA :-Eu tenho ouvido dizer que este 
projecto e tá sanccionndo, e re.almentc o nào cs lá. 

O n. Al'iDRADA MACHADO :- a im 6, teremos 
mai esta maravilha; ma e tou bem lembrado que 
se sanccionou, e muito outros senhores deputados 
igualmente e lembrão di so. 

O n. FRANÇA :- Como esta questão já se vcn til ou 
hontem e a sua deci ão fi ou dopend nto do exame 
da actas, fiz examinai-as; e eis-aqui a de 9 de 
Junho que foi a ultima em que se tratou de te pro­
jecto. 

cc Passou- e á ordem do dia principiando adis­
cussão pelo additamcnto do r. ouza l\Iello no pro­
jecto do r. Rodrigues do Carvalho; e não havondo 
mai nenhum do r . deputado que quize e fallar 
propoz o r. pre idente e a materia staYa ulli­
cientem nt discutida, e decidindo- e que sim poz á 
votacão o dito additamcnto que ficou regeitado. 
Igua1mcnto regeitou- e outro additamcnto do r. 
Alencar ao mesmo projecto do r. Rodrigue de 
Carvalho. » 

-'ada mais diz a acta, e portanto não houve anc­
ção; se i to é maravilha não sei ; a acla é que nos 
deve governar; o pelos termo que acabo de ler 
conclúo que não foi anccionado o projecto . 

o R. ANDRAD.l ,\!ACHADO :-Ninguem póde ca­
pacitar-se de tal; essa acta quanto a mim não foz 
prova; trata só da regcição de dou additamento ; 
requeiro por i. o que .e Yeja outra, quanto mais 
que eu estou corto que foi anccionado. 

O R. C.lR;';EIRO DA UXIIA :-Eu tambem r queiro 
que se vejão a actas posterior ; mas é para de en­
ganar os que teimão que houve ancção . 

O R. FRANÇA :-0 que eu oxpuz é o resultado de 
um exame, agora e querem segundo manda- e pro­
ceder a elle, bem que ató o official-maior m a e­
verou que não ha acta nenhuma em que co nste tal 
sancç~o ; toda via faça- e outra revisão pelas acta 
po tenor s. 

O R. l\Lw :-A ultima sossào em que e tratou 
deste projecto é a de 9 de Junho ; mas creio que na 
antecedente é que se deu por finda adi ·cussão é 
que houve falta. 

a commis ão estirerão as cópias de todas a aclas 
das sessõe em qu e se di cutio o projecto, e não mo 
lembro de ler nellas a decisão da sancção. 

O SR. ALENCAR :- Eu penso que a decisão final 
deve achar-se na ses ão antecedente á do 9 de Ju­
nho; porque me lembro que nessa, que foi n'um 
sabbado, eu propuz que se mandasse o projcc to á 
commissão para ser redigido; portanto veja-se a 
acta de 7 onde provavelmente se achará a deci ão. 

O SR . l\foNTEsu.uA :-Como se trata de exame de 
acta requeiro que a ter lugar passemos ú segunda 
parte da ordem do dia. 

O SR. PnESIDENTE consultou a assem biéa e deci­
dio-se que se fizess o exame requerido, e que entre­
tanto se passasse á segunda parte da ordem do dia 
que era a discussão adiada da sancção do projecto 
sobre governos provinciaes. 
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O SR. l\foNTESU»A :-1 ão sei se hontem se assen­

tou em esperar pelo parecer da commissão de fazenda 
sobre os ordenados dos presidentes e secretarios, e 
diarias dos vogaes do conselho ; mas parece-mo 
justo que se espere. 

O SR. ANDI\.\DA l\fAcn.rno :-Os membros da com­
missão estão trabalhando, o ainda hoje apresentão 
o parecer nesta assembléa. 

Fizerão-so comtudo algumas observações e no­
tou-se qne no art. 23 onde so dizia a oitava parte 
das rendas ele ., devia dizer- se, a oitava parle do 
total das rendas ele. 

O S11. PRESIDENTE, propoz se antes das palavras 
das rendas se acrescentaria do total. - Venceu-se 
que sim . 

Propoz então se a assembléa julgava o projecto 
conforme o vencido. Venceu-se que sim; mas ficando 
reservada a sancção para ter lugar com o que se 
decidisse sobre o p(lJ'ecer da commissão de fazenda 
relativo ao mesmo projecto. 

oltou-se ao primeiro objecto da ordem do dia, 
e tando já feito o preciso exame na acta . 

O 11. FERNA:'iDE P1;;-uEmo: - a sessão do dia 
7 de Junho discutio-rn na verdade a ultima parte 
deste projecto. OITerecerão dous additamentos os 

rs. ouza 1ello e Alencar que ficárão adiado , e 
não se tomou em con ideração a proposta de ir o 
projecto á commissão como lembrava o me. mo Sr. 
Alencar. o dia 9 regeitarão-se os additamentos; e 
não se faz menção em nenhuma destas actas da per­
gunta so está ou não terminada a 3• discussão. 

O R. illliNIZ TAVARES:-Eu sou quem redigio 
a acta do dia 9 de Junho; e estou certo que tal per­
g1mta se não fez. O Sr. Andrada e Silva que então 
era presidente disse, quando se regeitárão os ultimos 
additamontos, -ora felicito-me a mim o a assembléa 
de termos acabado com esta lei; - e com isto se 
esqu cou de fazer a pergunta ordinaria, que por 
i o não apparece na acta. 

O R. ANDRADA ~!ACHADO: - He a cousa mais 
vergonhosa que tenho vi to tanto para o presidente 
orno ao ecretario. A meu ver a perguntas fize­

rão- e; mas o nobre deputado que redigio a acta 
oh·idou- o dellas; seja o que fclr, o certo é que não 
• e achão; e onde o não ha, El-Rei o perde. Agora 
o que peço é a ordem; o projecto não está valioso· 
e é preciso dar o remedio possivel a e ta vergonha 
que nunca em assembléa alguma aconteceu. 

O Sr. FnA:-<ÇA: - Ver onha não; porque esque­
cimento não é vergon a. AI m disto não sei para 
que e deitão todas as culpas para os secretarios. O 
que faz a acta só é responsavel por falta de memoria 
até o dia seguinte; depois que é lida e approvada 
já não é delle, é da assembléa, e nada lhe é impu­
tavel. Eu já não sou secretario, e talvez o não seja 
mais; porém não posso deixar sem resposta taes 
ataques . 

O Sn . ANDRADA MACHADO: - Ordem 1 Ordem 1 
Vamos ver o remedio que se lhe ha de dar. Eu julgo 
que primeiro que tudo é preciso consultar a assem­
bléa para saber se dá, ou não, por concluida a 3• dis­
cussão. 

O SR. PRESIDENTE, propoz se estava finda a 3• 
di cussão do projecto sobre sociedades secretas. -
Venceu-se qu.e sim. 

O Sn. DuARTE SILVA: - Se passamos agora a 
sanccionar esta lei requeiro votação nominal. O voto 

que vamos dar é da maior importancia porque se 
trata da imposicão da pena de morte. ' 

O SR. ~~ADA MACHADO : - Seja nominal; mas 
esta pen'!- nao e nova; acha-se nos codigos criminaes 
ãe quas1 todas as nações ; os portuguezes ~ têrn_ e 
n?s lambem que a~optam_os_ as suas leis; e portanto 
n~o sendo n~va, e Já adm1ttula entre nós, não vejo / 
a 1mportanc1a que lhe suppõe o nobre deputado. 

_O ?R- D~ARTE ILVA: - Se o illustre preopinante 
nao J_ulga_ importante semelhante pena, a minha 
consc1enc1a lhe dá toda a co nsideracão e jámais 
votarei por ella. · ' 

O SR. C.rn!"ElllO ~A CuNH.\: - Eu creio ter lugar 
o que lembrei, por isso que não está sanccionado o 
projecto; o que desejo é qu não passe por ora uma 
l~de pena de morte . (Muitos 8rs. deputados pedi­
rão a votação) . 

O SR. Cosn AG IA1l: - Eu entendo que ainda 
póde_ haver alg~ma alteração no projecto segundo o 
vencido na sessao do 1° deste mez. Depois de muitas 
questões sobre o projecto do Sr . .Araujo Vianna 
querendo uns que já não houvesse lugar para emen~ 
das, e outros qne podião admittir-se decidio-se a 
fi_nal que como não estava sanccion~do o projecto 
tmba luga~ alguma_ emenda; e com effeito proposta 
a suppressao da ultima c:Iausula do ~t. 4° foi appro­
vada, e com_ essa alteraçao se sancc1onou o projecto. 
Portanto, nao estando amd.a sanccionado este, pa­
rece que lambem póde soflrer a)auma alteracão a 
exemplo do que se praticou com ~outro. · ' 

O Sn. FRANÇA :-0 que se rernlveu foi relativo ao 
~aso de se notar,_ quando se vai sanccionar um pro­
Jecto, que ha antmomia enlre as suas disposicões · 
ao menos a de~isão do 1° de Setembro de que fallo~ 
o nobre preoprnante refere-se á contradiccão notada 
entre os arts. 1° e 4° do projecto que inbibe aos de­
putados desta assernbléa o exercício de outros em­
pregos;_ e por isso creio que não se estende aquella 
resoluçao a qualquer alteração em geral, mas que 
ómente teve por fim evitar que sahisse uma lei 

contradictoria. 
O n. A:'iDRAD.l . ~.\CHADO: .- Eu pensava que 

era ab oluta .ª dec1sao, e as 1m m'o ti nhão dito~ 
ma ~gora veio.que teve lugar para destruir a anti­
nomia, para entar o ab urdo com que a lei ia sal1ir . 
Ç~mo a assemb\éa é composta de homens está su­
jeita a enganar-se, e quando dá pelo en"ano deve 
emendai-o; ~bem que o succeder isto não

0
seja muito 

airoso, todaVJa como o outro mal é muito maior e 
na escolha dos D?ªles se deve preferir o menor, assim 
o fez a assemblea. 

Devo porém suppàr que nunca mais teremos ne­
c~ssidade de tal remedio, uma vez que sejamos bem 
circumspectos para não approvar cousa alguma 
sem toda a madureza. Isto é muito di[erente do 
que ?e me tinha dito, e que acreditei porque todas 
os dias estou vendo cousa novas . • 

O SR. D1As: - O que se decidio foi indefinido · a 
proposição foi absolula; e não-para um caso parti­
cular como ouço dizer. 

O SR. ALENCAR: - Que tem isto com a sanccão 
do projecto? O Sr. Cameiro da Cunha não o!fei·c­
ceu emenda algum~; foz uma indicação pela qual 
nada se lira do proJeCto, e portanto não tem lugar. 
Quanto porém ao ,que se venceu na sessão do 1° de 

etembro, digo que não se refere só ás antinomias 
decidi o-se em geral; a proposição abrange tudo; 
mas agora tratemos de sanccionar o projecto. 

7 
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O SR. CARNEIRO D,\ Cmnu.: - A ter lugar a 
minha indicação ha de ser antes qe sancciou~do o 
:erojecto, pois approvada el_la ?ªº se saucc10n~ . 
Quando eu expuz a sua matena disse-se que o devia 
fazer por escripto, e por isso a offereci para se tomar 
em consideração em tempo competente. 

O SR. ANDR.\D.\ l\hcu.rno : - A indicação não 
tem lugar; a pena de morte está estabelecida_ p~r 
lei entre nós e para a revogar não basta uma indi­
cação, precis'a- e uma lei particular para is o. 

O SR. C.mNEIRO DA C NJL\: - Como as cousas 
não se decidem só pelo voto do Sr. Antonio Cario , 
queira V. Ex. propôr a minha indicação para a 
assembléa resolver. 

O SR. ALEXCAR:-0 que propõe o r. Carneiro 
da Cunha só poderia adm1ttir-se reduzido a emenda 
pois indicações não têm agora lugar. 

O R. l\Io 'TEsmu : - Para mim nem como 
emenda tem lugar. e esta fór admittid~, outra se 
proporá, e outra, e outra, de sorte que nao t~~emos 
projecto teremos uma manta do retalhos. ao me 
accommodo com isto; voto que se não adm1tta 
emenda alguma, e que pa semos a sanc~ionar o pro­
jecto. Demais o que propõe o Sr. Carneiro da Cunha 
não póde considerar- .e nos termos do que deu luga~· 
á decisão da assemblr.a no 1° deste mez; porque foi 
particular áquelle ca.o, e não llara fi ~a r como lei 
geral para todos os caso . A rndicaçao do nob re 
deputado dern guardar-se para ser proposta na 
fórma do que manda o regimento; a discussão está 
acabada; falta só a sancção do projecto. 

O S1\ . CARXElllO DA Cu-"nA, pedio licença para 
retirar a sua indicação, e foi-lhe concedida. 

O SR. CARXEIRO DE C.rnPos: - Requei ro a lição 
da acla do 1° de Setembro. A providencia que se 
deu não foi só para aquelle caso particular. ~er­
guntou-se se podião admitlir-se emendas _depois de 
finda a 3• discussão, mas antes de sancc1onar-se o 
projeclo; decidio-se ':Iue sim; _o r_~ este não está sa_nc­
cionado, logo póde amda adm1tt1r emenda. e d1. to 
se d11vida, lêa-se a acta, para se terminar esta dt -
cussão. 

O Sa. SECRETARIO Frn;o;A;'\DE P1x11Emo: - ?\a 
acla o que se acha é o segu!nte :- « Afinal. propoz 
o Sr. presidente se a matena se acha.va sullic1ente­
mente discutida: Venceu-se que sim. Se antes 
de sanccionar o projeclo se poderia fazer alguma 
emenda em algum dos seus artigos. - Venceu-se 
que simi>. 

O SR. CosTA AGUL\R: - Muito folgo que se ve­
rificasse o que affirmei; a decisão é concebida em 
geral. Tenho boa memoria, não é facil enganar-me. 

O SR. C..rn ramo: - Eu creio que não foi isto o 
que se venceu; e que honre defeito na redacção da 
acta. Admiltio-se a alleração só para evitar a anti­
nomia, e nã'v para qualquer emenda em geral ; mas 
como assim se acha na acta isso deve regular. 

O Sr. MoNTESUMA: - Parece-me que V. Ex. sem­
pre deverá propôr á assembléa se fica regulando 
aquella decisão para todos os projectos; pois estou 
persuadido que foi só para aquelle em particular. 

( Fallárão ainda os Srs. Araujo Vianna, G.omide, 
e outros; mas o tachigrapho declarou que pelo 
sussurro geral da assemb\éa não pôde ouvir o que 
disserão) . 

O SR. PRESJDEXTE, propôz se a decisão que con­
stava da acta do 1° de Setembro de se poder fazer 

emenda em qualquer artigo, antes de ser o projecto 
sanccionado, era geral para lodos os projectos. -
Venceu-se que sim. 

O SR. ANDRADA MACHADO: - Eu vou propôr uma 
emenda para remediar o absurdo; o que se f z foi 
um mal, e cumpre do algum modo curai-o; vá-se 
lançando calá parede para lho ir tapando os bu­
racos. 

« EME DA 

« Proponho que risto lor-se admittido alterações 
depois de cerrada a ultima discussão, e d clare 
aberta de noro a discu ão para so debater a alte­
ração offerecida. - Andrada A/achado.» - Foi 
apoiada. 

Depoi de algumas ob ei·vaçõe , foi approvada. 
O R. GoilllDE, mandou então á mesa uma emenda 

concebida nos termos seguinte : 
« EllENDA 

<< Em lugar da pena de morto- trabalho pu­
blico por toda a vida proporcionado á qualidade e 
força do delinquente. - Gomide. »-Foi apoiada. 

O Sa liENRIQ 'E DE REZEXDE : - Como a 1·ota­
çào ha ser nominal, o cu quero votar contra a 
emenda do Sr. Gomide, preci o motivar o meu voto 
para que não haja lugar a iDLerprelações sini lra . 
Este artigo contém legislação antiga que co ntra o 
meu rnlo foi enxertada ne ta lei da ociedades se­
creta ; foi mal encaixada ; mas em fim aqui foi in­
troduzida. Já não são a sociedades ecrotas o que 
ne te artigo se pune; é o crime de coa pi ração con­
tra o e tado, que em a nossa antiga legi lação tem 
pena de morte. ão deyfü·a trazer-se para aq1ü; ma 
já agora não se póde por uma emenda abolir uma 
pena que e contém na leis exi tentes, qu em tal 
caso ficarião revogadas. Quando e tratar do codigo 
brasileiro, então veremo e os a pena e r forma. 
He por isto que r olo contra a emenda. 

O 'n. PnE IDEXTE, declarou adiada a discu são 
por Ler dado a hora da leitura das indicações. 

O SR. ARAUJO V1.1Nx .1: - Peço a palaHa para 
propôr uma indicação que julgo nece aria para 
e1citar que se amontoem emendas depois da 3• dis­
cus ão. Os debates já sào longo ; e se não se poze­
rom algun limites a liberdade de propôr a!Loraçõe , 
nunca so acabaráõ as di~cussões . Eu a mando á 
mesa. 

« IXDIC.\ÇÃO 

« Proponho que as alterações que se houverem 
de fazer depois de cerrada a 3• discussão só se admit­
tão endo apoiadas por 30 deputados. -Araujo 
Vianna». - Requerida a urgencia, e apoiada, ren­
ceu-se que era urgente, e fez-se 2• leilura. 

O SR. CAnNEmo, lambem pedio a palavra, e leu 
a seguinte: 

<C IXDICAÇÃO 

<e Proponho que se declaro a acta do 1° do Setem­
bro limitando-se que a sancção póde recahir sobre 
todo o projecto ou parte dello, nos dous unicos 
casos, ou de antinomia manifesta entre os artigos, 
ou de absurdo reconhecido pela assombléa. -Fran­
cisco Carneiro ». 

Foi requerida igualmente a urgencia e apoiada ; 
e sendo vencida, fez-se 2• leitura. 

O SR. HENl\IQUES DE REzENDE, depois de expen-



SESSÃO EM 3 DE SETEMBRO DE 1823 27 
der os motivos cm que fundava a indicação que pro­
poz (cujo discurso se não transcreveu porque não se 
entendeu o tachigrapho Victorino) mandou-aá mesa 
concebida nos termos seguintes 

« INDICAÇÃO 

" Proponho que nesta 4ª discussão nenhum Sr. 
doputado fallc mais de uma vez, nem mesmo o au­
tor da omcnda.-Jlenriques de Rezende. » 

Requereu- e tambem a urgencia; e sendo esta 
apoiada e vencida, foz-se 2• leitura. 

O Sn . DIAS :-Pedi a palavra para fazer uma indi­
cac.'i.o OLL antes um requerimento, para se designa­
re111 as materias que pedem maior ou menor nu­
mero de votos para sua decisão. Eu a concebi nos 
termos seguintes : 

« Proponho que a comm issão de constituição 
apresente uma indicação que extreme as ma terias 
que podem ser decididas com o numero de 46 depu­
tados, e as que por ven Lura dependem de maior nu­
mero dos mesmos deputados ; como se resolveu na 
se ão de 16 de Maio . 

« Paço da asscmbléa, 3 de Setembro de 1823.-0 
deputado, Custodio Dias." 

Con ultada a asscmbléa, e approvada a proposta, 
convidou o r. presidente á commissão de constitui­
<;ão para dar o eu parecer sobre a materia. 

n. HE ·n1QuE DE HEzE 'DE: - Sr. presidente, 
quando e declarão os direitos do cidadão e a sua 
liberdade, é preciso lambem declarar os seu; deve­
re , r a penas que deve soffrer pelos abuso dessa 
liberdade; aliás dir- se-ha com Phedro-Procax li­
bertas cú:itatem miscuit.-Isto é o que se não fez 
na liberdade da impren a. 

ua l\lage lade Imperial, pelo decreto de 18 de 
Junho - de 1822, concedeu plena libgrdade de im­
prensa; mas não deixou ao cidadão garantía alguma 
para fazer elTec 1 "ª a. responsabilidade pelo abusos 
quo olTender m á sua honra e reputação ; de sorte 
que a_libcrdad da imprensa tem já dcgenerad? cm 
liconca. Pelo que toca aos abusos . M. Imperial ó 
appliêou ao Ilrazil o arl . 12 e 13 da lei das Côrtes, 
qur versão unicamente sobre o abusos contra o 
r: tado. 

, I roponho pois que so appliquc ao Brazil todo o 
titulo 2° da lei da CÕL'tes de Lisboa, assim como os 

l arCS: 30 o 31 do tit. 4•. -
o R. ÁNDRAD.l ~ )ACUADO :-A lei que temos não 

tirou ao cidadão o recUI·so que lhe compete em tal 
ca o, isto é, a acção de injuria; e para alterar o que 
o tá o tabelCJcido a este respeito ó preciso um novo 
projecto de lei que o nobre deputado póde propôr 
se quizer, e que eu acho bem preciso. 

Nó não temo liberdade de imprensa, temos li­
berdãcl.e e abu ar da imprensa. 

Envergonho-me quando me lembro que hão de 
appareccr na Europa papeis que entre nós se cha­
mão politicos. e que só induziráõ a crer que somos 
um bando de lacaio . 

O n. Ilonn!GuES DE CARVALHO :-Eu devo fazer 
uma d claração para instrucção da a sembléa. 1a 
commi ão de que sou membro trata-se de um pro­
j elo sobre e ta materia, e cuido que poucos dias 
tardará a apparecer ; nestes termos não me parece 
opportuuo tratar agora deste assumpto. 

O Sn. linNnIQUES DE REzENDE : - Visto que a 
commissào está com o projecto de lei entre mãos ; 

não mando a minha indicqção ; mas quizera que 
a commissão apresentasse esse projecto com ur­
gencia. 

Interrompeu-se então a leitura das indicações por 
pedir a palavra o Sr. Ribeiro de Andrada para ler o 
parecer da commissão de fazenda que se exigira com 
urgencia sobre os ordenados dos presidentes e se­
cretarias dos governos das provinciru;, e diarias dos 
vogaes do conselho ; propondo-se nelle : 

1.0 Que os presidentes das provincias de Monte­
vidéo, llio Grande do Sul, S. Paulo, Matto-Grosso, 
Goyaz, l\1inas-Geraes, Bahia, Pernambuco, Mara­
nhão e Pará, venção o õraênado annual de 3:2008 ; 
e os das outras províncias o de 2:000$000. 

2. 0 Que taes ordenados lhe sejão contados desde 
o dia da sua sahida para as respectivas províncias ; 
tendo mais a 5• parte delles como ajuda de custo 
para a viagem . 

3. 0 Que os secretaries das primeiras venção o or­
denado de 1:400$, e os das segundas o de 1:000$ 
contados igualmente desde o dia da sua sahida; e 
recebendo lambem por ajuda de custa para a via­
gem a 5a parte do mesmo ordenado. 

4. 0 Que os emolumentos pertencentes aos secre­
ta rios pelo antigo regimento, em virtude de quaes­
quer despachos , sejão supprimidos em beneficio 
dos povos. 

5.0 Que os vogaes dos conselhos das primeiras 
pro,incias venção a diaria de 38200, e os das se­
gundas a de 28400. 

O R. At'mRADA ~ÚCHADO : - Esta matrria não 
póde entrar já em discussão, porque precisa ser 
pensada; e por isso entendo que deve ficar adiado 
por algum tempo . 

O Sn. PRE IDENTE declarou que ficava acliado até 
á sessão do dia 5 do corrente. 

O Sn. LOPE GAMA :- Peço a palana para oITere­
cer á consideração da assem biéa uma indicação que 
tem por fim evitar que se embarace a entrada na 
provincia das Alagoas a dous homens a quem se não 
póde imputar delicto algum a não o ser o expressar 
livremente as suas idéas. 

« l'.'!DICAÇÃO 

« Proponho que se officie ao governo para que 
mande á junta do governo das Alagoas que não es­
torve, mas antes facilite ao coronel Francisco Ma­
noel Martins Ramos e Manoel Marques Grangei..ro o 
livre ingresso naquella província. -

e< Paço da a sembléa, 2 de Setembro de 182-3.-
0 deputado, Lopes Gamia. » 

O n. A:rnRADA MACHADO :-Cada um delles fez o 
que os outro fizerão ; e agora soffrem essa inj us­
tiça. Sobre este negocio cumpre-nos andar vigilan­
tes ; pois do contrario nem nós mesmos estaremos 
seguros. .. 

O Sn. CARNEIRO DE CAMPOS :-A indicacão é escu­
sada. Entre os pa_pei que achei quando tômei conta 
da pasta encontrei um officio relativo a estes depu­
tados ; e já se expedia portaria até reprehendendo 
o governo da província. 

O Sn. VERGUEIRO :-Eu tinha pedido a palavra ; 
mas pelo que acaba de dizer o nobre preopinanle 
nada ha a fazer. Eu queria mostrar a incompeten­
cia da indicação por não haver queixa alguma d·i­
recta á assembléa, e dever-se recorrer primeiro ao 
governo ; se este nada fizesse então nós o attende-
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riamos, porque na verdade é uma violencia. Porém 
como o governo já deu a providencia nada tenho que 
dizer. 

O SR. LOPES GrnA :-Eu não sabia que já havia 
providencia dada pelo governo, e por isso propuz a 
minha indicação ; mas como agora sei que já se ex­
pedio a competente portaria peço licença para reti­
rar a minha indicação. 

O SR. ANDRADA MACHADO :-E' preciso olhar por 
isto com vigilancia ; o negocio é muito nosso ; o 
que vai pela casa alheia póde lambem chegar pela mi­
nha. Será bom sempre fazermos alguma cousa, e por 
isso quizera que na acta se explica. se que não se dão 
providencias porque o ministro de Estado res ­
pectivo declarou que já estavão dadas pelo go­
verno . 

O SR. CARNEIRO DE CAMPOS:- em isso me parece 
preciso, porque a portaria ba de sabir no Diario do 
Governo, e chega assim o negocio ao conhecimento 
do publico . 

O SR. SouzA MELLo :-Sr. presidente, pedi a pa­
lavra para requerer que se não permitta ao Sr. Lo­
pes Gama retirar a sua indicação como elle pede ; 
porquanto sendo a materia da mesma, muito da 
competencia desta assembléa, e tendo sido agora 
aqui tratada, é necessario que a assembléa tome em 
consideração a referida indicaÇc"to, e dê as providen­
cias que por ella se requer, sem embargo de se dizer 
que pela secretaria de Estado dos negocios do Impe­
rio está o caso providenciado ; pois que eu estou 
persuadido que por esta assembléa privativamente 
se deve occorrer á injusta perseguição feita aos ex­
dgQ_utados l\fartins Ramos e Grange1ro não só porque 
não vejo motivos bastantes para tal procedimento, 
como por serem inviolaveis por uas opiniões : en­
tretanto como os impresso que tenho lido á e te res­
peito indicão que o sobredíto procedimento teve 
lugar por uma assembléa geral convocada na ,\ln­
goas, em que se assentou o emprasamento dos dilo 
ex-deputados, eu defendo e desculpo os Alagoano , 
porque não sei como foi convocada aquella assem­
bléa, nem o que nella se passou, e talvez que o fi­
zessem de boa fé, ou que fossem illudidos. 

Não respondo á asserções de factos anteriores que 
um Sr. deputado aqui produzio bom fóra da ordem, 
por não ser este o lugar e tempo proprio ; tendo eu 
aliás muito que dizer, porque fui testemunha da 
maneira porque nas Alagoas se obrava para se con­
seguirem os fin s sem a mais pequena desordem, 
como succedeu: deixo essa questão porque não quero 

· manter prevenções, e proponho que se trate da in­
dicação do Sr. Lopes Gama, e se decida na fórma 
della, pois não sei como isso se fez pelo governo. 

O SR. CARNEIRO DE CAMPOS :-Se o illustre preo­
pinante não sabe, eu lhe posso dizer como se fez.' 
Os deputados não se queixárão; mas o governo das 
Alagoas, ei'.tre outras cousas que participou n'um 
officio que julgo ser de 26 de Maio, disse quu or 
consÊ-r alli que Perpambqço li§.lava desassocegado 
pe a residencia de alguns europeos fizera convocar 
a camara, tropa, clero, e povo para se tomar a res­
peito delles alguma providencia, e que nessa assem­
líléa se decidirá tambem que esses dous deputados 
ás Côrtes de Lisboa pela província das Alagoas não 
entrassem na província e viessem a esta corte res­
ponder de sua conducta . 

O governo piovisorio deu conta disto como se 
fosse uma cousa muito acertada, e eu estou em que 
obrárão de boa fé ; mas S. M. Imperial que enten-

deu o contrario em vez de louvar o procedimento 
estranhou-o severamente ; e já a portaria se expedio 
declarando que ~~~-~ep~tados •. _quaesq~er que fos­
sem as suas oprn10es, nao deviao ser mquietados 
por ellas, em virtud da sua inviolabilidade e que 
llle "êvia por isso ser livre a entrada para ;e reco­
lherem aos seus domicílios. 

Eis aqui porque digo quo tudo e tá feito , obre 
este negocio. 
. O Sn. PnESlDENTE consultou a assembléa, e deci­

d10- e que ape ar da ordem expedida se in eris e na 
ac~, declarando-se que se não tomava em consíde­
raçao por se terem já dado as providencias reque­
ridas. 

O SR . FRAXÇA :-Todo os deputado de uma a -
sembléa representativa são obrigado por um ri"O­
roso dever da sua missão <l defender a honra ~a 
fam~ d_os seus con tituin tes : e o "eneroso 'povo 
braz1le1ro certamente não é menos di"no do que o 
outros dos oflicios dos seu deputadosº em su tenta­
rem a sua "loria . 
Co~ tando-i;n . poi . que o gov~rn_o de Portugal, 

depois que alh foi abaixo a on t1tuicão tem insi­
!)Uado aQs povos com falta de verdade, que o Brazil 
~8. se.parara daquelle Remo por odio á me, ma con­
slltu1ção ; e que_ é ora de e perar se reuna ao sy te­
ma despotico alli estabelecido ; entendo ser do meu 
dever. apresentaT nesta assembléa dous escripto da 
autor.idades do gorerno do me, mo Portugal ao dito 
respo1to_ que por acaso vierão á minha mão; para 
que verificando-se por elles a machiavelica politica 
co~ que se all_i pretende á cu ta da nossa dignidade 
nacional embrur os povos em falsas per ua õe , occor­
ram?s com as nossas proclamações a restabelecer o 
credlLo que devemos merecer dos nos o verdadeiro 
sentimentos patriotico . 

S~nhore , a cau a porque o Brazil proclamou a 
sua rndep~nde~cia, aparando-se de Portuga l, são 
de memona lao recente que eu não ei como hoja 
alguem que se atreva a desfigura-la . 

Todos nós sabemos, e o devemos confessar que 
emquanto as Cortes de Portugal guardarão errl se us 
debat~s o res~lu~õe .as .r~gra da ju liça política á 
respeito dos dITe1to 10d1V1duae do nosso territorio· 
nem uma só palavra e ouvio járnais entre nós ~ 
respeito de separação . (Apoiado). 

Della sóme_nte _se tratou d p_ois que a mo mas 
Çôrti:s ~os_ q111zerao dar em sua constituicão a boce­
ta ae panâora em que se continhão os mâles de um 
fun.e?to presente da continuação de uma e cravidào 
poht1ca, colorado com o nome de liberdade que 
Sómente quadrava bem á situação dos povbs de 
Portugal e Algarve. 

J!:u lerei os dou documentos a que me tenho re­
fendo. 

E' o primeir? um officio do ministro secretario 
d_e Estado Joaquim Ped_ro Gomes .de <?livei ra ao pre­
sidente e membros da Junta provisona da pi·ovincia 
de P.ernambuco: o segundo é uma proclamação do 
presidente da camara do Porto aos portuguezes. 
(Leu.) 

O orador durante a leitura foi muitas vezes inter­
rompi~o com vozes, _e signaes de indignação da as­
semblea, contra vanas expressões conteúdas nos di­
tos._?fficio e proclamação, principalmente das que 
fena_o o ponto da reunião do B~azil com Portugal ; e 
contmuando o sussurrro depois de concluiJa a lei­
l!!-ra, não foi mais possível perceber o remate do seu 
discurso, com que afinal offereceu a seguinte . 
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<< IND<CAÇÃO 

" Proponho que a illustre_ c~mmissão de C?nsti­
tuição encarregada de red1glf ~ proclamaçao d_a 
assembléa aos povos deste Impeno tome em cons1-
deracão este facto do governo de Po).'tugal conteúdo 
no oiÍlcio do ministro secretario de estado Joaquim 
Pedro Gomes de Oliveira, de 1'7 de Juuho des te 
anno, dirigido ao governo provis.orio da provinc!a 
de Pernambuco, e proclamação impressa do presi­
dente da camarada cidade do Porto, que olTereço, 
afim de se proclamar entre o mais : que o~ mo­
tivos que !izerão resilir o generoso povo brasileiro 
da sua antiga união com Portugal, não forão, nem 
podião ser nunca, a sua má vontade ao systema 
constitucional geralmente abraçado pela nação; 
mas sim e tão sómente a continua.cão do antigo 
predomínio metropolitano e sujeição· _colonial do 
nosso paiz ; a que as Cõrtes daquelle reJJlo em me­
noscabo da ossa cathegoria política pretenderãÇ> 
dar progressivo andamento. 

" Paço da assemblé'a, 30 de Agosto de 1823.- O 
deputado, França. » 

Requerida a urgencia, e sP.ndo esta apoiada e 
vencida, decidiu-se que a indicação se remettesse á 
commissão de constituição na fórma que propuzera 
o seu illuslr9 autor. 

O Sn. PRESJDE'.'ITE assignou para a ordem do dia : 
I. 0 A continuação do debate sobre a sancção do 

projecto das so<'._iedad.es secret_as ;_ _ 
2. 0 A discu sao adiada da md1caçao do Sr. Car­

neiro; 
3.• O requerimento do Sr. Ribeiro de Andrada. 
Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde.-Luiz 

José de Carvalho e Mello, secretario. 

RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA 
PARA JOSÉ JOAQUIM CARNEIRO DE CAl!POS 

lllm. e Exm. Sr.-A assembléa geral con ti­
tuinte e legislativa do lmperio do Bra il, sendo-lhe 
presente e parecer da ~o~missão de faz~nda sobre 
o requerimento dos ofiic1aes. das se~ret~nas de es­
tado dos negocios do lmpeno e da JUSt1ça, em que 
pedirão alauma providencia sobre a diminuição dos 
seus emolumentos que fazião a principal parte da 
sua subsistencia : manda participar ao governo que 
precisa que lhe scjão remettidas informações sobre 
o numero dos officiaes existentes nas repartições do 
Imperio e dos negocios estr~ngeiro~ , e dos que são 
precisos para o seu expediente, se':ls orde~ados e 
emolumentos, ajuntando-se por cópia o regimento 
destes . O que V. Ex. levará ao conhecimento de 
Sua l\fagestade Imperial. 

Deus guarde a V. Ex.-;-Paço da assembléa, em 3 
de Setembro de 1823.-João Severiano J1J aciel dei 
Costa. 

Na mesma conformidade ao ministro da marinha 
e ao da justiça ; mas o dirigido a_o da guerra, de­
pois da palavra emolumentos?. te~mmou da _ma_neira 
seguinte - com o producto 11q:mdo do . Diano do 
Governo ajuntando-se por cópia o regimento dos 
mesmos emolumentos. 

PARA MANOEL 1ACINTHO NOGUEIRA DA GA~[A 

lllm. e Exm. Sr.- A assembléa geral consti­
tuinte e legislativa do Imperio do Brasil, appro-

vando o parecer dos secretarios da mesma assem­
bléa, sobre o requerimento de Antonio de Almeida, 
Joaquim de Araujo Durão e Torquato José Pinto, 
que servirão interinamente de ajudantes de por­
teiro, tanto na secretaria, como na sala do con­
gresso, e que pedirão alguma gratificacão por este 
serviço : manda participar ao governo que resolveu, 
que pelo thesouro publico se dê a cada um, como 
gratificação, por uma vez sómente a quantia de 
1008000. O que V. Ex. levará ao conhecimento de 
Sua Magestade Imperial. 

Deus guarde a V. Ex.- Paço da assembléa, em 
3 de Setembro de 1823.-João Severiano Maciel da 
Costa. 

Sessão em 4 de Setembro de f 823 

PRESIDENCIA DO SR. BARÃO DE SANTO AMARO 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas da 
manhã, fez-se a chamada e achárão-se presentes 
68, faltando com causa os Srs. Gondim, Ribeiro de 
Reze11de, Andrada e Silva, Nogueira da Gama, 
Silva Lisboa, Rodrigues da Costa, Silveira Men­
donça, Cavalcanti de Lacerda, Almeida e Albu­
querque; e sem ella o Sr. Rodrigues Velloso. 

O SR. PRESIDENTE declaron aberta a sessão, e 
lida a acta da antecedente, com pequenas emendas 
foi approvada. 

O SR. HENRIQUES DE REZENDE :-Parece-me que 
seria acertado que se decidisse em geral se sempre 
se deve fazer mencão das indicacões na acta ainda 
que seus autores ás retirem pará que não torne a 
succeder o que ha pouco observei com a minha in­
dicação proposta na sessão antecedente. 

Fizerão-se algumas reflexões e afinal o Sr. presi­
dente propoz: se tinha lugar o que lembrava o 
Sr. Henriques de Rezende.-Decidiu-se que em 
todo o caso entrassem as indicações nas actas. 

O Sn . SECRETARIO MACIEL DA Cosr.\ leu os se­
guintes officios do ministro dos negocios do Im­
perio: 

« lllm. e Exm. Sr.-Tendo levado á augusta 
presença de Sua Magostade o Imperador o officio 
da data de hontem, que partici pa ter a assembléa 
geral constituinte e legislativa deste imperio, pro­
cedido á nomeação do presidente, vice-presidente e 
secretarios, que hão de servir durante o mez que 
deco rre até o dia 3 de Outubro proximo futuro, o 
mesmo augusto Senhor me ordena que participe 
á V. Ex . para fazer presente na mesma assembléa 
que fica sciente das pessoas eleitas para os mencio­
nados cargos. 

« Qeus guarde á V. Ex .-Palacio do Rio de Ja­
neiro, em 3 de Setembro de 1823.-José Joaquim 
Carneiro de Campos.- Sr. João Severiano Maciel 
da Costa.»-Ficou a assembléa inteirada.· 

« lllm. e Exm. Sr. -Tendo o gover-110 provisorio 
da província de S. Paulo dirigido á augusta pre­
senca de Sua Magestade o Imperador o officio de 21 
de Junho do corrente anno, servindo de informacão 
ao requerimento do irmão Joaquim Francisco· do 
Livramento, em que pediu que pela junta da fa­
zenda daquella província se arbill'asse alguma mo­
dica consignação para as urgencias do seminario 
da villa de Itú, de cuja direcção se acha encarre­
gado e a favor do qual a mesma junta julga propor­
cionada a consignação de 2008000 réis annuaes, o 

8 
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mesmo Senhor me ordena que remetta a V. Ex . 2. 0 Se passava a emenda do Sr. Carneiro, pro­
a mencionado officio, participando-lhe igualmente posta na sessão antecedente.-Venceu-se que sim, 
que Sua Magestade El-Rei D. João VI, atLenden:lo salva a redaccão. 
ao louvavel zelo, com que o supplicante sempre se 3.• Se passava a do Sr . Araujo Vianna.-Ven-
distinauio na educacão e ensino dos orfãos desam- ceu-se que sim. 
parad~s houve por bem, por decreto de 8 de Julho Não se propoz a que olferecera o Sr. Carneiro, 
de 18l9

1

fazer mercê ao seminario est.abelecido pelo como addi ~ão á emenda do r. Araujo Vianna, 
supplicante na Ilha-Grande, de uma ordlnari~ de por coincidir com a do mesmo illustrc deputado. 
100$000 réis mensaes, pagos pelo thesouro publico. Entrou então em dis ussão a emenda do Sr. Hen-
0 que V. Ex . levará .ªº· conhecim~nto_ da augu la riques de Rezende lambem propo ta na e ão ante­
.assem biéa geral const1tnrnte e leg1slat1rn do. lm- cedente e julgando- e assaz debatida o r. presi­
]Jerio do Brazil, para deliberar so bre este obi ecto dente a dividiu em dua part ; sendo proposta á 
o que julgar conveniente. votação farão amba approvadas. 

" Deus guarde á V. Ex. - Paço, em 3 de otem- A d d G 'd · 1 · d' d 
bro de 1823.-José Joaquim Carneiro de Campos . emen ª 0 r. omi e JU gou-se preiu tca a. 
- Sr. João ereriauo M:iciel da Costa .n-Foi re- O n. PnE !DENTE perguntou e estava concluída 
mettido ás commissões de fazenda e instrucção pu- a 3• discussão. - Venceu-se que sim. 
blica. Os n . VERGUEll\O E FrnnEmA FRANÇA reqtte-

Deu conta de ter recebido uma participação de rerão usar da faculdade de não votar que lhe_ per­
molestia do Sr. Araujo Gond.im, que Lambem re- miltia o artigo 135 do regimento, visto não terem 
queria 30 dias de licen_ça ~ara cuidar ~e. sua saude. assistido aos debates do projeeto. 
- Ficou a assembléa mtell'ada e dec1dw-se que se Propo to á votação o requerimento, depois de al-
lhe concedesse a licença requerida. gumas reflexões, decidiu- e que podião retirar-se e 

Passou-se á ordem do dia e continuou- a di - ª im o fizerão algun rs . deputados. 
cussão adiada da sancção do projecto sobre socie- O R. D1A exigiu o parecer da commis ão de 
dades secretas. constituição sobre a sua indicação para se xtre-

O SR . ANDRADA lllACHADO propoz cornó conve- , marem as materias que se podem. decidir com 46 
niente transpõr a ordem dos assumptos principian- deputados, das que requerem maior nu~ero. 
do a discussão pela indicação ou emenda do Sr. Car- _O R. ANDRADA 1'1ACl1ADO deu a razoe de e 
neiro visto que era a prejudicial. nao ter apresentado o parecer; e_ requereu qu_e fo -

F ' - s V . c rneiro da Cunha em chamados os deputados de d1ver a PL'OVlllCLa 
( allarao os rs. erguetro, ª • que estavão segundo se dizia em Pernambuco. 

Andrada Machado e Carneiro; mas nada se enten- ' . ' . . _ 
deu do que escreveu 0 tachigrapho Silva.) O .". Co_srA AGUIAR rnformou que Já se tmhao 

. . expedido avisos; mas reso!Yeu a assembléa que ~e 
O SR , FRANÇA req~ereu o ad1_am_e~to do proJecto repetissem. 

emquanto se não decidisseª preiudtcial. . Propoz então o Sr. presidente que sobre a sanc-
0 SR ·. PRESIDENT~ fez .ª propos t~; e sendo apoia- ção do projecto das sociedades secretas decidisse a 

do_ o adia_mento_ e d1scut_1~0, venceu:se gue fi ca se a sembléa se havia votação nominal, como reque-
adtado a te depois da dec1sao das mdtcaçoe · rêra o r. Duarte il va . - Venceu- e que sim. 

Entrou por isso em discussão a do Sr. Carnei ro e Procede u-se á votação e farão á favor da sa ncção 
fallárão sobre ella os Srs. Andrada l\1achado, Car- os rs. Apdrada l\1achado, Gomide, Rocha Franco 
neiro da Cunha, Ribeiro d~ Andrada, Vergueiro e Pereira da Cunha, avarro de Abreu, Pinheiro d~ 
Carneiro de Campos; mas nao se entendeu o mesmo Oliveira, Bispo Capellão-mór, Araujo Vianna, Lo­
tachigrapho. pes Gama, Ferreira Barreto, Paula e ouza, Ai:cioli, 

o SR . HE~RIQ~Es DE REZENDE pediu licença para Dias, Teixeira Vasconcellos,_ Rod rigues de Carva-
"'ahir da sala por incommodado e relirou-se. lho, Rezende Costa, Carneiro de Campo , Costa 
- . Aguiar, Souza l\1ello, Fernandes Pinheiro, l\1aia, 

O S1_1.. RrnElllO DE ANDRAnA mandou paraª mesa Arouche Rendou, Rocha, Pacheco, Furtado de 
a segumle emenda: . ~Iendonça, Andrade Lima, Teixeira de Gouvêa, Ca-

<< Proponho que fique em todo o seu v1go~ o mara, França, Pinto Ribeiro, Ornellas, Velloso 
§ 96 do regimento, to~nando-se de nenhum effeito Soar~s, R~beiro de Andrada, D. 1 u~o de Locio, 
.a resolução em contrano da acta do 1 º de ~et~mb!o Arauio Lima, Carvalho e Mello, J\1ac1el da Costa; 
e caso não passe, que se ponha á votos a rnd1caçao e contra os Srs. Xavier de Carvalho, J\Iartins Bas­
do Sr. Francisco Carneiro de· Campos.-Ribeiro de los, Duarte Silva, Muniz Tavares, Fortuna, Ca ldas, 
Andrada.»- Foi apoiada . Alencar, Cruz Gouvêa, Ferreira obre, Cavalcanti 
o SR. CARNEIRO mandou outra do theor seguinte: ãe Albuquerque, Carr~eiro da . Cunha, ~ibei ro da 

. . . . _ , Costa e Montesuma. Ficou assim sancctonado por 
« ProponhJ;l que se ai unte a mmha rndtcaça? a do 37 votos contra 13. 

Sr . Araujo Vianna, afim de q~e a dehberaçao so- -
bre antinomias e absurdos seia sempre precedida O SR. PRESIDENTE assignou para a ordem do dia: 
do apoiamento de 30 deputados e _sem este . não 1. º A decisão do requerimento do r . Ribeiro de 
entre J·ámais em discussão.-Fra-ncisco Carneiro.» Andrada; 2.• A 2• discussão do pl'Ojecto de lei so-

bre a fundação de duas universidades; 3. 0 Opa-
-Foi apoiada. recer ~obre os ordenados dos pre identes e secreta-

Julgando-se afinal discutida a materia, propoz o rios dos governos provinciaes. 
Sr. presidente : Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde.- L11i:: 

1. 0 Se passava a l • parte da emenda do Sr. Ri- José de Ca;rvalho e llfello, secretario. 
beiro de Andrada até ás pala vras-1° de Setembro. 
-Foi rejeitada. 
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PRESIDENCIA DO SR. BARÃO DE SANTO AMARO 

lleuniclos os Srs. deputados pelas 10 horas da 
manhã, fez-se a chamada e achárão-se presentes 67, 
faltando com causa os Srs. Rodrigues Velloso, 
Araujo Gondim, Ribeiro de Rezende, Andrada e 
Silva, Lisboa, Silveira Mendonça, Carneiro da Cu­
nha, o Almeida e Albuquerque; e sem causa os Srs. 
Pinheiro de Oliveira, Camara e Rodrigues da 
Costa. (*J 

O SR . AnA UJO LmA leu, como relatol' da com­
mi são de constitui ção, o seguinte requerimento: 

cc A commissão de constituição tendo de dar o 
seu parecer sobl'e um officio do barão da Laguna, 
dirigido ao governo em que representa não se poder 
procedel' á eleição de deputados em o Estado Cis­
platino; por causa da occupação militar de Monte­
vidéo, precisa de ouvir sobre es te importante ob­
jccto á D. Lucas José Robes e por isso requer se 
officie ao governo para lhe communicar que com­
pareça ne te ediilcio ás horas das sessões em o dia 
proximo. Sala das sessões, 4 de Setembro de 1823. 
-Como relator, Araujo Lima.>J-Resolveu-se que 
se officiasse ao governo. 

O n. l\foNTE U~lA :-Tenho para otrerecer a esta 
assembléa uns exemplares da defeza do tenente-co­
ronel Antonio Jartins da Cosla para que sejão dis­
tribuídos pelos Srs. deputados. 

O n. AN DR ADA l\facnADO :- Supponbo que é 
um militar preterido por Labatut que apresenta a 
defeza da sua conducta. 

O Sn. MrNTESUMA:-Não ha duvida é um offi­
cial preterido jlelo traidor LabatJ.lt; e bom é que o 
publico entre no conhecimento de taes factos. 

O Sn. ANDRADA MA'crIADO: - É muito feio que 
nós demos aqui semelhantes exemplos de precipi­
tacão. Labatut ainda não está declarado traidor; e 
nà·o conven1 u ar de taes expressões . -

O Sn. MONTE UMA: - Eu que assim fallo é porque 
posso provar a minha a erçào. O illustre deputado 
não está bem inteirado do e;.tado da provincia da 
Bélhia nem da historiu do tal Labatut; se bem a 
conhecesse não se escandalisaria de ouvir dar-lhe o 
nome de traidor depois da mapeira com que se 
condusio 1fa infeliz provincia da tlahia. Não fallo sem 
ra ão; e já uma prova sonos otrerece na pessoa deste 
militar. ( ão se ouviu o resto) . 

O Sn. ANnnADA MACHA DO ; - Eu insisto que são 
muito perigosas estas asserções ; nem posso convir 
em que sai ão desta assembléa opiniões tão immaturas. 
Maduresa e circumspecção devem er as bazes dos 
nossos juisos. Lnbatut póde ainda justificar-s , por 
que nós não conhecemos os motivos da sua conduta; 
em nma palavra devemos abster-nos de o julgar. O 
tempo mostrará qual tem sido o proced imento. Nada 
tenho com nenhum destes homens; a rasão e a jus­
tiça são o meu norte. 

O Sn. l\foNTESUMA :-Em fim tenha- se compaixão 
do homem como quer o illustre preopina:ite; mas 
tratemos do modo de receber estes papeis, se são 
simplesmente· recebidos, pu como isto he. 

Consultada a assembléa decidio-sa que simples­
mente se distribuíssem pelos Srs. deputados. 

(') Nesta acta não se faz menção de se te.r lido a da 
sessão antecedente. 
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O SR. SECRETAnIO MACIEL DA COSTA declarou ter 
rece~ido do Sr. Ribeiro de Rezende a participação de 
contmuar a sua rp.olestia. 

Fico'u a assembléa inteirada. 
Passou-se á ordem do dia. e entrou em discussão D .-

o requerimento do Sr. Ribeiro d'Andrada. (Veja-se c.P- 1 J.J-
a sessão de 2 do corrente.) { ·• ,°" · 

O Sn. FRANCA: -Nenhuma lei ha que tolha ao ·t·~· u..·/"· ~ 
illustre deputado a acção de cJ:.u!m»r a j uiso um (" J ,.i..;·r 
escriptor pelo abuso que fez da liberdade da imprensa 

1 
• " 

com injuria sua: tem para isso tão ampla faculdade 
como a teve o jornalista em escrever : cada um 
usa o direito que lhe é proprio. A qualidade de 
deputado está bem longe de empecer essa accão ; e 
o regimento da assembléa não faz excepcão ã esse 
respeito. • 

(Fallárão tambem os Srs. Andrada Machado, Ver­
gueiro, Alencar, e Maia; mas não se entendeu o 
tachygraphc; Possidonio.) ' 

Julgando-se discutida a ma teria, propôz-se se era 
necessari"ª- a licença : Venceu-se que não. " · 

Seguio-se a 2• parte da ordem do dia, que era 
a 2ª discussão do projecto de lei sobre a fundação 
de duas universidades no Brasil, com as emendas 
propostas pelos Srs. Gomide, Araujo Lima, Pereira, 
da Cunha, Aroucbe Rendon, e Teixeira de Gouvêa, 
nas sessõas de 27 e 28 de Agosto. 

Art. 1. 0 Haveráõ duas universidades uma na 
cidade dLS. Paulo, e outra na de Olinda: nas 
quaes se ensinaráõ todas as sciencias e bellas 
letras. 

O SR. ANDJ\ADA MA CHA DO: - Por amor da ordem 
cumpre declarar 0 que vai discutir-se para se não 
failar fóra deUa. Entra em debate o art. 1°. 

O Sn. CAnVALHO E MELLO : - Pois que somos 
forçados em obediencia ao regimento a fallar nesta 
segunda discussão sómente sobre a materia de 
cada artigo, cingindo-me a este preceito, farei 
poucas reflexões sobre o primeiro artigo do pro­
jecto que se discute. Quando fallei da justica e 
utilidade geral de todo elle, já algumas considera­
ções fiz sobré a materia privativa deste primeiro 
artigo. 

Então, Sr. presidente, disse, que o fim politico 
da illustre commissão que o apresentou, foi instituir 
e crear duas universidades, uma em S. Paulo, e 
outra em Olinda, por se persuadir que duas bastavão 
para o ensino das sciencias maiores neste Imperio; 
e que estabelecendo-se uma ao sul e outra ao 
nor.te . ~elle, tinhão os alumnos das provincias 
mais v1smhas, em cada um destes estabelecimentos 
onde ir com commodidade aprender as doutrinas que 
nelles se hão de ensinar. 

Vet·dade é, que na vasta extensão deste Imperio 
muitos terião que fazer longas jornadas, mas lam­
bem é certo, que nem a povoação ora existente, 
nem a falta de mestres e cabedaes para a susten­
tação de tão dispendiosos estabeleci!rilntos, póde 
já permittir maior numero delles, bem que em 
semelhante materia se possa dizer, que não serião 
sobejos quantos se instituissem· e creasssm. · A dif­
fusão das luzes scientificas, o augmento da in­
strucção publica e a necessidade de formar homens 
babeis para occuparem os ~mpregos do estado, 
denamarem o gosto da litteratura, e formarem 
a_ moral publica, mui J?Onderosos argumentos 
sao para se crearem mais corpos para o ensino 
publico. 
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Tempo virá porém Sr_. presidente_, em que se pouca cousa, e para sciencias naturaes nada ab olu­
\lstabeleção com commod1dade dos povos, havendo tamente ...•... . .............................• 
já quem possa occupar os lugares de mestres e fun- Se estas são as nossas circumstancias como quer 
dos sufficientes que a riqueza publica otrereça o nobre deputado que se funde ainda uma 3.•? 
espontaneamente, ou pelo menos de bom grado, As duas, attenta a extensão do paiz , parecem neces­
para a sua sustentação. Formar-se-hão com o sarias; bom fôra que cada província, ao menos das 
mesmo correr dos tempos e por etreito e resultado maiores, tivesse uma; mas primeiro que cheguem 
de um plano de instrucção pub~ica de que já temos ao estado de poder te-la tem ainda muito que 
projecto ou programma, Cl)lleg1os onde se en~m~m andar; cumpre fallar com franqueza ao povo o não 
as sciencias maiores, talvez em cada provmcia, o enganar. Suppondo pois que scjão duas vejamos 
e á maneira do que no seu celebre plano de se os lugare indicados pela commis ão são o mais 

( 
educacão ensinou o mestre Filangie1'i, e então, acommodados á instituicão de taes es tabelecimentos. 
ou serão desnecessarias mais univer~id~des, ou ~lles Eu sou do parecer da commissão; e Olinda o S. Paulo 
se transformaráõ nellas, e ficará sat1sfe1ta a anc1osa !!'.!.!!.parecem mui b~m escolhidos ; vejo attendidas 
vontade dos nossos collegas, cada um dos quaes na escolha todas as circumstancias qu e devem deci-
á porfia dezeja . uma un.ive~sidad_e na provin~ia dir da preferencia: salubridade do clima, commo­
em que virão raiar o primeiro dia da sua ex1s- didades, quietação, e apossivel economia rias dis­
tencia. ancias das ditrerentes partes d' onde devem concorrer 

Por este motivo ouco bradar, que são poucas o alumnos; o que é do grande importancia em 
para o Imperio do Brasil duas universidades, que um paiz que não tem estradas, e he de immensa 
pelo menos deve haver uma central para acudirem extensão . 

. os alumnos habitadores do interior deste Imperio. Em S. Paulo o clima é temperado, os viveres 
Quanto se diz a este respeito, Sr. presidente, não não são caros, e nao -ha distracções ; ficão á mão as 
é só plausivel; é o grito do amor da patria, do amor provincias de Minas, Rio-Grande do Sul, e as do 
das sciencias, e do amor do bem publico. Eu folgara interior; e por is o julgo aquella cidade mui propria 
que fosse já possivel faze-lo; que este rico e vasto para assento de uma universidade. As me mas 
paiz, que se apresent_a agora a descob~rto, fo~mando razões me inclinão p ra Olinda; o .clima é o mais 
uma nacão grande e rndependente, seJa considerado bello do mundo; o ar mui fresco e por isso proprio 
como tál, até pelo lado do augmento da instrucção para os applicados; algumas cousas ha na verdade 
publica e litteraria. a notar, mas podem remover-se ...... ....... . .. . 

l\1as nem tudo que se dezeja é possivel, nem em .................... Tem bellos edificio qu e com 
politica e administração se deve de repente fazer facilidade se aprovei tão para o estabelecimento . .. 
tudc; nem já houve _edificio duravel, sem que ...... fi ca em boa_ dislanci~ para outras provi_ncia , 
primeiro se formem ahcerc~s ~randes, profundos, e pelo seu commerc10 tem facilidade decommumcacão 
solidos e duradouros. Se nos nao temos mestres, o com ellas. • 
se ha d~ ser difficultoso achai-os para as cadeiras Ha para o norte outra cidade que á primeira vista 
de duas universidades, se ha de ser custoso estabe- parecerá preferível, que Ji a Parahiba; mas tem 
lecer os fundos necessarios para a sustentação grandes inconvenientes; uasi deserta, e não tem 
deilas, como tratar já de decretar um m_aio_r numer~? casas nem acommodações bastantes . .. A Bahia, em 
Como deliberar em levantar um ed1fic10, se nao que tenho ouvido fallar, unca eu a escolheria para 
temos onde assentem os fundos delle? eria por i _so i é a .segunda babilonia do _Brasil; a~stracções 
certo formar, por assim dizer, castellos no ar, e sao mf1mtas e tam~e.m o camrnhos de corrupção; 
arrebatados da grandeza que se nos antolha na é uma cloaca de v1c1os ......... Emfim não acho 
nossa imaginação, legislar sobre illusorias chi- nada r_na~s a prop~sito do que o lembrado pela 
meras. comm1ssa9, e por isso voto com ella pelos dous 

Apanhemos as velas, naveguemos menor espaço, lugares indicados, Olinda o S. Paulo; nenhuns outros 
1 e ferremos em porto onde estejamos a abrigo de reunem tantas circumstancias attendiveis. 

incertezas e illusões. Por tão prudentes motivos, O Sn. HENRIQUES DE Rese DE: - Prouvera a 
' projectarão os nossos illustres ?oll e~as autores do Deus, que já se pode se es tabelecer em cada pro­
projecto estabelecer só duas umvers1dades, conten- vincia uma nniversidade. Então eu diria que todas 
tando-se com o possivel, e guardando para o futuro erão apropriadas, e tinhão todas as perfeições . Mas 
fazer mais estabelecimentos segundo o progresso eu não tenho esperanças que nenhum dos Srs. da­
das luzes, povoacão, e riqueza. Foi pois mui feliz pulados aqui presentes veja isso realisado em seus 
e sabia esta deliberação, porque partindo quasi dias. Trata-se pois de fazer. o ~ais que podemos: 
pelo meio este Imperio, fica cada uma_ parte cor_n trata-se de crear duas umvers1dades e para isso 
sua universidade, escolhendo-se as cidades mais me~mo es toll: co_nvencido, que hão de ser preci os 
aptas pela sua fertilidade, situação visinha ª·º mar mmtos sacnfic10s; mas emíim attenta a grande 
e clima sadio . Tenho portanto, Sr. presidente, extensão do Brasil não podemos presci ndir de duas e 
como da maior evidencia que o artigo em questão neste caso vamos examinar os pontos, em que ellas 
deve passaf como se acha sem a mais pequena podem ficar bem assentadas. 
alteração. Sr. presidente, desde, a minha mais baixa idade 

o Sn. ANDRADA MACHADO: - Eu considero tres Sf}mpre ouvi dizer que S. Paulo e Olinda erão os 
1 partes no artigo, e nellas o d~vido : num~ro de }ugares proprios, ~ ad~quados para o estabeleci­

universidades, locaes de fundaçao, e matenas de mento de duas utnvers1dades no Brasl: e sem entrar 
ensino. Sobre a 3• nada ha q_ue dizer, e por isso me no exame d~s princípios em que se funda esta opinião 
limitarei ás duas primeiras. (.!uanto ao numero os commum, digo só que ella assen la em uma convic­
illustr~s aut_ores do projecto_ indicarão duas ; . e a ção de utilidad~s m_ais se~tidas, do que expliea­
razão e obna ;_ a falta de meios para crear mais; e das: o cont~a~~o disto nao se pó de . fazer sem 
eu mesmo dundo que possamos com as duas. Um torcer a opmiao geral, e dar- lhe d1roccão di -
destes meios são os mestres, pois temos disto mui versa. • 
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Eu portanto não me cancarei ~m fallar a '.espeito · « 2. 0 Abr!J--Se uma subscripção voluntaria em 
·de S. Paulo, porque tenho visto que nmguem todo o Impeno recommendada aos governos provin­
contesta a sua convcniencia; fallarei só de Olinda, ciaes e por es tes ás camaras e capitães-móres, a 
visto que uns Srs. têm foliado na Bahia, outros na qual se ultimará no mez de Dezembro, e por todo 0 
Parahiba, Maranhão etc. É sem duvida que a cidade mez de Janeiro de 1824 aqui es tarão as listas de 
de Olinda é da parte do norte o ponto mais apro- Iodas as subscripções provinciaes. 
priado: o local é muito pelo c~ntrario do que « 3. 0 A universidade c_entral s_erá. estabelecida na 
diz um nobre deputado: é o mais sadLO que se cabeça do termo que mais contribuir. 
póde ·desejar, e é centro dessa parle do norte : é « 4. 0 A do norte e a do sul na capital da provin­
talvez o ponto mais aprasivel de todo o Brasil; se eia que mais contribuir ou no lugar que se julgar 
não de toda Amarica: alli ha muitos edillcios, muitas mais idoneo na província preferente. 
e boas casas, e mui baratas: O§. vivei·es são commu- « Paço da assem biéa, 5 de Setembro de 1823.-
menteaoom mercado: a essas esterilidades, que Antonio Gonçalves· Gomide. »-Foi apoiada. 
succedem _d~ annos a annos, são devidas m~is a Q Sa. MoNTESUMA: - Quando se discutiu este­
causas_polit1cas e mora~s , do g:ue a causas phys_1cas ; proJecto pela primeira vez fui de parecer que não 
é_ preciso ter estado alh para Julgar; é uma ?Idade passasse ; não por eu ser opposto a um tal estabe­
s~tuada á _borda do mar, e separada, pela d1stan- lecimento, mas por entender que procederíamos 
eia . de uma legoa ao norte, dos barulhos do mais em regra apresentando primeiro o rilano dos 
recife. estudos que já tinha sido obje cto da consideracão 

E se é certo, como disse um nobre deputado, que es a- assembléa; e por isso votei que voltasse á 
as sciencias gostáo de viver em sociedade , entã o commissão respectiva para o organisar quando já 
Olinda é ainda por essa razão mai s propria : ha alli tivessemos esses primeiros elementos dos estudos 
o eminario que reune oito cade!ras, que constituem em ordem; porém a minha opinião não prevaleceu 
já um grande pri_ncipio: ha cadeira de gramQ'.) a~ica e a assembléa julgou que devia passar o projecte> 
latina, de rethonca com suas adherentes ; de phtlo- á 2• discussão . 
sÕphia com historia natuqli; ele grego, e_jr~cez: Eu desejaria tratando-se de fundacão de univer­
cadeira de dezenho; cadeira de geometria ;_de theo- sidades que ~ cada yrovincia houvesse uma; mas 
logia dogmatica e theologia moral; e de historia como isto por ora não tem lugar, limitarei o meu 
ecclesiastica ; isto junto como está em um seminario voto a que se creem duas, uma n~ cosm do Brasil e 
ó já um collegio de artes. Eu vi alli estudantes da outra no imci'iõf ;-e soôre os lugares mais proprios 
Bahia, do Ceará, ~arahyba, Maranhão et?.; e o s~u para estabelecei-as sou de opinião que se funde 
illustre fundador tinha a bem fundada, e JUSta vai- uma na Bahia e outra em Minas-Geraes; os povos 
dade de que da uelle seminario havião de sahir desta ufüma província mostrão-se mui desejosos. 
mestres para todo o Brasil. des te es tabelecimento, tendo até já começado uma 

E verdade que os se us successores, ou por falta subscripção para este fim; e quando eu passei por [ 
de genio, ou por indiíforença que de ordinario se ella, alli me rogarão que fallasse em seu favor neste 
niosfra para as cousas que são de creação de outrem, augusto recinto; é além disso, como todos sabem, 
despresarão aquelle estabelecimento, que tem che- uma província fertil, saudavel e mui populosa . A 
gãcfo a estar em abandono ; mas existe ainda. Por Ba · fica por assim dizer !!º- meio da costa ão 
tanto havendo este principio, além das outras ra- rasil e talvez tem mais direíto á prêferencia que 
zões já expendidas, digo que Olinda é para o norte iien uma Õiltra; já aqui se mostrou quanto ella / 
o lugar mais proprio. E emqua nto se não realisa eslava prompta a dar quando se tratou de fundar 
o es tabelecimento das universidades, desde já se um estabelecimento semelhante ... ...... . ... . .. . 
adopte a emenda do r. Araujo. Li1J?a; pon~ão-sc Ouvi com bastante estranheza dizer aqui um nobre 
em vigor os estatutos do semmano de Olmda; deputado q\!_e a Bahia era uma cloaca de vicios; 
una-se-lhe o curso jurídico, e philo ophico, e temos nesta assembléa cumpre ser mais comedido em 
já muita cousa. Creem-se em S. Paulo os dous e~~ess.ões ; e di'.ei s?menle que .sendõ cloaca de 
cursos referidos; e êlepois tratar-se-ha de realisar as vic10s tmha na umvers1dade de Com'íbra mais es-· 
duas universidades nos ditos lugares, pelas quaes udãntes que nenhuma outra; que apezar de todos 
voto desde já . esses vicios eu pude adquirir conhecimentos que 

O Sn. GoMIDE :-Oífereco como emenda additiva m-e-hãbilitarão a ter hoje a honra de tomar parl e 
á minha indicação ou para se substituir a ella, os nestes augustos trabalhos, e que della tem sahido 
artigos que apresento. muitos homens habeis na agricultura e nas artes 

e que alli se fazem grandes vantagens em liLte~ Sr. presidente, insistirei sempre em requerer ratura. 
uma universidade na província de Minas. Conheci-

( ; ("'W -,< \ , ,.,.. ( 

mentos geographicos e estatistícos daquella pro- Por ultimo, Sr. presidente, os povos da Bahia 
vincia illuminaráõ a decisão desta augusta assembléa mostrão-se mui desejosos de ter este .esfabeleci­
sobre a pretenção dos povos, que pedem e esperão mento na sua província e parece-m'"! até impolitico ) 
uma universidade, para a qual concorreráõ com negar-se-lhes aquillo a que têm direito, e para o 
s ubscripções generosas. que estão promptos a concorrer· com a generosidade t 

que .têm mostrado em todas as épocas : é util não 
tratar ~om despreso a vontade dos povos. 1c ADDIÇÃO 

« 1. 0 Haveráõ t.res uni versidades: 1 º, uma central 
para as províncias de Minas-Geraes e de Goyaz ; 
2°, outra no sul para as províncias de S. Paulo, 
Rio-Grande, Cisplatina e MatLo-Grosso ; 3°, outra 
no norte para as províncias da Bahia, Pernambu co, 
Màranhão, etc. 

Apo10 portanto a emenda do Sr. Antonio Luiz J 
que apontou a villa da Cachoeira . .. (Não se ouviu 
o resto . -

O Sn. HENRIQUES DE REZENDE :- Se quizessemos 
dividir o Brasil todo em retalhos e introduzir dis­
cordias intestinas, não havia seguramente meio 
mais proprio do que attribuir as deliberações que 1 
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.a assembléa tomar com os olhos na felicidad e 
commum a uma predilecção por es ta ou aquella 
provincia. Que quer dizer que seria impolitico não 
,es tabelecer a universidade na Bahia visto que ella 
o deseja? Então digo tambem que é impolitico 
negai-a á minha província porque igualmente a 
deseja ; e assim as outras. . . 

O caso é que fin 17 imos não haver em nós espmto 
de bairro e elle apparece sem querermo , porque 
.àttríbuindo á assembléa parcialidade quando e ll a 
obra pelo bem de todo o Brasil, mo ~ramos o fun~o 
do nosso coração . Quer-se que haJa umas~ um­
versidade para se fundar no centro do Brasil, que 
se reputa ser a Bahia; e quando se não po sa con­
seguir istJL.,para a Bahia, então não haja m~is que 
umas_ miniaturas, uns camapheus de u111rers1-
(jades. 

r. presidente, ejamos fraucos e sincero ; 
quando falia a utilidade comm um e o bem geral, 
deve calar-se a Bahia, Pernambuco e tudo o mais. 
A assembléa não deve ter em vista mais que a 
íelicidade geral da nação ; como não póde haver 
universidades em todas as províncias, c·Iida-se em 
estabelecer duas, escolhendo os lugares mais apro­
priados ; e digo por isso que ejão em S. Paulo e 
Olinda, ou naquelles lugares que a assembléa en ­
tender que são os mais proprios. 

O SR. PRESIDENTE declarou adiada a discu são 
por ter dado a hora da leitura do parecere . 

O SR. RIBEIRO DE ANDRADA pediu a palavra e 
leu, por parte da commissão de fazenda o seguinte 

« PROJECTO 

« A assembléa geral constituinte e legi lati va do 
lmperio do Brasil decreta: 

« 1. 0 Todos os productos das fabricas do ferro, 
·ou já estabelecidas ou que para o futuro se hou­
Yerem de estabelecer no territorio do Imperio, serão 
liHes, por espaço de 10 annos, dos direitos de sa­
hida e dos de entrada nas outras provincia do 
mesmo Imperio. 

« 2. 0 Gozaráõ do mesmo privilegio os productos 
das fabricas de quaesquer outros metaes ou mi­
neraes, que se houverem de extrahir do sollo bra­
sileiro. 

<< 3. 0 Gozaráõ lambem de igual privilegio os pro­
ductos das fabricas secundarias, provenientes das 
primeiras. 

« 4. 0 Taes productos, para se não confundirem 
com os de fabrico estrangeiro, serão acompanhados 
de uma guia authentica, que declare sua origem, 
quantidade e qualidade, além da competente marca 
ou cunho que possão trazer das suas respectivas 
fabricas. 

« 5. 0 Não se comprehendem na generalidade do 
presente decreto os productos das fabricas de ouro 
e prata, e nwm os diamantes e outras pedras pre­
ciosas. 

« Paço da assembléa, 5 de Setembro de 1823.­
!lf artim Francisco Ribeiro de Andrada. - José 
Arouche de Toledo Rendon.-Pedro de Araujo Lima. 

·-Manoel JaC'intho Nogueira da Gama.- José de 
Rezende Costa. )) - Fico u para a segunda leitura. 

O mesmo Sr. deputado leu por parle da com­
missão de estatística o seguinte 

Campos na parte da competencia da mesma com ­
missão , é de parecer : 

<< 1. 0 Que o Julgado de Çªbrabó pelo e tado de 
sua povoação de perto de sois mil almas de homens 
livres e industria dos seus habitan tes, está nas cir­
cum tancias de ser eregido em villa na fórma da 
referida propo ta. 

« 2. 0 Que ne tas circumslancias não es tá o outro 
Julgado do Tacaratú, porque a maior parte da sua 
povoação pertence á província da ,\lagoa , .i nest 
ca o e deve e perar pela con tituiçào, na qual se 
devem marcar as divisões g raes particulares do 
territorio do Imperio. 

« 3. 0 Que não ha inconveniente em se declarar 
Julgado a povoação do Exú que é freguezia per­
tencente ao dilo Julgado de Cabrabó. 

« 4.° Finalmente que a creacão de commandanle 
militar e de um juiz de fóra na ·villa do Flore , póde 
ser reservada para depois da publicação da co nsti­
tuição, por ser mataria de que alli se devo tratar. 

« Paço da assembléa, 1° de etembro de 1823.­
Jfanoe/ Jacintho r,ogueira da Gama.- Barão de 
Santo Amoro.-Jllartim Francisco Ribeiro de An­
drada. )) - Por harer quem falia se sobre ellc ficou 
adiado. 

O SR. An.\ UJO LuIA, por parte da commis ão de 
conslitnição, leu os seguintes parecere : 

« PRIMEIRO 

<< Foi presente á commissào de consti tuição um 
requerimento de Joaquim de ouza de Quevedo 
Piçarro por eu bastante procurador '] arcos Thomaz 
de Oliveira, em que insi to em supplicar licenca 
para proseguir o plei to que traz com o r. dep utado 
Jacintho Furtado de Mendonra_ A commissão bem 
que persi ta no parecer, que· primeiro deu, em se 
facultar a licença pedida, todavia corno a assembléa 
decidiu o con trari o, é de parecer que não tem lugar 
o requerimento do supplicante, mórmente não apre­
sentando este razõe de no1·0. 

" Sala da assembléa, 4 de Setembro de 1823. ­
Pedro de Araujo Uma .-Antonio Carlos fübeiro de 
Andrada ~!achado e ilva.-Francisco Jlluni:: Ta­
vares . -Antonio Lui:: Pereira da Cunha . - José 
·Ricardo da Costa Aguiar de Andrada. - Manoel 
Ferreira da Gamara. J) - Foi approvado. 

« SEGU"DO 

cc A commissão de constituição, tomando em con­
sideração o requerimento de Clemente AJvarn de 

liveira l\lendes e Almeida, feito a Sua Magestade o 
Impera or e endereçado á dita commissão, em o 
qual pede prorogação de tempo -para se demorar em 
Portugal sem incorrer na commação estabellecida 
no decreto de 8 de Janeiro deste anuo, é de parecer 
que se lhe concedão seis mezes de prorogação, de­
vendo recolher-se dentro deste tempo. 

« Sala da assembléa, 4 de Setembro de 1823.­
Pedro de Arriujo Lima.-Antonio Carlos Ribeiro de 
Andrada llfg.chado e Silva. - Francisco Muni:: Ta­
vares. -Antonio Lui:: Pereira da Cunha. -José 
Ricardo da Costa Ag1tiar de Andrada. - iJJa.noei 
Ferreira da Gamara. J) - Foi approvado. 

« TERCEIRO 
« PARECER « A commissão de constituição á vista da infor­

« A commissão de esta tistica lomando em con- mação,dada pelo intendente geral da policia, sobre 
sideração a proposta do Sr. deputado Ribeiro José l.• ernandes Barbosa, que requer a prorogação 
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de mais seis mezes para não incorrer no decreto de 
8 de Janeiro deste anno, é de parecer que se lhe 
conceda, visLo não constar haver suspeiLa conLra o 
dito e Ler aqui esLabelecimento de negocio, fabrica 
e escravos. 

" Sala da assembléa, 4 de Setembro de 1823.­
Pedro de Arauio Lirna.-Antonio Carlos Ribeiro de 
Andrada Machado e Silva.-Francisco Jlfuniz Ta­
vares. - Antonio Luiz Pereira da Cunha. - José 
Ricardo da Costa Aguiar de Andrada. - Manoel 
Ferreira da Gamara. " - Foi approvado. 

O Sn. CosTA BAnnos, como relalor da commissão 
de marinha e guerra, leu Lambem os seguintes pa­
receres: 

« PRIMEIRO 

e< A commissão de marinha e guerra para poder 
dar o se u parecer sobre a regulação do numero de 
tropas de 1° linha que deve haver no Imperio e 
quaes os seus vencimentos precisa que se peça ao 
governo: 

« 1. 0 Instruccões sobre a forca das fortificacões 
de cada provinda. • • 

cc 2. 0 O numero de tropas das difierentes armas 
empregadas no serviço diario em tempo de paz e 
qual õste seja. 

cc 3. 0 A estatistica de cada provincia pelo que 
pertence á população de homens livres, com sepa­
racão da classe dos de côr preta. 

~< 4. 0 Que soldos correspondem ás mesmas pa­
tentes em diversas províncias. 

e< Paço da assembléa, 2 de Setembro de 1823.­
J osé Arouche de Toledo Rendem.- ilfanoe! J acintho 
Nogueira da Gama.-Pedro José da Costa Barros. » 
-Foi approvado. 

« SEGUNDO 

cc A commissão de marinha e guerra sobre a 
extinção do regimento de estrangeiros mandado 
crear por decreto de 8 de Janeiro do corrente anno, 
attendcndo á diffi culd~do de se realisar esta creação 
e ao seu estado efiect1vo actual composto de 5 offi­
ciaes de estado-maior, 1 capitão, 4 tenentes, 1 al­
feres e 106 praças entre anspeçadas e soldados, 
além de 30 officiaes inferiores e 13 tambores, sendo 
a sua lotai força presentemente de 160 indivíduos, 
é de parecer que seja cxtincto o dito regimento com 
as seguintes providencias: 

e< 1. 0 Que os officiaes continuem a receber o soldo 
simples de suas patentes por espaço de seis mezes ; 
cessando de então por <liante este meio vencimento; 
o qual se lhes concede em attenção ás despezas que 
fizerão. 

« 2. 0 Que os officiaes inferiores sejão demittidos, 
continuando a receber por mais tres mezes seus 
respectivos soldos tão sómente. 

e< 3.º Que se alguns ditos inferiores quizerem con­
tinuar a servir, o possão fazer nos batalhões na­
cionaos com a praça de soldados, e vencimentos 
dos soldados da nação . 

e< 4 .0 Que os tambores, e soldados possão igual­
mente servir, querendo, nos corpos nacionaes; pre­
cedendo a devida inspecção ~obre o seu estado phi­
sico, obrigando-se aos mruores de 18 annos a 
servirem por seis annos, e aos menores por 8 annos 
com o mesmo soldo dos soldados dos batalhões a 
que se reunirem ; podendo uns e outros entrar em 
maior continuação de serviço se assim lhes convier, 
findo s os ditos prazos com as vantagens marcadas 
pela lei. 

. « 5 ° Que aqu!Jlles que 1:1ª inspecção forem julgados 
incapazes de serv1ç~ act1vo, ou que não quizerem 
contmuar no serviço nacional, sejão despedidos, 
concedendo-se-lhes levar o fardamento que hou­
verem recebido. 

« Paço da assembléa, 2 de Setembro de 1823.­
José Arouche de Toledo Rendon.-Manoel Jacintho 
Nogueira da Garna.-Pedro José da Costa Barros. 

O SR. ÁNDRADA MACHADO :-Este corpo foi creado 
por uma lei, e não póde ~er dissolvido senão por 
ou~ra; e nunca por um parecer de commissão. Se 
a tllustre commissão julga que deve ser extincto, 
apresente um projecto de lei e a assembléa o to­
mará na consideração que merecer. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA: - A commissão deu o 
seu parecer em virtude da indicação do illustre de­
puLado o Sr. Carneiro da Cunha. Se a assembléa 
approvar o parecer então apresentará um projecto 
de decreto para entrar nas discussões ordinarias. 
A commissão sabe muito bem que não é por um 
pa!·ecer que se ha de extinguir o corpo de estran­
geiros. 

Julgando-se discutida a materia, venceu-se que 
voltasse o parecer á commissão para se rediair em 
projecto de lei. 0 

O Sn. VERGUEIRO propoz que, por economia de 
tempo, logo que as commissões julgassem que 
devião reduzir a projectos os pareceres o fizessem ; 
e consultada a assembléa sobre a proposta foi ap­
provada. 

O SR. MAIA, como relator da commissão de le­
legislação, leu os seguintes pareceres. 

«PRIMEIRO 

« A commissão de legislação para deliberar 0 in­
lArpôr o seu parecer sobre o requerimento de 
D. i;,u_iza Tl~e~eza. do Nascimento, e outros, que se 
que1xao da mJust1ça com que dizem t.er sido jul­
gada uma causa, que ventilarão com os herdeiros 
do brigadeiro Felicíssimo José Viclorino de Souza, 
e que ultimamente se decidio no juízo da corôa da 
casa da supplicação, precisa que se exijão as infor­
mações do governo, tanto a respeito da dila causa, 
co.mo dos motiyos, porque senão concedeu aos sup­
plicantes a revista que requererão ao tribunal do 
desembargo do paco. · 

« Paço da asserrÍbléa, 4 de Setembro de 1823.­
José Teixeira da Fonseca Vasconcellos. - José An­
tonio da Silva Maia - João Antonio Rodrigues de 
Carvalho.-D. Nuno Eugenio de Locio.-Bernardo 
José da Garna. " 

Por haver quem fallasse sobre elle ficou adiado. 
«SEGUNDO 

e< A commissão de legislação para poder interpôr 
o seu parecer sobre o requerimento ios trinta e 
sete moradores do districto do Tanque da comarca 
do Sabará, que se queixão da violencia, com que a 
herdeira do marechal João Carlos Xavier da Silva 
Ferrão, pretende obriga-los a deixar os terrenos 
em que se achão situados ha mais de vinte annos, 
sem opposição, ou a pagar-lhe cada um delles o 
valor da porção que possue, fundando aquella a sua 
intenção na concessão feita ao dito João Carlos 
Xavier de tres sesmarias que nunca demarcou, nem 
aproveitou: precisa que se exijão do governo as in­
formações do que já se tem passado a este respeito , . 
com a remessa da informação dada pelo governo da 
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"provincia de Minas-Geraes sobre o requerimento 
dos su pplican tes. 

u Paço da assembléa, 2 de Setembro de 18~.­
José Teixeira da Fonseca Vasconcellos.-Jose An­
tonio da SUva Jllaia.-João Ant.onio Rodrigues de 
Carvalho.-D. Nu.no Eugenio de Locio e SUbit::.­
Bernardo José da Gama. 

Por haver quem fallasse sobre elle ficou adiado. 

«TERCEIRO 

« A commissão de legislação tendo em vista o 
requrimento de José Antonio d' Almeida, que pede 
dis ensa de habilitações para professar na ordem 
ge c -risto, de cujo habito teve mercê.; e os outros 
de Antonio Tavares Corr a, D. Joaquma, D. Anna 
e D. Joan na Marques de Lima, 1\lanoel l\larques de 
Souza, Felippe Antonio do Amaral, e l\.!anoel Affonso 
Vellado, que pedem dt§pe~§as de laps.o de tempo 
para medição e demarcaçao de sesmarias, os quaes 
forão remettidos a esta augusta assembléa por parte 
do aoverno com as consultas da mesa do desem­
bar~o do p~co sobre os mesmos requerimentos : é 
de parecer que se autorise o governo para poder 
conceder ~stas e outras samelhante:; dispensas de 
lapso de tempo, habititações, e as mais que. por 
estilo se tem concedido até agora pela secretaria de 
estado dos negocios do imperio, emquanto o con­
trario não fõr determinado. 

« Paço da assembléa, 5 de Setembro de 1823.­
José Antonio da Silva Maia. -José Teiufra da 
Fonseca V asconcellos. -J oã,o Antonio Rodrigues de 
Carvalho. -Bernardo José da Gama.-D. Nuno 
Eu.gMiio de Locio. » 

Por haver quem fallasse sobre elle ficou adiado. 
O SR. LOPES GAMA, com relator da commissão de 

petições leu o seguinte 

«PARECER 

« A commissão de petições vendo o requerimento 
de José Gomes em que pede a esta soberana as­
sembléa baixa da praça de soldado, allegando mo­
tivos que o devem isentar de prestar-se ao serviço 
militar: é de parecer que não compele a esta as­
sembléa o deferimento á tal pretenção. 

« Paco da 'assembléa, 5 de Setembro de 1823.­
J osé T·eixeir~ da Fonseca Vasconcellos. - Lu.cio 
Soares Teixeira de Gowvéa.-Caetano Maria Lopes 
Gama.»-Foi approvado. 

O SR. SECRETARIO l'tlACIEL DA CosrA declarou que 
acabava de receber officios do governo que passava a 
ler um do ministro de estado dos negocios da 
gu~rra, e outro do da justiça: 

« llim. e Exm. Sr.-Levei á augusta presença de 
S. 1\1. o Imperador o officio do 1° do corrente Se­
tembro, que,. V. Ex. me dirigio, communicando ao 
governo a resoluç_ão t?mada pela a~sembléa ge.ral, 
constituinte e legislativa do imper10, sobre ~ im­
mediata remessa para Portugal das tropas lusitanas 
ora apresadas em Pernambuco, e Bahia, e tendo o 
Imperador mandado hoje expedir as co~ve~ientes 
ordens aos respectivos governos prov1sorios na 
conformidade daquella resolução, me orden~u. que 
assim o participasse a V. Ex. para conhecimento 
da mesma assembléa. -Deus guarde a V. Ex. Paço, 
3 de Setembro de 1823.-João Vieira de Carvalho. 
-Sr. João Severiano 1\laciel da Costa.» - Ficou a 
assembléa inteirada. 

e( Illm. e Exm. Sr.- Por ordem de .1\1. o Impe­
rador, remetto a V. Ex., em resposta ao officio de 
29 do mez proximo passado, dirigido pelo antecessor 
de V. Ex., o requerimento de Pantaleão Moreira 
!\fosso, e a informação da junta provisoria do go­
verno da província de 1\linas Goraes, em conse­
quencia da qual teve o supplicantc por despacho 
que-usasse dos meios ordinarios . O que V. Ex. 
levará ao conhecimento da assembléa geral, con­
stituinte e legislativa do imperio. -Deus guarde a 
V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro, em 4 de Se­
tembro de 1823.-Caelano Pinto de Miranda 1llon­
tenegro.-Sr. João Sevoriano 1\lacicl da Costa. n­
Foi remettido á commissão de legislação. 

Entrou em discu são o parecer da commissão de 
legislação sobre o requerimento dos moradores da 
villa de Santo Anton10 de á, adiado na sessão de 
28 de Agosto. · 

O SR. FRANÇA : - (Não o ouvio o tachigrapho.) 
o fim do seu discurso mandou para a mesa a se­

guinte 
« EMENDA 

cc Que se officie ao governo para que ordene á 
camara da villa de Santo Antonio de 'á que sobre­
e teja na arrematação da renda do ver, fazendo 
cobrar as coimas pelo procurador da mesma camara, 
emquanto outra cousa se não ordena por uma lei 
reg ulamentar da administração das municipali­
dades em geral.-0 deputado, França >>-Foi apoia­
da. 

Depois de breves reflexões ficou adiada nova­
mente a discussão por ter dado a hora. 

O SR. CosTA BAnRos :-Apezar de ter dado a hora 
desejo que a assembléa me conceda a permis ão de 
ler uma proposta, que não admitte demora, pois 
sendo approvada como espero, cumpre que haja 
tempo para se expedirem as ordens necessarias. 

Consultada a assembléa decidio-se que a lesse ; 

CC PROPOSTA 

e( Proponho que a assembléa declare o dia 7 do 
corrente, anniversario da independencia brazileira 
llía de festa nacional; e que nomeie uma deputaçã~ 
composta de tantos membros quantas são as pro­
víncias que se achão representadas, um de cada 
província, afim de compriment'.1-r a S. M. Imperial, 
e agradecer-lhe em nome do unperio o primeiro 
grito da sua independencia, solto por elle nas 
margens do Ypiranga.-Paço da assembléa, em3 de 
Setembro de 1823.-Pedro José da Costa Barros.,, 

Fallárão alguns Srs. deputados ; (mas nada disse 
desta discussão o tacbigrapho João Estevão) e afi­
nal propõz o Sr. presidente: 

1.0 Se o referido dia 7 se reputaria interinamente 
de festa nacional.-Venceu-se que sim. 

2. 0 Se iria por este motivo uma deputacão a ua 
1\lagestade.-Venceu-se que sim. • 

3.0 Se a deputação seria composta de deputados 
de todas as provincias.-Venceu-ie que sim; e que 
fosse de 24 membros, como mandava o regimento. 

O SR. ARAUJO L1ru :-Como se deve officiar ao 
governo hoje mesmo, para haver tempo de vir a 
resposta, proponho que se approve já a acta nesta 
parte, para que possa o Sr. secretario fazer expedir 
o officio. 

Foi approvada a acta nesta parte para o referida 
fim. 
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O SR. PRESmENTE assignou para a ordem do dia: 
l•, a continuação da~· discussão do projecto sobre 
a fundação de duas umvers1dades no Brasil: 2. 0 Opa­
recer da comniissão de fazenda sobre os ordenados 
dos presidente:> e .sec1~etarios dos gov~rnos das pro­
víncias: 3°, a md1caçao do Sr. Carneiro. 

Levantou-se a sessão ás duas horas da tarde.­
Luiz José de Carvalho e j)J ello, secretario. 

RESOLUÇÕES DA ASSEMBLEA 

PARA JOSÉ JOAQUm CARNEIRO DE CAMPOS 

cc lllm. e Exm . Sr.-A assembléa geral consti­
tuinte e legislativa do lmperio do Brazil tem resol­
vido eril'iar no dia 7 do corrente á presença de S. 
M. o Imperador uma deputação para lhe exprimir 
em nome do imperio os puríssimos votos de seu 
agradeéimento pel_a magnanima resolução de decl~­
rar a independencia do mesmo Imper10 pela pn­
meira vez no sitio do Ypiranga. O-que participo a 
V. Ex. para que, sabendo de Sua Magestade o lugar 
e a hora em que determina recebe-la, V. Ex. m' o 
communique, e cu possa fazei-o presenteá mesma 
assembléa. Deus guarde a V. Ex. Paço da assem­
bléa, em 5 de Setembro de 1823.-João Severiano 
JlJ aciel da Costa. 

Sessão em 6 de Setembro de t 8Z3 
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Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas da 
manhã, fez-se a chamada, e acharão-se presentes 65, 
fa!Lando co m causa os Srs. Araujo Gondim, Ribeiro 
de Rezende, Silveira Mendonça, Carneiro da Cunha 
Andrada e Silva, e Almeida e Albuquerque; e sem 
ella os Srs. Rodrigues Velloso, Pinheiro de Oliveira, 
Ferreira Barreto, l\1uniz Tavares, Furtado de Men­
donça, Camara, e Nogueira da Gama. 

O S1\. PRESIDENTE declarou aberta a sessão, e 
lida a acta da ant ecedente foi approvada. 

O SR. SECRETARIO i\IACIEL DA COSTA leu o seguinte 
offi cio do ministro dos negocios do lmperio. 

« lllm. e Exm. Sr.-Tendo levado á augusta pre­
sença de S. M. o Imperador, o officio que V. Ex. 
me dirigio hontem, par~cip~ndo-me ter a as_sembléa 
geral constituinte e leg1slat1va deste I111peno ~·esol­
vido diri "ir ao mesmo senhor uma deputaçao no 
dia d'am~nhã 7 do corrente, para lhe significar em 
nome do lmperio os puros votos de agradecin~ento 
pela magnanima resolução ?e ter dec~éuado a mde­
p~dencia do mesmo lmpe~10 _p ela P,rm1eua vez no 
sitio do Ypuanga, na provmcia de :::;. Paulo, es~e­
rando saber o lugar e hora da sua solemne recepçao: 
S. i\1. o Imperador me ordena que ou responda a 
V. Ex. para ser presente na mesma assembléa, 
que te~·á todo o prazer de receber tão _ distin~ta de­
putação á uma hora da tarde no palac10 da cidade. 
Dous guarde a V. Ex. Paço, em 6 de Setembro de 
1823. -José Joaqnim Carneiro de Campos. - Sr. 
João Severiano Maciel da Costa.-Ficou a assem­
bléa inteirada. 

Passou-se à ordem do dia, e continuou a discus­
são do art. 1° do projecto sobre fundação de uni­
versidades, adiada na sessão antecedente. 

O SR. S1LVA L1snoA :-Sr. presidente: tendo na 
sessão de 28 do passado proposto uma emenda ao 
projecto de lei sobre a creação de universidades, e 
resolvendo-se então, que eu a reservasse para offe­
rece-la, na conformidade do regimento, aos artigos 
do projecto, peço licença para ler. 

« Art. 1. ° Cr~ar-se-ha por ora já uma universidade 
nesta_ côrte, á custa do thesouro, a qual se intitulará. 
-=-üniversidade das scienciás, bellas letras e artes. 

cc Art. 2.° Começará o anuo 1ectivo em 1824 depois 
das ferias da Paschoa da Ressurreicão. 

e< Art. 3.° Fundar-se-hão universidades semelhan­
tes nas capitanias das outras províncias do Imperio. 
do l3razil, quando forem requeridas pelos respecti­
vos povos, e governos locaes, que designarem, e 
segurarem os fundos, e reditos de cada uma, neces­
sarios ao estabelecimento, e independentes da sua 
estabelecida renda publica.-Foi apoiada. 

O SR. GoMIDE :- Nunca convirei no estabeleci- ( 
mento de uma universidade ne côrte, ao qu&I 
acho in_convenientes phisicos e moraes. Os phisicos 
são : a insalubridade conhecida por males endemi­
cos visíveis, o~ calores excessivos, qu~ afracando o 
~orpo, afracão lambem o espíri to, e 9 inhabilifüo á 
serias e profundas applicações, o alto preço de vive­
tes, e de todas as cousas necessarias á vida. Os mo­
ráes são : as distracções multiplicadamente produ-· 
zidas em uma côrte, caminhos variados de fortuna 
qu!L§Q_ offerecem á mocidàãe, pelos quaes desertará 1 
a _laboriosa carreira das letras, razões esfas que 
obrigarão nossos maiores a transplantar a univer- ( 
sidade de Lisboa, para Coimbra. 

Para se estudar com successo, Sr. presidente, é 
precisa- mens sana in corpore sano-concentração \ 
de espirito e um certo i,solamento, impossiYel no j 
tumulto e effervescencia:depai.xões nas côrt_es. Acade­
mias de sciencias e artes, que se fórmão pela con­
gregação de homens já feitos, e consumados, são os 
estabelecimentos proprios das cortes, e que prospe­
rão jlela influencia dos governos . Para um tal _ggpo­
si[o de luzes darei a todo o tempo o meu voto : mas 
nüriêa pãra a universidade. Portanto nada de uni­
versidades na côrte. 

O Sn . M1ouEL CALMON :-Sr. presidente : Eu­
observei no debate de hontem sobre o art . 1° que 
está em discussão, que muilos Srs. deputados con­
cordavão sobre os lugares designados, mas que tam­
bem muitos outros discordavão: parace-me que pôde 
haver meio de conciliar tudo com uma emenda mas 
antes de a propôr farei algumas reflexões. 

Eu sinto muito afastar-me da opinião de alguns­
illustres deputados que olho como meus mestres 
por suas grandes luzes que respeito ; mas estou 
persuadido que as grandes cidades não são impro-
rias para o estabelecimento de universidades. Nas. 

grandes cidades ba uma massa extraordinaria de 
luzes que se não encontra nos lugares pouco popu­
losos; alli se aprendem grandes lições com muita 
facilidade, grandes lições que cm lugares ermos e 
solitarios levarião annos ; na concurrenba de obje­
ctos variados, e nos differen tes espectaculos que 
todos os dias de novo se apresentão, aprende pra­
ticamente o mancebo o que estuda em theoria. 

O argumento tirado das distracções tambem me 
não faz pezo ; o vadio tanto é na solidão como em 
uma grande ciàade ; e quanto aos commodos para, 
vl_ver digo que qu_anto maior é a-cidade tanto me­
lhor pôde accommodar os que entrão de fôra ; muito­
menos peso faria aqui a entrada de 10000 pClssoas,. 

10 
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do que em ~- Paulo, onde logo se conheceria .ª dif-
ferenca até no preço dos generos ... .. . Vejamos 
aO'orá se é praticavel a fundacão de diversas univer­
sldades ; e a decisão me pai·ece facil considerando 
umas feitas á custa da nacão, e outras á custa dos 
particulares . • 

A a sembléa para es tabelecer universidades, con­
sulta as rendas do lmperio, o es tado de suas finan­
ças, e vendo que não póde es tabelecer mt1itas traia 
de crear só as que julga mais necessa nas; e por 
isso a commissão entendeu que devia limitar- e a 
duas; agora se quàlquer da províncias q_uer ter 
dentro em si outra universidade não ha razao para 
se lhe não concede r uma vez que a su· tentc com 
fúndos seus. 

OfTereço por isso uma emenda ao arl. 1° que em 
parle coincide com a do Sr. Lisboa. Não me accom­
modo com a do Sr. Gornide que estabelece e fixa 
logo 3 universidades, e põe como em lei lão o as­
sento dellas para quem der mais dinheiro. Eu vou 
l er o que prnponho. 

cc EllENDA 

Eu conformo-me muito com esta proposição ; e 
ainda que pareça que ella implica com a designação 
fixa dos lugares das duas, não é assim ; escolheu-se 
S. Paulo, e Olinda, como os dous pontos mais pro­
prios ; mas cada uma póde e tabelecer a universi­
dade se quizer, e tiver com que ; deve haver ampla 
liberdade para a propagacão das luzes ; e assim 
como não prohibimos e colas particulares, Lambem 
não devemos prohibir estes estabelecimentos. ( ão 
se ouvio o res to.) 

O n. ILVA 11 110A :-Sr. pre idenle, e tou con­
vencido, que, p_or ora, é urgente con entrar todo 
o recurso do lmperio para.a sua defesa; depois 
nrá-êo m o tempo a instrncção uperior. O hori onte 
ainda e tá mui turvo : não no focamos illu ões com 
projecto que demandão paz, e riqueza progre siva. 

Reco nhoço, que o patrioti mo dictou aos Srs. de­
putado , que tam opinado ditrerentemente de mim 
sobre a multiplicação de uni versidade , a preferen­
cia dos lugares destes tabelecimento . Cada um a 
pretend para a re pectiva proYincia. Parece-me 
realisado o caso da Cabula de Orphêo, qu e, ú força 
de amor das 1im phas, foi por ellas de pedaçado, 

<<Ao art. 1.0 Que se estabeleção quas universida- porque cada qual o desejava inteiro para i. 
d~s uma em S . Paulo outrn em Olinda, facultando- e Já na essão de 28 de Agosto di se, que, a se de­
a cada uma das demais províncias do Imperio a verem decretar duas universidades para o Imperio, 
fuililacão de iguaes estabelecimento dentro em si, havia toda a razão para ser uma dellas na Bahia, 
logo que os seus respectivo habitan tes, ofTereção como a antiga i\letropole do Brazil, e a segunda 
para isso os fundo necessarios.-0 deputado, 1lli- cidade do lmperio, tendo a vantagem da situação 
güel Calmon. »-Foi apoiada. central maritima, e mais estabelecimen to recurso 

O Sn. VERGUEll\O :-Já hontem aqui declarei a e reditos, e até porque já, no goYerno de . M. Fi­
minha opinião, sobre o artigo em discu ão e suas delis.ima, ofTerecou urna ubscripção de 0:000$000 
emendas ; mas agora como vejo que e propõe que réis para ter uma universidade; porém não ob lante 
haja uma só universidade no Rio de Janeiro á custa ser eu natural da mesma cidade, não posso, por 
do erario, e que depois se creem outras nas provin- ora, considerar ser de necessidade immediata a 
cias quando ellas as requeirão, sempre direi mais creação de uma universidade senão n ta côrte; 
alguma cousa. A grandeza da cidade pede que hajão visto que, no meu ntender, não e tem produzido 
nella escolas de instrucção, para os seus habitantes; razões em contrario que illidão as de eco nomia r 
mas estabelecer no Rio escolas para instrucção gc- polilica, que tenho ponderado na discu õe sobre 
ral do Jmperio, é querer fazer monopolio de scien - o assumpto ; so é qu se pretende fazer um estabc-
cia . lecimento decente, e de execução efTectiva. 

Pouca serão as familias que possão sustentar os A ofTerta feita na Bahia em estado florente seria 
filhos nessa universidade, porque as despezas serão difficil de s realisar 'agora depoi da crua guerra 
mui grandes ; só o artigo casa é para empobrecer que a pr?vincia soffreu ; e, ain~a realizada, a e pôr 
um estudante ; além disso o local é improprio pelos em rendimento o fundo dos ditos 80:000$000 réis, 
multiplicados motivos que ofTerece de distra cção ; como seria r:ecessario para não e exhaurir 0 capi­
não é o mesmo estar onde ha amiudadas occasiões tal, ap1rnas renderia 4:000$000 quantia inconside­
de ser distrahido ou onde ha menos ou nenhumas . ravel para 0 es tabelecimento. 

Todavia o Sr . Lisboa quer que se fund e uma uni- ~Iultiplicando-se já taes estabelecimentos, todo 
versidade no Uio á custa do erario, e nas provincias serao fracos, ~u excedentes á demanda do paiz. 
só á custa dellas ; parece ser isto grande privilegio Experimentou:-se que varias .cadeiras que forão 
para o Riu de Janeiro. Se acaso se dissesse que fosse creadas na Bahia de es tudos maiores, se mostrarão 
sustentada á custa do Rio como as outras á custa cómo plant~s exoticas, que não vingarã.o. 
das respectivas províncias, bem estava ; mas como Por ~r~ nao será on~roso aos que tiverem posses, 
se propõe é manifesta injustiça. ou aux1lios para seguirem os estudos da universi-

0 Rio de Janeiro já tem bastantes privilegios, nãJ dade, que venhão fazer seu curso nesta côrte. 
se -Ilíe deve conceder mais ; basta a independencia 
em que está, ao mesmo passo que as outras têm de P~r .. 9ra ~s renda~ publicas da Bahia convém que 
vir aqui prrcurar os seus reeursos. Portanto voto se diriJaO a reparaçao dos estragos do inimigo . re­
contra a emenda para que se não dê es ta preferen- novação e multiplicação dos armamentos e prdmo­
cia ao Rio . com tão injusta differença sobre os fun- çã? da !'Ilarinha imperial. A Bajiia terá' sempre a 
dos do estabelecimento. Um honrado membro quiz pmnazia da es tação naval do mperio. 
conciliar a opposição das emendas propostas ; e con- Dizia- se na Franca que Luiz XIV, era soberano 
vindo que erão necessarias as duas universidades magnifico em Pariz, ·mas só monarcha poderoso em\ 
nos lugares assignados pela commissão , accrescen- Toulon. 
tou que se alguma das outras províncias quizesse Poder-se-ha tambem dizer, que o imperador será 
fundar uma universidade no seu tcrritorio o poderia ~ esplendido no Rio, mas só Grande na Bahia q:uan­
fazer offerecendo os ftmdos necessarios para as des-1 d? ahi se promover devidamente a armad~ 1mpe-
pezas. nal. 
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- Tendo esta côrte quasi todos os estabelecimentos 
e osLudos-mais nccessarios para uma universidade, 
e só lhe faltando os estudos da faculdade juridica, 
tornnão menos a opportunidade de fornecer os pro­
fessores de direito convenientes, hayendo magistra­
do e jurisconsulto de credito, que podem aqui ser 
empregados mais economicamente, do que no inte­
rior, ou om outra parte. 

1ão yosso ass ntir que se mande vir de Portugal 
(como um nobre membro indicou ) ; pois, além do 
dar isso idéa injuriosa de penw·ia de jurisconsultos 
ne la côrte, cria impoliLico, impraticavel e mui 
demorado. -

Alóm di to 6 facto certo, que, quando no governo 
passado se croarão aulas de commercio para as pra-

, ça maritimas de to Imperio, o tribunal da junta do 
commercio de Lisboa, commettendo-se-lhe a no­
meação de pes oa idoneas para lentes, e depois de 
editaes á praça, não apparecerão; não obstante dar­
so-lhes o ordenado de 500$, passagem livre, e casas 
na cidade, onde se es tabelecessem. Um dos hon­
rados membro que impugnou a minha opinião, a 
arguio dizendo, que continha injustiça e mono­
polio. 

l\Ia não propuz monopolisar, e para empre, os 
· tudos da universidade nesta côrte ; sómente atten­
di á urgencia das actuars circumslancias do Impe­
rio, e á reconhecida im possibilidade do thesotiro 
publico cm j<í fazer a dotação simultanea de tantas 
univcr idades que se requerem. Dividindo-se en­
fraquecem-se. 

Propuz que se fundassem qua11\as os povo; ego­
Yernos requeressem, comtanto ~e design<JSsem e 
•egurassem os fundos, e redito rv ·es!iiil'i:os, e inde­
pendentes da renda eslabele~ s, que, por ora, 
não convém distrahir de sua;; applicações o•:di-
narias. 1 

'ão ha injustiça m recommendar por ora uma 
universidade á custa do lhesouro . \ 

O Sn. All"Dl\ADA ,\!ACHADO :- {Não e entendeu o 
tachigrapho Victorino .) 

Julgou-se di cutida a materia o passou-se ao 
« Art. 2. 0 Estatutos proprios regularáõ o num "lro 

e ordenados dos professores, a ordem e arranja­
mento dos estudos.» 

Por não haver quem pedisse a palavra , pergun­
tou o r. pre idento e a assembléa dava por di -
cutido o artigo.-Decidio-se que sim ; e passou-se 
ao seguinte : 

« Art. 3 .0 Em tempo competente se designaráõ 
o fundos precisos a ambos os estabelecimentos . » 

O Sn. ÁJl'.DRADA lllACHADO : - Creio que ha uma 
emenda a este art . 3°, e que é do r. Arouche : re­
queiro que se leia . 

Fez-se a leitura da emenda. (Veja-se a sessão de 
28 de Agosto .) 

O Sn. VERGuEmo :-Este art. 3° diz que em tem­
po competente se designaráõ os fundos precisos a 
am bos os estabelecimentos ; mas como não temos 
calculo algum, nem por aproximação, das despezas 
precisas, e algumas se hão de entrar a fazer, pare­
cia-me acertado dar alguma providencia, isto é, que 
cmquanto se não designão aquelles fundos se sup­
prisse pelo thesouro publico o que fosse neces­
sario. 

A esse fim mo lembrei de fazer ao artigo o se­
. guinte additamento : 

« E no entanto serão fornecidas as despezas pela 
fazenda nacional. - l'ergueiro . »-Foi apoiada. 

O SR. CARVALHO E MELLO :-Trata-se neste para­
grapho de um ponto da maior importancia, convém 
a saber, dos fundos necessarios para a sustentacão 
destes dispendiosos estabelecimentos. • 

A materia mostra por si mesma a sua importan­
cia : sem elles nenhum estabelecimento póde sus­
ter-se, e muito menos medrar. 

E' necessario procurar estabelecei-os com certeza 
e abundancia, e com o menor incommodo dos con­
tribuintes. l\lateria é esta de summa difficuldade nas 
actuaes circumstancias da nação ; mas nem por isso 
devemos abandona-la . Se são necessarios e uteis se­
melhantes estabelecimentos, como ninguem ousará 
negar, convém cortar embaracos e estabelecer as 
rendas . • 

Muitos dos honrados collegas se persuadem de 
que é illusorio decretar jã o estabelecimento das 
universidades sem decretar as suas rendas. alui cer­
to era este argumen to, se começassem elles desde 
já o se u andamento e progresso ; mas cumprindo 
formar os edificios e mais que tudo procurar mes­
tres, tempo ha para que depois de decretados os re­
feridos estabelecimentos, se cuide em determinar 
as rendas, emquanto chegão os mestres. 

Tenho ouvido que com sullscripções volun tarias 
se conseguirá haver fundos sufficientes para a ma­
nutenção destes estabelecimentos ; mas quem não 
vê a insufficiencia de um tal meio ? 

Produziráõ ellas acaso quantia certa e suffi­
ciente ? 

ão vemos nós lodos os dias grandes promessas 
filhas do enthusiasmo, que não se verificão depois 
quando chega o frio tempo do pagamento? 

Podem chamar-se voluntarias, quando a maior 
parte dellas são feitas pela força irresistivel de não 
querer fazer máo papel, ou pelo receio de serem ta­
xados de egoi tas e de inimigos do seu paiz os que 
se não pre tão a ellas ? 

Quantas vezes e tem offerecido como dous volun­
tarios quantias que se Yâo depois tomar com pre­
mios para o pagamento? ão é esta uma despeza 
de utilidade geral, e não é por isso jtisto que con­
corrão to<:los com a sua quota proporcionada? 

Sr. presidente, o Estado não pó de. governar-se 
com rendas ficticias e illusorias . E' esta uma des­
peza que concorre para o bem publico, e deve sahir 
da mas a geral das rendas publicas ; o que cumpre 
fazer, é regular estes estabelecimentos por maneira 
que as despezas sejão só as necessarias: corte-s~ 
p_elo que ~ôr de luxo, como grandes capellas, gran­
!les palac1os ; n;ias tenlião as universidades com que 
pag8:r o~ me_s tres, co~ que formar uma copiosa li­
vrana, Jardim botamco, um mu eu, um gabínete de 
phisica com todos os seus aprestos, um 1aboratorio 
chimico, e um observâtorio para nelle se aprender 
a pratica da astronomia . E' esta a ferramenta pro­
'pria de uma tão grande officina. E talvez se deva 
adoptar que sejão estes fundos pi:oprios das mesmas , 
universidades, orno tem todas as da Allemanha e 
d~ Ing1aterra, e a Po_rt_ugueza de Coimb1'a, de quem 
disse um celebre viaiante moderno, que fôra mui 
boa idéa dos nossos maiores o. ter feito por esta ma­
neira estes estabelecimentos de educacão livres e 
independentes. · 

Convém, Sr. presidente, e muito, que entre nós 
ellos se erijão e ponhão em marcha. 

A necessidade da instrucção publica, e a parti­
cular neste genero de estudos, insta e aperta. 

Necessitamos formar cidadãos que enchão um dia 
os empregos, para que são necessal'ias as doutrinas. 
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da jurisprudencia em geral. ão nos illudam~s com o direito de propriedade, quando dessas mesmas ri­
os sarcasmos da gente ignorante, que avalia em quezas nas communidades á que pertencem, se póde 
pouco es ta mestra e reguladora das acçõe_s humanas . tirar proveito para a instrucção. 
Os que 0 dizem não sabem, nem quaes sao as mate- Deve- e ás ordens religiosa a salvação das letras 
rias proprias de tal faculdade, nem até onde se ex- na inundação do barbarismo gothico; á ellus se de­
tendem. verá a conservação e progresso, entre nós no seculo 

Chamão de ordinario rabulas aos que se empre- XIX, principalmente em um governo constitucio-
bal · nal, que dará favor, e direcção aos estudos. 

gão no f<lro, e passando na mesma auça 0.S im- Os mesmos relibrriosos desde sua instituição no 
peritos enredadores com os que defendem o iustos 
fôros da seguranc.a pessoal, e direitos de proprie.da- Brazil têm conservado aulas, e talvez (que digo eu? 

d talvez 1) e e certo se deve aos claustros o que ba 
de, nem sabem que esta parte é uma as es enciaes de conhecimentos adquiridos no paiz. Este ho­
na sociedade nem con hecem que no vasto campo 
da jurisprud~ncia se aprendem os direitos que per- mens estudiosos pelo seu estado, sequestrados ao 
tencem ao homem ao cidadão, ao soberano, aos mundo p la sua condição, são profe sores habeis, e 
subditos, ás nações' entre si, e que não se pód~ ser capazes de ensinar quanto a nação exigir delles. 
nem advogado, nem magistrado, nem· .negociador Entretanto que não temos universidad es, os mon-

1 1 d 11es de . Bento podem dar nesta côrte um curso de 
politico, nem homem de Estado, i;iem . egis ª or.sem âírêíto por es tatutos organisados em uma commis­
ter bebido nas fontes puras da scienc1a da leg1sla-al 1 são, distribuindo-se por todos os conventos aulas 
ção e jurisprudencia univers. • as reg~as e emen- publicas, le.,ai !ativamente reguladas no plano d e -
tares e as maneiras de as verificar nos diversos ca os 
que occorrem nas circumstancias em que as de vem tudos, e na proporção das possibilidades conven -

f tuaes . 
applicar os cidadãos destinados aos empregos re e- Eis as riquezas monasticas bem intere ante á 
ridos. illustração dos povos. Que não é nece sario, se 

E' portanto a todas as luzes manifesto, que as prova por outros recursos que temo sem offender a 
doutrinas do artigo em questão devem passar pela direitos de propriedado, que são tão sagrados sendo 
maneira exposta. esta individual, ou de uma collecção de individuos. 

O SR. FRANÇA: - Os illustres membros da com- Ha muitos bens nacionaes, como as fazendas dos 
missão, que redigirão o projecto d~ creação das jesuítas em S. Pa~o, o vinculo de Jaguará na mi­
universidades positivamente reservarao para outro ntrs, etc., que ven idos produziráõ fundos, á que e 
lugar, e tempo o tratar-se dos seus estatutos, e das nao póde dar mel or destino, que o da instruccão 
suas respectivas dotações : e bem sabemos nós que publica. O dinhei o, producto de tes bens, ponha­
º assumpto da dotação não póde ser tratado, sem se em acções nolanco, no numero da que e dizião 
que primeiramente se tenhão decretado os. es tatu- da corôa, e ter- s d ba uma renda constante, dispo­
tos · visto como a despeza de taes estabeleCimentos uil~l no entrete ,.,tento das universidades. 
ha de ser calculada pelo numero de cadeiras, e mais D.emais : os conven tos que vemos, os bens de que 
arranjo economico que se lhes houver de attribuir. são dotados, e as riquezas que gozão, Corão primi­
Não póde portanto entrar o.ra em qebate esta ma- tivamente donativo piedo o , genero os. Pode­
teria: quando á assembléa vier o proJecto respectivo mos poi esperar a me ma, e maior gen rosidade 
á ella se discutirá; e para então reservo dar o meu para o es tabelecimento de universidades. 
parec~rsobrea qualidadedosfundosquecumpreappli- Tempo virá e já me li ongeio em preve-lo, que 
carem-se á taes disposições; os quaes de nenhuma cada uma das nossas província terá univer idades 
maneira devemos consentir que derivem do thesouro e academias. 
publico, pelos muitos inconvenientes praticos que Q_Jará terá um dia a opulencia presente da Rus­
eu apontarei. Já temos o exemplo ~o qu~ por essa sia, o l\fàranbão a da Allemanha, Pernambuco a da 
repartição se tem obrado com a c~ns1gnaçao go sub- França, a Bahia a da Grã-Bretanha, esta a de toda a 
,Sidio litterario, que os povos pagao para a susten- !talia, S. Paulo a çla Hespanha, Santa Catharina será 
tacão das cadeiras menores ; em breve perdeu essa a nossa Irlanda, a parte meridional do Brazil equi.­
renda a natureza de consignação ; e .os professores librará só por si os Estados-Unidos do norte do 
sentindo a falta, e atrazo dos mesqumhos orden~- nos o mundo, emquanto Minas, comprehendendo 
dos que percebião, desampara~ão mmtos as cade1- Goyaz e ~Jatto-Grosso, será tão opulenta como é 
ras que região ; de outra !11ane1~·a_porém ac~n.tec~ - hoje a Europa toda : 
ria, se a arrecadação, e distnbmçao do su~s1d10 li- (O Sr. Andrada l\Iachado interrompeu o orador 
vera a sua economia particular. A~r~veita~os os dizendo : E' muito exagerar 1 ) Pondere-se na ba­
elementos de certas rendas de admm1straçao pu- lança da razão o que tem nas suas entranhas, o que 
blica, que mais ou menos ha em t?das. as nossas produz e produzirá na sua supcrflcie, e não se julga­
maiores cidades, como são as dos semmanos, colle- rá exagerada a minha predicção. 
gios, e conventos, sem desfalque, ou o[ensa das Resumindo-me digo que á vista dos progressos 
suas primitivas instituições, talvez com menos cust.o indefectíveis de nossa riqueza, não desconfiemos da 
do que se pfllsa se possão manter estes estabeleci- falta de meios para uma, ou duas, ou tres univer­
mentos ; e com vantagem mesmo dos membros das sidades, e que elles appareceráõ, da mesma fórma 
corporações a que pertenção. que têm apparecido espontaneamente e sem coacção 

Voto pois que passe o artigo ; visto que não é para conventos, templos, etc. 
este o lugar proprio do de~ate sobre a natureza das O SR. PEnEIRA DA CuNnA :- Não pos o deixar 
dotacões, que o mesmo artigo reserva para tempo e de insistir em minha opinião que me parece sus­
lugaÍ proprio. , tentada em princípios de evidencia, considerando 

o SR. GoMIDE :- Que das ordens religiosas se po- como melhor l':lg,!!-r o sitio de Belém, _districto da 
dião tirar fundos para universidades, é man~fe~to, villa da Cachoeu:a, ou qualquer da~ villas do R~­
attenta a riqueza de algumas dellas; m~s sena isto co~cavo ~a B~h1a para o estabelec1men.to da pri­
justo? Seria necessario? Atacava-se d1rectamente meira umvers1dade, de que tanto necessitamos. 
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Entre as razões ponderosas que se lembrárão é 
da maior attenção a facilidade que alli ha de todas 
as proporções, especialmente de suas rendas. P!1-
blicas para por ellas se faz erem as despezas md1s­
pensaveis pura sua fundação e mantença, emquanto 
se não estabelece uma dotação para seu manejo pe­
culiar. 

Agu~lla _provinda foi a unic~, ~n pelo menos a 
pr!mei~a que ~briu uma subsc1:1pçao pela q1;1a~ se 
otlerec1ão mmtos contos de réis para se eng1rem 
collegios de educação e mesmo uma universidade, 
de que não houve resolu~ão alguma porque o an­
tigo systema se oppunha a taes pretenções cõfuo o 
havia feito nos tres seculos passados afim de con­
servar o Brazil em total dependencia como conVíiiha 
aos interesses da sua metropole. 

Mas a minha boa fé é tal, qu e eu me conformarei 
com outra qualquer opinião, comtauto que se pro­
porcionem meios de realis.ar es t~ plano, sem con­
sumirmos o tempo com d1scussoes e argumentos, 
que só parecem dese nvolv er o espírito de contra­
dição. 

Torne este objecto á mesma illustre commissão 
para que, prescindindo por agora da fundação de 
tantos collegios e universidades, indique unica­
mente o lugar que lhe parece mais proprio para se 
collocar a primeira universidade, examinando to­
da as circumnstancias que devem dar preferencia 
á esta ou áquella província, propondo a qualidade 
de estudos e qualidade das cadeiras que se devem 
erigir e ultimamente facilitando meios para suas 
indispensaveis despezas que de~em ser bem calcu­
ladas e isto com a possivel brevidade para que esta 
assembléa tome á tal respeito uma deliberação defi­
nitiva e se não demore a conclusão deste negoc10, 
de que tanto depende a prosperidade deste imperio, 
como uma das pedras angulares que deve sustentar 
o nobre edificio da nossa independencia. 

O n . AnoucnE llBNDON : - Sr. presidente, na 
primeirn discussão deste projecto cu já disse que, 
parecendo-me elle muito bem em todas as suas par­
tes ó lhe achava o defeito de se não ordenarem os 
fu~dos que deverâõ fazer a subsistcncia das duas 
projectadas universidades. . _ 

O artigo 3° prometle designai-os; mas eu nao 
queria promessas; queria vêl-~s de t~rmina~os; P. 
es a é a razão porque na 1 ª d1scussao votei pela 
suppressão deste artigo, substituindo.-lhe tr~s ou­
tros que apontão os fundos das refendas um versi­
dades. Quando seja despresada a minha emenda e 
seja sem ella sanccionado o decreto , será preciso 
apparecer outro novo projecto determinando os 
fundos, sem os quaes nada faremos. 

Este novo trabalho, Sr. presidente, e esta nova 
demora é que eu procurava evitar com a emenda 
que o!Tereci ; pois não ha cou~a mais natural em 
1egislação do que vêr, que na ler, em que se ordena 
alguma co usa que ha de ter despezas exlraordi­
narias, se determin e tambem donde ellas devem 
..sahir. 

Dizer-se: ser preciso que primeiro appareção os 
estatutos, em que se ordene o numero .de lentes, 
para então, conforme a somma, exammar-se de 
onde ella ha de sahir, mo parece um erro: por­
quanto a lei ordena duas universidades em grande 
e não contando já com os mestres necessarios e com 
os fllndos precisos, ordena tambem que .cle~d~ já 
principie a de S. Paulo, com a faculdade Jundica . 

E' verdade, que não ha mestres e é preciso con­
vidai-os; ml!-S como se hão de convidar e chamar 

sem a certeza dos fundos para os seus pagamen-
tos? -

Logo, a primeira cousa, (ordenadas duas univer­
sidades) é formar-lhes os fundos; porque á pro-· 
porção que elles forem apparecendo, se vão tambem 
convidando os mestres e augmentando ambos os· 
estabelecimentos. 

Nos tres paragraphos que tenho offerecido se 
achão recursos existentes e bastantes para a pri­
meira faculdade: e como além disso, indico uma 
subscripyão geral a qual póde ir tendo augmento 
progressivo, claro fica que nos podemos esperançar 
de que em poucos annos possamos ter completas 
ambas as universidades . Portanto insisto na sup­
pressão do S) 3° com a substituição dos tres que 
propuz como emenda. 

O Sn. ANonADA MACHADO: - Sou de opinião· 
con traria, deve passar o artigo tal qual está. Antes 
da fundação do estabelecimento da universidade não­
podemos tratar dos seus fundos; agora dos pre­
cisos para os collegios que se vão abrir isso sim;­
para os fundos da universidade devemos esperar 
pelos estatutos, porque elles hão de determinar as 
sciencias, o numero das cadeiras, e os ordenados· 
dos mestres; de sorte que}approvados os estatutos, 
tambem se determina a dotação fixa. 

Igualmente não approvo que desde já se mande 
abrir subscripção nas provincias não designadas. 
para as universidades; é tirar-lhes de algum modo 
os meios que têm em sua mão para fazerem estabe-­
lecimentos desta natureza. 

Creio pois que as subscripções devem ser nas pro-­
vincias preferidas para as univP.rsidades, porque 
estas gozão especialmente, gozão mais de perto deste 
benificio, e os seus filhos não fazem as mesmas des­
pezas dos das outras províncias. 

Não acho razão na matricula de 5Q1J réis; no. 
Brasil ha~m geral poucos meios de su sistencia;ê 
por isso a educação a e nossos filhos tambem não 
pód.e ser dispendiosa; só poderia servir "isso para 
atrazar a propagação das luzes porque ninguem gas ta 
o que não tem; a maior parte das casas no Brasil' 
tem o suficiente para sub sistir, e desta fórma a 
educação dos filhos será abandonada se fôr pesada; 
tambem não serei de opinião que seja gratuita a 
matricula; é sempre preciso que contribua aquelle 
que se aproveita directamente do beneficio; mas 
não uma contTibuição tal que antes se prefira uão. 
pagar do que gozar elo benificio; digo pois que será 
muito conforme dobrarmos unicamente as matri- ) 
cuias da universidáde de Coimbra, que são 6~400, 
Ílo principio do anno e outros no fim, ficando a nossa 
matricula por duas doblas; isto póde desde já esta­
belecer-se porque commumente estes senhores que 
d~stinão seus filhos á màgistratura são abastados, 
e devem contribuir logo. • · 
· Emquanto ao 3° artigo da emenda do Sr. Arouche 
não vejo mal al gum em que entrem as contribuições 
qu e se o!Terecerão; mas não ·quero que se vão buscar 
de maneira que pareça serem obrigadas taes pes­
soas a pagar quasi co mo divida; quero que nova­
mente se lhes pergunte, se estão pelas otrerlas que 
fizerão; eu sei como a maior parle destas offerlas 
são feitas; muitos por vergonha são as vezes for-· 
çados a fazer o que não podem, obrigão-se por conhe­
cimentos, amizades, desejos de agradar etc. Por­
tanto perglrnte-se-lhes de novo, pois tiverão muito 
tempo de esfriar, se ainda estão pela promessa; es-­
tando, é muito justo que se aceite ... 
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O ~ R. GomnE, pedi o novamente a palavra, e 
offereceu o seguinte: 

<t ADDITAMENTO 

rc Todo o cidadão que fizer para qualquer univer­
sidade do Brasil o donativo de oito conl..Qs de réis 
lerá o seu retraio -na sala academica, e todos os cu 
descendentes até á quarta geração serão isentos 
d~ pagar matriculas .- Gomide». - Foi apoiado. 

O SR. l\11GU EL CALMOli :-Levanto-me para apoiar 
a emenda do r. Vcrgueiro , e parte da emenda do 
Sr. Arouchc. 1ós não vamo e tabelecer uma uni­
versidade como a de Coimbra, pela difficuldade que 
a assembléa encontra ne tes estabelecim ntos que 

' ão pela maior parte filho do tempo, e da luzes; 
1 horto botanico, muzeu, observatorio, nada disso nós 
Yamos crear, vamos simplesmente fundar um cu_r o 
juridico, ora a despeia de um cur o" juridico, não é 
tarrfanlrn que o thesouro a não po.sa fazer, apoio 
portanto a emenda do r. Vergueiro. Quanto ao 
.fülS réis da matricula lembrado pelo Sr. Arouchr, 
tambem mo conformo. Esla despeza recahe agora 
sobre quem se dedica ao curso juridico, e por isso 
não é muito. 

E' verdade que em Coimbra pagavão 6$400 réis 
de ma r1cula, porém cá inda lhe fica mais em conta, 
considerando o excesso dos gastos na via~em para 
lá, e para cá; 300$000 réis se gastão em uma via­
gem do Brasil ã Portugal ou de Portugal ao Brasil; 
e ainda que se diga quo lambem se deve metter em 
linha de conta as viagens de provincia a província 
no Brasil, inda se ganha. Além disto estes juristas 
como já disse S,!lelll da classe mais abastada~- e 
essa póde com a despeza, portanto voto que seJaO 
estabelecidos os dous collegios, á custa da fazenda 
nacional, e com a matricula de 50$000 réis cada um 
anno. ( i\ão se ou•io o re to). 

Julgou-se discutido o art. 3.0 , e passou- e ao 
« Art. 4°. Entretanto haverá desde já um curso 

juridico na cidade de . Paulo, para o qual o governo 
convocará mestres idoneos, os quaes se governaráõ 
provisoriamente pelos es tatutos da universidade de 
Coimbra, com aquellas alterações e mudanças que 
elles, em mesa presidida pelo vice-reitor, julgarem 
adequadas ás circumstancias e luzes do seculo. » 

O SR. CARVALHO E MELLO: - Quando fallei a 
primeira vez na materia geral deste projecto já exp uz 
coni a largueza necessaria a minha opinião sobre a 
parte do projecto relativa a estatutos, e para não 
fazer repetições inuteis e desagradaveis, lembrarei 
agora sómente que emquanto pelo meio mais justo 
que se adoptar se não fizerem estatutos proprios, 
que devem por certo ser os da universidade de 
Coímbra, tirando-se-lhes o que parecer escusado, e 
accrescentando-se as aulas de economia política, e 
de direito maf'itimo e mercantil, de que já fiz men- · 
ção, o que se conseguirá formando-se um a com­
missão composta de homeus illustrados neste genero 
de saber, e presidida pelo que se nomear director 
deste estabelecimento, os mestres se dirígiráõ pelo 
que elles mesmos arranjarem como guia dos estudos, 
tendo sempre em vista o plano traçado pelos illt1s­
.tres autores dos sabios estatutos acima reco ntados. 

Q Sn. jfo;-;rEsmrA: - Tratando-se do estabeleci­
mentocle umvers1âades, eu já declarei a minha opi­
nião sobre os lugares que me parecem mais apro­
priados, isto é, que fundando-se duas deve ser uma 
na Bahia e outra em l\'linas-Geraes, pelas razões 

que apontei : agora que se trata d estabelecer curso 
j uridico sou ainda do mesmo voto. 

E tou ~onven cído, Sr. presidente, que devemos 
crear em cada provinciu os es tudos mais analogos 
á sua natureza: não s i se me explico bem. Uma 
província tira as suas maíorc vantagens da agri­
cullura, cumpre ter nella quanto promova e aper­
feiçoe a me ma agl'iculLura; outra t mo eu prin­
'ipal ramo de riqueza na minoração, deve stabe­
l rer-se abi um curso philosophico, e a im por 
diant . 

Po Lo i to, eQ fundaria um curso jurídico e ou­
tro philo ophico na Bahia, e um ómente philo o­
phico em i\linas; e te ult11n o ou o julgo ab oluta­
fn ente indispen ave!, porque negará província de 
Mina estudo mineralogicos é negar-lhe os meios 
de ser grande. or e tes priÕcipio escrevi uma 
emenda a este art. 4° que é concebida nos eguintes 
lermo . 

<< Proponho como emende. ao 4. 0 artigo que s 
e labeleç.ão para já cur o jurídico e philosophico 
na Bahia, e um philo ophico já em ~1 inas-Geraes.-
0 deputado, Jlontesuma ». - Foi apoiado. 

O n. AliDRADA i\l.lcnrno: - ão duas a ques­
tões que se podem suscitar na di cussão deste artigo: 
l• s~ deve começar- e por collegio e não por uni­
versidade : 2ª onde deve estabelecer- e esse collegio. 
O que acabou de dizer o illu tre µreopinante não 
pertence á materia de que tratamos; é verdade que 
merece attenção a indole particular de cada provín­
cia para se accommodarem a ella o e tudo que lá 
se estabelecerem; mas i to só tem lugar nos estudos 
de segunda ordP.m; l'tfinas na verdade deverá •.er o 
que são propri? para promover e aperfeiçoar o , 
trabalho da mmeração; onde a manufacturas po­
derem prosperar convém fundar e cola fabri 
como ha em Inglaterra e França; e a sim nas ou: 
tra ; mas nós não estamos tratando de tes e tudos 
s~darios; o no o obj cto é a in trucção supe­
rior . Fallando agora sobre a maleria do artigo digo 
que quanto á l • questão me parece indubitavel que 
para o estabelecimento de unirnrsidade nos e torvão 
"'randes obstaculos, e que por isso convém que por 
emquanto acudamos ao que mais in ta; uma das 
falla que muito se sente~ ajo magistrados, e lam­
bem a de letrados, porque o que ha por ahi não são 
mais ctue r@_!!,las ignorantes que só servem de atra­
palhar ,Q 1ôro. colle.gio philosophico não insta 
tanto, a vista da necessidade que ternos de minis­
tro , advogados etc. 
. Voto poi~ pelo arl.~go. quanto a este ponto; quizera 

sim que nao nos hrn1ta semo a um só collegio 
porque estou certo que mais são precisos; mas ~ 
penuria de mestre é grande ... 

Portanto se a assembléa ~ssentar que seja um só, 
voto que se ostabeleça aqw, porque temos muitos 
magistrados capazes de desempenhar as fun ções de. 1 

mestres, e que apczar de seus em pregos folgará(). ' 
bem de prestar este grande se rviço á sua patria; e 
se assentar que sejão dous então fundem-se nos lu­
g!lres designados para as uuiv •1·sidados, porque já 
sao como uns começos dellas, e dão por isso faci li­
dade para o seu futuro estabelecimento. 

Por ter dado a hora da leitura rias indicações 
declarou-se adiada a discussão. 

O 811. PRESIDENTE: - Nós es tamos na hora da 
l eit1:11~a das indicações ; mas c~mo parece urgente a 
doe1sao do parecer da comm1ssão de fazenda sobre 
os ordenados dos presidentes e secreLarios dos go-
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vemos das províncias e diarias dos vogaes dos con­
selhos, porque desta decisão depende a sancção do 
projecto de lei que regula os mesmos governos, 
talvez devessemos preferir a discussão do citado 
parecer á proposta das indicações. 

Decidiu-se que entrasse em discussão o parecer. 
(Veja a sessão de 28 de Agosto.) 

O Sn. ANDRADA MACHADO : - Desejaria saber da 
illustre commissão a base de que se serviu para 
este parecer; se foi o preço dos. m~ios de subsisten­
cia, ou os rendimentos da provmcia ! 

Vejo por exemplo, em Goyaz e ~atto Grosso q.ue 
não tem nada de seu, os seus presidentes com oito 
mil crusados como os das províncias mais ricas : e 
vejo em províncias ricas estabelecidos os mesmos 
ordenados das inferiores. A_ provincia de S. Paulo 
tem poucos meios, tem apenas o que basta para as 
suas dospozas ordinarías e o seu presidente está 
co m oito mil crusados, igualado aos de Pernambuco 
o Maranhão que são mui t<J mais ricas. 

Parecia-me que nas províncias mais pobres de-
vião ter menos ..... ... .. .. ...... . . . ..... . ... . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A ..m:.ovincia de S. Paulo 
pre entemente é muito mais .barata do que .ª da 
Bahia ; eu lá tenho llstado e feito de.spezas, sei que 
é assi m. A província de Minas é igualmente ba-
rata .. .. .. .... E' verdade que ha província onde 
os generos proprios são bara.tos e os da E~opa 
muito caros ; mas deve reflectir-se que o habito da 
pril'acão destes ultimas não faz sensível a sua falta, 
e passa- se bem s~m elles, de sorte q~e pouco ?u 
nada aastão da Europa os seus habitantes , Nao 
mo patece pois a distribuição bem feita. 

Quanto aos dos ecretarios, um conto e quatro­
centos mil réis acho exorbitante quantia, quando 
vejo os ministros da supplicacão terem nesta capi­
tal 900$ e os da relação da "Bahia 600$, sem que 
percebão extraordinarios emolumentos; parece-me 
assaz estranho que o secretario de uma reparticão 
tenha maior rendimento do que os membros dos 
tribunaos up ri ores . ............ ......... ... . . 

O n. RrnEmo DE A:mnADA :-Melhor será então 
que não hajão taes go1•ernadores . . se.o emp.regado 
é preci o, embora tenha a provmcia maior uu 
menor rendimento, é indispensavel pagar-lhe e 
com sufficiencia para as suas despesas . 

O que se diz de l\Iatto Grosso e Goyaz não é exa­
cto · os "eneros de primeira necessidade não são 
tão 'bara~s como se affirma, o vestuario é caríssimo 
e o gencros de fóra tambem o são; ora C?mo se 
hão de diminuir os ordenados aos presidentes 
d'aquel!as provincias ? 

Demais, ha uma viagem trabalhosíssima, era 
precLa alguma indemnisação e esta só a tem no 
ordenado porque a d'ajuda de custo é a mesma para 
todas as provincias, isto é, a quinta parte do seu 
ordenado. O que diz o illustre preopinante relativo 
aos secretarias dos governo s comparado com os 
mini tro que tem 900$, e quasi nenhuns emolu­
mentos só póde ter pezo para se augmentar o or­
denado' dos ministros e não para diminuir o dos 
secretari as : o empregado que não tem com que 
subsistir stú muito arri cacto a prevaricar-se; se os 
ministros tl:lm pouco dê-se-lhes mais, mas não se 
tire aos outros. 

Alóm di to, ha para attender que aos secretarias 
supprimirüo-se-lhes os emolum~ntos to~o~. e é pre­
ciso que o ordenado por s1 só seJa.sufficrnnte ; e com 

menos de um conto e quatrocentos mil réis não 
podem subsistir. 

O SR. FERNA ·nES P1NHEIRO: - Eu esto u persua­
dido ~uo a melhor base para o arbitramento dos 
ordenados e diarias dos· presidentes, secretarias J 
e conselheiros das provincias é a importancia do 
emprego, a abundancia e baratesa dos generos de 
subsistencia e não a renda da província; aquella 
medida é a mais natural é a que tem tomado na­
ções já adiantadas na sciencia administrativa. Mas 
não é para fallar nisto que eu me levanto ; é para 
notar uma inexactidão, que ha muito observo e que 
me persuado não ser de pouca monta, e mera 
questão de nome. 

O, decreto de 25 de Fevereiro de 1807, que desan­
nexou da do Rio de Janeiro a província antigamente 
\lo Rio Grande do Sul e a erigiu em capitania geral, 
deu-lhe muito especificadamente ã denominação de 
Capitania de S. Pedro; desde então toda a variedade 
e vacillacão anasta, não só dezar para aquellas au­
toridades, que devendo ser as primeiras em pro­
pugnar pela estricta e litteral observancia da lei, 
dão antes o exemplo de negligencia e infracção 
della, mas tambem induzirá á confusão e a erros a 
quem nas idades remotas examinar e comparar os 
diplomas e actos do governo, suppondo pela varie­
dade dos titulas duas províncias, quando é uma. 
Proponho por isso a seguinte 

« ElIENDA 

cc Proponho que não constando ac[far-se rP,vogado 
o decreto de 25 de Fevereiro de 1807 que deu a 
denominação de - Província de S. Pedro-á pro­
víncia por tal conhecida, não se continue a variar 
de denominação neste parecer, e n'outros papeis, 
diplomas e actos publicas . Paço da assembléa, 6 de 
Setembro de 1823. -FP,rnandes Pinheiro.» - Foi 
apoiada; e depois de algumas reflexões decidiu - se 
que fosse attendida na redacção. 

O Sn. PEREll\A n.-1. CuNe...1.: - Tendo-se neste re­
cinto refutado a idéa de se fazer differenca entre 
províncias maiores e menores, anivellando:se umas 
e outra da me ma maneira para a nomeação de 
seus presidentes e atLribuições concedidas a seus 
respectivos colleaios, parece contradictorio que 
quando se trata de estabelecer seus ordenados ap­
pareca de novo a mesma odiosa differenca. 

Seria um absurdo manifesto se quizessemos re­
gular os ordenados destes empregados por uma 
medida geral, porque só quem não tem conheci­
mento exacto da situação natural e política das 
províncias do Bra il, poderia affirmar que oito mil 
cru5ados de ordenado aos presidentes do governo 
de S. Paulo e Goyaz, era igualmente proporcionado 
para os da Bahia e Pernambuco e mais provincias 
de beiramar aonde o luxo, hospitalidades e outras 
indispensaveis despezas correspondent~s á · repre­
sentação de taes lugares exige um maior rendi­
mento. 

Parece pois de boa razão que estes ordenados 
sejão iudivídualmente graduados, tomando a illus­
tre commissão por medida as circumstancias pecu­
liares de cada província para lhes designar a quantia 
que os presidentes devem perceber para sua ho­
nesta e decente subsistencia, pondo-os a salvo de 
privações e necessidades, que são outros tantos ini­
migos da integridade e independencia com que os 
empregados pub1icos devem exercitar com digni­
dadé'setis officios; e cbm estes sufficientes ordenados, 



44 SESSÃO EM 6 DE SETEMBRO DE 1823 

devem cessar quaesquer outros que por algum titulo 
tenhão de vencer. 

Esta mesma proporçào se deve guardar para com 
os secretarias dos governos, taxando-se-lhes para 
ordenados a metade, ou a terça parte dos que se desi­
gnassem aos presidentes das províncias, visto que 
devem ser µrivados de emolumentos, e de outra 
qualquer percepção afim de que possão decente­
mente subsistir e desempenhar com desinteresse 
suas funcções: circumstancias estas que devem ser 
mui consideradas pela commissão para interpôr seu 
parecer. 

O mesmo Sr. deputado mandou á mesa a se­
guinte 

«EMENDA 

e< Os presidentes de províncias perceberáõ de or­
denado annual 3:200$ sem differença de umas a 
outras provincias ; assim como que os secrelarios 
dos governos venção o ordenado annual de um conto 
e duzentos mil réis sem perceber mais emolumento 
algum da secretaria, diminuindo-se no expediente 
dos negocios das partes o que pertencia ao mesmo 
secretario, recebendo os demais officiaes das mes­
mas secretarias aquelles emolumentos que lhe são 
permittidos por lei. 

« E ultimamente que assim os presidentes como os 
secretarias não percebão os ordenados dos lugares 
que d'antes se achavão servindo durante o tempo 
d'aquelles empregos. Paço da assembléa, ~6 de 

,Setembro de 1823.-0 deputado Pereira da Cunha.» 
-Foi apoiada. 

O SR. CARNEIRO: - Sr. presidente: Eu não fal­
larei em geral sobre o parecer da commissão, nem 
sobre os ordenados; porque como estas providen­
cias são provisorias e não vejo manifesto inconve­
niente nas que se propõe, pouco importa que se 
conservem até que a constituição ou leis posteriores 
determinem o que mais aprouver e a experiencia 
tiver mostrado ser mais ulil e acertado : não posso 
porém deixar de fazer uma observação sobre as 
ajudas de custo . 

As aj.udas de custo _Dâ? me parecem bem regula­
das ; a il\ustre comm1ssao tomou por base o antigo 
~ostume e estabeleceu _a qu~nta parte do . ordenado: 
]ulg~ qu~ esta base _nao foi belI_I escolhida; respei­
tave1s sao sem duvida os antigos usos, mas não 
quando são manifestamente absurdos. 

Qual é o fim destas ajudas de custo ? 
Prestar auxilio e habilitar o empregado para fa­

zer a viagem; logo a maior ou menor distancia da 
viagem e incommodos della devem servir de escala 
para se graduarem as ajudas de custo (apoiado). 

Um homem que vai daqui para a Bahia póde 
metter-se em uma embarcacão muito a seu com­
modo e no fim de oito, dez ou doze dias achar-se lá 
recebe. par~ esta viagem 640$, a mesma quanti~ 
que se dá ao que vai para .Matto Grosso, que deve 
gastar muitos mezes no caminho e soffrer infinitos 
incommodos; não me parece rasoado. 

Quanto ao que disse o illnstre deputado o Sr. Mon­
tesuma, é pre.cis~ tomar em consideração que em 
algumas .provmcias no tempo do antigo regimen os 
secretarios repartião os emolumentos com os offi­
ciaes das secretarias e extinguindo-se os emolumen­
tos ficão aquelles officiaes sem essa quota que lhes 
tocava, convindo por isso que em tal caso se aug­
mentem seus ordenados porque são muito tenues: 
e á dizer o que sinto melhor fôra que Qs ell!olumen-

tos se houvessem conservado. Sr. presidente eu não 
me acommodo bem com esta nova doutrina de or­
denados sem emolumentos, bebida nas opiniões 
talvez de alguns deputados das Côrtes de Lisboa e 
fundada em theorias abstractas de uma perfeiÇào 
que se não encontra na natureza humana: a fazenda 
publica tarde ou nunca poderá proporcionar á todas 
as classes de empregados ordenado sufficientes á. 
segurar-lhes uma subsistencia honesta e indepen­
dente. 

A experitmcia mostra que o unico remedia' deste 
mal é _o estabelecimento de emolumentos: quando 
e tes s~o moderados, a parte interessada os paga 
de mmto bom grado e o expediente marcha com 
passo mais acelerado e regular. 

Cumpre acrescentar que na minha provincia e 
talvez ~m outras, a secretaria do governo antes da 
revolucao de 1821 era um officio concedido de pro­
priedade, ou por certas vida , por um contracto 
º!leroso no qual se havia de ter em vista a percep­
çao dos prós. e ~molumentos que lhe erão annexos 
e parece de Justiça que ou se cumprão as clausulas 
daquelle contracto, censervando-se os secretarios 
nas uas posses, ou se providencie logo á sua com­
petente indemnisacão. 

O R. Cosn AGUIAR: - Sr. presidente : O illu -
tre preopinante preveniu-me em parte, e estou 
lambem firme nos principios já aqui enunciados, 
- que quem trabalha deve er pago, e pago em 
proporçao de seu trabalho - ; não posso porém 
concordar co~ o que avançou o Sr. Pereira da Cu­
nha sobre a igualdade dos ordenado dos presiden­
l~s, sem differe~ça alguma de umas á outras pro­
vmc1as, pela razao de que pareceria contradictorio 
pretender-se agora admittir uma nova differenca 
entre as me~mas provincias, quando á pouco neste 
augusto recmto refutamos semelhante idéa dando á 
todas o mesmo numero de conselheiros etc. 

O honrado membro, á meu ver, não é exa­
cto; porque então tratavamos da or,.anisacão dos 
conse!hos, e _das suas attribuições; "o quê tudo 
é muito al~e10 da presente questão, que nada t m 
com as ra~oes que se ponderarão, e que forão as 
que m~verao esta assembléa a acabar por uma vez 
a tal d1fferença, concedendo _á todas as provincias 
º. II_1 es11~? n~mero de conselheiros; mas des tes prin­
c1p10s Jamais se poderá tambem deduzir que deva 
haverª. m~sma iguald_ade de ordenados para todas 
as provmc1as, porque 1sLo .deve despender da maior 
ou meno~ carestia dos viveres, e dos differenLes 
outros meios d~ s_ubsist~ncia; e á este respeito pro­
ced.eu a comm1ssao mui acertadamente em arbitrar 
II_1a10r ordenado aos presi~enles d'aquellas provin­
c1as, onde. h~ Lambem. maior luxo, hospitalidades, 
e outras ~nd1spensaveis despezas ; porque não é o 
mesmo, viver . em Santa Catharina, por exemplo; 
que na Bahia, ou Pernambuco. ão é tam­
bem e:acto o que ouvi a outro illustre preopinante, 
que pretendeu regula~ os ordenados dos presiden­
tes pe!a pobreza, ou nqueza das provincias; porque 
esta nao deve ser a base, em que nos devemos 
fun~ar para semelhaute arbitração ; e á valer esta, 
rasao, de certo ninguem aceitaria a presidenciade 
Matto-G~osso, porque sen~o uma. provincia pobre· 
em rendimentos, perceberia por isso um limitado 
ordena~o, tendo aliás a necessidade de viver em 
um pa1z bastantem.ent~ caro, onde o preço de 
certos gene~os de primeira necessidade é em ver­
dade excess1v.o, custando muitas vezes o alqueire do­
s11l 248000 reis. 



SESSÃO EM 6 DE SETEMBRO DE 1823 

É necessario além disto atteudermos á represen­
tação dos mesmos presidentes em certas províncias 
limitrophes, como o Pará, Matto-Grosso, e S. Pe~ro 
do Su l ; e esta foi a rasão, porque o governo antigo 
concedia aos gcneraes do Pará o grande ordenado 
de 15 mil crusados, pelas despezas á que erão obriga­
dos, e principalment~ pela posiçãu em. que ~e 
a chavão, o que tudo fazia pôr de parte a consideraçao 
do JlOUCO vulto da receita d'aquella província. 

Quanto porém aos ordenados dos secretarios tão 
longe estou de contrariar o arbitramento da com­
missão por excessivo, que antes i:ne parece. deverm9s 
augmenla-lo, ao menos nas provinc1as, CUJOS presi­
dentes percebem 8 mil cruzados, porque acho em 
verdade pouco o que se lhes dá; o seu lu.gar é 
tambem de consideracão, são igualmente obrigados 
á graves despezas etc:, e por i~so . parecia-me m~lhor 
que tivessem em taes provmcias 1:6008 reis, o 
que não é muito, e pouco mais avulta do que lhes 
arbitrou a commissão. Acho tambem attendivel o 
que ponderou o Sr. Montesuma so.bre os e~olu­
menLos ; e se estes devem ser extmctos, entao é 
de justiça, que se augmentem os ordenados dos offi­
ciaes das secretarias dos governos, sobre o que em 
eu devido tempo farei mais algumas re~exões, porque 

é materia que nos deve merecer toda a c1rcumspecçao; 
e nesta parte ?onformo-me inteiramente com as idéas 
do r. Carneiro. 

O S11. CARVALUO E MELLO: - Sr. presidente : 
sendo regra geral no estabelecimento dos ordenadcs 
dus ~mpregados publico~, o dar-lhes sufiiciente 
rendLmenLo com que possao dece ntemente passar, e 
po-los ao abrigo da Mc~ssidad~, que produz sempre 
concussões e malversacoes, nao póde haver uma 
regra geral para. os mesmo~ empregos; uns são ex­
ercitados em pa1zes de maior carestia; o~tlros em 
1 ugares de mais com modo e barato passad10. 

Algun são c.cntraes onde é menor a represen­
tacão e mais ra1·as as occasiões de despezas extra­
ordin~rias · em outros ha muito mais occasiões de 
necessidad~ destas despezas, e são situados á 
beira-mar onde é maior a representação, e por con­
seguinte a despeza. Eis-aqui porque não me posso 
persuadir que seja justa uma taxa geral para os 
ordenados dos presidentes das províncias geraes, 
e para o das provinciasreputadasaté agora capitanias 
simpleces. 

A mesma quantia de oito .m~l cruzados assi~nada 
no projecto é por certo d1mmuta. Quem nao vê 
que no estado actual das cousas, não póde bastar 
para as viagens de ida e volta, e para a decente 
sustentacão, considerando-se ao mesmo tempo o 
decoro d

0

0 lugar, o que tudo inllue para o respeito 
dos povos? Seria por certo dar lugar ao menos 
preço com que semelhantes autoridades serão ava­
liadas. os governos livres é onde mais devem 
estas ser respeitadas, porque fazem executar a 
lci. . . 

No systema ant~go es~es orde~ados erão l!la1ores, 
e assim mesmo nao erao sobejos . Mas amda no 
caso de que esta tarifa se estabeleça, quem não vê 
que o que póde bastar com estreita economia em 
uma provinda, é minguado. em outra~ onde a 
carestia dos viveres e a necessidade de m1uor repre­
sentação exigem maiores rendimentos 1 Se o primeiro 
dever do homem empregado é a inteireza e desinte­
resse com que se deve portar, guem. não :Vê, que a 
falta de meios de decorosa subsistenc1a abrira a porta 
a prevaricações ! Eu sei que o estado actual das 
rendas publicas nos deve fazer acanhados em aug-

mentar despezas; que a boa arrecadação das rendas, 
e a economia emdespendersão os seguros fiadores de 
uma boa administração. 

Mas quando ha necessidade de fazer despezas á 
~em da ca usa publica, a economia que corta pelo 
Justo é erro de administração . Portanto quizera 
eu que fosse maior a quantia, e que pelo menos 
houvesse regulamento peculiar para cada província 
com relação ás circumstancias já expostas, e que 
era conforme com a pratica até agora estabelecida, 
pela qual algumas províncias tinhão maiores orde­
nados que outras para os seus governadores e capi­
tães generaes. Um regulamento feito segundo 
estas proporções, é preferível, a meu ver, á taxa 
geral. 

Ha lambem que regular as ajudas de custo, por 
isso que as despezas das viagens e jornadas são 
lambem desiguaes segundo as distancias. Por isso 
fôra mui conveniente decretar algumas quantias 
segundo a menor ou maior despeza que os presi­
den~es são forçados a fazer para chegarem aos seus 
destmos. 

Pelo que toca aos secretarios, tambem ha que 
ponderar não só as mesmas razões que são iguaes 
para com os presidentes, mas tambem que em 
algumas era o estilo pagarem estes aos seus officiaes ~ 
da sua algibeira ; e he portanto necessario, que 
se determine não só quantia proporcionada para 
orde~ados dos secretarios, com relação ás circuJU­
stancias ponderadas mas que se declare quantos 
officiaes devem ter, e quaes ordenados, pois que se 
ext'inguem os emolumentos. Semelhantes regula­
mentos não se podem fazer de repente, e sem 
previas informações, e maduros exames; o que 
deve ser examinado, e proposto na respectiva com­
missão, para que com a mira de fazer reformas uteis, 
não vamos fazer innovações incertas, injustas, ou 
pelo menos inuteis· 

O Sn. PRESIDENTE por ter dado a hora declarou 
adiada a discussão . 

Passou-se á nomeacão dos membres da deputacão 
que no dia seguinte devia ir comprimentar a 
S. M. pelo motivo da declaração da lndependencia 
do Brasil; e o Sr. presidente elegeu os Srs. Costa 
Barros, Ferreira Nobre, Fortuna, Sousa e Mello, 

ontesuma, Bibeiro de Sampaio, Franca, Rocha 
Franco, Alvares da Silva, Navarro d' Abreu, Arou­
che Rendon, ~Iartins Bastos, Duarte Silva, Rodri­
gues de Carvalho, Cruz Gouvêa, Gama, Andrade 
e Lima, Pereira da Cunha, Maia, D'Ornelas, Pe­
dreira do Couto, Araujo Vianna, Rezende Costa, 
e Çavalcanti de Lacerda. 

O 811. PRESIDENTE assignou para a ordem do 
dia: 1.0 A continuação do debate do parecer so­
bre os ordenados dos presidentes e secretarias dos 
governos provinciaes : 2· 0 A contintatção do de­
bate do projecto rnbre a creação de universidades: 
3.0 A indicação do Sr. Carneiro. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde.- Ltii::: 
José de Cai·valho e 1llello, secretario. 

RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA 

PARA MANOEL JACINTHO NOGUEIRA DA GAftlA 

lllm. e Exm. Sr. -A assembléa geral consti­
tuinte e legislativa do Imperio do Brasil manda 
restituir á repartição do thesouro publico os inclusos 

12 
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papei_s relati.vos á _fabrica de ferro de Ipanema, 
que tmhão sido pedidos e_m _data de 12 de J ~nh~ 
para instrucçào da comm1ss~o de fazenda, p~1 t_er 
esta já tirado delles as noçoes de que precisa'ª: 
Deus guarde a V. Ex. Paço da assembléa, ~m 6 
de Setembro de 1823. -João Severianno i1f aciel da 
Costa . 

PARA MIGUEL JOAQUIM DE CEJ\QUEJl\.l E ILVA 

A assembléa geral constituinte, e legislativa do 
lmperio do Brasil tem resolrido que V. ~. Y nha 
quanto antes tomar assento nes te augusto con ­
gresso, e ter parte nos seus trabalho~ como depu­
tado á mesma assem biéa pela provmc18: das ~lagó~s. 
O que participo a V. S. para sua . rntelhgencia. 
Deus gt1arde a Y. S. Paço da assem bléa, em 6 de 
Setembro de 1823. - João Severianno Maciel da 
Costa. . 

Na mesma conformidade so exped irão anso : a 
Francisco d' Arruda Camara, deputado_ -pela pro­
víncia do Rio-Grande do Norte: a Virg1mo. Rodn­
rrues Campello, pela Parahyba: a Franc~sco, de 
Canalho.Yaes de i~ndrada, e .\Ianoel Mana Car­
neiro da -Cunlfa por Pernambuco_: a l\la~oel 
Pacheco Pimentel; José Joaquim Xavier Sobreira, 
:Manoel Ribeiro Bessa de Hollanda Cavalcant1, e An lo­
nio l\lanoel de Sousa, pelo Ceará: a Lucas Anton~o 
:Monteiro de Barros, e João Evangelista de Fana 
Sousa Lobato, por .\Iinas-Geraes: a Felisberto Cal-

-~ei_@ Brant Pontes, _pela Bahia. 

Sessão em 9 de Setembro de f 8~3 

PRESIDENCIA DO SR. BARÃO DE SANTO Afü\RO 

peq"!etuo defensor, eu _pai, e seu libertador. Sim, 
Senlwt; o gl'.ito que Vossa i\Jagest.ade Imperial. 
soltou na margens do Ypiranga, e que retumbou 
com o estampido do troyão nos dou rios por excel­
lencia Prata e Amazona , ferio os ou vi dos do no -
so oppresso res; encheu-os de torpôr e onfusão, 
como se ouvissem a trombeta do anjo da morte. 
Ah 1 e como é verdade qu' a natureza se decide 
p lo seu filho mimo o, pelo riqui simo, forlil e gi­
gantosr.o Drazil 1 Collocado naqnella parte do mun­
do aonde ella trabalhou em grande, o não cm mi­
niatura como no antigo hemi phorio, como bem e 
deixa ver no maga t.o o quadro da ua producç~es; 
os mai soberbos rios do universo rolando em lello 
reeãmados de ourn; arvores de prodígio a gran ­
deza e duracão, como destinada a levar e derramar 
em outros mundos o assombro o excedente das no -
as riquezas; alti sima montanha firmadas em 

base diamantina : co1locado assim, digo, prepa­
rava-o a natureza para 1'ir a ser, sem duvida, o 
maior do Imperios: e o que lhe cumpria poi fazer 
para complemento da sua grande obra? Foi o q:u 
justamente praticou Vossa l\fagestade Imperial, 
.pi:oclamando a nos. a independancia, preferindo go­
vernar um po1'0 livre e generoso; a um punhado de 
serrís e de ingratos! Vossa l\iages tade Imperial, 
adoptou o Brazil por patria, chamou-se nos o ir­
mão, e identificou-se cumnosco . Por tão glorioso 
motiro pois, a assembléa geral con tituinte e legi -
latira do lmperio encarrega a esta nobre deputação 
de vir em seu nome comprimentar a Vos a l\fages­
tade Imperial, renovar seu rotos de verdadeira ad­
hesão e respeito á ua Augusta Pessoa, e ignificaT­
lhe ao mesmo tempo que jámais a nação brazileira 
esquecerá a magnanima e heroica r esolução com 
9-1:10 Yos a Magestade Imperial ha hoje um anno, 
proclamou como primei ro brazileiro a nossa gloriosa 
é justa independencia . A assembléa o vós, en hor, 
farão de mãos dada a felicidade da patria ; e olfore­
ceráõ á idades futuras o prototypo dos principes 
perfeitos, da verdadeira representação nacional.» 

cc HESl'OSTA OE SUA M.\GESTADI! 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas da 
manhã fez-se a chamada e acharão-se presentes 
69 faltando com causa os Srs. Araujo Gondim, 
Ribeiro de Rezende, Carneiro de Campos, Silveira 
}1endonca, Nogueira da Gama, Rodrigues da Co La 
e l\fontesuma; e sem ella os Srs. bispo capellão ­
mór e Alencar. 

cc Os agradecimentos que a assembléa goralconsti-
0 SR. PRESIDENTE, declarou aberta ª sessão, e tuinle e legislativa me mandou dar, por e ta illus-

lida a acta da antecedente foi approvada. tre depntação, em nome de todo o Impcrio, pela re-
0 SR. SECRETARIO M.-1.C!EL ~ .\ c.o~TA leu o e- solução que tomei, declarando a sua independencia 

guinte discurso que a deputaçao dmg1ra, por seu pela primeira vez no sitio do Ypiranga, bastão para 
orador o Sr. Costa Barros_, a SL~a Mag~stade Impe- que eu sobremaneira me repute pago dos servicos 
rial no dia 7, por ser? feliz anmversario da decla- que tenho prestado á patria, que decidida e denoda- ~ 
ração da mdependencia do Braz1l, e a resposta de damente adoptei por minha ; e que lhe affiance de 
Sua l\fagestade. novo, que proseguirei ainda com mais enthu iasmo 

cc Senhor !- A natureza tinha destinado esta pre- se possivel fôr, a pró! da sua inde~ndencia monar­
ciosissima parte do Globo para ser um dia um Impe- @ica constituicional, que por gosto meu durará 
.xio que offuscasse a gloria dos do seu tempo_; e para e~ernamen_te . Qu~ndo_J>roclamei a independeucia, 
ser o modelo das nacões livres. Era por isso ne- nao fiz mais do que mostrar o meu reconhecimento 
cessario que !1.í-perimentasse primeiro todos os_vicios para C?f? o Brazil (que tantas pr_ovas !ue ter:n dado 
das velhas instituicões: passou pois o Braz1l por de a1Te1çao, e decidido amor á mmha 1mpenal pes­
este ricroroso exame, e estudou na sua juventude, e soa,) e cumprir com o dever de todo o bom cidadão, 
no est;do da sua maior fraqueza a fazer-se grande; que prefere a morte á escravidão, e o bem geral a 
e chegado hoje á idade varonil ostenta pela pratica tod? e qualque~ interesse r~rticular, sem olhar aos 
luminosas theorias, longo tempo suffocadaspor uma pengos por maiores que seJaO, com tanto que a sua 
injusta e deshumana madrasta. A' muito que os patria fique vingada o para sempre victoriosa. Paço, 
soffredores brazileiros, dignos de melhor sorte, co- '7 de Setembro de 1823. - lilf PERADOR CON 7'/­
nhecendo a mais oppressiva de todas as escravidões, TUCION ALE DEFENSOR PEBPETUO DOBRA­
se dispunhão a sacudir briosos as vergonhosas ca- ZI L. »-Foi recebida co_m muito especial agra~o_. 
deias, que roxeavão seus puls~s : o _Céo, _ cançado _O me.smo Sr. s~cre~ano deu conta de uma fel1c1t~­
de ouvir os gemidos que soltavao no s1lenc10 da sua çao da Junta provisona do governo da Parahyba, d1-
dôr deixou-se penetrar de compaixão ; e deparou- i'igida ao congresso.-Foi recebida com particular 

) lhe; finalmente em V~ ~Iagestadtl!!!pru:iaLo..§.e u agrado. 
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Deu Lambem conta das participações de mol~stia 
dos Srs. Rodrigues da Costa e í\lontesuma.- Ficou 
a assembléa inteirada. -

Leu finalm en te o seguinte officio do ministro de 
Estado dos negocios da marinha : 

« lllm. e Exm. Sr.-Oe ordem de Sua Magestade 
o Imperador communico a V. Ex. que hontem 7 do 
corrente pela tarde fundeou fóra da barra des taca­
pital o berg.!l..ntim portuguez Treze de llfaio vindo de 
Lisboa ahia Qom bandeira pat'lamentar, trazendo 
a bordo o_marechal de cam20 Luiz Paulin.o de Oli­
veira Pinto da França; ·e em data de hoje pelas 9 
horas da noite me participa o commandante do 
mesmo bergantim ter entrado o porto e fundeado 
entre as fortalezas por causa do tempo, pedindo 
agua e mantimentos para 40 dias. O que V. Ex. le­
vará ao conhecimento da assembléa geral consti­
tuinte e legislativa do lmporio. 

« Deus guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro, 8 de Setembro de 1823.-Lttiz da Cunha Jll o­
reira .-Sr. João Severiano Maciel da Costa. » 

O SR. CA nNE lRO DA CuNHA : - Eu creio que esta 
purticipação do governo merece a consider.ação da 
assembléa ; cumpre saber se ha neste negoc10 algLt­
rna co usa que nos pertença para se deliberar. Se 
esta embarcação entra por precisar soccorr?, nada 
nos importa ; mas parece que vem para mais algu­
ma co usa, vi to trazer bandeira parlamentar; e nós 
d ve mos ser informados de todas as circumstancias. 
(Apoiado .) . . 

Pedir 10antimentos, e 1car bandeira parlamentar, 
são duas cousas mui din~rsas; no primeiro caso, 
como já disse, nem merece que e falle nisso ; mas 
no egundo indica que traz a bordo a~guem que 
pretende tratar negocios de Estado da parte qo go­
ve-rnoY.ortuguoz ; e então merece toda a nossa con­
sideracão. 

Pare·ce- me pois que de:e dizer-se !1º governo que 
nos inteire de todas as c1rcum tanc1as da chegada 
de ta embarcação, e dos motivos da ~ua vinda, se lhe 
co n tão, para se resolver o que co nv1 r. 

O , R. CA l\NElllO :-Eu estou encarregado pelo mi-
, nistro dos negocios do r_nperio .e es~rangei~·os para 

participar a e ta assembloa. que Lu.1z -Paulmo offi:­
ciou hontem dizendo que viera aqui para se reun!l' 
neste porto á p s oas da confiança do governo 
portuguez, e q_ue fuudeára com bandeira parlamen­
taria para ev itar algum embaraço. Respondeu-se­
lneque se_yj_nha autorisado llara reconhecer a i?de­
pendencia politica do Braz1l podena se r ouvido ; 
mas que sem esta condição nada havia que tratar. 
Tuuo isto foi ao conhecimento de Sua Magestade 
lmperial, e julgo que ha de ser presente a esta as­
sembléa . 

O SR. :M uN IZ TAVARES :-Isto é o que se tem pas­
sado com Luiz Paulino; mas de Portugal as noticias 
quo tUm chegado merecem mais attençã?. Entre.­
tanto é admiravel que o m1111stro da marmha se li­
mite a dizer que chegou uma 01.nbarcaç.ão com ban­
deira parlamentar,. e que ped10 mantimentos para 
40 dias l Eu não sei como se entende isto. 

O S1\. CARNEmo : - Pode mantimentos porque se 
1he consente que desembarque. 

O Sn. CARNEIRO DA CuNnA :-Se vem para reco­
nhece r a nossa independencia, muito bem ; mas se 
não e parn isso, não tem nada que fazer aqui, yem 
negocios que tratar com.pess9a alguma. Quanto aos 
mantimentos se os precisa nao se lhe neguem ;_mas 
v, - se embora. Se o ministro de Estado respondeu 

o que acaba de dizer o nobre deputado, fez muito 
bem ; deu precisamente a resposta que devia dar. ~) 

O Sn. ÁNDRADA E SILVA: - Tenho duas observa- ~ 'º 
ções a fazer : l ª que ha uma lacuna neste officio por- 1/ 
que se diz que entrou a embarcacão com bandeira 
p~rlamentar, e crue pedio mantimêntos para 40 dias. 
Vir_ com aquella bandeira indica que vem tratar ne-
goc10s, e pedir mantimentos indica que já tratou 
de alguma cousa; e todavia o otlldo nada diz : 2• 
que o nobre preopinante não é orgão legitimo para 
participações do governo a esta assembléa; (apoia-
do, apoiado) era preciso <iue viesse o mesmo minis-
tro quando ju gaSsêSer melhor relatar de boca do 
{iüc officiar. 

Além disto, senhores, como particular acabo de 
receber cartas cm que se me participa que se trata 
de negociar contra a nosSãindependencia; portanto 
Cümpre que es~a assembléa esteja com os olhos 
abertos, e que n~o perca um momento, porqu~ 
c1rcumstan c1as sao cnticas. 

Se o objecto é de segredo temos uma commissão 
para negocios dessa natureza ; emfim é preciso que 
saibamos tudo o que ha sobre este negocio ; nacão 
está ameaçada dentro e fóra; nada de demoras : 

O SR. HENRIQUES DE REZEli"DE :- Eu não descu­
bro lacuna no officio do ministro. Pelo que sei da 
divisão dos negocios disse o que lhe tocava dizer, 
isto é, deu noticias maritimas.-Chegou uma em­
barcação portugueza com bandeira parlamentaria 
que veio de Lisboa á Bahia e da Bahia aq_ui ; traz a 
seu b_or o o marecfial Luiz Pau fno, e pede_ manti-

entos para 40 dias.-0 mais que respeil<t ao tal 
par amentario creio que pertence á repartição dos 
negocios estrangeiros ; e por isso se a assembléa 
entende que deve exigir o mais que tem direito a 
saber, officie-se á dita repartição para que mande 
todos os esclarecimentos necessarios; quanto ao 
ministro da marinha entendo que fez tudo o que 
devia fazer. Esta é a minha opinião. 

O SR. RIBEIRO DE ÁNDRADA :- enhuma embar- I .:cwl 
barcação entra em qualquer porto com bandeira ' 
parlamentaria sem que venha munida de despachos 
do governo a que pertence para tratar com o da 
nação em que entra. Todavia pr~texta-se _um tem-
poral para a sua entraQa; se o soffreu não sei, mas 
vejo que .11ão foi _aQgiittido na Bahia, e q11e de lá_é 
que ultimamente veio _para ruiuJ.: talvez viesse de 
Lisboa render alli o Madeira. -
· Emfim, >eja o que fôr, porque não se participa á 

assembléa o que ha sobre este negocio, e nos dei-
xâo em jejum ? ~ -

O que disse o nobre preopinante, por parte do 
ministro, de nada serve e de nada valP,; e a assem- ] 
bléa precisa saber os motivos que trouxerão este 
homem ao Rio de Janeiro. 

Ninguem póde duvidar que se LraIDl contra a 
n,ossa independencia; e em papeis publicos se falla 
das vistas da santa allianca '. . . . . . . . . . . Os guardas 
da liberdade da nação devem mostrar-se dignos 
da ~onfiança com que ella os honrou. (Apoiado, 
apoiado .) 

Officie-se pois ao governo para que nos instrua 
quantllantes dos motivos da entrada desta embar-
cação ; e a assembléa resolverá o que fôr conve­
niente . 

O SR. ÁNDl\ADA MACHADO : - Eu requeiro desde 
já que nada se trate por via desse traidor, dejisé 
brasileiro degenerado, desse infame, que não_me-
):ece ser recebido entre nós . (Apoiados, apoiados). 
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Exijo que se diga ao governo mui claramente que O Sn. Ái'l:DRADA E ILv,i.: - Eu assento que tra-
nos communique quaes são as suas mensagens, para lando-se de materia que envolve a nossa hon.r~ !i­
nós o autorisarmos sobre a resposta que deve dar; herdade e independencia, deve cada um part1c1par 
isto pertence-no (apo·iado). _ 1i assembléa o que souber; e como recobi na carta 

Ha de ouvir a vontade da naçao e executal-a . Isto de um homem que se acha em uma da côrtes e -
,. é 0 que devia ter feito o minist1~0 dos nego~ios es- trangeiras algumas noticias interessantes é justo 

r trangeiros e não sei porque o nao fez. Fel~ment~ que as lêa á assembléa. Eu a vou traduzindo em 
t ·' estou bem persuadido da sua honra e fidehd~de a vulgar. (O lachigrapho não fez menção do que lêu o 

causa do Brasil; mas Deus sabe como lhe atao as nobre deputado). 
mãos! . O n. ANDRADA MACHADO: - Eu lambem quero 

· Jl\._me consta que o chefe da na00 tem _tido con:i- dar conta á assemblóa do que me escrevem. Annun­
mumcações particulares; bem sei que nao é obri- eia-se-me que o conde de Palmella trabalha com 
aaüo a manifestal-as á assembléa; mas em boa fé muita aclividade para metter a santa alliança na fá podiã? have: alg~mas declarações. Tambem póde questão entre o Brasil e Portugal; isto pelo celeber­
ser que isto nao se1a verdade; mas consta-me por rimOJ>rincipio de legitimidade que os Srs. Reis da 
bons canaes que até vierão ameaças d'El~Rei seu EuroJla querem estabelecer a todo o custo. V rdade 
pai. Respeitava! como é, ameace os subditos por- e que a noticia não me assusta muito, porque os 

\ tüguezes, mas~ ~ós não. O r. D. Pedro é o chefe intere ses da Inglaterra pedem que as outra poten­
da na cão brasileira .... ha de morrer com no co . ·· · · cias não tomem parte nestes negocios da Ame rica. 

1 nenhÚm rei estrangeiro nos ha. ~e dar lei (apoiad?l · Creio mesmo que ha uma condição tacila ... (l\'ão e 
Faca-nos o governo as participações necessarrns ouvio 0 re to). 

e tom
0

ar-se-hão as medidas contra essas velhas pre- O Sn. RonmcaEs DE CAL\ VALHO: - Como cada 
tenções. qual diz o que sabe direi eu que estive honlem ~m 

O Sn. FRANCA: - Sr. presidente : O officio do casa do ministro dos negocio do imperio onde v1 a 
ministro da ma

0

rinha é o que suscitou esta questão; resposta que elle, como ministro dos negocios e tran­
entretanto tendo elle participado que entrou uma geiros, dirigio a Luiz Paulino, e nella lhe dizia qu e 
embarcacã~ com bandeira parlamentar, os porLos se trazia inslrucções para reconhecer a independen­
donde vêio, e o motivo que allegára para fundear, eia seria ouvido, e que a não as trazer nem desem­
creio que tem satisfeito pelo que respeita á sua re- barcaria. Vi lambem as copia das carta régia do 
partição. . _ !\~ide Portugal dirigidas ao l\ladeira, a João Feli~, 

E' verdade q~e.a as_semblea nao póde contenlar.-se ao governo provisorio da Bahia, e ao mesmo Luiz 
com esta part1c1paçao; . mas eu est.ou persuadido Paulino. Estas cartas régias tinhão por fim a su -
que o ministro dos negocios ~strangetros ha de co~- -pensão das hostilidades naquella rrovincia, procu­
municar-nos. o fim ~ que ve10 este parlamentano, rando que voltasse para Portuga tudo o que de lá 
espero que amda ho1e mesmo o faca: . _ tinha vindo para erviço do exercito. . 

Talvez fosse do seu dever tel-o lello Já; m~s ~ao - A' carta régia dirigida ao Madeira vinha umda 
posso duvidar de que elle mande as necessarias m- uma instruccão em que so lhe advertião algumas 
formações; não é possível que o . governo re~eba cautelas com ·que deveria fazer o ajuste para a su -
noticias tão imp~rtantes á nossa mdependen~rn, e pen ão da hostilidade ; e em todas ella se refere 
que as não participe á assembléa. O m~u voto e q~e á convenção definitiva para a evacuação das tropas 
as esperemos, e que por ora a respeito do offic~o que esperava se ultima e no Rio de Janeiro pelas 
!file se leu se declare sómente que ficou a assemblea pessoa que mandava para e~ e fim. 
inteirada. A resposta que se deu a Luiz Paulino já disse 

O SR. GomnE: - Podes e Portugal agitar as qual foi; e até hontem ao meio dia não houve mais 
ondas e submergir-nos; abalar e revolver a nossas nada; agora se o homem já fez nova in tancia não 
roonta'nhas, e sepultar-nos nas ruinas; chover sobre sei. Como isto talvez sirva para instrucção da as­
nós o fogo electrico; e abrir debaixo.d~s nossos pés sembléa por isso entendi que o devia referir. 
a e~plosão d~ inferno; ~rnnhum brasileiro retr~gra- O SR. CARVALHO E l'tfELLO: - Sr. presidente: 
dana da her01ca r~s~luçao que tem tomado (apoiado)· A ma teria ó mui ponderosa, como já rellectirão os 
Anathema e mald1çao para sempre ~o fraco e per- iJlustres deputados, que cheios de nobre enthusiasmo 
juro, se o houvesse, q1~e se quer va~1ll~sse, se quer pelo amor da patria , proclamarão em alta voz os 
estremecesse na.adhesao co~ seus irmaos na santa principios generosos de que estamos occupados. 
causa da nossa liberdade. ~º"~en~e nos braço~, Mas nós não tratamos agora de fallar desta ma­
está_gravadp em todos ºJ coraçoe~ independencia teria, nem ainda é tempo opportuno. Ell~ é propria 
o~ 1rw~te! m~uem Pº?!ll'.. co~pefür-nos ~ reassu- do nosso conhecimento; e nem é poss1vel que o 
mrr gQ!_ho~ que qu~ramos para nunca mais se sol- poder executivo deixe de a mandar apresentar a esta 
_ar~ (apoiado, apoiado). augusta assembléa, e já por isto vimos a partici-

A refil)QSla a qualquer proposição prejudicial e pação do ministro da marinha. Já um nobre depu­
offeilsíva a nossos direitos e laconica e definitiva.- lado, por parte do ministro da repartição compe­
A nacão brasileira não quer;- tem-se dito tudo. tente, nos deu noções bastantes para conhecermos 
Somoºs uma nação grande e poderosa. Nossa inde- que e!le estava de accôrdo a vir noticiar a esta au­
pendencia está baseada na nossa vo~l~d~ geral. gusta assembléa todos os passos re~ativos á entra.da 

Já temos elemen~os da nossa con~t1t~içao; e temos ãesta embarcação. Sabe-se que veio com bandetra 
á nossa frente um imperador constituc1onal, e nosso parlamentar; que se não deixou entrar; que trazia 
defensor perpetuo. ordem para esperar pelos outros commissarios; que 

Eia, Sr. presidente, marchemos ávante 1 Nem ao se lhe ordenou que para serem ouvidos, e~a neces­
pensamento se tolere a mais leve idéa de retrogra- sario trazerem poderes para reconhecer a mdepen­
dacão: aut vincendwm aut moriendwm (apoiado, dencia deste imperio; que o mais que houvessem 
apÓiado). de tratar seria consequencia de outros negocios, e 
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de arranjamentos politicos ou commerciaes; e em régias que vinhão para a Bahia. Sr. presidente 
fim que o ministro da repartição nos ha de commu- nisto alguma cousa ha encoberta que não sabemos' 
nicar tudo o que é relativo a este objeclo. e devemos saber, pois até dos illustres deputados 

Era muito justo, como dísserão alguns nobres que fallárão com o ministro um falia unicamente da 
preopinantes, que se officiasse ao governo para recepção do officio e resposta, e o outro já accres­
mandar a esta assembléa informacão circumstan- centa muitas mais circumstancías. 
ciada de negocio de tanta imporiancia, e em que O SR. RODRIGUES Dil CARVALHO: - Luiz Paulina-) 
temos todo o direito, não só para estarmos delle in- .foi_á Bahia, e apresentou ao governo aaprovincia 
teirados, mas até para o examinarmos; porém isto uma carta régia que o autorisava a tratar de uma 
teria lugar, se vissemos que o governo, ou não es- suspensão d' armas, e varios officios para as autori­
tava nesta disposição, ou se demorava; e então com dades que ainda se suppunhão alli existir; o o­
justiç~ assim o prat_icariam~s. E' s~pe~íluo portanto verno re~pondeu-lhe que se po~ia retirar porque 
an~ec1par este ~fficio, e m~ito mais discutir a ma- q_ada 11a~ia que tra~ar estand_o livre a Bahia, e que 
tel'la, quando nao temos arnda os dados certos. Es- remefaerra os offic1os_á Sua Magestade Imperial. 
peremos portanto até o fim da sessão, que de certo, _L_uiz Pauli.!!o sahio no dia seg_uinte, e P.arece _!l.lle a 
ou o ministro virá mesmo rela_tar-nos, ou mandará não ser a protecçao ao governo o povo dava cabo 
exposição clara de todo o negoc10, como é de esperar delle, por se suppôr que ia atraicoar a provincia · e ) 
do seu zelo e patriotismo. Õ g9verno remetteu para àqui ·os officios e cartas 

O Sn. VERGUEIRO: - Do tudo o que tenho ouvido regias, das quaês cons_ta o que ha pouco referi. 
conclúo que devemos declarar quanto ao officio re- .t:>ortant~ toda suspeita,q~e parece hav~r de levar ~ 
cebido que fica a assem biéa inteirada; e exigir, 1-mz Pauhn~ as cartas regias para a B~ia, e apre­
visto indicar o negocio grande importancia, que o sentai-as aqm fica desvanecida, porq~e nao as trouxe 
governo nos mande as informações necessarias para ell_e, mandou-as o governo da Balua. E' quanto 
podermos deliberar. Não vejo que por ora tenha lu- sei 
gar outra resolução. O SR. PEREIRA 0 .1 Cu::>rnA: - Estamos a gastar 

O Sn. ANDRADA MACHADO: - Mas o que eu não tempo inutilmente ; QJ!.omem é máo, não merece a 
que.ro é que se consinta esse brasileiro - renegado nossa consideração; mas não é este agora o nosso 
e.otre nós; não deve ser ouYiaõae fórma nenhuma; objecto. O ponto da questão reduz-se a saber se 
partici a ões-feíta~ por taes monstros; não se accei- devemos esperar a participação do governo ou pe­
t- . ão 1go que sejamos deshumanos com elle, dir-lhe as noções que desejamos. 
rlnls d~resemo1-o: não consintamos que inficione O SR RIBEIRO DE ANDHADA: - Queira V. Ex. 
esta terra com sua impura presença. propõr se devemos officiar ou esperar. 

O SR. FRANÇA : - Eu peço a ordem; não me pa- O SR. PRESIDENTE, julgando-se discutida a mate-
rece jus!o tratar aqui ninguem de monstro; CQQ_tra ria, consultou á assembléa, e decidio-se que se offi­
este homem não ha mais 9ue presumpções, e não ciasse logo ao governo para remetter todas as nocões 
seíeõmo por ellas se está injuriando neste luga1· p{ecisas para cabal conhecimento do negocio. · 
um cidadão brasileirõ. Passou-se á ordem do dia, e entrou em discussão 

O Sn. ANDRADA MACHADO: - ão é presumpção; o parecer. da cornmissão de fazenda sobre os orde­
é verdade notoria; é um brasileiro que se incumbe nados dos presidentes e secretarios dos governos das 
de propostas de um rei estrangeiro que nos pre- provincias. 
têride1lomínar. E' indigno do nome de brasileiro. O SR. Du.1HTE StLVA: - A' vista das differcncas 

O n. R111EIRO DE ANDnADA: - Tudo isto é des- de ordenados lll'bitrados para as diversas província 
viar-nos da questão; nós não devemos tralar senão acho que a illustre com missão tomou por base ~ 
do que nos é communicado pelo ministro da ma- maior ou a menor carestia de cada uma, pois que 
rinha, e por isso sigo o ''oto do Sr. Vergueiro, res- tendo esta augusta assembléa destruído odiosas dis­
ponda-se q_ue fica a assembléa inteirada, e que es- tin.cções _e nivelado. a sua _cathegoria, não posso 
pera as ulteriores participações sobre 'JS motivos da crer que isto tivesse rníluencia. Sendo assim a minha 
entrada desta embarcação. p_r~vincia, a meu ver, não foi. bem contemplada . 

ada ha nisto que não seja conformo ao principio Vejo, por exemplo, que ao presidente da província 
da conservarão da harmonia com o poder executivo: de S. Paulo arbitra-se-lhe 3:200$ e á minha 2:0008. 

~ . s vi_yeres em S. Paulo são summaruente baratos: 
o negocio tem indicios de ser importante, queremos na minha província quadruplicão de valor e mesmo 
saber as circumstancias que 0 acompanhão. muitos são daquella importados. Além d~ssa razão 

,.... O SR. ÁNDllADA E SrLVA: - Eu sou do parecer do ha outra de grande monta : a minha provincia é 
ultimo preopinante emquanlo o oiliciar-se ao go- marítima, e o porto da capital é a escala das es­
verno; mas sempre ~J!.respeito de Luiz Paulino quadr!ls e vasos nacionaes e estrangeiros que fre­
que, l!Pezil!.-de eu gostar de usar de miseric?rdia quentao os _mares do sul; por falta de casas proprias, 1 
com os homens, não posso fazel-o com um traidor, tem o presidente que hospedar a todos os chefes e 
reconheci O por tal ha muito pelo seu procedimento offici~es, sejâo nadonaes OLI estrangeiros, que ;Ili 

·nas côrfes inimigas. Permitta-se-me lambem diz~r aportao; o que succede frequentemeote; e seria 
que vir"Lu1z. Pa_ulino á .Iraliia _e apresentar no _Rro mui improprio de uma grande nação que os pri­
ascar as regias e cousa que nao entendo: aqui ha me11·os empregados de suas províncias, deixando 
mo 1voõêêullo que é preciso descobrir . de presta r esta hospitalidade dessem por descu lpa 
- TalvãZVfnha elle governar a Bahia, por se julgar - a minha nação não me dá baslante para que 
o Madeira ainda empoleirado; e co1110 já o não es- p~ssa agasa!ha~·-le.-Accre~~e a isto, que sendo a 
tava- nã é agora o homem nada. Ouvi Lambem dizer minha provmcra a que fac1hta as communicacües 
que v1n11a para aqui e perar outr,os, m~s n~o sei se terrestres ent.re esta côrte e a provincia do Iho-

1 isto é verdade; e o que sempre me ~dmi~·a e a gene- Grande do Sul, todos os officiaes generaes e ern­
rosidade com que apresenta ao mm1steno as cartas pregados são hospedados pelo chefe da prorincia. 
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Dir- se-h11 que este onus sempre existio emquanto 

os antigos governadores só percebião 2:0008000 : 
digo que sim, mas o valor dos generos de subsis­
tencia têm augmentado, e toda a pa9a de trabalho. 
Além disso é mistér noslar que não e o mesmo um 
empregado sem familia, ou outro que a possa ter 
numerosa, e que talvez deva ser proferido para os 
empregos : no primeiro ca o convenho que os 
2:000$000 são ufficientes; no segundo nego, pois 
o sei por experiencia propria. 

Um presidente com familia, e os encargos que 
apontC'i, não poderá certamenle passar decente­
mente com dous contos de reis annuae : por i ·so 
mandarei á me a uma emenda. 1ada direi sobre o 
ordenado dos ecretario , porque me parece ju to; 
ma a respeito dos officiaes das secretaria ainda 
estou pelo que avancei em outra occasiào, i to é, 
que não sei haja lei.que regule os emolur';lentos das 
differentes spcretana : ao menos na mrnha pro­
víncia não se conhece. Queira V. Ex. mandar 
buscar a minha emenda, que é do theor seguinte 

« E~!ENDA 

"1. 0 O presidente da província de Santa Catha­
rina seja igualado em ordenado ao da provincia de 
S. Paulo. 

« 2. 0 Os conselhos das provincias sejão aulori­
sados a arbitral' o numero de officiaes da secretaria, 
e seus ordenados- Duarte Silva. » - Foi apoiada 
em ambas as parles. 

O SR. FRANCA :-Pelo que respeita ao ordenado 
que o nobre pi-eopinante quer dar ao presidente da 
província de Santa Catharina, ou conforme; não 
tanto por ser porto de mar, como pelas razões ex­
pendidas, e que merecem altenção ; além das des­
pezas ordinarias tem as exlraorclinarias que se 
apontarão, e é preciso prover a ellas . 

Quanto porém á segunda parle não posso convir . 
As secretarias estão estabelecidas pelos governos 
das províncias; e devem continuar no estado em 
que se achão trabalhando, até que a assembléa tome 
em consideração a reforma geral de todas ellas. 
Portanto conformando-me com o pensar do nobre 
deputado na l ª parte da sua emenda, não posso 
apoiar a segunda. 

O R. Cm iE!RO DA CUNHA :- Se é por ser porto 
de mar, Alagõas, Rio-Grande, Ceará etc .,. lambem 
são portos de mar, e apezar de o serem não têm 
maior ordenado. Eu acho bem fundado o parecer 
da commissão ; porque em uma província como 
Pernambuco, os negocios são muitos, e o presidente 
deve trabalhar muito, Demais o gasto que faz um 
presidente em uma província como a Bahia, e Per­
nambuco, é muito differente do que se faz no Ceará, 
Alagóas, ou Parahyba . . .. ...... .. ... . .... . ... . 

s~: p~~~ici~~t~: ~~~i~ q~~-ci~;~~~~ ·~o-~s.id~;~; q~~ ~~~ 
faltão asrendas; que está exhausto o erario. O minis­
tro da fazenda não sei o que ha de fazer para procurar 
meios de l'upprir as despezas; não demos com mão 
larga tantos ordenados; quando as cousas melho­
rarem então se reformaráõ, porque as reformas 
fazem-se á medida das circumstancias; mas agora é 
perigoso; as rendas publicas estão quasi extinctas; os 
_generos não dão nada; emfim cumpre reflectir nas 
circumstancias; os empregados que se contentem a t 
tendendo ao que por ora póde a nação. 

O SR. RIBEIRO DE ANDRADA: - Sr. presidente: já 
se têm e.ipendido as rasões que teve a commissão 

para arbitrar semelhantes ordenados, attendendo ás 
circumstancias actuaes de cada uma das províncias, 
e o estado de suas rendas. 

A commissão vio mai que o projecto era provi­
sorio, e que por consegtünte tudo o que nellc se le­
gisla é usceptivel de mudança, se depois convier 
fazêl-a. Tomou principios geraes para e labelecer 
a divisão de maiores e menore ordenados; nem 
sei como quer o nobre proopinanto que ella se lem­
bras e de fazer uma excepçiio d favor da sua pro­
víncia, de que as outra com ra ão se qu ixariüo. 

e a commis ão contemplou . Paulo com o or­
denado maior, foi porqu reconheceu que empare­
lhava em circumstancias com a chamada maiores, 
e não por principio algum de parcialidade como pa­
rece indicar-se. Vamo agora á2• parte da omenda. 
Pretende o nobre preopinanle que os conselhos sejão 
habilitados a marcar o numero dos officiaes da se­
cretaria , e a designar-lhe ordenados. 

A commi são teve de propór os ordenado , gra­
tificações e dia ria para os agente do governo con-
iderado no projecto de lei e não podia lembrar-se 

dos officiaes de secretaria. Convenho que é preciso 
qu se ordene isto ; mas então ha do a commi ão 
pedir a informações necc aria para que po a 
conhecer que ordenados e dão a es tes officiaes da 
secretarias, e poder apresentar o eu parecer, mas 
agora não ora competente que falia se obre es es 
ordenados. 

Tumbem já ouvi tratar de absurda a igualdade da 
gratificação pela desigualdade da viagem ; ma 
cumpre reparar que i to fica compensado com 
a de igualdade do tempo cm que e rcc be o orde­
nado: quando se gasta 6 mezes na Yiagem, lambem 
se recebe 6 mezes de ordenado; pot· conseguinte a 
bases que tomou a commi ão são ju ta e tanto 
que me parece que não terá a assembléa duvida al­
guma em approvar o seu parecer. 

O SR. DUARTE ILVA: - r. pre idenle: quando 
fiz a minha emenda, pela ra õe que expendi, não 
tive em visla atacar a illustro commissão ; nem o 
honrado membro devera per uadir- e que cu teria 
em consideração outra cou a que não fõra o bem 
serviço publico. Eu desejo, r. pre idente, que os 
chefes das províncias sejão independentes, e não 
tenhão desculpa, quando sejão parciaes. e me 
lembrei. da provincia de ~- Paulo foi como sendo 
das hm1trophes com a mrnha, á qual com razão 
podia ervir de comparação : ainda o repito, é mai 
facil passar nella com dous contos de réi , que na 
minha província. Foi por isso que não fallei nada 
do Rio-Grande, cuja carestia é duplicada. 

O SR. HENRIQUE DE REZE 'DE: - Sr. presidente: 
As rasões, que tenho ouvido contra a indicacão do 
Sr. Duarte Silva, não a tem destruído . Não 

0

é por 
s~rem cidades de l.Jeira-mar, que se lhes deve ar­
bitrar um ordenado maior: é pela maior importancia 
que umas tem do que outras. 

São portos de mar Alagõas, Parahyba, Rio ­
Grande, Ceará etc. ; mas nem por isso são esses 
governos de tanta imporlancia, como o de Santa 
Catharina: a prova disto é, que nenhum desses 
po!tos tem sido tão desejado de nações estran ­
geiras para estabelecer um ponto militar como 
Santa Catharina. 

Alli é uma escala certa de todas as embarcações, 
e esquadras que navegão pelos mares do sul : em 
consequencia o presidente terá muito em que cuidar 
mesmo porque não haverá alli hospedarias, e o 
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melhor edificio será a casa do presidente, elle se 
verá por isso obrigado a grandes despezas, dando 
hospedagem a pessoas de distincção, que alli to­
carem : o que de certo não ha nesses outros portos. 

Dir-me-hâo que o estado não paga para isso; eu 
digo que deve pagar ; porque é da honra da nação 
brazileira que os seus empregados dessa ordem não 
facão uma triste figura em presença de estrangeiros 
de· rBpresen tação. Digo pois que se deve igualar o 
ordenado do presidente de Santa Catharina ao dos 
:presidentes das provincias maiores, segundo tem 
indicado o r. Duarte Silva . 

O Sr. CARNEmo DA CuNHA :-Estamos nas mesmas 
circumslancias a respeito de outras províncias; 
tambem nã o ha lugares proprios para qualquer 
pessoa qun alli chega se hospedar; e portanto ha 
essas mesmas clespezas extrordinarias a cargo do 
presidente ; logo se vamos accrescentar em parti­
cular o ordenado do presidente de Santa Catharina, 
têm as outras igual direito a pedirem o mesmo aug­
mento ; e é preciso concede-lo para evitar parcia­
lidades. 

O Sn. FRANCA :-Ainda se não destruio a rasão 
em que fundei ·o meu parecer, quando sustentei a 
mai oria do ordenado que cumpre assignar ao pre­
sidente da província da ilha de Santa Catharina, 
que vem a ser as despezas extraordinarias, que a 
experiencia tem mostrado dever fazer o presidente, 
assim como as faziã o os antigos governadores; por 
ser o porto da mesma ilha uma escala franca, e 
frequentada de embarcações de guerra estrangeiras, 
cujos officiaes, além de outras pessoas conspicuas, 
que por ventura ancião nellas a viajar, cumpre 
serem agasalhados, e ho~pedados pelo governo res­
pectivo; circumstancia que se não dá com a mesma 
identidade de rasão em os portos das outras pro­
víncias maritimas do nosso continente, que por 
sua situação geographica, não constituem escala 
ordinaria. Continúo portanto no mesmo parecer, 
para que se iguale o ordenado do presidente 
d' aquella província ao da de S. Paulo, sua limi­
trophe. 

O SR. CosTA BAnnos :-Conheço que todas estas 
medida são provisorias, e por falta de conhecimento 
cxa cto do estado de todas as províncias não se po­
derá talvez marcar já definitivamente o ordenado 
que devem perceber os pre identes ; e na verdade 
são tão variadas as circumstancias de cada uma que 
parece que para obrar-se neste caso com justica se 
deveria tomar uma medida particular para ·cada 
uma dellas. 

As rasões apontadas pelo Sr. Duarte Silva pelo 
que diz respeito aos gove.rn?s collocados á beir~­
mar são realmente attend1ve1s, e comtudo eu vejo 
que ainda entre estes mesmos governos ha despro­
porcão, porque Santa Catharina, Parahyba, Per­
nambuco, Maranhão e Parâ estão com effeito su­
jeitas a maiores despezas do que as outras da costa, 
pois que são mais frequentemente visitadas: além 
disto o salario parece que deve ser proporcionado 
ao trabalho ; e ninguem poderá dizer que uma pro­
vincia das mais populosas dá o mesmo trabalho que 
uma de menos população : a affiuencia de negocios 
daquella não tem comparação com a dos desta; e 
por isso maior é a responsabilidade do presidente 
que dirige uma provincia de maior população; 
d' aqui concluo que deve haver attenção á grandeza 
mornl da província para a paga do seu presidente. 

Nas províncias centraes sem duvida que o luxo 

dos presidentes é nenhum ; a maior parte dos go­
vernadores deHas fizerão o seu governo em timão 
e chinellas ; mas por outro lado experimentavão a 
carestia de muitos generos a que estavão acostu­
mados : finalmente esta medida não é permanente 
comtudo arbitre-se o ordenado de modo que possã~ 
todos passar com decencia. 

Emquanto á~ gratificações para a jornada sou de 
parecer que seJãO reguladas conforme as distancias 
que ti verem de percorrer os presidentes, tomadas do 
lugar donde sabem aos de seus destinos, tendo at­
tenção tanto ás viagens maritimas como âs de terra, 
porque sem duvida são differentissimas as despezas 
que se fazem em ambas. 

O Sn. AnAUJO LmA: - (Não o ouvio o tachi­
grapho .) No fim do discursoquefez mandou á mesa 
a seguinte 

« RaIENDA 

« Proponho que se supprima-Montevidéo.-
cc Proponho mais que quando se diz fiquem ex­

tinctos os emolumentos se entenda isto na parte 
em que são applicados aos secretarios - Araujo 
Lima. »-Foi apoiada em ambas as partes. 

O SR. TEIXEIRA DE GouvÊA: - ão posso achar 
justiça no parncer da commissão. Os ordenados 
dão-se para a decente sustentacão dos empregados, 
e por isso não sei que medidaº tomou por base a 
commissão. Tambem vejo que para Goyaz e Matto­
Grosso, fazendo-se gran.des despezas em viagens, 
se arbitrou aos presidentes o mesmo, por exemplo 
qu.e a.os. de Minas e S_. Paulo. Eu não sei de qu~ 
prmc1p10 nasce esta igualdade d' ajudas de custo 
sendo tão grande a differença dos gastos das "\'iagens 
para as differentes provincias do Imperio? {Não se 
entendeu nada mais do que escreveu o tachigrapho 
Silva.) 

O mesmo Sr. deputado mandou á mesa a emenda 
seguinte: 

cc Proponho que ás províncias da segunda ordem 
se dê de ordenado dous contos e quatrocentos mil 
réis; que a ajuda de custo para Goyaz seja a terça 
parte do ordenado, e para Matto-Grosso metade do 
ordenado.-Tcixeira de Gouvéa. »-Foi apoiada em 
ambas as partes 

O Sn. SouzA MELLO: -Levanto-me para fazer 
uma nova reflexão sobre o parecer que se acha 
em discussão ; por quanto tendo já havido um 
longo debate, e não sendo eu amigo de fallar senão 
quando parece muito necessario, com o que poupo 
o tempo, observo que estâ finda a discussão e tem 
passado em silencio, por não estar no parecer, uma 
parte essencial e precisa; entretanto que me le­
vantei e que tenho ouvido quanto basta sobre o 
parecer da commissão e suas emendas, eu o approvo 
com pequenas alterações como manifestarei na 
votação, sem discorrer sobre suas materias, porque 
tudo estâ dignamente dito pelos illustres membros 
que têm fallado. 

A unica reflexão de que me faço ca,.go é que os 
presidentes das províncias devem deixar de perce­
ber todos e quaesquer emolumentos e propinas como 
se determina á respeito dos ·secretarios ; porque não 
ha cousa mais necessaria do que estabelecer-lhes 
ordenados sufficientes com que possão viver com 
toda a dignidade, e livra-los de emolumentos e 
propinas de partes ; e bom seria se esta medida se 
p~desse agora estender â todos os empregados pu­
bhcos ; mas como nem de todos nem mesmo 
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dos officiaes das secretarias se trata agora, por es­
tarmos na r eforma sómente dos governos das pro ­
víncias e de seus secretarios, bom é que se verifique 
logo á respeito destes o que é conveniente, e na re­
forma geral se fará o mais como é de esperar. 

O motivo pois que me conduz á fazer esta refle­
xão, como emenda, é ver que extinguindo-se justa­
mente á beneficio dos povos os emolumentos dos. 
secretarios com accrescimo de ordenado, não se pra­
tica o mesmo com os presidentes, quando estes po­
dem chamar-se ao expediente dos antigos governa­
dores, e entrarem na percepção de muitos emolu­
mentos e propinas que elles tinhão pur meio de re­
gimentos e ordens regias em diversas provincias, 
por diversas tabellas com gravame dos povos. 

Portanto requeiro que se declare a sua exlincção 
em geral, e remelto á mesa o que proponho á este 
respeito para entrar em votação, e unir-rn . ao res­

. pectivo artigo . 
« EMENDA 

O Sn. CARVALHO E MELLO leu em nom da mesa o 
seguinte 

« PARECER 

« Os actuaes secretarias desta assembléa exami­
nando os requerimentos de Domingos Lopes da Sil­
va Araujo e Vicente Ferreira de Castro Silva, que 
forão admittidos interinamente ao exercicio de om­
ciaes da secretaria em virtude de resolução da mes­
ma assembléa tomada na sessão de 12 de Junho, e 
que ora pedem se lhes confira a nomeação de offi­
ciaes efTecti vos : São de parecer : 

« Que o requerimento dos supplicantes não tem lu­
gar emquanto encontra a outra antecedente resolu­
ção da assemoléa tomada eni sessão de 30 de illaio, 
na qual se deferio o provimento destes ofliciaes para 
quando se tratasse do regulamento geral das secre­
tarias de Estado . 

e( l\Ias attendendo por outra parte, que os suppli­
cantes trabalhão ha quasi dous mezes sem venci­
mento nenhum de ordenado ; que têm sido effecti-

cc Proponho que se declarem cessados os emolu- vos ; que têm servido outros empregos de seme­
mentos dos presidentes, como vai determinado á !bante natureza, que ão sufficientemente idoneos 
respeito dos secretarios. - Soiiza l'tlello." - Foi para estes, segundo o te temunho do official­
apoiada. maior da secretaria, que tem presidido aos seus 

Julgou-se afinal discutida a materia; e propoz o trabalhos; que a mesma secretaria tem crescido 
Sr. presidente: em expediente á proporção dos trabalhos da as-

1.• Se passava a lª parte do 1° artigo do pare- sembléa, e utilisado com o serviço dos supplican­
cer, isto é, se a assembléa approvava o ordenado de tes ; entendem por isso que de equidade se deve 
3:2008 para os presidentes das províncias alli de- conferir aos mesmos dous supplicantes a expecta­
signadas.- Venceu-se que sim, mas com a emenda tiva dos dous primeiros lugares dos oito creados 
suppressiva do Sr. Araujo L.ima . para o expedien.te da sobredita secretaria da assem-

2.0 Se passava a 2• parte do mesmo artigo, que biéa; e que entretanto devem ser soccorridos cada 
estabelecia dous contos de réis para os presidentes um com cincoenta mil réis mensaes, â titulo de aju­
das outras provincias.-Venceu- se que não. da de custo, para continuarem no exercicio interino 

3. 0 Se passava a emenda do Sr. Perei ra da Cunha a que forão admittidos, emquanto se não es labele­
para não haver differença de províncias a respeito cem competentes ordenados aos ditos lugare ; ha­
destes ordenados.- Não passou. vendo os ditos seci'etarios, que seja qual for a me-

4. o Se passava a emenda do Sr. Teixeira de d ida que de futuro haja de tomar a assembléa no pro-
Gouvêa que estabelecia para as dilas províncias o vimenlo de taes officios da secretaria, nunca poderâ 
ordenado de seis mil cruzados,- Foi approvada. ser incompatível com esta, por não ser de esperar 

5.• Se passava a ultima parte da emenda do a preterição de homens habeis, e que Lem servido 
Sr. Perei ra da Cunha, desde a palavra e ultimamente com provei lo da secretaria, quando em tempo op­
até ao fim.- Foi approvada. portuno se houver de prover os lugares quo paro. 

6. 0 Se passava a emenda do Sr. Souza Mello.- ella estão errados. 
Foi approvada. « Paço da assembléa, 1° de Setembro de 1823.-

7. o Se passava o art. 2° .- Foi approvado. José Ricardo da Costa Aguiar deAndrada.-,)Ja11net 
8.• Se passava o art. 3°.- Foi approvado . Jo sé de Souza França.-José Fei'iciano Fernandes 
9.• Se passava o art. 4° .-Foi approvado . Pinheiro .-Li1i:: José de Carvalho e .illello. » 
10. Se passava os additamentos dos Srs. Araujo O MESllO n. DEPUTAno :-Estes homen requere-

Lima e Pereira da Cunha para se entender a sup- rão en'trar para o serviço da secretaria sem pcrce­
pressão dos emolumentos só a respeito dos secreta- berem ordenado até se julgar da sua capacidade ; 
rios e não dos officiaes da secretaria.- Venceu-se agora que e tem nsto, como attesta o oficial-maior 
que sim. que são habeis, justo é que se lhes conceda al"u~ 

ll . Se passava o art . 5° e ultimo do parecer.- ordenado, para que não estejão servindo por ::iais 
Foi. approvado. tempo de graça. A nação não precisa J e sen•icos 

O Sn. ANDRADA MACHADO requereu que estes ven- gratuj!o~ : quer pagãr á quem trabaUia. • 
cimentos fossem remettidos á commissão respectiva O Sn. ANDRADA MACHADO : - Para vencerem de 
para se inserirem na lei.-Assim se decidio. ora em diante conformo-me ; nem poderia ter duvi-

Chegada. a hora dos pareceres, pedio a palavra o da em que ,fossem nomeados officiaes visto que o 
mesmo Sr. deputado para ler o projecto de procla- governo esla nomeando os que lhe parece para as 
macão da assembléa aos povos deste Imperio, de secretarias de Estado, sem fazer caso algum do que 
cujâ redacção tinha sido encarregado . (') se resolveu aqui a este respeito: creio que ultima-

Depois de lido, resolveu-se que ficasse sobre a mente tem nomeado tres ou quatro . PorlanLo appro­
mesa até o dia 13 para ser examinado pelos Srs. vo o parecer, porque até o ordenado julgo muito re-
deputados que o quizessem ver. guiar. 

r o Sn. ÁNDRADA E SILVA :- Como se tem admi ttido 
(*) Não se transcreveu porque não se achou entre os novos officiaes para as sec!'etarias de Estado, creio 

papeis da assembléa. . que não ha que t'Sperar para que a assembléa deixe 
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de nomear os da sua ; e por isso voto que fiquem 
já estes homens que têm estado a trabalhar, e dado 
provas sufficientes da sua capacidade. 

O SR. VERGUEIRO :-Se o governo tem procedido 
assim a respeito dos officiaes das secretarias de Es­
tado tem abusado, e não se segue que nós devamos 
abusar tambem . A assembléa resolveu que para o 
provimento de taes lugares se esperasse pela refor­
ma geral das secretarias, e por isso sem que se re­
vogue essa resolução nada devemos fazer ; agora se 
querem revoga-la é outra cousa; depois que o esti­
ver não temos que esperar. 

Quanto á parte do parecer em que se falla de ex­
pectativas não me agrada; isso era de uso no antigo 
regímen e de muito más consequencias ; nós não 
devemos conservar erros, mas emenda-los, se não 
queremos continuar no mesmo labyrintho em que 
ninguem se entendia. Comtudo se é preciso gente 
para o trabalho admitta-se e pague-se -lhe ; mas 
nada de espectativas. 

O SR. füBEIRO DE ANDRADA :-A assembléa resol­
veu na ultima sessão de Maio que se reservasse a 
nomeação dos officiaes da sua secretaria para quando 
se tratasse da reforma geral de todas, e por isso se 
pedirão as informações necessarias ás differentes 
repartições para se poder deliberar ; mas havendo 
precisão de officiaes, -e tendo-se ofierecido estes ho­
mens para servir, farão admittidos sem vencerem 
ordenado algum até se conhecer da sua capacidade; 
agora que se sabe que são habeis, segundo attesta o 
official-maior que tem visto os seus trabalhos, e que 
são necessarios para o expediente, parece justo que 
fiquem e que se lhes pague essa mesma gratificação 
arbitrada pela mesa ; mas espcctativas nunca, por­
que são contrarias á lei. 

O Sn. PRESIDENTE declarou adiado o parecer na 
fórma do estylo. 

O Sn. ANDRADA E SILVA:- Eu não sei nem me 
compete saber se nas secretarias de Estado ha offi­
ciaes de mais ou de menos, mas o que sei é que pre­
cisamos conhecer o estado dellas para haver uma lei 
que as regule. Por isso não achava inconveniente 
em que estes homens fossem admittidos com tLJila 
ajuda de custo ou gratificação, a serem necessarios 
para os trabalhos do expediente. E' porém indis­
pensavel que se peção ao governo as noções preci­
sas para se redigir uma lei sobre este objecto. Eu 
tenho a es te respeito uma indicação que vou ler. 

« INDICAÇÃO 

« Proponho que a assembléa peçaco~ urgencia ao 
ministerio o estado actual das secretarias de Estado 
com o numero dos empregados effectivos, seus or­
denados e emolumentos, e que sobre estes dados se 
faca um projecto de lei regulamentar sobre as mes­
mâs secretarias.-José Boni{acio de Andrada. >> 

Depois de algumas reflexões em que se mostrou 
que o proposto nesta i?dicação já tinha sido objecto 
de deliberação, o seu illustre autor a retirou ; e re­
solveu-se então que, sendo conferida com as actas, 
se visse se o proposto na indicação já estava pe­
dido. 

Fez-se a distribuicão dos exemplares do projecto 
de constituição, e o Sr. presidente perguntou quan­
do começaria a sua discussão? Resolveu-se que co­
meçasse no dia 15. 

O SR. ANDRADA MACHADO :- Sr. presidente, como 
dentro em poucos dias se vai discutir o projecto de 

constituição cumpre marcar a fórma de o fazer; por­
que a ordem de discussão estabelecida no regimento, 
não lhe póde ser applicavel. 

A 1 ª discussão evidentemente não tem lugar; 1 

porque não havemos de tratar da vantagem ou inu­
tilidade do codigo constitucional r1uando a sua uti­
lidade é reconhecida pela nação ; a 3• tambem não-
é praticavel; não se póde discutir in globo ; e arti-
go por artigo temos discussão eterna. 

Portanto a que póde ficar é a 2•, havendo-nos 
nella com toda a madureza e circumspecção. 

Adopte-se a este respeito o que em Pdrtugal se 
fazia; lá nunca houve mais qu'ê uma discussão, ar­
tigo por artigo; embora foliemos mais das tres vezes. 
Emfim é preciso declarar isto para evitar duvidas, e 
determinar tambem a votação. 

O SR. CARNEIRO DA CuNHA :- Isto me parece obje-­
cto de uma indicação para dar sobre ella o seu pa­
recer a respectiva commissão ; então poderemos 
dizer alguma cousa ; mas agora seria tratar da ma­
taria com precipitação. Eu tambem penso que é 
urgente deliberar sobre este objecto ; porém enten­
do que deve seguir-se esta marcha. A assembléa 
decidirá. 

O SR. VERGUEIRO :- Sr. presidente, reduzirmos 
as tres discussões a uma parece- me demasiado; 
passarem as leis regulamentares por tres, e a lei 
principal, a da maior preeminencia, por uma só, não 
me parece coherente. 

Julgo melhor que se admittão duas, e que na 2• 
se proceda de difierente modo do que se tem adopta-­
do; quanto á 3• eu sempre a tive por um defeito no 
regimento ainda para as leis regulamentares. 

Parece-me pois que deveríamos, adaptando as 
duas discussões, ir logo separando o que se desap­
prova na 1 ª para se redigir novamente com a dou­
trina vencida, e entrar assim na outra discussão 
para se lhe dar o ultimo apuro. Deste modo julgo 
que se consegue a maior brevidade sem passarmos a 
um extremo. 

O Sn. ANDRADA E SILVA :-(Não o ouvio o tachi­
grapho.) 

O Sn. PRESIDENTE consultou a assembléa, e resol­
veu-se que se incumbisse este negocio á commissão 
de constitui_ção para dar sobre elle o seu parecer 
com urgencia. 

O ~R. ~ND_RADA il1Ac~ADO pedio a palavra para ler 
uma md1caçao concebida nos termos seguintes : 

«Proponho que se mande a S. M. Imperial um J ,.., 
exemplar do projecto de constiLuicão por uma corn­
netende deputação. - Andrada Jllâchado. >> 

Depois de alguma discussão (de que nada disse o 
tachigrapho Silva) e feita a proRosta, decidia - se que 
se remettesse um exemplar a Sua l\Iagestade ; mas 
tratando-se do modo de o remetter, ficou adiada a 
discussão por dar a hora. 

O SR. PRESIDENTE assignou para a or~em do dia: 
1 . 0 A discussão adiada sobre o modo de remetter 
a Sua Magestade um exemplar da constituicão: 
2. 0 A tabella das leis para se unir ao decreto da 
confirmação da legislação existente : 3. 0 A conti­
nuação da 2• discussão sobre o projecto da creacão 
de universidades: 4 .0 A indicação do Sr. Carnefro. 
Declarou-se porém que seria interrompida qualquer 
das partes da ordem do dia logo que se apresentasse 
o parecer sobre o methodo de discuttir a constituicão 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde. - im:; 
José de Carvalho e llfello, secretario. 

14 
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RESOLUÇÕES DA ASSEMBLEA 

PAl\A JOÃO VJEll\A DE CARVALHO 

llim. e Exm. Sr.-A assembléa geral contituinte 
e legislativa do Imperio do Brazil tomando em con­
sideração o que lhe representou a commissão de ma­
rinha e guerra sobre a necessidade de informações 
relativas á regulação do numero de tropas da l• li­
nha que deve haver neste imperio: manda parlici­
par ao governo que precisa de convenientes ins­
trucções lauto a respeito da força das forlificaçõe 
de cada provincia , numero e servico diario da tro­
pas das differenles armas em lempÔ de paz, e soldo 
correspondentes á me mas patentes em diver_a 
províncias, como da estatística de cada uma do las 
pelo que pertence á população de homens livre 
com separação da elas e dos de cor preta. O que 
V. Ex. levará ao conhecimento de S. l\L Imperial. 
Deus guarde a V. Ex . Paço da assembléa, em 9 do 
Setembro de 1823. - João Severiano 1lfaciel da 
Costa . 

PARA JOSÉ JOAQUm CA RNEIRO DE CAMPO 

Illm . e Exm. r.-A assembléa geral consti­
tuinte e legislativa do lmperio do Brazil, appro­
vando os parecere da commissão de constituicão 
sobre os requerimentos de José Fernandes BarbÔ a 
e Çlemente Alves de Olirnira ~rendes e Almeida, 
tem resolvido que se conceda a cada um dos sup­
plicantes o praso de seis mezes para se poderem 
i·ecolber dentro · delle a este Imperio, sem incorrer 
na cominação do decreto de 8 de Janeiro deste anno 
como supplicarão em seus requerimentos . O que 
V. Ex. levará ao conhecimento de S. M. Imperial. 
Deus guarde a V. Ex. Paço da assembléa, em 9 de 
Setembro de 1823. - João Severiano M acicl da 
Costa. 

PARA 0 ll!E :110 

lllm. e Exm. Sr.-A assembléa geral consti­
tuinte e legislativa do Imperio do Brazil, tendo an­
nuido ao que lhe requereu a commissão de con litui­
ção sobre o officio do Barão da Laguna, que repre­
sentou não se poder procederá eleição de deputados 
para a mesma assembl éa pelo Estado Cisplatino por 
causa da occupação militar de MonLevidéo : manda 
participar ao governo que para deliberar sobre este 
importante objecto precisa a referida commissão 
ouvir a D. Lucas José Hobes, a cujo fim lhe officiará 
O mesmo governo para que compareça DO edificio 
deste congresso nas horas das suas sessões em alguns 
dos dias desta semana. O que V. Ex. levará ao 
conhecimento de S. L Imperial. Deus guarde a 
V. Ex. Paço da assembiéa, em 9 de Setembro de 
18"23.-Jaü? Severiano Maciel da Costa. 

PARA O MESMO 

Illm. e Exm. Sr.-A assembléa gP-ral consti­
tuinte e legislativa do Imperio do Brazil sendo-lhe 
presente um officio do ministro e secret~rio de Es­
tado dos negocios da marinha, da data de hontem 
em que lhe communica ter fundeado no dia '7 d~ 
corrente, fóra da barra. des~ capital, o bergantim 
:portuguez Treze de llfaio, vmdo de Lisboa á Bahia 
com bandeira parlamentar, trazendo á bordo o ma­
rechal de campo Luiz Paulino de Oliveira Pinto da 

França, e ter hontem o mesmo bergantim entrado 
o Porto, e fundeado entre as fortal ezas por causa do 
t~mpo, pedindo ag~a_ e mantimentos, para quarenta 
dias : ma~da participar ao governo que precisa, 
com a maior w·gencw, do cxaclas e circnm Lancia­
das informações sobre o motivo da vinda do referido 
bergantim, e que lh s jào remettidos todos o offi­
cío q~e por ello_ vie sem, quae quer partiripacõcs 
ou noticia ue po são ervir para chegar a meº ma 
a cm.biéa ao co~lrncimento perfeito dos fin s que 
pod~r:a ter em v1sla o governo de Portugal na ex­
ped1cao daquelle navio para os portos de to lmpcrio. 
O que V. Ex. levará ao conh ecim nto de S. M. lm· 
perial. Deus guarde a V. Ex. Paço da assemblóa 
em 9 de etembro de 1823.-Joâo everiano Jllaciei 
da Costa. 

Sessão cm t O de Setembro de t 823 

Pl\E ID ENC IA DO SI\. BAR.~ O DE SANTO AMARO 

Re~nidos os Srs. deputados pelas 10 horas da 
manha, fez-se a chamada e acharão- e prrsentes 
71, faltando com cau a o Sr . Gondim Ribeiro 
de Rezendt:, Ferreira Nobre, 1lveira l\I~ndonça e 
Rodrigue da Co ta, e em elLa o Srs. Andrade 
e Lima e Teixeira de Gouvêa. 

O n. PRES JDEXTE declarou ab rla a sessão e lida 
a acta da antecedente foi approvada. 

Vierão á mesa as eguinte declarações de rnto. 
1. • « Declaro que na ses ão de hontem fui de voto 

que se não ennassc ao Imperador o projeclo de 
constituição . Paço da a sembléa, 10 de etembro de 
1823. - Arouche.-Gamci.-Franca.- 01'1l elfos.­
Costa Carralho.-Henriques de Re::ende.-lllartins 
Baslos.-A lbuquerque.-LopesGama.-Ribeiro Cami­
pos.- Cavalcanti de Albuquerque » 
,2.• « Dechro que n~ se ão d hontem votei que 

nao so manda. e o proJeclo de con litnicão ao Jm­
perador.-Vergueiro.-~ ou::a llfello.-Pâula e ou­
::a.- Araujo Lima .-Araujo Vianna. - ~faia.­
Rocha Fra'llco .»-:Mandarão- e in erír na acla. 

O S1t., SEC RETA~IO FrnNANDE P1 nerno:-Satis­
Iazendo a resoluçao da asscmblóa da sessão ante­
cedent? sobre a indicação do Sr. Andrada e Silva 
conferi esta com o officio dirigido ao governo e~ 
3 do corrente eD? que ~e pedirão informações do 
numero ~os offictaes existentes e dos preci os para 
o expediente, seus ordenados e molumentos· e 
acho que no dito o_ffi_cio se comp1· hende quanto' se 
ordenou que se exigisse do governo. 

O SR . ANDRADA 111AcnAno :- Creio que tambem 
se. v~nceu que se pedi~ e a conta do producto do 
Diario do Governo e nao se faz menção disso no 
offic10. 

O SR. FERNANDE~ P1N11Emo :-Essa reflexão fiz 
tambem na s~cretana; mas o official-maior me res­
pondeu que i~so se tinha exigido só da repartição 
da guerra_, ~o is as outr_as reparlições nada tinbão 
C0!11 o ~iario, á ex?epçao da dos negocios e tran­
geiros, ~ qual er~ igualmente desnecessario pedir 
aquell~ ~nformaçao, tendo-~e exigido da guerra. 

Decidrn-se. afinal, depois_ de algumas reflexões 
que se expedisse outro offic10 mais arnplo exigindo 
que se declarasse se ~od?s serv_ião eITectívamente 
ou. se alguns se achavao 1mposs1bilitados de curo~ 
pnr com as suas obrigações. 
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O SR. SECRETARIO MACIEL DA CosTA leu os se- querendo mostrar sempre a sua intima conformi­
guintes oflicios do ministro de estado dos negocios dade com a assembléa geral, o offerece á conside­
do imperio: ração da mesma assembléa para que haja de resol-

« lllm. e Exm. Sr .-Havendo a junla do com- ver o que será mais conveniente, se mandar que 
mercio, agricullura, fabricas e navegação dirigido nigres~ prompta_mente para LisboãõSobredito 
ú augu la presença de Sua Iagestade o Imperador, nergantun com o referido marechal de campo ou se 
como lhe foi determinado por parlaria de 19 de será conveniente que elle se conserve á bordo até 
Agosto proximo passado, em virtude do officio do que cheg~em os co~missarios annunciados; pois 
antece sor de V. Ex. de 14 dito, as consultas que que n~rcumstanc1as actuaes não parece convir • 
existião naquollc tribunal, relativas áJlxtinção das ,se.u..desembarque, apezar do máo estado de saude 
mesas da inspecção do assucar, tabaco e algodão, que elle pondera. 
com todo os papeis originaes e informações á que « Resta-me agor"; assevera~ á V . Ex. para tam­
se procedeu sobro esse objecto, o mesmo augusto 

1 

bem s_er cons_tante a assemblea geral que, quando 
senhor me ordena que remetta á V. Ex., para se- r~c.e~i o offic10 _da d_ata de hontem qu~ V. Ex. me 
rem presentes na as embléa geral,constítuinte e le- ~ngm, estava Já feito o _present~ offic10 o qual se­
gi !ativa do Imperio do Brazil as mencionadas con- ria _hontem mesmo_ expedido se nao me fosse neces­
sultas constantes daquella que as acompanhou em sano levar primeiramente á augusta presenca de 
dala de 30 do mesmo mez de Agosto; e que lambem S~a i\Iagestade Imperial a resposta ultima do sÕbre­
cn vie á V. Ex. para terem igual destino todos os dito marechal, po~s que sem ella não podia dar ca-
ofilcios, informações o mais papeis que existião na bal conta deste obJecto. . . 
secretaria de e Lado dos negocios do imperio e que « Tenho finalmente de participar á V. Ex. que o 
tratando daquelle objecto podem fornecer á mesma b_erganLim portuguez Treze de lliaio não trouxe_ofil­
augu ta assembléa as noções precisas para o acerlo c10s para este _governo; ~com este re~etto á V. Ex. 
das uas deliberações. os que cheaarao da Bahia no paquete mglez e ª-que 

« Deu guarde á V. Ex .-Paço, em 6 de etem- s~ r~fere o officio _do governo da.Bahia, incluso por 
bro de 1823.-José Joaquim Carneiro de Campos. copia n. 4, ~·elativo ao _mesmo assumpto. O que 
- r. João everianno 1\1aciel da Costa.»-Foi tudo . E~. l_evara ao _conl~ec1mento da assembléa geral 
remellido á commissão de ..:ommercio. constltumte e legislativa. 

« lllm. e Exm. Sr .-Sua 1\1ageslade o Imperador " Deus guar~e á V· _Ex · -Paç?, 10 de Setembro 
f1íe ordena que participe á V. Ex. para conheci- de 18?3.-Jos~ Joaquin~ Carneiro de Campos.­
d;ento da as embléa geral constituinte e legislativa, Sr. Joao Sevenanno l\fac10l da Cosla .>> 
que o marechal de campo Luiz Paulino de Oliveira O SR . RrnErno DE AxDRADA : - Eu req·:'3iro a 
Pinto da França, partiu de Lisboa para ~ ci~ad_e da leitnra dos officios d~ ~uiz .f'.aulino e do governo da 
Ràhia cm commissão de Sua Mage tade F1dehssuna, Bahia e das cartas regias e mstruccões do dito ma­
if, vendo dalli vir reunir-se nesta corte á outras pes- rechal; emfim é preciso ouvirmos essa papelada 
soa -;-siue para aqui são mandada , como consla do toda. 
o!fíêio junto por copia n. 1. O SR. ANDRADA E SILvA;-En tambem peco o 
<.J « O mesmo ~arcchal tendo_ com elfeilo toc~do na mesmo; é necessario que nos intei..Femos deste· ne­
t!idadc da Bahia, no bergantim Tre::e de ilfaio, em gocio que é de summa importancia. 
que a ira de Lisboa á 10 tle Julho ultimo e \!.Chando O S1t. SECRETARIO MACIEL DA CosTA fez a lei-
aqu lia cidade evacuada pela tropas portuguezas, lura pela ordem seguinte: 
o e ue impossibilitara o exercício da sua commissão 
pro eguitt sua viagem para t'Sta córtc e tendo fun­
deado no dia 7 do corrente Ióra da barra com ban­

cc OFFICIO DO MARECHAL LUIZ PAULINO 

d ira parlamentar, dirigiu-m o officio acima indi- " Illm. e Exm. r.-Havendo eu partido de Lis­
ca o, no qual referindo- e á instrucçõcs geraes re- boa a 10 de Julho proximo, á bordo deste bergan­
cebidas, em comtudo individual-a , participava o tiro, em obediencia á carta régia de ua l\fagestade 
referido para que Sua :Jlagestade Imperial determi- Fidelissima, pela qual me fez o mesmo augusto se­
nasse o que fosse do reu imperial agrado_ sobre o nhor a alta honra de maudar-me em commissão á 
se u desembarque: e tendo-se-lhe respondido pela Bahia, devendo dalli vir immediatamente reunir-me 
nota da copia inclusa n. 2, que ua Magestade..Im- nesta côrte á pessoas da sua regia confianca que 
p erial não podia dete_rmi.nar sobre_ o seu desemba~·- naquelfa mesma occasião para aqui mandava,' aca­
que, ·em. que elle pnme1ramenle informasse se vi- bo de fundear nesta barra com bandeira parlamen­
nba mumdo de pod_ere~ 1'.ara re~onhecer em_ nome taria, conforme as geraes instrucções recebidas 
de Sua 1lages~de J'.1dehss1ma a mdependencrn po- afim de evitar-se todo e qualquer embaraco. Cum­
litica do B~azil, po_is o mesmo augusto se~hor es- pre-me o assim participar á V. Ex. para ó levar ao 
tava resolvido a nao entrar em conferencias nem conhecimento de Sua Magestade Imperial que de­
ajustes ou convenções quaesquer com o governo terminará o que fôr do seu imperial ao-r~do para 
po_rtu~uez, sem que lhes .servi se de.base e cond~- meu desembarque. ''

0 

ção. ~tnc q1ia º· recon.hec1mento da _ mdependencia « Deus guarde á V. Ex.-!'fa barra do Rio de Ja­
ROlil.ica_ deste impono e da s~a unpera0:te dy- neiro, á bordo do bergantrm portuguez Treze de 
nastia; re pond~u pelo ollic10 mclus_o covia n. 3,, JJlaio, aos 7 de Setembro de 1823.-fllm. e Exm . 
que nada podia mforma_r ~ este r!>spelLo, vi to que Sr . José Joaquim Carneiro de Campos.-Lui.:: Pau­
a sua com missão só era li1mtada a fazer ce saras hos- lino de Oliveira Pinto da Franca.» 
tilidades na Bahia o a reunir-se ás pessoas que para • 
ãgUi deviàQ vir e~ commissão; e que. só das in- ((RESPOSTA DO MINISTRO DOS li"EGOC!OS ESTRANGEIROS 
strucçõos destas, CUJO conte~do por ora i~n~_rava,se 
poderião achar a instrucçoes que e eng1ao. 

« A' vista disto, Sua Magestade o Imperador, pa­
recendo-lhe este negocio de summa importancia e 

« O abaixo assignado, conselheiro, ministro e se­
cretario de estado dos negocios do imperio e dos es­
trangeiros, accusa a recepção do officio quo em 
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data de hontem lhe dirigiu o Sr. marechal de cam­
po Luiz Paulino de Oliveira Pinto da França, de 
bordo do bergantim portuguez Trêze de Maio, fun­
deado na barra desta capital com bandeira parla­
mentaria em o qual communica ter Jlartido de Lis­
boa para a Bahia em commissão de Sua Magesta~e 
El-Rei de Portugal e Algarves, com ordem de vir 
dalli reunir-se nesta côrte á pessoas da sua regia 
confiança, que naquella mesma occasião para aqui 
mandava; accrescentaudo que acabando de fundear 
nesta barra com bandeira parlamentaria, afim de 
evitar todo e qualquer embaraço, lhe cumpria assim 
participar ao abaixo assignado, para que Sua Ma­
gestade Imperial determinasse o que fosse do seu 
imperial agrado sobre o seu desembarque. 

« O abaixo assignado tem portanto de significar 
ao Sr. marechal em resposta, que na situa­
ção hostil em que se têm achado as duas nações 

nrazilelra e portugueza ~ absoluta _separação_ de 
iJ.!Ilb~s não póde Sua Magestade Impenal determmar 
sobre o desembarque de S. S., sem que previa­
mente seja informado se S . S. vem munido de po­
deres para reconhecer em nome de Sua l\fagestade 
Fidelissima ã"independencia do Imperio do Brazi1; 
pois o mesmo augusto senhor manda prevenir á 
S. S. de que, fiel aos empenhos que tem contra­
hido Com a livre e briosa nação brazileira, zeloso e 
guarda da dignidade nacional e decóro de sua im­
perial corôa, não está resolvido a ouvir proposições 
algumas da parte do governo portuguez, nem a en­
trar em ajustes ou negociações quaesquer, sem que 
lhes sirvã de base e condição sine qua o reconheci­
mento da independencia politica deste imperio e da 
sua imperante dynastia. 

cc O abaixo assignado declarando ao Sr. mare­
chal Luiz Paulino de Oliveira Pinto da França os 
sentimentos positivos do governo brazileiro e e pe­
rando que S. S. se sirva dar á elles uma resposta 
cathegorica, aproveita esta occasião para dirigir-lhe 
as expressões da particular altenção com que o ve­
nera. 

cc Palacio do Rio de Janeiro, 8 de Setembro de 
1823.-José Joaquim Carneiro de Campos.-Ao Sr. 
Luiz Paulino de Oliveira Pinto da França.» 

cc SEGUNDO OFFICIO DO MARECHAL LUIZ PAULINO 

e< Illm. e Exm. Sr .-São quatro horas da tarde de 
hoje quando tenho a honra de receber a nota de 
V. Ex. em resposta ao meu officio de hontem. Para 
responder ao que V. Ex. exige só tenho a dizer a 
V. Ex. que eu no meG citado officio usei da neces­
saria, devida e exacta expressão a respeito do meu 
objeclo de vinda a esta côrte, e por consequenc!a 
não podendo nada accrescentar, cumpre-me um­
camente, para tirar este viso de enigma, dizer a 
V. Ex. que eu não sei guaes s- as cabaes instrue-

, cões que por Sua , ages ade Fidelissima-õaviao de ser dadas ás pessoas de sua confiança, ás quaes me 
mandou aquf unir depois da minha co mmissão na 

' Bahia: e porque esta, por ser de uma proposição 
aos commandantes de Sua Magestade Imperial para 
~ suspensão de hostilidades e para a effectuação _da 
evacuacão das tropas do mesmo augusto senlior 
n'aquelia provincia dava ao meu coração o desejo 
que a minha viagem se fizesse, seja-me permittida 
a expressão, com a velocidade do raio ; cogitei de 
partir apenas pude ser desembaraçado; asseguran­
do-se-me que dentro em seis dias, ao mais tardar, 
partiria a corveta Voadora para esta côrte condu­
zindo as referidas pessoas. 

cc Nestes termos os poderes a mim conferidos forão 
unicamente relativos á soliredita proposição, e ne­
nhumas outras instrucções recebi senão a este 
respeito tendentes; e que porei ao conhecimento de 
Sua Magestade Imperial quando assim se digne 
querer. 

cc Assim é evidente, sem dependencia da preven­
ção que V. Ex. da parte de Sua l\'lagestade lmporial 
me faz, e cujas altas virtudes ao infinito respeito, 
que eu nada tenho a dizer nem a fazer, emquanto 
as mencionadas pessoas nào chegarem, senão ter a 
alta honra . de beijar todos os dias a mão de Sua 
~agestade Impena1, a que sou chamado pelos mais 
ponderosos motivos, se o mesmo augusto senhor se 
dignª-r Jlermittir o meu aesembarque. llogo a V. Ex. 
queira -desculpar-me de não fazer este por meu pro­
prio punho, porque o meu estado de enfermidade 
é tal, que amiudamente me parece que toco o meu 
ultimo instante; e acredite-me V. Ex. que se não 
pa sa um só da minha vida, em que eu lhe não tri­
bute a maior amisade e veneração. Deus guarde a 
V. Ex. A bordo do bergantim portuguez parlamen­
tario Treze de A/aio, em 8 de Setembro de 1823. -
lllm. e Exm. Sr. José Joaquim Carneiro de Campos 
-Ltiiz Paulino d'Oliveira Pinto da. França. » 

(( OFFICIO no GOVERNO PROVI ORIO DA BAHIA 

e< illm. e Exm. Sr. - O governo provi o rio da 
provincia da Bahia leva ao conhecimento de V. Ex· 
para ser presente a Sua l\lagestade Imperial, que. 
no dia 18 do corrente aportou a esta cidade o bri­
gue portuguez Tre::e de ilI aio com bandeira parla­
mentaria trazendo a seu bordo o marechal de­
c·ampo Luiz Paulino d'Oliveira Pinto da França, dl 
qual apresentando-se a este governo com t!nrn carta 
régia, que o autorisava para uma suspensão d'ai-­
mas de commum accordo com a autoridades qué 
se suppunhão ai nda aqui exi~tir, eJ!].s sacco .comt 
officios Jlara as mesmas autoridade uppo ta , foi­
ibe respondido, que como não houvesse cousa 
alguma a tratar a semelhante respeito, por estar r. 
província livre de seus injustos oppressoro , pelos 
esforços de seus habitantes, soccorridos pelo melhor 
dos imperadores o Sr. D. Pedro I., P.Qdia retirar-se 
e seguir as ordens que tives e ; e quanto aos officios 
o governo os remetteria a Sua l\lagestade Imperial 
pela primeir11: embarcação. 

cc Com e[e1to tecolheu-se a bordo do referido bri­
gue no dia seguinte, e no outro fez-se de ve11a 
dizendo q:ue seguia para essa_côrte . Com a chegad~ 
do mencionado marechal sennu-sc alguma agitação 
np p,ovo. ~ue começo'! é!- recear-se de que elle 
v nha atraiçoar a provmc1a - trabalhar para redu­
zil-a. ~a ve~ a unir-se.ª ~or~ug~l, e que aquelles 
õIDc1os certamente contmhao msmuações e talvez 
ordens positivas para esse fim : ao que attcndcndo 
este governo e muito principalmente á obrigacão 
que lhe incumbe de acautelar e prevenir tudo quanto 
possa offender a independencia e integridade do 
lmperio, tão recommendada por Sua l\Iagc tade Im­
r.erial, e até sellada com o sagrado vinculo do jura­
mento, tomou a deliberação de_abrir os mencionados 
officios com o fim sómente de inteirar-se do espirito 
das ordens que d'aquelle reino vinhão ás autoridades 
que aqui dirigião a guerra: e com effeito não foi 
vã a suspeita concebida, porque no officio dirigido 
ao chefe de divisão João Felix Pereira de Campos, 
em data de 10 de Julho do corrente anno, expres­
samente se recommenda que « faça por trazer esta, 
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província á união com Portugal, reconhecendo o 
governo de Sua Magestade; e abrindo immediata­
mente corresponden_~ia com Lisboa, seg.undo os ter­
mos em que se achava antes das ultimas innovações .» 
Pelo que ficou o governo inteirado de que as vistas 
de Portugal são as mesmas ácerca desta provincia, 
e de todo o Brasil; e por isso na absoluta necessi­
dade de segurar-se de alguma aggressão. 

(( Os ollicios de que acima se falia, são os pro­
prios que agora se remettem para que subão ao 
conhecimento de Sua Mageslade Imperial. Deus 
guarde a V. Ex. Palacio do governo da Bahia, 21 
de Agosto de 1823.-lllm. e Exm. Sr. José Joa­
quim Carneiro de Campos- (Assignados) Francisco 
Blesbâo Pires de Carvalho e Albttquerque';piêsi­
dente. - Joaquim José Pinheiro de Vasconcellos, 
secreta rio . - Joaquim I gnacio de Siqueira lJulcâo. -
Antonio Augusto da Silva. - Jlfanoel Gonçalves 
Maia Billencowrt. - Felisberto Gomes Caldeira .» 

« CARTA REGIA AO BRIGADEIRO MADEl!\A 

« lgnacio Luiz Madeira, brigadeiro dos meus 
r eaes exercitas . Eu El-Rei vos envio muito saudar: 
Havendo reassumido o exercício dos inauferiveis 
direi tos que pertencem á magestade do throno, o 
principal objecto das minhas paternaes solicitudes é 
remover e sanar os males de toda a especie que a 
facção qu e se tinha levantado em Portugal violenta 
e atrozmente suscitára : e porque um dos mais fu­
nestos são as hostilidades e mutua aggressão !Jm 
que se acha a província da Bahia, servindo de thea­
tro a uma guerra cruel e devastadora, que tão 
repugnante sempre foi ás mmnas reaes intenções: 
hei por bem que logo que esta receberdes, d'accordo 
com o chefe de divisão da armada real João Felix 
P ereira de Campos, a quem nesta conformidade e 
data escrevo agora, e de intelligencia com o mare­
chal de campo Luiz Paulino de Oliveira Pinto da 
França, que expressamente para e>se fim ahi mando, 
passeis a propôr ao general, ou a outro qualquer 
official commandante que tiverdes á vossa frente, 
uma suspenção d' armas, e termo a toda a hostilidade 
e guerra que se possa fazer em qualquer ponto onde 
c egue o vosso mando, de modo que d'aquella data 
em diante cesse toda a efl'usão de sangue e lodos os 
mais effeitos da guerra, emquanto as difl'erenças 
que as occorrencias passadas desgraçadamente 
havião produzido, se não ajuslão definitivamente, e 
emquanto pelas pessoas da minha confiança, que 
ora envio ao Rio - de Janeiro, se não ajustão as 
con.Ql_ções da total evacuaç~o dessa ci~ade pelas 
forças de mar e terra que ahi se achão. 

(( • porque em uma semelhante situação convém 
muito acautelar e remover as dissenções que o es­
tado de irritação em que naturalmente se achão os 
animos póde produzir em perigo manifesto do socego 
publico e segurança individual, recommendo-vos 
que conserveis a força do vosso commando na mais 
estricta disciplina, obrigando as pessoas deli a ao 
seu maior rigor e observancia de sorte que se 
evitem as rixas e questões que podem ter nocivas 
consequencias . Confio pois da vossa prudencia, 
zelo e conhecida actividade a mais pontual execu­
ção a tudo que nesta vos ordeno, e que vos hei por 
muito recommendado. Escripta em Lisboa no pala­
cio da Bem posta, em 7 de Julho de 1823. - REI. -
Para lgnacio Luiz Madeira. » 

<C AVISO DE INSTRUCÇÃO AO MESMO BRIGADEIRO 

cc Ainda que a confiança que Sua Magestade 
El-Rei nosso senhor põe em o zelo e actividade, 

com que V. S. se tem empregado no seu real servico 
tornasse escusado, quaesquer outras instruccõês 
sobre o modo porque se deve regular nos termos 
da suspensão de armas, que foi servido ordenar que 
V. -S. propuzesse aos officiaes generaes, ou a outro 
qualquer official commandanLe que tivesse á sua 
frente, até essa província ser evacuada pelas forcas 
d~ ruar e terra que nella se achão, pois a intelligên­
c1a de V. S. regulará tão importante objecto, como 
fôr mais compatível e proprio ; comtudo Sua Ma­
gestade houve por bem que V. S. tivesse presente: 

(( 1. º Que sendo o principal objecto daquella 
suspensão de armas evitar a elfusão de sangue e 
todos os outros males de que estava sendo theatrn 
essa desgraçada província, o que tanto contristava, 
o animo paternal e piedoso de Sua Magestade, deve 
da parte de V. S. e de todos os offi.ciaes seus subal­
ternos, haver o maior cuidado em que se evitem 
quaesquer rixas e desordens, que pela irritacão a 
gue tinh.ão Chegado os espíritos dos povos: no 
mtermed10 da suspensão de armas, pódem ter 
amda lugar, e donde se podem seguir funestas con­
sequencias, que até cheguem a mallograr a mesma 
suspensão de armas ordenada. 

(< 2. 0 Para isto concorrerá sob remodo a disci­
plina. e boa ordem em que se mantenhão os corpos 
debaixo _do commando de V. S., obrigando-os a 
todo o ngor da subordinacão e regularidade mi-
litar. • 

(< 3. 0 Além de se preencher com isso um tão im­
portante objecto, tambem se providenceia outro nãQ> 
menos ponderoso, e é tornar a mesma forca mais 
respeitavel e propria a servir de garante a· tudo o 
mais que convém coadjuvar, e proteger . 

. (( 4. 0 Sendo cert_o que essa província estava divi-
1 d1da em dous art1dos que mutuamente se batião 

conhecer . . quanto convém e é da ultima ne~ 
e.essidade, prestar .toda a cunsideração áquelle par­
tido que, tendo feito causa com o exercito que se 
~anda retirar, .ficaria entregue á todas as represa­
lia~ que o espmto ~e vmgança e a difl'erença de opi­
n10es podem sugeru-. 

<( 5. 0 Por isso no Convenio para a dita suspensão 
de armas procura rã V. S. inserir em primeiro lu­
gar: 1. 0 Um perfeito esctuecimento do passado· 
2. 0 Em consequencia, indulgencia e toda a neces~ 
saria desculpa para os mdividtios que tivessem se­
g uido . esta ou aqu ella ~pinião; 3. 0 Uma promessa 
de asslill se lhe cumpnr, p1omessoa que deve ser 
concebida nos termos mais expressivos e claros afim 
de que cortando-se toda a ambiguidade, os que fo­
rem molestados possão chamar immediatamente em 
seu favor o tl10or do que á seu respeito se tiveres­
tipulado. 

« 6. 0 V. S. conhecerá a importancia de quanto 
fica . r~~omm_endado. As relações que outr'ora 
subs1shao estao, se não quebradas, ao menos muito 
pertu_rba.das; e convém remo~er tudo quanto possa 
contnbu1r para aggravar tao funesto accidente 
procurando-se pelo contrario que qua-Bto antes s~ 
restabeleção os antigos nexos de amisade e que 
dando-se de mão á rivali~.ade~ perigosas todos en- 1 
trem na marcha de convemencrn, commercio e mais 
reciproca e melhor intelligencia. 

(( 7. 0 Ainda q1_1e o primeiro passo seja simples­
mente a suspensao de armas e que a evacuacão das. 
forças que ahi se achão, fique dependente dâs ins­
trucções que para esse fim ahi devem chegar da· 
parte das pess~as da real confiança de Sua Mages­
tade que para isso manda ao Rio de Janeiro tratar 
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com seu augusto filho, comtudo deve-se acautelar condições da total evacuação dessa cidade, pelas 
"que não se comprehenda no ajuste da dila suspen- forças de mar, e terra que ahi se achão: recom­
são de armas nenhum arligo que possa prejudicar a mandando ao mesmos olliciaes generaes a mais 
eYacuação dos ojectos militares e da marinha que restr!cta di ciplina para as pessoas que se achão 
alli se achão . J debaixo do seu commando, para que desse modo se 

cc s.• Porquanto taes objectos sendo daqui man-, acautelem quaesquer desordens a que ainda possa 
dados para serviço do exercito e marinha? d~vem, dar lugar a irritação em que natural~ente so achão 
na retirada da tropa e da armada, seguir igual- ; os a111mos: o que me pareceu part1c1par-vos, para 
mente a sua sorte; por isso so procurará ir embar-1 que contribuindo quanto em vós estiver para melhor 
cando todos os objectos pertencentes ao arsenal do se sati fazer tão importante obj cto, continueis a 
exercito e da marinha, para serem r mettidos para pre tar todos os auxilio que se fizerem necces­
aqui. sario para a manutenção daquella forças do mar 

cc O.• Deverá V. S. de accordo com a junta do go- e terra, mquanto ahi se conservarem. E cripta 
vemo procurar o sustento~ arranjo da t.ropa como no,palacio da Il mposta,. em '1 de Julho de 1823. -
melhor fór compat1vel: seja pelo rend11nen~o da !\El. - Pre. ente, e mais pessoas que compõe a 
provincia, então mais abunda~te pela affiu enc1a d.o tun~a prov1soria do governo da provincia da 
commercio como pelos do remo de Angola e mais Bahia. n 
prol'incias por onde V. S. tenha faculdade de poder 
sacar. 

« 10. Logo que V. S. tiver concluido qualquer 
ajuste cuidará em fazer para aqui a conveniente 
participação para o que se expedHá logo. uma das 
embarcacões ligeiras da esquadra que ahi se acha. 

cc 11. Sem duvida alguma conhecerá V. S. quanto 
é urgente evitar todas as sinistras interpretações 
que a malevolencia e o ~spir~to d~ pa:tido costuma 
fazer de tudo, para nutnr a mqu10taçao dos povos, 
envenenando a mais sinceras, e cordatas dis po.sições 
que se to mão ; por :sso recommenda a p_ru~encia que 
se evitem todos os meios donde se possao uupronsar 
funestas interpretações ; pelo que V. S. lambem 
conhecerá a cautela em que deve resen ·ar as presen­
tes instrucções para que não sirvão a s~melhantes 
fins, sim aos salutares a que ~· l\'L as dmge, e é o 
melhor desempenho a seu serviço, em vantagem, e 
conhecida utilidade de todos, ·principalmente dos 
povos dessa proYincia. 

cc 12. Juntas achará V. S. por copia as cartas ré­
gias que se dirigem ao governo da proYincia, ao chefe 
de divisão João Felix Pereira de Campos, e ao mare­
chal de campo Luiz Paulino de Oliveira Pinto da 
Franca. 

<e Deus guarde a V. S. Lisboa no palacio da Bem­
posta em 8 de Jnlho de 1823.- Conde de Siibserra. 
- s/ Ignacio Luiz Madeira. >> 

cc CARTA RÉGIA AO GOVERNO DA BARlA 

« Presidente, e mais pessoas, que compoem a junta 
-provisoria do fíOverl'.!-o da provincia da Bahia: ;Eu 
El-Rei vos env10 muito saudar: Havendo reassumido 
o exercicio dos inauferiveis direitos que pertencem 
áMagestadedo throno, o principal objecto das minhas 
paternaes solicitudes é remover e sanar os males de 
toda a especie que a facção, que se tinha levantado 
em Portugal violenta, e atrozmente suscitara : e 
porque um dos mais funestos são as hostilidades, e 
mutua aggressão que se acha soffrendo essa provín­
cia, hoje theatro de uma guer.ra cru.e\, e devast~dora, 
que tão repugnante sempre foi ás i:nmhas reaes mten­
cões: Fui Si'rvido, por cartas régias, em data desta, 
Órdenar ao chefe de divisão João Felix Pereira de 
Campos, commandante da esquadra que ahi se acha 
estacionada, e ao general commandante das forças 
de terra d'accordo, e intelligencia com o marechal 
de campo Luiz Paulino d'Oliveira Pinto da França, 
que expressamente mando para esse fim, que pro­
ponbão uma suspensão de armas, em que cessem 
as hostilidades, e tenhão termo todos os efTeitos da 
guerra, emquanto pelas pessoas da minha confiança, 
que ora envio ao Rio de Janeiro, se não ajustão as 

« CARTA RÉGIA AO CHEFE DE DIVIS;\O JO:iO FELIX 

cc João Felix Pereira de Campos, chefe de divisão 
da armada real: Eu El-Hei vos envio muito saudar: 
Havendo rea sumido o exercicio do ina11feriveis 
direito qne perlencem á l\1age tade do throno, o 
principal objecto da minha paternaes olicitudes é 
remover, e anar os maio de toda a specie, que a 
facção que se tinha levantado em Portugal, violenta 
e atrozmentc suscitara: e porque um dos mai 
funestos são a hostilidades, e mutua aggressão em 
que se acha a provincia da Ilahia, servindo de the­
atro a uma guerra cmel, e devastadora, o que 
tão repugnante semprefoiá minhasreae i ntencõe : 
Hei por bem que logo que esla receberdes, d'ac­
cordo com o encar regado do go1•erno da arma , 
e commandanle da força de terra, a quem ne ta 
conformidade, e data agora escrevo , e do intelli­
gencia com o Marechal de campo Luiz Paulino 
d'Oliveira Pinto da França, que expre sarnente 
para e se fim ahi mando, pa ei a propôr ao almi­
rante, ollicial commandante· cm chefe da e quadra, 
ou outro qualquer ollicial que tiverde á vo a 
fr_ente, uma suspcn ão de armas, e termo a toda a 
hostilidade e guerra que se possa fazer em qualquer 
porto onde chegue o vosso mando, seja pelas embar­
cações da esquadra d'alto bordo, ou pelas da e qua­
drilha que ahi e acha armada, de modo, que da­
quella data cm diante, ce se toda a efTusão de 

..§_angue, e todos os mais efTei tos da guerra, em quanto 
as diffenmças quo a occurrencia passadas de "Ta­
ç.adamente havião produsido, e não ajustão deflni­
(1vamente, e emquanto pelas pessoas da minha 
confiança, que ora envio ao Rio de Janeiro e não 
ajustão as condicões da total evacuacão dessa 
cidade pelas forças de mar e terra que ahi ·se achão: , 
E porque em urna semelhante situação convém 
muito acautelar, e remover as dissencõe que o 
estado de irritação em que naturalmenie s~ achão 
os animos, p?de produzir em peri90 manifesto do 
socego publtco, e segurança individual: recom­
mendo-vos que conserveis a guarnição da esquadra 
do vosso commando na mais restricta disciplina 
obrigando as pessoas della ao seu maior rigor é 
observancia; de sorte que se evitem as rixas', e 
questões,_ qu e pódem ter nocivas consequencias. 
Confio pois da vossa prudencia, zelo, e conhecida 
actividade a mais pontual execução a tudo o que 
nesta vos ordeno, e que vos hei por muito recom­
mendado . Escriptaem Lisboa, no palacio da Bem pos­
ta, aos 7 de Julho del823.-REI.-Para João Felix 
Pereira de Campos. » 
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« CA l\TA RÉGIA A LUIZ PAULINO 

cc Lniz Paulino de Oliveira Pinto da França, 
marechal de campo do meu real exercito: Eu El-1-lei 
vos envio muito saudar : Havendo reassumido o 
exercicio dos inauferiveis direitos que pertencem á 
Magcstade do throno, o principal objecto das minhas 
paternaes solicituEles, é remover e sa.nar os males de 
toda a especie, que a facção que se tinha le_vantado 
em Portugal, violenta e atrozmente suscttara: e 
porque um dos mais fun estos são as h?st!lidades •. e 
mutua aggres ão, em que se acha a provrnc1adaBahla, 
servindo dcthealro a uma guerra cruel, e devastadora, 
o que tãorepugnantesempre foi ás minhasreaes inten­
cões : confiando muito que em tndo me servireis sem­
p re bem, e fi elmente, como é de esperar da vossa pes­
soa: Hei por bem encarregar-vos a importante com 
mi são de passar.Qes á cidade da Bahia para que de 
accordo, e inte 1igencia com o chefe de divisão Jo~o 
Felix Pereira de Campos, commandante da esquadra 
e tacionada naquelles mares, e com o brigadeiro 
Jgnacio Luiz l\'[adcira, governador militar, e com­
mandantc da força de terra se proceda á suspensão 
de armas, que, pelas ordens que agora espeço 
áqu ell cs offi.ciaes generaes de mar e terra, se devem 
immediatamente propôr aos almirantes, generaes, 
e oUiciae commandantes que tiverem á sua frente, 
cessando assim as hostilidades, e toda a effusão de 
sangue , e mais effeitos da guerra, emquanto as 
difforenças que as occurrencias passadas desgraça­
damente havião produsido se não ajustão definitiva­
mente, e emquanlo pelas pessoas de minha confi­
ança, que ora en~io ao Rio de Janeir?, ~ a 9ue v?s, 
depois de concluirdes esta vossa mtssao a Bahta, 
passareís logo a unir-vos, se não formão as conãlções 
da total evacuação da cidade da Bahia, pelas forças 
de mar e terra, q11e alli se ach~o; .as quaes em 
todo o caso se conservaráõ no mais ngoroso pé de 
disciplina, afim de evitar as rixas e desordens a 
que ainda póde dar lugar a irritação em que . natu­
ralmente se conservão os animos. Espero pots que 
empregareis nesta commis ão o maior zelo, e 
pruden cia, afim de ler o melhor desemp'3nho o 
que muito vos recommendo. Escripta no palacio 
da Ilem posta , em Lisboa, aos 7 de Julho de 
1823. - HEI. - Para Luiz Paulino d'Oliveira Pinto 
da França. » 

cc A VISO AO GOVERNO DA BAHIA 

cc Sua l\Jaaestade ord ena que participe á junta 
provisoria d~ governo da província da Bahia, Pª'.ª 
o fazer constar a todas as camaras, e mais autori­
dades civis da mesma província as felizes occurren­
cias que acabão de salvar estes reinos das desgraças 
de toda a especie que eslava sofTrendo, e que 
améaçavão a sua fatal ruína. Sendo geraes os 
clamores de todas as classes, e em todos os pontos 
do Reino contra a violencia, e aggressão de todos 
os direitos que uma facção deso_rganisadora pro­
movia, e que pelos seus excessos JUS lamente • desa­
fiára a indignação das nações poderosas da Europa, 
com o que se arriscava a nação porl~gueza a ser 
envolvida em uma guerra estranha, CUJ OS resultados 
n ão podião deixar de ser funestíssimos a todos os 
seus individuas: o brio, e heroico esforço do Sere­
nissimo Senhor In1ante D. Miguel não pôde por 
inais tempo -ser mero espectador das de.sgraças 
publicas, e resoluto a pr?curar-lhe .º remedia pro­
prio do seu valor, s~hLO da capital á frente_ ~o 
regimento de Infantaria n. 23, e do de Cavãllaria 

n. 4. Em breve se vio rodeado o estandarte real, 
que tão heroicamente tinha levantado, por todas 
as tropas da capital, e províncias, e Jogo depois 
Sua l\'[agestade El~Rei Nosso Senhor sahio tambem 
de Lisboa a~ompanh-ª.do_do regimento de Infantaria 
n: 18, e brigada real da marinha, seguida de toda 
_!l nobresa, e de uma infinidade de pessoas dê todas 
as ordens, e classes, que á porfia se reunirão á 
Sua. Real pessoa. Resoluto Sua i\Iagestade a reas­
sumir o exercicio dos direitos inherentes á l\'[ages­
tade do throno, houve por bem fazer aos seus leaes 
subditos a proclamação de que remetto a V. S. oG 
exemplares juntos. 

« Nenhuma ~acilancia ou hesitação se oppoz a 
este acto; e hoie em paz e socego todo o reino se 
acha reunido e obediente ao seu monarcha, a 
quem todos os dias os leaes portuguezes se esmerão 
em offerecer novos e plenos testemunhos da sua 
antiga fidelidade, anhelando pela exercitar na 
prom pta execução que affi.anção dar ás ordPns de 
Sua l\'[agestade. Com tudo não é das reaes intencões 
do mesmo Senhor privar a n"ação portugueza ·das 
vantagens àe um governo representativo, para o 
que em breve exEedirá a .!;_arfa em que se assignem 
os termos do novo pacto social pq_rtuguez, que, 
sendo analogo ao genio e indole ªª nação, seja 
derivado das antigas instituições da monarchia, ·e 
sua primordial constituição, que tendo feito a sua 
gloria e prosperidade por espaco de sete seculos, 
hoje renovadas prometlem á naÇãe restaurar-lhe o 
seu passado explendor . 

cc Não duvida ua :Vlagestade que V. S . n todas 
as camaras, e mais autoridades civis dessa província 
farão dellas o uzo mais conveniente ao real se rviço, 
e aos interesses publicos da nação portugueza. 
Deus guarde a V. S. Palacio da Bemposta, em ... de 
Junho de Í823. -João Ped1·0 Gomes de Oliveira. -
Srs. presidente, e membros da Junta provi­
soria do governo da provincia da Bahia, e Ser­
gipe . » 

cc PROCLUIAÇÃO CITADA NO OFFIC!O ANTECE DENTE 

« Habitantes de Lisboa : A salvacão dos povos é 
sempre um a lei suprêma, e parâ mim uma lei 
sagrada: esta convicção que ha sido o meu pharol 
nos arriscados lan ces em que a providencia me tem 
collocado, dictou imperiosamente a r esolução que 
tomei hontem, com magoa minha, de separar-me de 
vós por alguns dias, cedendo aos rogos do povo, e 
aos desejos do exercito, que, ou me acompanha, ou 
me J_)recede. 
- cc Ifabitantes de Lisboa: Tranquillizai-vos; Eu nun­
ca desmentirei o amor que vos consagro; por vós me 
sacrifico, e em pouco tempo os vossos mais caros 
desejos serão satisfeitos. 

· cc A experiencia, esta sabia mestra dos povos, e dos 
governos, tem demo nstrado de um modo bem dolo­
roso para mim, e funesto para a nação, que as 
instituicões existentes são imcompativeis com a 
vontade~ usos, e persuasões da mai~ parte da 
monarchia; os factos por sua evidencia vigorão 
estas asserções : 9 Brazil, e.sta interessante parte da 
monarchia está espedaçado: no reino a guerra 
civil tem feito correr o sangue dos portuguezes as 
mãos de outros portuguezes: a guerra estrangeira 
está eminente, e o estado fluctua assim ameaçado 
de uma ruína total, se as mais promptas e effi.ca­
zes medidas não forem rapidamente adoptadas. 
Nesta crise melindrosa cumpre-me como Rei, e como 
Pai dos meus subditos, salvai-os da anarchia, e 
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da invasão, conciliando os partidos que os tornão 
inimigos. 

cc Para conseguir tão desejado fim é mister mo-
dificar a constituicão: se ella tivesse feito a ·ven­

"lura da nação eu continuaria a ser o seu primeiro 
garante ; mas quando a maioria de um povo se de­
clara ~ão aberta e hostilmente contra as suas insti­
tuições, estas instituições carecem de reforma. 

cc Cidadãos: Eu não desejo, nem desejei nunca o 
poder absoluto, e hÓje mesmo o rejeito: os senti­
mentos do meu coração repugnão ao despotismo, 
e á oppressão : Desejo sim a paz, a honra, e a pros­
peridade da nação. 

cc Habitantes de Lisboa: 'ão recieis por vossas li­
berdades, ellas serão garantidas por um modo, se­
gurando a dignidade da corôa, que respeite e man­
tenha os direitos dos cidadãos. 

cc Entretanto obedecei ás autoridades, esquecei vin­
ganças particulares, suffocai o espírito do partido, 
evitai a guerra civil, e em pouco vereis as bases 
de um novo codiao, que abonando a segurança pes­
soal, a propriedade, e empregos devidamente ad­
quiridos em qualquer epocha do actual governo, dê 
todas as garantias que a sociedade exige, una 
todas as vontades, e faça a prosperidade da nação 
inteira . Villa Franca de Xira, 31 de Maio de 1823. 
- João VI . El-Rei com guarda. 

cc SEGUNDA PROCLAMAÇÃO 

cc Porluguezes ! Em lugar de uma constituição, 
que sustentasse a monarchia, e em lugar de repre­
sentantes escolhidos por vós, apparecem debaixo 
daquelle titulo sagrado um tecido demaximas pro­
!Ilulgadas . com ? fim de encobr!r P!incíp~os subver­
sivos e msubs1stentes, que tmhao o fJm occulto 
de s~Jlultar com a dynastia reinante a monarchia 
portugu€za, e apparecerão representantes qua>i 
todos eleitos pelas proprias macninações, e su­
bornos. 

cc Os cidadãos de conhecida virtude erão opprimidos 
debaixo do pezo das facçõ~s ; a qualidad.e de fiel ao 
Rei foi inculcada, e considerada por cnmmosa no 
systema dos princípios, que homens corrompidos, 
e exaltados, afferrada e temerariamente seguião. 

cc Obra de taes elementos não podia ter duração 
mais longa, a experiencia os reprovou, e se os seus 
autores se mantiverão por algum tempo, apezar dos 
vossos desejos, foi em consequencia de promessas, 
que não podião realizar-se pelos meios adoptados. 

e< Desenganados de seus erros, elles mesmos se 
dissolverão de facto, como de facto se congregarão, 
e eu os dissolvo de direito . 

« Cuidadoso de vossos interesses determinei salvar 
a minha dignidade real faze.!!!lo renas~er .ª monar­
chia @e deve ser a base; e não o ludibrio de toda 
ac~nsiTtuiçao . e então se manifestou ainda mais a 
fiãeTfclaàe portugueza até entre os fabricadores de 
tantos males, que em grande parte chegarão are­
conhecer a sua illusão. 

cc Portuguezes, o vosso Rei, collocado em liberdade 
no throno de seus predecessores, vai fazer a vossa 
felicidade, vai da~-v.os. uma constituição,. em .que se 
prescreveráo --pnnc1p1os, que a expenencta vos 
tem mostrado incompatíveis com a duração pacifica 
do Estado, e porque só se considera feliz, quando 
tiver reunidos todos os portuguezes, esquece as 
opiniões passadas, exigindo fid~lidade no comporta­
mento futuro . Villa Franca de Xira, em 3 de J unho 
de 1823.- Joã'o VI, °EI-Rei com guarda.- Joaquim 
Pedro Gomes de Oliveira». 

Leu-se outro aviso dirigido ao sobredito chefe 
de divisão João Felix e concebido em identicos 
termos do expedido ao governo da Bahia, á ex­
ce~ção do ultimo paragrapho que era do theor se­
gumte: 

« Não duvida Sua l\fagestade que V. S. rece bendo 
esta participação fará della o uso mais conveniente 
ao real serviço, e aos interesses publicos ~a nação 
portugueza, procurando, por todos os meios que a 
sua fidelidade, prudcncia o conhecido zelo lhe po­
derem sugaerir, afim de trazer essa província á 
união com 1lortugal reconhecendo o govorno de 
Sua Magestade, e abrindo immediatam nte corres­
pondencia com Lisboa, segundo os lermos cm que 
se achava antes das ultimas innevações que ficão de 
nenhum effeito, isto emquanto a semelhante respeito 
se não faz~m as ulteriores regulações gue forem 
mais proprias. Deus guarde a V. S. Lisboa no 
Paço da Bemposla, em 10 de Junho de 1823.-Afa­
noel I gnacio IJI artins Pamplona Côrte Real ». 

O Sn. VEnGUEmo : - Eu creio que devem ser 
impressos todos estes papeis, e creio que se não 
póde dar maior pena a quem os remetleu do que 
imprimi-los. Sabe a sim o publico as intenções de 
Portugal, e inteira-se do nobre rasgo do nosso go­
verno. (O tachigrapho declarou que não ouvira mai 
pelo sussurro da assem biéa). 

O SR. HENRIQUES DE REZENDE: - Sr. pre idente, 
desde o principio da leitura de ,e papeis eu de­
sejei que se lesse a portaria remeltida ao governo 
de Pernambuco, e se confrontasse a data para ver 
se nesses manejos havia algum artificio da partt1 do 
governo portuguez para conseguir os eus fins. 
Agora que ouvi ler essa mesma portaria remettida 
para a Bahia estou desenganado. Em todas essa cartas 
régias, e mais papeis eu não descubro senão animo 
hostil, e meios de illaquear a provincia da 13ahia 
para faze-la unir a Portugal, com uma su pensão de 
armas, e evacuaçãoapparente e dependente de certas 
condições, a sim como não vejo que Luiz Paulino, 
cuja commissão era para l\1adeil'a, e governo da 
Bahia, viesse authorisado para entrar aqui com 
bandeira parlamentaria. Portanto a minha opinião 
é que o marechal Luiz Paulino deve ser considerado 
debaixo do mesmo ponto de vista, que e ses ini­
migos que evacuarão a Bahia, e a embarcação, em 
que veio debaixo do mesmo aspecto das outras, 
que têm sido sequestradas, devem ambos ser logo 
apresados . Quanto á molestia d Luiz Paulino, se 
ella existe, é contagiosa. 

O Sn. FRANÇA: - O governo remette á conside­
ração da assembléa o negocio das pretençõe , e dis­
posições do governo de Portugal a respeito do ter­
ritorio do Brasil. Eu considerarei o assumpto em os 
dous pontos principaes que elle contém. O 1° é a 
suspensão das armas portuguezas no terri to rio da 
província da Bahia, o 2° tratar-se dos meios da 
reunião do Brasil com Portugal. Quanto ao pri­
meiro ponto que respeita a suspensão das armas, 
graças a Deus, devem.os aos esforços dos brazileiros 
ter acabado de repelhr, e lançar fóra essa forca que 
Õp_primia a cidade da Bahia : e por isso nada 'temos 
a deliberar sobre este ponto, e quanto ao segundo, 
como o principal fim da missão de Luiz Paulino, e 
dos mais agentes de Portugal é a reunião do Brasil, 
cousa que não póde ser tratada debaixo de qualquer 
razão que se apresente, por ir de encontro ao sys­
tema da Independencia que os povos brasileiros 
querem, e têm proclamado, entendo ser inutil e 
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impolitica toda a correspondencia entre o nosso 
governo, e os ditos agentes . Voto portanto que ao 
mesmo governo se officie para qu~ _ n~da se trate 
com os mesmos agentes, sem que primeiramente se 
faça pelo governo a que pe1:tencem, acto de. re~o­
nhecimento da Indepcndencia do nosso terntono. 

O- Sn. CARNEIRO DE CAMPOS: - Como eu vi 
o oficio com mais alt.enção, e não o ~uvi só .ler aq~i: 
posso fallar mais miudamente. ~uiz Paulino .fo1 a 
Bahia mas não tendo nada alh a fazer por Já ter 
evacu~do o inimigo, o governo da província lhe in­
timou que se retirasse, e vei~ para aqu~. Eu o~­
ciei-lhe perguntando-lhe se vmha mumdo de m­
strucções para reconhecer a lndepen~encia d? lm­
perio, e respondeu-me que as s~~s mstrucçoes.se 
limita vão á suspensão das hostilidades na Bahia. 
Parece-me pois que toda a questão relativa á pessoa 
de Luiz Paulino é fóra da ordem. 

O SR. ANDRADA MACHADO: - O nobre deputado 
em verdade deve conhecer melhor o negocio porque 
estudou as circumstancias delle, mas o meu parecer 
é que vá a um~ commissão .i;iara ~izer sobre elle á 
vista desses pape10, e nós depms deliberarmos. 

O Sn. VEnGuemo: - Eu taro bem entendo que deve 
ir a uma commissão, e que deve será de consti-: 
tuição, e neste caso sobre a i'?p:essão. d~ que falle1 
destes papeis , a mesma comm1ssao dec1d11"á se é, ou 
não, conveniente que se imprimão. 

O Sn. CARNEIRO DA CUNB.~: - Sr. presidente, 
como o negocio é de tanta importancia, talvez fosse 
util que se fallasse sobre elle antes de se remetter á 
commissão, porque os Srs . deputados membros de lia 
poderião aproveitar alguma cousa do debate, ou ao 
menos conhecer a opinião mais geral da assernbléa. 

O Sn. ANDRADA MACHADO: - A commissão sabe 
muito bem os eus deveres , e tem as luzes neces­
cessarias para formar o seu parecer sobre a ma­
taria e ha de tra!Ar com o decoro devido a pessoa 
de s'ua .Magestade Fidelíssima, muito mais sendo 
pai -do no_so Imperador, portanto não se lhe en­
sina nada na discussão. 

O R. HrnEmO DE ANDRADA : - A questão limita­
se a saber se vai o negocio á commissi\o, ou se entra 
em debate, proponha portanto V. Ex. n.es~es termos, 
e decida-se lambem se deve a comrn1ssao, no caso 
de ter de dar o seu parecer, retirar-se já para pro­
ceder a elle, e apresenta-lo na assembléa. 

O SR . PRESIDENTE propoz então á asserubléa: 
l.• Se o negocio devia ir a uma commissi\o .-

Venceu-se que sim. . 
2. • A que commissão devia ser remett1do.­

Venceu-se que fosse remettido ás commissões 
reunidas de constituição e politica interna. 

3. • Se estas de vião retirar já para dar o seu 
parecer.- VPnceu-se que sim. 

Em consequencia da resolução da a.ss~mbléa re­
tirarão-se os membros das duas comm1ssoes. 

Continuou o Sr. secretario Maciel da Costa com o 
expediente, e deu conta de uma . felicit~ção dirigida 
á assembléa pela eamara de Pitangm.- Foi rece­
bida com particular agrado. 

Deu tambem conta d'umarepresenla.Ção de Joaquim 
Antonio de Magalhães sobr~ melhorai;iientos Ilara a 
comarca c1o Rio de S. Francisco.-:- Foi remett1da ás 
commissoes de legislação, es-tat1stica, e guerra. 

Deu finalmente conta de outra representação de 
Manoel Monteiro de Pinho com um plano de re-

forma para melhoramento da ljX.traccão diamantina. 
-Foi remettida á comrnissão de fazênda. 

Passou-se á ordem do dia e continuou-se a dis­
cussão adiada na sessão antecedente sobre o modo 
de remetter a Sua Magestade Imperial um exemplar 
do projecto de constituição. 

O SR. MONTES !IIA : - Sr. presidente, se a questã<> 
ainda versasse sobre ir ou nao ir o projecto de 
consl.ituição a Sua Magestade eq_ votaria que não 
fosse, mas como isto já está decidido, sou de voto 
que deve ir por uma deputação. Uma vez que a as­
sernbléa assentüuque convinha remelter este papel 
é preciso manda-lo de nm modo digno da sua im­
portancia, a obra do maior interesse da nação não 
deve ser remettida pela via ordinaria da secretaria. 
A assernbléa já deliberou que fossem por deputação 
as mesmas leis em que o Imperador não tem 
sancção ; bem sei que es te projecto não é lei ; mas 
logo que a assembléa ordena que elle seja enviado 
é porque o considera de grande importancia, e como 
tal deve ir do mesmo modo. 

A assernbléa na sua decisão para se remetter o 
projecto teve certamente por fundamento o ser re­
gular que assim como se mandava para todas as 
províncias se mandasse ao chefe da nação, para que 
elle conheça os princípios que nos regem, e como 
vamos de accordo com elle e com a mesma nacão . 
Tendo estes fins não posso convir qne a remêssa 
seja feita senão por uma deputação, como êostuma-· 
mos praticar em outros casos que não são de maior 
monta do que este. 

O Sn. VERGUEIRO :-Que se mande o projecto de 
constituição a Sua Mages tade está decidido, agora o 
que resta é assentar no modo de' lhe ser enviado . 
Eu creio que no regimento ternos regras para as. 
communicações da assembléa com o Imperador. . ... 
para a remessa das leis sabemos que se nomeia uma 
deputação, mas para qualquer resolução da assem­
bléa ser cornmunicada ao governo não vai deputa­
cão, expede-se aviso pela secretaria_ Se isto é-assim, 
êomo ha de a~ora remetter-se este projecto por uma 
deputação? u que é este projecto? E' a opinião de 
quatro Srs. deputados. Pois será plausi vel que vá a 
opinião de quatro deputados á presença do Imperador 
por uma deputação ? 

Será isto decoroso l O que está marcado no regi­
mento entendo eu, e o tenho por justo; que vá uma 
deputação levar a Sua Mage3tade as leis, isto é, a 
vontade da nação expressa por seus representantes, 
concordo ; mas não serem remettidas as resolucões 
da assembléa por deputação, e ir uma para levar a 
opinião de alguns membros della, em que mtutas 
í!lteracões se hão de fazer, parece-me muito irre-. 
gu iar: Confesso que não posso dar a isto considera­
ção que mereça tão grande apparato. 

O Sn. MoNTESUMA : - Diz-se que não deve ir o 
projecto-a Sua l\Iagestade por uma de,utação por­
que elle não ~por ora a opinião da assembléa, mas 
só de alguns dos seus membros, que póde ser alte­
rada e revogada em muitas partes ; eu concordo 
que o projecto é a opinião da commissão que o re­
digio ; mas parece-me que isto não vem para a ques­
tão . A assembléa assentou que o deve mandar, e 
por esta decisão deu-lhe grande importancia, jul­
gou-o digno da consideração de Sua Magestade 
porque a não considerar de tal natureza este objecto, 
não resolveria manda-lo ; logo, prescindindo de 
qualquer outra consideração que julgo estranha á 
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- materia, digo que sed faltará dignidade da assem­
bléa, e dar menos importancia á sua deliberação, o 
dirigir-se o projecto pela secretaria. 

Demais, que a assem biéa julga o projecto digno 
de consideração não ha duvida, porque se assim 
não fosse não mandarin imprimir dous mil exempla­
res para se distribuírem pelas províncias do Imperio 
ora tambem não po so ver nisto um mero arbit.rio ; 
os poderes politicos não obrão por arbítrio; is o 
pertence ao despotismo.: rcgulílo-se pelo qu~ é 
justo, e pelo que convem ao bem geral da naçao : 
portanto a deliberação da a sembléa é fundada em 
principios attendivei ; e entre outros o de promo­
ver por todos os meios e cm todas a occa iões a 
conservacão da harmonia do poderes . e não que­
rião dar· consideração ao projecto não tomas em 
aquellas resoluções ; depois dellas entendo que para 
procedermos com regularidade, deve ir uma depu-
1ação; di to nenhum m_al resulta, e obra-se com 
dignidade tanto a respetto do chefe da nacõo como 
desla assembléa. • 

O SR. PEREIRA D.\ Cmm.\ : - (~ão o ourirão os 
tacbigraphos.) 

O R. FRnÇA :-Ninguem como cidadão em par­
ticular se avantajará mais do que eu na justa diffc­
rencia de respeito, e consideração que se deve ao 
chefe da nação brazileira ; mas como deputado, 
manterei sempre pela minha parte o posto da digni­
dade política que deve guardar em todos o eus 
actos, e resoluções uma a sembléa composta do 
representante da mesma nação . 

i'ião posso portanto onvir calado, r . presidente, 
que ha de sahir uma deputação do nosso seio com 
o fim de levar o presente, digamol-o assim, de um 
esboço, ou projecto de constituição ao lmperador e 
um esboco que nem da me ma assembl: a é ; sendo 
obra de u"ma com missão, que por rnnlura pódeser no 
essencial de-approvado pela maioria dos represen­
tante . Deputações não se mandão nem e devem 
mandar senão por motirns ju tificados de interesse 
nacional e esse é que eu não descubro n'aquelle que 
se indica. 

O projecto de uma constituição qualquer que elle 
seja é cousa em si indifl"erentissima, para que os 
r epresentantes da nação brazileira lhe dêm tamanha 
importancia, ainda a outros respeitos, quanto mais 
no particular de mover uma deputação a levai-o 
como em triumpho á presença do Imperador; op­
ponho-me portanto ª.que isso se faça e que a man­
dar-se o mesmo proJecto, como para o Imperador 
haver noticia delle, seja por via ordinaria de expe­
diente de secretaria, em que não póde occorrer cen­
sura publica em menoscabo da dignidade da assem­
bléa. 

O SR. CARNEIRO DE CAMPOS :-Levanto-me para 
fazer uma unica reflexão sobre o qlte ouvi a um no­
bre deputjdo. Qnando se escreve ao secretario de 
Estado communica-se a assembléa com o governo, 
mas no caso de que tratamos dirige-se a assem biéa 
directamente á pessoa de Sua Magestade, e a fórma 
de o fazer está determinada no regimento, que é por 
meio de uma deputação . Logo se a assembléa quer 
remetter o projecto de. constituição a Sua lllages­
tade, como não se dirige ao governo ha de mandai-o 
por deputação, e não pelo expediente da secretaria. 

ão confundamos o chefe do governo com o chefe 
da nação, posto que se. ac~em na mesma pessoa ; 
uma qualidade está mmto distante da outra; e os 
meios de se comrounicar a assembléa com o lmpe-

rador são tão difTerenlcs quanto o Qão entre si as 
duas ~·a fe ridas qualidade . A' vi ta disto, tondo-sc 
resolvido que se remetla o projecto não púde ir se 
não pelo meio marcado no rogimento para as eom­
municações direclas da asscmbléa com a pessoa do 
Imperador. 

O Sn. fuNnIQUES DE REzEN DE :-Opponho-mc a 
que vá por uma deputação, ri lo que es tá ven ido 
quo se m_ande um exemplar, já me não pos o 
o p~ór a lSSO. Opponl:o-mc ú dcputaçito por dua 
razoe : uma paras nao dar e o ar de importancia 
a uma cou a que pódc ainda pa ar por muitas alte­
raçõe , e até mesmo ser rcgeitada: 2° para qu se 
não entenda que é um aju t entre a as embléa e 
o, Imperante; porque o pacto social é entre o ba­
b1lantes, ou ao menos entre as provincias do Ilrazil­
que a isto se havião proposto antes mesmo da accla 
ma_ção. ' 

Sr: .presidc11te: uma d pulação irias guramenle 
dar JU uma grande nnportancia, e solemnidado a 
um projec lo que pód~ ser regei Lado em parte, e até 
m~ mo e~ todo: nao que eu supponha que olle 
se1a rege1tado; mas como ha dr r discutido, e 
passar j)Ol' votações não orá uenhuma maravilha o 
ser rege1 tado . 

Para que pois é mandar uma ca a de pall:Ja que 
púde muit~ bem arder? erve i so para compro­
mcttcr_ a ltber~ade e franqueza da a embléa, por 
q~e nao faltara quem com i o queira fazer jogo, 
dizendo-se que le!JdO a ass~mbléa mandado poruma 
solemn e deputaçao o projecto ao l mperante, seria 
agora falla de fé e de deco ro fazer-lhe mudanca e 
'.'}teraçõe . Pa:,·ece~ia que com is o e a cgura d

0

e de 
Jª que elle serct assim approvado, ou que se procura 
c?n ~ltar a von tade do Tmperante, para por ella nos 
dmg1~mo : e até mesmo tem-se já dito que . :\l. 
lmpenal tem go tado do proj cto, e di r- se-ha que 
nós procuramos conformar-no sacrificando os in­
ter~_ es ~él nação a~ go to de alguem. 
. l\ao digo com 1 to que este projecto acrifica os 
rnteresse da nação ; _ma. digo que nos compro­
mcttemo a que e diga 1 to, e remeltemo a iro 
um projecto, que tem ainda de ser di cutido alte­
rad?, e t_alvez regeilad? cm parle ... (á o;·dcm. 
Esta vencido que deve 11'.) Fóra da ordem e lá 
quem diz que eu e Lou fôra dclla. 
. Sr. presidente: Eu es tou sómente mostrando os 
rnconv~mentes, qu e ha _em ir por uma deputação, 
que vai dar um ar de 1mportancia e solemnidade 
fa~endo crêr que o projecto é já uma obra da assem~ 
blea, que de certo fica compromettida porque muita 
gente dirá que é illudir o Imperante; fazer mudan­
ças em uma co usa, que por uma deputação solemne 
se lhe_ t.em mandad? de mim o. Digo que vá oorém 
por via da secretana, e nem eu acho ois o ãlgum 
dezar, porque é mesmo com a pessoa do Imperador 
que a assembléa trata, quando procura saber delle 
as horas_, e o lugar cm que ell c quer receber alguma 
deputaçao que s~ lhe dirigo, e isto se faz por via 
dos Srs. secretar1os, apezar de não ser materia de 
governo. ~e tão particular como i to a remossa 
desle pro1cc~o ; e portanto opponho-me a que vá 
uma deputaçao . 

Julgando-se a materia discutida, propoz-se: 
l. • Se o exemplar do projeclo seria mandado por 

u~a deputação a Sua Magestade.-Venceu-se que 
nao. 

2. 0 S~ seria remettido na fórma ordinaria pela 
secretar1a.-Venceu-se que sim. 
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Como era chegada a hora da leitura das indica­
ções, o Sr. Lopes Gama leu a seguinte 

« INDICAÇÃO 

« Proponho que a assembléa · decid~ se a com­
missão de petições póde, p~ra dar destmo .ª estas, 
reunir as commissões que Julgar respectivas, se­
gundo os dífterentes objectos que contém as mesmas 
petições .-Paço ela assemblea 9 de Setembro de 
1823.-0 deputado, Lopes Gama. » 

O SR. HENRIQUES DE REZEi'iDE :-Eu não fallei 
a beneficio da província do Ceará, bem que para 
isso me julgue autorisado como deputado da nação. 
Fallei a favor de um homem que teu:: aqui o seu re­
querimento, e que por vezes o tenho ouvido queixar 
da demora. 

Julgou-se a materia discuttida, e propo'lta a indi­
cação foi regeitada. 

O SR. ALVARES DA S1LvA :-Peço licença para 
olferecer á consideração da assem biéa o que julgo 
de bastante importancia para a província de Goyaz. 

cc INDICAÇÃO 

Depois de alguma discuss~o (e~ que se não en­
tendeu o tachigrapho Possidomo) e Julgando-se deba­
tida a materia, propoz o Sr.- presidente se a com­
missr10 de petições se podia reputar autons~da a 
rcmclter os requerimentos que pertencem a '?ru.s de cc Proponho que se oflicie ao governo para que 
uma com missão para aquellas. a que conJuncta- este faça o mesmo ao governo da Jlrovincia de 
ru ente Lo cão.-Venceu-se que sim . Goyaz que de accordo com os commandantes dos 0, 1 

O n. RmEIRO CrnPos pedio igualmente a pala- respectivos districtos tomem medidas efficazes para (11l-<J..L S­
a extincção do gentio canoeiro que tanto mal tem 

na, o leu a seguinte feito, e continua a fazer áquella província, segura-
cc Ii'iDICAÇÃO mente, ha cincoenta annos . l 

cc Proponho que as di[erentes commissões apre- << Em dias de l\Jaio matarão 7 pessoas que vinhão 
sentem dentro de oito dias nesta assembléa os se us conduzindo para o arraial de S. José de Tocantins 

· t d t uma boiada do Espírito Santo, distante este facto 
pareceres em todos os requanmen os e par es que do arraial de Trairas cinco leguas ! Cincoenta fa­
se acharem em suas competentes pastas até o dia 
de hoJ·e. Pac.o da assembléa, 10 de Setembro del823. zendas de gado vaccum e cavalar se desertru.·ão in­

teiramente, se destruirão por aquelle gentio ; occu-
-Ribeiro Campos. » pando para as suas embosêfillas o melhor terreno 

O R. Roon1c ·Es DE CARVALHO :-Eu como mero- para o dito gado, como seja o arraial de Amaro 
bro de uma commissão quero dizer alguma cousa Leite quasi deserto, e todo o norte da provincia, • 
sobre a materia. ão me consta que haja n.ella pa- aonde ba não só os melhores pastos e excellentes 
pel a lgum atrazado, e bom é que s~ explique isto rios navega veis, como Santa Thereza que logo se 
porque esta indicacão parece ter obiecto deternu- une ao Maranhão, e e~te em pouca distancia ao 
nado. Os que dependem d~ informações do gov~rno Amazonas, como tambem boas minas de ouro com 
necessariamente se demorao, mas es ta ~emora e d~ agua por cima até confinar com Castella, que me 
natureza do negocio, e não póde ser imputada ª dizem vem entrando pelas nossas Terras, e aprovei­
commis ão, que para dar o ~eu parec~r pr~cisa d?s tando - se das preciosidades que desprezamos. 
e clarccimentos que pede. D outras nao sei, e esti- e< O arraial de S. Fclix está quasi deserto, e redu­
maria que se apontassem para qu e, sendo verd.ade zido á maior desolação possível, a ponto de não 
que se achâo demorados, se lhe dê prompta saluda . poderem os . seus habitantes sahir fóra do arraial 

O n. H EN RIQUE DE R EZEN DE :-Como se exige um quarto de legua, e nem ainda poderem livre­
que 0 declare de quem são os requeriment?s de- mente conduzir agua, e lavar roupa, sem que não 
m orados ; eu direi um que 1:1e ~embra . A!J:Ul che- sejão escoltados por uma pequena guarda estacio­
gou um procurado~ da provinc1~ do Ceara, .º q~al nada no mesmo arraial pelo seu ex- governador 
havi a l á r ecebido ei cento~ ou ?itocentos m~~ ré ~s, .Manoel Ignacio de Sampaio a requerimento do povo 
e prestou fiança a e se drnhell'O; agora Jª nao e haverá tres annos que vierão ao anaial de dia, e 
cxi te o con elho de Estado; a assembléa decidio furtarão um crio ulinbo de 12 annos do vigario do 
q~ nada se devia de justiça a esses procuradores; mesmo arraial Manoel Marques dos Anjos.-Alva­
e ne tes termos talvez seja obrigado a repôr res da Silva. » 
aquelle dinheiro. R eq1.1ereu ú as?embléa sobre isto, O SR. ALENCAR: - Este papel deveria conter 
e eli requerimento quanto a .mim é urgente ; mas sómente a proposta, porque o regimento não admitte 
não tem apparecido . Bom sena que a Illustre com- discursos escriptos; agora é preciso que o nobre 
missão désse sobre elle o seu parecer. . deputado requeira a urgencia, e se fôr apoiada e 

O 1\. Co TA BARROS :-Como deputado do Ceará. vencida, deve remetter-se a indicação ã commissão 
levanto-m e para agradecer ao Sr . Rezende a parte respectiva para dar o seu parecer. 
qu~ toma no requerimento do proc.urador da ?lesm_a. O SR. FRANÇA: - O que o nobre autor da pro­
provincia . A sua lembrança sena uttl se nao esti- posta pretende é que se oflicie ao governo para tomar 
vessem aqui quatro deputado para ex pôr 0 9ue medidas contra os Indios; mas isto n i o convém; o 
conviesse mas estando elles é o mesmo que dizer que desejamos são meios de os civilisarmos, de 
que não têm olhado por isso. fazermos destes inimigos nossos amigos . Por isso 

r. presidente i to é um da9uelles ca~os que s.e vá a proposta á commissão de civilisação para que 
não podem prevenir ; o requ~nmento v_eio ;, no li- aponte alguns meios provisorios de remediar o que 
vro da porta declara- se qu? fot~a remeltido a com- expõe o illustre preopinante. 
missí10 da fazenda; e todavia nao se acha na pasta 
da ·commissito. Sabendo eu disto, disse ao homem O nobre autor da indicação requereu a urgeucia, 
que ora necessnrio fazer outro porque o P.rimeiro se e· foi apoiada. 
extraviara· e nisto se está. Portanto saiba o nobre O SR. HENRIQUES DE REzENDE: - Eu estou que é 
deputado que este procurador e a província tem urgente a materia; mas não para que se remetta ao 
quatro advogados nesta asscmbléa; comtudo sem- governo; ouçamos a commissão e então se delibe-
pro agradeço a parte que msto tomou. rará. 
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Como ninguem mais pedisse a palavra, julgou-se 
a materia discutida; e o Sr. presidente propôz: 

1. 0 Se era urgente o negocio indicado. - Ven­
ceu-se que im, e fez-se 2° leitura. 

2. 0 Se devia irá commissão de colonisação o civi­
lisação dos indios . - Decidio-se que sim . 

Entrarão então na salla as commissões de consti­
tuição e politi'ca interna que se tinhão retirado para 
ordenar o parecer sobre a chegada do bergantim 
portuguez Treze de .Maio, e officios relativos a este 
negocio. 

Como tinha dado a hora propoz o r. presidente 
se devia prorogar-se a sessão para lêr-se o mencio­
nado parecer. - Venceu-se que sim. 

O SR. MAIA, como relator, fez a leitura delle nos 
termos seguintes : 

« PARECER 

cc As commissões reunidas de constituição, e po­
litica interna tomando em consideracão o officio da 
data de hoje, do ministro ecretario ·de estado do 
negocios do imperio, e estrangeiros, em que parti­
cipa á assembléa a entrada, e existencia neste porlo 
do bergantim portuguez Treze de llfaio , que tem a 
seu bordo o marechal Luiz Paulino de Oliveira Pinto 
da França, inculcado commissario de . l\lagestade 
Fidelissima, e apresentado como tal, á sombra de 
bandeira parlamentaria; e que acompanha, da com­
municação official, que tem havido com o dito mare­
chal, e das copias das cartas régias, e instrucções 
do governo portuguez dirigidas aos chefes das forcas 
de mar, e terra (ás ordens do mesmo governo) q"ue 
ainda os snppunha na Bahia; ao governo provisorio 
daquella pro\'Íncia ; e ao referido marechal com­
missario, que na conformidade dessas instrucções 
pretende esperar aqui outros commissarios, a quem 
foi mandado reunfr-se : e tendo as ditas corumissões 
penetrado assaz as capciosas, e machia>elicas in­
tenções do governo portuguez, que aliás lhes não 
são novas, nem jámais lhes causarâõ embaraços, 
são de parecer : 

cc 1. 0 Que chegando a este porto esses commissa­
rios de S. :\lagestade Fidelissima o governo lhes per­
mitta o desembarque , se apresentarem titulos, que 
os caracterisem verdadeiros parlamentarios. 

« 2. 0 Que sejão porém guardados por uma guarda, 
que os honre, e defenda a arbitrio do governo, que 
tomará todas as medidas para evitar qualquer com­
municacão . 

« 3. 0 ·Que o governo não admitta algumas ulterio­
res negociações que não tenhão por base o authen tico 
e expresso reconhecimento da independencia, e in­
tegridade do imperio brasileiro : e por esta occasião 
as commissões possuidas da gratidão, que deve ani­
mar toda esta assembléa, louvão, e agradecem a Sua 
Magestade Imperial a resolução já por sua ordem 
communicf-da ao marechal Luiz Paulino. 

« 4. 0 Que este marechal, se apresentar as instrnc­
cões a que se refere o seu officio de 7 do corrente, 
para legitimar a sua missão parlamentaria, seja con:. 
servado no porto a bordo da embarcação em que se 
acha, até que cheguem os outros commissarios para 
com elles desembarcar, como lhes tem sido per­
mittido. 

« 5.0 Que no caso de estar o mesmo marechal re­
almente doente, o governo lhe possa permittfr o seu 
desembarque para cinde melhor convier, facili ­
tando-lhe o tratamento com devida hospitalidade e 
necessaria cautela. 

« 6 .. º. Que quando aconteça, quoo dilo marechal não 
se le~ilune com o caracter parlamenlario, não tendo, 
ou nao querendo apresentar as instrucções, o go­
verno faça apresar a embarcacão com todos os seus 
pertences, e igualmente o mârochal Luiz Paulino 
o!fici~es, e tripulação, que serão considerados pri~ 
s~oneiros de guerra, para passarem pelo mesmo dos­
trno, qu tiverem os outros prisioneiros. 

« 7. 0 Que o mesmo procedimento se terá com os 
outros cmissarios, em iguaes circumstancias, o com 
as embarcações, em que vierem. 

« Paço da a embléa, 10 de etembro de 1823.­
José Antonio da Silva illaia. -Manoel Ferreira da 
Cannara.-Antonio Luiz Pereira da Cunha.-Fran­
cisc? llfoni:z: Tr:va~·es.-José Boni(acio de Andrada 
e Silva .. - Jose Ricardo da Costr Agiiiar de An­
drada. - Pedro de Aaujo Lima.-J1fanoel Caetano 
de Almeida Albuquerque. - Antonio Carlos Ribefro 
de Andrada Machado e Silvei.- José Teixeira da 
Fon eca Vasconcellos . » 

O SR. MoNTESUllA:-( ão e entendeu o tachi­
grapho Possidonio). 

O 1\. VERGUEmo: - Sr. presidente: Eu entendo 
que ~evo ficar adia~o o parecer; não é tanta a ur­
genc1a que se precise ja a discu são e deci ão. A 
unica parle que me parece urgente é a que trata da 
~aude. do m.arechal; mas como estou persuadido da 
rnte~gencia do governo aulori emol-o para provi­
d~nciar .sobre o ca o como julgar conveniente, e 
n!1o pr~c1samos marcar qu.aes devão ser essa- pro­
videncias. O governo p01s quo tome em conside­
ração o es tado desse official e qu faça o que enten­
der ; e quanto ao resto do parecer fique adiado para 
e deliberar com acerto. 

O SR. ANDIUDA llJAcnAno : - A assembléa re­
conhece que o governo é que deve tomar a medidas 
nece sarias; e eu sou realmente o maior inimiao 
das ingerencias; mas o ca o é mui differenle ·e o 
me mo governo foi quem remetteu o negocio á 
assembléa, e quando olle mostra de ejar que o 
guiemos, não me parece decoroso deixar de declarar 
sobre todo o. pontos a no sa gpinião . 1ó havemos 
dirigir-nos pelos pri nci pios do justiça e corres­
ponder á alta confia_nça que a nação brasileira tem 
em nós; . vai:i1os pois de !1Ccordo com o governo, 
como mU1to. importa, e deliberemos sobre o negocio 
segundo os rnleresses da nação. 

O S_n. CARi'j'.EIRO DA CuNHA: - O governo usou 
de d~hcadeza; v10 que o _ne_gocio era de ponderação, 
e qmz dar ao povo brasileiro uma prova de proce­
der de conformidade com a assembléa . O que ha a 
~ralar ~e mais urgente, como disse o Sr. Vergueiro 
e o artigo da saude do marechal; ma sobre isto 
creio que conhecendo-se que está realmente doente 
deve o governo, com as cautelas precisas facili~ 
tar-lhe os soccorros que forem necessarios.' 

O ~R. Rnmmo DE ANDRADA: - Eu lambem penso 
que VIsto o governo consuhar a opinião da as em­
bléa deve esta declarai-a .. .. Quando porém se falia 
no marech~l sempre lem bra perguntar: Quem é este 
hom_em hoje? Que figura faz elle aqui? · 

Eu me guardo para a discussão do parecer para 
mostrar ao Rio de Janeiro, a esta assembléa e ao 
Brasil @em é este homem. A~ora eu o olho' como 
enfermo; e. nesse estado justo e que ache entre nós 
hospitalidade, e humanidade. Seja pois conduzido 
para onde se lhe prestem os soccorros de que pre-
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cisar, mas privado de toda a communicação com ci­
dadãos orasileiros. 

Eis o que me parece que deve ser a opinião da 
assembléa, logo que seja conhecido que a enfermi­
dade é real; tenha o tratamento que se julgar ne­
cessario mas em algum si tio fóra da cidade; e guar-
dado com cautela como convém. -

O SR. CARNEIRO DE CA1tlPOS : - O governo sabe 
muito bem quaes são as suas attribuições, mas nas 
circumstancias actuaos em que se acendem de pro­
posilo suspeitas de união com Portugal, assentou-se 
que assim se devia proceder; e portanto se o go­
verno pede o parocer da assembléa nenhuma inge­
rencia se póde considerar da parte della no poder 
executivo. 

Passando agora ao outro ponto, que é relativo ao 
es tado de saude do marechal, creio que bem se póde 
colligir qual elle seja por essa nota que me dlligio 
em re_po ta á minha; além disto, ha pouco me veio 
aqui procurar s_eu cunhado, e me communicou que 
tendo perguntado ao inspector do arsenal pelo ma­
rechal lhe respondera quo estava em perigo lancando 
sangue pela boca. Neste e tado creio que mer

0

ecerá 
a compaixão desta a sembléa (ainda que o conside­
remos nosso inimigo) para lhe prestarmos lodos os 
socconos de que precisa r ; e para Ih' os podermos oITe­
recer não ha de estar fóra da cidade, como diz o 
illustre preopinante, pois a lugar di lante nem me-
dico lhe irá assisti r . . 

Entendo por isso que é indispensavel a sua resi­
dencia na cidade, e que nenhum risco se corre em 
praticar este acto de humanidade, porque ao go­
verno compete tomar as cautelas necessarias para 
evitar por ora quaesquer com municações. 

O S11. Roon1 .:;uEs DE CARVALHO: - ( 'ão se en­
tendeu o mesmo tachigra pho). 

Consultada a assem biéa, declarou-se adiado por 
dous dias o parecer para se poder examinar ; excepto 
o art. 5.0 , que foi logo approrndo tal qual, para e 
expedirem em demora ao governo as ordens necus­
sarias. 

O R. PnE IDENTE, a signou para a ordem do dia: 
1.0 A tabella das lei : 2. 0 A continuacão da 2• dis­
cu são do projecto de !oi sobre a creacâo de univer­
sidades: 3. 0 A indicação do Sr. Francí co Carneiro. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas e meia da tarde. 
- Liii.: José de Carvalho e ilI ello, secretario . 

RESOLUÇÃO DA AS Ei\IBLÉA 

PAl\A JOSÉ JOAQUlll CA RNEil\O DE CAMPOS 

lllm. e Exm. Sr. - A assembléa geral consti­
tuinte e legislativa do Imperio do Brasil, ando-lhe 
preseute o parecer das commissões reunidas de 
constituicão e politica interua sobre o officio do 
ministro ê secretario de estado dos negocios do im­
perio om que participa a entrada e existencia do 
bergantim portuguez 1're::c de 111aio que tem a seu 
bordo o marechal de campo Luiz Paulino de Oli­
veira Pinto da Franca inculcado commissario de 
S. l. Fidelissima, e âpresentado como tal á sombra 
de bandeira parlamentaria: o não cabendo no tempo 
dar resposta a todos os artigos do mencionado officio, 
e por outro lado reconhecendo a urgencia de dar a 
sua opinião sobre o que é relativo ao estado de 
saude do mesmo marechal: entende que no caso de 
estar elle realmente doente póde o governo per-

~it tir o. s.eu desembarque para onde melhor con­
vier, fac1htando-lhe o tratamento com a devida hos­
pit~lidade e ne.cessaria cautela. O que V. Ex. le­
vara ao conhecimento de Sua Magestade Imperial. 
Deus guarde a V. Ex. Paco da assembléa em 10 de 
Setembro de 1823. - JÔão Severiano Afaciel a,,, 
Costa . 

Sessão em f t de Setemb1•0 de t823. 

PRESIDENCIA DO SR. BAIÜO DE SANTO AMARO 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas da 
manhã, fez-se a chamada, e acharão-se Rresentes 
69, faltando com causa os Srs. Xavier de Carvalho, 
M;arti.ns Bastos, Araujo. Gondim, Costa Aguiar, 
Si! veua l\Iendonça, Rodngues da Costa e Ferreira 
França; e sem ella os Srs. Andrada Machado e 
Ribeiro de Andrada. 

O SR. PRESIDENTE declarou aberta a sessão, e lida 
a acta da antecedente foi approvada . 

Veio á mesa a seguinte declaração de voto. 
« Declaro que na sessão de hontem votei que se 

não remettesse a S. i\I. o Imperador o projecto de 
constituição pelo expediente da secretaria.-Rocha 
Franco. - Duarte Silva.-Accioli. » 

O SR. SECRETARIO MACIEL DA COSTA deu conta de 
uma participação de molestia do Sr. Martins Bastos 
em que pedia 15 ou 20 dias de licença. 

O SR. PRESIDENTE propoz o requerimento da li­
cença. 

O SR. ANDRADA E SILVA : - O costume é conce­
der-se. 

O SR. VERG GE IRO :- Tenho que dizer a isso. Con­
ceder-se esse tempo determinado suppõe que a 
moles tia não dura além desse praso, e nós não sa­
bemos se durará mais ; portanto parece-me me­
lhor dizer implesmente que fica a assembleia intei­
rada. 

O S1\. FERC\'ANDES P1NBEIRO :-Sempre se tem assim 
praticado ; quando qualquer Sr. deputado pede li­
cença concede-se-lhe; e se findo o tempo não fica 
bom pede mais. 

O SR. PEREll\A DA CuNBA :-E sempre por uso se 
diz que se espera da honra do Sr. deputado que virá 
a presen lar-se se antes ficar melhor. · 

O SR. ARAUJO Lri\L\. :-Parece-me que se deveria 
alterar o uso ne ta parte, porque realmente dizer 
que se concede uppõe autoridade de conceder, e 
por isso entendo que os termos proprios são o di­
zer-se.-A assembléa fica inteirada-; pois se o de­
putado está doente é claro que não comparece inde­
pendente de licença. 

O SR. ANDRADA E SILVA : - Quem• não vem 
porque está doente escusa de licença; esta pede-se 
para convalescer ; emquan.to dura a molestia parti­
tícipa qLie está doente e não tem que pedir li­
cença. 

O SR. PRESIDENTE propoz se devia continuar a 
pratica observada.-Venceu-se que sim. 

O MESMO Sn. SECRETAI\IO deu conta de um reque­
rimento de Antonio Saturnino, tenente do~· bata­
lhão de caçadores dos libertos d'El-rei, que pedia ser 
admittido ao lugar de fiel da balanca do arsenal· de 
marinha ou do exercito. • 

17 
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O SR. CARNEIRO DE CAMPOS :-Estes requeril!le~ ­
tos não vêm á mesa ; vão em direilura á commissao 
de petições que lhe dá o de tino competente. 
- O SR. J\foNTESUil!A :-Eu desejára saber se. ainda 
aqui temos alguma cousa pertencen te a El-rei. 

O SR. CARNEIRO DE CrnPO'S :- O corpo em q~e 
serve este offieial tem o titulo de libertos de El-re!; 
assim como ainda ha Sergipe d'El-rei e S. Joao 
d' El-rei; são títulos que não se mudárão. 

O SR. MoNTE UMA :-Pois parecia-me que se de­
Yião ter mudado. 

O SR. CrnNEmo DE C.rnPos :-Podião esta.r já m~~ 
dados · mas ainda o não estão ; algum particular Jª 
o tem feito em seus appellidos, eu conheço um que 
se chamava fulano dos Reis, e hoje se chama fulano 
dos lmperiaes. 

O SR. ANDRADA E SILVA :- 0 melhor é fazer nma 
indicacão . . 

Afin~1l foi remeltido o requerimento á secretaria 
para o dirigir á commissão de petições. 

O SR. PEREIRA DA Cu ·HA :- Peço a palavra para 
fazer uma declaracão relativa ao parecer das com­
missões reunidas 

0

de constituição e política interna 
que hontem se apresentou. 

A commissões não mencionárão o que propôz. o 
Sr. Vergueiro sobre a impressão de todos os ~apeis, 
mas não porque deixassém de reco?hecer que e con ­
veniente a impressão ; eu em part1cul'.l1· taro.bem me 
conformo com a opinião do Sr. Vergueu·o pois enten­
do que deve ser patente ~ nação o procedimento do 
governo portucr uez, e por 1 so requeiro que a assem ­
bléa a tome e~1 consideração para deliberar o que 
fôr justo. 

O SR. l\1mm TAVARES :-Sou de voto que se im­
primão todos es es papeis, e .tambem o parecer d_'.1-
commissões, para que o publico conheça quaes sao 
as idéas dellas. 

O SR. Cn:><Ell\O DA CUi'rnA :-0 parecer das com­
missões sem se saber o que a assembléa resolveu 
sobre elle, creio que de nada interessa. 

O SR. ALENCAR :-Parece-me que se não podem 
imprimir, porque se decidio que estivessem sobre 
a mesa para serem examinados por quem deseja se 
ve-los. 

O Sn. PEREIRA DA CmrnA :-Isso não obsta por­
que póde qualquer ollicial da ser.retaria ir tirando 
copias para a imprensa. 

O SR. ANDRADA E SILVA :- 0 que disse o Sr. Car­
neiro da Cunha não destróe a proposta do Sr. Ver­
gueiro ; lambem os projec~os de leis e as_ emendas 
se imprimem, e depois se discutem e alterao segun­
do o juizo da assembléa ; porlant? ain?a que o pare­
cer possa ser reprovado não é isso rnconvemente 
para a impressão. 

O SR. CA~NEIRO DA CuNHA :- 0 fim principal que 
se tem em vista na impressão dos projectos·de lei é 
a distribuicão pelos Srs. deputados, para que cada 
um possa formar com madureza o seu juízo so?re 
elles; mas isto não é o que se pretende com a 1~­
pressão do parecer, o que se quer é que o publico 
conheca a nossa o pi mão, ora esta só póde conhecer­
se depois da decisão que ~e toI?a~ sobre. elle, ~ por 
isso digo que se deve 11npr1m1r depois de discu­
tido. 

O Sn. ~lUNIZ TAVAIIBS:- Cumpre advertir que os 
projectos não se imprimem sómente para os Srs. de-

pulados os verem; mas tambem para se descobrir a 
opinião publica ; demais este pa~ecer é de summa 
importancia, e bom é que se saiba já o voto da com­
missão. Se o Diario da assembléa não andasse tão 
atrazado ahi se publicava tudo, e nada mais era pre­
ciso ; mas esperar que por e.sto modo chegue isto ao 
conhecimento do publico não póde er pela grande 
demora, quando tanto convém que o no so proce­
dimento a e te respeito seja conhecido no Brazil e 
na Europa. 

O n. VERGUEIRO :-Eu acho mai acertado que 
depois da decisão e imprima; não é tanta a demora 
que não pos a esperar-se por ella; além de que não 
é o voto da commissito mas o da a sembléa que é 
preciso que a nação conheça. 

O n. PRE IDE 'TE propôz se deveria fazer-se a 
publicação pela imprensa ante de discutido o pare­
cer.- Venceu- e que não. 

Passou-se á ordem do dia, o entrou cm di cu são 
a tabella da lei para e reunir ao decr to da con­
firmação das leis existente . 

O Sll. PEREil\A DA CuNnA : - Parece-me melhor 
que em lugar de se lrr a tabclla toda, e leia cada 
um dos artigos della, para irmos succe sivamente 
fazendo as no as observaçõe , e pa ando de um 
para outro depois de discutido. 

Assentou- e que assim se fizesse ; e leu o Sr. se­
cretario o § 1° da tabella : 

" Decreto de 12 de l\1arço do 1821 extinguindo to­
dos os ordenado , pen ões, gratificações, propinas 
e outra quaesquer de pezas que não e acharem es­
tabelecidas por lei ou decreto. » 

O R. CARVALHO n l\lELLO: -Quando s tratou, 
Sr. presidente, do projecto do r. Pereira da Cunha 
sobre a declaração da leis que devião ficar m 
oh ervancia, houve uma emenda do P. Andrada 
Machado, que passo a ler (lr. u a emenda .) 

a ultima discus. ão deste artigo, venceu-se que 
tives e lugar a referida em nda, isto é, que ó fos­
sem valio as a leis da côrtcs que se ingerissem na 
tabella, que se maudava formar. Para redigi-la foi 
nomeada uma commissão que apresentou a que se 
leu nesta assembléa. 

A mesma commi ão em consequencia disto en­
tendeu que deverião ter lugar nesta tabella todo os 
decretos da Côrtes de Portugal, quo podes em ter 
applicação entre nós por serem conformes á justiça 
e á utilidade geral, e porque já muitos delles se ti­
nhão ob ervado em consequencia de se ter mandado 
execut r por ordem superior . 

Foi pois por este motivo que a commissão en­
carregada da redacção destas leis se occupou das 
razões que qualquer legislador deve ter em vista 
para a promulgação de qualquer lei, e por isso tra­
tou lambem de ver, que as inseridas na tabella fos­
sem justas e convenientes ao Brazil. 

Nesta craveira estão todas as colligidas : assim o 
decreto de 12 de Março, que extinguio todos os or­
denados, pen ões, gratificações e propinas que não 
sejão estabelecidas por lei ou decreto devia ter lu­
gar, porquanto bem que em tempos, anteriores e 
desde o estabelecimento do erario em 1762 as pro­
visões e ordens passadas pelo presidente do thesouro 
fossem valiosas para quaesquer despezas publicas, 
como erão Lambem anteriormente as disposições dos 
vedores da fazenda, comtudo as Côrtes de Portugal 
julgarão excessiva esta autoridade, e determinarão, 
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quo só por punho do soberano, como aliás é justo, 
fossem validas semelhantes mercês. 

Quem negará que uma tal disposição é justíssima, 
que fica -::om outra ordem regular, e que só quem 
póde co nceder semelharites mercês assigne a sua 
verificação ? 

Parecerão á commissão justíssimas estas razões, 
e ajuntou esta lei á tabella, assim como todas as ou­
tras, de que darei as razões, eomo relator da mesma 
commissão, se esta augusta assembléa o julgar ne­
cessario. 

O Sn. PEREJl\A DA CUNHA :-Quando propuz o pro­
jecto para que a legislação portugueza contin uasse 
a reger os negocios civis, economicos, e politicos 
deste lmperio, até a organisação do nosso codigo, 
notei as diversas épocas que lhe erão relativas, espe­
cialisando os decretos das Côrtes de Lisboa promulga­
dos até o memoravel dia 12 de Outubro de 1822, a 
respeito dos quaes occorrião justificados motivos 
que fazia perploxa sua observancia ; porque orde­
nando a portaria de 28 de Agosto de 1821, que se 
cumprissem os que fossem chegando, e reimpressos 
nesta capital, e restrin gindo-se essa providencia 
pela outra portaria de 4 de Maio de 1822, era indis­
pensavel fixar uma regra certa para lhes dar oca­
racter de validade; ma apesar da generalidade dessas 
ordens relativamente aos decretos anteriores, nin­
guern desconhece as limilações que lhe erão insepa­
raveis para serem SÓJI\ente adrni síveis as que fos ­
sem adoptaveis ao nosso continente, pois assim 
como as leis não podem comprehender todas as es ­
pecies para os casos occorrentes mt vida social, lam­
bem não podem ter a mesma applicação em todos 
os paizes, e circumstancias de que temos uma prova 
entre nós mesmos porque muitas leis se promulga­
rão re pectivamente ao commercio, agricultura e 
navegação do Brazi l, que não podião ser exequíveis 
em outro qualquer lugar do Reino-Unido. 

seguirião os abusos escandalosos que até então se 
pratica vão . 
. Julgando-se discutida a ma teria, propoz o Sr. pre­

sidente á votação a primeira lei da tabella. - Foi 
approvada. · 

Passou-se ao § 2° que diz o seguinte : 
« Dito de 25 do mesmo mez e anno determinando 

que aos credores ~o theso uro publico se admittão 
encontros a respeito de seus debitas. » 

o S.R. _CARvALe:o E MELLO: -- Esta lei pareceu á 
comm1ssao ser digna de entrar na tabella. Estabe­
lece-se uma regra, que é de evidente justica e sem 
offensa dos interesses da fazenda : estabelece-se a 
compensação de uma divida com o credito que tem 
o devedor para cobrar outra do thesouro publico. 
Em regra semelhantes compensacões são admitti­
d.as segundo os princípios geraes ·de direito. O mo­
tivo. da ex~epção a respeito das dividas da fazenda 
n.ac10nal foi_ salvar que se quizessem encontrar di­
vi~as que nao fossem do originario devedor para se 
evitar o pengo de se passarem dividas alheias para 
o c:edor da fazenda publ_ica, deixando esta por este 
me10 de co.bra.r as quantias, que lhe são necessarias 
para acudll' as despezas publicas, podendo acon-
tecer que um arrematante ou administrador de 
qualquer ,r~o da fazenda publica, comprasse a 
outro legitimo credor .della. os seus ti tu los e apre~ 
sentando-se como cess10nano delle, quizesse en­
contrar com a sua peculiar divida. 

Para_ afastar isto foi muito acertada semelhan te 
excep.çao, que se encontra nesta lei, que a todos os 
respeitos deve ser observada entre nós, pela justica 
~m que é as~entada, sem que possa fazer embaraêo 
a pro"._1denc1a que se dá. a respeito do papel-moedâ, 
que nao_o havendo aqui, .é claro que não póde ter 
appllcaçao ne:>ta parte,. pois o que ha neste paiz são 
n?tas do ba.nco pagave1s ao p.arta.dor, que ~inguem, 
amda o mais ignorante da sciencia de credito ou de 
f~zend~ , dirá .que é papel-moeda, cujos caracteres 
sao boie em dia bem conhecidos. 

As Cortes de Lisboa ambicio as de legislar e per­
suadindo-se que devião fazer rapidamente uma re­
forma g ral nos costumes e legi lação da monarchia 
para a inverterem desde os seus fundamentos, ainda 
ante da fartura de seu novo codigo, publicar5o 
tanta e tão variada lei , que sendo algumas dellas 
mui judiciosas e providentes, forào com tudo outras 
ociosa e extomporaneas, com vistas talvez no sys­
tema que havião adaptado para dirigir os destjnos 
da nação aquellcs que mais influirão no corpo le­
gislativo, sendo a maior parte dellas dirigidas ao 
governo e regímen interno de Portugal, e á excepcão 
de algumas que podião abranger o nosso paiz, coino 
acontece a respeito do decreto de 12 de Março de 
1821, lembrado em primeiro lugar da tabella que 
deve acompanhar esta carta de lei, na qual se de­
termina que fossem oxtinctos todos os ordenados, 
pen õos, gratificações e outras quae,qu r despezas 
que se não achassem estabelecidas por lei . 

O SR. PEREIRA DA CuNHA :- A lei de 25 de Marco 
de 1821 promulgada pelas Cortes de Lisboa e qÜe 
oc~uJla .º segu.ndo. lugar da tabella, é fundada em 
pru1:c1p10s de 1ust1ça, pois nada ha tão contrario á 
eq u1dad~ natural do que exigirmos daquelle com 
quem. tivemos contas a totalidade de qualquer 
quantia que nos ~eve, quando é igualmente nosso 
credor. E regra dictada pela razão; póde ser exacta­
mente ob~enada nas transacções particulares, mas 
nas .exacçoes fis.caes se devem receiar graves incon­
venientes pelo 10~0 que de taes negociações podem 
resultar em proveito daquelles que directa ou indi­
.rectamente entrão neste manejo . 

Esta providencia é tão consentanea com a razão 
r regnlada de tal maneira pelos nos os regimentos 
do fazenda, que escu ado seria amontoar novas dis­
posições a esse respeito se as leis tiYerão entre nós 
seu exacto cumprimento como exi"c o bem da so­
ciedade para evitar as arbitrariedades e os roubos, 
a que tem sido sacrificado _ o cofre nacional, deven­
do-se portanto adoptar esta lei, que já estava em 
offectiva execução , por ser uma das que se reim­
primirão e enviarão aos tribunaes, afim de que se 
regulem as despezas publicas por títulos legaes e 
verídicos que as autorisem, e sem as quaes pro-

E' por isso que nossas_ antigas leis privilegiarão 
a_f~zenda publica para nao serem encontradas suas 
d1v1das por coi:ripens~ções ordinarias, admittindo-as 
em termos mm r~stnct~s e escrupulosbs, os quaes 
send.o por esta lei ampliados se tomarão todavia as 
preci.sas caut-elas para se. evitarem seus abusos, e 
por 1~so ass!ill a r~speito deste objecto, como da 
m~tena comprehend1da no § 2° me parece que esta 
lei deve passar para ser executada. 

o. 811. HENRIQUES. DE REzENDE : - Tenho grande 
du.v1da ~m que se ~1scuta a tabel!a deste modo que 
vai, art11?0 po~· ar~1go, e opponho-me a isso. Para 
s~ dar vigor as leis das Côr~es de Lisboa que . têm 
sido executadas neste Impeno, em virtude de ordem 
do Imperante, determinou-se que se apresentasse 
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uma tabella destas leis; digo pois que se as leis 
aqui apontadas são todas já .recebidas e. executad~s 
no Brasil, então nada mais ha que discutir, pms 
que a discussão só póde rolar sobre se ha alguma 
na tabella que não esteja neste c~so. Agora se na 
tabella vem leis ainda não recebidas, mas que se 
julgão applicaveis ao Brasil_, essas devei? ser co~­
sideradas como meros proJectos ~e leis e .entao 
devem passar por todas as formahdades e discus­
sões do reoimento, porque as leis das Côrtes de 
Lisboa não ~ão leis para nós, se já não forão adopta­
das, e para o serem agora .é preciso vêr. se são em 
todo ou em parle applicave1s as n~ssas circum t'.ln­
cias, o que se não póde consegu1r sem serem llll­
pressas e distribuidas pelos rs. deputad.os para. as 
verem e examinarem e entrarem d~pois em. dis­
cussão; nem eu sei como hei de avaliar a ~tilidade 
ou inconvenientes de uma lei sem têl-a á vista. Os 
actos da commissão não são actos da assembléa; 
podia a commissão achar boa uma lei e ella ser 
má ; e como se ha de vêr isto? 

Eu coufesso que não sei. Portanto ou a_ questão 
ha de versar só a respeito de haver ou nao haver 
na tabella alguma lei ain~a n~o man~ada executar 
ou então se ella contém leis amda nao recebidas, 
hão de passar pelas discussões do regunen to para 
serem sanccionadas. 

O SR. ALMEIDA E ALBUQUERQUE :- Sr. presi~ente, 
por mais que aqui se digão as cous~s, ou nao se 
lhes dá attencão ou esquecem e depois falla.-se ~a­
quillo de quê se não está ao facto. As _leis feitas 
nas Côrtes de Portugal até certo tempo _erao remet­
tidas para o Brasil e aqui se executavao. De c~rta 
época e~ d.iante mandou Sua Ma~estade l~pen~l, 
então pnnc1pe regente, que só tivessem execuçao 
aqueUas que sendo examinadas p~la~ pessoas do seu 
conselho, se visse que erão exeqmveis. 

Ora o que nós agora fizemos foi for1?.ar uma t~­
bella de todas essas leis das cortes, que Jª se achamo 
em observancia, para de novo se exammar se em 
alguma cousa se oppunhão ª ·º nosso. sy tema actual; 
mandou-se para este fim impnmir essa tabella. e 
repartir com os Srs. depu~dos .para que as exami­
nassem; se o não fizerão nao. fm.por falta de te1?Pº 
e nã1l é agora que se ha de ~r d1scutl!' cada lei de 
per si como se fosse um proiecto novo. 

Se 'alaum dos Srs. deputados tem encontrado 
em alg~ma das lei~ que estão na t~bella cou.sa que 
se não deva ou nao conyenh.a exe~utar, diga-o e 
sobre o que apontar versara a discussao. 

O SR. Mo NTESUMA : - Eu le~aJ?-l? -me _para pedir 
uma explicação por~ue não 1~ss1st1. a sessao em que 
se tratou deste objecto. Nao sei bem sobre que 
posso votar, isto é, se posso approvar uma J.>arle da 
lei ou decreto e regeitar outra, ou ~e h~i de por 
forca adoptar ou reprovar o decreto mtel!'O ; re­
quêiro que i e declare isto para que possa dar o meu 
voto. 

O SR. C.rnvALHO E MELLO : - A commissão .como 
· á disse fez este trabalho em consequenc1a da 
~roenda do Sr. Andrada Machado ao art. 2° do pr~­
jecto em que propoz que todos os decretos publi­
cado~ pelas Côrtes de Lisboa _que a assembléa r~~o­
nhecesse que se não opµ.unhao ao systema pollt1co 
do Imperio, fossem valiosos na fórma da tabella 
que os mencionasse, precedendo ~xa.D?-e da com­
missão de legislação. O Sr. ArauJo Lima ~e'!.lbrou 
depois que seria melhor crear uma commissao es­
pecial para este exame em lugar de ser encarregado 

este trabalho á de legislação, como se propuzcra na 
dita emenda. 

A assembléa approvon-a com a alteração do 
r . Araujo Lima, e sendo nomeada esta commissão 

apresentou nesta tabella o trabalho do que foi in­
cumbida. Mandou-se então imprimir e reparlir 
pelos rs. deputados, e agora di cule- o a tabolla 
que foi dada na ordem do dia. Leu-se o 1° §, dis­
cutiu-se e approvou-se; estamos com o 2°, creio 
que esta é a marcha do negocio. 

o n. lÍENRIQUES DE REZENDE : - o que do ahi se 
segue é que a commissão apresenta uma tabella que 
contém varios projectos ; e insisto que se imprima 
cada um delles para serem di cu tido . Eu não tenho, 
e muitos outros senhores 11 ão têm, os as leis á 
vista, e quando as tenhão não se deve.m adoptar 
com precipitação leis que podem ter nm1tos incon­
venientes . Devem pas ar por todas as formalidades 
porque passa qualquer projecto de lei, porque é 
debaixo deste ponto de vista que cumpre con iderar 
esta~ leis. 

O n. VmGuEmo: - Foi a necessidade que nos 
obrigou a adoptar as leis antigas, em grande parte 
incompaliveis, ma$ adoptamos toda a da. mon~T­
chia portugueza, sem exceptuar as dos Fel1ppes m ­
trusos dominadores. Como agora havemos ter tanto 
escrupulo a re peito destas, tendo sido a autoridade 
das Cortes de Portugal reconhecida no Brasil até o 
dia em que declarou a sua independencia? 

A nece sidade que nos obrigou n adoptar a outras 
nos obriga tambem a adoptar estas ; e rerdade que 
com a declaração da nos a independencia se de­
clarou contra nós um inimigo, que ão as Côrles de 
Lisboa, e é por isso que se formou esta tabella de 
leis depois de examinadas, pois póde succeder que 
nellas haja alguma cousa que não conrenha ao 
Brasil. Quantas das que ha nesse immen os volu­
mes de leis portuguezas não têm applicacão para 
nús, nem se podem executar l E comtudo como 
não se podem estar já a bxaminar, por ser nece sa­
rio muito tempo para isso e igualmente não deve 
estar incerta a regra da nos a legislação, foi neces­
sario adoptarmos esse montão enorme. ão oi pois 
como os honrados membros estão agora tão e cru­
pulosos a respeito destas; eu não v jo razão para 
ISSO . 

Agora a respeito da duvida que lembrou o 
Sr. l\fontesuma, de approvar em parle uma lei e em 
parte não, creio que poderá fazêl-o ; pois se houver 
algum artigo que se opponha ás nossas actuaes 
circumstancias não se ha de observar. Quanto ao 
mais, como já disse, não devemos entrar agora em 
um exame tão escrupuloso só para estas leis, porque 
isso levaria muito tempo. Portanto parece-me que 
deve continuar a discussão sem que sirvão de objec­
ção as duvidas propostas que não merecem ser to­
madas em consideração. 

Julgou-se afinal discutida a ma teria e o Sr. pre­
sidente propoz : 

1. 0 Se as leis da labella passa vão pelo processo 
dos projectos de lei.-Venceu-se que não. 

2. 0 Se podia regeitar-se uma parte de qualquer 
das referidas leis ficando a outra em vigor.-Ven­
ceu-se que sim. 

Declarou então o Sr . presidente que continuava a 
discussão do § 2° da tabella. 

O SR. l\foNTESUMA : - Eu tenho que fallar sobre 
este decreto e por isso requeiro que se leia o artigo 
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delle em que trata de papel-moeda; basta-me só essa 
parte. 

O Sn. CARVALHO E MELLO: - Eis aqui o que diz 
a parte do decre to a que se refere o nobre depu­
tado: 

« Quando em alguma execução fiscal se adjudi­
carem á fazenda publica os bens de qualquer de­
vedor por não haver arrematante, se procederá logo 
á segunda arrematação dos ditos bens, recebendo-se 
o pagamento em papel-moeda ou em quacsquer 
outros Litulos de cred ito liquidados pelo seu valor 
correspondente ao mesmo papel-moeda no tempo 
da referida arrematação. » 

erve es ta providencia para facilitar na hypo­
these indicada a nova arrematação, pela con ve­
niencia de se poder pagar em papel-moeda ; n;ias 
como não temos este papel fica nullo este artigo 
para nós ; só nos serve a parte em que trata dos 
encontros admittidos aos credores do thesouro pu­
blico a respeito dos seus debitos; porém isto n~­
nhuma duvida póde fazer porque a parte que nao 
tem lugar não se executa e a que é applicavel ao 
Brnsil manda-se observar. 

O S11. l\:loNTESUMA: - ós devemos foliar com a 
clareza propria de legisladores, e como a lei que se 
admitte deve ser accommodada ao estado actual do 
Brasil, parecia-me justo cor~r ess~ 2° arti90 q~e 
não nos é applicavel ; além disto assim. se evitarmo 
de todo as suspeitas que elle póde suscita: de appa­
recer algum dia eutre nós esse mal pubhco do pa­
pel-moeda; ficava a lei limpa dessa nodoa. 

E' preciso empregarmos a lingoagem propria do 
Brazil, e não a que convinha ao estado de Por­
tugal. 

Queira Y. Ex . propõr se a assembléa convém em 
que se tire es ta parte. 

O n. FnANÇA :-0 illustre. preopin~nte admitte 
a lei, mas quer que se suppnma o artigo que tem 
apontado; póde mandará mesa a sua emenda. 

O Sn. ANonADA E S1LVA :-Eu julgo desnecessario 
tudo i to; já se entende que é adoptado o decre to 
na parte em quo é applicavel, e que. naquella que 
não tem applicaçfw não se executa . Nisto não póde 
haver duvida o mais é estarmos a gastar tempo sem 
nada fazer. 

O Sn. MoNTESUMA mandou á mesa a seguinte 
emenda : 

« Proponho que se supprima a parte do artigo que 
falia de papel-moeda.-0 deputado, ilfontes-uma .. »­
Não foi apoiada. 

O Sn. FRANÇA :-Quando eu requeri que o r. de­
putado que propôz a emenda a mandasse â mesa foi 
sómente por causa da ordem ; porque aliás eu não 
posso co nvir na sua int~nção, es~ando como e tâ 
em vigor entre nós a lei da creaçao do banco que 
manda receber em todas as estacões da faz enda pu­
blica as suas notas como moeda; de sorte que ainda 
quando fali ido de credito fosse es~e estabelecimento 
se não poderia nas mesmas estaçoes recusar o rece­
bimento das notas em pagamento sem que uma ou­
tra lei revogatoria da primeira autorisnsse a recu­
sação . 

E como notas de banco, no meu fraco entender, 
não passão de ser moeda-papel, não se poderá di­
zer nunca com verdade que entre nós não existe tal 
moeda. 

Julgando-se então discutido o artigo, foi posto á 
votação e approvado. 

Passou-se ao § 3° do theor seguinte : 
e< Dito de 10 do dito rnez e anno declarando os 

bachareis formados em leis, ou em canones, habili­
tados para os lugares de magistratura sem depen­
dencia de leitura. >> 

O Sn. ANDnADA E SILVA: - Peco a leitura deste 
decreto. (Leu-se.) • 

O SR. CARVALHO E MELLO ;-Esta lei sobre que se 
questiona, deve ter o lugar, que a commissão assen­
tou, porque vendo o motivo de se mandar formar a 
tabella das leis feitas pelas Côrtes de Portugal, que 
mereciào ser observadas, a presente está no caso de 
dever ter observancia: decidio ella, que para serem 
admittidos os bachareis juristas aos empregos da 
magistratura, erão bastantes documentos as sua& 
cartas de bacharel e formatura, e proscreveu por 
c~nse~uin te , as hab.ilit~~ões e info~maç?es. Quem 
nao ve, que e assaz Jud1c10sa esta· d1spos1ção ? 

As habilitações são filhas do modo de pensar do. 
tempo em IJUe for ão insti tuidas. 

Na parte que respeita ií limpeza de sangue, já 
posteriores leis tinhão roscripto a infamia que re­
sultava do judaísmo, que particularmente se queria. 
não tivessem os novos candidatos; e pela parte da 
nobreza, é a todos conhecido, que a principal para 
habilitar para os empregos é o talento, merecrmento. 
litterario e virtude . 

Se a carta de formatura é a característica legal de 
que o bacharel a quem ella se deu frequentou as au­
las, e merece u a approvação em todos os actos do 
seu curso, habilitado se deve julgar para entrar nos 
empregos de magistratura, para cujo exercicio e 
desempenho é mister ter frequentado as aulas jurí­
dicas . Pelo que toca ás informações, militão as mes­
mas razões. 

Para que é necessario que os lentes dêm novo 
testemunho do merecim ento litterario de bachareis,. 
se ellos já lh'o derão quando os approvarão e man­
darão passar as cartas ? 

Verdade é, que as mesmas informações versão 
tambem sobre costumes, e mui justo parece, que 
não se reputem dignos de empregos publicos ho­
mens que os não tem. 

l\Ias , quão incerto r) o juizo formado sobre costu ­
mes de mancebos, na flor da idade, e quando as 
paixões são ardentes, e os animos dispostos para 
jovialidades e louçanias ! Serião sempre duvidosos 
juízos formados sobre a probíâade em taes idades, 
quando só o andar do tempo produz reflexões sisu­
das, e nunca póde formar- se juizo antecipado sobre 
o caracter de alguns. que sendo naquella época le­
vados do espírito folgasão dos companheiros, mu­
dào depois nas cousas serias, assim como muitos· 
depois no trato da vida civil e - publica se tornão 
peiores . :t 

· O seu comportam ento nos empregos é quem póde 
decidir se são aptos para nelles continuarem; e o 
premio e o castigo repartidos segundo a justiça, são 
os remedios proprios para curar achaques e destin­
guir o merecimento. 

Por tão justos motivos, Sr. presidente, deve a lei 
passar como está a respeito das 1:nformações e habi­
litações; podendo só accrescentar-se, que a respeito 
do tempo passado em que havião informações, ellas 
devão reger, ficando a disposição desta lei para ter­
applicação desde a sua data. 
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As leitúras no desembargo do Paço lambem se de 
vem banir, porque tendo um bacharel sido npprova­
do em diversos actos que teve de fazer em lodo o seu 
quinquenio, de que apresenta o te temunho na carta 
de formatura, um novo acto ó superfluo, sobejo e 
até injusto. E' accrescentar formalidades e em bara­
cos, quando por tal acto não póde fazer-se juizo .e-
gurn do merecimento litterario. . 

Esta iu tituição tel'e o fim de marcar diversos 
gráos de merecimento na votação dos desembarga­
dores do Paço, quando estes faziito de pachos por 
concurso. 

i\Ias r te me mo modo era pouco sogufo, e até 
d~s necessario porque para os primeiros lugares to­
dos têm igual titulo, e nos postenores devem servir 
de regra os melhores seniço .de cada um. 

Eu fui testemunha, Sr. presidente, no desembargo 
do Paco de muito de tes actos : eu mesmo argu­
mentéi e fiquei persuadido da sua inutilidade. 

Eis aqui a razão porque pela reforma da universi­
dade se proscreverão taes le~ tura , o que~ ob er­
vou até certo· tempo ; se depois se tornou a rn taurar 
e te costume antigo , foi talvez por querer o tribunal 
reassumir mais esta prerogativa. 

Se é pois justa a disposição da lei de que trata­
mo- ; e a sua di posição merec~ ser adoptada e.orno 
acabamo de expôr, é uece sana consequencrn o 
entrar na tabella segun do o que ordenou esta au­
gusta assembl éa . 

O SR. J\)iDRADA E SILVA :-Não era preciso que o 
illu tre relator da commissão fizesse um tão longo 
discurso ; eu não pedi a leitura do decreto para ter 
esclarecimentos sobre a sua doutrina; pedi-a para 
mostrar que elle não tem applicação actualmente, 
porque as informações não vem nem podem vt: de 
um reino estrangeiro ; até agora mandavão-11'a de 
Portugal, ma agora não as mandão, porque mudá-
1·ão as circumstancias . 

Todos os bachareis que têm vindo e tt\m requeri­
do lugares, S. M. Impe.rial os tem ~colhido e despa­
chado ; nem outra podia ser a pratica . 

Além disto a lei está concebida em uma genera­
lidade que não póde ler lugar; po'.q~e hoje só o 
bachareis brazilei ros podem ser admitt1dos ; os ou­
tros· são estrangeiros. A' vista destas duas razões 
~mtendo que a lei não póde passar . 

O Sn. CARXEIRO DE CAlll'OS :-Sr. presidente, acho 
q ue não é Mcessario que entremes em discussão so­
bre cada um dos artigo desta lei, devemos sómente 
examinar, se ella oITerece algum inconveniente, para 
que se não dova mandar executar. ·-

Quando tra támos das leis, que nos regmo antes da 
installacão desta assem biéa, disse mos que devião 
continuar em seu vigor todas as leis que eslavão em 
observa ncia até aquella época, e não exigimos que 
cada uma dellas entrasse em discussão ; se fomos 
tão fran co~ para co m as leis an ligas, que poderião 
servir de materia a muitas e ponderosas refl exões, 
não posso achar uma razão plausível que nos per­
suada a não procedermos da mesma maneira para 
com as leis das Cortes de Portugal, que forão man­
dadas executar aqui pelo Imperador , durante a sua 
regencia. 

A de que tratamos se reimprimio aqui , e foi dis­
tribuida ás estacões competentes, e era este o s1g11al 
caracterislico que distinguia as leis das Côrtes que 
devião ter execucão no l3razil, das que lhe não erão 
applicaveis; se ella foi ou. não eITec tiv~mente execu­
tada pouco importa, devia-o ser, pois a falta de 

execução em tão curto tempo não .a póde despojar 
da força , que havia obtido pela _ancção do re­
gente. 

Esta lei, Sr. presidente, reputo eu não só sem 
inco nveniente, ma ató 111ui util e me ·mo indispen­
savel nas circumstancias em que nos achamos. 

ó ainda nilo tomos unive.- idade, e t mos gran­
rlr falta de magistrado para muito lugaro da pro­
vincias, que aclualmentc e tão ervidos, com gra­
vi imo damno da cau a publica, por juiz leigo 
igno_ra1.1te ; .e não lançarmos mão . dos bachareis 
brazlle1ros, que vêm vmdo de Coimbra, o os não des­
pacliarmos immed1atamente para e. lugaro , con­
tinuarúõ os povos a offrer a falta da admini tração 
da ju tiça, de que já se qu eixão. 

Não devemo esperar qu e estes bacharei vcnhão 
com todas as habilitaçõe · precisa para sem perda 
de tempo erem logo adm ittidos á leitura. 

Adoptomos pois a lei, e em virtude della não se 
ex ija dell es este cercmonial de lei tura, que so man­
t 'm sómente por uma regalia da mesa do desem­
bargo do Paço ; a carta de bacharel e formatura, 
que lhes fa cul tão o poderem usar das sua lelras, 
sejão por agora a un ica habilitação para serem des­
pachad os . e as carta qu ão passada depois da 
repetido exame , não o habililão, muito m nos os 
poderá habilitar a leitura. 

l\ós todos sabemo avaliar a pro1·a de um exame 
r stricto a um ponto, que se dá vintu e quatro horas 
para se e tudar, e sabemo igualmente que á vezes 
gra ndes e tudante por motivos meramente acci­
dentaes o não sati faz m tão bem, como algun de 
muito inferior merecimento, qu e de embaraçada­
mente repoem no exame o qu e de orelha receberào 
no dia antecedente de um lecioni ta. 

A uaica diffic• Idade que occorre na adopcão 
de la lei é, que ella não dispen. a das informaçflés; 
rnas nós não no veremo livres do mp mo ombaraco 
e sugeitarmo o bacharri á leitura , porque e ta · e 

não póde fazer sem a informações: portanto não se 
exijão tambrm por ora a inforrnaçõe , não porque 
citas não sejão muito conveniente , ma porque os 
bachareis qu e vierem agora as não podem apre cn­
tar aqui. 

As informacõe da univer idade erão remettidas 
m segredo á • ecretaria de es tado do negocios do 

reino, e dahi passa vão para a me a do de embargo do 
Paço, os bacharei quando erilo admittidos á leitura 
é que abião que tinhão a sufficiente informaçõe 
para poderem entrar nos lugares de letra , ma 
quaes ellas fossem ignoravão . 

Estas informações o governo já as não póde ter de 
Portugal, que é um rei no estrangeiro. 

E' verdade que póde o bacharel apresentar uma 
ce rtidão que faça constar acbar-s elle incluido na 
lista dos bachareis habilitados ; mas de que serve isto, 
so por esta maneira não faz tambcm co nstante qual 
seja o seu merecilll ento litterario e moral, pois que 
esta lei nada alterou quant ao egredo da quali­
dade da informação ? 

Cortemos pois todos estes em baraços; é e la uma 
medida de urgencia, que reclama o bem geral; guar­
demos para outro tempo, par aquando tivermo bacha­
reis formados nas nossas universidades, as providen­
cias proprias e definiti1ras da organisacão des te ne­
gocio ; por ora vamos com as provi orias, que são 
as unicas que têm lugar. 

em se diga que nos arriscalllos a entrcaar a 
administração da justiça a homens incapazes. 
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As informacões tambem não nos segurão deste 
risco ; ellas sómente nos dão presumpções favora­
veis, que muitas vezes se desvanecem pela expe­
riencia; porque os homens, mórmel:!te os que exer­
ce111 jurisdicção, conhecem-se depois de emprega­
dos · a maneira prudente e sabia com que desem­
penhão os . cus de.veres, é a verdadeira pedra de to­
que do seu merec1ment<i 

P lo que, voto que se ndmitta se!n d!seussão espe­
cial a l ' i, para ser obse1~vada prnv1sona.m_ente, com 
a dLpensa das 111formaçoes pela 11nposs1bilidade em 
que nos achamos de as haver. 

O Sr1. Hon111GUES DE CrnvHHO :-Pedia a pa­
lavra e mandou á mesa il emenda seguinte : 

« Proponho que se declare na tabella que se adapta 
a lei na parte que dispensa a leitura, revo_gada na 
parle qu e faz dependente o despach~ das .rnforma­
cõ s .-Rodrigue de Carvalho. ii-Fo1 apornda . 
• O 11. StLYA L1snoA : - Sr. presidente, voto pela 
admissão deste decreto, só quanto á primeira parle, 
mas não quanto á requisitaria das ·informações da 
univer idade. 

A principal razão porque entendo que s,e devem 
abolir as leitura.• no desembargo do Paço, e porq:ue 
ainda presentemente n e~ta Corte . se tem. requendo 
tae teitw·as, e as dilas infonnaçoes ; só d1~pensadas 
por consulta em. attenção ás circum tanc1as da se-
paração do Braz1l. . 

As leituras erão requeridas em Portugal depois de 
habilitações prévias, instH~id~s pe~o systema ~e 
aristocracia, que não adm1LLia a magistratura senao 
pes oas da classe _da nobre~a, de sorte, que os bacha­
rei fazião uma Jiistificaçao de 5 ou '7 testemunhas 
em prova de tal nobrez_a. . 

E. ta in titui ção continuou com enorm~ 1mmora­
lidadc do justificante e das testemunhas, nao obstante 
a notori dade d facto, qne a maior parte dos que 
se habilitavão para lugnre de letras, n_ão erão. da 
elas e da nobreza qualificada pela lei. do re.rno, 
ainda quo fo sem de e~ucação h~tor11n~. _Ordma­
riamente os 111 01:gados na_? . tudavao o dll"etto, n ~_m 
algun nobre que e davao a este e lL1do, ·equenao 
ser juízes de fóra 

o ystema con-_ti_tucional, m _que, só tal ento e 
mérito são o requ1s1Lo nec ssar10 aos lugares de 
honra do e todo não dere tolerar-se aquelle abuso. 
As cartas de for~atura constituem.º le~itimo titul?, 
pelo menos presumpliY•\. de u~c:enc1~ do can~i­
dato. Requerer-so de mais acert1dao_de 1nforma~oes 
da universidade, é desacreditar U_!Il titulo honorifico 
que sempre foi rcspeitad? em _to.doso estados _cultos. 
As ínformnclies ão o eITmto sm1stro de -momta se­
cret ei, e úiqitisição clandest ·in~ dos l~ntes sobre 
vidas o costumes, em audienc1a d_o misero _ estu­
dante ; o que é summamente odioso? ~ nao dá 
segurança contr~. os empenhos, parcialidades, e 

in"ançns do espmto de corpo. 
Éº contradictorio o passar-se carta ~e formatura á 

um e tudante, (o que suppõe a su~ 1don6ldadc, e 
assistencia diuturna dos ann?S d~ 101 no seu curso 
jurídico, o ao mesmo tempo JU t1ç~ nos lentes que 
o approvarão plenam_cnte) e _depois r~andar-se ao 
governo a sua exclusiva por in{onnaçao .sec1:e~a, que 
deshonra e arruina a quem teve por s1 o JUJ_zo d?s 
seus publicas examinadores . Consta da h1s~ona 
litteraria que, por semelhantes cabalas de umver­
sidades ~té se têm excluído dellas a estudant s das 
maiore~ esperanças, protestando-se os desconcertos, 
e erros da mocidade. Isto aconteceu a Locke, que, 

depois foi celebrado escriptor da obra sobre o enteyn­
dimento humano; verificando-se nelle o que tem 
sido nota.do, que, ás vezes um só homem illustra o 
seu paiz, e vále á nação. 

Além de que, Srs., aqui ha muitos membros que 
fizerão o seu curso de estudo na universidade. 
Ponha cada qual a mão no peito, e diga, se ainda 
ó mais estudioso se póde, considerar merecedor 
de canonisacão no se11 curso da universidade? 
Quantos na "vida publica tem corrigido o caracter 
dos primeiros annos? por.que não recorreremos ao 
dictame da religião, e não oraremos, como o 
psalmista rei, ao ente supremo - Esquecei-vos, 
Senhor, elos delictos, e das ignorancias da minha 
mocidade ! - Por isso offereço á meza a indicação 
seguinte: 

cc Generalize-se o decreto das Cõrtes de Lisboa, 
acima dito, para qualquer bacharel formado em 
direito se considerar habilitado para os . lugares de 
letras . apresentando a sua carta de formatura, 
índependen te de leitura do desembargo do Paço, e de 
informações de universidade. ii 

Lida esta emenda e reconhecendo- se que a 
sua doutrina era a mesma da emenda do Sr. Ro­
drigues de Can·alho, o seu il\ustre autor a re ­
tirou. 

O Sn. l\foNTESUMA: - Quando eu era estudante 
~e Coimbra desejava summamente que se acabasse 
com as leituras dos bachareis ; mas depois vi que 
não era meramente um formularia, como disse 
o nobre preopinante: ao menos se era · for :nulario 
para os examinadores não o era para os que ião 
fazer exame. 

Ouvi lambem a um illustre deputado que era muito 
facil o metter o estudante na cabeça o ponto, para 
no dia seguinte ser examinado, porque o exame se 
limilarn a uma certa e determinada materia; mas 
eu não me posso persuadir nunca disso, porque se 
um não pergunta, pergunta o outro o que não está no 
ponto mas tem relação com a doutrina delle; e não 
é possível que um es tudante, sem ter idéas suffi­
cientes de direito, possa levar na cabeça a resposta 
que ha de dar quando não sabe sobre o que 
pódc ser perguntado ; direi mais, até cuido que 
esse exame é talvez o mais vago que e póde fazer, 
e portanto se assim succedesse me pareceria mi-
lagre . .. . . . ... ........ . ...... . . . .. ..... ..... . . 

Eu creio, Sr. presidente, que uma rasão especial 
fez em Portugal julgar precisa esta lei, como me foi 
communicado por bons canaes, e vem a ser, J!..essoa~ 
de certa ordem elevada, que tinhão sido máas estu­
dantes, porque commumente a que se applica e 
~studa é·a chamada baixa, querião entrar na magis­
tratura; e não se achando com animo para o exame, 
puderão fazer que alcruns deputados das Cõrtes de 
Portugal propuzessem esta lei, para que dispensados 
por ella do exame pode-sem entrar na m~gistratura, 
e merecer a confiança dos povos. ( ' ão se ouvia o 
resto.) 

O Su. ANnRADA E SILVA pediu novamente a 
palavra, e mandou para a mesa a seguinte 
emenda 

cc EJIENDA 

« Proponho que se supprima da tabelia o decreto 
de que se trata, e se faça um novo segundo a 
emenda do Sr . Silva Lisboa-José Boni{acio d' A>n-
drada. >> - Foi ápoiada. 
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O SR. PRESIDENTE declarou que ficava adiada 
a discussão por ter dado a hora da leitura dos pare­
ceres. 

O SR. ARAUJO LmA pediu a palavra; e como 
Telator da commissão de constituição leu o seguinte 

<< PARECER 

« A commissao de constituição tendo de dar 
o seu parecer sobre o modo de dis~utir o project.o 
de constituicão, e reconhecendo nao poder apph­
car-se o mêthodo de Lres discussões es tabelecido 
no re aimento: é de parecer que não haja mais do 
do qu~ uma só discussão , podendo cada deputado 
fallar tres vezes a cada artigo ; e que depois de 
discutido todo o projecto vi rá a revisão, em q~e _se 
poderá reformar algum ~b~urdo ou contrad1c~o 
manifesta, e mesmo substitui_r alíl.uma palavra mais 
propria a outra menos propna . ::;ala da assembléa, 
10 de Setembro de 1823.-Pedro de Araujo Lima. 
- Antonio Carlos Ribeiro d'Andrada !Jfachado e 
Silva.-Jllanoel Ferreira da Gamara. - Antonio 
Luiz Pereira da Cunha. - Francisco Jlfuni.:: Tava­
res . - José Ricardo da Costa Aguiar d'A ndrada. 
- José Boni(acio de Andrada e Silva. » 

O SR. MoKTESUMA: - Levanto- me para fallar 
contra este parecer na parte que dá ~acul_dade ~ cada 
deputado para fatiar tres vezes ; p01s nao sei .que 
esta materia precise ficar adiada segundo a _pr~t1ca ; 
todos podem dizer agora IT!esmo a sua oprn1ao, e 
decidir-se hoje este negoc10 . 

O Sr. PRESIDENTE : - Como a asssembléa tem 
resolvido que fiquem adiados os pareceres logo 
que ha qu em falle contra elles, não devemos alterar 
a resolucão . 

o SR: VERGUEIRO: - Eu concordo em que deve 
ficar adiado ; mas parece-me que posso offerecer uma 
emenda para se tomar em con si~eração com o mes­
mo parecer , no caso de ser apoiada . 

Assentou-se que podia ofl'erece-la, e foi á mesa 
concebida nos seguintes termos: 

« Proponho -O proj ect~ de constituição passará 
pelas tres discussões do regimento . . 

«Na 2• discussão debater-se-ha cada artigo de per 
si com as alterações e subalterações correspondeu tes. 
Haverá nella votação pela qual se escolheráõ os ar­
tigos e alterações que no todo ou em parte devem 
passar á 3• discussão. . . _ . , . . 

« A commissão de constitmçao rra redigrndo cada 
capitulo com ~s proposições vencid~s tanto do p:o­
jecto originarJO como das alteraçoes, de maneira 
que no fim appareça o projecto refo.rmad~ pelo voto 
da assembléa para entrar na 3• discussao - Ver­
gueiro. » - Foi apoiada. 

O SR. PRESIDENTE declarçm adiada a discussão do 
parecer e emenda para a sessão seguinte no 1 º lugar 
<la ordem d~ dia. 

O SR. ANDRADA E SILVA: - Eu hontem pedí a 
palavra, e hoj e torno a pedi-la para expór um 
n egocio que é todo meu e espero na bondade ~es ­
t es Srs . queirão attender-me. O estado da mmha 
saude creio que é bem conhecido a esta assembléa ; 
quando ella se abrio compareci .quasi morlo, e 
tenho continuado emquanto as mmhas forças me 
permitião ; agora torno segun.da vez a recahir, e 
sinto-me mui doente, nem creio que possa restabe­
lecer-me no clima do Rio de Janeiro. 

Appello pois para a bondade e justiça da mesma 
assembléa que nenhum interesse tem na ruína da 

minha saude; e peço que me conceda dous ou tres 
mezes de licença para fazer uma viagem ao meu 
paiz a ver se me restabeleço , e posso depois conti­
nuar com os trabalhos desta augusta assemb léa. Se 
eu ficar melhor até o fim do mez não uso da licença; 
e farei por comparecer se com elfeito tomar novo 
vigor; mas peço a licença para me aproveitar de ir 
logo que veja que não melh.:lro. 

O trabalho des ta assem biéa mais essencial já está 
feito, que era o projecto de con tituição, eu por 
mim já o approvei todo, e cuid o que pequena mudan­
ças se poderáõ fazer; alguma menda de palavra, 
algu m erro de redacção, e parai to não faço falta; 
se algum ponto de mais circumstancia se debater 
lambem não faço falta , porque já disse appro vei tudo, 
e para esses casos ha ne ta as embléa homens 
muito capazes, 

Peço licença por tres mezes porque como creio 
que esta assembléa se demorará mais, posso ainda 
chegar a tem"Po até de tratar do projecto ; creio 
não me enganar neste calculo, porque se um 
projecto de lei com pequenos e poucos artigos 
leva semanas, quanto gastaráõ . tantos artigos de 
constituição 1 l sto ha de levar muito tempo; e para 
o da revi ão da con tituição é possivel o eu est:ir 
aqui, e poderei fazer algum serviço, se é que 
os meus conhecimentos pódem ervir para al­
guma cousa; e quando não sirvão aprenderei e 
ficarei com isso mui satisfeito; mas agora preciso 
qu& me autorisem para poder ir ao meu paiz e 
o meu estado de saude o exigir ; e me não fór 
precisa a licença não me utiliso deUa, e conti­
nuarei a vir, mas quero em todo o caso estar aulo ­
risado. 

O SR. FRANÇA: - Eu entendo que o honrado 
membro deve dirigir o seu requerimento por e -
cripto, porque pede tres mezes, e já é tempo con­
sideravel para se dispensar nesta assembléa a coope­
ração das !uses de um seu deputado. Demais talvez 
seja necessario que dê o seu parecer a illustre com­
missão de poderes, e talvez e ta diga que se deve 
chamar o respectivo supplente para vir tomar assento 
º.ª assembléa; en;i.fim bom é que faça o seu reque­
nmento por escnpto . 

O SR. CARNEIRO DA CuNHA : - Se isto hu de er 
objecto de deliberação da assembléa, é preciso 
saber se o Sr. deputado vai ou não; e como diz 
que quer ver se melhora até ao fim do mez, 
parece-me que por ora não ha que tratar; espere 
o illustre deputado que finde es te praso, e então se 
não melhorar é que é a occasião de requerer; por 
ora não tem lugar, porque ainda não está chegado o 
tempo de pedir. 

O SR. A~nn.1.DA E S1LvA: - Não Sr., eu peço já, 
porque se nao melhorar vou-me embora. 

O SR. MAIA : - Pois então se o illustre deputado 
pede já, deve faze-lo como manda o artigo do regi­
mento, que é bem expresso: 

o. Sn. ~N'DRADA. E SILVA : -Já escrevi o que re­
queiro, e e o segumte. 

« Pede o deputado José Bonifacio d' Andrada 
tres mezes de licença para ir fazer uma viagem á 
sua província, afi m de r estabelecer a sua sande 
com a mudança de ar ; bem entendido que não 
usará desta licenéa caso de que até o fim do mez tenha 
fundadas esperanças de melhoramento de saude nesta 
côrte. » 

Se fôr a melhor não vou; mas se em vez desse 
melhoramento fôr a peior, preciso ter na minha mão 
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a licença que mo autorise a partir. Para que hei de 
estar arruinando a minha saude, e perdendo tempo 
sem ser util á assembléa, nem a mim 'l Eu dese­
jaria estar aqui para augmentar as minhas idéas, 
e farei todo o possivel para vir, uma vez que es­
teja capaz; mas a minha saude está muito arruinada 
e tanto que todo este mez passado não pude vir 
á assombléa. Portanto se nem a assembléa ganha, 
nem eu em e tar doente , quero cuidar do meu 
melhoramento com que sempre se ganha alguma 
cousa, pois é quando posso servi r com o pouco 
que sei. 

O SR . PJIBSIDll TE propoz se devia ir á com­
missão de poderes para dar o seu parecer .-Venceu-se 
que sim. 

O SR. CARNEmo : - Eu .fiz uma indicação que 
tem por fim remediar os males causados pelos im­
postos nos generos da primeira necessidade, quando 
taes impostos se podem bem supprir por outros 
como na me ma indicação aponto; eu considero 
o seu objecto importante; mas tendo sido dada 
por diver a vezes para a ordem do dia, ainda 
não foi discutida. Eu requeiro a V. Ex. que pro­
ponha á assembléa se tem lugar agora a sua 
discussão. 

O SR, PRESIDENTE: -Esta indicação tem sido 
dada para a ordem do dia sete vezes; a assembléa 
decidirá se deve entrar em discussão. -Decidiu-se 
que sim. 

O R. ECRETAR IO fez a leitura della (Veja-se a 
sessão de 1 do corrente.) 

O SR. !'11uN1z TAVARES:- Eu julgo que não póde 
haver a menor difficuldade em se pedirem informa­
ções ao governo . 

Todos os dias se pedem até de cousas bem insigni­
ficantes, e não póde haver duvida em se pedirem 
soobre e t gravame que soffrem os generos que fa­
zem a sub islencia da maior parte do povo; por 
is o digo que se peção com urgencia ao governo, e 
que o 'governo a ex ija lambem com urgencia não 
só da Bahia, como falla a indicação, mas de todas 
as províncias; porque as con idero cm iguaes cir­
cumstancias; depois de termos as informações ve­
remos o que erá melhor fazer. 

O R. CARNEIRO: - As Corte de Lisboa tambem 
mandarão alli viar estes gcnero de tributos; nós 
devemos fazer o mesmo, com a differença porém que 
a Cortes fizcrão sem meditar, sem preceder exame 
e nós de1remos ver o que se ha de substituir. 

Demais eu não peço que se verifique já a provi­
dencia; peço sómente informações; e com isso já 
os povos conhecem as intenções que temos de alli­
viar de impostos estes generos. 
I Fallei na Bahia com especialidade porque esta 
província soffreu, e talvez ainda me mo agora es tará 
soffrendo fome pelas circumstancias em que se 
achou ; mas como se quer para as outras porque se 
julga urgente a respeito de todas, concordo de boa­
ment e que assim se faça . 

O Sn. Co TA BAnnos: -Peço que quando se hou­
verem de pedir estas informações, seja com a maior 
urgencia; pois que a minha provincia que era a que 
mais abundava neste genero de negocio, digo, das 
carnes charqueadas, a ponto de até as mandar para 
as províncias do sul, bem conhecidas por carn es do 
Coará, não exporta já hoje uma só Sumaca com este 
ramo de negocio ; consequencia do exorbitante im­
posto sobre as carnes, vindo a pagar-se por cada 

rêz 3$300 e tantos réis, mais da metade do seu valor 
pelo que os negociadores deste genero deixarão -s~ 
delle se11do-lhes mais facil, e menos doloroso ver 
morrer lodo o seu gado em continuas sêcas do que 
exporem-se a uma negociação que só lhes dava tra ­
balho, e prejuizo. Substituio-se a este florecente 
co~mercio, qu_e decaJ1io inteira~ente, o da plan­
taçao·do algoda_o, entao desconhecido na provincia; 
e o resultado foi que as terras que erão destinadas 
pela n~tureza para povos simplesmente pastores, 
passarao a tornar um novo aspecto adaptado a0s 
povos lavradores; começou-se portanto a despir das 
poucas arvores frondosas que rcfrigeravão seus 
gados, _abrindo-se_ em irnmensos ~roçados para a 
plantaç_ao d? algodao ; tornou-se por este meio cada 
vez mais ar~da, e se us gados desabrigados morrião 
e morrem amda consideravelmente debaixo de um 
sol ardentissimo . 

pada_s quc_sejão providencias salutares a este res­
pe!lo d1rnrnurndo quanto fõr possivel aquelle terrí­
vel tributo os negociadores de gados vollaráõ de 
novo áquelle trafico mais apropriado ás suas incli­
nações: replantaráõ seus campos d'arvores robustas 
pouparáõ as vidas das que ainda restão; e cedo tor: 
naremos a ver ilorecer aquelle prodigioso commer­
c10 das carnes, de mãos dadas com o do aluodão em 
s~us termos, e a provincia a ~azar ainda 

0

daquelles 
dias venturosos, que em sua mfancia fizerão a sua 
fe licidade. 

O SR . Mo:'iTESU~IA : - Eu acho conveniente a 
providencia! mas n~o . c?nvenho em que se peção 
ao governo rnformaçoesJa se lhe pedirão sobre todos 
os ramos de admini tração publica, e é desnecessario 
tornar a pedil-as, depois <le s~ saber que as está 
apromplando. Parecia-me mais acertauo remetter 
a_indicação á_ commissão de fazenda para que ella á 
v1 ta.das noçoes _que_ tiver, apresente um projecto 
de lei para a ex Lmccao de taes tributos pelo modo 
que julgar mais acertado . 

. e pedirmos informações ao goYerno elle ha de 
ex1g1l-as da Bah1~, e isto leva um tempo immenso; 
provavelmente nao teremos negocio decidido cm 
menos de sei mezes_, e cn~r~tant.o vão os povos 
~offr~ndo o peso . das m~p_os1c;oes. ão me parece 
isto Justo, e por isso fiz a md1cacão do Sr. Carneiro 
a cguinte emenda que vou mandará mesa. 

« Proponho que a indicacão do Sr. Francisco Car­
neiro vá á commissâo parâ que ella, podendo, ou 
consultando as mformações que tem sobre o objecto 
de impostos, apresente um projecto de lei sobre a 
extincção da3~elles tributos. - O deputado, M on­
teswna ». - ao foi apoiada. 

O Sn. CAnNEIRO DE CAMPOS: - Não sou amigo de 
impostos sobre generos da primei ra necessidade · 
atacão com força igual o pobre, e o rico e as veze~ 
atacão o pobre mais do que o rico, em ra~ão de suas 
familias; mas nunca serei de opinião quando se 
tratarcle tirar um imposto. que. se toque.este objecto 
de leve porque merece mu!la c1rcumspecção. 

Eu convenho que se faça essa mudanca de impo-­
tos, mas não cortemos o nó gordi'O co m" a espada de 
Alexandre. A co mmissâo de fazenda, bem que 
co mposta de membros de muitas luzes, como ha de 
sem dados decidir cousa algn ma? 

Em um paiz tito extenso, e onde até agora sedes­
presou sempre a esta tística do paiz, porque este era 
o cos tume errado dos nossos primeiros pais, que 
vivião sem cuidados no que mais devia merecer os 

19 



,. 

SESSÃO EM 12 DE SETEUBRO DE 1823 

seus desrelos, como de repente se ha de supprimir 
um imposto, sem ver onde ella ficará mais bem as­
sentada? 

Todos sabem como principio reconl:ecido em eco­
nomia politica, que qualquer alteraçao em tnbutos 
produz resultados consideraveis; portanto em se 
saber de cada uma das provincias, quaes são os 
artio-os a que póde passar-se o imposto suppri.mido 
seri~ conveniente não pór n mão neste negocio, e 
não queremos legi~lar na arêa, e fazer cousa com 
que podemos perder o nosso credito moral. Pcção- e 
informacões e mmto exaclas, de quem fiqu e por 
ellas responsavel, como são as juntas das me ma 
provincias, porque ninguem melhor póde sab r 
quaes são os generos que melhor soffreráo impostos, 
e depois deliberaremo . Este é o meu parecer. 

"Por dar a hora, requererão alguns rs. deputados 
que se pro rogasse a sessão até se decidir a mate ria; 
e consultada a assembléa resolveu que continuas e 
a discussão. 

O Sn. l\foNTESUMA: - r. presidente : Eu não 
penso qLÍe o no so paiz seja tão pobre, que não che­
guem as rendas .para as despezas, uma vez que e 
snpprimão estes impostos . 

Estou per uadido que para as essenciaes, para 
sustentarmos a nossa dignidade como nação line 
temos dinheiro; agora para continuar nas de luxo 
desse antigo systema, como nã? , temo_ pr€cisão 
desse luxo, pouco importa que para isso nao chegue; 
e ainda assim talvez que chega se. 

Em todos os Estados as d!Jspezas são filhas das 
circumstancias, e quando se trata de ustentar o que 
é essencial em uma nação pura se .tratar segundo a 
sua cathegoria, como naçã.o livre, ?empre ha 
dinheirn · e o Brasil tem suffic1entes meios para as 
suas despezas reaes. Com o falso principio da nris:;a 
pobreza vi muitas yezes. argum.entar para persua­
dir que o Brasil não .Podta ~er rndepend~nte , affir­
mando-se que não tmha a nqueza suffic1ente para 
sustentar o seu lugar entre as outras nações ; m~s 
seria facil de mostrar que bem póde fazer face as 
despezas es_enciae . . 

Se com effeito o imposto de que se trata era 10-

dispensavel para sust~ntar taes despezas, ent~o P.óde 
applicar-se sobre obJectos de luxo, que sao im­
mensos,e podem soffrer o pesc;:-d~sta impos~ção, e 
alliviem -se os generos de primeira necessidade; 
ponha-se por exemplo sob re aguardentes, . que é 
g_enero de luxo, sobre tabaco, seges, cadeirinhas 
(que na minha terra .é luxo famoso) e ?utras cousas 
semelhantes ; se assim se fizesse sena bom; mas 
nunca, Sr. presidente,_ sobre pã~ nem carn~; po_rque 
são generos da pnme1ra necess1dad.e ... .. Nao sei em 
que a minha proposta tende a prec1p1tar a debbera­
cão da assembléa, nunca tal prP.tend1, e entendo que 
nem as minhas palavras exprimirão t.al pensamento. 

Disse que fosse remeltido o negocio á commissão 
propria para dar o seu parecer! porqu.e supponho q1:1e 
a commissã!l de fazenda ~sta mumda de C?nhec1-
mentos sufficientes para aJu1zar desta matena; ora, 
ao menos pela minha .logica_. não vejo que .isto in­
duza precipicio de dehberaçao sobre est.e objeclo. 

Se a commissão se achar com suffic1entes luzes 
apresenta á asse.mbléa o seu ~arecer, a as~em~léa 
toma-o em consideração, e delibera; e se nao tiver 
os conhecimentos precisos, pede as informações que 
julgar nece8sarias . Querer porém, o Sr: C3;rnei~o, 
que antes de tudo se peção as mformaçoes e ~u1to 
estranho para mim; é querer que a assemblea se 
arrede da marcha geral que sempre tem seguido; e 

tanto mais me admiro de que i to e proponha quanto 
é recente o caso de cu requerer que se pedissem in­
formações geraes, e assentar-se que i so não tinha 
lugar, porque seria notar de negligente o governo, 
quanao elle sabia cumprir b m com as uas obriga­
ções ; até se me di e que era atacar a honra do 
governo, ao que respondi que não ora atacar a honra 
do governo, mas firmar a honra da a sembléa. Como 
então se more pondeu a im, e agora ·e quer fazer 
o me mo que eu requeria 1 

ão ci; o que sei é que cada um e tá prompto a 
ser contradiclol'io quando i so lhe convém . Portanto, 

r. pr id nte, re ervando tudo para quando e tratar 
do objecto, 86 direi que o estado do Brasil não está 
Ião mingoado como se diz; o se e tá, nós o devemos 
remediar, eja como fór; corte-se por ondo se cortar; 
eu não lenho medo de o dizer, padeça quem pade­
cer, comtanlo que não padeça o pão, nem a carne. 

Julgando-se a materia discutida, propôz o Sr. 
pre idcnte se devia pedir- e informações ao governo. 
- Ve11ceu- e qne sim. 

O S1L PnESIDllNTE, a ignou para a ordem do dia: 
1. 0 O parecer sobro a fórma de discutir a con ti­
l nição : 2. 0 A tabella das lei : 3. 0 O projecto de lei 
obre a creação de uni ver idades. 

Levantou-se a se -ão ãs 2 horas e um quarto. -
Lui:: José de Carvalho e illellu, secretario . 

Sessão em t 2 de Setembro de t 823 

PRESIDENCIA DO ll. BAR\O OE SANTO AMARO 

Reunidos os r . deputados pela 10 horas da 
manhã, fez-se a chamada, e acharão- e presentes 71, 
falla1'.do coi:n causa os Srs. Martin Bastos, A raujo 
Gond1m, Miguel Calmon, Araujo Vian na, ilveira 
l\fendonça, e em ella o rs. Ferreira Franca, e 
Henriques de Rezende. · 

O Sn. P1rn !DENTE declarou aberta a e ão, e lida 
a acla da antecedente foi approvada com uma pe­
quena emenda. 

O Sn. ECRF.TARIO MACIEL DA Co TA leu o seguiu te 
oflicio do ministro de estado dos negocios do Im­
perio. 

<< lllm. e Exm. Sr.-Tendo-me V. Ex. diri$ido em 
data de 10 de ctembro corrente, um ofTic10 com­
municando-me para ser pre ente a ua Magestade 
Imperial que a assembléa geral con tituinte ele­
gislati va entendia que no caso de estar o marechal 
Luiz Paulino de Oliveira Pinto da França realmente 
doente, podesse o governo permiLtir o seu desem­
barque para onde melhor con~iesse, tenho de par­
ticipar a V. Ex. para conbecimen to da mesma as­
sem biéa geral, que o Dr. Amaro Baptista Pereira 
tere ordem de ir hontem â bordo do bergantim por­
t uguez Treze de lfaio examinar o estado de mo­
lestia do referido marechal, e tendo-o com etreito 
achado de cama, e notado que todos os incomn1odos 
que actualmente soffre são effeitos mais ou menos 
constantes do enjóo, e tanto mais quanto elle tem 
sido continuado, e recahindo em uma constituicão 
doe ntia, como a do mencionado marechal, 'que

0

ha 
n:uitos annos pa~ece dyspepsia e hemoptyses chro­
n1cas, sendo por isso a mudanca do local o remedio 
mais apropriado a melhorar o sêu estado. 

« Ifotive Sua Magestadc Imperial por bem or­
denar o seu desembarque, o qual se eIToctuou 
hontem pelas seis horas e meia da tarde, vindo 
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acompanhado para terra por um official de marinha, 
a este fim expressamente enviado, e .conduzido para 
casa de seu cunhado desembargador Antonio 
Garccz Pinto de Madureira, onde se acha, tendo-se 
além disto previamente officiado ao ministro e se­
cre tario do Estado dos negocios da guerra para que 
o tivesse debaixo da -conveniente cautela, evitando­
lhe a communicação com pessoas estranhas á sua fa­
milia. Deus guarde a V. Ex. Paço, em 12 de Setembro 
de 1823.- José Joaquim Carneiro de Campos.­
Sr. João Severiano Maciel da Costa ».-Ficou a as­
sembléa inteirada. 

se a isto que n~ revisão, se apparecer alguma falha 
se póde remediar, mas eu não o entendo assim 
porque a commissão falla expressamente de absur~ 
dos ou contradicções manifestas, e portanto só 
nes.tes caso~ se póde admittir reforma. Qual é pois o · 
me10 de ~vitar taes ".!ales? Creio que não póde ser 
outro senao uma 2• d1scu;são. 

Eu con venl~o bem em que não tem lugar a primeira 
do no~so reg1meuto, porque não sei o que a nação 
suppona de nós se entrassem os em debate· sobre as 
vantagens ou desvantagensd'uma constituicão mas 
a seQunda e .terceira me parecem indispensávei~. De 
se nao regei tarem nem approvarem na 2• discussão 
os artigos debatidos tira-se a grande utilidade de se 
poder pensar melhor sobre as razões dadas e ouvidas, 

O mesmo Sr. secretario deu conta de uma parti­
cipação de moles Lia do r. Araujo Vianna.- Ficou 
a asscmbléa inteirada. 

Passou-se á ordem do dia, e entrou em discussão 
o parecer sobre o modo de se discuti11 o projecto de 
con tiluicão, adiado na sessão antecedente com a 
emenda cio Sr. Vergueiro . 

O SR. RooRIGUES DE CARVALHO: -Eu creio que 
estamos gastando tempo com cousas superfluas . Um 
cod igo não póde discutir-se como um proiecto de 
lei. Como havemos seguir com a constituição o me­
thodo marcado no regimento? Na primeira dis­
cussão trata-se da utilidade ou de conveniencia do 
projeclo, e acaso dev~remos nós, porque fazemos 
i lo com qualquer proJecto , faze-lo tambem com a 
constituição? Deveremos por ventura argumentar 
sobre a sua utilidade, como se isto fosse um ponto 
du vido, o, e gastar tempo com uma discussão só por 
mera formalidade? Creio que se o pralicassemos 
seria um acto irrisorio . 

Acho portanto que de su'.1 natureza é inadmis­
sível aquelle methodo, e por isso, yo.~ando por duas 
discussões, conformo-me com a op1mao do Sr. Ver­
gueiro, na parte em que quer que se vá redigindo o 
que se fór vencendo, mas entendo que d_everá fallar 
cada r. deputado du~s ~e~es sóment~ a caãa artigo. 
Seguindo estes pnnc1p10s formei uma emenda 
do theor seguinte: 

« EME 'DA 

« Propo nho que hajão duas discu sões no projecto 
de constiluicão redigindo-se na l • discussão o que 
se for vencen°do , como propoõe o r. Vergueiro, fal­
lando cada um dos rs. deputados duas vezes a cada 
artigo cm cada uma das di cussões.- Rodrigues de 
Carvalho».- Foi apoiada. 

O Sn. MONTE UMA : - Eu já hontem quiz fallar 
contra o pàrecer da com missão com o qual não posso 
de fórma alguma conformar-me. Objectos de muit.o 
menor monta lemos nós sempre tratado com toda a 
con, ideracão possível, e quando se apresenta este, 
o maior de todos os que tem ofTerecido á delibera­
cão desta assembléa, pretende-se que seja debatido 
êm urna só discussão, e que apenas depois possa ser 
revisto para se corrigir algum absurdo, ou emendar 
alguma palavra 1 . . 

Não posso co nvir. Sr. presidente : de se approvar 
ou regci t11r cada artigo logo n11 1 ªdiscussão, pódem 
resultar graves inconvenientes, póde talvez succe­
der que não saia constituição, mas uma manta de 
retalhos. 

Diz-se que cada um dos Srs. deputados deve ter 
sempre em vista, quando votar, o lodo da consti­
tuição para ir sempre d'accordo com os principios 
capilaes, mas pergunto eu poderá qualque:· presar­
se de estar sempre com e sa apurada atLençao? Pela 
minha parte não posso promette-lo, e creio que os 
outro senhores estartlO no mesmo caso. Responde-

e assentar juízo mais seguro para votar definitiva­
mente sobre elles, o que não succederia votando 
logo seguidamente á discussão primeira sobre a 
matena. 

ão vejo outro meio a seguir se queremos que a 
constituição saia digna desta assemb!éa, compondo 
um todo uniforme, e coherente em todas as suas 
partes com os principios geraes que se tomarão para 
bases deste edificio, e até conforme á opinião geral 
da nação, motivo este sufficiente para eu votar 
sempre firme pela 2• discussão, em que se debate 
artigo por artigo, e se passe á terceira na confor­
midade-do que marca o regimento. 

O SR. MuN1z T'AVARES : - (Não o ouvirão os 
tachigraphos). 

O SR. ANDRADA MACHADO: - Requerer madureza 
e circumspecção nas deliberações é geralmuite fal­
lando, pmdente e necessario, mas, quando , pelo 
methodo que se applica, essa madnreza é illusoria, 
não vejo para que ella sirva. E' precisamente o que 
acontece pondo-se em pratica a respeito do pro­
jecto da constituição a fórma de discutir os outros 
projectos . A 1 ª discussão tem por fim averiguarse 
convém ou não o que se prc>põe á assembléa, e é 
claro que tendo sido o fim primeiro da nossa con­
vocacão o formar a constitu\ção, discutir agora se 
ella é util seria pôr em duvida o que a nação intejra 
reconhece por certo, portanto pelo que pertence á 1 a 
discussão creio que todos concordão que não póde 
ter lugar. Passando á 3a, direi com franqueza que 
quem a propõe olha com pouca attenção para a 
materia que está tratando. 

O regimento diz que na 3• discussão se ha de de­
bater a doutrina em globo, ora eu desejo que se me 
diga onde está a cabeça feliz que tem presente todo 
o projecto para fallar sobre elle com conhecimento 
de todas as suas partes e das relações queligão umas 
ás outras, e chegar em seu discurso a tirar alguma 
conclusão geral. 

Nos outros projectos, quando tem mais de dous 
ou tres artigos, já os nossos discursos se não referem 
á totalidade do projecto, quanto mais na consti­
tituição ! O mais que se poderia fazer seria, esta­
belecendo duas discussões, o seguir-se~ segunda 
immediatamente á primeira em cada capitulo ou 
secção, poisde outro modo éimpossivel conservar as 
idéas de relação entre os artigos, e ainda assim quem 
sabe como será em capitulo de muitos artigos l Eu 
não sei como se olha com indifTerença para o immenso 
tempo que vamos gastar com semelhante methodo 
que de nada serve, a não ser para ralar a paciencia 
dos povos, que provavelmente se enfadaráõ. 

A nação brazileira precisa muito de constituição, 
e por este modo aqui estaremos collados tres ou 
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quatro annos, e não sei se haverá gaciencia para 
tanlo. Eu fui membro das Cõrles de I orlugal e vi o 
que lá succedeu . .A constituição levaria anuo e meio, 
e Jã todos grita vão que se acabasse, que a querião ver 
concluida: notava- e uma e pecie de desesperação 
no povo. Ora eu creio que ninguem desejará que o 
mesmo nos succeda. Nós já estamos aqui ha quatro 
mezes, ou quasi cinco, e não temos feito nada, ao 
menos agora que appareceu o projecto de consti­
tuição, economisemos o tempo, não no mettamos 
em trabalhos inutilmente demorados. 

principias justos e professado pelos povos; e ainda 
concedendo que será grande a demora não julgo 
que haja o perigo que o illustrn preopinante receia . 

Se om Portugal a nação se mostrava como dcses­
P!lrada por se d~m?rar a constituição , e se mostrava 
d al&u!l! modo 1~d1gnada conlrJ"l as cõrtes, não era 
o pnnc1pal motivo essa tardança, mas sim a sepa­
ração do Brasil que lh e era attribuida e outras 
muitas causas poderosas . A nos a situação é dilTe­
rente ; nem para nó tem applicação emelhantc 
exemplo . (Não se ouvio o resto). 

Em Portugal as discussões erão menos longas 
porque, em regra fallarião 14 deputados, e entre nós 
~ão muito mais os que folião, reina aqui uma certa 
comichão de fallar, como se temes em perder o direito 
de declarar a sua opinião, não fallando so bre toda 
as materias, e portanto ainda mais altenção de­
vemos ter para evitar perdas consideraveis de tempo 
sem utilidade alguma da nação . O argumento que 
parece de mais peso é o que se fund a na obrigação 
de darmos á constituição a maior perfeição possivel; 
mas não sei como não se repara que as constituicões 
recebem essa perfeição do decur o do tempos ê da 
ex periencia, como tem acontecido ás que conhece­
mos sem exceptuar a da Ingla terra, feita, por assim 
dizer, de pedaços, á medida que se forão reconhe­
cendo as alterações de que precisava. 

Eis aqui em resumo as razões em qu e se fundou a 
commissão a que tenho a honra de pertencer, para 
apresentar o seu parecer, em que não se admitte 
essa 3• discussão, na qual tenho sempre reparado 
que não apparece idéa algu ma nova, repi a-se o 
que se dis e na segunda e gasta- se tempo sem pro­
veito. 

O Sn. CARXEIRO DA CmrnA :- Sr. presidente, não 
posso deixar de fazer alg umas reflexões sobre o que 
tenho ouvido , embora algun s Srs. deputados se en-

, fastiem de me ouvir, eu nun ca me enfastio de ouvir 
as suas opiniões por mais longo que sejão o di -
cu"rso em que as expoem, além de que, tenho obri­
gação _de patentear o meu modo de_ pensa r, e quero 
cumpnr com o meu dever. Ouço dizer que a nação 
tem muito desejos de ver ultimada a constitui cão, 
ninguem duvida disso ; mas lambem ninguem du­
vida que a constituição deve ser baseada, na opinãio 
geral d'um povo livre como o do Brazil, direi mais 
que a nação brazileira não s_e mostra tão sofrega 
como o povo de Portugal, é mais moderada em eus 
desejos, e a prova acha-se na prudencia com que 
esperou pela chegada dos seus depu tados, e peld 
apresentação do projecto que levo u mezes. 

i\ão se pense pois que el:a deses pere por se gas­
tar algum tempo na discussão do que ha de fazer a 
sua fu tura felicidade e segurar o throno do qu e 
escolheu para se u chefe ; e sem tempo não se póde 
consultar a opinião geral, em um territorio tão 
extenso como o Brasil, porque, !aliemos com fran­
queza,~ opinião geral não é certamente a do llio 
de Janeiro, bem que eu supponha aqui mui tas 
luzes. 

Tambem não quero dizer que precisamos ver a 
opinião de todos os povos do Brasil; mas a dos 
que sempre fizerão causa commum co nrnosco, ou 
trabalhárão para a nossa· independencia, é indis-
pensavel. .. . .. . . Julgo por isso que não deve 
merecer grande atLenção a demora de alguns mezes 
na discussão deste projecLo ; demora que me não 
parece ser Lão grande como se tem aqui supposto, 
pois estou per~uadido que muitos dos seus artigos 
hão de passar sem discussão, porque se derivão de 

O Sn. ouzA MELLO: - Lovanlo-mc para fall ar 
contra o par ccr da comm is ão emquanto elle pre­
tende estabelecer que a con tituicão pa se por uma 
só di cussão fallando cada r . députado tre veze , 
e lendo áflnal a revisão . 

As razões que tenho para não e lar pelo parecer 
são, o ser man ifes to que o bom oxito da di cu õe e 
deliberações não consi te em se foliar nella. muita 
vezes, mas em se refl ectir madurament p los in­
te'.vallos; e e á respeito de qualquer propo ta, ou 
lei regulamentar se observão essas formalidadr do 
~rndur sa, corno se acha estabelecido no regimento 
mter~ o , pa_rece que_ e não deve pre cindit· dellas 
na d1scu sao da lei fund amental do Imperio; em 
que aquelles qu e não trabalharão no projecto de­
vem ter tempo de refleclir no pontos obre que 
ro lar a discussão . 

Além _disto é conveniente que concorramos quanlo 
for poss1vel para que todos, ou qua i todo o depu­
tados do Imperio. tenhão parte nesta grande obra, 
o que acontecera com a segunda discussão porque 
pelo tempo della es tar_ão reuni_do ncs_te 'a ugusto 
reclllto os que nos fa ltao, e se amda assim não es­
tiverem todos, pelo menos e gotárão- e todo os 
meios. Voto portanto contra o dilo parecer adapto 
a emenda do Sr. Vcrgueiro. 

o R. Á:'I DRAD.\ E ILVA: -Quando cu p di a 
palavra era para dizer o que di se o r. Antonio 
Cario ; e por i o pouco foliarei. O illu trc preopi­
na~te sahindo, a meu ver, fóra da ord m, toco u em 
ObJecto que não tem rolacão com as di . cu õe · mas 
como lhe foi permillido lallar assim, farei ta~bcm 
á mesma materia algu ma reflcxõe . 

Disse_ ~- nobre deputado q!le .· preci ·o o perar 
p~la opllltao de ~ lgumas provrn cms ; e eu digo qu 
nao ha mm razao do e parar pela opinião publica 
de algumas pr~vincia. , do que p la do toda ; e 
s~~ do n_eces ano este g:eral c~nhecime n lo de opi­
moes, é llld~ sp cnsavel adiar a discussão do projccto, 
porq11e muito tempo se ha do gastar até que che­
gue o voto dos padres mestres, e do cura e outros 
senhores da roça. 

Na maior parle das provincias não ha imprensa 
e portanto será prnciso esperar que cada camarl 
de labareos dê a ua informação , porquo não temos 
outro meio de nos certificarmos da opinião das 
provincias. 

Ora neste caso , digo eu, que era escusado sermos 
representantes da nação ; como taes devemo fazer 
o que entendermos e o que fizermos deve ser exe­
cutado; quando a nação nos nomeo u ju lgo u-n os 
capazes de a repre cntar, e de formarm os a sua 
constituição; desempenhemos pois a nossa com­
missão segundo os poderes que nos derão embora 
um ou outro não seja desta opinião . Passe1~os agora 
ao parecer da commissào. 

E!! creio, Sr. presidente, que não pódo haver 
duvida em approva-lo; se nós de boa fé quizermos 
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fazer a nossa obrigação, bem discutidas hão ele ficar 
as materias da constituição p lo methodo e~tabele­
cido no mesmo parecer. Eu so u pouco apaixonado 
de methaphisicas, e por isso estou persuadido que 
a boa constituição é aquella que o povo quer exe­
cutar : donde concluo que para não ser o nossa 
papel borrado, como tem sido muitas da Europa, é 
preciso que seja apropriado ao paiz, e com analo­
gia aos sentimentos e princípios que se têm ar­
raigado geralmente nos povos. 

Ora o projec to cuido que está organisado segundo 
estas idéas e por consequencin uma discussão e uma 
revisão dão tempo sufficiente para maduro exame e 
prudente deliberação; muito mais sendo certo, pela 
vontade que tem os meus coll egas de fallar, que o 
debate de cada artigo ha de levar muito tempo: o 
que será, bem se póde suppor pelos adiamentos 
contínuos que tem havido em discussões de mate­
rias as mais insignificantes . 

Demais, na i·evisão, segundo o parecer, póde 
foliar- e sobre obsurdos ou contradiccões; e esta 
palavra absurdo, tomada no sentido láto, dá vasto 
campo para debates, pois o que não é absurdo para 
mim é para outros; e portanto deve considerar-se 
como 2• discussão, a revisão que se estabelece no 
parecer. 1ão ha pois inconveniente algum em ap ­
prova-lo , porque não póde haver falta de considera­
ção nas deliberações admittindo-se a faculdade de 
fallar tre vezes na chamada discussão unica, em 
que frequentemente ficará adiada a materia, como 
mostra a ex periencia da assembléa, e haverá assim 
tempo de estudar a doutrina para fallar na sessão 
seguinte; e porque póde ainda cada qual na revisão 
declarar absurdo um artigo e debate-lo de novo 
quando tenha alguma duvida. 

Approvo portanto o parecer porque dá templ) suf­
ficiente para se deliberar com circumspecção e evita 
as demoras supcrfluas a que nos levaria o regi­
mento, quando tanto precisamos de constituição. 

O Srt .. \luNIZ TAvAnEs: - Eu reconheço a gran­
deza da obra que temos que fazer, e que clla dern 
ser accommodada á indolc e costumes dos povos do 
Brasil; mas para se reprovar o parecer da com mis­
são cumpre mostrar que não a faremos a sim sem 
a 3• discussão; e isto é que ainda não vi provado. 
Cada um dos Sr . d putado tom sufficientes conhe­
cimentos elo e tado de suas províncias e opinião 
geral delln e podendo foliar tres vezes tem occasiões 
bastantes para fazer as • uas reflexões e debater 
qualquer artigo, para que. afinal saia uma consti­
tuição tão boa como perm1tte a fraqueza humana. 
Sr . presidente: praza a Deus que eu me engane, 
mas se não admitLirmos o parecer da commissão, 
talvez chegue tem po de nos arrependermos de o 
não ter adoptado. 

O exemplo de Portugal é mui digno de attenção, 
apezar de que já ou vi julga-lo inapplicavel nas nos­
sas circumstancias. O enthusiasmo era lá extraor­
dinario pelos deputados da assemb.léa.' !?ªs logo que 
entrarão a demorar-se com a const1tmçao, perdeu-se 
de todo o respeito que lhe era devido como repre­
s ntantes da nação, e foliava-se claramente que se 
demoravão para não perderem tão depressa a moeda 
diaria e outras I atirarias desta natureza. O povo 
do Brasil deseja muito a constituição, e bom é que 
não suscitemos desconfianças clesairosas por delon­
gas escusadas, e que sem inconveniente se evitão 
adoptanclo o parecer da commissão ; é por isso que 
voto por elle. 

O Sn. ALENCAR : - Sr. presidente: parece que é­
um erro querer.mos á maneira dos theologos que 
tirão da sagrada .escriptura todos os themas' para, 
seus d1scurrns, t!l'ar do nosso regimento norma 
para o processo ele todas as nossas deliberacões. 

O regimento, senhores, é uma lei feita "para re­
gular os casos ordinarios e o andamento geral dos 
negocios da assembléa; e não póde por isso abran­
ger e menos regular os casos extraordinarios. E'. 
tanto isto assim, qu e já na discussão do mesmo 
regimento nós nos apartamos da doutrina, que elle 
mesmo nos prescrevia; vimos que aquillo era um 
caso particular, que erão impossiveis tantas discus­
sões e por isto cingimo-nos a uma simplesme9_IJ7; 
agora temos o mesmo caso. 

A constituicão é uma obra extraordinaria: não. 
póde estar no" caso dos processos ordinarios que o 
regimento prevê e portanto é necessario tomar 
para sua discussão uma medida tambem extraordi­
naria adaptada a este caso particular e á natureza 
da materia que se vai tratar; e tanto nós temos já 
tacitamente reconhecido isto, que i;nandámos á 
comm1ssao de constituição, que nos indicasse um 
modo de a discutirmos. 

Tudo pois que se allega com o regimento para 
este caso não póde valer e nunca fará regra. Tra- -
temos sim de estabelecermos LJm modo de discutir- · 
mos o projecto da constituição, e não nos importe o 
regimento, que nunca foi feito para abranger este 
caso. 

A commissão parece temer uma morosidade ex­
traordinaria na discussão de um tão vasto projecto, 
e por isto nos propõe uma só discussão e apenas dá 
mais uma revisão; a emenda do Sr. Vergueiro pa­
rece resentir-se do medo de que um projecto de 
tanta consideração não haja precipitação, e por isso 
nos indica tres discussões : ambos os excessos me 
parecem ~ic.iosos. Tanto será de temer, que pareça­
mo prec1p1tados estabelecendo uma só discussão, 
co mo Lambem que llguremos de nos querer fazer 
eternos nes te emprego, estabelecendo tres discus­
sõe . Qual pois será o meio de sahirmos des tes 
extremo ? 

E' facil de conhecer; marchemos pelo meio; re­
geitemos uma. discussão, para que nos não taxem 
do precipitados; regeitemos as tres, para não pa-· 
recermos querer eternisar este negocio ; estabele­
çamos poi duas discussões e sejão pela maneira que 
indica o r. Vergueiro na sua emenda, que res­
tringida na 1 ª parte, isto é, supprimida a 1 • dis ­
cussão que propõe, póde-se muito bem combinar 
com o parecer da commissão, ampliado na 2ª parte 
isto é, que nessa revisão haja a liberdado de se re_:­
provar não só o que for incompatível, e absurdo,. 
como aquillo, que pela maior reflexão dos Srs. de­
putados parecer que não convém. 

Hajão pois as duas di cussões: na 1 ªdiscutamos 
artigo por artigo com as alterações e emendas, que 
se ofTerecerem; haja votação e a commissão vá re­
digindo novo projecto de constituição,ºsegundo o­
voto da maioria ela assembléa ; mas sem que essa 
me.ma materia, já assim rnncida, . tenha vigor defi­
nitivo emquanto na 2• discussão a nova votacão lhe 
não der o ultimo cunho de validade. Para co"rrobo­
rar o meu voto, senhores, tenho, além de muitas 
rasões, que já muito sabiamente tem expendido 
alguns Srs. deputados, uma que me parece muito 
forte. 

Sr. presidente: eu sou inteiramente da opinião. 
de um illustre deputado, que ha poucos dias diEse 
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neste recinto que nós não temos arbitrio; apenas 
somos orgãos da vontade publica, e esta. se conhe?e 
pelo rumor e opinião divulgada nos escr1ptos pubh­
cos. 

Esta verdade tanto nós já a reconhecem.os, que 
logo que a commiss.ão no.s ap~·esent~u o proJecLo de 
constituicão mandamos 1mprimll' nao só o numero 
sufficienLe p~ra os Srs. deputados, mas uma grande 
copia de exemplares ~ara se. divulgar por toda_ a 
nacão ; e uma das razoes mais fortes, que se. derao 
pa1:a este procedimento, foi que era necessano ou­
vir a opinião publica para nos amoldarn}os a ell ~ 
quanto fo sse possível. O mesmo pms. se da 1rnsse 2 
projecto, que deverá apparecer d~po i s da l • discus­
são; e então já uão será um proJecto, resul~ad.o da 
opinião de 4 ou 5 homens que formão a ma1ona da 
commü;sâo será sim nm projecto, resultado da 
maioria da 'assembléa; então ouve-se segunda vez., 
-e sobre se"'uudo trabalho a opinião publica, o de­
pois confo~·me ella ter~mos as noss.as .ultimas. deli­
beracões na 2• d1scussao ; nem sera feio que iefor­
mem.os nesta discussão alguma cousa que tiver sido 
approvada na l • : uma maior _reflexão, dura~te. _ o 
tempo de uma a oulra discussao, a voz da op1mao 
publica divagada nesse tempo, talvez nos faça 
co nhecer ser máü aquillo que outr'ora nos pareceu 
bom. 

Com es tas duas dicussões parece-me termos con­
seguido o fim, que desejamos, isto é, nem. sermos 
precipitados, nem tambem extraord111anamenle 
demorados. Comtudo se amda em algum excesso 
cahirmos, seja o da demora: a~tes _nada faça~os, do 
q11e haja em nossa obra prec1pitaçao . A naçao nos 
dará desconto; ella toda está convencida da enti ­
dade importante da obra, que vamos ~faze r'. um 
tal edificio, em que deve basear a fehc1d_ade nao só 
da geração presente, como das futuras, nao póde ser 
obra de um mom ento. 

Saiba a nacão, que o nosso desejo é só obrar 
se"undo sua vo ntade, e que adoptamos as dua 
diiussões porque talvez haja entã_o a me~hor oppor­
tunidade de conhecermos a op111iao publica, que em 
tudo nos deve guiar; e de que eu jámais me apar­
tarei, salvo se fór tão infeliz, que a não possa co­
nhecer. 

O SR. Cosn AGUIAR: - Sr. presidente: quando 
a illustre commissão, a que tenho a honra de per­
tencer tomou o arbítrio de apresentar o parecer 
que s~ debate, teve tam_bem em vista todas ou a 
maior parte das reflexoes ha pouco pon~eradas 
pelos honrados membros, que me pre_cederao. Elia 
reflectio i"ualmente sobre os mconvemenles que se 
podião seguir de uma demasiada. dem~ra na di.scus­
são da constituicão : e não foi senao depois de 
maduro exame, que julgo11 mais adequado o expe­
diente que propõe. 

Que tempo, senhores, que temp? i:iã_o consumi­
Tiamos nósc11a discussão da constitmçao, se com 
effeito passasse o que pretendem os illustres preo­
pinantes '? 

Se sómente este parecer no~ tem c~stado duas 
sessões, quantas em verda.de nao levar~ cada uma 
das discussões pela man~ll'a que se proJecta? . 

Eu supplico a aLtençao des te augusto recrnto 
para o que aqui se tem passado e ha pouco aconte­
ceu com o projecto sobre o juízo dos ausentes, que 
depois de nos ter roubado tanto ~~mpo, foi tal a 
confusão em que fi cou pela alluviao de emendas, 
additamentos, norns artigos e ainda novas emendas 

sobre est e~, que não foi possi vel poder fazer-se 
obra alguma sobre semelhante objecto, perdendo-se 
por isso todo o nosso trabalho. · 

Ora, se isto succedeu com um simples projecto, 
o que não deverá resultar da complicação immensa 
de emendas, qu e necessariamente devem apparecer 
em cada uma das di scussões da co nsLituição? 

Eu sinto, mas é forçoso confessar , que, com a 
vontade exce siva, ou para melhor dizer comixão 
de fallar, que lemos constante mente aqui observado 
nem m dous annos apparecerú anccionada a con­
stitui ção: e que males e talvez que de graça e não 
podem seguir de tão extraord inario retardamento l 

em pareça excessivo o que acabei de avancar 
sobre a demora que infallivelmente se deve segtiir, 
a passar o que se pretende; porque bem poucas 
reflexões bastão para fazer sentir o que disse. 

O projecto da constituição contém, se bem me 
lembro, 272 artigos: quero rnppàr que a discussão 
de cada um delles nos custe apenas uma sessão: eis 
um anno de certo só para a primeira discussão . 
E' verd ade que tambem em um a essão podem ser 
approvados mais arligos; ma é igua lmente certo 
que muitos nos custaráõ mais de dua e tal vez qua­
tro ou cinco; o que a experiencia melhor mostrarã . 

Ora, se a primeira discu são pois tem de levar­
nos tanto tempo, quanto não despenderemos ainda 
na segunda, já então sobrecarregada com as taes 
emendas, additamentos, suppres ões,, etc. etc. ? 

Tudo isto importa o mesmo que dizer: temos con­
stituição para dous an nos e no emtanlo vamos 
percebendo os 2008000 réis mensaes e os nossos 
constituintes á espera e por fim ta lvez que cansados 
desesperem, o que Deus tal não permitta .. 

Accresce demais, que, supposto a discussão da 
con tit11ição seja o nosso principal fim, todavia 
existem outros objectos quasi de igual monta que 
devem ser tambem di,cutidos; porque a consti­
tmçao não poderá jámais marchar progrefilir, se 
não asse ntar sobre algumas reformas indispensa­
veis, á que devemos proceder e que nos devem cus­
tar muito trabalho . Taes são, entre outras, varias 
leis regulamentares, com particularidade na parte 
administrativa e na reparti ção da justiça, etc. 

Ajunter:io~ á .tudo isto que não é possível gastar 
uma sessao mte1_ra só ~ a d1scussã? da constituição, 
porque a attençao fatiga-se depois de um intenso 
trabalho, que deve ser modificado pela variedade de 
outros objectos que se tratão; além de que seria in­
justo que não tivessemas a chamada hora da pro­
rogação para a leitura e di scussão dos pareceres 
porq_ue isto prejudicari!1 a j_u~ ti ça das parles qu~ 
têm igualmente direito a dec1sao dos seus negocios 
e pretenções: o que tudo, Sr. presidente, augmen ­
tando as nossas difficuldades , fará retardar ainda 
mais a discussão da mesma constituição. 

Foi pois fundada em todas as razões que deixo 
expendidas, que a commissão j nlgou bastante uma 
só discussão, na qual os Srs. deputados pudessem 
fallar tres vezes; o que em verdade é mai que sttf­
ficiente, principalmente se se attender qu e a mes­
ma constituição ao depois deve ser revista: revisão 
esta que a experiencia tambem mostrat·á que deve 
custar-nos algum tempo; porque como não pensa­
mos todos do mesmo modo, eu posso suppôr pre­
cisar de revisão aquillo que outro Sr. deputado 
julga que não deve ser revisto, o que tudo consome 
tempo. 
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PermitLa-se-me, senhores, ponderar cm ultimo cerem os argumentos e razões produzidas na an­
lugar, que nas circumstancias actuaes em que nos tecedente; mas eu creio que isto ainda succedendo 
achamos, expostos á raiva e furor dos nossos ini- nada obsta, porque o que importa na 3• discussão 
migos, que não perdem um só momento para re- é saber se passa ou não a doutrina pelo conheci­
tardar o reco nhecimento da nossa independencia, mento que della se adquiriu na 2• e pelo que se 
nada ha mais conducente para tão digno fim, como pensou no intervallo desta para a ultima. 
a ultimacão do nosso pacto social e que este seja Disse um honrado membro que só admittiria 
quanto antes sanccionado e firmado. . duas discussões se uma se seguisse logo á outra no 

Longe de mim a idéa de pretender inculcar o fim de cada capitulo; e é justamente isto ·o que eu 
projccto da ommissãu de que sou membro: co- não approvo porque não quero que se admittão ou 
nhcço com lizura que deve talvez ser emendado em regeitem doutrinas sem repousar o espirito, que 
alguma part pela sabedoria deste congresso; mas por agitado nos debates é incapaz de ver a materia 
por outro lado ó tambem inncgavcl, que ó do nosso com a frieza precisa para acertar com o melhor. 
inter se Lermos quanto antes uma constituição e Igualmente me não merecem consideracão os 
isto quando mesmo ella possa ler algum defeito, exemplos de outras nações; o que se póde,por· exem­
porque sles podem ser depois emendados pela ~x- pio, fazer em Franca com uma só discussão não 
periencia, que é a melhor mestra em taes matarias tem lugar entre nós; lá até facílimo é conhecer a 
e, á meu ver, são males infinitamente muito me- opinião publica com uma rapidez exlraordinaria 
IJores do que aquelles que se nos podem seguir de por via da imprensa e por ella se discutem fóra os 
não t •rmos nenhuma. projectos á medida que se debatem no congresso; 

Em "ista do ponderado e de ludo quanto deixo mas aqui as imprensas são poucas, as províncias 
expendido, voto que pas e o parecer da commissão. mui dis tantes umas das outras e sendo por isso a 

O 11. VERGUEIR0:-0 regimento exige tres di - discussão popular mui vagarosa, não chega a tem­
cus õe para as leis regulamentares e e o projecto po de esclarecer-nos para os nossos trabalhos. Pre­
dc co nslituicão não é menos importante não sei cisamos portanto de obrar com grande circum­
porque ha dê passar por uma ou quando muito por specção e mais demora, porque não temos esses au­
duas .. \ meu "er, com mais razão deve passar pelas xilio estranhos. 
tre , pela grandeza da materia e pela ua duração. Em Portugal lambem é certo que não houve se-

Ouco foliar em economia de tempo; mas, Sr. pre- não uma discussão; mas advirta-se que houverão 
sidcníe, e ta economia de tempo ha de er bem en- bases; quando se apresentou o projecto de consti­
tcndida, poi para o poupar não havemos de fazer tuição já estavão estabelecidas e contra ellas nada 
uma obra defeituosa e principalmente uma consti- e podia fazer; estava feito, por assim dizer, o es­
tuição, cujas emendas depois são de gravíssimas queleto daquelle corpo. 
consequencias e por isso preciso é que lral.Jalhemos . Finalmente, nós temos necessidade de consultar 
com toda a circum pecção, para que saia com a a opinião publica; isto é incontestavel,porque somos 
perfeição que é po iv 1 sahir das mãos dos ho- os interpretes da "ontade da nação e por ella nos 
men e i lo m pru·ece impossível co nseguir-se em devemos guiar; se fizessemos uma r.onstituicão sem 
uma só di cussi10. Se alguns senhores receião de- será sua vontade, por si mesma cahiria. 'E• ver­
longa grandes, eu receio o resu ltado de uma obra dade que não pudemos conhecer a opinião publica 
f ita á prc a, principalmente havendo uma r lação de todas as províncias, mas nem por isso devemos 
tão estreita entro todas as sua parle . desp rezar a que pudermos alcancar; o espirita das 

Entendo por i o, que 6 nece ario que a assem- províncias é muito differente do· da côrle e é de 
biéa manife t a ua opinião sobre lodos os artigos, primeira ~ec~ssi~a?e conhecei-o; não digo que si­
sem que fiquem vencidos e que se forme, com o gamos as rndi cnçoes do povo, mas cumpre guiar­
"oncimenlo um novo projeclo, para então chegar- nos pela vontade geral e para chegarmos ao conhe­
mo á d ci ão definitira. cimento della precisamos do tempo que nos dão as 

Eis aqui porque propuz a minha emenda e e duas discus ões. 
nclla fallo m l ª di cu são é mais por ir conforme , 1ão se pense comtudo que serão muito demora­
ao regimento do que por julgai-a indispen ave!; dos e les dou debates; pelo methodo que proponho 
ou ou inimigo de alterações em leis sem gr~v~s- a 3• di cussão levará pouco tempo, porque tudo se 
sima necessidade e como a não ha neste caso, ClDJO- acha de novo redigido; o grande barulho é na 2• 
me ao regimento. Demais, ella não póde levar-nos por causa das emendas, mas depois da redaccão ~ 
muito tempo e e ninguem quizer fallar, melhor; mais fica mui facil. • 
dá- e por feita e não e di pen a na lei que eu Assim, succede no parlamento inglez, que tem 
muito des jo ver sempre respeitada. as mesmas tres discussões e onde a 2• é verdadeira-

ª 2• discussão não deve haver votacão defini- mente ci campo da batalha e a 3• de ordinario muito 
tiva; ella deve servir, como diz Bentham·, para pre- rapida. 
sentir a opinião da a sembléa e terminarª di cus- Sustento pois a minha emenda, por me pal'ecer 
. ão de cada artigo, depois de se tomarem em con- 1 d 11 b 1 ·d 
sideracão todas as suas clausula . o parlamento que 0 mel 10 0 ne ª esta e eci 0 é o q11e se póde 

• praticar se.m inconvenientes . 
inglez rem tte-se o projecto .no_ interv.a llo do uma 
sessão á outra, á uma comm1ssao particular para o O Sa. PRESIDENTE declarou a~iada a discussão 
ir redigindo com as emenda e correcções; e é 0 por ter dado a hora da leitura dos pareceres . 
.quo cu propo!1l10 q~e se. faça da 2• par~~ 3• di - O Sa. l\'IAIA por parte da commissão de legisla-
cnssão, qu o nao sera mais que uma rov1sao geral ção, leu os seguintes pareceres: 
011 uma ultima de mão para aperfeiçoar algumas « PRUIEmo 
das suas partes e votar-se definitivamente sobre a 
ma teria. « A commissão de legislação vendo a consulta do 

Já ouvi aqui dizer que o reservar.a votação para conselho da fazenda sobre o requerimento dos ne­
a ultima discussão linha o inconvemente de e que- gociantes desta praça, que pedem a derogação do 
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decreto de 11 de Dezembro do anno passado, na 
parte relativa ao sequestro sobre os bens dos ha­
bitantes de Angola e conhecendo por ella que já 
por ordem de Sua l\fagestade Imperial se relaxou 
igual sequestro dos bens dos habitantes de Ben­
guela, precisa que o governo a informe da resolu­
ção que houve sobre tal objecto e requer por isso, 
que se exija esta informação da secretaria de es­
tado competente. 

« Paço da assembléa, 12 de Setembro de 1823.­
José Antonio da Silva Maia.-José Teixeira da Fon­
seca Vasconcellos.-D. Nuno Eugenia de Locio.­
Joào Antonio Rodr·igi1.es de Ca.rvalho. - Bernardo 
José da Gama.-Estevào fübeiro de Rezende.» -Re­
solveu a assembléa que se pedisse com urgencia. 

« SEGUNDO 

" A commissão de legislação confrontando o re­
querimento de João. Gonçalves Duarte Pereira e 
outros credores do fallecido José Teixeira Mello, 
que pedem a prorogação de um anno na adminis­
tração dos bens do dito fall ecido para se poder fazer 
o necessario rateio e haverem elles o pagamento 
para que estão habilitados compelentemente, com 
as consultas do tribunal da junta do commercio, 
sobre outros requerimentos dos supplicantes e as 
resolucões destas de 28 de Julho de 1821, 26 de 
Nove1nbro de 1822, 8 d@ Fevereiro e 15 de i\laio 
de 1823, todas contrarias ás preLenções dos mes­
mos, considera estar a justiça a favor do dilo re­
querimento. Porque, sendo reconhecida a necessi­
dade da requerida prorogação pelo sobredito tribu­
nal da junta do commercio, não só emquanto di­
recta e expressamente assim o declarou na primeira 
consulta de 21 de Julho de 1821, por accordo de 
todos os deputados, á excepção de um, a cujo pa­
recer se conformou a resolução, mas tarnbem em­
quanto praticou actos e proferiu despachos muito 
posteriores á esta resolução, porque os julgára in­
dispensaveis a bem dos supplicantes credores, ai nda 
que depois lhes não deixou produzir effeito, decla­
rando extincla a administracão e mandando fazer 
remessa para o juizo da prov"edoria dos defuntos e 
ausentes, por despacho de 20 de Abril de 1822, 
confirmado pelo de 8 de Junho do mesmo anno, é 
sem duvida que deverião ser deferidos os suppli­
cantes não lhes obstando as disposições dos alvarás 
de 17 de Junho de 1766 e 10 de Novembro de 1810, 

· que prescrevem o praso de dous annos para laes 
administrações, quando existem as disposições do 
§ 7 do alvará de 2 de Outubro de 1811 e do outro 
de 26 de Setembro de 1815, que admittem as pro­
rogações nos casos de necessidade por meio das 
consultas. E portanto a sobredita commissão é de 
parecer que os supplicantes estão nas circumstan­
cias de serem deferidos, autorisanào-se o governo 
para lhes conceder a prorogação pedida de um 
anno, sem embargo das resoluções em contrario, 
por ter sido'a primeira sem justificado fundamento 
e participarem do mesmo defeito as outras, que 
tiverão por principal base esse primeiro indeferi­
mento. 

« Paço da assembléa, 12 de Setembro de 1823.­
José Antonio da Silva /Jf aia.-José Teixeira da Fon­
seca Vasconcellos.-Joao Antonio Rodrigues de Car­
valho.-D. Nuno Eugenia de Locio.-Bernardo José 
da Gama.-Estevão Ribeiro de Rezende .» 

Por haver quem fallasse contra elle ficou adiado 
para a sessão de 17. 

O Sn. MACIEL DA CosrA, como relator da com­
missão da redacção das leis, leu o seguinte 

e< PARECER 

e< A commissão encarregada da redaccão das leis 
tendo de apresentar a que redigiu de providencias 
sobr~ a arrecadação dos bens dos defuntos e ausen­
tes , Julga não exceder os limites de suas atlribuições 
em representar a es la augusta a semtléa que exa­
mma~do quanto se venceu sobre o projecto á vista 
do ongrnal e suas respectivas emendus confroutadas 
com a acta, acha : 
. « l.~ Que a lei redigida, por mingoada em pro­

Y!dencias, parece não encher nem a indicacão que 
se fez, nem os fins importantes que a mesma au­
gusta assembléa se propoz neste ramo interessante 
de administração. 

cc 2. 0 Que a 'dita lei ficá manca em seu contexto e 
na ligação de suas pr.ovidencias ; porque tendo pas­
sado o art.. 2° do proJ eCLO e 1° na redacção, tal qual 
se acha só com a emenda verbal do Sr. deputado 
Fons.er,a yasconcellos, a qual generalisa e estende a 
pr~v1denc1~ delle a todo.s os credores ainda que não 
seiao subd1tos do Impen o, e dizendo-se no fim do 
arti90 qu~ .nos subsequentes se declararia quaes 
ser1ao os JU!Zes peranle quem e com qne formali­
dades demandari~o os credores seus pagamentos ; 
falta esta essenc1a~ declaração, porque os artigos 
em que ella se fazia e bem assim os das emendas 
do Sr. deputado Vergueiro sobre a mesma materia 
forão rejeitados. 

cc 3 .. º Que estendendo-se a providencia do arl. 2° 
do proJ ec to e 1° na redacção, aos bens sequestrados 
aos europeus como medida política e conseqnencia 
do ron_ip1mento entre o Brasil e Portugal ; em todos 
o~ artigos que compoem e completão a redacção e 
sao das emendas do Sr. deputai.lo Veraueiro não 
se falia mais em tal materia e lodos ão ~lara1~ ente 
applicaveis ao antigo juizo da arrecadação das 
heranças dos defunto e ause nte>, como appare­
cerá de, sua leil~ra. A' . vis ta_ do qne a augusla 
assemblea tomara a deliberacao quo lhe parecer 
melhor. • 

cc Paço da assem biéa, 10 de Setembro de 1 23.­
Jocio Severia.no Maciel da Gostei . - Lui;; José de 
Carvalho e 11! ello. - Miguel Calmon dn Pin e Al­
meida .. -Francisco Carneiro de Campos . » 

C< PROJECTO HED IGIDO 

e< A assembléa constituinte, ele. , decreta : 
. « Art. 1. 0 Todos o: credores de pessoas falle­

c1das ou ausentes, cujos bens ~sLejão em arrecadação 
011 sequestro, P?deráõ d.emandar seus pagamentos 
q~alquer que seJa. ª·qualidade e quantidade das di­
vidas, pe!ante os JU.1zes e co m as formalidades que 
se declarao nos artigos seguintes. 

« Ar~. 2.0 Se houver pessoa que queira forn ecer 
alleg~çoes ou p~·ova s em favor da herança, o lhe­
soure1ro será obngado a aceitai-as e fazer uso dellas 
sob pena de res ponsabilidade. ' 

« Art. 3. 0 Quando a herança fôr convencida se rá 
condemnada nas custas . 

e~ Art. 4. 0 As sentenças contra a heranca não 
terao final execuçã? s.em que o exequente ·preste 
fiança 1donea a rest1tmr a cousa vencida ; da qual 
fian ça será des_onerado no fim de tres annos, se 
dentro delles nao apparecer reclamação. 
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« ArL. 5.° Ficão revogados todos os regimentos, 
leis, alvarãs, provisões e quaesquer outras. reso­
lucões que se oppuzerem ao disposto nesta lei. 

0

<< Paço da assembléa, 10 de Setembro de 1823. 
João Severiano Jltaciel da Costa. - Luiz José de 
Carvalho e 11/el/o. - llliguel Calmon dii Pin e A l­
meida.-Francisco Cwrneiro de Campos. » 

O Sn. D1AS : - Eu creio que o ultimo artigo não 
passou ; e póde consultar-se a acta. 

O n. PnESIDEN'l'E: - Não ha duvida: não se 
venceu apezar de manifesta contradicção . 

O Sn. ANDRADA MACHADO : - Então isto não é 
lei nem ninguem sabe o que é; parece ter sido 
u~a brincadeira ; emfim fica sem eITeito . Como 
Iorão taes vencimentos não sei ; o certo é que não 
nos honrão. 

O Sn. A DllADA E SILVA: -O melhor é formar 
outro projecto, aproveitando o que está vencid_o, 
porque este é inteirament~ manco e o seu mal nao 
tem cura. 

O Sn. DIAS: - Quando se apresentou este pro­
jecto tivemos esperanças de vêr d~struido este ab~­
minavel juízo de ausentes ; porem tanto se qwz 
emendar e subtilisar, que por fim estamos sem a 
lei que esperavamo . (.!uizera comtudo que não o 
de presassemos inteiramente depois de se ter g.asto 
tanto tempo a d.iscutil-o; parece-me que . elle ainda 
póde ter remedio e servir de alguma ut1hda~e ; se 
não ficamos sem projecto algum e as atrocidades 
continuão. 

O S1\. ANDRADA MACHADO :-De regeitarmos es te 
não se segLte que se não possa fazer outro ; o que 
nós reprovamos ~ e~te : se houver outro concebido 
em differcntes prrnc1p10s, póde a assembléa tomai-o 
em con ideração. (Apoiado .) 

O Sn. llfot\TE UlIA: - O que e deve fazer agora é 
voltar á commissão para apre cntar um projecto 
seu , isto parece conforme üs intenções da !lssem­
bléa · portanto não se ancciono e te proJec to e 
depoÍ tome-se m consi.deração a emenda do 

r. R ndon. Eu não lhe veJO outro remed.io. 
O Sn. D1A : - Fazendo- e as im estou contente. 
O Sn. AnoucuE RENDON: - r. présidcnte, desde 

o principio impugnei ste projecto; porque ainda 
que conhecia a ex.istencia do .mal e que elle neces­
sitava de um remed10, conhecia lambem que o re­
medio proposto o não remediava ; e quand~ parecia 
remediar cm parle, esse mesmo remcdto trazia 
outros inconvenientes que erão outros tantos males. 
Na 3a discussão e conheceu melhor o que acabo 
de proferir porque apparecerão tantas e tão di ­
versas emehdas, suppressões e additamentos, que 
se conheceu com evidencia que o projec to não era 
remedio proprio para a enfermidade: Então _e u 
acrui disse, que no estado em que e~L via a queslao, 
receiava que entrando nós em votaç~o, o resultad.o 
seria máo e que com taes dados nao podrn salur 
uma boa obra . Foi por isto que eu na 3• discussão 
offereci como emenda geral ao projecto, que fi casse 
absolutamente extincto o juizo dos ausentes, ficando 
em seu vigor a legisla~ão anterior ; porgue, Sr. pre­
sidente, este juízo é rntmramente desligado da le­
gislação: elle foi feit.o a fav_or de Po~·tuga l e c.ontra 
os interesses do Brasil, entao colon1q : é hoJe um 
juízo não só inutil, mas ~a~nb.em prejudicial ao 
Brasil em favor de nossos mtm1gos . Agora vemos 
apparecer o projecto, depois de sua nova redacção, 

de um motlo que não póde ser sanccionado. Sahiu 
um monstro, e nem outra cousa podia sahir, não 
tendo a commissão outros dados se não varios 
fragmentos desligados, que unicamente forão ven­
cidos. 

Nestas circumstancias parece, que não sendo 
sanccionada a lei , como não será, deverá V. Ex. 
pôr a votos a minha antiga emenda, que então foi 
apoiada, pois ainda vejo a assembléa propensa ao 
mesmo fim ; e na verdade , Sr. presidente, não ha 
ou tro remedio para o mal existente senão este. O 
primeiro projecto vai ser ultimamente regeitado por 
insuftlcien\e: mas existindo o mal appliquemos-lhe 
aquelle remedio que agora conhecemos ser o unico 
que o póde curar. Então mesmo a commissão póde­
examinar a legislação que fica existindo, porque 
havendo nella algum inconveniente, no mesmo pro­
jecto novo póde elle ser remediado. 

O Sn. PnESIDENTE propoz então se a assembléa 
approvava o projecto.- Foi regeitado. 

O Sn. ÀNDRADA MACHADO pediu então' a palavra e 
mandou á mesa a indicação seguinte : 

« Proponho que se apresentem projectos diffe­
rentes sobre a abolição do juízo dos ausentes e pro­
videncias sobre as cobranças dos bens seque~trados 
aos portuguezes.- Andrada ~[achado . » 

O Sn. PRESIDENTE declarou adiada a discussão 
por dar a hora e tambem para que ~e pudesse 
examinar tudo o que fosse relativo a este objecto. 

O Sn. ÁRAUJO Lim, leu por parte da commissão 
de constituição, o seguinte 

« PARECER 

« A comm1ssao di:i constituição, tomando em 
consideração a necessidade de se alterar a regra 
estabelecida para os vencimentos das materias com 
46 votos, por já ter cessado o motivo que fez tomar 
aquella resolução, é de parecer que, sem differença 
de materias, fação-se todos os vencimentos com 52 
votos. 

«· Paço da assembléa, 11 de Setembro de 18?3.­
Pedro de Aranjo Lima.- 1lfanoel Ferreira da Ca­
mcira.-Anlonio Liii:; Pereira da Cunha.-Fran­
cisco Muni::: Tavares.-Antonio Carlos Ribeiro de 
Andrada 11f achado e Sika.-José Bonifacio de An­
drada e Silva. » 

O Sn. Ál'iDRADA ·MACHADO: - Eu assignei este pa­
recer, mas noto-lhe falta de clareza e exaccão; eu 
direi o que entendo quando se discutir, pois é claro 
que fica adiado. 

O Sn. 'Aa,1i;Jo LIMA: - Eu requeiro que se dê 
para a ordem do dia de amanhã: 

Declarou-se adiado, na fórma do estylo, por haver 
quem fallasse contra elle. • 

O Sa. PRESIDENTE designou para a ordem do dia: 
1.0 O parecer sobre o modo de discutir o pro­

jecto de constituição . 
2.0 A proclamação da assembléa aos povos do 

Bra il. 
3.0 O parecer e mais papeis relativos á chegada 

do brigLHl Tre:::e de Jll a·io. 
Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde.- Lui::: 

José de Carva.lho e ilf ello, socretario. 

21 
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RESOLUÇÕES DA ASSE!\UJLÉA 

PARA JOSÉ JOAQUl~I CARNEIRO DE CAMPOS 

lllm. e Exm. Sr.- assembléa geral constituinte 
e legislativa do Irnperio do Brasil, sendo-lhe apre­
sentado o projec Lo de constituição para o mesmo 
lmperio e desejando fazer chegar ao conhecimento 
de ua l\1age tade esto trabalho da respectiva corn ­
missão, não obstante ser apenas o resultado da 
suas idéas para sobre elle deliberar o congresso : 
manda remetter a V. Ex. o incluso exemplar para 
que haja de o levar á presença de Sua lagestade 
Imperial. 

Deus guarde a V. Ex. - Paço da assembléa, em 
12 de Setembro de 1823. - João Severiano 1llaciel 
da Costa . 

PARA O MESMO 

lllm. e Exm. Sr.-A assembléa geral constituinte 
e leaislaLi''ª do Imperio do Bra il, manda partici­
par0ao goYerno que além das informaçõe pedida , 
na dala de 3 do corrente, sobre as secretarias de 
estado dos negocios do imperio e estrangeiros, 
precisa que se declare se todos os oflici_aes d~ll~s 
enem effectivamente ou se alguns ha 1IDpos 1b1-

litados do desempenho de sua obrigaçõe . O que 
V. Ex. leYará ao conh11cimento de Sua '.llage tade 
Imperial. 

Deus guarde a V. Ex. - Paço da assembléa, 12 
de Setembro de 1823.-João Severiano .iJiaciel da 
Costa. 

a mesma conformidade e data ás repartições da 
marinha, guerra e justiça . 

Sess:\o em t 3 tle Setemb1•0 de t 823 

PRESIDE:\"CIA DO SR. BARÃO DE SANTO AMARO 

Reunidos os rs . deputados pelas 10 hora da 
manhã fez-se a chamada e acharão-se presentes 69, 
faltand~ com causa os Srs. Rodrigues Velloso, 
:Martins Bastos, Ferreira França, Araujo Gondim, 
Araujo Vianna, Carneiro, e Carneiro de Campo ; 
e sem ella os Srs. Pereira da Cunha e Ribeiro 
Campos. 

O Sn. PRESIDENTE declarou aberta a sessão, e lida 
a acta da antecedente foi approvada. 

Por não haver expedien t.e passou-se á ordem do 
dia e entrou em discussão o parecer sobre o modo 
de discutir o projecto de constituição, que ficára 
adiado na sessão antecedente. 

( Fallárão sobre elle os Srs. Araujo Lima, França, 
Andrada Machado, Vergueiro, Alencar e Monte­
suma mas nada se entendeu do que escreveu o ta­
chipr~pho J!ossidonio.) 

O SR. ARAUJO LIMA mandou á mesa a emenda 
seguinte; 

<1 Proponho: 1. 0 Que a ultima discussão do pro­
jecto da constituição se faça por parles. 

<1 2. 0 Que, se apparecerem emendas que con­
tenhão doutrina nova ou que regeitem a que já foi 
approvada, não possão ser vencidas senão por 
dous tercos de votos. - Araujo Lima. >> - Foi 
apoiada.· 

O SR. FRANCA offereceu como addição a esta 
emenda do sr: Araujo Lima, a seguinte emenda: 

« Quando na ultima discussão do projecto do 
constituição vier á mesa algum artigo addicional á 
doutrina vencida, e fôr apoiado na fórma do regi­
mento, será approvado pola maioria absoluta dos 
voto , da assembléa, e não p los dous terço do 
me mo~ votos, como se requer para se alterar a 
doutrina vencida na antecedente discussr10.-0 de­
putado, França. »-Foi apoiada. 

o R. ANDRADA l\IACllADO lambem offorecou ou­
tra, como declarativa á do r. Araujo Lima, nos 
seguintes Lermos: 

« Proponho quo se entenda a emenda do r· 
Araujo Lima, quanto a r a ultima di cu . ão por 
parle, que finda a l • di cu ão de um titulo, ca­
pitulo, ou secção, volt -se logo á 2• discu são, 
ob ervados os intervallo do regimento. » - Foi 
apoiada. 

Julgou-se a ma teria di cu tida, e posto á votação 
o parecer, não foi approvado . 

Propoz então o r. presidente a emenda do Sr. 
Rodrigue de Cafl'alho offerecida na es ão anlece­
dente .-Foi apprornda. 

eguio-se á do Sr. Araujo Lima; e julgando-se 
prejudicada a l • parle, pa. ou-. e á 2• com o addila­
mento que lhe fizera o Sr. França, e o r. presi­
dente propoz o seguinte: 

Na emendas que apparecerem na ultima discus­
são do projecto de con tituição, ou no addiciona­
mentos serão preci o dou ler~o de YOlo ? -
Venceu-se que não. 

Em con equencia de la decisão não propoz o Sr. 
presidente o additamento do r. França, por ficar 
i to na regra geral estabelecida no regimento para 
a votação. 

O n. A:-iDRADA l\IA CBADO pedio então alguns e -
clarecimentos sobre uma clausula de emenda do 

r. Vergueiro, implicitamente comprehendida na 
do r. Rodrigue de Can·alho já appl'Ovada. 

Depois de algum debate o r. Alencar pedio a 
palavra, e mandon á mesa a emenda seguinte : 

e< Proponho que as emendas que e houverem de 
fazer na 2• di cussão do projecto de constituição 
nece item vinte voto para erem apoiada .-Alen-
car. »-Foi apoiada. · 

Entrou em duvida se esta emenda deveria entrar 
logo em discussão, m~s afinal venceu-se que sim. 

O Sn. HENRIQUES DE REZENDE :- e nós tives e­
mos cingido ao regimento não havia questão, por 
que nelle se venceu, segundo me lembra, que nou­
vesse uma só discussão nos artigos do regimento, e 
da constituição, porém tudo se tem hoje invertido. 
e é com dôr que eu vi passar que houve sem duas 
discussões . 

Sr. presidente : UJ!l.a_ só discussão deste projecto 
ha de levar se não um anno pelo menos oito ou 
nove mez~s, o que já é um grande ma), porq~e os 
iiovos estao anc10sos por verem conclui da a consti­
tuição, que já lhes tarda ; a ora unindo-se-lhe 2• 
discussão é outro tanto tempo, e é quanto basta 
pa:ra-ue a assembléa perca a opinião e a força mo­
ral. • qual será o resultado? Ao menos para se 
não azer eterna a discussão, é que eu voto prlo 
additamento do Sr. Alencar; haverão assim menos 
emendas e pouparemos tempo. 

O S1t. VERGuEmo mandou á mesa a seguinte 
emenda: 
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,, Proponho que na 1 ª discussão as em ondas se­
jão apoiadas por. cinco Srs: deJ.?utados, e na 2ª por 
quinze.-Vergueiro . i>-Fo1 apoiada. 

Propoz então o Sr. presidente : 
1.0 Se passava a emenda do Sr. Alencar.- Foi 

approvada. 
2. 0 Se passava a do Sr. Vergueiro.-F?i regeitad~. 

por so julgar uma parte comprehend1da no regi­
mento, e outra prejudicada. 

O n. A ·unADA J\IACllADO pedio então a palavra 
e mandou á me a a eguinte emenda 

cc Proponho que na l3 disc nssão da constituição: 
visto evitar-se a l ª do regimento, sejão as emendas 
apoiada por dez deputados.-A~drada Machado. " 
-Foi apoiada; e po ta á votaçao foi approvada. 
. Passou-se á 2• parle da ordem do dia, qu~ era a 
discussão da roclamação aos povos do Braz1l. 

Durou a iscussão até ás duas horas da tarde (da 
qual nada escreverão os tachigrapbos) e afinal ficou 
adiada. 

Apezar de ter dado a hora, pedio a palavra o Sr. 
ecretario i\laciel da Costa e leu o seguinte officio 

do ministro de Estado dos negocios da guerra. 
« lllm. e Exm. r.-S. i\L o Imperador ordena-me 

qu e eu remetta a V. Ex. para ser presente á assem­
bléa geral con liluinle e l~gislativa o incluso ~ffic!o 
e mais papeis que me enviou o aoverno prov1~ono 
da provi11cia de S. Paul.o, ? como ~ cs_tado pQJ.i.l1co 
da capit.~l daq_uella pr.ovmcia p~dera exigir medidas 
ex ra0rdmar1as, deseja o governo que a mesma 
a sembléa geral constituinte e legislativa, julgan­
do-o as im conveniente lhe faça constar as suas 
doliberacões que assignalem at(gue p!lJ).l.o deva o 
governo" levar tae medidas extraordiaarias.-Deus 
"uarde a V. Ex. Paco, em 13 de '"'etembro de 1823. 
':_João Vieira de Carvalho.-Sr. João Severiano 
Maci 1 da Costa. » 

« OFFICIO DO GOl'Elli\"0 DE . PAULO 
« lllm. Exm. r.-A variedade de voluveis 

opiniões obs rvadas nesta cidade ; noticias conse­
qu ntes de uma_Ç9njuração projcc.la~a ~ntre alguns 
individuo da me ma, em. oppo 1çao as ordens de 

. 1\1. Imperial; e a pou a fé qu~ merecem o cor­
pos do milicia facilim? de eduz1r-~o, corno tem a 
mostrado a expenencia, commoverao este governo 
ter em arma , em toda a noite do dia 31 de Agosto 
proximo passado, a limitada força de tropas da 1 a 

linha comprehendid a no esquadrão de cavallaria 
com~andado pelo digno capitão João Vicente Pe­
reira Rangel, e destacamento de artilharia com­
mandado pelo benemento argento-mór graduado 
Bento José de Moraes. Consequentemente passa 
es te governo a mandar proceder pelo juiz de f?ra 
pela lei a precisa devassa sobre a orgulhosa conJu­
racão como tambern conhecer dos autores de pa -
qu.íns'. e escriptos infamator~os que escanóalosa­
men te perturbão o socego publico, na fórma demons­
trada pelas copias inclusas, para que sendo tudo 
presenteá . l\L lmperial, o mesmo augusto senhor 
haja por bem mandar prover com as providencias 
mais do seu imperial agrado.- Deus guarde a V. Ex. 
Palacio do governo de S. Paulo, 1 de Setembro de 
1823.-lllm. e Exm. r João Vieira de Carvalho. 
-Candido Xavier de Almeida e Sonza.-Joâo Bap­
tista da Silva Passos.-João Gonçalves Lima. » 

cc CÓPIAS A QUE SE REFERE O OFFICIO 

« 1. • Convém a bem do serviço da nação, e socego 
publico da província, que os corpos de cayatlaria, e 

artilharia existentes nesta capital facão o servico l 
com cl~tina.s ªPP.~filhadas, e promptas a fazer_fogo 
nas urgencias occurrentes. Consequentemente , or­
dena este governo, que V. S. mande intimar aos 
corpos de l •, e 2•, linha, que serão promptos em 
comparecer sem distinccão de pessoa, a depôr na 
presença do juiz de fórá pela lei sobre o que forem 
inquiridos na devassa, a que o mesmo govern­
manda proceder pelo referido ministro . - Deuo 
guarde a V . S. Palacio do governo de S. Paulos 
1 de Setembro de 1823.-Candido Xavier de Al, 
rneida e Soiiza.-João Baptista da Silva Passos.­
João Goncalves Lima.-lllm. Sr. coronel José Joa­
quim Cesar de Siqueira Leme.- Está conforme. O 
se~relario interino do governo, João Gonçalves 
Lima.» 

cc 2. • Constando a este governo, que a variedade 
de voluveis opiniões observadas nesta cidade, tem 
produzido entre alguns indivíduos da mesma uma 
conjuração, projecLada em opposição ás ordens de 
S. M. Imperial ; e outrosim a escandalosa multi-

licidade de as uiQ_s, e~scrip os 1n amatõriõs, 
oppostos as eis do reino, e ao socego publico, -or­
dena o mesmo governo da província ao Sr. juiz de 
fóra pela lei Bento José Leite Penteado, que passe 
sem demora a proceder á uma devassa, inquirindo 
sobre os artigos referidos, e procedendo logo á pri­
são das pessoas em quem concorrer o maior numero 
de testemunhas, para o que deprecará a captura dos 
militares pronunciados aos respectivos chefes na 
fórma da lei. Palacio do governo de S. Paulo, 1 de 
Setembro de 1823.-Souza.-Passos.-Lima.- Está 
conforme. O secretario interino do governo, João 
Gonçali·es Lima. » 

O SR. fuNlllQUES DE REZEi\"DE :- 0 governo obra 
de boa fé, e de intelligencia com a assembléa, e por 
i so pede o auxilio do juízo que fizermos . Parece 
dar muito peso a este negocio, como o trata de ur­
gente é preciso ver se ha necessidade de decidir isto 
hoje prorogando-se a hora: talvez qualquer demora 
seja prejudicial; e se o negocio deve ir á com­
missão, peço que apresente na sessão seguinte o seu 
parecer. 

Consultada a as embléa, decidio que fosse tudo 
remetlido á com missão de legislação e j ustica civil 
e criminal para dar o seu parecer com urgencia. 

O mesmo Sr. secretario deu conta que participara 
o Sr. Carneiro, que pelo motivo do fallecimento de 
sua mulher não podia comparecer na assembléa os 
dias do estylo ; e que igual participacão fizera o 
Sr. Carneiro de Campos por ser a mesma fallecida 
sua cunhada e sobrinha. 

Ficou a assembléa inteirada . 
O SR. PRESIDENTE assignou para a ordem do dia : 

1. 0 O parecer da com missão de .constituição sobre o 
numero indispensavel de deputados para formar 
casa: 2. 0 O projecto de constituição. <> 

Levantou-se a sessão ás 2 horas e um quarto.­
Luiz José de Carvalho e .Mello, secretario. 

RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA 

PARA MANOEL JACINTliO NOGUEIRA DA GAMA 

rum. e Exm. Sr.-A assembléa geral constituinte 
e legislativa do imperio do Brazil, manda partici­
par ao governo que, para o acerto de suas delibera­
ções, precisa que lhe sejão com urgencia transmitti-



84 SESSlO EM 15 DE SETEMBRO DE 1823 

das informações sobre a qualidade dos impostos, 
seu producto pelo calculo médio dos cinco annos 
passados, e modo de cobrança, relativos aos dous 
generos de primeira necessidade carnes verdes e 
farinha de mandioca, declarando-se lambem se ha 
outros de exportação ou de luxo que commodamente 
admittão nova imposição que indemnise, a fazenda 
publica, no todo ou em parte, do que percebe sobre 
os ditos generos de primeira necessidade ; e se no 
caso de ser impraticavel a nova imposição haverá 
ao menos algum meio facil de implificar e ~elho­
rar a percepção daquelle impostos, .de maneira que 
se evitem os vexames e o monopolio, que os povos 
soffrem e de que tão justamente e queixão : Para 
cujo fim officiará o governo ás diITerentes juntas 
provisorias para que e tas ministrem, e com e pe­
cialidade á da Bahia, as precisas instrucções,. ou­
vindo as juntas de fazenda, e as suas respectivas 
camaras. O que V. Ex. levará ao conhecimento de 
S. l\L Imperial. Deus guarde a V. Ex. Paço da 
assembléa, em 13 de Setembro de 1823.-João Se­
verianno 111 aciel da Costa. 

PARA O MESMO 

lllm. e Exm. r .-A as embléa geral constituinte 
e legislativa do Imperio do Brasil, manda parti­
cipar ao governo que, para instrucção da com­
missão de legislação sobre o requerimento dos ne­
gociantes desta praça, que pedirão a derogacão do 
decreto de 11 de Dezembro do anno passa.ao, na 
parte relativa aos sequestros dos bens dos habitan­
tes de Angola, precisa que o mesmo governo in­
rormecom urgencia qual foi a resolução que Já 
houve a respeito de sequestro de bens dos habi­
tantes de Benguella. O que V. Ex. levará ao conhe­
cimento de Sua ~lagestade Imperia l. 

Deus guarde a V. Ex. -Paço da assembléa, em 
13 de Setembro de 1823.- João Severiano Maciel 
da Costa . 

Sessão em. t. li de Setembro d e t. 823 

PRESIDENCLA DO SR. BARÃO DE SANTO AMARO 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas da 
manhã, fez-se a chamada e acharão-se preo;:ente 
71, faltando com causa participada os Srs. B.odri­
gues Velloso, Martins Bastos, Araujo Gondim, 
Ferreira França, Carneiro, Carneiro de Campos, e 
Ferreira . obre. 

O Sr. presidente dedarou aberta a sessão; e lida 
a acta da antecedente foi approvada. 

Víerão á mesa as seguintes declarações de voto : 
« Declaro que votei por uma só discussão e re­

visão do projecto de constituição, na fórma do pa­
recer da commissão.- Ribeiro de Andrada.- An­
drada Machado.- Rocha. - Fcrfêira de Araujo.-

avarro dt Abreu.- Gama.- Silveira 111endonca. 
- Velloso Soares.-Alvares da Silva. - Oliveira 
.Maciel.-CostaAgtLiwr.-Calmon Junior.-Pereira 
do Couto.-Almeida e Albuquerque. >> 

cc Declaramos que na sessão de 13 do corrente 
votamos pelo parecer da commissão de constituição 
que estabelecia uma só discussão no projecto de 
constituicão, e sua revisão.-Teixefra de Gouvêa . 
-Pereirâ de Sampaio .-Pinheiro de Oliveira.­
Accioli.- Ferreira Barreto.» 

" Declaro que na ultima sessão fui de voto con­
trario á indicação do Sr. depu lado Andrada i\Ia-

chado : que na 1 ª discussão do projecto t.le constíLuição 
só se admittissem emendas, sendo apoiada por dez 
deputados. Sala da assembléa, 15 de Setembro de 
1823. O deputado, Fortima. - Jllarian.no Caval­
canti. » 

« Declaro que na ultima sessão quando se tratou 
sobre o numero de dí cussõos que deveria soITrer o 
projecto de constituição, fui concordo com o pa ­
recer da com missão. Paço da assombl6a, 15 de Se­
tembro de 1 23. -Gostei Barros. » 

cr Os abaixo a signados declarflo que forão de 
voto que passasse o parecer da commi ão do con -
tituição re pec tivamente á discu são do proj ecto 
de constituição. Paço da assembléa, 15 de etembro 
de 1823. »- Franci co ilíuni;; Ta vares.-Cava/canti 
de Lacerda.» 

O SR. SECRETARIO MACIEL DA CosTA deu co nta de 
haver recebido duas participações do mole tia dos 

rs. Ferreira França e Velloso.-Ficou a as embléa 
inteirada. 

O mesmo Sr. secretario leu o dous officio e-
guintes do mini tro de e Lado do negocio da 
guerra: 

« Illm . e Exm. Sr. -Repro eutando o governo 
provisorio da provincia de . Pedro do ul a nec s­
sidade do se crear na vaccaria uma companhia de 
sertanejos para repellir as incur ões do indios 
selvagens; e ordenando-me S. li! . o Imperador, que 
faça eu chegar este negocio ao con heci monto da 
assembléa geral con tituinte e legi !ativa, á quem 
pertence o eu deferimento, tenho a honra de diri ­
gir a V. Ex. aquella representação, áfim de er 
pre ente á mesma a sembléa geral constituinte e 
legi )ativa . Deus guarde a V. Ex. Paço, em 12 de 
Setembro de 1823.-Joâo Vieira de Carvalho. -
tir. João everiano .\Taciel da Costa.» 

« Illrn. e Exm. r.-Reprosentando acamara da 
villa de Porto-Alegre, na proYincia do llio-Grande 
do i'lorle, á in ta~ci~ do porn, e com approvação 
do governo provi ono a noce idade de e crcar 
alli um batalhito de milícias ; e ordenando-me . 1\1. 
o Imperador, que faça eu chegar e te negocio ao 
conhecimento da assernbléa geral coo lituinte e 
legi laLiva, á quem pcrten e o , ou deferimento, 
tenho a honra de dirigir á \'. Ex. aquolla repre­
sentação, aflm do ser pro enle á me ma nssembléa 
geral con Litwnte e legislativa. Deu guarde a 
V. Ex. Paço , em 12 de 1Jtembro de 1 23. -
João Vieira de Carvalho.-Sr. J oão Soverianno l\fa­
ciel da Costa. » 

Ficou a assembléa inteirada; e mandou-se que 
fossem remeltidos á commissão do guerra o ma­
rinha. 

Leu tambem um requerimento de Jo é Veríssimo 
dos Santos promotor do juizo da physicadura mór 
deste imperio, em que pediu a decisão de duas re­
presentações que tinha dirigido ao governo e de lá 
forão enviadas ao conhecimen to da assembléa.-Re­
mettido á commissão de legi lação . 

Leu finalm ente outro do João JO ó ~larlin s Pam­
plona em que pedia ser contemplado no decre to de 
perdão concedido aos prezos por su peitas ou des­
confianças.-Remettido á com missão do petições. 

Passou-se .á ordem do dia. Entrou em discussão 
o parecer da commissão de constituição sobre o 
numero de deputados para formar casa. 

O SR. VERGUElllO :-Parece-me diminuto o nu­
mero que se adoptou para as decisões da assembléa, 
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isto é metade e mais um do numero total d.a re~re­
sentacão · é ordinario nas assembléas leg1sl ativas 
serem p;ecisos os dous terços; e por isso entendo 
que deveriamos adoptar para esta o mesmo que 
vemos praticar em outras. Olforeço a esse fim a 
emenda seguinte : 

«.Propo nho que não haja sessão sem estarem 
presentes os dous terços dos deputados. Vergu,eiro. » 

O ' 1L FnANCA :-.Eu conformo-me com o parecer 
da commissão~ Quando se convocou esta assem.bléa 
logo se declaro u 4ue era legisla.tiva e constiturnte, 
e ao mesmo tempo que começana os seus trabalhos 
assim que Li vesso reunidos 51 deputados, por ser 
este. numero metade e mais um . do numero total; 
lo"O tomando o numero 52 está satisfeito; porque 
é ~nelacle e mais um do numero total, e porque 
actua lmente tendo 52 temos dous terços, pois somos 
por Lodos 78. Acho portanto que estando 5. _e pu­
lados na assembléa estão os nossos constitumtes 
legitimamente representados; e voto por isso pelo 
parecer ela commissão. 

O Sn. MAIUANNO CAVALCANTI: - Sr. presidente: 
Ainda quo se marcasse o numero de 51 deputados 
para poder a assembl.éa começar os se~1 s traba~l10s, 
não me parece que seia o numero de t>2 s~f!ic1ente 
para o vencimento elos artigos da constitu1çao que 
nos hade reger. O regimento diz metade e mais 
um ma é para preparar os seu trabalhos, e d_e­
liberar sobre materias de menor momento e nao 
para decidir as constitucionaes ; a importa~cia 
destas requer maior numero de votos e por isso 
sou de parecer que e venção estando pr~ entes 
os dous terços, como geralmente se. pratica nas 
outras assembléas; e em cnnsequenc1a voto pela 
emenda do Sr. Vergueiro. 

O Sn. CosrA AcurAn :-Sr. presidente: Levan­
to-m para su lentar o parecer da commissão; tudo 
quanto tenho ouvido dizer, lambem foi tornado em 
consid ração por mim, e pe.lo . i:ieus 11lustres col­
legas da co mmis ão de const1tu1çao, que afinal con­
co rdamo no numero de 52 deputado , por era me­
tade e mais um do num ro total da no sa 
rep re en tacão · accresce á isto quo esta conta prefaz 
exactamente o~ dou tercos, de que se l mbra o 
s·r. Vergueiro, porque sendo nós actualmenle 78 
deputados, 52formão o referido dous terços, o por 
isso mo parece não dever Ler lugar a s.ua emenda. 

Quant•> ao que ponderou o Sr. _ i\Iananno de Al­
buquerque, tarn bem rne parece nao dev~r _ser to­
mado em consideracão; porque a comm1ssao pro­
cedeu na forma do que se vence u uo art. 38 ªº 
regimento, onde se diz expressamente, que se na.o 
possa celebrar ses ão alguma, sem estarem reum­
dos metade, e mais um dos Srs. deputado , .º que 
tudo foi approvado; não se fazendo .all1 imuto de 
propo ito menção do numero determinado, porque 
a no sa representação deve crescer talvez p~ra o 
futuro o até porqu ultimamente se determinou, 
que ~latto-G~·os~o d 's e .mai um deput~do, bem 
como a prov1ncia da ilahia, pela separaçao da de 
Sergipe, o que foz alterar o n!lmero antes estabele­
cido do 100 deputados. 

. A ccrescenta além disto o mesmo honrado membro, 
que o regimento quando folia d'aquelle numero é 
para preparar os trabalhos, e deh):>erar sobre ma­
teria de menor monta; eu peço licença ao illustrn 
deputado para reílectir-lhe que não sei qual é o ar­
tigo á que se refor~, ou que tal orde~1e: tenho hdo 
muitas vezes o regimento, tenho ate notado todos 

os vencimentos que se têm feito sobre os seus ar­
tigos, e não posso encontrar tal determinação ; ao 
contrario tenho aqui sempre ouvido dizer que o 
vencido, vencido está; e jámais o mesmo honrado 
deputado poderá mostrar determinação, ou decisão 
que apoie o que pretende avançar. 

Que a assembléa póde alterar agora o que se 
venceu, ninguemo duvida; mas não se deduza d' aqui 
o principio es tabelecido de que o vencido foi só 
para p1·eparar os trabalhos, porque tal decisão foi 
gera l: e ainda não ouvi razão alguma que me po­
desse convencer da necessidade dos taes dous 
terços, havendo ao co ntrario á favor do parecer da 
commissão o exemplo de outras assembléas, que 
supposto sejão compostas de grande numero, de 
representantes, comtudo trabalhão ás vezes com 
muito pequeno numero, em comparação do total 
dos seus membros. Resumindo pois minhas idéas , 
voto para que passe o referido parecer da commis­
são . 

O SR. HENRIQ UES DE REZ EN DE: - No que diz o 
nobre preopinante ha um engano. Eu entendo que 
o numeró necessario para haver sessão, é differente · 
do que é preciso para decid ir as materias. Eu 
quizera que os Srs. deputados dessem as razões 
porque não hão de ser necessarios os dous terços 
para a votação. O decreto para a installação da 
assernbléa não falla em dous terços, porque não se 
refere aos vencimentos das ma terias; diz sómente 
que bastão 51 para se poder começar a trabalhar. 
Eu tambern não quero dizer que não haja sessão 
com metade e mais um do numero total, nem que 
ejão precisos os dous terços, para a discussão; o 

que digo é que não seja sufficiente a presença de 
metade e mais um para o vencimento de ma­
lerias con titucionaes , por sua grande importancia . 
.Este é o meu voto e por isso fiz a emenda seguinte : 

« Proponho que as ma terias constitucionaes sejão 
vencidas pelos dous terços dos deputados presentes. 
-Henriques de Re::ende. » 

Sobre e ta emenda se observou que a materia 
era estranha á discus ão; e o seu illustre autor, a 
retirou. 

O n. l\I.rnrAN~O CAVALCA:-<T I : - Sr. presidente: 
Eu bem sei que o regimento assigna o numero do 
51 para haver sessão ; mas isto parece-me que não 
deve regular para quando se trata da consti tuição; 
pois que assim como ha pouco alteramos o regi­
mento sobre as tres discussões que ordenava nas 
materias ordinarias, reduzindo-as a duas sómente 
nas consti tucionaes, purqne o não alteraremos nesta 
parte, e porque não procuraremos por meio de maio1· 
numero de votos, a resolução mais acertada em ma­
teria tão delicada? Contim\o pois a apoiar a emenda 
do Sr. Vergueiro, para que em objectos constitucio­
na es não baste metade e mais um,,nrns sejão pre­
ciso os dous tercos tle lodos os deputados. 

O Sn. ARAUJO Lm.1 :-Sr. presidente: ~vanto-me 
para tirar uma duvida de redacção que apparece 
agora . Póde entender- se que o. parecer da com.: 
missão exige que nenhuma materia seja ve ncida 
senão tendo a seu favor 52 deputados, quando a 
commis ão só quiz estabelecer que ba ta haver na sala 
aquelle numero para se poder votar. Offereço por 
isso a seguinte emenda que é de mera redacção : 

«Logo que se acharem na sala 52 deputados 
possa proceder-se a votos.-Arm1:io Limei. JJ 

Como ouvi dizer que deviamos estabelecer dous 
terços dos deputados para se poder trabalhar, 

22 
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porque assim se exigia ~m todas as assembléas, O Sn. MuN1z TAVARES: - Como a constiLuição 
direi que nos Estado - mdos se estabeleceu a ne- não fica em projecto tanto faz e tar escripto-pro­
cessidade de dous terços de provincias, e uão de jecto de constituição, como da co nstituição ; e até 
deputados, o que é mui differente; e que na lngla- podemo tirar já as palanas-projecto de-para não 
terra, compondo-se acamara dos communs de 658 estarmos a ga lar inutilmente o tempo. 
deputados, o ordinario das se sõ s se faz com 50 e O Sn. J-lEN nlQUES DE ílEZENDE :-Conservando-se 
40; ora note-se a grande dilferença que vai de 658 as palavras para o Bra:::il deve ser com de; e qu -
para 50, e apezar dis o ha sessão. rondo que se mudo para da é preciso dizcr-projeclo 

o R. RODRIG UES DE CARVALHO :-A emenda do da constituição do lJra:::il. 
Sr. Vergueiro não declara de que num ro e hão O n. COSTA llAnRO :-. r. pre idente: Com esta 
de deduzir o dou terços; e por is o requeiro que pequena duvida, que nada vai , já lá vão inco 
elle o diga. e o inteiro de que se ha de fazer minuto perdidos. Não digo mai nada. 
aquella deducção é o numero dos deputado pre en- Propoz então o r. pre idente se a as embléa 
tes então estamos com o que julgo u a commissão, tomava em consideracão esta rnaleria; decidiu-s 
se é o de 104 como não é real não póde ter lugar que não. • 
o tirar-se o dolt terços, peço por isso declaração. Passou- e á leitura do preambulo que diz. 

O n. VERGUEIRO :-Sr. presidente; eu vou fazer « A as embléa geral constituinte e legi !ativa do 
a explicação que se pede á minha emenda. Quando Imperio do Bra il, dopoi de ter roligio amenl 
digo dous terço refiro-me ao num ro que devem implorado o auxilio da abedoria Divina, confor­
dar toda as provincias que tem mandado deputado • mando-se aos principio de ju tiça e da utilidade 
e que estão em circum taucia de os mandar. Creio geral, decreta a seguinte con tituição. » 
que este numero anda por 90, donde e egue que 
60 formão os dous tercos; e como somo actual - O n. FERREIRA .\.nAuJo :-Acho que a palavra­
mente 78 ainda restão ·is para as faltas; devendo religiosamente- deve supprimir- e ; porque julgo 
adverti r-se que este mesmo uumero de '78 é de pre- que implorar os auxilios da Sab doria Divina é um 
sumir que augmente, porque as provincias vão acto religioso; e portanto a propo ição como está 
mandando os eus deputado . Além disto não é de enunciada, vem a ser o mesmo que fazer religiosa­
esperar que não se reunão os 60, porque estou certo mente um acto de religião. 
que todos fazem quanto podem para comparecer. Tambem nie parece que ant da palavra confor­
Portanto, torno a dizer, pelo dous terço entendo mando-se e deveria pôr a conjunção e, para parar 
o numero 60, porque me refiro ao 90 que são os duas idéa que .ão inteiramente distincta , a 
das provincias que têm mandado deputados. invocação da divindade, e a adhe ão aos principios 

O Sn. CmrmRo DA Cu:-1eA : - Pouco direi para de justiça. E' 0 que digo na emenda eguinte: 
não cancar a assem biéa. Para a decisão das ma- << upprima-se a pala na religiosamente e accre 
terias cónstitucionaes julgo necessaria a presença cente- e a conjunção e ante da palavra conf or­
dos dous terços, não dos que já têm assento nesta mando-se.-Ferreira Araujo . »- ito foi apoiada. 
assembléa mas dos que devem dar todas a provin- O 1\. MAIA: - Par ce-me qu cm lugar de 
cias do Brazil. Diz-se contra isto que póde faltar dizer-depois de ter religio· amcnte implorado o 
um numero grande, e portanto não se acharem auxilios da abedoria Divina-so ub titua-implo­
na assembléa os dous terços; mas ai to respondo rado os auxilios da Trindade antissima-pois que 
que como a assembléa não tem só que deliberar e ta expre ão é mai conforme á religião catholica 
sobre os artigos da constituição, delibera em tal romana que jurano manter, e que neste me mo 
caso sobre outras materias de menor importancia, projecto se propõe para religião do estado· será 
como até agora tem feito; pois eu só exijo o dilos bom que nisto n0s conformemo lambem dom a 
terços para assumptos constitucionaes. E' es te o vontade dos povo_, o com os seus usos catholicos: 
sentido em que folio. além disto, porque, propondo-se a liberdade de 

Propoz então o Sr. presidende se a materia religião, e a tolerancia de todas é preci o acautelar 
estavit sufficientemente discutida; e julgando-se 9ue os povos, em q~em não é possível haver as 
que sim, propoz se passava o parecer da commissão 1déas desta toleranc1a opposta a sua actual in­
com a emenda de redacção do Sr. Araujo Lima, strucção e educação religiosa, se não persuadão de 
e decidio-se que sim; ficando por consequencia que a assembléa é a primeira que quer apro­
prejudicadas as outras emendas . veitar-se dessa liberdade, tendo em meno conta 

Seguiu-se a 2ª parte da ordem do dia, isto é, o a religião catholica. Portanto quero que façamos 
projecto de constituição. 

1 

a profis~ã? deste principal mysterio da nossa fé, 
Leu -se o titula que diz-projecto de constituição e .nos Cl~Jamos aos ~sos dos povos nosso~ consti-

para 0 Imperio do Brazil. tumtes. 1 or estas razoes fiz a emenda segumte : 
O SR. (}JmnE: - Sr. presidente: Apresento á ".Em. l!lgar _de-implorado os. ~uxilios da. sabe-

assembléa uma duvida para ella decidir se tem don~ ~mna-1mpl?rado o~ ~uxihos da Trmdade 
lugar, visto que é no titulo do projecto . Elia a ~a?t1SS1:ffia, Padre, Filho, Espmto-Santo.-llfaia. »-
adopte ou despreze. l• 01 apoiada. 

Julgo que se devia escrever p_roj ecto da consti- O SR. MuNJZ TAVARES: -Sr. presidente. rem 
tuicàn para o Imperio do Brazil, e não- projecto todas as nações, ainda mesmo as que professão a 
de "constituição . A preposição de marca uma cousa religião catholica apostolica romana, têm adoplado 
anstracta e a preposição com o articulo, da, já no preambulo de suas constituições o mesmo 
determina em . concreto . Proj_ecto de consti~uição formulario de reconhecimento á divindade, origem 
seria a concebida por um phtlosopho no gabmete. de todo o bem. 
Projecto. da constitl!ição da Franç~, .d~ Ingla.terra, A constituição franceza de 91 usa (se bem me 
do Braz1l, etc. exprime uma const1tu1çao parl!cular lembro) nesta parte das palavras..:....debaixo dos 
e determinada, qual a nossa. A assembléa decidirá. auspícios do ente supremo-. A constituição de 
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Hespanha de 812 apresenta logo no principio a 
confissão religiosa da existencia de wn Deus todo 
poderoso, trino em pessoas, autor, e supremo 
legislador da sociedade. 

A nação portugueza 011 por espírito de imitação 
em tudo que continha a constituição hespanhola; 
ou talvez por seguir o que apparece em frente das 
suas leis chamadas de Lamego, principia tambem 
a sua constituição invocando a Trindade S . : nós 
porém po to diversi fiquemos em palavras, decla­
rando só que Lemo invocado .religiosamente os 
auxí lios da Sabedoria Divina, todavia nin guem nos 
poderá imputar, que deixamos de ser concordes na 
mesma crença do dogma, que explicitamente 
annuncião as duas naçõe r de quem acabo de fallar, 
e muito menos, que deixamos de ser catbolicos 
romanos. 

'ó invocamos os auxilios da Sabedoria Divi na 
ingindo-nos aos princípios religiosos, que a nação 

brasileira tem adoptado; (que é o que quer dizer 
a palavra-religiosamente) agora pergunto, que são 
e te princípios religioso , que a nação brasileira 
admitle ? ão, em duvida nenhuma, os da Igreja 
catholica romana, a lé egundo o que se acha 
marcado no artigo 16 desle mesmo projecto : quem 
admitte tae princí pios, tem por uma con equencia 
nece aria admittido o acrosanto my terio da 
Trindade: se pois isto claramente se subentende, 
de nenhuma orte devemos receiar que sobre nó 
recaia a menor ombra de uspeita a este respeito, 
approvando este preambulo tal qual se acha re­
digido. 

O R. MAIA :-Para mostrarmo que somos reli­
gio os é qu e devemos pôr esta emenda no pream­
lmlo, mas não para mostrar que fazemos uma pro­
fi s ão da r ligião catholica romana, que já profes­
samos; do contrario e póde tirar motivo para crer 
que temo tenção de abu ar e como a catholica ro­
mana ó a religião do estado, devemos dar esta sa­
ti fação aos nossos consti tuintes. 

O n. FnANÇA :- r. pre idente, parece-me que 
o preambulo da con tituição é a melhor cousa que 
ella tem. (l eu·o .) 

Este preambulo é com effeiLo mui conciso e to­
davia de empenha a intencão da nos a mis ão á 
esta a sem blea; elle diz : « depoi de ter implorado 
religio amente os au piciosda abedoria Divina)) 
e isto é uma verdade de facto que praticamos á vi La 
e em presença dos moradores desta cidade. Con­
tinúa: « e conformando-se com os princípios da 
justiça e utilidade geral» se é que a justiça se de­
fin e vontade constante e perpetua de dar á cada 
um o que é seu, mui bem se diz aqui que vamos 
con tituir-nos ne ta intenção., salva a utilidade geral 
da nação brasileira que é a suprema lei de toda as 
deliberacões políticas e unica á que deve ceder o 
rigor da· justiça individual para er por ella modi­
ficada. 

Volo portanto pelo mesmo preambulo, segundo 
está redigido; porque me parece muito claro e con­
ciso. 

O Sn. SrtvA L1snOA: - Sr. presidente, levan­
to-me para apoiar a emenda do honrado membro 
o Sr. Maia, que requer seja inserida no preambulo 
du projecto da constituição, depois das duas pri­
meiras linhas a clausula -Em nome da Santissima 
Trindade- eu só accrescento, que esta clausula 
convém pôr-se coroo Titulo do mesmo preambulo. 

Não posso ver tal projecto sem esse titulo; 1° por­
que prezan~o-nos de ser da religião catholica, de­
vemos seguir a regr_a do apostolo das gentes-Tud1' 
o que fizerdes, {;areis em nome d~ Deus; 2° porque,. 
tratando-se de armar o que se diz ser Pacto SociaT; 
entre o povo brazileiro e o se11 acclamado Impe­
rador,_ parece. racionavel seguir o estylo dos trata­
dos. d1pl0mat1cos, que, por . estylo das potencias da 
chnstand_ad ~, têm aquelle titulo com que se invoca 
a Deus, s1gmílcado por aquelle inelfavel mysterio · 
3° porqn_e na cons_tituiç~o nQva de Portugal se vê 
a9uell~ titulo e se!1a obiecto de grande nota e si­
mstra in terpretaçao do povo brasileiro tão re!iaioso 
repar~n~~ o lerem-se i_nserido no projecto d~ sua 
con t1twçao vanos artigos de direito publico da­
quell~ outra constituição e todavia supprimir-se o 
seu titulo, que deve ser commum á ambas as nacões 
da mesma fé. • 

r ·ão posso considerar supprida a dita clausula 
c.oi:i a decla:ra_ção do preambl!-lo-depois de ter re­
h g1osamente implorado o auxilio da Sabedoria Di­
~na-porque não posso louvar que se não invoque 
directame?t~ a Deus, sen~? o termo consagrado 
para expnmtr o grande espmto creador do univer­
so, ou intitulando-se Ente Supremo . 
. i'ião Yej o razão por que se altere a pratica e só se 
mv~que a Sabedoria .Divina, que é um dos seus 
atlributos, quando tambem carecemos de invocar 
não menos a Divina Bondade e ~Iisericordia que 
está sobre todas as suas obras, quando se tr~ta de 
fazer uma das maiores obras humanas. ·em lam­
bem acho_ s_er verdade. de facto, que esta assembléa 
tenha rel1 g1osamente implorado os auxilios da Sa­
bedori11;_ Divina; pois não vi aqui acto algum de 
adoraçao em culto. externo , como me parecia in­
d1sponsavel com o ioelho em terra. (0 orador ajoe­
lhou.) 

Occorre-me o que consta da historia da consti­
tuição da America do Norte. Franklin que ensi­
n?u a tirar o raio á atmosphera e o scep'tro á lyran­
ma, quando entrou no congresso notou que, no co­
meço das se ões não e orasse á Deus, como Pai 
~as luzes para e clarecer os deputados que andavão 
~s npalpadelas em busca da verdade política; e por 
isso fez a propo~la, de que não entrasse em delibe­
ração e~ J!révia oração. ó quatro ou cinco mem­
bros apoiarao a proposta, mas outros a impugnarão 
com o pretexto de que só se tratava de formar um 
estabelecimento político; que a religião só era ne­
g~ci? ent_re Deus e o homem; que o congresso per­
m1tt1a a liberdade dos cultos e não mantinha reli,,ião 
privativa do Estado; e assim não se venceu a

0

sua 
proposta. 

Sr. presidente. A' Deus não praza que isto preva­
leça entre ~ós . Os legisladores do congr~sso dos 
Estados-Umdos adoplarao um systema differente do 
n?sso .. Não obstante a tolerancia (que tinda se não 
d~scut10) , proposta em var ios artigos do projecto, 
nao C?nvem que no vulgo en. tre suspeita de que ss 
autonse o que é assaz sab1dó pretender-se fóra 
des~a assembléa _por UQ?a terrível seita, que blazona 
de m~uente e tnumphante e que aliás é diffamada 
de mmar o Altar e o Throno, sendo notorio ter 
corrompido, .~ão pouco, o e:pirito do povo, em 
maneira que Jª com magoa ve-se estar cahindo em 
desuso o estylo religioso de se invocar o nome de 
Deus na saudação, nas cartas e até nos sobscriptos 
-Deus guarde etc., como o Ente pelo qual .vivemos 
e nos conservamos. 
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E' verdade, que na sagrada escriptura ha o livro 
mystico da Sabedoria, em que se persomfica este 
.attributo especial de Deus; mas sempre se ent.en~eu 
como sicrnificando uma das pessoas da Sant1ss1ma 
Trindad~ e por isso no Evangelho. se diz-Quando 
o Espirito Santo vier, elle vos en.smará tudo .-Po­
Iém essa não é a linguagem ordmana, quando se 
falia ao povo. . 

O SR. MuN1z TAVARES :-Eu desej.ava para ~1-
nha instrucção em materias theolog1ca~ , que o 11-
lustre autor da emenda e o nobre preopmanLe que 
acaba de fallar apoiando-a, declarassem, se adm1t­
tindo nós o p~eambulo deste proj ecto com a alte­
racão marcada na dita emenda, poder-se-ha por 
ventura concluir que somos catholicos romanos ? 

Eu até aqui estive llersuadido e estarei sempre, 
que a reJicrião cathohca romana emmava vanos 
dogmas, entre os quaes um é o da Trindade San ­
tissima; estava persuadido tamb&m mais_,_ que _ a 
crenca de um só dogma em qualquer rehgrno na.o 
envc11via a crenca de todos os dogmas, nem consti­
tuía ao individuo perfeito crente. 

Sei, além disto, pela lição da historia ecclesias­
tica que os grandes heresiarcas, auta.res das d1-
ver;as seitas christãs que têm apparec1do des.de o 
primeiro seculo e que ainda hoje subsistem d1ve_r­
gindo na mór parte ~os dogmas, que_ a rehgiao 
catho!ica romana adm1tte, nunca ousarao negai: o 
primeiro de todos os dogmas, o dog~a. da Santís­
sima Trindade: sendo portanto clanssu11os e m­
contestaveis estes principias, como. é que se pr_e­
tende agora dar tão alta importancia á declaraçao 
simplesmente do menc10_nado dogma? 

EL1 não sei a que attnbua um semelhante modo 
de discnrrer ! 

AdmiÜida a doutrina do nobre preopinante, isto 
é, se a confissão do dogl?a da Santissima Trindad.e 
constitue a todos cathohcos romanos, todas as sei­
tas christãs, pelo que já disse,. deverião ser ~·ep~­
tadas como reunidas ao grem10 umversal da 1gre.1a 
romana; ora, esta doutrina foi sempre julgada 
pelos concilios e sai:itos padres como erronea; e se 
esta doutrina tem sido condemnada e nenhum ca­
tholico romano, sem passar P,or um rernil:tado_ louco 
a póde admittir, para que e tanta obstmaçao em 
querer-se que passe uma tal emenda ? 

Não é desta maneira, Sr . presidente, que se ex~l­
ta a religião, antes desfigura-se ; um tal zelo _nao 
acredita muito á pessoa, que se acha delle possmdo. 
Eu tive a honra de ser ura dos colloboradores deste 
-projecto, e por consequencia toca-.me defende-lo 
em todas as partes em que conco.rdei; e parece-i;ne 
que assaz me defendo, quando digo que sou nums­
tro da religião cathohca romana, qu e adoro em es­
pirita e verdade ; e se é preciso mais á vista d~ pre­
sente questão, que nunca pensei,_ se s?-scitasse, 
farei publicr,mente ammha protestaçao de fe1declara­
r ei que creio, e professo tudo quanto cre, e pro-
fessa a igreja romana. . . , 

De muito boa vontade annmna a emenda do Sr. 
deputado se ella .por si só fosse b_astante para nos 
classificar calhol!cos romanos: nao sendo porém 
como já mostrei, segue-se que ou o prea mbulo se­
gundo se acha no projecto deve passar, ou aliás 
deve ser substituido pelo Symbolo de Nycea, o que 
seria novíssimo em uma constituição poliLica. 
. O SR. MoNTESUMA :-Fanarei pouco sobre o pre­
a~bulo ; approvo-.o ~orque é conciso ; mas q_uize~a 
ainda que se suppnmisse a segunda parte, isto e, 

-conformando-se aos princip_ios de justiça, etc., 
até o fim: e quando a assemblea não approve es~a 
minha emenda, então ha de forçosamente co nvu· 
em que alguma cousa mais se deve accrescentar. 
Exporei as razões em que me _fundo . . . 

A commissão, quando assim se enunc10u quiz 
mostrar os fundamentos politicos em que havia ba­
seado o presente projecto de constitui ção. E serão 
por ventura estes sómente os que devêra a commis­
são ter em vista? Certo que não. Demais elles se 
achão tão vagamente enun ciados, que jâmais ser­
viráõ de justificar a commissão, e a assembléa quan-
do approve o projecto. . 

Logo, ou deve accrescentar-se tudo quanto serv10 
de fundamento para a organisação e redacção do 
projecto; ou deve supprimir-se na f6rma da minha 
emenda. 

Finalmente no preambulo diz a commissão, que 
se implorou o auxilio da Sabedoria Divina. 

Is to só por si basta para excusar qualquer outra 
claus ula ou fundam ento: porquanto ou a commissão, 
e a assembléa mareceu o auxilio da Sabedoria Di­
vina, ou não; neste caso como p6de aJiirmar-se que 
forão consultados os principios de justiça, e utili­
dad e geral '! 

Naquelle caso é evidente, que não só forão con­
sultados estes princípios; como todos os outros ne­
cessarios ao desempenho de trabalho tão espinhoso 
e consequente . 

Convém, senhores, a maior clareza, convém a 
maior simplicidade em todos os corpos de legi la­
cão ; quanto mais em um codigo poliLico : co nvém 
êortar por todas as repetições, sempre inutcis, e mil 
vezes perigosas. 

Duvidará a nação, que consultamos os princ1p1os 
dejustica e utilidade commtim? 

Duvidani qu e nos conformamos com elles ? E que 
de mais attendemos á tudo que p6de fazer a ua 
prosperidade e grandeza ? Tristes de n6 se ella 
duvidasse um momento da nossa boa fé ; da honra, 
firm eza, e dignidade de caracter, do nosso patrio­
tismo. 

Não , não, senhores; a nação está e estarü pela 
parte dos seus representantes; são seus filhos primo­
genitos; e portanto é inutil a segunda parte do 
preambulo. E se não nos olha tae (ca o negado) 
convencer-se-ha pela simples enunciação do resto 
do prea mbulo? Elia porventura justificarü nossas 
intenções ; a autorisará este nosso trabalho? 

Fiquemos certos, que se a constituição não fôr 
adaptada ao espírito nacional; se suas bases não fo­
rem as universalmente justas e santas; embalde cla­
mai-emos que nos conformamos com a justiça e 
utilidade geral: tenho motivado a minha emenda. 
Fallarei agora sobre algumas outras, que se fizerão 
ácerca das palavras-Sabedoria Divina.-Eu ne­
nhuma dellas approvo; e estou pelo preambulo tal 
qual. 

Quer o Sr. Maia , que se diga - implorando os 
auxílios da Trindade Santíssima Padre, Filho, Espi­
rita Santo.-Disse o illustre orador, que a Trindade 
Santíssima era o primeiro mysterio de nossa reli-

giãEo . s ·d - · 1 ' · · •u r. pres1 ente , nao sei qua e o pnmeiro, nem 
qual o ultimo ; todos são mysterios ; e pp.ra mim vo­
neraveis igualmente ; e no mesmo gráo. Se é por 
tanto essencial declarar este, declaremos todos os 
outros; façamos uma protestação da fé ; mas nisto 
não concorda o illustre deputado; logo para que tal 
emenda? Para mostrar que somos catholicos, apos-
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tolicos e romanos? Quem duvida disso? Já tal se 
avançou? 

Demais não é-Sabedoria Divina-expressão dos 
Santos Padres; usada em todos os codigos sagra­
dos, que veneramos, e temos por santos e inerran­
tes? Certamente. togo que vai marcar a emenda? 
Disse-se que chamar a Deus-Sabedoria Divina­
era lambem usado pelos Deistas. Supponhamos que 
sim. Mas a nação e todo o mundo sabe que somos 
catholicos, apostolicos e romanos; logo entenderão 
as nossas expressões como taes; e não como Deista~. 
Forão considerado taes os Santos Padres, que assim 
se ennunciarão? ão; logo lambem o não seremos 
nós. Voto portanto contra a emenda do Sr. Maia. 

A emonda do Sr. Montesuma era concebida nos 
seguintes termos: 

« Proponho a suppressão das palavras-confor­
mando-se aos princípios de ju tiça, e da utilidade 
geral. - O deputado, Montesuma. >> - ão foi 
apoiada. 

O 'n. AnAUJO LrnA: - Sr. presidente, confesso 
que estou sobre maneira adr;nirado do que ten~o 
hoje ouvido ; o que se tem dilo, excede toda a mi­
nha espectação, este é para mim o dia das admira­
ções. 

Algumas emendas se têm offereciclo ao pre­
am bulo, que aliâs é tão facil, tão claro, e tão 
simple ; e não tendo sido algumas apoiadas ... 
r m dos rs. secrelarios interrompeu o orador 
dizendo-aqui e tão esta que o forão- ao que elle 
respondeu-algumas disse eu-e continuou) não 
pos o fallar obre todas; e ~esm? seria isso in.util.; 
todavia se me propuze se a isso nao me seria d1ílic1l 
mostrar a incompelencia de taes emendas . 

ão sendo eu o autor deste preambulo e 6 este 
podendo dar uma cabal explicação do que nelle se 
contém porque só elle póde dar o verdadeiro senti­
do das 'suas palavras, e das suas phrases ; toda via 
acho tão claro este preambulo, que sem dependen­
cia de um espírito transc!'ndenle póde qualqu er que 
tiver um pouco de intelligen~ia entrar no verdadeiro 
espírito de eu autor ; e por 1 so as emendas Cos-
em apoiadas, eu dizia que, quando se diz confor­

mando- e aos princípios da justiça e da utilidade 
geral, quer- e com i o significar,_ quaes os princí­
pios que tem conduzido a a semblea na grande obra 
da constituição : depois de ter implorado os auxílios 
da abedoria Divina, decreta a assembléa, e decreta 
como? Por aquelle modo, regulando-se por aquelles 
principios ; e es~e . é o sentido.-A assembléa, .e.te. 
Depois de ter. rehg1osarnente implorado os aux1hos 
da Sabedoria Divina, decreta, conformando-se aos 
principio de justiça e utilidade geral: á vista di to 
já se võ não ter lugar a emenda do hon.rado i:i:iembro, 
que pretende se ~ccresce~te a conJu1:1cçao-e- , 
porque en1ão fica.r~a-depo1s de ~er rel~g10 am ate 
implorado os aux1hos da Sabedoria D1vrna, e con­
formando-se ao princípios, etc.-, o que além de 
não soar bem, não exprime o sentido do autor. 

A outra emenda exige que se supprima o adverbio 
-religio amente: - aqui, Sr. presidente, observo 
que uns cens.mâo a comrnissão por dizer do ~ais, e 
outros por füzer de menos, o que prova a d1fficul­
dade que ha de se satisfazer a todos os homens. 
Religiosamenle-segundo os ritos da religião; será 
isto inutil? ão será bom marcar o modo porque se 
tem implorado os auxilios da Sabedoria Divina? 

Póde-se lambem tomar em outro eutido : sa­
be-se que a religião se divide em interna, e exter-

na, ambas necessarias, ambas deduzidas da natu­
reza do homem: nós não adoramos a Deus sómente 
com actos externos, lambem o adoramos com o 
nosso espírito, elevando os nossos pensamentos ao 
Pai dos homens, o Creador de tudo ; s esta é a mais 
sublime parte da religião, e neste ultimo sentido 
póde lambem ser tomada aquella palavra, ernquanto 
marca que se tem implorado os auxílios da Sabedo­
ria Divina em espírito, e segundo a crença da nossa 
religião. A' vista disto julgue-se, se é inutil aquella 
palavra. 

Agora, Sr. presidente, passo á outra emenda, que 
deu larga materia ás graves censu,ras de um honrado 
membro : o objeclo de escandalo para o honrado 
membro é a expressão-Sabedoria Diviua, - que 
elle quer seja substituída por esta, Deus ou Ente 
Supremo. Esta censura é uma prova do quanto são 
os homens capazes, quando preoccupados ; fuceis 
em descobrir intenções occultas, elles se precipitão 
nos mais lemerarios juízos : o honrado membro 
chegou a avançar que ha uma pretencão de querer 
destruir aquillo que todo o mundo sabê se quer des­
trllll'. (0 o.rador foi interrompido pelo Sr . SilvaL_isboa, 
q_ue disse não affirmára tal da assembléa; e queren­
c!.9s ontinuar, foi cnamado á ordem. O orador prose­
guiol O honrado membro, é verdade ajuntou ás suas 
palavra a declaração que acaba de fazer, e se eu 
não fosse interrompido, não a omittiria, mas é pre­
ciso que o honrado membro saiba qne as palavras 
uma vez proferidas, estão sujeitas á interpretação 
segundo o uso ordinario de fallar, e não segundo a 
boa ou mâ ia tenção de quem as proferio, a qual nem 
sempre dellas bem se deprehende ; o honrado mem­
bro já as soltou, ellas andão espalhadas, agora já 
não estâ em seu poder apanha-las. 

Saiba tambem o honrado membro que já é mui 
bem conhecida a arte de que se servem alguns para 
exprobrar aos que se achão na sua presença, que é 
accrescentar, depoi das suas duras proposicões e 
invectivas, que nada daquillo se refere aos que se 
achão presentes. Isto po to, não sei se ºsatdaz a 
declaração, que o honrado membro fez, depois de 
haver feito tão gravo cen ura á maioria da a sem­
bléa, para não dizer toda, quando vio apoiada a 
emenda por tão pequeno numero. 

Ora vejamos qual é essa pedra de escaudalo-Sa­
bedoria Di,rina-que o honrado membro quer que 
seja substituída por esta-Deus, ou Ente Supremo. 
-Primeiramente observo que o honrado membro, 
não se contentando com o aLtributo da Sabedoria, 
lhe substitue a expressão Ente Supremo, que é tão 
abstracta, ou ainda mais do que aquella, e que, note­
se bem, é meno conhecida do povo; este entende 
mais o que é Sabedoria Divina, do que Ente Supre­
mo : e por esta occasião observarei que fazendo a 
junta suprema de Lisboa um_a proclamação, em que 
designava a Deus pela expressão Ente Supemo, foi 
esta notada por um escriptor na Inglaterra corno me­
nos propria para e fallar ao povo, e i entre tanto 
esta a que o honrado membro quer subs tituir: o que 
são os j uizos dos homens 1 

Em segundo lugar o homado ·membro não ignora 
que nós co lumamos invocar a Deus pelos atLribu­
tos proprios das circumstancias em que nos acha­
mos, e é por isso quo aqui se invoca a Sabedoria 
Divina, como em outra occasiões convirá invocar 
a sua justiça, ou a sua misericordia; e essa é a pra­
tica em todos os corpos deliberativos; e mesmo nos 
concilios. Se isto pois é assim, e o honrado membro 
o não ignora, para que descobrir tão grande myste-
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rio na expressão, que adoptou a commis ão? Para 
que foliar de um modo que póde derramar a des­
confiança no povo ? Para que fallar- se em preten­
cões? Para qu e tudo isto, Sr. presid~nte ? Ainda 
mais . disse o honrado membro qu e aqui se avan çava 
uma falsidade; eu ancioso esperava que elle a apon­
tas e; e qual não foi a minha admiração, quando 
efü· se explicou 1 . . . . 

Disse que não se tinha invocado a Sabed~ria Di­
vina co mo aqui se affirma; oh, Sr. pres1denle ! 
Pois'será possi1rel que o honrado membro_ignor.- , 
será possivel que não che~a se aos seus oundos, e 
é que não presenc10u aqmllo de que _é te t~munha 
toda esta cidade, e de que faz mençao o Diario da 
Assembléa? 

Pois não é publico nesta cidade que e la a sem­
hléa foi em pessoa por estas ruas á igreja cathedral 
assistir á missa do Espirilo Santo, officiando o Exm . 
bispo diocesano ? E á vis_ta disto quem será que 
avanca falsidades? Que mais quer o honrado mem­
bro, êxigirá aca~o que nos ponhamos todos os dias 
de joelhos como á pouco fez na nossa presença? 
Acaso esse; actos extern o provão a religião interna? 
Finalmente quero declarar que logo que appareceu 
a emenda, eu não duYidei votar por ella ; mas r. 
presidente, eu o confe so obe-me o rubor ás faces, 
quando me l_embro_ que tenho de '.'º~ar por aquella 
emenda depms de t ao grave, como IDJUsta censura; 
alguem poderá hav er, qu e attribúa o meu voto ás 
proposições d~ras ~o honr~do. membro, en_tre~anto 
que elle não e devido senao a m1Dha conv1cça~, e 
es ta só consideração, torno a dizer, faz-me subir o 
rubor ás faces. 

Tenho á vista disto respondido ás refl exões, que 
~e fizerão, e nada me resta . 

O SR. CosTA BARROS: - Sr. presidente, bem se 
costuma dizer que em tlv~ologia e medicina falia 
todo o mundo ; a questão tem-~e tornado theolo­
gica ; porém corno a !'°ateria suge1 ta_ vamos ao ca o : 
Eu tenho ouvido muitas veses a mmtos profe sores 
theologos, e a grandes pregadores to~arem a abe­
doria Divina pela 3• Pessoa da S~nt1ss1ma Tnndade, 
0 Espírito Santo: e ~orno . e~ creio que todas as tres 
Divinas Pessoas são 1guahss1mas porque o Padre o 
Filho e o Espírito Santo são um _ml'._smo Deus; segue­
sa, que quando a illustre comm1ss~o fallou na Sabe­
doria Divina fallou em Deus, e foi mesmo como se 
dissesse-depois de invocar o~ auxílios de Deus.­
Estes creio que são os prmc1p19s de noss_a cre~ça 
religiosa e por isso, n.!o te1!1 r..'.1zao_ o Sr . Silva Lis­
boa em levar a mal a comm1ssao nao fallar em Ente 
Supremo, ou Deus, o qu_e foi o mesID:o q~e . fez 
guando invocou os a~xil!os de _Sabedoria J!1V111a. 
Pelo que diz respeito a observaçao de outro 11lustre 
ifeputado sobre as palavras utilidade geral, queren­
do que se acrescentasse-b~·azilei r_a-digo que mui~o 
judiciosamente faltou assim a 11luslre comm1ssao 
porque eu entendo, Sr . president~, _q~ e quando se 
dá a alauma"nacão uma boa consl!tu1çao, es te bem 
não é sÓ para á nação a quer_n se ella dã, mas sim 
para todo o mund~ ; porque ª.sombra de uma boa 
constituição se a tiver o Braz1l, _veremos, veremos 
chegar-se os povos de _todo o um verso, . co~o. ~ara 
virem a gosar da santidade das nossas 10st1tu1çoes. 
Se assim o consegui rmos como espero, teremos 
então com que convidarmos a_ to~o s os povos d_a 
terra · e esta felicidade logo nao e só para o Braz1l 
como 'para todos em geral, poi~ que achão en~re nós 
um asylo para onde possão fugir da oppressao e da 
arbitrariedade. 

O _SR. CosTA Ac IAR :-Sr. presidente, parece-me 
que nada posso aGcrescenlar, porque os illustre 
preopinante , que me precederão, disserão em ver­
dade tudo ·quanto eu podia ponderar; entre tanto 
seja-me permittido uma 6 reflexão, e desde já peço 
ao honrado membro o Sr. Li boa, cujas luzes eu 
respei to, a graca de ouvir co m benignidade, que 
por es ta vez oú se enganou, ou o seu exce sivo zelo 
f1 z-lhe desfigurar a tos os mai s sérios em móros 
formularia ; porque parece incrivel que o illu tro 
preopinantc ignore, ou e não !ombro das so ­
lemnidades reliq_iosas praticadas ante da abertura 
da a sem biéa. 1slo posto como é possível dizer-se, 
gu e não imploramos religiosamente os auxilios da 
Sabedoria Divina? 

Para que fim então foi a missa solemne do Espí-
rito anto? TalYez o r. Li boa de eje que a a sem­
bléa, antes de abrir as uas se sões diari amente, 
a sis ta primeiro ao santo acrificio da mi a; con­
fes o que isto é em ,·erdadc muito edificante, lam­
bem o eria e aqui tive emo uma lmagern do 

enhor Cruclficado, diante do qual ajoelliassemos 
con tantamente, como fez o Sr . Li sboa; como porém 
não foi isto determinado, ba ta que todos nós tenha­
mos grarndos em no so cora ções os verdadeiros 
sentimentos da justica, e de uma b m entendida 
piedade. • 

Quanto ao qu e lambem s ponderou sobre as ex­
pressões,- os auxílios da abedoria divina-de qu e 
u ou a commis ão, eu perderia de certo o tempo, de 
que tanto necessitamo , se pretendes e fazer agora 
uma longa dissertação á e te re peito: ma co mo 
desgraçadamente se tem querido torcer, ou não en­
tender o genuíno sentido de tae palavrns, direi 
apenas e muito em bre,·e, que a cornmissão estando 
intimamente conYencida e certa da immensidade 
do attributos da divindade, lan co u mão do que 
julgo u mais proprio para o nosso nm, pois que sem 
o auxilio da sabedoria divina, e sem a in piração do 
E pirito Santo jámai poderiamo fazor obra boa, e 
que possa conYir ao no so grande o mage toso Bra­
sil; e infelizmente não fomo s favorecido com tão 
especial graça, é fatalidade nossa, e ao menos fize­
mos quanto em nós podia caber. 

Tambem não posso convi r na uppressão das pa­
lavras - conformando- e aos principios de ju tica, e 
da utilidade geral - propos ta pelo Sr. Montes uma; 
porque ella mostrão, ~ fazem ver, como qm resumo 
o que se teve em vista; accrescendo que seme­
lhantes expressões por si só demonstrão os nossos 
princípios, e supprem tudo quanto se poderia dizer 
em um longo prea mbulo; e é por ora o que me pa­
rece dizer, reservando-me para fallar mais extensa­
mente sobre esta emenda suppres iva, no caso de 
ser apoiada na fórma do que se determi nou. 

O Sn . PEREIRA DA CuNHA: - A simplicidade j u­
diciosa em que está concebido o preambulo da nossa 
conslituição, parece satisfazer completamente seus 
fins . Nelle se expõe com precisão, e energia que 
tendo esta assembléa supplicado o soccorros da 
sabedoria divina pelos actos mais solernnes de reli­
gião, e piedade christã para que nossas leis funda­
mentaes, de que tanto depende a prosperidade deste 
imperio , o~tivessem o cunho da pos?ivel perfeição, 
passa depoi s a declarar que essas deliberações serião 
fundadas nos princípios de eterna justiça, tendo em 
vista a prosperidade da nação brasileira, que deve 
ser o objecto do nossa fadigas, sob a confiança qu 
os povos de nós fizerão como seus representantes . 
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Se dissessemos unicamenle que a assembléa geral 

constituinte, e leg islativa do lmperio do Brasil de­
cretava a sua conslituição pela maneira seguinte: 
não commettiamos algum absurdo, anles iamos de 
conformidade com o nosso regimenlo, que manda 
fazera en unciação da lei, sem preambulos, nem ra­
zõ es ; mas a grandeza do objcclo e a pratica de 
alguns corpos representantes parecia merecer uma 
exccpcão da regra geral, e decidirão a comiaissão a 
fazer êsta curta exposição á man eira de uma protes­
tação de Ié religiosa , e política, que melhor mani­
festasse as intenções da assembléa. 

Verdade é que poderíamos ler principiado pela 
invocação da Trindade Santíssima a imitação de ou­
tras co nstituições, tratados diplomaticos, e até das 
leis fundam en taes de Lamego ; mas além de que não 
devemos es tar tão estreitamente ligados a formulas, 
de que muilos têm prescendido, declaramos no 
pream bulo, e no contexto deste projecto quanto 
basta para se conhecer que adoramos e sustentamos 
a reli gião catholica, apostolica romana, que de nossos 
pai s herdamos. 

Parece-me portanto que assim deve subsistir; 
mas quando se julgue que elle deve ser precedido da 
epig raphe-Em nome da Santíssima Trindade, ou de 
Deus todo poderoso - eu de . boa vontade conco rdo 
em que se dê mais essa prova de respeito aos 
mysterios da anta religião que professamos. 

O n. SILVA L1 sno.1 : - Sr. presidente, não posso 
deixar de replicar aos Srs. deputados que tão acre­
mente impugnarão a minha opinião; e estou pas­
mado que o honrado membro o r. Lima dissesse 
repetidas vezes, que, ~1 ouvir-i:ne? o rubor lhe viera 
ás faces; e que eu, nao só IIlJUnava aos membros 
da commis-ão do projecto, mas affirmára uma fal­
sidade, de que a assembléa não implorava o auxilio 
da Divina Sabedoria, não podendo eu deixar de saber 
que na sua inslallação ella assistira á festa do Espí­
rito Sau to en.. dous aclos solemnes da igreja. 

Disse mais, que tambem no projecto se declarava 
ser a religião catholica, a religião do imperio, e que 
até dava cm mataria de dogma aos bispos o direito 
da censura. Além do mai que ponderou, arguia 
com vehcmencia q11e eu afT clava imputar vistas 
sinistras a pesrnas fóra da asscmbléa, quando das 
minha expres õe s deduzia que tencionava inju­
riar aos que nella es tavão. 

t~·imensal? Se~p_re foi estilo dos tribunaes de jus­
tiça e commerc10 ter missa antes das sessões, aonde 
logo se começa pela oração-emitte, senhor, a tua ') 
luz_, e a tua verda~e ~E quando se trata da justiça 
u!1iversal e negocws tao grandes da nação, póde-se 
dizer ser absurdo, que eu considerasse ser necessa­
rio um acto semelhante, ou analogo n esta aosem-
bléa? ' -

. A lembranç~ do. direito da censura dos bispos 
diocesanos me msp1ra !1º .P~nsamento de dizer, que, 
se apparecesse a const1tuiçao do Jmperio do Brasil 
sem o titulo qu e proponho, seria ella talvez um dos 
necessa~·i~s objectos do ministerio episcopal, pois 
a pr~tençao, por s1 só, se figuraria mui suspeita de 
ser mtencional; sendo contra o exemplo que um 
dos honrados memb.ros da commissão o Sr. Cunha 
b.em notou, achar-s~, não só nos tratados diploma­
t1cos, mas a~é ~a~ Cortes de Lwmego. Convém que a 
nossa const1tu1çao, ao menos no formulario se 
approxime ás instituições diplomaticas, e leis fun­
damentaes da monarchia. 
. E demais ne~ta augus~a as~embléa será compa­

t1vel com o espmto publico nao tolerar contradiccão 
aos projectos, das commissões? Quanto a mim de­
tes to as assersões de que as Côrtes de Lisboa usarão 
na sua proclamação á nação, dizendo, que tinhão por 
um mon:ienlo entrado no estado da natureza, para 
logo sahJrem delle; e que os seus membros erão mais 
do que hom ens, providentes como a divindade e 
inflexiveis como o fado. -Tereis constituicão q~al 
a natureza copiaria do original eterno-. • 

Um dos membros da commissão o Sr. Barros 
~oto.u, que todos fallão em theologia e política. Esta 
ironia, na parte g:ue me toca, força-me a retorquir, 
qu.e, supposto nao presuma de theologo, comtudo 
dei tempo aos seus estudos, quando na universidade 
de Co!mbra fui substit1Lto das cadeiras de grego e 
hebraico. Agora só me prezo de saber a cartilha do 
mestre Ignacio, mas nada do credo dos carbonarios 
(á ordem á ordem, chamou o Sr. presidente). Estou 
na ordem Sr. presidente. 

Ten ho dado satisfação aos Srs. deputados dissi­
dentes da minha opinião, e continúo na defeza na­
~al, c~ntra as aspersões dós mesmos, que me in­
vect1varao por alguma desgl!ardada expressão . 

Tods1 a minha querela é contra a seita que fóra 
da as~ei:ibléa, alfecta dirigir a opinião publica l seus 
fins sm1stros, e contra a qual, pela sua ramificação 
na Europa, se. tem armado. as. grandes potencias, 
que tem por s1 os votos dos mais sabios e religiosos 
da humanidade. 

Digo que isto me faz vir sangue á boca, e lem­
brar-me da replica de Boilea11, qu e bem notou o 
estratagema dos seus adversarias, dizendo -os poe­
tas fazem máo jogo com migo ,; eu só,argúo aos má os, 
e elles dizem que eu fallo mal do rei - protesto que 
não tive jámais intencão de orrender a pessoa al­
guma desta assembléa: O meu caracter me defende 
de tào iniqua sugestão: nem considero que algum 
dos seus membros não seja catholico romano; aliás 
o teria por vitando ainda que lhe presta se toleran­
cia fraterna. 

Posso dizer coram Deo, que não sabia dos aclos 
solemnes que o mesmo Sr. Lima menciona: talvez 
dir-se-ha, que só eu fui o peregrino em Jerusalém; 
mas o fa cto é, que agora pela primeira vez tenho a 
noticia de taes actos, pois 5,Q!1 qQ_a i um recluso e 
fui dos ultimas que entrei !lesta assembléa. 

E' notorio que esta seita até se jacta de que não 
será acceita a constituição, se nella se assentar em 
decisões contrarias ás doutrinas da mesma seita. 
Isto me faz excitar a lembranca do que aconteceu 
ha annos. Indo ordem do gÔverno para se dar 
tombo ãs terras encapelladas, ella tanto irritou os 1 
rusticos de Coimbra contra o provedor das capellas 
que lhe fizerão ameaças, dizendo - vem dar tomb~ I 
ás terras? tombo lhe daremos nós . ~ 

- lras u ·que prova tua o isto contra o que eu disse? 
Por ventura os ditos actos, feitos á mezes, são suffl­
cientes para, em senso commum, justificar as clau­
sulas do preambulo? 

Tomos, como ·um só baptismo, e um só chrisma, 
lambem uma só festa e oração atrasada, e mais que 

. O Sn. CosTA BARnos :-Sr. presidente: ha pouco 
disse, e com todaª· raz~o o disse o Sr. Araujo Lima, 
qu e nesta assemblea nao se poupão os sarcasmos e 
J.odo o genero de invectiva injuriosa: assim o pra­
jJcou o Sr. ~llva""Lisboa. Eu não sei como se póde 
persuad1r o 11lustre deputa do que tenha o direito dSl 
atacar indistinctamente a todos os membros des ta 
respeitave1 assernbléa; se é pêlo direito que pre­
sume ter em consequencia da sua idade á maneira 
dos velhos de Lacedemonia, engâna-se sem duvlda 
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o illustre deputado; po.rque, se bem qu.e a maneira 
de Sparla estejamos dispostos a respe1 tar as . suas 
cans _pela supposição de q~e ellas traze~ co!11s1go a 
idéa de maior saber, e de ajustada expenencia; com 
t udo conhecemos tambem que este direito dos velhos 
cessa todas as vezes que elles não conservão igual­
mente o respeito devido aos outros homens, e enl~o 
a mocidade deixa -de fües prestar aquella veneraçao 
devida: se por ter ido lente de lheologia. presume 
a sflu sabor que deve atacar-nos com tom magistral, 
e em parte Lão melindrosa como é na nossa cre~ça, 
igualmente se engana, porque b~m pouco me .im­
porta que o illustre deputado .ensmasse theologia, , e 
nem por isso se segue que deixas e de ser um mao 
theologo (á 01:de111, á ?rd.em) eu estou na ordem; 
nem a assemblea tem direito de me chamar á ordem: 
eu não faco dissertacões inu leis, nem roubo o tempo 
com' discúrsos pomposos; levantei-me e fallo agora 
porque me rnjo na necessidade de responde.E..ªº Sr. 
Lisboa: sou christão catholico romano, e n;;o quero 
que alguem se persu~da . que deixo de ter gravado 
em n:ieu coração os prmc1p1os da nossa santa crença: 
adoro e reverenceio seus dogmas; r~speilo ~ cabe~a 
do Sr . Silva Li boa mas; não o hypocnta; nao 

J 
ajoelho diante dos homens, nem por e te meio .pre­
tendo conseguir cousa alguma; toEno a repelil-o ; 
cedo ao r . Lisboa em cabeça; mas nunca compa­
rarei com o delle o me u coração. 

O SR. l\fo:-1TESU111A, quando principiou a fallar, 
não foi ouvido pelo sussuro das galerias motivado 
por uma resposta do Sr. Silva Lisboa ~o r. Barr_?s 
e por isso apenas se percebeu o egu1~te : que nao 
tínhamos feito aqm o mesmo que fiz erao as Côrtes 
de Portugal, como dissera o Sr. Lisboa; _nero se­
guido ponto por ponto os trabalhos da naçao portu­
gueza: que aquella assembléa ~anccionára .U°.?ª 
camara e nós tinha mos duas no proJeclo; que la nao 
tinhão sido admitlidos os mini tros de e lado, e que 
erão aqui admittido ; que Já se linhão e tabelecido 
as eleicões directas: e que tendo-nos apartado tanto, 
que muito era qu~ no~ ~parta semos tambem flffi 
usar de- abedoria D1nna-em lugar de- an­
tissima Trindade-disse mais o illustre deputado 
que se houvesse de votar, vota;ia contr.a, .e me~m.o 
por volacão nominal; e que ale mandaria impnm1r 
o seu voto em qualquer Periodico, pois nenhum 
medo tinha dosjuizes lemerarios do Sr. Lisboa. 

O SR. FnANÇA: - Sr. presidente : por ca usa da 
ordem requeiro a V .. Ex. que convide o illustre 
preopinante o Sr. Lisboa a mandará mesa a sua 
emenda afim de ser apoiada. e então discutir- se : 
porque em v.erdade e~la dilfere da do Sr . Maia;_ e 
tanto que eu não duvido approvar aquel\a, e nao 
esta. A do Sr. Lisboa é um additamento ao pream­
bulo, e por isso não altera a redacção do mesmo 
preambulo, como succede com a do Sr. Maia. 

O SR. S11 .. VA L1ssoA mandou á mesa a sua emenda 
conceoida nos termos seguintes: 

cc Propo!iho gue em titulo de Preambulo se ponha 
- em nome da Santissima Trindade.- José da Silva 
Lisboa. » 
O SR. SECRETARIO MACIEL DA Co TA, leu esta 
emenda; e sendo apoiada, continuou o Sr. França: 

O que qu er o Sr. Lisboa é que _an.tes do .Pream­
bulo se diga - Em nome da San hsstma Trmdade ; 
- e o Sr . Maia aliás pretende que se substilúa esta 
pronunciacão ou invocação na redacção, omi ttindo-se 
as palavras - S~b~doria Divina. - Eu não tenho 
duvida de adm1tt1r a emenda com tanto que fique 

salva a redacção do Preambulo. Voto portanto pelo 
additamento do Sr. Lisboa, e opponho-me á emenda 
do Sr. !\laia. 

O Sn. VERGUEmo: - Não tinha tencão de foliar 
sobre esta ma teria; mas como a emendá do r. Maia 
tem sido sustentada com expres ões off nsi vas e 
injuriosas não só á commissào mas á assembléa, e 
até á nação inteira, sempre direi alguma cou a. 

Eu entendo que a redaccão do Preambulo está 
mui conforme á verdade do facto. Quando nel\e se 
affirma que imploramo os auxilias da abedoria 
Divina, diz-se o que realmente nós já fizemos. 

Para a in tallação de ta assembléa fomos om corpo 
ouvir a missa do Espirita Santo, e então implorá­
mo do ente upremo os precisos auxílios para os 
nossos trab11lhos; e como logo nos primeiros dias 
depois da installação , se começou a redigir o pro­
jecto da constituição segue- e que até houve um 
curto iulervallo entre aquelle acto religioso e os 
primeiro trabalhos deste projecto. 

Parece-me, segundo o que dLse o honrado mem­
bro, que nós deveríamos ler missa do E pi rito ::;anto 
todos os dias: ora ainda que os aclos de religião 
sejão mui louva veis, justos, e santos, julgo que isto 
não se combinaria bem com o desempenho das 
nossas obrigacões . 

O me mo Úeus distribuindo a semana, de tinou 
dos sete dias um só para o cullo, e os mai para o 
trabalho; portan lo não pó de exigir de nós que 
vamos ouvil· todos os dias a missa do Espirita a nto. 
Demais; são tres as pe soas da Trindade antis ima, 
e como invocamos uma dellas, temos satisfei to. 

Este não é o lugar de fazer uma protestação da 
fé, nem de especificar mysterio , então deveríamos 
introduzir o símbolo dos apostolas, e acre centar 
outros artigos que distinguem a nossa religião das 
outras seitas. Finalmente o Espirita Santo é muitas 
vezes designado pelo allribulo da abedoria Divina, 
e por isso muito bem se exprimia a commissão 
quando disse - implorando os auxí lios da abe­
doria Divina.- Arguir a commissão por se ter ex­
pressado a sim, attribuindo-lhe vistas sinistras e 
principio de Carbonari mo é o maior dos in ultos 
que lhe podia fazer uma imaginaçüo prevenida, des­
cobrindo malicia em expressõe onde só ha in ­
geleza e verdade. 

O R. PnES IDE,XTE perguntou se a materia estava 
discutida, e julgando-se que e lava, propoz se o pre­
ambulo pas . ava tal qual se achava redigido, !l ven­
ceu-se que sim. 
- Suscitou-se então a duvida se todas as emendas 

ficavão prejudicadas, ou se era exceptuada a do 
r. Lisboa , e tendo- e ponderado que era ant s addi­

tamento do que emenda, como tinha já advcl'l1do o 
Sr. França,e que nada alterava no vencido, pois 
v_inha a ~er o ti~ulo d~ pream bulo, propoz o Sr. prc­
s1denk a votaçao o dilo add1tamento do r. Lisboa, 
e foi approvado. 

Segui o-se o art. 1 º do til. 1°, qu e foi lido pelo 
Sr. secretario nos termos seguintes : 

« Art. 1°. Olmperio do Brasil é um e indivisível 
e estende-se desde a foz do Oyapok até os trinta ~ 
quatro gráos e meio ao Sul"· 

O Sa. FERNANDES P1NHEmo: - Eu me levanto 
roais com desejos dti illustrar-me, do que com ancia 
de combater este artigo 1 º· Principio por co nfessar 
que não me acho aqui munido de mappas oxactos' 
mas desconfio que esta linha de divisa que a com­
roissão traçou na lattitude Austral de trinta e quatro 
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grúos o meio é _prejudicial, e é imp~li tica._ é pre~ 
judicial, porque ras reando o ca~o de S. l\fa~ia, vai 
partir ou separar a guma d~s ~lhas, que sao P!'O­
J?l'iamonte accessões do _territono de l\~ontev1déo e 
e impolitica, porque o Rio da_ Prata vai da fóz_J?_ara 
cima fugindo para o nor[e, en tao o paralell? d~1fi.i:ia­
do cor ará posíçoes de Buenos-Ayres, e eis por isso 
motivos do conlestaçõos e ..fillerol las, portanto, até 
para harmonisãr e uniíormar os dous pontos da 
costa que a_ commissão tomou para assignalar a ex­
to!'lsão do Brasil considerando que ~Jontev1déo, 
co mo estado federa o, constitue todavia parle in­
LC rãiltc deste Imperio, persuado-me que seria 
mel 1or red igir a segunda parte do artigo deste modo 
- o estende-se desd e o Rio Qyapok ao norte, até o 
Rio da Prata aõSul -assim se resalva qualquer 
ambiguidade, o ficão as ilhas pertencendo ao li~­
toral, a que são mais proximas, além de que é o Rio 
da Prata, que banha e limita o Estado Cisplatino 
por aquolle lado meridional, e perde esse nome logo 
que so confunde com as aguas do Uruguay, do Pa­
raná, e do Paraguay. 

Eu mando á mesa a emenda seguinte : 
« O lmperio do Brasil é um e indivi i 1•el, e es­

tende-se desde o rio Oyapok ao norte, até o Rio da 
Prata ao ·ul.-Fernandes Pinheiro» .-Foi apoiada. 

O Sn. CAMARA : - Isto seria muito bom, se po­
des o ser assim, mas este negocio .Q_e_ limiles tem 
fundam entos ceitos, não e o que nós queremos é o 
que eslá determinado 'põr tratados. Designou-se a 
fóz do Oyapok por limite do norte por ser o ultimo 
tratado · com a França, e marcou-se o .QQ sul~m _ª4 
gráos e meio, po~r o do tratado COO? a Rê p~nlia, 
deixando assim aos hespanhóes aqu11lo que e seu. 
Se o territorio de ~lontevidéo fosso parte do Im­
perio brazileiro, ont~o tinhamo o Hio da Prata por 
limite, mas é preciso c tentar-no com o que nos 
perte.nce pelos tratados, emquanto se não verifica 
a federação.-

O Sn. FERNANDES P1N11Emo : - Era isso o que eu 
desejava obter ex plicações do algum dos nobres 
membro~ da commL. ão. Primeiramente ha um 
grande equivoco, o .t1:atado. de 17}8 cm que o il­
luslre opinante e qu1z apoiar, foi uramente do 
amizade g_arantia, o commcrcio, o nada tom com o 
n sso c~so, o de 1ímites foi o do 1° e Outubro de 

o o tinha em fito prevalecer-se ciã ex trema, 
que ele designou de,•eria busca-la no arroio Chuy, 
que entra no mar na latitude austral do 33° 45", 
mas é escusado cita-lo, esse traladQ caducou pela 
rotura e injusta aggressão~ da H espanha cm 1801. 

'os ajUsfes de. paz om ~adajoz e ~lad~·id não cui­
darão os plempotenc1anos cm o revi ver, conse-

11 guiiitomente ha mais d vinte annos estamos de posse 
dos terrenos que nossas armas gloriornmente então 
avara.o. 

O Sn. VEnGuEmo: - Este artigo, além do outros 
defeitos, tem o de nos mettor em uma questã_o de 
ü ites o por isso so u de parocor que se suppnma. 
Ã e igrapho ~o titulo diz -_do territorio do Tm­
perio do Ilrazil - mas no artigo leio - o lmpeno 
do Brazil é um e indivis~vel.- Se y pal_avra Imp_erio 
se toma na sua propna accepcao nao tem lugar 
aqui porquê'Jíõs Jl aO ti'ãtamos1 n este lugar, de lm­
peTi~ mas do territorio do Imperio, como diz a 
epigr~phe, e se or. lm erio se o~tende o_ te1:ri_t~rio, 
então não pó e 1zer-se que e um e 111d1 v1s1vel, 
porque necessariam en te so ha de dividir, para fa­
cilitar as operações do governo, em provinc1as, co-

marcas, camaras ou municípios, portanto chamar­
lhe indivisivel é chamar-lhe o que é impossível que 
elle seja. Continúa o artigo dizendo - e estende-se 
desde a fóz do Oyapok até os 34 gráos e meio ao 
sul - além de nos levar esta parte do artigo, 
como já disse, a uma questão de limites, não designa 
mais q_ue um ponto ao norte e outro ao sul aoiide 
clieg_a o nosso territo rio, mas não assignala- os 
outros, e por isso julgo sufficien te o artigo seguinte 
onde se diz tudo. Eu o começaria assim tendo sup­
prirnido o 1° :- O terrilorio do lmQ_erio dsi Brazil } 
comprehende as províncias etc:, es lava deste modo 
êlesignado o territorio e desempenhada a epigraph3, 
da qual não devemos sahir. 

O Sn. FRANÇA: - Sr. presidente, eu tenho duas 
emendas a fazer, a primeira respeita á divisão da 
materia comprehendida neste, e no seguinte titulo 
do projecto, a qual me parece ter lugar em razão de 
ordem, a segunda toca á doutrina do artigo em dis­
cussão . Tratando da primeira direi, que a epigraphe 
deste 1° titulo do projecto deveria ser - do Imperi<> 
do Brazil - dividindo-se o mesmo titulo logo em 
dous capítulos, dos quaes o primeiro tratasse - do 
territorio do Imperio do Brazil, - e o segundo -
da nacão brazileira .- Parece-me esta di1risão de 
matería ruais adequada ao con texto do projecto, 
porquanto, tomando-se aqui a palavra imperio 
geographica, e politicamente, ou por oulra que­
rendo-se definir qual é o seu territorio, e quaos os 
membros da sociedade brazileira, que o occupão, 
segue-se, que sendo estas duas idéas connexas, e 
todavia distinctas essencialmente, devem portanto 
ser tratadas em um só titulo, dividido em dous ca ­
pítulos subordinados, e não em dous differentes ti -· 
tulos, como se acha deduzido no projecto, visto 
como toda a restante materia do mesmo projecto 
segue a divisão de títulos subdivididos om ca­
pitules. 

Agora passarei a tratar da segunda emendo res­
pectiva á doutrina do art . 1° e digo, que ou nós ]JO-· 
demos definir_phisiçamente o territorio do Imperio, 
bu não:- o podemos não vejo razão, porque lhe 
na vemos assignar ao norte uma divisa phisica qual 
é a fóz do Rio Oyapok, e não havemos de fazer o 
mesmo na parte do sul, onde o projecto lhe marca a \ 
extrema por um circulo celº ste. E _§.!Lnão podemos 
defini-lo phisicarríênte, demarcando-o com divisas 
naturaes, em tal caso deixemos essa definição , 
IJOrque é melhor omitti-la do que faze-la manca, e 
por ventura de maneira que induza intenção sinistra 
na assembléa de apropriará nação alguma parte de 
territorio limitrophe que lhe não pertença. 

Além de que tambem não Yejo razão porque se­
hajão de omittir na demarcação proposta os outros 
dous pontos cardeaes do les te, e oeste, quesão in­
despensaveis, assim como os dous primeiros de­
norte, e sul em qualquer definição geographica, 
pois supposto seja talvez duvidosa a linha dos nossos 
limites occidenlaes em toda a sua exteD;;ão conhe':. 
cemos todavia com exactidào alguns pontos ella 
q1le põdem ser indicados. Para salvar estas faltas 
poi é qu e eu redigi uma emenda, que mando para 
á mesa com a primeira respectiva á divisão da ma­
teria, porém não obstante isso ªP.Provo a emenda 
suppressiva do Sr. Vergueiro, pa..!J! qQe se não falle 
em limites de territorio que é melh9r. Todavia se 
e sa emenda suppressiva não passar então chamarei 
a attenção da assembléa sõbre o merecimento. 
da minha, pois supposto oncontre alguns inconve­
nientes, talvez seja mais razoavel do que a inLegra 
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do artigo pela qual de nenhuma maneira estou pelos êr. Vergueiro, mas como não sei se ella_ passará, 
defeitos apontados. sempre quero propôr as que me occorrerao, e que 

O mesmo Sr. deputado mandou para a mesa as te_rão lugar se a do Sr. Vergueiro não fôr appr_ov~d~. \ 
duas emendas se"uintes : .Digo que se suppnma a clausula - é um e md1v1-

º sível - porque se a palavra wn q11er dizer que o 
cc Primeira Imperio não é dous, é escusada, e se quer expri-

" A mataria do 1° e do 2° titulo seja di po la de- mira mesma idéa qu e -indivisivel - deve por isso 
baixo de um só titulo dividido em dous capitulos, me mo ser supprimida, a razão é a seguinte. Um 
com as epigrapbes seguintes : artigo d ste projecto diz que o governo não pód 

ceder nem trocar parte do territorio do Jmperio sem 
« Tl"rULO 1 approvação da a sembléa gorai, marcando-se porém 

"Do Imperio tio Brazil na constituição, que o l mperio é indivi ivel, já não 
póde a assembléa geral conceder a approvação, 

cc CAPITULO I porque nesta mo ma constituiçiio está di po to, que 
" DO TEllRITORJO DO urPERIO sendo precisa revista para reformar algum artigo 

cc CAPITULO II 

« DA NAÇÃO BRAZILEIRA 

« Segunda 

« O Impe1io do Brazil é um e indivisivel. Esten­
de-se d~e_ a fóz do Oyapok ao norte até á fóz do 
Rio da Prata ao sul; e desde as praia do atlan­
tico comprehendidas entre estes dous pontos, até ás 
margens de aquem dos Hios Guaporé, Jaurú, e Pa­
raguay, que por uma parte lhe s~vem de froi:iteira 
ba província de .'.latto-Grosso, e a margem Onental 
do·Uru "'uay, que por outra parle eº termina na.fron­
teira d: pro.yincia d_IL;S · Pedro desde os 27. gra?s ~e 
latitude austral ate a coníluenc1a do B.10 Ib1cu1-
g~.-França»':ltí •foi apoiada, e a2• não. 

O SR. ÍO::'iTEsu11A : - Sr. presidente, eu confor­
mo-me inteiramente com a opinião do Sr. 1er­
gueiro, e voto ~Sl!P E_r~ssi!Q...J:!~ste .artigo. Quanto 
á primeira parte, se a comllllssao tivesse de apre­
sentar uma constituição para u~ estado republicano, 
e não monarcbico representativo, bem era que ex­

'plicitamente declarasse que era. um.1 e.i~divisirnl 
em contraposição das fórmas, ou mst1tmçoes repu-
blicanas federativas, não sendo porém o nosso 
caso esse', é evidente que tal declaração não tem lugar, 
é inutil . Passemos agora á grande questão se de­
vemos ou não marcar na constituicilo os limites do 
Im erio . Eu entendo que não, é que sómente se 

evefu designar as partes de que se compõe, no­
meando as Jlrovincias, feito isto com a declaração 
que se acha no art. 3°, de que a na_ção n~o re­
nuncia ao direito q_ue possa ter a quaes(Jl! er outras 

-ssessóes, nada mais se precisa. -
l\farcar desde já os 1imites é .!;Qamar uma 9u_eslão 
~-emas evitar nas act.uaes crrcumstanc1as. De­
mais a emarcacão deve s~m_ta tantg_pelo norte 
como pelo sul,· e interior, l,ã_tit.ude- e Tongitude, 
mas nem o ·projeCCOa faz, nem nós a podemos des­
empenhar, pois nos falLão e!(actos conhecimentos. 
Para o tempo opportuno nós man~a~·e..!_llos enge­
pheiJ.:Qs, e .com _os seus__mappa§.Q_ec1d1remos. Este 
tempo opportuno é_9-u~-ª-lnd!ll-'ende1!_~ia do Im­
perio fõr recJ)n~c1da p~~~-outras naçoes, e en­
trarmos nas devidas negociaçoes, por ora opponho­
me a tal declaração de limites, e por isso voto pela 
emenda do Sr. Vergueiro, conservando-se o 2° arti­
go em que se nomeião as províncias de que se 
compõe o territorio do Imperio. 

O SR. HENRIQUES DE REzENDE: - Sr. presidente, 
a primeira intuição deste artigo excitou-me logo a 
idéa de duas emendas, uma supressiva, outra addi­
t.iva . Presentemente eu me inclino á emenda do 

della é preci a uma convenção ad-hoc. P_óde muito 
bem acontecor que razões politica induzão o go­
verno a ceder, ou trocar par te do territorio, como a 
G uyana Portugueza além do Amazonas, e endo ar­
tigo co nstitucional que o tcrrilorio é indi vi ivel, fica 
sendo nece ario q ne dous terços da a sem biéa con­
venhâo na nece idade de revi ta da con tituicão, 
para ser convocada uma convenção com podereses­
peciaes ad-hoc, e então approvar- e a ces ão ou 
trora de a parte de territorio. 

E' portanto necessario que se não diga na consti­
tuição, que é indivisível o terri torio do Imperio, 
para poder ficar ás legi !atura ordinarias a facuJ­
dade de apprornr a ces ão ou troca . Voto pois pela 
suppressão da referida clausula, e isto quando não 
pas e a emenda do Sr. Verguei ro . • \ . egunda emen­
da é, que se accrescente a palavra-pela costa - di­
zendo - e se entende pela costa etc. Aliã teremo 
muita confu ão, porque dizendo-se que se estende 
desde a fóz do Oyapok até trinta e quatro gráos e • 
meio ao ui , poder-se-hu entender qne esta demar­
cação corre direita ao interior das terra , 'filando é 
certo que o territorio ora se recolhe, ora avança, 
além desta linha, o que ludo e alva declorantlo -se 
que e ta demarcação e ntends pela costa. Eu 
mando á mesa a minha emenda. 

A referida emenda era do theor seguinte : 
« Proponho que se upprima a clausula - É um 

e indivisivel. Em segundo lugar que se diga -e 
se estende pela costa.-Henriques de Rezende. ,,_ 

ão foi apoiada. 

O SR. FERNANDES P1NHEJRO: -Sr. presidente: 
não posso deixar de combater o que acabo de ouvir· 
ainda que não tenho a honra de pertencer <Í ill us~ 
tre commissão, autora des te projecto, mostrarei qeu 
ella não cahio na contradiccão que sopbislicamente 
inculca o nobre membro o · r. Vergueiro co mpa­
rãncfo a primeira parte do art. 1° com o art. 4° 
deste mes~o titulo: po~ essa mesma combinação é 
que se collige a verdadeira accepção e intelligencia, 
em que se deve tomar a palavra - indivisivel­
isto é, que o territorio do Imperio é rnàlienavel, 
salva a excepção do art. 10 do titulo 6° cap. l.• 
(Apoiado, apoiado.) Pas aria agora a demonstrar as 
bases falliveis em que o Sr. França assentou a se­
gunda parte da sua emenda; mas como ella foi re­
geitada, cedo de fallar, á bem da ordem. 

O SR. CosTA ]JARROS: -Levanto-me para apoiar 
o 1° artigo como se acha redigido smrnondo conhe­
cidos ?S limi_les ?-º sul : ~ l~p.e '.io do Brasil, diz na 
pnme1ra parte, e um e _mdms1vel que quer dizer 
tem uma e a mesma lei, e não póde ser alienado ; 
estende-se desde a foz do Oyapok ao norte até 31 
gráos e meio ao sul : 
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Sr. prosidente quando nós queremos dar com po~tanto inexacta a simples expressão de 34 gráos e 

precisão os limites de um Imperio temos em vista meio ao sul. 
os 4 pQQtos cardeaes ; e sempre que pudermos lançar Porém ainda quando estivessem bem definidos 
mão delles o devemos fazer para assignalar esses os limites do meridiano, faltava inteiramente assi­
mesmos limites : pouca duvida ou nenhuma ha á gna-los pelo occidente, pois que o atlanlico os tem 
respeito dos limiles do norte ; ~elo que diz respeito fixado pelo priente. Neste caso não reina menor 
aos do sul póde haver alguma e verdade, por_ não ince!"tesa. ~em variado a extensão das nossas pos­
contarrnos já com a província de MontevideoL e sessoes, e circumscreve-las exactamente não é facil 
ainda mesmo contando com ella : prezamo que a tarefa. 
illustre commissão tomou este limite com algum Portanto, v_oto pela primeira parte do artigo, e 
fundam ento, e por isso convenho nelle ; porque é pela suppressao da segunda. ~ 
al ém disso preciso que fiquem desde já marcados, O mesmo Sr. deputado mandou á mesa a emenda 
a ser possível, os verdadeiros limites do Imperio: seguinte: 
confesso que não acho exacto 0 dizer-se que cc Emenda ao art. 1. 0 - Proponho que se supprima 
declarando os nomes das províncias se declara a segunda parte relativa aos limites. -Ferreira 
quanto basta para conhecermos a nossa extensão Araujo. »-Foi apoiada. 
de norte, sul; porque ainda assi m precisamos 
conhecer o norte da ultima província do norte e o Propoz então o Sr. presidente o adiamento da dis­
sul da ultima do s ul: fixos assim estes limites pouco cussão, por ser chegada a hora das indicacões; e a 
importa que seja estreita ou larga a porção de terra assembléa resolveu que ficasse adiada. • 
que se avança ao ponto de demarcação ; porque o O SR. SECRETARIO MACIEL DA CosTA declarou ter 
que se pretende dizer é que até estes dois pontos recebido um oficio do ministro de estado dos nego­
chega o Jrnperio das nossas leis ; e nada obsta a cios da guerra; e passou a ler o seguinte : 
isto o recolher-se porção das terras do norte para cc lllm. e Exm. Sr.: -Ordena-me S. i\I. 0 Im­
o su l nem do sul para o norte. Se es te limite pois perador, que eu communique á V. E.x. para ser 
do s~l e tá bem conhecido, voto pelo artigo como presenteá assembléa geral constituinte, e legisla­
e tá pela necessidade de marcar precisamente ao twa que acabão de chegará secretaria de estado dos 
men'os estes dois ponlos . negocios da guerra, officios do governo, e gover-

0 Sn. F ERREIRA DE AR.\UJO: - Dh·idirei este ar- nador das armas da província de S. Paulo datados 
t igo cm dua partes . (Leu. ) Approro a primeira parte do dia 6, em que participão não ter occorrido 
porque entendo indivisibilidade política, e não phi- circumstancia nolavel na província: accrescentando ) . <-<>V) 
sica . Mas não me agrada a segunda parte em que o governo, que por ter vindo no conheci mento ,;;;.. 
se marcao os limites do lmperio. O primeiro funda- de ~ue na devassa a que tinha mandado proceder, 
mento é porque me parece que não é objecto cons - ?e ia. conhecendo sómente rivalidade entre alguns 
titu cional, nem eu ainda o achei em uantas consti- mdiVIduos, a qual muito se augmentaria com os 
í uicões tenho lido; e sómente a francesa de 95, a depoimentos, a mandára sustar. Deus guarde a 
bespanl10la, e a porlugueza contém a divisão dos V. Ex. Paço , em 15 de Setembro de 1823. -João 
respec tivos territorios. Em segm?do lugar es tranho Viâra de Carvalho . -Sr. João Severianno Maciel 
a imperfe ição, com que es tão designados os mesmos da Costa. » 
limites . Finda a leitura, representou o Sr, Maia como 

Começando pelo norte, vemos apenas mencionada relator da commissão de legislacão e justica civil 
a foz do Oyapok, que marca só um ponto. Se se e criminal que tinha para ler um· parecer da· mesma 
9uer dizer que dalli se vai seguind o a corrente até com missão, cujo conhecimento talvez servisse para 
a sua origem ; além de que cumpre fazer e ta decla- a decisão do referido oficio. 
ração, chegando á me ma origem, vemo-nos em O SR. MOi'!!ESUMA: - Parece-me que este. offi.cio 
novo embaraço. · deve u--á Cõmmissão porque á vista delle talvez possa 

Se quizermos ainda seguir limites naturaes, temos dar outro parecer com mais exactidão. 
a montanhas do Araguary, habitadas por nações 
selvagens, e terr_ninad '.1 esta

1 
na~a rest:_ que nos uie O SR. ALENCAR: - Requeiro que não se dê des-

1lçi -lraço de . a linba Jª ~rbitrana até este pon~o. tino algum ao officio até se ler o parecer da' com­
Sabemos mais que teri:f sido causa de grandes d1s- missão. 
cussões a confusão qu1i out'rora. houve ~!fe o O SR. i\!o TESUMA : - Ha indicações para propôr 
Oyapok e Vicente Pinsor. E fin~lmente esta materia e estas nao i:nerecem menos attenção que o pa­
é i.ão íntrincaaa, que no ultimo tratado com_ a recer; mas amda que merecessem, como estamos 
França se assentou nonleãr urna commíssão- por na hora propria para a leitura dellas, tenho a meu 
Cãda pdrle _para assignarem .d e~nitivamente estes favor a lei da assembléa, mas · r equeiro desde já a 
limites . Foi nomeada a commissao, ma quando esta V. Ex. que acabadas as indicacões se conceda a pa­
pedio instrucções se conhecerão as dificuldades ; e lavra ao illustre relator para lêr o parecer. 
nunca se effectuou aquella demarcação . O SR. VERGUEIRO: - Os negocios mtentes têm 

Se pelo norte se marcou um só ponto, pelo lugar a toda a hora ; talvez este parecer devesse 
sul se trarou o parallelo de 34 gráos e meio. Atten- entrar até antes da ordem do dia. 
dcndo ó ~costa, fica-nos ainda ao sul o cabo de 0 S p 
Santa-Maria, que a• e hemeride de Co_imbra f_a- R. RESIDENTE ]Jropoz se ª assembléa queria 

--....,....;...,--.~..-~1 que se passasse á leitura do parecer como materia 
zem a ponta mais aus ra o . rasi • e que poe urgente, e decidiu-se que sim. 
mais dez minutos para o sul do citado parallelo. Se 
seguirmos 0 parallelo, vere~os .muitas terras, que O SR. MAIA leu o parecer concebido nos termos 
não nos pertencem, porque e sabido que ~esta extre- seguintes: 
ma possui mos uma estreita orla, que se vai alargando cc PARECER 
á medida que sobe para o norte, passando de um 
cm outro rio, até entrar no Uruguary. Parece-me• « A commissão de legislação, tomando em con-
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sideraâo o officio do ministro secretario de estado 
dos ne.uocios da guerra, datado de 13 do corrente, 
€m qu~ participando a esta assembléa..Q estado po­
litico da capital da pro~inci~ de S: Paulo, em que 
se manifestára uma conJuraçao proJectada em oppo­
sicão ás ordens de Sua Magestade Imperial, como fez saber o governo provisori? da mesma provincia, 
exiua as deliberacões que ass1gnalem até que ponto 
podem levar-se ºas medidas extraordinaria , _que 
talvez serão precisas, é de parecer que prm101ra­
mente esta assembléa agradeça a Sua Mag stade 
Imperial a sua tão louvavel conduct.a na desejada e 
promovida harmonia entre ella e o governo; e de.­
pois lhe faça saber que a _mesma_ assen::ibléa c~ns1-
dera não serem necessanas deli beraçoes particu­
lares no caso occorrente, quando o governo, no 
livre exercicio das suas competentes attribuições e 
conforme ás disposicões das leis existentes, tem ao 
seu alcance todos o"s meios de repellir e des truir 
taes obstaculos e criminosas malversações, oppostas 
no socego publico e bem do Imperio. 

" Paco da assembléa, 15 de Setembro de lS-23. 
-Estevào Ribeiro de Rez:ende.- João Antonio Ro· 
drigiies de Carvalho. - Jo sé Teixeira da Fonseca 
Yasconcellos. - José Antonio da S i lva Maia. -
D. Nmw Ei1genio de Locio. - Berna.rdo José da 
Gwma.» 

O SR. SECRETARIO MACIEL DA COSTA fez a segunda 
leitura do parecer. 

O Sn. VERGUEIRO: - Eu quizera que se suppri­
missem os agradecimentos, porque póde entender­
se que queremos que venhão a esta assembléa mais 
destes negocios que não são da nossa competencia ; 
quando nós só queremos conhecer do que é das 
nossas attribuições. 

O SR. ANDRADA MACHADO: - Eu quero ainda 
1 mais : quero que se não usem expressões de que 

possa colligir-se que o governo tem na sua mào 
todos os meios ; o governo não tem senão os que 
lhe competein, que são os meios legaes e por estes 
sómente deve proceder ; os meios extraordinarios 
destroem as regras estabeleCidas e com elles a li­
berdade civil. "Eu nunca lh'os concederei, e muito 
menos em regra geral. Approvo pois o parecer, 
mas declarando-se que procederá pelos meios ordi-
11arios. 

Fizerão-se ainda algumas breves observações ; e 
julgando-se a materia discutida propoz o Sr. pre­
sidente se o oflicio do ministro da guerra, qu e o 
Sr. Maciel da Costa tinha lido, devia ir á com­
missão com o parRcer que se acabava de discutir, 
para dar outro sobre aquelle objecto. Decidiu-se 
que não. 

Propoz mais se a assembléa approvava o pa­
recer ; e foi approvado. 

Q SR. ~loNTESU~IA : - Eu tenho a fazer uma indi­
cacão que m por fim mostrar que a assembléa não 
tráta de objectos que lhe não pertencem. Lendo o 
Diario do Governo de 13 deste mez achei uma por­
taria do ministro da guerra, em que elle se exprime 
por uma maneira contraria ao que deliberou a a~­
sembléa e de que póde resultar a esta para o fu­
turo alguma responsabilidade. (Leu a portaria.) 
Acho que esta expressão-resolveu- quer dizer 
tomou conhecimento do negocio como attribuicão 
sua, remettendo ao governo a resolução pará a 
executar. 

Eu entendo que tal cousa não houve; en tendo 

que a assembléa não tomou conhecimento daquelle 
negocio, senão porque foi consultada pelo governo: 
isto convém sempre declarar, pois os papeis pu­
blicas vão para toda a parte e quizera que a por­
taria se expressasse por outra maneira, exempli 
gratia - hon ve por bem Sua M agesLade conformar­
se com o parecer da assembl6a- ; ficava então 
claro o que a assembléa deliberou, entretanto que 
daq•iella fórma parece dar ffec tivamente a deter­
minação para o desembarque do marechal. 

Digo isto porqu em todos os tempos devemos 
mostrar que jámais quizemos ultrapa sar os nossos 
limite ; não queremos mais que fazer a co nsl i­
tuição do estado e reformas urgentes e necessarias ; 
não queremos cousa alguma do poder exec uti1·0; 
fique cada um com a sua responsabilidade. Por 
lanto mando á mesa o Diarin para se vêr se isto é 
conforme com o que se deliberou, e se não e tiver, 
requeiro que se fa ça uma declaração qu e co n te a 
todo o templl. O Sr secretario con u\larú a acLa 
para Yêr se ha alguma duvida. Eu mundo á mesa a 
indicação que fiz sobre este objecto. 

<C INDI CAÇ,i.O 

« 1. 0 Proponho: Que o Sr. 1° secretario, con­
sultando o oficio dirigido ao ministro da guerra 
sobre o desembarque do marechal Luiz Paulino, 
declare se elle está ou não conformo com as expres­
sões da portaria do mesmo ministro, datada de 11 
do corrente, e dirigida sobre o me mo objecto ao 
tenente-general governador das armas da cõrte e 
província. 

« 2. 0 Proponho: Que não estando conforme se 
faça a devida e sufficientemente publica declaração. 
-O deputado, A1ontesuma. >i 

Ficou adiada para o dia seguinte, por depender 
a sua decisão de exam es e averiguaçõe · que fi cou 
de fazer o Sr. secretario Maciel da Costa, apresen­
tando depois a minuta do officio exp dido. 

O 11. llEi'mlQUES DE REzEi'iDE pedio a palavra 
para lêr a indicação seguinte: 

« Proponho que a assembléa ordene ao redactor 
do Diario que trate já de imprimir as discus ões do 
projecto de constituição, ficando o que anda atra­
zado para se ir imprimindo corno fõr pos-ivel.­
lienriques de Re::ende . ,, 

O S11. AH.4UJO VIANNA: - A es te mesmo respeito 
já o redactor acLual do Dia1·io fez uma represen­
tação sobre a qual póde a assembléa deliberar; 
sendo portanto escusada a indicação que acaba de 
fazer o nobre deputado. Eu a lerei se me for per­
mittido. 

Leu-a; e era concebida nos seguintes termos: 

" O redactor inlerino do Diario da assembléa 
c_onsideran~o por um _lado a i111possibilidad1: de sa ~ 
tisfazer os Justos desejos do publico, accelerando a 
1111pressão do mesmo Diario, retardada por obsta­
culos invencíveis e por outro lado quanto deve 
augmen_tar ~ dosprazer geral dos leitores a demora 
da pubhcaçao das sessões cm que se discutir o pro­
je~to da consti tuição, lembra-se de representar res­
peitosamente á mesma augusta assembléa que o 
exped1ente, talvez unico de remediar de algum 
modo este mal1 seria encarregar-se o representante 
com preferencia da redacção prhativa das sessões, 
de~d e a 1 ª em que se tratar do referido projecto não 
deixando comtudo de ir redigindo, se lhe fôr pos-

( 



sível, as atra sadas até chegar á epoca da discussão 
da constituição . 

« E como não póde desde já marcar-se o numero 
certo das folhas que hão de comprehender as ditas 
sessões atrasadas, entende que para não desordenar 
a serie dos numeres, se deverá começar nova nume­
ração na folha em que se principiar a tratar d'aquelle 
projecto, fazendo-se deste modo um segundo vo­
lume. -Theodoro José Biancardi. » 

Finda a leitura, disse o mesmo Sr. Araujo Vianna 
que a commissão da r edacção não interposera o 
seu parecer porque se confirmava em tudo com a 
representação, e que assim o declarava para a as­
sembléa decidir. 

O Sn. ALENCAR requereu qu e, por amor da ordem 
a commissão desse o seu parecer para sobre elle a 
assembléa resolver. 

O Su. FRANÇA : - O negocio é urgentíssimo. O 
Diario anda atrasado tres mezes; e deste modo nin­
guem se interessa em le-lo, porque em geral gosta-se 
unicamente das novidades do dia. Acho portanto que 
se deve deferir á r epresentacão porque as províncias 
querem e com razão, saber Ó que se passa a respeito 
da constituicão. Talvez fosse melhor haver dous re­
dactores; más ao menos cuide-se já da publicação 
destas sessões . 

Os Srs. d&putados, membros da commissão reti­
rarão-se para formar o parecer; e tendo voltado, 
leu o Sr. Araujo Vianna o seguinte: 

« A commissão da redacção do Diario , tomando 
em consideração a inclusa repre~entação do actual 
redactor; é de parecer que se delibere nessa confor­
midade. - Paço da assembléa , 15 de Setembro de 
1823. -Candido José de Araujo Vianna. -João 
Antonio Rodrigues de Carvalho . -Antonio Gon­
çalves Gomide. » 

97 
pit~gata Pires encarregado do registro do 
porto. 

E' notavel que o ministro da guerra calasse, como 
calou, a praça destes officiaes e o lugar d' onde vie­
r ão; mas o que eu acho ainda mais notavel é a in­
splen.çia ~om que elles fazem serviço e mõntão 
i:;uarda, com a mesma farda ainda banhada em 
sãngue brasileiro. -
~ -V ou pois offerecer uma indicação sobre este ob­
jecto que espero que mereça a attenção desta 
assem~léa: e requ eiro que a. dita indicação seja 
remett1da a competente comm1ssão para dar sobre 
ella o seu parecer com urgencia : 

Leu a seguinte indicação. 
« Proponho que se remettão á commissao da 

guerra as portarias e certificados juntos sobre a 
admissão ao servico brasileiro dos officiaes lusita­
~s nelles especifiéados, para que dê o seu parf:cer. 
- O deputado, Jlfontesu.rna. » 

O Sn. HENRIQUES DE REZENDE: - Eu farei uma 
declaração para que a commissão tenha mais algu­
ma luz a esse respeito. Muito gostaria eu do amor­
dos europeos ao Brasil, comtanto que o seu amor 
fosse o dos cordeiros e não dos lobos. 

Ha ahi um official que foi do 2° batalhão de ca­
çadoresem Pernãrilbuco ; no tempo de Luiz do 
Rego foi incançavel em perseguir os pernambucanos 
na causa que sustentavão: eu não estranho que um 
ollictâl ·su alterno seja obediente a seus superiores; 
o que noto é o encarniçamento com que este, e ou­
tros fizerão perseguições . 

De ois foi elle com outros mandados para Portu­
~a ; e quando alli emigrados seÕffe1e~erão-a fo~par 
um cor110 de tropas para virem á Bahia, elte foi um 
dõsque voluntariamente vierão; alli fizerao hosti­
liilirdes e derramarªº o sangue brasileiro. Mas 
quando este amigo vio que Madeira se preparava 

Fallárão alguns senhores sobre a urgencia da para retirar-se como se vê da sua proclamacão feita 
materia; e propondo o Sr. presidente se ora ur- uüiiilêz pouco mais ou menos aÕíes da· sabida, 
gente, decidiu-se que sim ; e como se julgasse a e_1l u-se então para o interi or. E' verdade que me 
materia discutida, propoz logo depois se se appro- consta que o general Lima proclamara que recebe­
vava o parecer com a indicação o foi approvado. ríã os que se lhe apresentassem; mas não me consta 

O n. MoNTESUMA :- Sr. presidente : não posso lfies_ promettesse emprega-los no serviço, nem lhes 
ser urdo aos clamore~ d.!!_ minha proví ncia que podia prometter. 
tanto soílreu da barbaridade lus1tãna, nem ver com Se querem por generosidade dar-lhes o seu soldo, 
indi!T rença que ejão actendídos àquelles me mos para terem que comer, co nvenho; mas emprega-los 
que a fla gellárão . no serviço nun ca. Elle passou-se para o interior, 

1 
Ha poucos dias passou_ por m~m um dess~s offi- uando vio perdidaã sua causa : o seu amor por 

eia lusitanos que entrarao na cidade da Balua com tanto, torno a dizer, não é o dos cordeiros, é de 
mão armada e inimiga, e perguntando ás pessoas lobos Fundado nestas idéas é que eu offereci um 
com quem estava que official era este, responderão- projecto de decreto ; mas foi rej eitado; eu então 
me que era um dos da guarnicão lusitana da Bahia, appellei para a tempo mostrar se elle era ou não 
que fôra addido a um dos batalhões desta Côrte ! Que necessario, e a experiencia me vai mosti·ando quo 
senhores é possível tal? eu não me enganava. E' o que tenho a dizer para 

Como, Sr. pl'6sidente, como é possivel que os illustração da commissão . 
mesmos que pegarão em armas contra nós, que O Sn. CARNEIRO DA CuNHA : - ão é só aqui, 
ensanguentárão suas mãos infames no sangue bra- em todas as províncias ha destes 1Ilalviduos. Uns 
sil01 , entrem no serviço , e venhão até preterir pedião tropas a Portugal, outros farão lá mesmo 
o fficiaes benemerÍLOS q11e sempre pelejárãO por requere-las; e depois de voltarem e tOmjrem armas 
nós e pela nossa inde-eendencia? contra nós são admittidos ao nosso serv1co . Eu no-

Muilo embora comao o soldo, dado pela genero- mearei o tenente coronel da Parahyba, Loureiro, a 
1 sidade brasileira; mas entrar em serviço, nunca . ~uem o governador das armas mandou retirar para 

Entretanto d'alguns sei que estão sffectivamente ao l ortugal. ou outra qualquer part e, por ter alli ex­
nosso serviço ; e não se julgue que fallo de leve, citado a indignação geral ~om seus procedimentos, 
t enho aqui os compelentes documentos para provar. e a cuja ordem não quiz obedecer; fugindo depois 
São as portarias do ministro da guerra que mandou _Qara Pernambuco, donde se passou á Bahia e di­
abrir o respectivo as entoa ~ anoel de Mattos Reis, zem que alli entrára no serviço do MadeiJ.a. 
Antonio Pedro da SUya e An omo Pestana, o as O certo é que de lá se pa<son a um dos portos do 
certi\lõe da thesouraria gêrãl das tropas e do ca- sul onde, comprando 1llirt1timen t:õs páfa forn ecer ás 
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tropas lusilanas ío.i aprisionado e a~almente se · le.i, pareceres do c.ornmissões adiados, Eegundas 
acha reso nesta cidade. leituras ele., se destmem e reservem para isso ou 
• Apezar de ser esta a sua conducta, ainda ha duas sessões na semana, ou as horas de prolon-

pouco li impressa uma carta cm que elle pretende gação de quatro dias cm cada semana. 
·mo trar-se innocente; e como tambem póde querer << Paço da assembléa, 15 de Setembro de 1823. 
entrar em serviço, digo o que sei á sou re peito - O deputado, Fernandes Pinheiro.»-Ficou adia­
para que se conheção os seus merecimentos o se da por ter dado a hora. 
pratique com ell~ ? que deve praticar- e com ho- O n. PnESIDENTE a sil?n~u para ~ ordP.m do dia: 
m en desta natur eza. 1. 0 O parecer das comm1ssoo reumda de con li-

0 Sn. A 'TOi'ilO CALMOX :- Eu requeiro que a tuição o politica int ma obre a hegada do bor­
commissão apre ente com urgencia o seu parec l'. gantim 1're:;e de illaiu; 2. 0 O projeclo de con ti­
Consta-me que a provincia da Bahia se tem admi- tuição. 
rado de q.ue est~jão estes lusita:ios no 'Brazil; o Levantou- e a ses ão á 2 hoi·as da larde.-Liti.: 
quanto maior sera a sua adm1raçao quando souber José de Carvalho e 1llello ccretar io 
que entrárão no serviço da nação com vencimento ' · 
de antiguidade e alé, segundo se diz, contando-se­
lhe o tempo que mililárão conu·a o Hrazil ! e as­
sim fór é cousa espantosa e cwnpre tomar obre 
isto aclivas providencias. 

Sessão cm t 6 tlc Setembro de t 823 

PllESJOEl'iCIA DO SR. DAllÃO DE A<\'TO AllAllO 

llesoheu-se que fosse tudo á commissão para dar Reunido os rs . depulado pela 10 hora da ma­
nhã, fez- e a chamada, o acharão- e pre.entes 70, 
faltando com cau a o r . Andrada l\Iachado 111ar­
tins Basto , Araujo Gondim, l' rancisco Car~eiro 

o seu parecer com urgencia. 
O n. FERXA<\'DES P1xnE1HO: - Ha maleria de 

tanta importancia e transcendencia, que requisi­
cões as quaes aliás parecerião minuciosa não são 
âqui superfinas e impertinentes; la! é quando se 
trala de preservar immune e illesa a integridade do 
t erritorio do imperio. 

U interior do Brazil não sendo ainda proporcio­
nalmente habitado, suas extensi simas raias não 
tem poilido ser sempre bem guardada o vigiadas; 
daqui Yem que os nossos confinantes têm, por mais 
de uma vez, tentado intrusões furLiYas, de qu te­
mos, além de outrns, um exemplo na historia; 
quando pelos annos de 1143 erigirão na margem 
oriental dQ...Jio Guapori a aldêa de Santa Roza, 
precisafoi força ~ tem o gara desalojai-os, sendo 
capitão-general de :\latto- rosso D. Antonio Rol-
1im de Moura, depois Conde de Azambuja. 

O receio de Yêr renorndos semelhantes altenta­
dos e violações, junto com o amor da paLria, con­
correu para que não se escapasse á denuncia, que 
em uma das nossas sessões atrazadas fez incidente­
mente um honrado membro e instando-lhe eu para 
que mais positiva e claramente a renova se, escu­
sou-:;e talrnz por modestia, cedeu-me mais antes a 
carta com q11c agora instruo e faço minha a indi­
cação seguinte: 

« IXDICAÇÃO 

« Proponho que se recommende ao governo que 
excite a vigilancia e atte::ição das autoridades e em­
pregados naquella fronteira e n'outras deste Im­
perio, exigi.ndo as infor~ações e exa~es que mais 
possão elucidar a denuncia da carta mclusa, afim 
de obstar-se quanto antes que os hespanhoes com 
intrusões furtivas, das quaes mais de uma vez a 
historia nos forn ece exemplos, não violem e usur­
pem o terrjlorio desle Imperio . 

u Paco da as embléa, 13 de Setembro de 1823. 
- O deputado, José Feliciano Fernandes Pinhei­
ro.» - Resolveu-se que se officiasse ao governo. 

O mesmo Sr . Fernandes Pinheiro, fez lambem a 
indicação seguinte: 

« INDICAÇÃO 

« Proponho que em attenção ao atrazo em que 
se achão certos trabalhos desta assembléa, como as 
discussões interrompidas de alguns projectos de 

Carneiro de Campo , Andrad e Lima Ribeiro d ~ 
Andrada, Rodriguo da Co la. ' 

O Sn. PnESIDE 'TE declarou aberta a se ão · o 
lida a acta da antecedente foi approYada. ' 

O n. PAULA E OUZA mandou para a me a uma 
declaração do voto : 

« Declaro que na se são de hontem rntei comra 
o_ parecer da commis ão de con litui cão que exigia 
tao sómente a a si tencia de ci ncoenía e dous depu­
tado .Par~ a decisão das materias, fo em ou não 
conslitucwnae .-Paula e Sou::;a. » 

O Sn . J\1Anl~Nli0 Ç.n 'ALCA XTI mandou para a me a 
outra declaraçao assiguada por mais outros Sr . d -
pulados ; ma sendo impugnada por não tar con­
form e ao regi mento, o eu autor a retirou· e ub­
scroverão á do r. ~aula e ouza os segui~tes rs. 
depu~ado , : Vergu~1ro, Rocha Franco, Duarte ilva, 
Ribeiro Campos, Carn ~i ro da Cunha, Cruz Gouvêa, 
Caldas, Fortuna, l\lananno Cavalcanti Alencar 
Xavier de Carvalho. ' ' 

Passou-se á ordem do dia ; o entrou em discussão 
o parecer ~a co~mi são de constituição obr a en­
trada e ex1slencia ~ este porto do bergantim portu­
guez- 1're;;;e de 1lfaio-quo trouxe a cu bordo 0 
marechal de campo Luiz Paulino de Oliveira Pinto 
da França : e sobre ~ con.ducta que se deve guardar 
com os outros comm1ssanos que se esperão de Por­
tugal. 

O Sn . CAllVALH.o i: J\lELLO: - Sr. presidente, este 
parecer ~a c.omm1ssao sobre o negocio importante, 
e q~e foi obJecto de nossas deliberações, parece-me 
muito exacto e conforme a todas as regras do justo. 
Contém duas parles: a l• assignala a providencias 
sobr~ o que deve praticar-se com o marechal Luiz 
Pa~lmo.: e a 2• as que dizem re~peito aos ouu·os 
~m1ssanos, segundo consta dos ollicios que vierão 
Juntos. 

Quando d.~rns ~ações estão em.guena, logo quo 
se apresentao s1gn~es_ reconhecidos de se querer 
tratar ~lguma ne~ociaçao, e que se pede para isso 
cessaçao de hosl!hdades ou por meio dos trombetas 
su~stituidos hoje en;i dia aos arautos, ou por ban ­
de1r~ p~rlamontar, e conforme aos principios certos 
do direito das gentes, quo se suspendão as hostili­
dades, e se recebão os emissarios, ouvindo-se as 
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suas propos1çoes, o se adoptem .todas as medidas, das gentes, que prescreve como justa a preza de 
que lhes não facão mal, despedindo-se os mesmos embarcação inimiga, muito mais quando entra pelo 
com as respostás, que convém abraçar. Isto é taro - porto e firma a sua bandeira e os que nella vêm são 
bem o q'ue tem praticado as nações cultas1 ~ o que verdadeiros prisioneiros de guerra como inimigos,.. 
tem ensinado os que escreverão sobre o dueito das havendo fingido trazer negociações pacificas e in-
gentes geral e convencional. . teressautes ás duas nacões. 

Por estas razões lodo q ue se qu1zer apresentará Não tenho portanto Ínais que approvar o parecer 
nacão com quem está em guerra para tratar de sus- da commissão, não só pelo que fica dito e porque é 
pensão do hostilidades, troca de prisioneiros, ou exacto, mas tambem porque na pressa e estreiteza 
outra qualquer negociação semelhante, ha de faz er- do tempo não podia ser mais bem feito e adequado 
se annun ciur como parlamcntano, palavra que de- ás circumstancias e ás decisões do direito das 
signa mensageiro com propostas pacificas, e qu~ tem gentes. · 
relação com o estado de guerra, em que estao .as O SR. MuN1z TAVARES :-Sr. presidente, as com­
duas nacões belligerantes. 'ós estamos em perfeita missões reunidas de constituição e política interna, 
r.uerra éom Portugal: omos nação civilisada ; e não podião deixar de reconhece r que o objecto de 
devemos praticar o que acabo de referir como re- que hoje se trata e que então lhes foi presente, era 
gras da lei das nacões . da competencia do poder executivo; mas reconhe-

Portan Lo apresentando-se-nos e§_te mal'(~chal man- cendu tambem a franqueza e boa fé do mesmo po­
dado por El-llei com uma carta régia, que annun- der exec utivo em requerer á esta assembléa uma 
eia, que o fim da s a- missao era fazer CS!?.i!Lªs.gos- norma certa de conducta em tão importante ne­
tilidades na Bahia, e Yir unir- e aos outros emissa- gocio ; tendo de mais a mais em consideração o es­
rios tend o en trado com bandeira parlarnentaria, tado melindroso em que actualmente se acha a na­
era ' cla ro, que não podia deixar de ser recebido, e ção, es tado que exige a mutua coadjuvação dos 
devia ser tratado como pessoa encarregada de algu- dous poderes, não hesitaráõ em dar o seu parecer. 
ma negociacão por parte do inimigo até que se apre- Resta agora examinar se elle deve ser approvado 
sentassem Ôs outros. Então á vista da mis ão, da sua em todos os seus artigos. 
qualidade e conveniencia, se deveria decidir se c~m- Antes porém, de entrar neste exame devo dizer 
pria trata r da negociação ou erem logo desped idos que dos officios e mais papeis que fo rão remettidos 
som serem ouvidos. Concorreu, que o marechal cs- ás ditas commissões reunidas , collige-se que o go­
tava bastantemente enfermo e até com perigo de verno portuguez ou por malieia, ou por fraqueza, 
vida se e tivesse mais tempo embarcado; que diz a ou mesmo de boa fé, (se é possível) pretendia en­
commissão? Aquillo qlle é conforme as reg~as da viar á esta corte pessoas da sua confiança para tra­
ju Liça restriclamente unido com as da humamdade. tarde certos arranjos com o nosso governo incul­
Nenhum paiz por mais barbara que fo se de1xana cando-se ser o marechal Luiz Paulino uma dessas 
de pr tar auxilio a um enferm.o, que lh'o _requer~s;,e. pessoas. 
Até ao crimino os de alta traicão que sao cons1de- Constou lambem mais ás commissões o acertado 
rados o maiores inimigos do t'.stado, se adoecem, procedimento do governo de Sua l\fagestade Im-
ão tratados no hospital com as cautelas necessanas. perial em declarar logo á esse marechal os briosos 

Como se podia fazer o contrario a um cmissario de sentimen tos da nação brazileira, isto é, de não ad- \ 
uma nação es trangeira que vem encarrega~o de uma mittir com enviados portuguezes negociação al­
missão parlamentar? Tudo que as 1m se nao. fizesse, guma que não ti ver por base o reconhecimento da 
ia de encontro ás regras do justo, endo alem disto nossa independencia . 
de humano. A' vista de um tal procedimento as commissões 

a outra parte do parecer da com missão o que. se podião mui bem dispensar-se de referir outra cousa 
e tabelece que d Ye ter lugar com os outros emis- que não fosse o confirmar o governo em sua bri­
sarios qu~ se esperão, é igualmente deduzido d.as lhante carreira, dando-lhe os elogios que de justiça. 
regras de direito das gent.es que acabo de refenr: lhe são devidos; mas para nada ficar em duvida a 
é preci o que s •jão recebido e ao f!lesmo tempo este respeito, passárão além; declarárão no 1° ar­
guardados_ CO!fi a cautellas ner::essanas, para que ti.go, que chegando á este porto os ~obreditos en- . 
tlisto se nao siga algum damno ao , estado. . v1ados, mostrando-se serem verdadeiros parlamen-

Declara-se no mesmo parecer que o ulteno; tra-1 tarios, pudessem desembarcar sendo todavia hon­
tamento deve ir de conformidade com as m1ssoes de 1 rados e defendidos por uma guarda de honra, quf} 
que vierem encarregados, devendo .del\as conhe- 1 ao mesmo tempo os desviasse da communicacão 
cer-se se convém que sejão reconhecidos e tratados com as pessoas do paiz. • 
como verdadeiros mensageiros, que trazem nego- Eu, porém, posto que assignasse este parecer, 
ciações á trata r, ou se como perfidos, que vêm com todavia discordo quanto á este artigo . Agora mes­
principios capciosos perturbar a marcha dos nossos 1 mo sou informado por um meu respeilavel amigo 
ne.,.ocios; portanto julgo que o mesmo parecer nesta c hegado hontem de Lisboa, que alli era publico vi­
pa~le se conforma com os principies estabelecidos; rem esses enviados unicamente com o fim de re­
devendo-se praticar o que nelle está marcado e pro-1-porem as cousas, da parte de D. Joãc. VI, no seu 
posto. _ i antigo estado, i?to é, ~estabelecer no Brazil o seip -

No caso porém, que se reconheça que não sao ! pre detestavel absolutismo e lembrarem ao nosso 
verdadeiro's emissari os, que não tên~ os signaes e j' Imperador que elle ha de succeder no throno de 
caracter de verdadeiros parlamen~anos, estabele.-

1 
'Portugal. _ _ . 

cido pelo direito. e pratica das n aço~s e qlie ~ns s1-
1 

• Inse~satos 1 Quanto se enganao ! Quao desvai-
nistros são o pnmano fim da sua vmda, entao tem ' rados sao seus ~!anos ! . _ . 
Ju ar 0 aprezarem-se as embarcacões como pro- 1 Eu nada receio a respeito delles; a naçao braz1-
prTas de' inimigos e serem tra tadôs como prisio- i leira. tem manifestado bem .pos~tivamente a sua 
nciros de guerra os encarregados da mensa.gem, 1 vontade, m.as é d~ ~o~sa obnga.çao obstar a qual~ 
porque 0 caso volta aos principies geraes do dHe1 to 1 q~tentat1va do imm1go e por isso e~~ndare1 
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este artigo, dizendo que jámais des.!)mbarquem esses 
agentes, sem que de bordo mesmo apresentem os 
títulos legit.irnos que os autorise a reconhecer a 
nossa independencia . 

Quanto ao 2° artigo nada tenho que accrescen­
tar; approvo a sua doutrina, ella faz-se por si mes­
ma recommendavel. E' preciso que os ousados sof­
frão a pena que lhes é marcada; se se lembrarem 
os ditos enviados de abordarem as nossas praias na 
persuasão de que entrão em seu territorio, sem at­
tenção nenhu.rna aos nossos direitos, fiquem prisio­
n eiros: assim a jusLiça imperiosamente reclama. 

Estes princípios sem duvida nenhuma devem ser 
applicados ao marechal Luiz Paulino, um desses 
inculcados enviados, porém offerece-se de mais a 
mais á seu respeito uma questão e sobre a qual já 
annunciei na commissão o meu modo de pensar 
e é, se ainda verificando-se ser o sobredito mare­
chal verdadeiro parlamentario, o governo deverá 
tratar com elle: é sobre isto que eu convido a al­
tencão da assembléa . 

Não pretendo desabonar o marechal Luiz Pau­
lino, elle desgraçadamente já se acha desabonado; 
humilde pro~ajyto do partido inimigo do Brazil, 
àinua ha pouco, nas ultimas sessões das côrte or­
dinarias apregoava-se o apostolo da união; a sua 
conducta é bem notoria, ~sprezando os interesse 
de sua patria bandeava-se publicamente com a ca­
_nalha que nos motejava; um homem desta natureza 
não póde jámais merecer a confianca publica e o 
nosso governo deverá tratar com elle f Persuado-me 
que não. 

Por consequencia voto lambem que se diga ao 
governo que não admitta o marechal Luiz Paulino 
á conferencia alguma ainda mesmo reconhecen­
do-se ser verdadeiro parlamentario e que logo que 
o seu estado de saude o permittir seja remettido 
p11ra o reino de seu senhor, praticando-se, todavia, 
o mesmo que com os outros no caso de não ser ver­
dadeiro parlamentario. 

Eu mando á mesa a seguinte 

<C EMENDA 

« 1. 0 Logo que chegarem 03 emissarios de Por­
tugal não desembarcaráõ sem apresentarem Litulos 
legaes que os autorise a reconhecer a nossa inde­
pendencia . 

« 2. 0 Não apresentando os mencionados titulos 
praticar-se-ha o que se acha expresso no parecer da 
commissão. 

« 3.0 O marechal Luiz Paulino, ainda sendo le­
gitimamente autorisado para tratar com o nosso 
governo, este jámais o admitla á conferencia de 
qualidade alguma; pelo contrario, o faca logo em­
barcar para fóra do imperio apenas se achar resta­
belecido da molestia que diz atacai-o; mas isto no 
caso de se verificar ser verdadeiro parlamentario 
porque não sendo praticar-se-ha o disposto par~ 
os outros EVJ.Viados. 

« Paco da assemhléa, 16 de Setembro de 1823.­
Francisco llfuniz Tavares.»--Foi apoiada . 

O SR. CARNEIRO DA CuNHA :-Sr. presidente, eu 
approvo a ullima reflexão do illustre deputado que 
acabou de fallar. 

Quando se tratou deste objecto, logo que se re­
cebeu o officio do ministro da marinha relativo á 
chegada de Luiz Paulino, eu fui de opinião que o 
governo tinha procedido como devia, declarando 
que nada tinha a ,tratar com emissarios de Portugal 

sem a prévia condição do reconhecimento da nossa 
independencia; feito isto pelo governo parecia-me 
que nada mais linha qu e dizer a commis ão. 

Obremos com decoro, o sustentemos a dignidade 
de nação independente. A nossa independencia 
existe, e quando a proclamamos foi para não admit­
tir união com paiz algum e trangeiro ; ora o rei de 
Portugal, embora seja pai do nosso imperador, é 
rei estranho, e como tal nada ha a tratar com elle 
antes de reconhecer a independencia do Brazil. 
Além disto cumpre reflectir que reinão d confian-
as nas provincias are peito de te mesmo negocio. 

O C!iefe êla nação da-nos provas de afteclo, e de 
enthus1asmo pela nossa indep ndencia ; mas 
com tudo podem muitos lembrar- ·e que sempre é 
tratar um filho com seu pai ; e por isso ó indi pcn­
save áar sempre a miisma resposta-sem o reco­
nhecimento da independencia não e entra em ne­
gõciação alguma. 

A commis ão porém diz que se lhe póde permit­
tir o desem barque mostrando que são Yerda­
deirns parlamentarios ; mas para que ? ão alta 
aos olhos que nem este, nem os outros qt1c vi erem 
trazem para negociar a base de que não se pódo 
prescindir? Logo que mais ha a fazer do que dar a 
respo~ta que já deu o ministro? Portanto a com­
missão só tinha a dizer que o governo fizera a sua 
obrigação, e que a assembléa estava sa ti feita. 

ós não devemos envolv~r-no ne te negocio que 
é da competencia do execntirn; elle respondeu bem; 
e se firme nos principios que adoptou continuar a 
não admiltir emissario, ainda que sojão anjos, em 
a expressa condicão de reconheci mento da nossa 
independencia, fáz o que deve, e procede com di­
gnidade. 

Estou certo que quaesquer outros que cheguem 
hão de vir só com as e peranças de união, e por­
tanto nada de entrar em negociações. Em Portugal 
reconhecendo a nossa independencia, todas as mais 
'!.ações ~ . reconhecem, poi se o não têm feito jã, é 
por polit1ca; portanto vão-se embora esse emis­
sarios, e venhão com in trucções que sirvão para 
este fim. 

q SR. ALENCAR :-Outr'ora levantei neste augusto 
recinto para fatiar de uma maneira, que parecia 
qu erer dar. a esta assembléa attribuições, que lho 
não co~pet1ão : ent~o fui ce.nsur~do, e respondeu-se 
que . nao nos dev!amos mgerir em attribuições 
alheias ; mas parec1a-~o ver cidadão opprimidos, 
e vex~dos, a lei sem vigor,. o governo descuidado; 
e entao iulgue1, que só a rnlluen cia da a sembléa 
poderia remediar aquellfl mal; com tudo nada e me 
respondeu, senão o que já dis~e,-não nos compe­
te. - Agora porém, senhores, f.lllarei de modo 
que parece~á defensor. das prerogativa do govern~ 
qu em outrora parecia quer r augmentar excessi­
vamente as da assembléa. O parece r da commi ão 
tem duas partes: l • que diz respeito a Luiz Paulino 
e outra aos enviados, que por instantes se e perã~ 
de Portugal. 

Quanto á primeira já está decidida : fallarei da 
segun~a . rada tenho contra ~ materia do parecer; 
eu ~reio, _que elle es tá organ1sado egundo o prin­
c1p1os evidente dos direitos das gente , e e eu 
houvesse de obrar em tal caso, talvez outra cousa 
não fizesse senão, o que ap?nt~ o mesmoparecer; mas 
senho~es, acaso e das attnbmções da assembléa este 
nE)~oc10 ? Deverá a assemblea, marcar ao governo 
ate o modo porque deve receber os enviados do 
uma nação inimiga, que vem como parlamentarios 
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entabolar negociações comnosco ? Não saberá o 
governo o que deve obrar? Acaso s~bere~os nós 
mais do que o governo nesta malena '1 N'.lo ; e_u 
creio que o governo deve saber este negocio mais 
do que nós, assim como nós sabe!emos de certo 
mais que o governo, fazendo uma lei, despendendo 
a fazenda publica. etc. 

Não se póde duvidar que é da natureza das attri­
buições do gov~rno o tratar as negociações com as 
nacões estrangeiras, receber seus enviados, e fazer 
todas as correspondencias diplomaticas; e quando 
muito só no fim dessas negociações deverá dar 
parle á assembléa do modo, e pílla maneira, que nós 
lhe marcarmos na constituição; logo para que have­
mosde occupar-nos até em dizer ao governo o modo 
porque deve receber esses enviados de Portugal? 
E' tão louvavel ao governo a delicadeza, que teve 
com a assembléa, o desejo que mostra de marchar 
com esta em harmonia, submettendo-lhe a decisão 
deste negocio, quanto não será louvavel á assembléa 
o aproveitar-se desta delicadeza, e ingerir-se no 
que lhe não compete. 

Nada temos de dizer ao governo senão que todo 
este negocio lhe pertence decidir, que a assembléa 
espera que o governo obrará como deve ; e se mais 
alguma cousa houvessemos de dizer-lhe, e até mes­
mo de ordenar-lhe era aquillo mesmo, que elle já 
fez: isto é, que nenhuma negociação admittisse, 
sem qne precedesse como preliminar o reconheci­
mento claro e decisivo da independencia e integri­
dade do Brazil. 

Isto mesmo já muito bem dis~e o governo ; . mas 
se querem digamol-o de novo: isto de:vemos d1zer­
lhe, porque satisfazemos aos nossos )Uramentos­
de não admitlirmos com alguma naçao laço algum 
de federação qualquer, qu_e se opponha á nossa 
independencia.- ada mais temos a fazer. Cada 
um carregue com os seus deveres : faça o governo 
o que é das suas attribuições; a nós nos não falta, 
que fazer. 

Deixemos de influir sobre todos os negocios, se­
nhores ; não nos i11udanios : a natural lendencia 
das assembléas exLraordinarias para influírem em 
to os os negocios do e_stado é a _!DOlestia, q~e mais 
concorre para a sua rwna. Eu nao quero dizer que 
esta ingerencia fosse o unico motivo da queda das 
Çõrtes de Lisboa; mas creio que muito concorreu 
para a sua ruína a ingerencia, e preeminencia, que 
ellas se tinhão arrogac!o, em todos os negocios do 
Estado : isto fez, que tudo o que succedeu se lhe 
imputou, e em breve puderão seus inimigos maqui­
nar-lhe a sua ruína: tenhamos á vista este exem­
plo, e não corramos ao precipício. 

O governo já principiou a obrar, e obrará o que 
deve: elle não entrará em negociações, sem que 
preceda o reconhecimento da independencia: elle 
não póde deixar de obrar assim; porque do contra­
rio cessará immedialamente de ser governo : 1° por 
que é nessa independencia que se firma a estabili­
dade do governo, como governo independente, e 
abalada ella, ipso facto, o governo deixa de ser go­
verno : 2° se assim não obrar o governo incorrerá 
na indignação do Brazil, e immediatamente desappa­
rncerá; porque o Brazil quer ser independente, _já 
o é, e nunca mais deixará de o ser. (apoiado, apo-ia-

\ dol 
ntes porém de findar, devo fazer um reparo 

sobre o que ha pouco ouvi aqui; disse-se que no 
caso dos enviados não trazerem os poderes necessa­
rios para o reconhecimento da independencia deve-

rião ser reputados como espiões, e feitos prisionei- f 
ros de guerra ; isto é 1.tm erro, é um absurdo ; ainda \ 
mesmo que não venhão munidos desses poderes 
para reconhecer a independencia, logo que elles se 
apresentem como parlamentarios, mostrem suas 
credenciaes, que os autorisem para quaesquer nego­
ciações devem ser reputados enviados de uma nacão 
independente, e como taes respeitados. · 

Não se devem admittir suas negociacões, porque 
falla a condição, sinc qua non; mas devemos res­
peitai-os, e faze-los voltar para o seu paiz da mesma 
fórma, que vierão, e prestando-lhe todos os socor­
ros necessarios. Mas tudo isto sabe o governo; tudo { 
isso é da sua attribuicão; elle obrará, e obrará 
bem ; e nós tratemos· do que nos compete, e 
nada mais. 

O SR. CARVALHO E MELLO :-Quando Sr. presi­
dente,fallei desta materia pela primeira vez dirigi-me 
a mostrar, que o parecer da commissão era confor­
me ás regras do direito das gentes, e que só depois 
da chegãda dos emíssatios esperados, e á vista de 
suas proposições é que podia e devia decidir-se se 
serião ou não recebidos. E' claro e constante da 
participação do governo, que já se tinha mandado 
perguntar ao marechal Luiz Paulino se trazia in­
strucções e poderes legaes para reconhecer a inde­
pendencia, e integridade deste imperio. 

Em consequencia não fallei desta preliminar con­
dição por julgar, que de sua natureza era tão essen­
cial e necessaria á esta~ilidade e prosperidade do 
Brazil, que não havia mistér mais especificai-a. 
Além disto disse que então serião os mesmos emis­
sarios escutados ou não ; era evidente, que se en­
tendia com relação ás instrucções e proposições que 
apresentassem. E' extemporaneo, por não dizer 
ocioso, estar já a tratar de que os mesmos querem 
união de Portugal com este imperio, porque ett 
não sei nem alguem o póde saber, senão á vista de 
suas propostas . 

Não é possível que tenhão outras pretencões? 
que sejão as suas proposições tendentes a outros 
negocios de interina consideração? Nós estamos 
em perfeito estado de guerra com Portuga1, fomos 
provocados pela força da oppressão, e a reaccão de­
via ser proporcionada : despedaçamos e an:ojamos 
ao longe as cadêas que nos querião lancar os nossos 
antigos oppres ores. • 

Sr. presidente a natureza nos tinha separado 
pondo entrQ_nós e Portugal tamanha distancia ~ 
tamanb~mares,_ e dando-nos diyerso clima, g~ nio 
e costumes ; satisfizemos estas mtencões da natu­
reza ; e tendo chegado á v_irilidade não havíamos 
mistér a tutoria da mãi patria, que excedendo os 
jrrstos limites, e querendo privar-nos da cathegoria 
de reino a que Linhamos sido legalmente elevados 
pretendia forçar-nos ao antigo e pesado estado d~ 
ç~lo~iai como _as estabelecer~o as nações modernas, 
na~ 1mitan o se quer as. a_ntigas, que _as não sugei­
tarao a tamanha escrav1dao. A Grecia, j;r. presi­
dente, instituio colonias na Italia fazendo d'ellas 
estados protegidos, mas independentes e amigos : 
tanto basta para sustentarmos com dignidade, pa­
triotismo, e energia a nossa independencia . 

Pouco mai_s t~nha a dizer sobre a justiça do pare­
cer da comm1ssao, mas por ter escapado o ponto.­
Se pertencia ou não a esta assembléa a decizão 
deste negocio, ou se era privativamente do poder 
executivo sem consultal-a- farei mais algumas re­
flexões. Quando appareceu nesta assembléa o om­
cio do ministro da marinha, que apenas participava 
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a cheaada do brigue Tre::e de Maio; logo se excla­
mou ~ensurando-se a falta da participação das mais 
circumstancias, e decididamcnLe se decretou, que 
se officiasse ao governo para remettel-a, na firme 
persuasão de pertence~· a es ta assem?,léa p~lo menos 
a direcção do negoc10 ; e agora Jª duvidamos da 
nossa competencia? Não é isto pelo menos incon­
sideração por não dizer inconsequencia ? 

Todos sabemos, Sr. presidente, que a base a mais 
essencial dos governos representativos é a divi ão 
dos poderes, que estes devem ser separados, mas 
por tal maneira unidos e harmonisados, que a reci­
proca resisLencia constitua o equilíbrio, e se unão á 
maneira de uma abobada, e lodos se concentrem 
afim de que se consiga a firm eza e es tabilidade do 
governo, e a prosperidade dos povos : todos sabe­
mos, que antes de proclamarm_os a nossa indep~n­
cia e ainda algum tempo -depms, os poderes leg1s-
1advo e executivo estavão reunidos no chefe da na­
ção, porque .ª~sim convinha _e era necessario p~ra 
não nos prec1p1tarmos na mais absoluta anarchia. 

Declarou-se a independencia: instalou-se a a sem­
bléa; e por es te facto separou-se e pas ou para 
esta o poder legislativo, que lhe é essencial. Os 
governos representativos são compostos, e mixlos; 
e a sua natureza, e fórma resulta da união dos go­
vernos monarchicos e democraticos ; com mais ou 
menos participação das fó~mas de cada um. Desta 
união mais ou menos modificada, é que vem a co­
nhec~r-se a distin cção dos dous poderes, e as suas 
r espectivas atlribuiçõe~; o que deve se_r ~a:cado 
constitucionalmente: nao trato do poder 1udiciano, 
porque é um poder á parte, e que não tem tão es­
treita relacão com os outros. 

Não ten°do nós ainda contituição não estão por­
tanto marcadas as extremas e raias dos referidos 
dous poderes, e não estão por isso distinctos por 
modo que se conbeção separado e bem distincta­
mente os limites respectivos. ' o estado em que es­
tamos só póde conhecer-se como attribuiçõos do 
poder executivo aquellas, que são muito claramente 
essenciaes á sua natureza, como dispôr da forcas 
de mar e terra, fazer executar as leis, promover o 
andamento e semelhantes; as que não são assim á 
primeira vista conhecidas é necessario que sejão 
designadas pela constituicão. 

Tenho, que o governo obra com sabedoria sempre 
que apparecendo casos desta importancia participa 
a esta assembléa; e nós assim o ent~udemos, quando 
nos escandalisamos da peqiiena demora, que houve 
em se nos não participar logo . Obra o governo com 
toda a prudencia e sabedoria quando apresenta a 
assembléa um caso extraordinario, e em que parece 
dizer,-ainda que me pers uado pert~ncer-me a de­
cisão, folgo de que a assembléa o dec1da.-Que quer 
isto dizer; é que quer obrar de conformidade com 
a sabedoria da assembléa em cousa tão importante 
á nacão . 

Ac'ho, ql.IJl se houve assim muito bem. Approva­
rei sempre esta cnnducta, que mostra prudencia, 
circumspecção, desejo de harmonia! !3 certez~ de 
não querer apossar-se de uma attnbu1çao, que arnda 
lhe não está designada constitucionalmente, e que 
não é essencial ao poder executivo . Posto isto em 
these geral, passemos ao caso especial. Veio a esta 
assembléa o officio do governo, que submette á sua 
deliberacão a decisão do negocio . 

A assêmbléa não hesita: responde-se que se pra­
tique com o marechal Luiz Paulino o que o parecer 
da commissão propoz no 5° artigo; não se 3ulgou, 

que se deixasse á consideração do governo, mas 
decretou-se. E quer agora a assembléa proceder 
contra o que decidia ? deliberar em uma parte e 
dizer agora ao poder executivo que lhe pretendi~ a 
decisão, não é mostrar leviandade, e inconsidera­
ção? Por certo que ha pelo menos incons quencia. 

em se diga, que deve carregar com a responsabi­
lidade quem tem obrigação de decidir o negocio. 

Que su to ou temor podemos ter cm dizer ao go­
verno, que não admitta negociações com esses 
omi sarios sem a preliminar condi ção do reconhe­
cimento da independcncia, e integridade do impe­
rio, quando até o governo já o praticou ? Portanto 
não tenho duvida em affirmar que esta assembléa e 
houve com todo o acer to na deliberação; que a 
commissão propoz um parecer justo a respeito de 
todos o pontos que annunciou ; que a assembléa 
em o approvar não se entrometle com esta delibera­
ção nas atlribuições do poder executivo; e que se 
es te obra se o contrario poderia ca usar ciume. 

ão temos pois que recear; ao contrario devemos 
eslar s_atisfeitos pelas provas que dá o mos.mo podor 
executivo de querer conservar união e conformi­
dade com esta assembléa ; queira o céo para bem 
da nação, que continuem e durem Lão ju~to e ge­
nerosos sentimentos 1 

O R. ALMEIDA E ALBUQ 'ERQ E :-Sr. presidente 
o parecer das commis ões é tão co nforme ás regra 
de justiça, e aos princípios de direito publico, e das 
gentes, que eu não sei como se pos a fallar contra 
elle. Os_ rs. deputados\ que º·têm impul?nado, tem 
verdadeiramente atacaao ma1 as com101ssõe , por 
haverem interpo Lo o seu parecer, do que o mesmo 
parecer: ma vejamos se a commis ões devião dar, 
como derão, a sua opinião ; ou se devião dizer 
como querem alguns Srs. deputados, que o nego~ 
cio não pertence á assembléa : mas que é privativo 
do governo 

Logo que aqui nos con tou por officio do mini tro 
da marinha que era chegado ao porto desta cidade 
o marechal Luiz Paulino, vindo de Lisboa em o 
berganlim Tre=e de Jlfaio com bandeira parlamen­
lari?, _não faltou nesta assemblé!l quem increpasse 
o m1D1slro dos negocios estrangeITos por niio haver 
dado immedialamente todos .os esclarecimentos á 
este respei to: e apezar de dous rs. deputados o 
d~fende ~em, d_izendo o que sabi~o .e mostrando que 
ainda nao havia demora ; todavia isto não satisfez e 
se m~ndou que se pe~i~se informações ao governo: 
no dia segumte o m1D1 tro deu conta de tudo fez 
vêr qual tinha sido o procedimento do gove;no · 
apresentou toda a correspondencia com o marechal' 
assim como as carta·s régias que este trouxera d~ 
Lisbo~ e pediu á assembléa para resolver sobre o 
negoc1?; a asse~blé~ mandou lêr todos os papeis ; 
e depois de bem rntetrada da materia e de se ha­
verem feito muitas refl exões, mandou-se que duas 
commissões reunidas dessem o seu parecer. Ora 
quem não vê que este parecer não podia versar 
sobre a com petencia? 

A assembléa estava _i nteirada ~e todo o negocio; 
e a entender que lhe nao competia, nada era mais 
facil d_o que d;cla_ral-o : e não era preciso que uma 
comm1ssao lho dissesse, para então o pronunciar. 
Portan to é mui claro que as commissões fizerão o 
que devião; derão o seu parecer, e parecer muito 
justo, _contra o qual nada se póde dizer com razão. 
Mas amda suppondo que a assembléa antes de exa­
minar o negocio por si, como fez, mandava ás 
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commis õcs para darem o seu parecer; digo que o 
parecer não podia ser outro e que as commissões 
nunca podiào dizer que o negocio não é da compe­
tencia da assembléa. Nós vemos que o governo é o 
proprio que pede providencias ; que o governo quer 
obrar em toda a harmonia com esta assembléa; 
que o negocio é de. summa importancia; e que "!lão 
é das cou as ordinarias; como então podemos dizer 
que não ó da nossa competencia? 

Alguns senhores têm diLo que o governo deve 
snber o que ha de fazer ; e que é preciso que esta 
assembléa se não enlrometta cm cousas que á elle 
governo per.lancem, afim de não tirar com a sua 
ingcrcncia a responsabilidade aos ministros : na 
verdade não conheço o peso destas razões. Emquanto 
a mim eu quizera que tudo se fizesse bem, sem que 
fo se preciso procurar por essa responsabilidades: 
toda a harmonia do governo com a assembléa é de 
summa necessidade : o governo lem obrado de 
mui boa fé e com muita sabedoria; é muito digno 
de louvor. Emquanto assim o fizer, podemos eslar 
certo de que a nossa independencia adquirirá leda 
a solidez nccessaria e a nação será feliz. Voto pois 
pelo parecer da commissões. 

o R. ROD RIGUES DE CARVAl.fJO: -Os reis em 
materia politicas não têm iiais, não t m filhos, 
não têm irmãos : esta verdade abida desde a mais 
remota anliguidade e tá bem provada nas ultimas 
co nvu l õe polilicas que tiverão lugar em nossos 
dia . Além desta regra geral, nós sabemos qu e o 
chefe da nação mui positiva mente já declarou que 
não admitLia proposição alguma do governo por­
tuguez, em a decisão preliminar do reconheci­
mento da independencia do Imperio ; logo parece 
de neces ario inculcar o procedimento, que o mi­
llisterio deve ter, quando elle já o declarou á as­
sembléa, e vai coherenle com o que ella julga con­
venirnte. Que temos pôis nós agora de tratar ? 

erá o modo com que devem ser recebidos esses 
emi ario , segundo mostrarem ou não o caracter 
de que ão revestido ? 

Eu creio que a assembléa não quer fazer direito 
novo, e mesmo direi que o não póde fazer ; essa 
maleria e lá exhuberantemenle lratada nos escri­
ptores ; ha um direito co nvencional das nações que 
o anc iona , o mini lerio abe qual é a marcha 
qu deve seguir, e portanto desnece sario é gastar­
mos tempo com o que o governo sabe e é do seu 
oficio. 

Quando chegar o momento de convenções ou 
tratados, depois de reconhecida .ª independencia, 
então o chefe da nação o commumcará á assembléa, 
porque es es objectos a ella pertencem tambe1"!1 e 
não é só attribuição do chefe do poder execul1vo, 
como ató no projecto da constitui ção arL. 6° e tá 
r econhecido. Ainda hontem ouvi dizer a alguns 
dos illustres deputados qu e a assembléa não linha 
ordenado, m_as tão sómenle ,dado a sua opif!i~o ; 
e di r<'mo hoj e que a assemblea resolveu e dec1dm? 
I sto me parece contradictorio. E' por isso o meu 
voto que se declare ao governo o reconhecimento 
da ass •mbléa pela heroica resolução que olle tomou, 
e que a assembléa fica na certeza de que o governo 
continuará a ter a marcha digna que a nação delle 
espera. 

O Sn. [ONTESUUA : - Eu, Sr. presidente, fui o 
primeiro que ao annunci_ar-se o parecer da co~­
missão me oppuz á ellc, dizendo que era necessario 
comportar-se a assembléa em fórma que não pare-

cesse pretender ingerir-se em cousas que lhe não 
pertencião . Então lembrei-me do que tem aconte­
cido aos corpos constituintes de Hespanha e Por­
tugal e mesmo do que aconteceu ao de Franca nos 
annos de sua r~volução; lembrei-uie do nossô jura­
mento ; lembrei-me do essencial que a nacão quer · · 
que façamos e respondi á duvida oppost.aº -se se 
não deve responder ao governo quando elle con­
sulta;- parte dos meus raciocínios foi então rejei­
tada; parte apoiada; parte so[reu alteração. 

Para não repetir o mesmo, não examinarei a 
materia por esse lado e exprimirei melhor o meu 
voto . 

A questão hoje é já outra, pelo que tenho podido 
colligir das falias dos Srs. deputados. Confesso que 
a materia é de summa importancia o talvez minhas 
forças não a venção. 

Trata-se de responder ao governo sobre o officio 
dirigido á assembléa sobre a chegada de Luiz Pau­
lino e da futura vinda de mais dous commissarios 
do Rei de Portugal. O governo neste officio dá 
conta de algumas medidas já tomadas e estabelece 
a . re~ra, que julga o deve guiar em qualquer nego­
c1açao que pretendão aquelles commissarios. 

Perguntarei primeiro: o governo ignorará que 
e~te negocio é de suas attrihuições? De certo que 
nao. 

Sabendo-o portanto consultou a assembléa. Esta 
deve deixar de d1.1r o seu parecer ? Não. 

E, dal-o-ha, mandando ? Kão; porque não é at­
tribuição s:.ia. Se tal fizesse daria azo á que o go­
verno estivesse constantemente a tirar de si a res­
pon s?-hilidade dos negocios e objectos, cujo co­
nhecimento e manejo quiz a nação conferir-lhe para 
a descarregar sobre a assemhléa. 

Logo, cumpre, que na resposta se declare que o 
negocio não pertence á assembléa. 

Eis já demonstrada qual devêra ser a primeira 
parte do parecer da com missão; não é nem disso se 
trata. 

Sr. presidente, eu quizera que se distinguissem 
dous tempo : um que é o em que chegão os emis­
sarios, outro em que declarão sua missão e que 
com elles se abrem negociações. 

Ao primeiro pertencem o modo por que devem 
ser recebidos, as solemnidades que elles devem 
guardar e as medidas de segurança que convém se 
tomem; nada disto pertence á assembléa, é tudo do 
governo. Portanto, sobre isto nem uma palavra. 

O segundo comprehende já as condições que de­
vem preceder á abertura das negociacões; já o co­
nhecimento da legitinlidade e aptidãoº dos commis­
sarios, já os arligos da negociacão . E' sobre estes 
tres pontos que a assembléa devê responder . 

Emquanto ao 1°, approvando a base tomada pelo 
governo, o reconhecimento da independencia e in­
tegridade do imperio, condição sine qtta o governo 
não abrirá negociação alguma: pois ou nos consi­
derão insurgentes, ou nação livre e inde1Jendente; 
naquelle caso somos indignos de tratarem com­
nosco; neste reconheção solemnemente a nossa in­
dependencia e integridade. 

Louvo portanto a base tomada pelo governo 
assim _como toda a sua conducta até aqui sobre ~ 
negoCJo. 

Nada queremos com . .estes vandalos; nada preci­
samos delles. Se precisão de nós, que abatão o or­
gulho e conheção a superioridade do grande povõ, 
outr'ora misera colonia. 
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E1!1qua1_1 to ao 2°, só o governo pó de . e.n trar na 
avenauacao se são ou não aptos, se legitimas ou 
não; ºo nies~o finalmente se deve dizer ácerca do 
3°, declarando-se porém que á ~ssembléa perten.ce 
e quer saber antes de serem ultimadas as negocia­
cões para as approvar. 
• Ora, coroo o governo dá parte de medidas já to­
madas por elle, cumpre app~oval-as ou desappro­
val-as e fazer disto um artigo da nossa resposta 
para satisfazermos ao governo. Isto não fez a com­
missão; calou-se e nada responde. 

Apresento portanto uma emenda que tem quat~o 
partes: na primeira se faz a decla~·ação de q1rn nao 
pertence á assembléa este negocio (leu). Na . se­
gunda responde-se ao governo sobre a~ medidas 
que tomou, louvando-as (!eii). a t~ rcell'a decla­
ra-se especialmente que tomar medidas de segu­
rança pertence ao governo, que receber diploma­
ticos pertence ao governo, obrando em tudo de ac­
cordo com o direito das gentes (leu) . ra quarta 
fuma a base das negociações; a preliminar e essen­
cial para se poder entrar ou admittir qualquer pro­
posta; declarando-se ao mesmo tempo. ~o govern~ 
que, caso entre em negociações, participe tudo a 
asserobléa, para esta deliberar (leu). 

Ora, agora dizer ao go".erno. que deve pôr u~a 
1 guarda ou não aos comroissar1os; que deve .prohi­

bir-lbes ou não a communicacão com os habitantes 
da cõrte, é inutil, ocioso; é ingerencia e perigosa. 

· Sr. presidente, lambem ha despo_tisino ~as as­
sêmbléas l egislativas: aes corpos políticos _sao sem 
-differença alguma tão aptos como os .demais da so­

( ciedade para ~potisa~e ~ranmsarem: desde 
l que excedem seusl.um es são des{iõficos ; é de mis­

ter cautella. 
E' este o meu voto. 
O mesmo Sr. deputado mandou á mesa a se­

guinte emenda: 
cc EMENDA 

sem que seja ouvida a assembléa.-0 deputado, 
1lI ontcswma .» 

Requererão alguns Srs. deputados que esta 
emenda se dividisse em partes . Começou-se pelo 
preambulo e a primeira parte delle até á palavra 
inimigas, foi apoiada; mas o resto foi rejeitado. 
Os quatro artigos da emenda forão apoiados. -

O Sn. AnAUJO LIMA :-Sr. presidente, se so tra­
tasse de prioridade de tempo sobre a idéa de se dei­
xar o governo obrar Jivr monte neste negocio, eu 
talvez disputasse a gloria: vamos á materia. Qual­
quer que seja a fórma de governo que tenha 
uma nação adaptado, quaesquer qüe sejão os ele­
mentos que entrem na composição dos poderes 
politicos de um estado, quaesquer que sejão as cir­
cumstancias em que se elle ache, ou no andamento 
ordinario das cou as, ou nos momento extraordi­
narios de guerra, de mudança de governo e regene­
ração política, ha certos principios geraes de cuja 
existencia não é licito dLt vi dar e que em todos os 
tempos têm servido de linha de conducta á na.­
ções. 

O direito das gentes, assim o natural e neces­
sario, que não é outra cousa mais do que o mesmo 
direito natural applicado ás nações, segttndo a par­
ticular organisação destes corpo , como aquelle que 
tem por fundamento os u os e costumes das nacões 
cultas, tem estabelecido certas regras para se êllas 
co mmunicarem entre si, facilitando os meios, ou 
de fazer cessar os estragos da guerra, ou de fazer 
continuar os bons effeilos de uma boa paz. 

Este direito, como aquelle que regula as nações, 
não só comprehende as que gozão de toda a pleni­
tude de soberania e são reconhecidas indepen­
dentes, mas es tende-se e obriga ás que, fazendo 
parte de outra nação, pa ão á cathcgoria de estado 
livre e independente. 

ão tendo nós ainda concluido o nosso pacto so­
cial, por isso que apenas temos divididos os po­
deres e designadas as pessoas que os de1•em exer­
cer, forçoso é que nos regulemos pelos principias 

« A assembléa reconhece não ser atlribuição sna geraes de todos os governos e que nos conformemo 
marcar o modo por que se devem receb~r os emis- com aquillo que nos indica a natureza das cou as . 
sarios agentes e em geral qu'aesquer diplomat1cos Portanto não tendo nós ainda uma lei que mar­
das n'acões alliadas ou inimigas; porém, agrade- que a maneira por que nos devemos conduzir no 
cendo Íí Sua Magestade Imperial a harmonia que negocio em questão, é preciso que recorramos aos 
mantém com a assembléa, consultando-a nas altas princípios geraes, que aliás são certos e é por lles 
e difficeis deliberacões do governo, ella ju_l9a do que farei algumas observações. 
seu dever significar consultivamente á Sua mages- Remetleu o governo á assembléa a correspon-
tade Imperial: dencia que entre elle houve e o marechal Luiz Pau-

.« l.º Que em tudo e por tudo a assembléa louva lino e os mai s papeis relativos ao mesmo negocio; 
as respostas dadas p~lo min.istro respectivo aos offi- a assembléa encarregou á uma commissão, de que 
cios do marechal Luiz Paulino. te~ho a honra de fazer parte, o exame destes pa-

« 2.º Que á Sua Magestade Imperial compete peis e tendo ella dado o seu parecer é es te o objecto 
determinar todas as medidas de segurança, obrando da discussão. 
corotudo de accordo com os princípios geraes do A commissão, louvando ao governo a conducla 
direito das gentes na parte respectiva ao presente que tem tido, prescreve certas regras para se elle 
caso. , conduzir para o futuro; eu concordando com a 

cc 3. 0 A assembléa julga demais que se não abra commissão na justiça que faz ao governo sobre a 
negociação alguma sem que apr~sentero os coro- sua conducta passada, não posso concordar sobre 0 
mlssarios de que se falia, mstrucçoes para reconhe- resto do ~arecer. O parecer prescreve regras q Lle 
cerero a independencia do impe~io e a reco ubeção deve seguu· o governo á chegada de certos commis­
cathegoricamente; devendo sahrr logo e logo ~o sarios q.ue consta ~e oill~ios hão d~ vir de Portugal 
imperio, caso não estejão por aquelle reconheci- a negociar; sobre isto .di~o que, amda que não te­
roento. nharo_os !Il!lrcados os limites dos poderes, todavia, 

cc 4.0 Pede a assembléa á ~ua_ Magestade Im~e- os pm.1cip10s geraes. e natureza das C?usas pedem 
ria! que, caso entre em negociaçoes com os emis- que seJa o governo hvre em se conduzir sobre esta 
sarios, no caso .do paragrap~o anteced.ei;ite, Sua materia, o que,_ todavia, é pre,cis_o que se entenda 
Magestade Imperial nunca delibere defiruhvamenle · em termos babeis, como logo direi. 
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Sobre isto, Sr,. presidente, temos que observar mente consultiva do governo. Sr. presidente, deste 

duas cousas, a recepção destes homens, e a nego- modo teríamos a assembléa um conselho dos mi­
ciação, objecto de sua missão; emquanto ã negç- nistros; longe de nós esta idéa: a assembléa não 
ciação a commissão conformando-se com o governo consulta, resolve e manda. Vejamos quaes são as 
approva o que elle tem feito e espera que seja firme relações entre o governo e a assembléa. 
em sua marcha; emquanto á recepção es te negocio A a.ssembléa não faz mais do que emittir leis, ou 
deve ser do governo; a pratica das ·nações , os usos expedir ordens, nos casos em que isto póde ser; ou 
entre ellas es tabelecidos são as regras porque se ella declara a vontade da nação pelo primeiro modo 
deve o governo conduzir, nada tem a assembléa que ou ella resolve os casos que lhe propõe o governo e 
dizer sobre isto . attende ~s supplicas dos particulares pelo segundo, 

Um honrado membro já disse, e disse uma ver- quando isto tem lugar. O governo ou obra por si 
dade ; é bem sabido o modo porque se devem rece- sem dependencia da assembléa nos casos que lhe 
ber os encarregados de taes missões, sabe-se quaes são marcados, ou submette os seus actos, nos casos 
os pri vilegios dos parlamentarios, por direito das em que o deve fazer, á assembléa; e então ou a 
gentes, asim como os privilegias e d~reitos das na- assembléa annulla e declara irritas aquelles actos 
cões, que tem de os receber; tudo isto fórma um se tem poder para isso, ou exige tão sómente ares~ 
direito particular, e a assembléa nada póde insti- ponsabilidade dos ministros; o que tambem tem 
tuir de novo sobre isto, nem que seja contrario ãs lugar no primeiro caso. Portanto ou a assembléa 
regras recebidas de todas as nações; e como o pa.- declara ao governo a vontade da nação por um modo 
recer da commissão, á excepção da parte que notei, im_perativo, salvos todavia os direitos da realeza, ou 
versa sobre estes pontos é por essa razão que eu exige a re$pünsabilidade dos ministros, quando os 
não o approvo. seus actos são a ella submettidos. Vejamos agora 

A favor do parecer da commissão tem-se allegado quaes serião os effeitos dessa consulta; a nenhuma 
dous factos; o te'.-se pedido ao gover_no informaçõ~s responsabilidade dos ministros; e assim teríamos 
sobre este negocio, e o ter-se remett1do estes papeis por terra a maior garantia do estado. 
ã co~missão para dar sobre el\e .0 ~eu parecer; e · Logo que o ministro se visse embaracado, ou que 
daqui quer-se conclmr que a commissao obr?u bem, e~le quize~se fazer odioso o corpo legislativo, não 
dando aquelle pa~e~e!, e que ª assemblea de.ve tmha mais que remetter-lhe o negocio pedindo o 
approval-o para. dmg1r o governo ne_s te_ negocio. seu parecer e deste modo se subtrahia á responsa­
Comquanto esteja certo que as negoc1açoes dipl~- bilidade. 
maticas devem correr por conta do governo, eu nao 
ignoro que as nossas circumstancias são particu­
lares, e por isso alguma cousa de particular deve 
haver a nosso respeito; sem entrar na questão , se o 
governo póde fazer todos os ajustes, e dar-lhes a 
ultima approvacão, fazendo-os sómente submetter 
ao corpo legislativo para seu. c~nhecimen_to_, e com­
petindo a este sómente o direito de ex1gll' ares­
ponsabilidade dos ministros, como succede em al­
gumas constituições; ou se o governo podendo d~r 
principio a quaesquer negociações, deve todavia 
submettel-as, para sua ratificação ao corpo legisla­
tivo, de quem só deponde sua ultima approvação; 
direi que qualquer que seja a opinião que se siga, 
as nossas circumstancias exigem que a assembléa 
seja sabedora do que ha a este respeito , porque não 
e trata nada menos do que da mesma existencia 

do Brasil; a assembléa portanto,· pedindo aquellas 
informações ao governo, não fez mais do que mos­
trar que queria ser instruída sobre este negocio, 
mas não declarou que queria determinar sobre elle 
alguma cousa, se ell_e pel~ as~ecto que mo_strasse 
exigisse alguma medida legislativa, ella a daria; mas 
porque o negocio poderia e~!gir alguma provid~n­
cia, não se segue que a exiJa de facto, e por isso 
não se segue que a assembléa deve determinar al­
guma cousa. 

Emquanto ao outro facto de ir o negocio a uma 
commissão, direi que isto era necessario, e esta é a 
marcha da asscmbléa; ella não delibera sem o in­
forme de uma com missão; esta deve fazer a expo­
sição do facto, e indicar as medidas que julgar ne­
cessarias; mas não se segue que necessariamente 
deva offerecer essas medidas, quando a materia as 
não exigir. Portanto de se mandar pedir ao go ­
verno informações , e de se remetter estas á com­
missão não se deduz que a assembléa deva decretar 
alguma cousa sobre es te negocio. 

Passarei agora a examinar a opinião de um Sr. 
deputado, que quer que a assembléa seja mera-

E com effeito como exigir que um ministro seja 
r esponsavel, quando elle não faz · mais do que con­
formar-se com o parecer do corpo legislativo? Elle 
diri~: no embaraç.o em que mEo achava, eu nada 
podia obrar de mais prudente do que seguir o con­
selho de varões tão respeitaveis, mostrei desejos de 
acertar, conformei-me com aquelles que têm toda a 
opinião a seu favor de intelligentes; vós fosteis os 
mesmos que me destes estes conselhos, e agora 
quereis punir-me por aquillo mesmo que me acon­
selhasteis? e á vista disto aonde iria a responsabili­
dade? 

Além deste inconveniente ha outro não menor: 
o ministro todas as vezes que quizesse dar um passo 
conforme sim os seus inleresses particulares mas 
que el\e não se atre\·ia a apresentar em publico 
como cousa sua, fazia por uma intriga que se lhe 
desse em resposta aquillo que era objecto de suas 
vistas, e assim ao mesmo tempo que mostrava 
os seus bons desejos de ir de accordo coni 
o coi;po legislativo, se subtralua arleiramenle á 
censura publica, fazendo r ecahir' toda esta sobre 
aquelle. 

Mesmo não suppondo vistas particulares no mi­
nisti:o, se elle se conforma com o conselho da 
assembléa e é mal succedido, eis o odio da nacão 
voltado todo para o corpo legislativo; e se ê!le 
não se conforma, e é bem succedido, ei-lo apregoa­
do o salvador da patria, e tornado ~ objecto o 
amor e veneração dos povos; entrelanto que á 
assembléa não tocará em partilha senão a indigna­
ção por querer perder a nação : e nos casos oppostos 
a estes na primeira hypolhese elle se attribuirá toda 
a gloria do successo pela boa execução do plano· 
e pela inclinação dos homens em cortejar o poder' 
elle será acreditado ; e na 2• será o ministro sin~ 
odiado, mas não é certo que o corpo legislativo 
gauhará muito; e quando ganhe, temos uma só 
hypothese contra todas. Portanto, senhores, nada de 

27 



106 SESSÃO EM 16 DE SETEMBRO DE 1823 

corpo consultivo; isto destroe a responsabilidade; é Agora occorre-me o argumento de um honrado 
mesmo perigoso á assembléa. m~m_bro, que para mo.strar qu e o parecer da com-

Ouvi tambem dizer que a assembléa tendo já missa? de_ve passar, disse que o governo precisa de 
tomado conhecimento deste negocio, e deliberado aulonsaçao da assembléa para es tabelecer como 
sobre o marechal Luiz Paulino, não lbe es lava bem condiçi10 necessaria da negociação o reconheci­
voltar atraz: Sr. presidente isto não é voltar atraz. mento da independencia. Primeiramente es ta unica 
Primeiramente aquelle negocio foi de momento, e proposição, quando verd11deira fo se não era 
agora delibera-se com muito vagar, e talvez que motivo suill.cienlc para e adaptar todo 'o parecer, 
hoj e se tomasse outra re olução; em 2° lugar aquelle porgue .Podia cll e nas oulra partes não ser fundada 
caso foi particular, concorrião circumstancias parti- cm J U$t1ça; em ogundo lugar não me parece v rda-
culares, e agora trata-se do negocio em geral, e <l eira a proposição . . 
isto já marca a grande diITerença, qn e vai de uma As negociações diplomalicas correm por conta 
cousa a outra, e por isso não se póde dizer que a do governo ; a este é que compete o exa me das 
assembléa volta atraz, porque o objectos das condi9õe dos ajustes ; e não precisa d autorisação 
votacões são diITerente,; em 3° lugar suponhamos o pecial para a e tabelecer; isto e tá na sua attri­
tudo· isso, não deverá a assembléa tomar uma ~uiçõ.es: esta faculdade só tem a limitação de não e 
r,esolução justa, quando melho,r inteirada ? De cerlo. in~enrem clausula , q!-1 0 ~es truãoo ystemaadoptado 
E Sr. presidente, esta franqueza que ha de gran- ahonem parto do terntori o e offendão os direitos 
gear-lhe o amor dos povos e o respeito das outras dos cidadãos ; . ludo quanto não for i to, es tá 0 
nações . governo auton ado para fazer, e me mo não 

Como não sei se será approvada uma emenda, poderia ?cm_ dirigir as nogocia çõe , se prcciza se 
que está sobre a mesa, quero dizer sobre ella da autonsaçao do corpo logi !ativo para e tabo­
alguma cousa: diz ella que não seja admittido o leceras ~ondi çõe~ ; p orq~1 e além de nem empreestar 
marechal Luiz Paulino como negocia dor. r. pre- e te reumdo, trazia com 1go o perigo da publicidad , 
sidente, é preciso que não nos esqueçamo da . que nem empre convém. 
natureza das nossas funcções; julgar da habili- Ora no ca o presente corrobora- e mais es ta idéa 
dade de pessoas não sei se nos compele ; nós aqui só com a natureza da co ndicão: Porque estamo nó 
julgamos de cousas. em guerra? Porguo toinos pro_é lamado a nos a 

É verdade que quando eu me lembro do lugar in!le!!e ndencia : é pofa a i~depeÍÍdoncia todo o eu 
do nascimento deste marechal, quando · eu me fundamento. O govern? nao é govel'no enão por· 
l embro do cargo que exerceu, a lista em que eslava que t~m pro~la~ad~ a l?dep~nden_c ia do lmperio ; 
inscripto o seu nome, e o lugar por onde elle recebia a naçao bras1le1ra _nao e naçao senão porque tem 
os seus soldos, e finalm ente quando me lembro do prodamado a ~ua rndepend~nc1a; a guerra pois e tá 
alto emprP,gO, a qu e ull.imamente foi elevado, e o rnteiram.ente ~gada com a mdependencia, e este é 
lugar por onde foi eleito; não posso negar a impru- o eu ~mco o.bJ ecto. 0.go~erno portanto declarando 
dencia de tal commissão, mas emfim o governo q!-le nao adn;i1tte negocia.çan em anterior roconhe­
que olhe para estas cousas; nós, como legisladores cimento da rndependenc1a, tem declarado o que é 
não nos entromettamos com pessoas; e por isso de natureza da causa. 
não posso approvar es ta parte da emenda. A guerra não tem outro objecto senão a exis-

A outra parte da emenda diz qu e os commissarios tencia do Bra il, é preci o poi que se reconheça 
não desembarquem no caso ele não virem autori- esta exis_te ncia para se pode.:- en~rar em qualquer 
sados para reconhecer a independencia, e o seu convençao. Portanto como isto e da natureza da 
autor deu a entender que as ultimas noticias é cousa não precizava o governo de autorisação: ora 
que fazem propor aquella medida. Sr. presidente agora note-se que o governo an tos da assembléa 
pela mesma razão porque eu r eprovo o parecer da tomar.conhecimento. deste_ negocio, já tinha a im 
com missão reprovo esta emenda; mas quero dizer resolvido; portanto isto nao serve para se approvar 
que es tando a commissão disposta a prescrever o parecer. Tenho portanto mo trado que não dev 
aquella3 regras, eu propuz que ne se caso se limi- passar o parecer da commis ão ; que não se deve 
tasse á faculdade que se queria dar; propuz mesmo adaptar a idéa d~ conselho, devendo-se substituir a 
que se marcassem dias; e finalm ente concordou-se palavra que notei. 
que se puzesse a clausula-immediatamenle - que O R. ALMEIDA E Ai.nuQUERQUE: -Ainda uma 
não me lembro, se ahi está. Portanto estas duas vez responderei ás objecções do sen hores deputados 
noticias não me adianta rão os conhecimentos que pretendem que este negocio não seja da compe~ 
sobre esta mataria: aquella medida já por mim foi tencia d' es ta assembléa : farei por dizer poucas 
lembrada. palavras. 

Quero tambcm observar que ás palavras S. i\I. ' ada é mais facil do que esta assercão vaga 
Imperial se substitua esta - o governo.-Esta, de qu e. o negocio de q~e se trata pertence âo poder 
Sr. presidente, é a palavra propria : nunca deve- execut1~0 : mas eu qu1zera que os senhores, que 0 
mos aqui p1~ferir aquelle nome para nós tão res - ass~ve~a~, me mostrassem onde está marcada esta 
peitavel, na Inglaterra usa-se do termo- Corôa - e a~tnbuu{aO do , po~er executivo? A co nstituição 
i sto é. mui bem entendido. Dizendo-se no parecer arnda nao e~la feita; apenas o projecto entrou 
que se dêm louvores, póde algum Sr. deputado hontem em discussão: C?mo pois. pertence já hoje 
querer combater es ta idéa, e entretanto não o fará ao ch~fe ~o estado o d1re1t? exclusivo de diri gir as 
por contemplação devida ao chefe da nação, e isto é negoc1a çoes com as potencias estrangeiras? confesso 
em certo modo coarctar a libordade da discussão: qu e não entendo. 
diga-se pois -governo, - este é o corpo que está Não poderá ac~ntecer que a constituição lho não 
em ponto de contacto com a assembléa, e é o dê um poder la? ~mplo, . e que faça depen­
que se entende com ella: esta palavra não traz de~tes ~a es ncgoc.iaçoes da rnlervenção do poder 
compromettimentos. leg1slatlvo ? O proJecto mesmo da constituição não 
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diz que os tratados serão feitos com conhecimento 
da assemhléa? E como dizem os nobres preopi­
que esta materia não pertence á assembléa? Conce­
demos mesmo que ao poder executivo pertence 
fazer quaesquer tratados com outras nações: I_>Oder­
lhe-ha por ventura compelir tambem o direito de 
cstabalecer condições previas antes de ouvir a qual­
quer negociador ? ão sei donde lhe possa provir 
um tal direito e muito menos antes de lhe ser 
marcado na constituição. 

O governo no caso, em que estamos obrou mui 
prudentemente: conheceu que a vontade geral é de 
que nenhuma negociação se abra com Portugal, 
sem que nste reconheça a independencia da· nação 
brasil eira; com este conhecimento, e pela vigi-
1ancia que o governo tem na defesa da nossa 
liberdade elle se antecipou a dizer aquillo que a 
nacão quer, e que es ta assembléa havia de dizer; 
ma·s conhecendo Lambem que essa medida, ainda 
que mui justa em si mesma, é todavia da attribuição 
desta assembléa, emqnanto a constituição outra 
cousa não determinar, submetteu ao juízo da asserp­
bléa o seu procedimento: com isto obrou o governo 
mui nobremente; com muita sabedoria; e é por isso 
digno dos maiores elogios . 

Oxalá que es ta seja . sempre a. sua marcha n~s 
negocios de tamanha 1mportancia. Sustento pois 
outra vez que o negocio é da competencia d'esla 
a embléa, e que o parecer das commissões é con­
forme ás regras de justiça e que por isso deve ser 
approvado. 

O n. VERGUEIRO: - Não concordo com o pare­
cer da commissão ; e ainda que muito se tenha 
dito sobre elle, quizera que se considerasse mais 
attentamen te o estado, e natureza do negocio, para 
se conhecer o que delle pertence a ~sta ass~!Ilblé_a, 
e o que pertence ao governo; pois que Jª estao 
divid idos os poderes politicos contra o que affirmou 
um honrado membro com o fundam ento de não 
estar feita a constituicão. Quando a nação acclamon 
o Imperador conferiu-lhe o poder executivo; quando 
nomeou os eus repre enlantes conferiu-Lhes o 
poder legi !ativo : i to está feito , o que re ta para 
a constituicão fazer é amalgamar em certo modo 
estes poderê , e tabelecend~ Ligaç?es entre. elles por 
meio de uma certa e lumtada mgerencia de um 
em outro, 

Em vista desta incontestavel divisão de poderes, 
vejamos o que se tem _feito, e o que temos a fazer. 
Pedimos informações c1rcumstanciadas ao governo, 
e nisto não ultrapassamos as raias da nossas at­
tribuições: compete-nos fazer as leis, e por isso 
tambem nos compete haver todas as informações 
que tenderem a mostrar a neces idade, ou utili­
dade de uma nova lei : além disto a nação não 
póde ceder o direito de olhar pelas suas cousas,. e 
examinar se ellas vão bem ; o que faz por me10 
dos seus representantes. 

O governo pois obrou r~clame?te em mandar as 
informacões que lhe forao pedidas competente­
mente é tem de mais uma razão particular de 
delicadeza para informar a a sernbl~a miud~. e cir­
cumstanciadamente no que toca as relaçoes com 
Portugal, porque tendo o chefe do_ m~s~~ governo 
relacões de familia com o da naçao m1m1ga, póde 
havér algum malevolo, (n~o dentro da assembléa, 
onde todos estão convencidos de sua firmeza na 
causa da independenáa, mas fóra), q~e se atreva 
a imaginar suspeitas de condescendenma. 

Até aqui nem a assembléa, nem o governo sahiu 
de seus limites; agora resta retlectir sobre o que 
temos a fazer. Annuncia-se um commissario do 
gover~o p~rtuguez, que vem esperar mais dous 
comm1ssanos para tratarem negociacões com o 
nosso governo. E' bem sabido que ao governo per­
tence tratar as negociações com as nacões es­
trangeiras, e ao poder legislativo approvar ou 
reprovar o resultado das negociacões, assim como 
declarar as bases sobre que devêm regular-se as 
negociações para merecerem afinal approvação. 

Mas o governo já declarou a esse commissario 
que não admittiria negociação alguma sem preceder 
o reconhecimento da independencia e integridade 
do Brasil; logo o que temos a faz er, é approvar esta 
ba~e por ser evi.den ten:e_n te necessaria, e que ex­
pnme o voto muito dec1d1do de toda a nacão. Não 
convenho porém de modo algum no parecer da 
commissão emquanto marca os passos, que o go­
verno deve seguir neste negocio, porque isso é da 
sua particular competencia. Limitemo-nos pois a 
declarar firm e e inalteravel a base já proposta pelo 
governo, e quando muito lembremos-lhe que faca 
immediatarnente sahir do lmperio os commissariÔs 
não autorisados para reconhecer a nossa indepen­
dencia, porque, quem a não reconhece, não deve 
existir entre nós. 

O Sn. FRANÇA: - Sr. presidente : os nobres de­
putados que me precederão fall árão bem ; mas cada 
um em diversa hypothese d'aquella que precisa­
mente respeita a questão . Sr. presidente: o governo 
não foi que se separou da communhão que tínhamos 
com Portugal ; Corão os brasileiros em maca forão 
as províncias deste lmperio cada um a seu tu"rno que 
isso fizerão, porque entenderão não dever mais 
conservar união de estados com uma nação, que só 
tendia á escravisar-nos com a declarar;ão de seus 
direitos politicos. • 

Esta hypothese é original, é uma hypothese de 
circumstancias particulares, ás quaes não podem 
quadrar regras geraes accomodadas á casos ordi­
nario , em que os povos bem constituídos, e na 
calma da paz, têm por unica base da sua prospe­
ridade a divisão e livre exercício dos poderes dos 
seus agentes primarios da sociedade, a quem sepa­
radamente os delegarão por uma constituicão. E' 
necessario portanto que vamos de intelligencia 
neste negocio com o poder executivo; e que lhe 
não abandonemos totalmente o conhecimento e 
direcção delle, emquanto durar a luta da nossa inde­
pendencia que encetamos; e para cuja firmesa e 
estabilidade fomos aqui mandados pelas nossas pro­
víncias, dissidentes de Portugal; que ora se querem 
reorganisar, e compôr em novo pacto e systema 
politico . 

E' necessario advertirmos, que ainda não está 
perfeitamente, e de todo desatado o nó que nos­
prendia áquelle reino : que apenas afr9uxou da sua 
contextura, conservando todavia ainda err!baracadas 
e occultas nella as pontas do laço que o formarâ; de 
sorte que talvez seja preciso golpe de espada para o 
desfazer. Embora o governo tenha obrado por si 
como cumpre no ca o; nada tem de commum o 
exercício com o conhecimento da marcha da nossa 
independenc~a, do qual nunca devemos prescindir, 
porque respeita a actua1 luta dos povos que repre­
sentamos: donde nada se nos deve occultar do seu 
progressivo andamento; para podermos occorrer 
com leis convenientes aos embaraços que muitas 
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vezes será mister prevenir, calculando o futuro 
pelos successos do presente, 

Redigi pois aqui uma emenda ao parecer da illus­
tre commissão : depois de ter ouvido as differcntes 
opiniões de alguns dos Srs. deputados ; a qual me 
parece nos resguardará dos inconv.enientes que ora 
se têm apontado ao caso de se admittir o mesmo 
parecer. (Leu a emenda) Cuido que desta manei~a 
nos sahiremos condignamente, e sem offender di­
reitos, da intrincada questão que se tem suscitado. 
Não invadimos as attribuicões do governo ; e to­
davia nem menos lhe abandonamos exclusivamente 
o conhecimento dos casos occurrentes na marcha 
da independencia nacional, que deve fazer o objecto 
das nossas serias reflexões. 

Direi agora alguma cousa sobre o que tenho ou­
vido respeito a Luiz Paulino contra quem me pare~e 
que se tem invectivado com algum excesso. Eu nao 
canheco este brasileiro: nem estou bem informado 
de sua· conduota particular respeito aos negocios do 
Brasil; persuado-me porém pelo que se tem dito, 
que todo o seu defeito é marcado pelo que a respeito 
da sua patria opinou nas Cõrtes de Portugal como 
deputado pela província da Bahia. Se assim é, per­
gunto eu, ser-nos-ha decoroso usar de recriminações 
taes contra um cidadão pelo que disse livremente 
no recinto de uma assembléa como lhe cumpria 
dizer na qualidade de deputado da nação? 

Onde está então a salva guarda da liberdade de 
opinião, que aqui e todos devemos ter, quando 
somos os primeiros a não respeitar a mesma liber­
dade dos outros ? 

Dis&e um Sr. deputado na correnteza do seu dis­
curso ; que se dicesse ao governo qual era o 
parecer da assembléa no caso de que tratamos : e 
não é esta a primeira vez que aqui tenho ouvido 
semelhantes enunciações. Sr. presidente, seja dito 
uma só vez por todas: taes expressões são indeco­
rosas á cathegoria de um congresso de represen­
tantes da nacão. Esta assembléa, nem dá nem dará 
nunca parecêres: tem vontade deliberativa; e não 
consultiva. Os resultados dos seus debates, seja 
qual fõr a materia sugeita, tem o caracter, e o nome 
de resolucões; a assembléa nacional resolve sempre; 
e nunca· consulta. Não se diga nunca por taes 
enunciacões que esta assembléa é consultiva . Eu 
mando á mesa a minha. 

« EMENDA 

« Por emenda ao parecer da commissão : 1. 0 Que 
se responda ao governo que a assembléa fica intei­
rada das suas rectas intenções e das providentes 
medidas por elle tomadas no caso de que se trata : 
2. 0 Que a assembléa espera do mesmo governo toda 
a vigilancia e circumspecção a respeito dos com­
missarios que se diz virem de Portugal negociar com 
o Brasil, repellindo toda a proposição que não tenha 
;por fundar,iento o reconhecimento da sua indepen­
dencia politica e integridade.-0 deputado Fmnça.» 
-Foi apoiada. 

Estava chegada a hora de se passar á 2• parte da 
ordem do dia; mas o Sr. Carneiro da Cunha re­
quereu que pela il!lportancia da materia se conti­
nuasse e ultimasse a discussão. 

O Sr. presidente consultou á assembléa sobre 
este objecto, e decidiu-se que continuasse o debate. 

O SR. Mrnu~ CALMON mandou á mesa o seguinte 
additamenío á emenda do Sr. França. 

« Que se responda ao governo que não admitta 1 
negociação alguma com Portugal sem o reconheci­
mento previo da independencia e integridade do 
Im perio. - Galmon. » - Foi apoiada. 

O Sn. D1As : - Louvando nós actos e accões 
julgo que não devemos fatiar em intenções; e ·por 
isso, apoiando a emenda do Sr. França, voto que 
se supprimão nella as palavras - rectas intenções­
ª cujo fim mandarei á mesa uma emenda; pois 
nunca louvarei actos ou acções reforindo-me ás in­
tenções, porque destas nem a igreja julga . Mandou 
a emenda seguinte : 

« Supprima-se - rectas intenções.- O deputado 
Dias. »-Nao foi apoiada. 

O Sn. PEREIRA DA CoNHA : - (Não o ouvirão os 
tacbigraphos.) 

O Sn. MoNTESUMA: -Sr. presidente: Não esta­
mos nas celeberrimas Cõrtes de Lamego; e fique 
cbrno regra certa que a assembléa resolve sempre: 
assim se exprimirão alguns Srs. deputados a 
quem muito respeito. Declaro que sou da mesma opi­
nião: não estamos nas Cõrtes de Lamego, bem que 
não deve passar por certo que estas só tiverão a fa­
culdade consultiva. O erudito Brandão na sua Mo­
narchia Lusitana prova bem o contrario. 

Cumpre pois que eu responda, porque a proposi­
ção envolve princípios laes que podem a!Tectar de 
alguma maneira o meu caracter publico, e póde 
entender-se que eu quero diminuir as attribuições 
da assembléa . Não estamos nas Cõrtes de Lamego: 
esta assembléa resolve e legisla na parte que lhe 
toca, e nas attribuições dadas pela nação. O go ­
verno tem attribuições proprias, e a assembléa tem 
lambem attribuicões proprias. 

Se o governo· embaraçado no expediente de suas 
attribuições consultar a assembléa no que lhe diz 
respeito, não em objeclo geral e constitucional, não 
em reforma urgente, o que é que se deve fazer? A 
assembléa póde dar o seu parecer ou deixar do dar. 

Supponhamos gue não damos o nosso parecer: e 
que maFca isto? Despreso pelos negocios publicos; 
despreso por um corpo politico. E que mais marca? 
lndi!Terença para com os resultados do governo. 
Mas a assemb léa deve contribuir, assim como todos 
os membros da sociedade para o bom exilo de todas 
as cousas ; logo deve dar o seu parecer. E te porém 
é obrigatorio? Não; porque a nossa força de obrigar 
só dimana da vontade da nação; não a póde exceder; 
e tem só lugar nas cousas comprehendidas na nossa 
delegação. Todo o po~er que não dimana da nacão 
immediata ou mediatamente, é nullo, é illegitimô, é 
despotico, é tyranico. 

A nação não quiz nem podia querer qur tivesse­
mos o poder executivo, logo nas attribuições deste 
obramos arbitrariamente. Não resolYemos; aconse­
lhamos. Sejamos francos; a lhaneza não nos avil­
tará. Confessemos que ha negocios em que manda­
mos; e ha outros em que não. Confessemos que a 
lei tambem nos regula; e assim conseguiremos os 
applausos da nação que nos vigia, que nos guarda e 
que nos defenderá emquanto formos seus verdadei­
ros representantes, obedientes á sua soberana von­
tade. 

Está pois demonstrado quo não convém nunca 
que saltemos as barreiras de nossas fundacões 
marca~as pela lei ?e nossa nomeação ; por cónse: 
quenc1a a assemblea não r esolve senão naquelles 
casos que formão artigo de suas attribuicões. Será 
vergonha dizer que o governo nos casoºs que lhe 



SESSÃO EU 16 DE SETEMBRO DE 1823 109 

são proprios pódc deixar de estar pelo parecer da 
assembl éa ? E' rnprehensivel deixar de confessa-lo. 
Mo tr -mos que não somo ambiciosos. 

Agora vejamos se pelo facto de nos consullar 
o governo, som~s investidos de altribuições que não 
estão no nosso J tuamen to ; como parece que qu1z 
dizer um illustre deputado. O governo não póde dar 
attribuições. Fique como regra certa o que disse, 
que só a nação dá poderes, immediata ou media­
tamente. E' verdade que o governo mostra uma 
falta remollendo á assembléa cousas que não per­
tencem a esta; mas é desculpavol na crise presente 
cm que é nocussa rio tomar todas as medidas con­
von ion tes á publica salvação . 

Eu antes o louvarei: ninguem desconhece quanto 
convém harmonia e a mais estricta intelligencia 
entro os primeiros poderes politicos da nação, isto 
ainda nos tempos tranquillos, quanto mais em 
tempo de concu são, quando o e piritos verdadei­
ramente feb ris vacillão, e de tudo desconfião. Louvo 
o governo e quizera hoj ser Demosthenes para 
melhor o fazer . r. presidente ; são estes os meus 
princípios, e não quero arreda r-mo dellrs . 

Fallarei agora da emenda do r. França que 
acho que não é enão a minha emenda. Primeira­
mento o que Jiz no 1° , (leu) é exaclamente o que 
digo na mesma emenda, nada ha que accre centar. 
O 2° , que trata da vigilancia do governo sobre a 
vinda dos emis a rios, diz o que nó temos dilo ; e 
se alguma co u a ha é desejo de emendar. 

Quanto á questão se devem saltar caso não re­
conheção a independencia do imperio, digo que de 
maneira nenhuma devem sa ltar, porque não acho 
razão alguma para que o fa ção . ~rç_conhecer o 
novo imperio nada temo que tratar com e\l es; 
por consequencia vão-se embora ; falta_ a primeira 
condição das nos a negociaçõ _, e por is o devem 
ir procurar nova instrucçõe . Diz o illu tre preopi ­
nanto que o não obrarmo d accordo com o 
principio lumino os das naçõe cul ta , uccederá 
sermo por ella· mal olhados. 

onhores, co nvém attonder b m para um tal 
sophi sma, não nos apanho elle desaprecatados. Re­
pellindo de nos o io homens que ainda no consi­
dcrão facciosos o insurgon tes ; que atrevidos ainda 
pensão encadear-no com os forros proprios do 
sy tema colonial ; que ou ão avaliar em tão pouco a 
fé do no . os juramento , não é barbari mo, não é 
obrarmos contra os principio lumino o da na­
cões cultas. Ao contrario obedecemo á primeira 
ÍOi dos estados - a salvação publica - obramos 
como povos livres animados do mais depurado e 
virtuo.o e pirito nacional. Tanto o que digo merece 
o apoio desta soberana a sembléa, que o fo i pra­
ticado cm identicas circum tancias pela _\merica 
Septentrio1111I, esse paiz nosso irmão, o primeiro 
que enramou na America o louro da independencia. 

Tambem se fallou so deve ou não admittir-se 
Luiz Paulino a negoc iar. r. presidente: ~u pouco 
scí da conducta de Luiz Paulino, a não er a de de­
putado das Curtes de Portugal : não o conheci na 

inha terra; e portanto nada po so dizer delle se 
não pêla falias que vejo nos Diario d' aqnellas 
co rtes que com etrei to mostrão a maior contrndicção 
com o bom do Brazil; mas era depulaâo, linha di­
rei o e enunciar a sua opinião ; foi errada ; mas 
resta provar que o erro foi de vontade, isto é, que 
sabia o contrario, para poder haver culpa e dolo, 
sempre punível. 

E a!nda assim, nã? sei se nisto mesmo é o depu­
t~do _10v10lavel, e nao responsavel. Isto porém é 
d1ffic1l de se mostrar; portanto ~ me importa 
com o que el\e fez ou disse n aquellas cõrtes . 
Talvez. que isso m~smo _mais con_corresse para a 
n_os~a mdepen~enc1a, imtan~o mais o espírito hra­
zileU"o. Se porem C• governo Julgar que não deve 
'negociar com elle, ainda reconhecendo a nossa 
independencia, que o faça, para isso tem direito. 

O SR. SILVA LISBOA :-Sr. presidente. Voto pelo 
parecer da commissão, excepto na parte, em que 
se faz inlúbitoria a S. M. Imperial para não ad­
mittir proposição dos commissarios, sem que apre­
sentem poderes, em que previamente sejão autori­
sados a reconhecer a independencia e integridade 
do Tmperio do Brazil. 

Ainda que eu esteja pelas declarações do prcam­
bulo do mesmo parecer, que o governo de Portugal 
neste expediente tem vistas machiavelicas, e bas­
taria para o provar a clausula repetida nas varias 
cartas régias, que o primeiro commissario o mare­
chal Luiz Paulino apresentou na Bahia ao governo 
provisorio, e as dirigidas aos commandantes de 
tropa e marinha inculcando a miitua aggressão, 
quando aos céos e á terra é manifesto, que toda a 
aggressã<Jfõi das cõ rtes, e que o Brazil só declarou 
a sua independencia á todas as nações, quando se 
desenganou, de que as mesmas cõrtes só pretendião 
a sua recolouisação e escravidão, expedindo-lhe 
tropas hosti ; comtudo, supposto que S. 1\:1. Impe­
rial, como hem disse o honrado membro o Sr. Ver­
gueiro, !aliasse os sentimentos da nacão brazilei ra 
quando fez declarar ao dito marechal, "ainda estand~ 
á bordo, que nada trataria sem qne viesse munid <> 
de autorisação do governo de seu augusto pai para 
reconhecimento da independencia do 1mperio do 
Brnzil, o que sem duvida é justo e necessario, ha­
vendo-se de formar algum tratado definitivo; não 1 
convém excluir o direito de ou'"ir proposicões, que 
em prejudicar o systema da independencía, possão 
er vantajosas nas actuaes circumstancias do im­

perio. 
Não é bom decidir tal materia só por enthusiasmo 

patriolico, pelos perigosos resultados: efferves­
cencias de pbantasias impossibilitão sereno juizo de 
prndencia política. 

Já ganhamos grande ponto : o governo de Por­
tu~al trata ao par ao gove rno imperial, e é o pri­
meiro que faz o pas o e abertura de uegociacão . 
Ba grãos intermediario de negociações : ouvindÕ-so 
a proposições, o manifestaria depois ao porn se 
erão ou não admissíveis·. 

Quanto tenho ouvido nesta se~são sobre este as­
sumpto, não acho accorde á lei das nacões nem 
abonado pela historia dos e ta os, que têm decla­
railu a sua. inde"pendencia dos I'espectivos governos : , 
b~tão· os exemplos da uissa, Hollanda, e Portugal, 
CUJOS novos governos, antes de se tratar o definitivo 
1~conhecimento da sua independencia, admiltirão 
commissarios, com proposições sob r.e objectos· de 
interesses reciproco dos belligerantes . • 

Antes de tal tratado, no curso da guerra se of­
ferecem muitas occasiões de conferencias e nego­
ciações para u peusão de hostilidades, trocas de 
prisioneiros, e outros ajustes , que o dir~ito das 
gentes autoriza entre as nacões civilisadas. Do con­
trario, se tornaria para o matto, e se faria guerra 
de i:ix terminio. 

E pois innegavel o direito de ouvir, por meio de 
parlamentares, a qualquer das partes contendoras;. 

28 
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e isso muitas vezes tem conduzido, mais brev~ e 1 que me fund~i •. respondendo a alguns argumentos, 
efficazmente ao fim desejado da independencia, quo ouvi em1~t11:- . 
paz, e recon~iliação dos ainda mais atrozes inimi- Eu .estou intimamente conven_c1do que loda a 
gos. Póele-se além disto tratar com decoro sob re as energia, que .desenvolve ~una naçao. nova, quo se 
bases do Stat1i quo, ou uti poss·idet-is. está con t1tumdo, e em c1rcum tanc1~s taes, como 

Demais. Porturral ai nda está de posse do Pará presen~emente nos achafD:O , nunca o d_cmasiada. 
e Maranhão; os s~ccessos da guerra frequentemente Estou igualmente c~.rt1 ~s11no, que nós. nao quere-

- ód 1 . er occa~ 1·-ao em que 0 "Overuo remos ceder em pat11ot1 mo, e caracte1 ao nossos revezao ; p e rnv º ' , o · . , .· d ,, . f1 .-
im erial mande fazer proposicões por seus com- 11m,1os os ame11canos o n~i.c . e o q~1 !~erao 

· p · de l)o • g· ai ou ele eus dele elles na grande luta da ua rnd pendenc1a? lodos nnssanos ao governo r.u e , - b d · . 1 • t 
" d B ·1 para troca de prisioneiro , ou o a m; o a mn_o, qu o no lr preo prnan e, que 
ºª os no. razi' acaba de fallar, nao se 1 mbras o. 
outros obiectos. A 1 ,, - d ·t d F. l dos A.inda que por ora, a vantagem da força pareça . pena. c 1e0ar~o a ~1m .os µ01 o o .s a -
de~isiva ~ no~so favor, com ludo a historia mo tra, m.do o co1.nm1ssanos mglez~s, o governo ?.~-
ue inopinadamente se mudão e melhorão os pro_ clarnu-lhes fo1111almente, que n~o de em!larcmiao 

qectos polilicos elos estados. Achariamo bom, que, .em mostrar~m, qur e. achavao auto~1sados ~ 
~sobrevir a necessidaele de tratar com 0 governo r ec.o~l~ecer a rndependencia, e de fa cto nao desem 
de Portucral, se respondesse aos nos os commissa- bmcarao. ª . . 
rios, que ºnada se trataria senão sobre a base da Quanto a 1 . parte Já o nosso governo tem de em-

b · - d B. - ·i á anti"a metropole? penhado heroicamente pela r po ta dada ao ma-
su nussao 0 ~ a~i ' 0 ' . . • rechal Luiz Paulino; e eu confe so, que não tenho 

Consta prox1mame~te do Dwn.o do Goveino xpres ões bastantes para o louvar; na minha po­
desta corte a convençao que o governo de Ruenos- breza contento-me só em dizer que uma tal raspo ta 
Ayres. fez com o governo da Hespa.nha pa.ra :regoa merece do nó os maiores applausos; e e pero que 
de mais de anno_, até oITe.recendo vinte milhoe de quanto á 2• parte, o governo obrará o me me: com 
pezos para subs1d.10 do dito go.verno_, afim de repel- inimigo deve haver sempre a maior circum pecção, 
lir os francezes mvasores, e isto nao ob t~nte que e cautela. 
ha m.ais de doze annos. declaras e a su~ 1 ~d~pen- Avancei tambem mai na minha emenda, que 
dencia; sem !l~e considere ser .isso preiudicial áo nunca jámais e admitti e o mar chal Lu iz Paulino 
tratado defi~1two do re~onhec1mento da mesma a conferencia alguma ele qualquer natureza que 
proclamada_ rndep.endencia. Este recente exe~pl.0 fosse: e parece-me, que nada arnncei, qu não 
convence nao ser mdec.oros?, que ta~bem no B~asil fo e autorisado pelo direi to das gente , e confir­
se trate com os. comm1 sanos de I ortu~al, amda mado pela pratica. Em todos os tempos foi per­
que ?em a prec1s~ clausula de reconhecimento de mil tido aos governo das nações o admitlirem ou 
sua 1.ndependenc1a. . _ rejeitarem as pessoa , que se lhe envião a tratar; 

Alem de que: para que nós. faremos illusoes 1 se estas pessoas por seu pes imo caracter pódem 
-Sabe-s_e que as grande~ potencias da e u~opa que baldar as negociações, e por sua conducta de or­
entrarao na ~!! ta alll_ançél:, tendo . adq~i.mdo um denada suspeita-se que podem atraiçoar o paiz, ond • 
p~der co~losal .se arrogao, 1ure an .inJ~ ia, 0 di- se achão, póde o soberano de pedi-la , e isto ainda 
reito de mternr .~ reg~lar os negoc.ws 1_!lternos dos quando se achão em boa harmonia tlua nações 
mais e~ta?os. !\ao sei que combmaçoes futuras contraclantes, quanto mais d•1as nações, que se 
nos estao 1mpendendo. . . achão em gu rra aberta: portanto julgo, que não 

ei que o celebrado ex-arc~b1s"Q_o ~e l\fohny ~e póde haver duvida alguma em approvar-se ª.minha 
Pradt, que tanto tem prognost1~ado a rndependei:ic~a emenda. Oppõe-se porém um r. d pulado dizendo, 
gerâl dos paizes da Af!lerica, Julgando-as em vm- que não deve h~ve r tanto receio em tratar- e com_ o 
tidade para se em~nctparem de sua~ metropoles, tal marechal, visto que consultando-se o coraçao 
comtudo vendo a anarchia que nelles tem causado os humano, nenhum homem deixa de inclinar- e a fa­
furores democraticos, têm em UCJ!.ª. das s~s .poste- vorecer o lugar do seu nascimento, pelas a!Teiçõe , 
riõres obras provocado as potencias do contrn ente que o mesmo lugar produz. 
europeo a fazerem um congresso para re.gularem os Este argumento pouca força apresenta: são raros 
governos de Laes paizes, afim de nao se dtlac~rarem, por ventura os miseraveis Coriolanos? Praza a 
e se constituirem inuteis á Europa . . Requeiro por Deus que o fossem 1 Reílicta b m nisto o nobre de­
isso, Sr. presidente, que se me perm1tta mandará pulado. Disse-se mais, que a conducta do marechal 
mesa a seguinte emenda: nas Cõrtes de Portugal não nos devia servir de 

« Proponho que approvado o p~reçer da_ com- reçra neste caso i. que lhe era livre pensar como 
missão se declare a S. 1\1. Imperial que nao ad- qmzesse. Sr. presidente, eu nao quero que se 
mittindo tratado deflnitivo sem q~e o ~over~o de ma~de. processar a ess.e desgraç(ldo marech~l; não 
Portucral reconheca a independencia e rntegridade o crimmo pelo que disse em Portugal; digo tão 
do 1afperio do Brazil, admitta as proposições. de s?ll'.ente que portand~-se elle como degenerado br_a­
convençõei que entender vantaj.osas ao r~1e.smo 1m- ~1le1ro, tem cont:a s1 toda a desconfiança, e nao 
perio nas actuaes circumstaD;c1_as, part1c1pai:ido a merece ser acolhido. 
esta assembléa as ditas propos1çoes antes de aiustar Um brasileiro, que esquecendo-se dos interesses 
qualquer cousa.-José da Silva Lisboa» -Não foi da sua patria bandea-se com os inimigos della; um 
apoiada. brasilei ro, que -desconhecendo a grandeza do sólo 

o SR. MuN1z TAVARES: - Sr. presidente: Tendo que o vio nascer, não se lembrando do proposit~ 
eu discordado em parte deste parecer, e receando que o Brazil devia figurar na lista das "randes 
que elle passasse, julguei d.o meu dever e_xpõr os nações, queria que fosse um misero satefü te do 
meus sentimentos, reduzmdo-os a escnpto na insignificante Portugal; pódejámais produzir accão, 
emenda que apresentei, a qual sendo combatida, donde se espere bom resultado, ou antes não será 
de nov~ vejo-me obrigado a expôr as razões , em um motivo para o povo irritado desconfiar de ne-
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gociacões provenientes de um tal canal? Eu assim 0,s portuguezes divididos entre si, com a guerra 
0 penso ; a assembléa delibere, como achar justo. dosabsolutistascomosliberaes desesperadosporfalta 

o Sn. AitAUJO LmA: -Serei breve . Louvores e do commercio com o Brazil, seu erario exbausto, 
mil louvores sejão dados ao governo pelo tom .c~- suas finanças arruinadas, suastropas evacuadas deste 1 
thegorico que tomou ~e declarar q.ue não adn;iittia continente com derrota, não se verão neste momento 
ncgociacõos sem previa reconhecimento da m~e- na necessidade de reconhecer a independencia do 
pend cnéia do im perio. Se 0 governo tem merecido Brazil ? Por outra parte os brasileiros unidos entre si, 
a approvaçào da assembléa pelos. actos que tem todos trabalhando por uma mesma causa, tendo aca-
praticado, se 0 governo tem merectdo os apelausos bado de vencer seus inimigos, na Bahia, com sua 

l d t d d esquadra disponível, e mil outros recursos não 
da nação pe o mo 0 porque se ~m c~n uz~ 0 na farão os portuguezes desesJ>erarem de recon

0
uistar 

grande revolucio da mdependencia, hoJ e mais que o Brasil? E deveremos perder esta occasião? uere­
nun ca, o govérno merece os reconhecimentos da 
ass mbléa, 0 com ella os da nação inteira pela de- rem'õs entabolar negociações, sem que preceda o 
claração nada equivoca, que acaba de fazer a Por- reconhecimento da independencia? Facilitaremos 
tugal, á Europa e ao mundo inteiro; de que o commercio com os portuguezes, por cuja falta, 
qualquer negociaç~o com aqu~lla nação ~eve ser elles tanto se vexão I Dar-lhes-hemos tempo para 
precedida do previa reconhecimento da mdepen- elles aquietarem suas desavenças, enriquecerem 
dencia . suas alfandegas com os nossos generos, refrescarem 

suas tropas, prepararem sua marinha, para depois 
Este acto do governo merece a nossa mui p~ti- virem atacar-nos? Não, de certo ; não cessar:emos 

cular attenção principalmente .sendo conhecidas, a guerra emquanto não fôr reconheci a a nossa 
como são, as relações, que existem entre um e independencia. É este o tempo de os ôbrigarmos 
outro hemispherio. Sr. presidente; admittir ouLras a reconhece-la; porque é este o tempo, em que 
negociacões seria o mesmo que prolongar ª guerra, elles mais necessitão do nosso commercio. Nem 
e conservarmo-nos no estado de incerteza e de du- uma, nem meia negocia ção emquanto não reconhe­
vida, de que aliás por nossos esforços nos pudemos cerem nossa lndependencia . 
tirar em breve tempo; seria o mesmo que darmos De certo, Srs., é novo o que acabo de ouvir; 
lugara os nossos inimigos a tomarem alento para de todos os que até agora tínhamos fatiado, tínhamos 
novo quando mais fortalecidos tentarem subju- ju tamente elogiado ao governo pela resposta 
gar-~os ; seria o . mesmo qu.e fazer-nos descan_sar cathegorica de que nenhuma negociação seria aami­
tranquillos no meio dos pen gos que nos ~ercao; tida sem que precedesse como condiçãosinequanon 
nada já de condescendencias; ou r econhecimento, o reconhecimento da Independencia; mas o Sr.-Ljs­
ou guerra ;independencia ou morte. boa, segundo sua opinião, não louva ao governo, 

Quaosquer convenções, sem aquella clausul_a, tO Sr. Lisboa interrompeu o orador mas foi 
suppõe fraqueza; dão a entender que se nao chamado á ordem geralmente) antes porém o 
póclc fazer valer os direitos, que se tem; a nação censura; sim, quer que se admittão negociações, 
que e acha em circumstancias vantajosas, não perde sem o reconhecimento da independencia, e sendo 
occasiâo; tudo está a nosso favor, e qualquer de- isto o contrario do que fez o governo, eis como o 
mora nos pod rá ser fatal; é preciso que Portugal illustre deputado censura de alguma forma o gover­
desi ta, quanto antes, de suas pretenções,. quando no. Trouxe exemplo das nações, que se têm feito 
nào co ntinuará a guerra, e uma guerra viva, em independentes; já se lhe notou um exemplo dos 
que tomaráõ parte todo os brazileiros juntos, e nosso conlerraneos os americanos do norte, que 
cada um de per si. em caso bem identico recusarão as negociações 

Accre cento agora que a asssembléa não é que com Inglaterra, sem que primeiro fosse reconhecida 
faz inhibitoria ao governo, como diz o honrado sua independencia; mas supponhamos, que outras 
membro, parn nego~i.ar; é !?reciso que se atten~~ nações têm feito essas negociações: era necessario 
a i to; o govern o ia por s1 o declarou; elle Ja que o illustre deputado mostrasse, que ellas estavão 
tomou aquclla re alução ; o negocio é seu; a as- em nossas mesmas circumstancias. 
sembléa não faz mais ?o que dar-lhe sua appro- Sr. presidente, n~huma nação, que se faz de 
vaçào. . . . novo independente, se acbou nas nossas circum-

Porlanto não se diga que a assemblea quer hgar stancias: nós eram os a parte mais preponderante 
as mãos ao governo sobre esta negociação; ~ste é da nacão portugueza; separamo- nos; os inimigos 
que participa á assemb\éa a sua res~lu~ao : e poís da nossa independencia são fraéos, e mais 
concluo Sr. presidente, dizendo que deseJana con- fracos ainda neste momento: nós não somos um 
vidar a ~ssembléa , se possivel fosse, para agradecer pequeno povo mergulhado nos mares dos paizes 
por si mesma ao governo a conducta franca e leal baixos lutando contra o colosso da Hespanha; não 
que tem tido, ou ~o ~nenos, para mandar uma de- ·somos, os mesmos americanos do norte, muito 
putação , qLte expnm1sse os senlimen.tos de. que se poucos em numero, respectivamente a essa nação, 
ella acha possuida ou quando nada ~sso seja, dese- senhora dos mares, contra quem eJles defendião 
jaria se fizesse uma expressa mençao na acta dos si.ta independencia; não somos ainda a~ pequenas 
louvores de que hoj e é credor o governo para com secções da America hespanhola, lutando contra a. · 
a nação . grande nação peninsular; SOQlOS 9s brasileiros, 

o SR. ALENCAR :-Eu direi lambem pouco. Não maioreS.Jl.Jil numero, e não inferiores em valor, 
seja só 0 enthusiasmo de nossos corações exaltados habitantes de um territorio, rico, e - c eio de mil 
com a ]em branca do Sr. Lisboa, quem nos guie fêéursos,lutando contra os portuguezes, poucos, e 
neste negocio; ·a enthusiasmo pode-nos conduzir s~m recurso.s; não temos pois necessidade de transi­
ao erro : porém consideremos,. ~espidos de toda a _gIT com ~lles : de.v~mos mesmo ~perta-los P1!-fª que 
vaidade, as circumstaucias poht1cas ~ ossas, as dos ~connecao nossa . rndep~ndenc1a: de u1!1 mstan_te 
portugu zes no momento actual~_e veJamos s~ será para_ outro seremos amigos; no~sos portos. serao 1 

conveniente admittll'mos a o.pimao do Sr. Lisboa. f:ancos para elles, nosso commerc10, nossa nqueza, .· 

. . ..!.. (..l 
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tudo lhes será partilhado, reconhecendo:nossa inde­
pendenr:ia. 

A mesquinha rivalidade não prevalecerá nos 
g.e_nerosos peitos brazileiros; com _mais vantagens, 
mesmo ao que qualquer outra naçao, talvez com­
merceem comnosco · a identidade de hab1tos, de 
religião, e de linguagem, o parentesc? , as affeições, 
tudo concorrerá necessariamente mmto para nossa 
mutua communicacão. Porém reconheção nossa 
independencia, que· a natureza talhou, que o céo 
proteje, e da que nós de nenhuma sorte podemos 
desistir : de uma hora para outra podamos ser 
amigos; está em suas mãas : nossa luta é a 
independencia, reconheção-na, e seremos todos 
coutantes. . 

Propoz então o Sr. presidente se a mater1a 
estava sufficientemente discutida. - Venceu-se que 
sim. 

Propoz depois se o parecer ~eyeria pàr-se 
á votação divjdido em partes. -Dec1dm-se lambem 
que sim . . 

Procedeu-se portanto á votacão pela sobred1ta 
fõrma, começando pelo preamhulo, que foi ap­
provado. . . 

O art. 1° não foi approvado; e por isso f?1 
proposta a 1 ª parte da emenda do Sr. l\fo111z 
Tavares relativa ao mesmo artigo. Igualmente não 
passou. 

O 2° julgou-se prejudicado . 
O 3° foi approvado. . . 
O 4° e o 5° julgarão-se tambem preJud1cados. 
O 6° foi regeitado. . 
O 7° não entrou em votação por se Julgar com-

prehendido no antecedente. . 
Passou-se á votacão das emPnda.s; e foi proposta 

a do Sr. Franca nâ parte em que não estivesse pre­
judicada pelo que já estava vencido.-Foi approvada, 
salva a redaccão. 

Ficárão pÔrtanto prejudicadas todas as outras 
emendas · assim como a ultima parte da do Sr. i\lu­
niz Tava~es que Lambem foi por fim posta á 
votacão. 

O ·sr. presidente assignou para a ordem do dia o 
projecto de constituição. . 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde. -Luiz 
José de Carvalho e 1lfello, secretario. 

Sessão ~m f '1 de Setembro de t 823 

PRESIDENCIA DO SR. BARÃO DE SANTO AMARO 

Reunidos os Srs. deputados· pelas 10 horas da 
manhã, fez-se a chamada, e acharão-se presentes 
70 faltando com causa os Srs. Andrada Machado, 
M~rtins Bastos, Araujo Gondim, Francisco Car­
neiro, Carneiro de Campos, Teixeira de Gouvêa, 
Ribeiro de Andrada, e sem causa o Sr. B.endon. 

O SR. PRESIDENTE declarou aberta a sessão, e lida 
a acta da antecedente pelo Sr. secretario Fernandes 
Pinheiro, f<Ji approvada. 

O SR. SECRETARIO MACIEL DA CosTA leu o seguinte 
officio do ministro da guerra. 

« lllm. e Exm. Sr.- Tendo levado á augusta pre­
senca de Sua Magestade o Imperador o incluso offi.­
cio 

0

do governo provisorio da província do Ceará, so­
licitando a extincção de um novo batalhão de linha, 
que alli creara o governador das armas interino, 
não só por não chegarem as rendas publicas da pro­
víncia para tal despeza, como por ser sufflciente o 

batalhão, que existia, ordenou-me o Imperador, 
que remeltesse o dito officio á assembléa geral, 
constituinte e legislativa do Imperio, visto per­
tencer-lhe o deferimento deste objecto, assim como 
o das mais providencias, que aquelle apo nta por 
necessarias, em cumprimento pois da Imperial 
ordem, envio a V. Ex., o mencionado officio, para 
ser presente á assembléa. D us guarde a V. Ex. 
Paço, 13 de Setembro de 1 23.- João Vieira de 
Carvaiho.-Sr. João everianno ~Iaciel da Costa» . 
- Remettido á commissão de guerra. 

Passou-se á ordem do dia, que era o artigo 1° do 
titulo 1° do projecto de con tituição, que ficara 
adiado na sessão antecedente. 

O Sn. FRANÇA: - Eu hontem apresentei uma 
emenda á respeito dos limites do territorio do lm­
perio porque entendi ser defeituosa a definição geo­
graphica que delle se déra no projeclo, mas como 
não foi apoiada, julgo ora iadispensavel admittir-se 
a suppressiva, lembrada pelo Sr. Vergueiro, pois se 
nós não conhecemos perfeitamente os nosso limites, 
escusado é querellas de definir em duvida, definição 
de limites é mais ponto de g,uestão geographica, 
do que artigo de constituição. E se pois não é ne ta 
essencial, náo reputo defeito que se omitta. Voto 
portanto pela emenda suppressiva do Sr. Ver­
gueiro . 

O SR. l\foNTESUMA: - Sr. presidente, persuado­
me que toda esta discussão ácerca da primeira parte 
deste artigo, é motivada pela maneira porque a il­
lustre commissão distribuio as materia deste , e do 
seguinte capitulo e titulo, comprehendendo debaixo 
de differentes inscripções, o que devera estar de­
baixo de uma, e a mesma . O Sr. França na sua 
emenda tocou o objecto, e deu aju tada ordem ás 
materias, porém ainda defiro delle quanto á in crip­
ção do sc9undo capi tulo, sendo pois o meu parecer 
que este tnulo, e o capitulo seguinte formem dous 
capitulos de um só titulo que deve ter por ia cripção 
- do lmperio do Brazil - ora tanto o 1° capitulo, 
como o 2° terão por inscripções as mesmas de -
do territorio do Imi:ierio do llrazil (o 1° capitulo) 
dos membros da sociedade do lmperio do Brazil (o 
2° capitulo) -parecerá que eu saio da ordem por 
fallar da inscripção do capitulo 2° que não está em 
discussão, mas como poderia eu justificar o meu 
voto, sem tocar nella ? 

Examinemos quaes forão aqui as intenções da 
commissão, e veremos quan.to mais fundada é a 
minha emenda. A commissão quiz tratar 1° do 
sólo, do terreno, que compõe o Im perio , 2° dos 
habitantes, membros delle, da sociedad brazileira, 
politicamente tomada, e formando a soberania na­
cional, é esta a ordem natural das idéa , é isto exa­
ctamente o que apparece da si.mples leitur& dos dous 
capítulos. Mas o terreno e a população, o territorio 
e os cidadãos seus habitador s, são as duas idéas 
simplices, que formão a complexa de reino, Im­
perio, ou nação, esta jámais se póde conceber sem 
aquellas . 

Como destacaremos a idéa de cidadãos da de um 
territori_? proprio, sobre que ha dominio, e de cuja 
posse. nao podem ser lançados fóra sem o mais 
violento, criminoso, e reprehensi vel attenlado e 
esbulho aos olhos das outras nações, e eru geral de 
todo o universo? Logo o primeiro ti tu lo deve ter por 
inscripção - do Imperio do Brazil - dividindo-se 
em duas partes, ou capítulos, segundo são dous os 
objectos, de cuja natural associação resulta o Irn-
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perio . Entretanto que pela fórma, porque está, pa­
rece que o terrilorio do Imperio, é objecto sepa­
rado, e diverso do Imperio, comprehendendo este 
tão sómente os membros da sociedade do Imperio do 
:Brasil, o que é um absurdo dos mais nota veis . Que al­
gumas vezes se tem tomado reino (e segundo a nossa 
nomenclatura) fmp erio só e tão sómente como sy­
nonimo de territorio, é indubitavel, e para o provar, 
basta ler o artigo 1° da constituição dos Paizes­
lJaixos, com parado co m a epi gra phe do mesmo . Porém 
tomar-se como comprehend endo sómente os mem­
bros da socieda il c, é e será inteiram ente novo assim 
de erto não o co nceberão os autores da consti­
tuição de 1791, d'onde a illustre commissão tirou 
om grande parte a ma teria dos artigos destes capi­
tulas. Tenho portanto fnndam entado a minha 
emenda, resta-me dar os motivos porque não ada­
pto a inscripção dada pelo Sr. França ao capitulo 
segundo ibi - da nacão brazileira, - senhores. 

· Tam bem não posso desáaexar da idéa de nação a de 
territorio, e cidadãos, ou membros da sociedade po­
litica, todas ella s são correlatas, uma inculca a 
outra, foi assim que o entenderão os le isladores de 
Cadix quando distinguirão do capitu o -aa nação 
llespanhola, e dos hespanhoes, e do territorio da 
Hespanha, collocando em verdade aquelle em pri­
meiro lugar, ao depois os outros pela ordem, porque 
me exprimi. 

Eis, Sr. presidente, o que julgo devo dizer a bem 
da ordem , e ligação das ma terias. Agora já se podem 
conciliar as differentes opi niões de suppressão e não 
suppre são da pri.meira parte. do .artigo P'.imeiro. Se 
ella dizia respeito ao terntono como inculcava a 
inscripcão do titulo, não podendo es te deixar 
de ser° dividido a bem da administração e da 
justiça, como se exprimia o artigo terceiro da co n­
stituição franceza de 1793, e não podendo ser-lhe 
adaptada a indivi ibilidad política, idéa de sua 
natureza toda moral, por se r appli cacla a territorio, 
é claro que deverá ser supprimida. Referindo-se 
porém á. l~perio ~m complexo tomado., como marca 
a inscr1pçao do titulo na fórma da minha emenda, 
é claro que deve rnbsistir; pois e r fero á unid ade, 
e indivisibilidade ela publica administração, tanto, 
quanto for compatível com o bem, e utilid ,1de 
g ral, o que posto, se honte~ opinei em favor da 
emenda do Sr. Vergue1ro, hoJC voto contra, salva 
toda a duvida pela emenda, que offereço. 

Emquanlo á segunda parte d? _artigo_, .ainda in­
sisto na suppre são, 1° porque e 11npohl1co, e pe­
rigoso, 2° porque póde sac~·1fica r mesmo o posses­
sorio da nacão mal es tabelecidos os pontos, onde se 
marcão as · raias pelo norte, e sul, 3° porque é 
manco e de fórma alguma preenche o fim, vi to · 
que ra'tta limitar pelo occiclentc, o que se não faz, 
40 finalmente, porque nenhuma utilidade resulta ele 
tal declaracão , ao mesmo tempo, que vamos de­
liberar precipitadamente, e o que é mais, sem in­
teiro e cabal conhecimento de causa. Eu já em 
oulr~ sessão mostrei o impolitico que era declarar 
limites ao Brazil, quancfo ainda não foi r eco nhe­
cido imperio ; qua11do sabemo se aconselha na 
·Europa o convocar-se um congress~ para ~onhecer 
dos destinos do novo mundo ; mmto est1marrn a 
Franca ter um motivo, embora injusto, e attenta­
torio ·para colorar a sanha, que tem declai;ado á ra­
dicação das fórmas de governos rep r~ ental! ~·os , pa"ra 
dizer melhor, tio genero human o livre, e mdepen­
dente . Cumpre sim declarar que me não amedron-

tão as carrancas Européas, não receio. que retro-
grademos":-- -

E' possível retardar o gozo de nossa publica tran­
quillidade, é possível entorpecer por algum tempo o 
andamento de nossa prosperidade, e grandeza mas 
já não é possível escravisar- nos. Somos, e ser~mos 
livres, não mais arrastaremos os vergonhosos ferros 
colo.niaes. Será porém dign? ele nós dar ao presente 
motivos de queixa? Demais, quem não vê, que o 
facto da demarcação exclue to.dos os pontos que 
estão fóra dos limites assignaclos? E...s.aJJwos nós 
iá m':!i ~m o que nos pertence? Convir{iüêSmo 
a.os mte~es futuros do :Brazil, dar desde já um 
titulo para se argumentar, e ch1canar contra aquillo 
que o simples aspecto ela natureza indica, está de­
cretado em partilha do novo e velho mundo? Ah! 
Senhores l E' forçoso marcar os limites do Imperio? 
Qual a constituição que o fez? (Pergunto com um 
Sr. deputado). Voto portanto pela suppressão da 
segunda parte elo artigo, e que se accrescentem ao 
fim da primeira parte elo mesmo as palavras - e o 
se u territorio - as quaes unidas ao artigo secrundo 
formaráõ um só, e uma oracãu perfeita . Eu m:ndo a 
minha emenda . • 

O SR. MoNTESUMA mandou para a mesa a sua 
emenda concebida nos seguintes termos: 

« Proponho que a inscripção do titulo 1° seja - \ 
do lmperio do Brazil - seguindo-se logo - cap. 
1° - do terrilorio do Imperio do Brazil. 

cc 2. 0 Proponho que ás palavras - é um e indivi­
sível - se accrescente - e o seu territorio com­
prehende - e se sigão as palavras contendas no ar­
tigo segundo.- O deputado JJfonlesuma ».-Foi 
apoiada. 

O SR. HENRIQUES DE REZENDE: - Sr . presidente, 
eu tinha sido el e voto que se supprimisse este artigo 
1°, e que começasse este titulo, pelo que é artigo 
2°, mas as razões que depois tenho ouvido me in­
duzem a adaptar outra idéa. De facto é preciso de­
clarar que o Imperio do Brazi l é um, isto é, unidade 
de governo, como porém vindo es ta clausula debaixo 
elo titulo do territorie, induz a crer que se quer 
dizer, que o territorio é um e inclidivisivel, visto 
que a discussões poderciõ não chegar a toda e 
qualquer parte, onde cheguem exemplares da con­
st ituição, sou pois ele votu que a primeira parte deste 
primeiro artigo passe para o principio logo do titulo 
segundo, que deverá ser - do te rritorio elo :Brazil, e 
dos membros da sociedade brazileira - comecando, 
como já disse, o titulo primeiro pelo artigo segundo. 
Mando á mesa a minha emenda. 

<C EMENDA 

« Proponho que o titu lo primeiro principie pelo 
que é artigo segundo, passando, a primeira parte 
do al'tigo primeiro para o titulo segundo, que será -
do Imperio do Brazil e da sociedade brasileira -
O deputado, B enriques de Re.:::ende » .- Não foi 
apoiada. ~ 

O SR. FERNANDES PINHEIRO: - Como na sessão 
passada, quando se tr atou deste artigo, o torneei do 
modo que me pareceu adaptado para resalvar o Es­
tado Cis.nlatino, q\!e no fim do artigõseaundo leio 
fãzendo 'jiãrte elo Imperio do Brazil por federacão, 
mas pelo progresso da discussão, parecendo-me que 
pelas difficuldades e inconvenientes, que se tem ne­
tado, a assembléa está como propensa a supprimi­
lo, inclino- me embora á suppressão só da segunda 
parte do artigo, insistindo porém em que subsista 
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sempre a primeira parte, tanto mais, que não ~eh? 
a conlradiccão que se notou sobro a palavra indi­
q;isii:et, a quâl onsidero na ac~epção de ú~separa:ve l, 
e com rela cão ao artigo 10 do titulo 6°, e Já se eh se, 
que a divisão notada no artigo 4° des te titulo, é evi­
dentemente uma simples divisão politica, para mais 
facilitar o systema administrativo, e não tem em 
vista uma separação ou alienação de porções do 
t;errilorio . 

O R. VrncuEmo: -Quanclo pL"Opuz a suppres ão 
deste artigo , e fallei sobre Pile, tomei a palavra in­
divisi~e l no sentido litleral, agora ouço que quer 
dize r i-na licnuvel. Não ei como se lhe po sa dar e ta 
siauiGcacão sem commentario, eu confe o que nem 
cim ellÔ me pos o conrnncer, insi to poi a dizer 
que esta primei ra parte do artigo, ou é escura, ou 
está fóra do lugar proprio. Se Imperio q~er dizer 
territorio do I mperio, como promette a ep1graphc, 
e convence a segunda parte do artigo, e lodo o que 
se se.:rue, é muito improprio tomar a me ma palavra 
em diverso sentido no texto que na cpigraphe, e a 
indivisibilidade é contradictoria ao artigo quarto. 
Mais me inclino a su peitar que a pala na lmperio 
quer dizer governo, ou nação, e q11c esta doutrina 
é tirada da constituicão franceza onde se declarou 
que a republica era unia, e ind!visivel para re ol~er 
a grande questão de federaçao, que levou mt11ta 
crente ao cadafalso, porém como entre nó não tem 
havido esta questão, escusada é a stta resolução, e 
quando fosse conveniente, . devera ser coll_oca~a cm 
lugar proprio e_ não no ~itulo - do temlor10 etc. 

Mas torno a dizer não e neces arta es ta declara ­
ção ; porque a natureza da nossa associação melhor 
se ha de conhecer pelo que especialmente e mar­
car na constituição, do que por noções, que muitas 
vezes dão occasião a variadas interpretações . 

Tarobem propuz a suppre são da_ segu!1da parte 
do artigo por inexacta e desn~cessaria. Sei que pa_ra 
marcar a divisão ao norte forao nomeados •:orom1 -
~arios pela nossa parte, e pela França, ro~ não che­
"arão a i to : ao sul não temos observaçoe de con­
ftanca a que possamos referir-nos, variando muito 
as dirferentes cartas geographicas; além dis o a 
desicrnacão de 34 gráos e meio, só marca um ponto, 

1 
porque â div!sa nã? segue sen:ip1:e o m~sm_o parall~lo. 
Para que pois designarmos limites tao 1mperfe1ta-
mente, e talvez com engano 'I . . . 

As nações da Europa, le1!do os seu limites muito 
co nhecidos, não se lembrarao de declara-los nas suas 
consütuicões . E deveremos nós declarar os nossos 
sem conhece-los bem? Voto portanto pela sup­
pressão. 

O SR. CARVALHO E l\1ELLO :-Sr. presidente, se nós 
tratassemos de fazer um tratado de limites, seria 
muito bom' não só dizer-se-o Imperio do Brazil 
estende-se desde o Oyapock até os ~4 g~·áos ~ meio 
ao sul ruas designarem-se os ternlonos, ilhas e 
mares' adjacentes, que marcassem todos os pontos 
da linha divisoria. 

Não é es(é porém o lugar apropriado, nem nós te­
mos já limites ce~l~s e demarcado~ pelos quaes se 
conhecão os que dmdem este lmper10 tanto ao norte 
como ao sul. 

Ainda que o rio Oyapock fosse designado no tra­
tado de 1815, como raia, e extrema entre as posses­
sões da Franca, e as do Brazil, não se designarão os 
pontos interiÔres,e para essade~~rcação se _nomear~o 
commissarios, que nunca chegarao a partir, e mui­
tas duvidas a este respeito recrescerão, hav~o du­
yi~s sobre o verdadeiro rio .Oyapock querendo 

alguns, como o e criptor de uma memoria inscrta 
nas do instituto nacional de França, que seja o rio 
de Vicente Pinson , e além disto duridas ha tambem 
sobre o mais pontos da domar ação. Por es tes mo­
tivos nem certeza ha por essa parte do norte apesar 
do referido tratado. 

Pela parte do sul ha muito mais dt1vidas, porquo 
desde o principio da descoberta do Brazil, o segun­
do a pos e tomada por ~lartim AITonso, sempre se 
suppoz, que a nossa divisa ern o L1io da Prnta, G­
eando-nos a margem seplcntriona l. Todos abem, 
que para marcar esta divLão, houv ' varios tratado­
entrc a lle, panha e Portugal, quo em coo cqucn­
cia delle, se começarão d marcaçõc ; que umas e 
e torvarão pela p rfidia do jc uita ; que outras nf10 
continuarão po!· manhas, o força aberta do hc pa­
nhóe ; e que finalmente o tratado de 1777 para e te 
fim ajustado, e estorvou pela guerra de 1 01 ; tanto 
a im, que ainda não e nlr garilo o cam po neu- . 
tro , que as no,sas tropa oi.;cuparão ne ·a campanha. 
O Sr. Fernando Pinheiro t.inha lembrado na ua 

roenda, que e de igna o o que convinha Gxar na 
materia, e e houve de pa ar e te artigo com a 
declaração da extenção do lm pcrio, conviria uccrcs­
centar- ·e o additamento ·eguinle - com todo os 
territorio , ilhas e mares adjacentes que se de i­
gnarem e confirmarem em tratados do demarca­
ções.- Não ndo, porém, como já di e, nece , ario 
d signar na co nstiluiçilo o limites do imperio,muito 
mai quando sãll incerto,, sendo só proprio della 
declarar e e labelecer os direito politico do cida­
dão , é muito mais razoavcl npprimir-S<! a decla­
ração das extrema in crida ne te artigo, até para 
rruc della e não deduzão argumentos, quando _ 
houverem de fazer as legi timas demarcações. 

A palavra indi\·Livel que e acha ne te me 111 
artigo com referencia ao i 111 p rio, devo conservar- e 
porque os illustre autorc do projecto tivcrilo em 
vista decretar que por maneira alguma oITreria 
o imperio de membração, ces ão e alh ação de al­
guma parte. ·e te sentido se usou de te epitheto 
na diver a con tituições franceza ; e bem que um 
i Ilustre deputado dis es e que esta palavra deu lu­
gar a que tõe porfio as e me mo sanguinolenta 
na França, porque ia de encontro ao Y-tema da fe­
derações que algun abraçavão, toda1ria a sua in­
telligeocia era mais ampla e tendia ao modo com 
que me expliquei, sendo e ta a geral o mai ampla 
intclli gencia do direito publico. Nem ella e contra­
diz com a decisão de outro capitulo deste projecto, 
em que se lê, que o imperio ha de ser dividido em 
províncias e districtos, porque esta declaração diz 
respeito á administração, que para melhor regu­
lar-se cumpre que tenha o imperio as divisões e sub­
divisões que mais bem quadrarem ao regulamento 
da admi nistração interna. 

Tambem se disse que co nviria dividir em mais 
partes este artigo, roas á vista do exposto, é claro, 
que elle deve passar como está, supprimida a e­
gunda parte que diz respeito aos limites do im­
perio. 

O SR. PEREIRA DA CU1mA: - Os dous grandes . 
rios Amazonas e Prata têm constantemente serv ido 
de balizas naturaes ao Ilrazil e são com razão os 
limites que ao norte e sul lhe tem assignalado os 
geographos e historiadores; mas devendo nós at­
tender precisamente á sua divi ão politica, não 
posso concordar no methodo que neste arligo se 
adoptou para demarcação do Brazil, declarando-se 
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a sua extensão desde a foz do rio Oyapok até os 
trinta o quatro gráos e meio ao sul. 

Sào b m co nhecidas as controversias que têm ha­
vido entro Portugal e a Frãncp. para so marcar a 
linha do divisão entro a Guyana franceza e portu­
gueza, como é ord inario nos estados limilrophes e 
apezar das convenções a es te respeito concluidas 
no tratado de Utrech, tomando-se por limite de am­
bas o rio uc Vicente Pinson, que muitos têm con­
fundido com o dito Oyapok, todavia, renascerão 
depois novos motivos de contestação, quo se termi­
narão pelas ultimas negociações di plomaticas de 
quo es tar{\ bom informado o illustre deputado 
:::ir. Maciel da Costa, pois além de seu muito saber 
e reco nhecidos talentos, teve occasião do conhecer 
de porto esse negocio, porque esteve encarregado 
do governo politico, cconomico e civil daquella por­
ção da Guyana Franceza. que esteve occupada 
pela nossas armas. 

E111 tal caso eu não duvidaria convir em que fosse 
o dito rio Oyapok ou outro riualquer lugar, que 
mais voriuicamente pudesse servi r de limite ao 
Brazil pelo lado do norte, mas de nenhuma sorte 
e pódo admittir a demarcação de 34 gráos e meio 

ao su l, como determina o arligo, porque esta enu­
meração sô ervo para designar um ponto qual­
quer do globo e conhecer-se a distancia em que elle 
se acha do equador, assim como se conhece a sua 
longitude pelo meridiano, que corta o parallelo de 
latilude no ponto indicado e neste caso a altura 
de 3± gráos e meio que fica ao norte da ilha dos 
Lobos na embocadura do Rio da Prata, poderia, 
sim, servir para annuociar que o Brazil se estende 
até aquella latitude, mas não determina qual seja 
a ua divisa pelo lado do sul; porquanto, ou se pre­
tendo que ello seja demarcado por esse parallelo, o 
que 6 um absurdo, porque iria passar pelo centro 
do Buenos-Ayrc e cortaria para o norte uma parte 
dar1mlle estai.lo ; ou serviria para determinar a 
parto oriental do Rio da Prata por limitP. do Brazil 
de de a11urlle ponto da ua foz, o que me par•3Ce 
inadmis ivel o 1mpolitico, assim porque nesse caso 
ba taria diz r, que o Brazil o limitava ao sul polo 
lado oriental do ll io da Prata, até onde direitamente 
comi eti se; como especial monto porque ai nda que 
seja incont :S tavcl o direi to que lemo ãquellas pos­
ses ões, todavia, no o tado presente das cousas, 
no· achariamo cm uma manifesla contradiccão, 
se assim fo se deliberado, pois reconhecendo o pro­
jecto o E Lado Cisplatino, por livro e independente, 
o só ligado á nós por federação, fica por conse­
queocia Ióra da nossa demarcacão. Pelo que me 
parece mais [Jolitico que esta sé fa ça pela enume­
ração das provincias do Brazil, principiando pela 
do Ilio-Negro ao norte e finali sando pela do S. Pe­
dro do Rio-Grande, ao ul. 

O Sn. l\'I.1c1EL DA CosrA :-Sr. pre idento, tem-se 
dito a méu ver, quanto é bastante para decidir a 
assem biéa a não deixar passar a 2• parte do art. 1°, 
em que su designão os limites do imperio tanto ao 
norte como ao sul. 

Como, porém, o illustre deputado o Sr. Pere ira 
da Cunha invoca o meu testemunho sobre o que é 
relativo aos limites da Guyana portugueza com a 
francezn,vislo achar-me eu nesta ultima quando disso 
se tratou, direi o que sei e que me parece acabar de 
con venc r da necessidade de suppnmir-se a 2• parte 
do dilo artigo. 

As nacõos gra ndes, que diclárào o celebre tra­
tado do Pariz de 30 do Maio de 1814, ordenârão que 

S. M. F. restituisse â Franca a Guyana franceza .. 
tal qual ella se achava em Í792. Accrescentárão 
que como esta cessão excitaria a questão de limi~ 
tes, que !1aqur.lla epoca se agilára, ella seria termi­
nada amigavelmente entre as duas nacões debaixo 
da mediação de S. M. Britannica. · 

Nas negociações posteriores e quarido os minis­
tros portuguezes puderão ser ouvidos, obtiverão 
elles que a Fr~n~a reconhecesse, como preliminar, 
que o nosso _ltmite so~re a costa fosse a foz do rio 
Oyapok e nao a bahia de Vicente Pinsoo como 
pretenderão antigamente os Irancezes nedt o rio 
Arauary, como se ajustara pelo tratad~ d'Arniens· 
e quanto ao interior fixárão o numero de gráos até 
onde deveriamos chegar. Mas em lugar de decisão 
am1gavel so b a mediação da Inglaterra, ajustou-se 
que se nomeassem commissarios por ambas as partes 
para fazerem a demarcacão sobre as bases desi­
gnadas e que no caso de se não fazer a demarcacão 
de_ntro _de ~m anno, contado da chegada dos coin­
missan os a Cayena, sena então o negocio termi­
nado por um arranjamento en tre as duas côrtes sob 
a mediação de S. M. B. 

Tive a honra de ser um dos commissarios nomea­
dos por S. M. F. para esta demarcacão e conheci 
log~ a impossibi lidade de a fazer, porque não se 
havrn trnçado a marcha que se devia secruir como 
por exemplo, se devia tirar-se uma linha ;ccta da 
foz do Oyapok para o interior, ou se devia secruir-se 
o curso do rio. até suas _vert~ntes; nem era p~ssivel 
avançar sem nsco pelo rntenor, por conta do crentio 
br?vo, q1:1e habita. a muito pouca distancia da foz, 
alem do mconvemente de não haver naquelle ponto 
abrigo algum de casa, nem cousa alguma dos com­
modos da vida. Disto dei parte ao governo e disse 
que me parecia mais conveniente contentar-nos 
com a designação dos pontos ajustados, que erão 
sog_uros e reservarmos essa demarcação para tempo 
mais opportuno, podendo muito bem tomarmos 
po_sse da margem do Oyapok que nos pertence e ahi 
deixarmos um posto militar, quando evacuassemos 
Cayena. 

As dificuldades de tal demarcacão não podião 
ignoral~as os Irancezes e pareceu-m·e que o recor­
rer~m a ella foi um meio de ganhar tempo e evitar 
assim a confirmacão de taes limites. 

E, a dizer a verdade, elles tinhão alguma razão 
porque indo a Guyana portugueza até o rio Oyapok' 
a Guy~oa fran ceza fica reduzida a nada; toda a su~ 
extensao serã de 60 leguas em quadro pouco mais 
ou menos, o que, em possessões coloniaes nada é 
accrescen do que quasi todo o littoral ao no;te é ala~ 
gado e insalubre, onde forão sepultados milhares de 
infelizes desrn f~m.osa ex pedição do duque de Choi­
seu.1 e m mtas vict1mas da revolucão franceza para 
alli deportadas. • 

Os movimentos politicos da Europa, de ordem 
muito superi~r, fizerão pôr de parte este negocio 
da demarcaçao e tendo os portugu~zes cedid<> 
Cayena_ quasi â força, nunca mais se tratou de de­
marcaçao. 

Posto isto .e. sab~ndo-se ~ grande importancia.' 
que dava o mm1steno do duque de Richelieu á con­
servação daqu ella colo~ia,_ temo~ grande razão para 
crêr, que sendo os 111mtes aJustados realmente 
~uíto prej udiciaes ao~ francezes, (porque, como 
disse, r~d~zei_n a quasi nada a Guyana franceza) 
elles resistirão quanto puderem a que tal ajuste vá 
avante. 
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Para que, pois, nós, que principiamos, para as­
sim me explicar, nossa vida, iremos indispôr-nos 
com uma nacão poderosa, marcanqo logo no 1° ar­
tigo da nossa constituicão esses limites ajustados 
com o governo passado,· quando aliás elles podem 
soffrer modificações anazoadas, que convenhào a 
ambos? 

Creio pois, senhores, que é isto um motivo po­
derosíssimo para supprimirmos essa segunda parte 
do artigo, deixando para tempo ulterior o fazermos 
sobre isso arranjamentos amiga veis com a Fran ça . 

O SR. CHIAHA :- Muito me admiro que ainda se 
queirão tornar duvidosos nossos tão contestados 
limites ao norte do imperio, quando elles se achão 
hoje bem determinados por tratados ratificados e 
que muito nos convém manter e sustentar, embora, 
como disse o illustre prr.opinante, se reduza a 
pouco mais de nada a Guyana franceza. 

Pelo antigo tratado que primeiro fixou nossos li­
mites d' uma maneira mais precisa, ficando todavia 
mui vaga e sujei:a ás controversias que depois ti­
verão lugar, renunciou a Fra nça ás pretenções que 
tinha ao terreno comprehendido debaixo do nome 
de Cabo Norte, situado entre o Amazonas e o Oya­
pok, sem que todavia se determinasse por aquelle 
tratado um ponto fixo e in variavel de donde come­
cassem nossas possessões; e como naquelle tratado 
se fizesse menção do rio de Vicente Pinson, os 
francezes, porque assim lhes convinha, seguirão o 
pensar do seu celebre viajante Condamine e qui­
zerão que este rio fosse o nosso limite. 

O' unico estabelecimento francez sit.uado 5 leguas 
longe do mar, na margem septentrional do Oyapok, 
era o forte S. Luiz, que foi sempre o es tabeleci­
mento mais meridional daquella nação. 

Pelo tratado de 10 de Agosto de 1797, reviverão 
as pretenções dos francezes e inglezes, e ne!le .se 
assentou que o rio de Vicente Pmson fosse o !Jm1t.e 
na costa. 

Pelo de Madrid de 1801, cedemos o terreno que 
fica do rio Carapenatuba para o n arte, e no anno 
seguinte pelo tratado de Amiens recuou a Hnha d.i­
visoria vinte leg uas , ficando-nos por hmlle o no 
Arauary, e tal era a raia até que conquistamos a 
Guyana. 

Pelo tratado de 28 de Agosto de 1817 feito por 
José Maria de Brito, e o duque de Richelieu se as­
sentou muito clara e positivamente, que fosse o 
nosso limite ao norte a foz do Oyapok, com o que 
nada menos ganhamos do que empurrar os fran ­
cezes muito para o norte, e livrar-nos do -perigo que 
corriamos, ficando elles tanto na nossa VlSlnhança, 
e senhores da navegação de quantos rios vertem 
Jlara o Amazonas, por meio de cuja navegação, po­
dião a todo o tempo perturbar-nos a do Amazonas, 
negocio senão .para nós,.ªº menos para os vindou­
ros, de grande importancia. 

O SR. AlMEIDA E ALBUQUERQUE :-Sr. presidente: 
tenho ouvido varias emendas sobre o artigo em 
questão, e acho indispensavel ou. a do Sr. Vergueiro 
ou a do Sr. Franca . Diz o art1go - O Impr,r10 do 
Brasil é um e indivisi vel :- ora eu desejava saber 
se se falia .do territorio ; então claro es tá, que não é 
indivisível, pois que mesmo o proj eeto da consti­
tuicão Q divide, e faz susceptivel desta qualidade, 
por via de transacções, que possão acontecer; e se 
não é do territorio que se trata, então é indispen­
savel a emenda do Sr . França. 

O Sn. AnAUJO LmA: - Não sei, Sr. presidente, 
se é porque me dei ao estudo das decretaes, cujos 
escriptores muito gostarão de procurar razões ·dc 
ordem a exemplo dos romanistas, que nisto farão 
insignes, ou se é por geni o meu proprio; cu Lambem 
gosto de descob rir aquellas razõ es que tanto dão 
que fazer nas escola s, e como agora se trata de 
ass umpto semelhante, direi alguma cou n. O para­
grapho contém duas partes : na primeira declara, que 
o imperio é um e indivisível, na segun da marca os 
limites : ainda que eu tenho a honra de p rtenccr á 
com mi ssão, que apresentou es te projecto, hei de ter 
muitas occasiões de me apartar de meus illustr s col­
legas, e eate primeiro paragrapho offerecc o primeiro 
exemplo; não julgo todavia, que seja tão destituído 
de boas razões, que não se posso sustentar, senão 
em todo, ao menos em parte. 

A primeira duvida ver a sobre a collocacão da 
materia; dizem os Srs. deputados, que tratando este 
titulo elo territorio do imperio, não deve aqui to ­
mar-se a palavra-Imperio-n'outra accepcâo que 
não seja designando territorio, o que não "e vê, e 
que se acaso se toma nesse sentido, então temos o 
inconveniente de tomar-se em um mesmo cod igo 
uma palavra em dilferentes sentidos, o que na Yer­
dade é um defeito. Ora vejamos se es tú bem collo­
cado este paragrapho, sem se tomar em differente 
sentido. 

Não se póde bem tratar uma materia sem primei ­
ramente se dar urna idéa della; não se pódc por 
isso bem tratar do territorio do imperio sem se dar 
uma idéa do Imperio; isto é muito claro, e apon­
tra ei um exemplo : os escriptores do direito natural 
formão es te titulo. - Do direi to natural:- porém 
antes delles explicarem o que é direito natural, di­
zem o que é direito, o que é natural, e por es ta 
occasião explicão o que é natureza, o qu e é o homem 
o que é a natureza do hom em, e e. ta explicão phy­
sica, e moralmente : ora pergunto, o que t m todas 
estas co usas com o direito natural? 

illas pede a boa ordem, que primei ro e dôm 
aquellas noções , para poder- e bem tratar as mata­
rias comprehendidas no titulo: isto que digo desta 
materia, que apontei por exemplo, é o que se acha 
em todos os escriptores . 

Portanto para . e tratar do lerritorio do Imp rio 
do Brasil, pedia a boa ordem que se desse uma idéa 
deste imperio, e deste modo lemos respo ndido [t 
duvida proposta contra o paragraho sem qne se possa 
dizer, ou que a ma teria está fóra do lugar, ou que se 
toma em dilferente sentido. 

Agora vamos áidéa marcada nesse paragrapho. -
O Irnperio do Brasil é nrn e indivisível.- Sr. pr si­
dente, marcar a unidade, e a indivisibilidade do Im­
perio, não é indilferente, não é inutil. Trarei para 
aqui n doutrina dos publicistas, quando ensin fto que a 
soberania é uma, indivisível ; isto é uma verdade, 
que se deve ensinar todos os dias: ella marca, que 
nenhum dos poderes , ern que se divide a sobera ni a 
(sem entrar agora nessa questão, em que os publi­
cis.tas se. dividem) faz .sob~rania; que o poder legis­
lat1vo, adaptando a dll'l sao dos tres poder es, não 6 
soberania; qne o não é o executivo, e nem o judi­
ciaria, mas sim que a reunião é que a constitué. 

Isto não é i? util; ,é n ecess~rio qu~ se. explique 
qu e a soberama esta na nacao toda mteira, e não 
em parte della: os inconvenientes daquella doutrina 
mal explicada, são funestos aos povos , e é por isso 
que é mister toda a clareza . 
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E' pois isto o que se faz no paragrapho declara-se, 

que o imperio é um, e indivisível, para que se não en­
tenda por uma interpretação, que é imperio cada 
parte dell e, porém que é a reunião de todas as pro­
víncias do Brasil, que constitue o seu imperio. 
Portanto voto por esta parte do paragrpho. 

Emquanto á outra que marca os limites, tem-se 
produzido tão boas rasões, e tão bem desenvolvidas, 
que provão não dever ellepassar, e eu estou. lambem 
por isso; emquanto finalmente á ordem porque se 
devem collocar os titulos, ou se adopte a do pro­
jecto, ou a das emendas, é isto para mim indiffe­
r ente. Em conclusão, não estando pela ultima 
parte do paragrapho., que marca os limites do Impe­
rio, voto pela primeira, que me parece mui neces­
saria. 

O SR. MAIA: -Eu tambem sou de parecer, 
que se supprima a se~unda parte deste artigo, e 
mesmo, que não seJa supprida por algum dos 
modos, que se tem propos to nas emendas dos 
illustres preopinantes, visto que não temos conhe­
cimentos exactos a este respeito, fazendo-nos agora 
uma grande falta as informações , que se têm exigido 
repetidas vezes do governo. 

Pelo que acabou de dizer o illustre deputado 
membro [da commissão , que redigio o projecto, 
temos certeza a respeiLo dos limites do Brasil 
pela parte do norte ; mas igual certeza não temos 
emquanto aos limites do sul : porque havendo um 
tratado entre Portugal, e Hespanha, que se tinha 
ajustado em Janeiro de 1750, e em que se de i-
9.nou para limite do Brasil a Ponta de Castilhos 
brandes, que se diz e tar na lati tude de 34 grãos 
e meio indicada no artigo, tal tra tado não chegou 
a ter effeito por causa das opposições dos jesuítas, 
e porque fo i revogado pelo outro tratado de 1761. 

Ce lebrou·so depois o tratado do 1° de Outubro 
de 1717; mas e tabelecendo-sc por estes novos 
limites, não passarão as possessões do Brasil além 
do Arroio Tahim, esgo tadouro da lagoa Mangueira, 
muito para cá da sobredita Ponta de Casti lhos 
Grande , co m difTerença de dou gráos e meio, 
po uco mai ou menos. E posto que po teriormente 
ã demarcação avançassemos cm terreno por con­
quista, não abcmos até onde chogarão o avanços , 
e estamos na incerteza, com que nada deveremos 
fazer, poi que ali ás esta as embléa logo no prin ci­
pio de seus trabalhos daria um passo precipitado, 
e iria contra os prin cípios da justiça geral, com 
que diz, no preambulo de te projecto, httve r-se 
conformado. 

Propoz mais se o art. 1° passava tal qual se 
achava, e não passou ; se passava a emenda do 
Sr. Vergueiro , que consistia em supprimir-se todo 
o artigo, e venceu-se que não: propoz depois- a 
primeira pa r te do artigo até á palavra indivisível, e 
passou como estava; e proposta a segunda parte do 
mesmo artigo, que começava - e estende-se, -
venceu-se que fosse supprimida, segundo a emenda 
do Sr. Ferreira Araujo. 

Propondo finalmente o Sr. presidente a emenda 
do Sr. Mo ntesuma que diz-e o seu territorio-ven­
ceu-se esta emenda, salva a rcdacção, ficando prej u­
dicadas todas as outras. 

Entrou em discussão o artigo segundo do mesmo 
projecto . 

O SR . ALENCAR: - Sr. presidente, eu creio que 
nós temos chegado á ma teria de muita discussão . 
Este artigo tem duas partes : a primeira designa as 
províncias do Imperio; e a seg1rnda diz- por fede­
ração a provincia Cisplatina - Nós não podemos já. 
decidir esta materia por uma lei co nstitucional tra­
tando do Es tado Cisplatino: parece-me que não temos 
todas as informações necessarias para tratarmos 
deste ne~ocio, e é preciso que se peção ao governg 
todas as mformações que puder dar a es te respeito. E 
necessario considerarmos esta confederacão : é ne­
cessario verm os, para ajuisarmos com jÚstica. Iu­
darão as circumstancias: é preciso lembrar.:nos que 
aquelle acto foi fe ito á força d'armas . 

Sr. presidente nós estamos no começo dos nos­
sos trabalhos, e é necessario, que não demos um 
só passo que oão ~eja firmado nos princípios de 
justiça universal. E ne •~essario que não demos um 
só passo , que pareça ambíguo ás províncias , que 
ainda não estilo unidas . Embora quizessem dar a 
razão qu~ teve aquella provincia para separar-se 
de nós . E preciso pois attender a ella, porque faz 
parte das do Rio da Prata. 

ão sei, Sr. presidente, que razões tiverão ellas 
para se desunirem do nosso pacto social. E neces­
sario não perder um mom".nto : indaguemos i~so 
quanto antes: parece-me que de outra fórma é 
estarmos a fazer com que ellas se desmembrem: 
aquella provincia é· a principal e a mais visinha das 
nossas. Depois disso , convém considerarmos a razão 
de federação, e se devemos ler semelhante federa­
ção . Nós não devemos dar um passo a este respeito 
sem nos firmarmos nas presentes circumslancias . 
Eu queria portanto, que toda es ta materia ficasse 
adiada, e que se pedisse ao gove rno as informa­
cões necessarias, para á vista dellas decidirmos este 
negocio. 

O SR. CARNEIRO DA CUN HA produzio varios ar"u-
ment.os a favor do adiamento . 

0 

Disse-se que podia tomar-se por diviza o Rio da 
Prata, porém isto lambem me nüo agrada; porque 
e é por ser uma rliviza natural r. mui visível, 

então pela me~ma rasão deveríamos tomar por 
divisa ao norte o Rio Amazonas, o que eria em O SR. HENRIQ UES DE REZENDE. disse que as ra­
grande prejuízo do Brasil, e fi caria muito prejudi- sões que tinhão apparecido a faYOr do adiamento 
cada a nação sem as possessões, que tem além lhe parecerão sem força alguma ; que todos sabião 
deste Rio : mas assim co mo uào devemos perder 0 com quanta difliculdade se oblinhã? inforhiações do 
que de certo nos p rtence, não devemo querer o governo, ao mesmo tempo que nrngnem tambem 
que pertence aos vizinhos oxtend endo-nos até o ignorava, que havia um lrata~o so bre os Estados 
]lio da Prata. Por es tas razões acho, que não Ci plalinos; e finalm ente que deve ndo o projecto da 
deve passar a segunda parlr. do arti.go, para .nos constitnição passar aiuda a uma 2• discussão, e 
não expór a faltar ás regras, e prmcipios de JU S- haven.do to~a a rasão para ci:êr- se 9ue es ta primeira 
tica. dura:ia mms de um anno, _nao P?dI~ ~e modo algum 

·a Sr. presidente propoz, se a malr.ria estava convir em um adiamento tao preJud1c1al á assembléa 
suflicientemente discutida , o julgando-se que sim, co mo ao povo . 
prnpoz se se devia faz er no titulo a alteração pro- <? SR. FRANÇA : - Eu vo~o p~lo adiamento do 
posta pelo Sr. Fran ça e pelo Sr. Montesuma .- Ven-J artigo que trata dQ Est.ado C1splatmo. Se o illuslre . 
ceu-se que não. deputado tem conhecimento desses tratados, não 
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o lenho eu, e nem o tem outros Srs. deputados. Por 
tanto sou de parecer que se peçào ao governo todas 
as informacões neces arias : por falta deltas, é que 
nos achamôs nesta confusão . Para remediar isto devia 
haver na secretaria desta a emblé um archivo de 
todas as leis e tratados. A assembléa deve tor todo 
os ducumentos authenticos para sobre elles firmar 
as suas decisões, e nada dis o tem. 

O SR. ALENCAR: - e ha algum tratado, cu 
não sei, e por isso peço informações ao govern o : 
mas dizer agora o Sr. deputado, que todos_ sabem 
do tal tratado, isso não regula, porque nó nao have­
mos decidir pela simples informação de um illu . trc 
membro. Devemos portanto pedir a informaçõe 
precisas, para que nunca e diga que decidimos cou a 
alguma sem .mo tivo legaes. . . 

O Sr. presidente propoz e a ma teria estaYa suflic1-
entemente di cu tida, e julgando-se que sim, propoz, 
se devia fi ca r adiada a segu nda parte do artigo se­
gundo. -Venceu-se o adiamento. 

O SR. ALENCAR mandou para a mesa a seguinte 
indicacão: 

" P~·oponho que se peção ao governo todos 
os esclareci mento pos i1Teis ácerca da federação 
do Estado Cisplatino, para então se poder tratar da 
parte do artigo que diz respeito á mesma federação . 
Alencar.» 

Decidiu-se que se pedissem informações ao go­
verno. 

Conlinuou a discussão do a rtigo segundo. 
O SR. FER REIRA FRAXÇ.\ mandou para a mesa a 

emenda seguinte ; 
« Comprehende confederalmente as provincias etc. 

Supprimidas as palavras-por fed~raçã.o-no fim. 
Antonio Ferreira França. » -Foi apoiada. 

O SR. l\Io:l'TES MA: -Sr. pre idente, approvan­
do-se o adiamento pedido pelo r. Alencar da ultima 
parte deste§. 2°, ª·respeito do Esta?o Cisplatino, 
julguei nada ter mais que dizer; porem lembrou o 
Sr. Ferreira França um add1tamento, que .me parece 
digno da maior consideração; pelo que pedi a palavra. 

Quer o Sr. França, que se accrescente a este 
artiao depois da palavra-comprehenda-confede­
r111i::ente. -Muito respeito as luzes deste varão 
conspicuo, meu mestre, para que deixas~e de apoiar 
o seu additamento, e mais quando elle e conforme 
aos fins da assembléa, e á expectativa da nação. 
Fcedus não quer dizer outra cousa senão amisade, 
allianca boa fé, e tudo o mais que convém fazer a 
base da~ relacões reciprocas da união, e integridade 
do grande Imperio : e P?Slo _que es.ta P.al~v~a tenha 
tido mais commum appl!caçao nas mstlt~1çoe5 repu­
blicanas todavia, approvado como foi o ar l. 1° 
deste tit~lo nas palavras- o Imperio do Brasil é 
um e indivisivel, - fica evidente qual deva er a 
sidtificac~o propria na no~sa constituição da palavra 
-ºconfederalm ente. - E portanto nenhuma inter­
pretação sinistra s.e lhe pód.e dar, ant~s a assembléa 
vai grangear o marnr conceito, e publica confiança. 
Voto pois pelo add1tamento. 

O SR. FnANCA :-Sr. presidente, como eu fui um 
dos que apoiarão a emenda do illustre preopinan te, 
necessario julgo levant~r-me para fallar sobre ella; 
eu quiz que a sua doutrma entrass_e em debate, para 
que sendo contestada com as razoes; com que en­
tendo dever ser venhão ao conhecimento da nação 
por meio dos Diwrios desta Assembléa, os motivos 
justos, que ena teve para admittir esta, e não aquella 

fórma de governo administrativo das suas pro­
vincias. 

r . presidente, eu não sou da opinião de muita 
gente, que julga não convir ao Brazil o systema do 
um governo f derativo; ante pelo contrario me 
persuado de que e se seria talvez o moio de se as 
mesmas provincias engrand ecerem, e prnsperarem 
melhor . Mas a questão é out.ra. O que nos cumpre 
averiguar é, e, rebus si:c stantibu , pod mo nó 
admittir em a co n tituição do Jmperi o cs a federa­
ção ? De certo que não ; porque quando o povo do 
llrazil se d •rão as mào , e proclamarão a ua inde­
pendencia, foi com a pronunciação de um govern o 
monarchico, que e e tendesse á todas a partes do 
lmperio ; e não se re tringirão a haver on Litui­
ções parciae , e internas cm cada uma das provin­
cia · ; sobre as quaes se tabelece e depois a con­
slituiçi10 geral de federação de E lado , que em tal 
caso devia seguir-se. Por isto sómente, e não por 
outra razão de in congmencia, é que voto contra a 
emenda. 

i\'ó , como ropre entanl es da nação devemos se­
guir na obra da constituição, que fazemo , não no 
arbitrios que melhor no parecem, enão a norma, 
que está prouunciada pela mesma nação ; a qual não 
foi, nem é de certo, a d um systema de federação 
das provi n cias. 

Eis aqui a razão porque, apoiando a emenda em 
questão, agora voto con tra ella. 

O n. CARVALHO E MELr.o :-Com que maravilha e 
co m que espanto, Sr. presidente, ouvi repetir neste 
augu to recinto a expre ão - federalmonte - na 
emenda proposta pelo r. Ferreira França 1 todos 
nós nos achamos nollr unidos para fazer uma con­
stituição, e marcar a fórma de um governo repre­
sentativo monarchico con titucional, e a ignalar 
n staconformidade a dh·i ão dos podera . (A poiado.) 

Com que maravilha, torno a dizer, 1·ejo naqu ella 
emenda su tentar-se uma doutrina que póde trazer 
sobr nós immensos males ! (apoiado .) 

Só a incon ideração a podia dictar. (O Sr. l\fon­
tesuma, á ordem, á ordem.) 

r. presidente, nenhum deputado tem direito de 
chamará ordem, só V. Ex. tem e sa prerogat1va: 
eu estou na ordem, continuarei o meu di curso, e 
fallarei porque a matcria é do tal natureza, que 
ainda que a minha voz fosse de ferro e a minha elo­
quencia igual á de Demosthene , ou de Cicero, não 
podia apresentar aqui todas as razões, e motivos, 
que fizessem convencer esta illu tre asscmbléa de 
que tal proposição deveria ser regeitada. (Apoiado.) 

Federação, dizem os escriptores politicos, é a 
união de associações, e Estados independentes, 
(apoiado) que se unem pelos laços de uma consti­
tuição geral, na qual se marcão os deveres de todos, 
dirigidos ao fim commum da prosperidade nacional, 
e nella se regulão allianças otrensi vas, e defensivas; 
resoluções de paz, e de guerra; repartição de des­
pezas ; contribuições, e emprestimos necessarios 
para a despeza, e segurança dos Estados-Unidos ; 
emprezas de utilidade geral, e r elações diplomati­
cas. Fóra disto, tudo mais é uma união intima de 
todo o lmpcrio como se declara no artigo, e confor­
me o declararão todas as provincias. Que quer di­
zer um Imp6rio indivisivel ? ão existe jã uma mo­
narchià constitucional pelos proprios povos procla­
mada ? O que é uma monarchia ? E' um todo com­
posto de todas as partes dirigidas ao fim unico da 
prosperidade geral erguida sobre a base de uma 
constituição, que se compõe de leis fundamentaes, 
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unidas com as regulamentares, estabelecidas com o 
mesmo fim. Se os povos já manifestarão a sua von­
tade, como havemos ir contra ella? Como havemos 
fazer uma nova fórma de governo, se já está decre­
tada pela unanime voz da nação a monarchico 
constitucional ? lsto seria a tacar os direitos politi­
cos da mesma nação . 

que encontra a vontade dos povos ; vai frustrar os 
nossos trabalhos, e lançar por terra o edificio, que 
tanto nos tem custado a levantar. 

q SR. CARNEIRO DA CUNHA :-E' necessario pri­
me!ram~nte, que todos os Srs. deputados apreciem 
mais a liberdade, com que cada um deve enunciar 
as suas proposições ; embora sejão ellas contraria­
das, porém nunca atacadas por um modo offensivo, 
e que produz~ a desconfian ça de que aquelle que as 
fez, é menos mtere,-sado no bem do Estado . Trate­
se de combater a emenda, e de produzir razões, que 
demonstr~m claramente, que ella não tem lugar, e 
nem co?ven;i adaptar-se porque se oppõe diametral­
mente a fe~1c1dade da nação ; é assim que se con­
vence, e nao com palavras asperas, e pouco de­
centes. 

Nenhum de nós póde querer outro novo systema 
de governo, e se o ousassemos fazer, faltaríamos á 
fé dos nossos juramentos, que excluem uniões fede­
rativas : foltariamos aos nossos deveres sagrados: e 
faltariamos ao dircilo que temos pelas procurações 
dos no sos constituintes. Nós não estamos autori­
sados para deliberar sobre a melhor fórma de gover­
no que convém ao Brazil; nem as procurações o di­
zem ; nem havia lugar a semelhante discussão, 
quando pela unanime declaração estava determinada 
a que todas as províncias des te lmperio tinhão pro­
clamado. Devemos por força tratar de fazer a con­
s tituição tal qual é a vontade dos povos. 

ão podrmos sahir dos limites das nossas procu­
rações, assim porque nenhum de nós o quer, nem 
póde, como porque seria estra nho, que qualquer 
procurador se abalançasse a exceder os limites de 
sua procuração em ponto essencial, e além do justo. 
Em co nsequencia disto-admirei, que esta proposição 
fosse sustentada. (Apoiado.) 

Se ella passasse, era o mesmo que dizer, desman­
chem -se os laços, que nos ligão; cada uma das 
provincia separe-se, faça o seu governo, e se de­
pois a união não lhe aprouver, fação como quize­
rem a sua federacão. 

Sr. presidente; cu não sei, torno a dizer, como 
esta idéa pudesse ser apoiada. Talvez não se pro­
fundassem como cumpria as consequencias que da­
qui sahirião. Se clla passasse, adeus constituição, 
adeus asscmbléa, pois que era então necessario 
outra de nova fórma; e .talvez outras eleições ... que 
desordem l Que confusão para a prosperidade deste 
lmperio 1 De certo é a todos os olhos manifesto que 
passando a palavra-federalmente-, da vamos a co­
nhecer, que em vez de procurarmos o bem da patria, 
e apertarmos cada vez mais os laços da nossa união, 
nos esquecíamos dos nossos deveres, e patenteava­
mos, que as províncias não querião o governo mo­
narchico constitucional para o qual proclamarão 
como chefe, o actual do governo executivo : ao mes­
mo tempo que ellas o não querião, porque tendo 
feito tantos actos solrmnes de reconhecimento, não 
mostrarão, que quizess.em outra fórma de governo 
por meio de representações authenticas; nem o po­
diâo já fazer por lhes não ser licito rezilir do pacto 
social celebrado, sem haver motivo justificado. 

Sr. presidente, nós viemos para aqui formar a 
constituição do Jmperio monarchico constitucional, 
igualá vontade dos povos acclamada em todas as 
provincias. Elia deve apparecer como consequen­
cia dos poderes, que nos farão commettidos ; se o 
artigo apparecesse com a clausula acima ponderada, 
manifestaríamos ao mundo, que faltamos ao nosso 
juramen to, e á vontade dos n9ssos co~stituintes. 
Consagraríamos no altar ?a patna o des~JO _da nossa 
felicidade e dos nossos vindouros, se cmgrndo-nos 
aos nosso~ poderes não nos desvairassemos da fórma 
de governo que adaptamos. e se o contrario fizesse­
mos, collo~ariamos no mesmo altar um ninho de 
<lifficulda<les, e um montão de desordens. , 

Tenho portanto dito quant9 em mim cabe, e falla­
rei até onde chegarem as mmhas forcas para mos­
trar, que tal emenda nunca terá consÍderação, por-

O nobre deputado, que acabou de fallar de certo 
não tem mais patriotismo, e nem se inter~ssa mais 
pela sa~;a_?a causa do Imperio, do que aquelles, 
que apornrao a emenda, e que tem assirrnado em 
seu favor, e se me fo sse permittido eu c°hamaria á 
este aug_usto reci_nto, as teste_munhas_ do muito, que 
trabalhei para a mdependencia, e umão das provin­
c1_as do nor~e , comquanto esteve em minha possi­
b1lidad~. Ja em outra sessão se decidia (e a meu 
v~r mm _bem) que o Imperio do Brazil é um e indi­
v1s1_vel; isto bastava para qualquer deputado se co­
hib1r de arnnç~ r proposições contradictorias, mas a 
palavra federativamente não vai de encontro ao ar­
tigo vencido sebre a indivisibilidade ; e antes de se 
lhe dar tanto peso, e ser tomada em um sentido 
oppos_to_, conviria primeiro ouvir as razões, e os 
pnuc1p1os em que se fundava o seu nobre autor· 
porém não se teve esta prudencia, e nem se lhe de~ 
a attenção. devida; e por isto, Sr presidente, se eu 
lambem tivera a eloquencia de Cícero e Demost.he­
nes, a empregaria toda em defender o honrado 
membro o Sr. !'erreira França, porque estou assás­
mente persuadido de que só tem em vista o bem de 
sua patria, e que tendo bastantes conhecimentos e 
um jui_zo tão claro, co mo o daquelle, que o comba­
teu, nao p9d!a arnnçar proposições desorganisado­
ras, como lilJUStamente se disse, porque tanto pre­
sa, a meu vêr, o Sr. Carvalho e Mello a ordem 
quanto o Sr. Ferreira Franca a justica e public~ 
felicidade . • • ' 

Todos nós encaramos a grande questão debaixo 
~o m~smo ponto de vista ; isto é, relativamente á 
rntegndade do Impeno; uns só a julrrão duradoura 
e~tab~lecendo certos principias, poré~ outros pen­
s~o d1fferentemente, mas do choque de opiniões 
d11ferentes resultará uma mais evidente verdade. 
Não se póde arf;umentar :om o exemplo de outros 
estados a respe!lo do llraz1l ; a sua vastidão, e mes­
mo a grandeza de cada uma de suas províncias, que 
augmentando progressivamente, brevemente cada 
u~a se tornará uma potencia, não póde fugir das 
vistas daquelles, que fazendo a constittfição de tão 
rico Imperio, não attendem sómente ao que convém 
de presente, porém desejão prevenir males para o 
futuro; e por isto talvez, que o honrado membro se 
lembrasse de uma federação, que, em nada se oppon­
do ao systema adaptado, fosse o vinculo mais forte 
da união eterna das províncias com o todo do Impe­
rio :. attendam~s ás tres províncias do Rio Negro, 
Para e Maranhao, que ficando tão destacadas e em 
uma _lon gitud~ immensa, como poderáõ serrl gran­
des mconvementes recorrer sempre ao Rio de Ja­
neiro ? (á ordem.) 
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Estou na ordem. Ora se esta federacão não se Ainda nós não sabemos qual é o imperio; quaes 
-<ippõe á monarchia constitucional, comó ha exem- os seus limites; quaes os seus portos. Se os povos 
J>los tanto na historia antiga, como na moderna, e d1sserem que não querem mais união com Portugal, 
mesmo na Europa, porque a não admittimos, com mas que se não querem tambem reunir comnosco, 
.aquelles limites, que permittir a nossa fórma .de não os havemos de obrigar, que para isso não temos 
.governo ; podendo haver em cada uma das provm- direito algum, ainda que tivessemos força. 
cias uma primeira assembléa provincial, que tenha a incoworação do Estado Cisplatino é a maior 
iniciativa das leis regulamentares, e que informan- razão qu e eu tenho para approvar a emenda, porque 
do com mais conhecimentos á assembléa dos repre- nós não devemos de nenhuma maneira destruir a 
sentantes da nação tudo quanto for mister para tranquillidade, que promovemos. Cumpro darmos a 
promover a sua p rosperidade, consiga-se desta sorte conhecer aos povos, que somos respeitadores dos 
o bem, que todos desejamos? Considerada, e ad- seus direitos, e que longe de sermos tyrannos que­
mittida por esta fórma a federação, oppôr-se-ha á remos pelo contrario tão sómente o que for marcado 
integridade do Imperio? Não de certo. pela sua vontade geral. 

Eis aqui, Sr. presidente o sentido, em que tomei Uma das razões Sr. presidente, que desacredi-
a emenda, eis aqui como considerei a questão, e jul- tarão as Cortes de Portugal, foi o despotismo com 
go que estas serão as vistas do illustre deputado, que que meia duzia de deputados querião decidir dos 
a propoz: é portanto preciso, e mui conveniente, tl-esti.nos do imperio do Brasil; fujamos pois de imi­
combaterem-se as opiniões com mais mod eração, e Cãl-os. Mostremos que n-ª.o queremos forcar pro­
com menos calor, e nem quando mesmo se emitta 'Vincias quo ainda não se reunirão a nós; que ainda 
alguma extra.ordinaria, deve causar admirações, u~o· estão representadas na nossa assembll)a: em 
porque quando para aqui viemos, e nos mandárão atCenção a estas, foi que eu apoiei a emenda . 
nossos constituintes, foi para cada um enunciar sua E' nocessario fazer-lhes entender, que nós não 
opinião com uma plena liberdade ; aliás parece pouco queremos obrigal-as com o poder de no sa força, e 
solida a estabelecida inviolabilidade dos deputados. que se tal pensão estão enganadas. isto sou cohe-

0 SR. ALENCAR:- Sr. presidente, com quanta re~te com o_s meus_ princípios: apenas entrado na 
admiração vejo pela primeira vez um membro res- rnmha ca~re 1ra poht1ca, que é bastante l~n~a em 
peitavel, cujas cans brancas o abonão; com quanta comparaçao dos m_e,11s pouc?s annos, dec1d1-me a 
admiração, torno a dizer, pela primeira vez o vejo fa~or dos povos; e Jaina1s fm_ accusa~o de mteres­
atacar intenções, em ve.z de atacar opiniões l seiro_: tanto tempo tenho de vida poht1ca, quanto de 

Sr. {!residente, a intolerancia é um mal em poli- soffnment_os, e appareça um só, que me taxe de 
tica. Quando se trata de qualquer objecto, convém h!lver pe_dido ª· meno: recompensa. P?: consequen­
primeiro discuti-lo muito bem, para depois entrar eia as mmhas mtençoes nunca poderao ser macu­
no conhecimento da sua utilidade ou inutilidade. ladas. 
Essas admirações, essas hyperboles não servem O. Sn. i\loNTE UMA: - Sr. presidente, peço a pa­
qnando se trata de elucidar uma materia. Era pre- lavra para responder ás proposições do illustre de­
ciso que o illustre deputado ouvisse primeiro qual pulado, que foliou em sentido contrario: primeiro 
era a opinião do illustre autor des ta emenda, para poré~ que ludo quero, fazer um requerimento con­
então poder avaliar as suas intenções . tra mim; e vem a sor: se eu deslisar um ápice da 

inguem com eITeito profere neste recinto uma modestia, e dignidade, com que devo fallar neste 
proposição, que não seja na intenção de poder apro- augu lo recinto; so não fór comedido como dern ao 
•eitar a sua patria: isto é o que sempre se deve decoro _do deyutado ancião, o r. Carvalho e l'llello, 
suppor, e nunca envenenar o modo de pensar de que opmou contra; peço a \. Ex. que logo e logo 
ninguem. Eu apoiei a emenda, e quero mostrar que me chame á ordem; e não consinta quo continue. 
não apoio absurdos. Quem nos disse que o Pará e _Quero. assim mostrar, .Sr. presidente, que ave­
Maranhão não querião fazer parte do Imperio do ~e, cu.i.o caracter propno é a moderação, é a- cir­
Brazil ? porventura isso está decidido? cumspeçao, nem sempre apparece ornada de taes 

Mas supponhamos por um momento, que estas ~~a1idade .=o ã mocidade,_ que dizem em regra preci­
duas provincias, que não entrarão no nosso pacto pilada; _mil v~zes com crnme daquella, obra com 
social, formão sua união á parle, e nos dizem- prudencia, e c1rcumspecção,e obedece á ordem. En­
bós queremos federação comvosco para nossa maior tro em ma teria. 
segurança, porque temos direito para isso.-Pode- Um illustre dcpntado o Sr. Franca disso que o 

- riamos nós subjuga-las? De certo que não: ainda addi~amonlo era contra o systema · adoplatlo pelo 
· conhecendo a desvantagem proveniente da des- Brasil; era con tra o pacto social, que a nação exige 
'tmião daquellas provincias. Mas deveria.mos res- de nós. Isto mesmo exclamou enfurecido o Sr . Car­
J>eitar o seu direito, uma vez que nos dissessem. valho e Mello . Examinemos pois a questão. Certa.­
Nós queremos inteira união comvosco, mas por mente estes illustres deputados concebem que a pa­
nieio de feqeração. -Acaso teriamos forças para os lavra-confederação-ou como disse o autor da 
obrigarmos a reunirem-se a nós do mesmo modo emenda, - confederalmente - era scismatica nas 
.que o resto do Brazil? i\ão, e nem direito. instituições monarchicas; espuria, e heretica : ca-

E' preçiso, Sr. presidente, mostrarmos sempre bendo só a republicas . · 
J>rincipios de inteireza, e de justiça quando se trata Ninguem ainda o d·isse, é novo : e a historia de 
-da liberdade dos povos. Já se mostrou que as re- todos os tempos mostra diametralmente o co ntrario: 
uniões_ por fed eração não são contra a unidade do -são infinitas as vezes, que se têm co nfederado 
Impeno. pequenos reinos, sustentando todavia as fórmas e 

. ão commetterào pois n enhum absurdo os de- instituicões monarchicas. ' 
pulados, que apoiarão a emenda, porque aquellas Para Í:liio foliar de outras: Que foi a lleptarchia 
reuniões por federação podião ser para taes, e taes Anglo_-Si:ixonica, ,qu~ deu ao depois origem á mo-
lJrovincias entrarem na nossa sociedade. em se narchia mgleza d boie ? Uma verdadeira confede-
dig'!, que isto é ir contra o que juramos. ração: até havia um congresso geral de união com 0 
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nome de Wittena-gemot, ou assembléa dos · sabios. ficio, que a coragem, e denodo brasileiro nos en­
Degenerou por ventura a fórma monarchica de cada commendou, e nós queremos construir. Se outras 
um daquelles reinos por serem confederados? são as significacões politicas desta palavra; se com 

Logo a palavra confederação não é só e unica- effeito muitas vezes se tem applicado para designar 
mente applicavel "ás republicas; logo os illustres estados independe::ites, unidos só para mais se sus­
preopinantes mal se admirão do additamento do Sr. tentarem, e defenderem; isto já está prejudicado· 
Ferreira França. Perguntarei mais; e aquella união este modG de entender já não póde ter lugar:, appro: 
entre reinos para formar, como formava um todo de vada, como foi a primeira parte do art. 1°.-0 Im­
reinos (para assim me exprimir), isto é, uma monar- perio do Brasil é um, e indivisível. - Se é um e 
chia federal, a qual jámais constou que exorbitasse indivisível; como teme o illustre preopinante a de­
da natureza, e índole de cada uma de suas partes; sunião, e a independencia das provincias? Como 
aquella uni ão, digo, não podérá tambem ter lugar prega a infallivel destruição do imperio? Revoga­
entre províncias, que confederada~ entre si formem remos nós aquillo que acabamos de sanccionar hoje 
um a monarchia-representativa? mesmo, neste mesmo instante (gritando alguns Srs. 

Sp a experiencia nos mostra que de reinos unidos, deputados-revogaremos), de certo que não. Logo 
se fórma um todo monarchico federal; se de Ero- onde o fundamento do receio, que passe o addita­
vincias unidas se fórma um todo republicano: por- mento? A nossa marcha é firm e, e constante : 0 
que igualmente de provincias confederalmente uni- imperio monarchico-representativo está decretado 
das não formaremos um todo monarchico repre- no nosso juramento; o ser indivisível, e unico aca­
sentativo? bamos de approvar que resta para nós dizermos. 

Onde está aqui o absurdo, pedra de escandalo, coherentes, e unisonos com o fim para que fomos. 
que tanto irritou o delicado sensorio do illustre de- convocados? Que resta para satisf~zermos a n_ação? 
putado todo occupado, e tão ardentemente, em de- Marc?u-?~s ~lia por v~ntura artigo por artigo da 
fender o bem geral? Sr. presidente, tudo é depen- constitl!-1ça~ · Estes forao d~ix_ados ao nosso saber, 
dente dos principios cardeaes , que adoptarmos; e ' e consciencia; ao nosso patn?tismo escolhamos por­
não de serem, ou deixarem de ser confederadas as tanto o que melhor fôr: o additamento do Sr. França 
provincias. Se aquelles princípios forem os proprios, consegue tudo. 
e adapt~do~ á indole, e á;natureza d,as monarchias; Com e~le mostrar.nos. á ?ação, que serão respei­
as provmcias confederadas formaraõ uma monar- t~do~ os mahenaveis direitos de cada uma das pro­
chia federativa; se elles porém souberem as insti- vrncias; aquelles sem os quaes ellas jámais poderáõ 
tuições democraticas, as províncias confederadas conseguir verdadeira pi·osperidade que .está impli­
formaráõ uma revublica tal.Não é eortanto caracte- cita no gozo de uma salutar, e bem entendida liber­
ristica das republicas a coníederaçao; muitas exis- dade : não serão independentes; mas só serão de­
fem sem tal instituição; não é igualmente essencial pen~ent.es naquillo que necessario fôr para a manu­
á monarchia o não serem federativas as suas partes, tim~ao da fórma monarchico-representativa, pela 
porque muitas existiráõ, sendo-o. naçao adoptada. 

Aqui lambem se disse, que adoptando-se o addi-' A assembl éa declara deste modo, que jámais se 
tamento, far-se-hia a divisão das províncias. adoptaráõ planos financei ros, que retardem como 
Custa á crêr, que neste augusto recinto se tirasse até agora a mar~ha do engrandecimento de cada 
uma tão gratuita conseguencia. E' preciso desco- um~ das p_rovmcias: o mesmo ácerca da repartição 
nhecer a primeira sigmficação da alavra federal, militar: diz n;iais, que os ~mpregados publicos de­
para exprimir uma ptoposicão tão sediciosa. Que C?da 1:1ma, serao en:i r~gra tirados dos proprios con­
quer dizer provincias confederadas? Unidas, e bem cidadaos : estes mais ligados, mais interessados pelo 
unidas, unidas com laços não ephemeros, mas eter- sol~ onde exercem jurisdicção , pois é seu paiz natal·· 
nos: logo, como por se adoptar o additamento que serao mais pontuaes, mais activos, e vigilantes nã~­
pede aquella confederação, se hão de dividir as pro- cança:áõ de promover a publica prosperidade. 
vincias? Disse-se mais com voz trovejante, que se Serao a~s~rdas taes declarações? Não quer isto 0 
passasse o additamento, adeus constituicão: eu ex·· povo .brasileiro? Mandou-nos para aqui, para ser-· 
clamarei-adeus ordem, adeus. tranquillidade-se D?-OS rnd~ffereptes á sort~ d~ cada uma das provin­
pa~sarem as r evoltantes ~roposições que eu tenho cias? ao tem ellas direito_s? Só os tem aquella 
ho1e desgraçadamente ouvido. que serve, ~u houve_r de sernr de centro, e capital 

l'iem se diga tam~em que a_ p~lavra col!federação da monarchia? E'_ ist~ I_Jã~ interessar pela ordem 
marca úroependencia na adlJ!!!listraçãOilos peque- estabelecida? Serei eu mimigo da fórma de governo­
riõs corpos politicos, qu~ formão a confederação; adoptada? _Ah! Srs l Todos os meus concidadãos 
lendo cada um os trib11naes primeiros da sua civil, sabem se vinlmente trabalhei em seu favor: se fui 
e po ítica governança. ou n_ão um dos agentes principaes de sua accla: 

Bem disser&o J?aha-mel, e Sieyes, quando se pro- maç~o, e radicação na província da Bahia, minha 
puzerão na França escrever o seu periodico de in- p~tria ; Talvez que sem tantos e tão relevantes ser­
strucção social, particularmente dirigido á dar exa- ~1ÇOS a favor ~a causa. me censurassem hoje os 
c tas significações aos termos, que entrão na grande illustres pr~opma!'ltes, mal e tortuosamente inter­
sciencia dos estados ; que de se não profundar a pretando rmnhas mtenções patrioticas. • 
ver~~deira s!gnificação d~s terr.nos aconteci~ em . Fin~l.mente d!sse um illustre deputado que era 
pohtica cahir-se nos mais pengosos, e maiores impohuca e pengosa tal pala~ra. O contrario digo­
erros.. . . _ eu, Sr_. pr~s1dente: não ha Já um brasileiro, que 
. E!!- Já .em o~tro discurso . mostrei q1:1e -~ao poss~ mflmr nos negocios publicos. (Eu hoje ras­

s1gmficaya mais ~o que amiza~e, umao.., _boa_),é, e garéi o meu coração, e publicarei verdades com a 
~onLormidade de .mteresses; . eis o que qmz o illus- fral!<:I'1eza, qt~e me é propria). Sr . presidente, não­
tre autor do add1tamento; eis o que eu .qu~ro qt~e ha J~ um brasileiro que possa influir nos negocios 
a assemblé~ d~crete, e ~aça crêr ás provmcias; e!s pubhcos que não saiba que nem de direito nem de­
as bases primeuas, e mais seguras do augusto edi- f~Q_póde presentemente uma provinciá ~Ünjugar-

:n 
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outra e obrigai- a receber proposições, qt~ e não 
~ueil~a acceitar. De direito, p~rque_ninguem 1guora 
queõ direito natural, publico nao podendo ter 
como valido o pacto em pura perda de um pa­
cteante; e reconhece ndo livre aos membros de uma 
sociedade, que se constilue, o direito de acceitar o 
sanccionar, ou não, o codigo fundam ental, que deve 
re"ular sua situacão civil, e política, quando ste 
en~· olve co ndicões" contrarias, e oppo, tas no eu bcnc 
esse, e princípios eternos de geral. p1:osperidade; ~á 
faculdade a cada uma das provmcias do 1_mp 'no 
para sanccionarem, ou deixarem de sancc1ouar a 
conslituicão que lhe fôr apresentada: de faclo, por­
que a siin o demonstrão a pequenez de cada uma 
e m população , a immensa extensão deste n_os o 
mundo, e falta dos domais recur o necessanos á 
sustentacão de nma guerra de sua natureza odiosa, 
e origem das mai ores calamidades . 

Fundado poi nestes pri11cipios, digo, qu~ ó laços 
de reciproca amizade, b?a fé, e commum interes e 
poderáõ eternisar a carle1a da no sa monarcluco-1111-
perial integridade. . 

Tudo i to, repito, cons egue-se pel? _add1~mont~ 
do Sr. Ferreira Fra nça . O contrano e 1mpoht1co, o 
desoraanisador. A mat eria não estêi e gotada; ma 
é que 

0

eu uão vim preparado para ella: concluirei 
dizendo, que pas e o addiLamento do r. Ferreira 
Franca . 

O SR. HENRIQUE DE REZENDE :- Como ou apoiei 
a emenda do r. França, devo dizer alguma_ cou a 
em minha defesa . Um nobre deputado admirou-se 
de haver quem apoiasse a emenda, e e~ não a~miro 
nada di so, porque neste mesmo artigo se ~1z-;-e 
por confederação o Eslado- Que espanto pois pode 
causar a palavra co nfederação, proferida na emenda 
do Sr. Franca . 

Eu tambem sou dos sentimentos do Sr. Carvalho 
e l\1ello não porque eu julgue que uma confedera­
eão não' faria lambem a felicidade do Brasi l, quando 

, na Europa mesmo ha e~~onfedera do , co_mo 
oj.mp_erio da Alleman~a; mas p~rque . com effe1t~, 

-tendo- e á pouco vencido, que o tmpeno do Bra 11 
é um e indivisível, fallando do seu governo, acho, 
que adoptando- e a emenda do r._ _França, ind~­
zia- e uma alteração, e tal qual d1v1sao ne ta um-
dade do imperio. · 

:\Ias não é para esses espantos, e ~sses esca~céos . 
Sr. presidente, eu gosto gue aqw ~ppareç_a? os 
maiores aradoxos, as ma10res herez1as pohl1cas, 
J!!ll"ª a assemDléa ter a gloria de as combater, de a 
prostrar; porque não é meLLendo em silencio, que 
se destróem princípios t~lvez recebidos por algu_e1~1; 
e é por isso que eu apo101 a emenda; é uma idea 
digna de esclarecer-se. . . . 

.E.u. vi mesmo, r. presidente, pap~1s publico , 
ql!e assevera vão ~ue uma con~ederaç~o _era o que 
convinha ao Brasil, e eu me nao admirei , mesmo 
porque es as erão a3 mi~lrns idéa~, e eu entendo ~~e 
uma confederacào é mmto propna a fazer a fehc1 -
daae do Brasil; mas emflm a nação tem solemne­
mente ado~tado uma monarchia constitucional sem 
federação; porque_ tal cousa não declarou. o que de 
certo era necessarro. . 

Eu queria uma federação; !11ªs a mmha _vo ntade 
é subordinada á vontade nac10nal; e eu nao devo 
querer nem quero senão o que ella quer. Todavia 
cumpr~ que aqui appareçào essas idéas para que a 
assembléa, á face da nação, as C?mbata e _p~o.s lre; 
e mostre a vaidade, nulhdade e rncompat1b1hdade 
de taes princípios, com o systema que ella tem ado-

piado . Digo pois que a emenda do Sr. França não 
é para tantos espanto~; mas eu voto contr~ ella _por 
ser um pouco inconsistente com o que vai vencido, 
e com o ystema adoplado pela nação. 

O n. FERnEll\A FRANÇA, disse qtie a comprehen­
são federaticia do Estado Cisplatino pel~ imperio 
do Brasil o estende se a todas as provmcias porque 
ã união frderal uão repugnava <l natureza do go.­
verno e colhido pelo Brasil visto que não f?ra _expli ­
cita mente regeitada por aclo algum constitutivo do 
impL' rio; porque era conformo ~o fun<l~i:nentos do 
projecto de con tituição , justiça e utilidade ~as 
quaos offerecia promoção e applicação ma1~ foc1l _a 
todos a cada um, e porquo na extensão do 1mpeno 
o seu cro cimento, nenhuma mai que clla, pro­
mottia unidade duradoura. 

O n. rLVA 11 noA :- r. pre idente: sinto vêr­
mena nece sidade de levanlar-111 para _im pugnar 
a emenda do meu amigo de anno , a quem tenho 
cor 1ãl e- tima pelo e 11 excellenle caracter, o hon­
radó deputado r. Ferrei ra França: ma e te é o 
cãso d dizer- é amigo Plat i10, porém ainda é mais 
amiga a verdade.-Depois d ler t~·ovejudo contra 
ella com eloquencia do Pericie , o 111u tre membro 
o r. -carvalho e 1\ieUo, uada teria eu de accrescent~r, 
e não vis e apoiada aquolla emenda por vanos 
r . deputados, e su tentada pelo me mo Sr. França. 
! otou-se ao r. l\1ello o te r dito, que ouvira 

com admiração tal emenda, e foi chamado á ordem, 
porque a arguira de in on ideração_. 9uanto a 
mim confes o que fiquei adm1ra.d1s_ uno, e se 
houves e suporlatirn maior para expnm1r a mmha 
minha admiracão, delle uzaria. 

Esse termo é uzado no parlamento de Inglaterra 
pelo mais discreto membro co ntra a ~piniõ~­
do seus mai intimos amigos; e a alavra mconst­
deracão ao meu enlender não é inJunosa, e 6 in­
ctieã," que não e deu a con ideração que o objeclo 
exi§ia. 

certamente se póde i to dizer da dila emenda, 
salva a honra e boa intenção do r. França, a 
quem não po so attribuir ini tro d ignio. En­
tendo todaYia, que ollo e lá cm gravis imo erro , 
quando con iderou que o ~ystoma da união federal 
das províncias do Brazil não eria contra a felici­
dade do povo. ~ão é de boa razão o censurar-se, 
sem indulgencia, alguma palavra, não e dando a 
venia e tolerancia, que aliá para si reclamão o 
que não ão menos vehementes em uas expres-
ões. Sr. presidente; es tou persuadido, que a pa­

lavra federal inserta na constiluição, teria peior 
elTeito que uma balia pcs tiJera do levante, para dis­
solução do lmperio do Brazil. 
• ão vimo aqui fazer novo diccionario jurídico: 

os termos federa l, federativo, fed eração, se derivão 
do termo latino (wdu , que significa pacto o alliança 
com inimigos ou amigos independentes, para paz, 
ou guerra. 

A fundadora de Carthago, que moribunda fez im­
precações contra o fundador do imjlerio romano e 
seus descendentes, deixou o legado do odio eterno 
recommendando aos proprios subditos, que com elles 
nunca fizessem fed eração ou transacção alguma 
--nulla fwdus sunto.- Os escriplores do direilo das 
gentes tambem declarão o que se entende por casus 
fwderis. Vate! Liv. 3° cap. 6° pag. 29. 

E bem conhecida a confederação Helvetica, a·dos 
antigos Pslados geraes da Hollanda, quando esta 
se co nstituio em republica, e a confederação de 
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corpo germanico, composta de estados indepen­
dentes, ainda que associados para resistencia a ini­
migos communs, contribuindo cada estado com o 
seu contingente de soldados e dinheiro para as des­
pezas geraes de sua associação, até sendo cada es­
tado regido por sua particular fórma de governo : o 
systema fed eral lambem se estabeleceu nos Estados­
Unidos da America do Norte; e nestes ultimos 
tempos se tem praticado semelhantes confederações 
na colonias de Hcspanha até â Terra do Fogo. 

E bem sabido, que no principio da revolução da 
Franca se pretendeu estabelecer o chamado fede­
rali 1no, que foi causa de se ensanguentar o reino 
pelo furor do partidos ; o que occasionou decre­
tar- e cr a mesma sua fantasti ca republica (que se 
pret ndcu então introduzir) uma e indivisível, afim 
de se obterem as pretenções dos ambiciosos, que as­
piqvão a figurar cada um nas suas provincias, e 
monopolizarem a re pect1vas grandes honras do es­
tado. ão meno- consta, que neste imperio alguns 
mal intencionados pretenderão inc•1lcar nas pro­
vincia a mania de tae confederações. 

'e te tempos de mudança de governo, cada um 
do ambicioso affectando de igualdade, não quer 
ser sicut mms ex ittis, mas só aspira a ser o prin­
cipal de ua pro1·incia, e por i 30 dá fal as e pe­
ranca de liberdade e fortuna ao vulgo credulo. 
Corno não é d admiração, que o r. França, depois 
de e votar nesta augusta as embléa o recebimento 
do primeiro artigo da co n tüuicão, que declara o 
Jmperio do Brazil um e indivi irnl, lendo tão 
exacta logica, deduzi e uma conclusão, que inva­
lida tal declaração, propondo, não a união absoluta 
(que aliá é de nece saria e obre-en en raa) de todas 
a partes do territorio do Brazil, ma a união fe­
deral das provincias do me mo Brazil, e até como 
por em lhança da federação do Estado Cisplatino 
com que concluo o§ 2° da coa tilllição? E tão por 
ventura e as provincia em equação política ou 
parallclo co~n paize di putad?s ? Estão nas me ma 
circum tanc1as deste Estado C1splatrno ? Certamente 
não. A a embléa tendo em ri ta a ju tiça univer­
sal, e ao mesmo tempo a con iderações politica , 
adiou a ua delibcracão sobre e te estado, não 
ob tanta haverem bon titulo dos no os antigos 
descobrimento do Rio da Prata, que até e achão 
con ignado no poema lµ d cobrimento da Bahia, 
intitulado o Caramu1ll t:ujo autor ' uma da honras 
da província de l\fina~. 

S. Vicente e S. Paulo o nomes darão 
A extremas provincias que occupamos; 
Bem que ao Rio da Prata e e tenderão 
A que om proprio marco assignalamos, 
E para prova de que nossas erão, 
De marco o nome no lugar deixamos, 
Povoação que aos vindouros ignifica, 
Onde o t9rmo hespanhol o o luzo fica. 

impaciencia, o senado da camara julgou necessario 
requerer-lhe por edital, que reservasse a solemne 
acclamação para o dia 12 de Outubro natalicio da­
quelle seu amado príncipe : igual vontade se os­
tentou em todas as províncias. 

Pretende-se pois agora que seja como o Impera­
dor do Basco imperio, ou ainda como o chefe do 
corpo germanico, composto federalmente de reinos 
principado~ e_ estados livres? J.'ião, não o solfrerá ~ 
hqnra brasilerra. PQ.r d_!l_§graça não poucos enthusi­
astas têm os olhos na fooeracão dos Estados-Unidos 
.do norte, qµe considerão como modelo de associa­
cão politica: elles ainda estão na infancia do esta- 1 
fielecimento, e em muito diversas circumstancias 
que talvez quadrem CÕIÍl a adoptada fórma do se~ 
governo. 
~oda assim, já bem se jusiificou a respeito delles 

o JUJZO do grande mestre de politica, Aristoteles o 
q_ual compa~ando o_ democratismo cõm o despo­
tismo bem diz, que sao as corrupcões do go·;erno 
regular, e que tem o radical vicio· do costume se­
melhante-Por isso a grande luta da liberdade dos 
povos contra a tyrannia militar da França: vio-se 0 
odioso exemplo de se confederar o governo de taes 
estados com o corço despota da Europa e America 
contra ? governo da Grã-Bretanha, que sustentava 
a sua rndependencia, e as liberdades dos estados 
c~ltos, e até n~gou a Portugal e Hespanha os seus 
alimentos sobejos, que estes aliás reinos compravão 
a pezo de ouro, para a sua salvacão contra o uni­
versal invasor. Os estados democraticos ainda que 
federado , sempre forão ephemeros, est ~ ndo á 
mercê d•JS grandes potentados e só fazem mes­
quinho calculos em seguirem o' partido dos mais. 

Um dos rs. deputado lembrou-se da beptarquia 
de Inglaterra como exemplo de reinos confederados 
ma que comparação tem os territorios, que ..:oro ~ 
pun~ao essa heptarquia, com as proviocias do 
Brazll, que sempre estiverão unidas, e o continuão 
a_ e ta~· ob o governo de um só monarcha? Além 
duo .e coa lante q~e no temp? daquella heptarquia, 
só remou a a_narchia e a contmua guerra dos prín­
cipes respectivos, e o povo gemia com escravidão 
pe oal, em modo, que até se fazião carreaacões de 
e ~ravatura ~os J?aturae do {>aiz, cujos ~ércados 
prmc1paes erao L1Yerpool, Bristol Londres como 
m~ trou com documentos antigo~ no parl~mento 
\V1lbrforce, quando tratou da abolicão de sanaue 
bum ano. • 0 

~ Ouvi com ~sso_mbro dizer que sendo o Brazil de 
1mmen o te rr1Co~10, e cada uma das suas províncias 
tendo a extenç~o de _g'.~des reinos, decorridos 
an_nos e tas se ~ao de dind~r em reinos separaâos : 
seJa embora assim; eu dtre1 que o será muito tarde 
h_avendo bom governo conciliador. Lembra-me ; 
dito . do poeta eneca sobre o descobrimento da.. 
grande terra da America. 

Venient annis swcula seris 
Quibus oceaniis vincula re;wrn 
Laxet et ingens pateat telus . ,, 

Porém não podia entrar na menor duvida a união 
das enumeradas provincia , pois que a voz nacio­
nal expres irn da sua con lante vontade da conso­
lidaçrto do impcrio, tendo por cabeça o seu accla­
mado Imperador, impo sibilita outra fórma de go­
verno que não seja a ua jurada monarchia con­
stitucional, e jámai ~ y tema federal no sentido 
universalmente recebido do estados democrahcos 
ou ari tocraticos, que tenho indicado. 

E' notorio, que o povo desta capital tão cordial e 
unanimemento manife tou a sua vontade a este 
respeito, o com tanto ardor, que para reter a sua 

Já. v!-mos que nesta. assembléa bem se disse, ser 
prod1g10 polit1~0 ~·eumrem-se. em Ião breve tempo ( 
todas as prov_mcias do Brazil, reconhecendo os 
po".os ª· nece s1dade da central união para resistir-se 
ao mumgo com~!Jm, consolidar a independencia, ) 
e estender a fehc1dade. Isto é obra feita que não 
precisa de federação . ?Ova, ?u heterogen~a pergun­
tou o Sr. F~ança, se Jª estava o urudas as províncias 
do l\faranhao e Pará, e se havia direito para as 



1 { (, 

. , 

SESSÃO EM 17 DE SETEMBRO DE 1823 

iforcar a seguir o governo estabelecido ; e se tendo 
a âssembléa reconhecido o principio de proceder 
sob os auspícios da Santíssima Trindade, e seguir 
a justiça e utilidade geral, não. r~conhecer!a .ª 
voluntaria federacão de taes provmmas? Eu direi, 
que com toda a razão devemos presur~ir,, que ~ 

( 

;vontade dos habitantes das mesmas provmcias sera 
não menos conforme á honra brasileira, e que de­
·sejaráõ fazer parte integrante do ,Imperio do Brazil, 
acclamando, como os .outros, ao seu augusto lmpe-

1 r.ador, logo que se puderem libertar do jugo dos 
lµsitano~. 

E' facto unico na historia do mundo, achar-se tão 
vasto paiz povoado de . gente da mesma religião, 
ingua, e lei, o que o constitua proprio paua o lm­

perio, e é Jh'ovavel, que não se introduzindo o in­
culr:ado íederalismo, se forme um compacto corpo 

põfüico, irresistivel, e muito duravel, quanto per-
initte a incerteza das cousa~ humanas . 
· Um dos membros, que apoiarão a emenda, disse, 

que as províncias não duvidavão contribuir com a 
! sua cotização para ~s despez~s. d~ gove!·no .geral, 

1 
µias que repugnanão a reqms1tonos arb1tranos da 
província, em que estivesse a côrte, e a preterição 

1 ~os naturaes, e os empregos por forastefros etc. 
Por ventura pretende deste modo monopoltzar cada 
província os empregos respectivos, e dispôr de seus 
reditos a bom prazer, diminuindo os meios de con­
centrar nas mãos do monarcha constitucional os meios 
da defeza do imperio, e da prosperidade geral, confor­
me as maiores exigencias de alguma das províncias? 
Não ~derá um natural do Rio servir ao Imperio na 
Balia, Pernambuco, ou vice-versa? E' de esperar, 
gue o governo paternal dê a este respeito attenção 
as localidades: mas a politica não menos dieta, que 
se não deixem crescer os prejuízos e os afferros 
locaes contra a liberalidade -generosa, com que se 
:Prõvêm os empregos, co nsiderando-se mais os me­
ritos, e interesses do estado, do que os mesquinhos 
projectos de espiritcs estreitos, que tendem a de­
sunir e desconciliar os cidadãos do imperio, creando 
antipathia e rivalidades provinciaes. 

Sobre isto teria mais a dizer, porém descontinúo 
a fallar, porque alguns dos Srs. deputados, que 
apoiarão a emenda , ou fizerão uma especie de re­
tractação explicativa oq (perdoe-se-me .dizer) só se 
baterão em retirada. Só concluirei com a obser­
vacão, que no descobrimento da America, em que 
se ºacharão tTilius solitarias, ou confederadas, os 
povos erão selvagens e canibaes, vivendo em re­
ciproca guerra de exterminio; mas no Mcxico, e 
Perú se acharão dois grandes imperios em consi­
deravel gráo de população e civilisação, ainda que 
o governo fosse barbaro por falta de communicação 
com os povos cultos da Europa. 
· O systema da m·onarchia foi o princ1prn vivifi­
cante desses estados : acho1,1"se porém encravada 
no Mexico a republica Thascala, que por ciume e 
odio ao Imperador l\fontesuma, foi a traidora que 
se confedprou l!om os hespauhoes invasores, e 
mostrou a estrada da côrte, do que resultou por fim 
a sua propria ruína e dos ditos imperios. 

'Por ser dada a hora, ficou adiada a discussão, e 
p,.ass.ou-se á leitura dos pareceres de commissões. 

O SR. RrnEmo DE REZENDE leu por parte da com­
missão de poderes o seguinte parecer. 

cc A commissã0 de poderes tendo em considera­
ção, .o reqúerimento do Sr. deputado José Boni­
facio de Andrada e Silva, em que pede tres mezes 
d.e li.cença 'para na sua pruvincia de S. Paulo, res-

tabelecer a sua saude, e que lhe foi remettido para 
dar o seu parecer; persuade-se, que neste, e outros 
semelhantes casos a votacão em assembléa basta 
para a decisão, pois que n ada tem em particular 
para ponderar a este respeito. 

ccPaço da assembléa, 15 de Setembro de 1823.­
Estevão Ribeiro de Rezende. - Antonio Carlos Ri­
beilro de Andrada· !tfachado e Silva. - A1anoel 
Jacintho Nogueira da Gama. '' 

O SR. ALENCAR fallou contra o parecer da com­
missão, concluindo que devia voltar á mesma com­
miss-ão, para dar outra vez o seu parecer, afim de 
poder esclarecer á assembléa na decisão daquelle 
negocio ; e accrescentou, que a commissão não 
cumprira o que mandou a assembléa . 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA: - Sr. presidente, a 
commissão diz que não tem cousa alguma a este 
respeito ; eis aqui o seu parecer : não tem que dizer, 
não tem dados para isso. 

O Sn. ALENCAR replicou no mesmo sentido em 
que Iallára já, accrescentando que a commissão des­
obedecera muito positivamente á assemblél\· 

O SR. NOGUEIRA DA GrnA :-Diz o illustre depu­
tado que os membros da commissão desobedecerão: 
elles não sabem desobedecer em parte alguma, e 
muito menos a esta assembléa. Quando foi á com­
missão dos poderes este requerimento do deputado 
em que pede a licença dos 3 mezes para ella dar o 
seu parecer, a commissão não se exímio disso; não 
tinha nada que dizer a esse respeito : não sabe o 
que ha de dizer: este é o seu parecer: nem isto tem 
nada de desobediencia, para se offender um depu­
tado quanto mais wna commissão. 

O SR. ALENCAR: - unca foi mmha intencão 
offender a commissão. O facto é que ella não deu o 
seu parecer, e que era de esperar que se portasse de 
outra maneira. Quanto a dizer-se que a commissão 
não sabe o que ha de dizer, ella sempre ha de 
votar ou em commissão ou cá fóra, e o que se 
exige, é que diga o seu voto ; por isso é que se 
mandão diversos negocios ás commissões compe­
tentes. 

O SR. FRANÇA : - O .que eu desejo é que não 
passe este exemplo. A 1llustre commissão deve in­
terpôr o seu parecer, seja elle qual fôr. A assembléa 
quer saber qual é o voto d01'SP,US illustres membros 
e sobre elle o que ha de res, P' er. Ora eu fui o que 
pedi que o roquerimento do illustre deputado fosse 
á commissão, e apontei logo, que havia duas cousas 
a tratar : 1° se se lhe havia dar a licença: 2° se no 
caso de se lh'a conceder, devia ser o seu lugar oc­
cupado pelo supplente. A cornmissão dos poderes é 
que sabe quem são os supplentes. Tudo se devia 
tomar em consideração. Requeiro .Pois a V. Ex. que 
mande outra vez á 1llustre comm1ssão este parecer 
para o redigir nesta conformidade. 

O SR. VERGUEIRO: -Sr. presidente, diz o hon­
rado membro que a commissão não deu o seu pa­
recer porque julgou que nada tinha a dizer; en tão 
tambem nós não teremos nada que dizer. Se a com­
missão não está munida das necessarias informa­
ções, peça-as, pois quando se manda commetter 
qualquer negocio á uma commissão, é para se evi­
tarem decjsões irreflectidas, precipitadas e sem 
exame. Portanto creio que o requerimento deve 
voltar á commissão para interpôr o seu parecer. 

Fallarão mais alguns Srs. deputados a bem da 
ordem e o parecer ficou adiado. 
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O Sn. CosrA BARROS leu o seguinte parecer por 
parte da commissão de guerra. 

'< A commissão de guerra e marinha vendo o re­
querimento incluso do brigadeiro João Jacomo de 
Bauman, de nação Suissa, que pede a continuação 
da pensão que percebia pelo Bolsinho, precisa que 
o governo lhe communique as rasões porque lhe foi 
suspensa aquella pensão. 

e: Paço da assembléa, 16 de Setembro de 1823.­
J osé Arouche de Toledo Rendon.-iltanoel Jacintho 
Nogueira da Gama.-Pedro José da Costa BaJrros. » 
-Ficou tambem adiado depois de alguma discussão . 

O mesmo Sr. deputado leu por parte da mesma 
commissão o seguinte projecto de lei. 

« A assembléa geral constituinte e legislativa do 
lmperio do Brasil decreta : 

'< 1.° Fique extincto o regimento de estrangeiros 
creado por decreto de 8 de Janeiro do corrente anno, 

« 2. 0 Os officiaes do referido regimento continua­
ráõ a receber o soldo simples de suas patentes por 
espaço de seis mezes; cessando de então por diante 
este unico vencimento, o qual se lhes concede em 
attenção ás despezas qu e fizerão. 

« 3. 0 Os o'fliciaes inferiores serão demittidos; 
continuando a receber por mais tres mezes seus 
respectivos soldos tão sómente. 

« 4. 0 Aquelles dos dilos inferiores que quizerem 
continuar a servir, o poderáõ fazer nos batalhões 
nacionaes com a praça de soldados: e vencimento 
dos saldados da nação. 

'< 5.0 Os tambores e soldados poderáõ igualmente 
servir, querendo, nos corpos nacionaes, precedendo 
a devida inspecção sobre o seu estado physico ; 
obrigando-se os maiores de 18 annos a servirem por 
6 annos ; e os menores por 8 annos, com o mesmo 
soldo dos soldados dos batalhões a que se unirem ; 
podendo uns e outros entrar em maior continuação 
de serviço se assim lhes convier, findos os ditos 
prazos, com as vantagens marcadas pela lei, 

« 6. 0 Aquelles que na inspecção forem julgados 
incapazes de serviço activo, ou que não quizerem 
continuar no serviço nacional, serão despedidos; 
concedendo-lhes levar o fardam ento que houverem 
recebido. 

'< Paço d'assembléa, 16 de Setembro dP. 1823. -
José Arouche de Toledo Rendon.- Manoel Ja cin­
tho Nogueira da Gamia. - Pedro José da Costa 
BaJrros. »-Ficou para segunda leitura. 

O SR. ARAUJO LIMA pediu a palavra, e fallou 
sobre o pàrecer dado pela commissão de poderes, 
já adiado nesta sessão. Fallarão mais alguns Srs. de­
putados, e julgada a materia sufficientemente.di~­
cutida, venceu-se que voltasse á mesma comm1ssao 
para dar elfectivamente o seu parecer. 

O SR. LorEs GrnA leu por parte da commissão 
de petições os seguintes pareceres. 

« A commissão de petições ; vendo o requeri­
mento de Henrique· Augusto Bastide, de nação 
prussiana, dirigido á mesma commissão, em que 
pede ser ~mpregado no serviço do Br~sil :Pª~ª onde 
veio convidado por Sua Magestade Fidehss1ma em 
1820, é de parecer, que não compete a esta augusta 
aseembléa deferir ao supplicante, não só por ter 
s.ido a sua supplica directamente encaminhada á 
commissão de petições, como porque é ao poder 

executivo que pertence prover o supplicante no em­
prego, para que fôr mais apto e idoneo. 

« Paço da assembléa, 11 de Setembro de 1823. -
Lucio SoaJres Teixeira de Gouvêa.-D. Nuno .Eugenia 
de Locio. - Estevão Ribeiro de Rezende. -Caetano 
Maria Lopes Gama. » 

'< A commissão .de peticões vendo o requerimento 
de Feliciano Joaquim de Lacerda escrivão da con­
tadoria do tribunal da Bahia, em que se queixa de 
ter sido preterido pelo commissario geral no ac­
cesso ao lugar de contador do mesmo tribunal, ou 
ao de provedor, vago por fallecimento do que o 
exercia, é de parecer que a esta augusta assembléa 
não compete deferir ao supplicante, visto que a 
decisão deste negocio es tá affecta ao tribunal, perante 
quem o supplicante· deduzia, e tem sustentado os 
seus embargos, como consta do requerimento. 

« Paco da assembléa, 15 de Setembro de 1823. -
José Teixeira da Fonseca V asconcellos. - Lucio SoaJres 
Teixeira de Gouvêa.. -D. Nuno Eugenia de Locio. 
-Estevão Ribeiro de Rezende. -Caetano Maria 
Lopes Gama. » 

« A commissão de petições vendo o requerimento 
da Antonio Saturnino, tenente do batalhão de liber­
tos, em que, depois de ter no porto os consi eraveis 
e relevantes serviços, prestados á nação brasileira, 
pede como remuneração destes, um dos seguintes 
empregos, fiel da balança do arsenal da marinha, 
ou do exercito, ou da moeda, ou do registro de 
Mathias Barbosa: é de parecer que não compete á 
esta augusta assembléa deferir ao supplicante no 
que requer. 

« Paço da asserubléa, 15 de Setembro de 1823. 
José Teixeira da Fonseca Vasconcellos. -Estevão 
Ribeiro de Rezende.-Lucio Soares Teixeira de Gou­
véa.-Caetano Maria Lopes G<111na. »-Approvados. 

O Sn. NOGUEIRA DA GAllA por parte da commis­
são de fazenda, leu os seguintes pareceres. 

'e O padre Antonio Francisco de Sampaio procu­
rador geral nesta côrte pela província do Ceará 
Grande allega, que tendo o governo da sua provin­
cia de dar-lhe a necessaria ajuda de custo e a 
precisa assistencia para residir nesta cõrte em 
quanto occupasse o alto emprego de procurador. 
unicamente despendeu por uma só vez um conto de 
réis, e.oro o qne o supplicante se promptificou, veio, 
e aqui se acha prompto a regressar. Contentando-se 
com a referida somma pede, que ella lhe seja abo­
nada na junta da fazenda do Ceará, como total 
despesa da sua missão. Pelo~ documentos, que junta, 
prova, que f01 mai:idado vir C'.OID urgencia, e quo 
obedeceu logo na J nsta esperança de ser auxiliado 
pela província com o necessario para as suas via­
gens e honesta. subsistencia nesta corte, mas que 
não se achando legislados os ordenados dos procura­
dores recebeu aquella parcella adiantadt> para res­
ponder por ella. 

.« A co~missão de fazenda e~tende, que o sup­
phcante deixou sua casa em serviço do Imperio na 
certeza de ter taes soccorros, e que a quantia de um 
conto de réis, com que se contenta o supplicante 
não é excessiva para duas viagens, e os mezes que 
aqui tem estado, e que por consequencia se deve 
officiar ao governo para que faça approvar á junta 
da fazenda do Ceará aquella despeza. 

« Paço da assembléa, 11 de Setembro de 1823.­
José Arouche de Toledo Rendon.-Alanoel Jacintho 
Nogueira da Gama.-Pedro de Araujo Lima.- José 
de Rezende Costa.- Martim F'rancisco Ribeiro de 
And1ada. » 

32 
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« A commissão de fazenda tendo em vista o re­
-querimento de D. Anna Josepha de .Nazaret~1 La­
cerda, viuva do sargento mór Jose lgnac10 ~e 
Almeida,. no qual em attenção a q~arenta o seis 
anuo de serviço do referido sen mando, a ava~çada 
idade, e pobreza della supphcante e a prec1sao de 
educar seus filhos pode se lhe conceda como remu­
neração dos mesmos erviços a metade do. o Ido, qu.e 
Yencia seu marido, é de parecer, que depois de habi­
litada como viuva, de justificar a falta de remune­
ração de taes serviço é d.igna a supplican te da mercô, 
que pede, e que o offic1e ª·º g.ovorno para que pro­
ceda com ella na fórma rnd1cada. 

cc Paco da assembléa, 12 de Setembro de l 23.­
José de ·Re::ende Costa.- Jlanoel Jacintho .Vogueira 
da Gama.-11/artim Francisco Ribeiro de Andrada. 
-José Arouclie de Toledo llendon..-Pedro de Ara11jo 
Lima. » 

« A commissão de fazenda para dar a sua opi­
nião sobre o plano oITorecido pelo càpitão l\i~noel 
l\lonteiro de Pinho, em qu1:1 .expõe a decadencia cm 
que se acha a extracção .. de diamantes, e meios de a 
remediar, requer se exija do governo qu~ pelo the­
souro publico se remetia a esta assemblca o reque­
rimento e mais papeis conc~rnente aqu~lla ad ­
ministracão com uma relacao da quantidade de 
dia.mantês extrallidos nos ultúnos annos e declaração 
da despeza annual, que com os mesmos se faz. 

« Paeo da assembléa, 16 de Setembro de 1823.­
Pedro cie Ara1ijo Lima.-11/arlim Francisco Ribeiro 
de Andrada.-Jfanoel Jacintho Nogueira da Gama. 
-José de lle::ende Costa . - José Arouche de Toledo 
Re11don. » - Approvados. 

« A commissão de fazenda, tomando em consi ­
deracão o requerimento de José Pedro Lope de 
A.nd1'.ade em que pede ser nomeado escrivão da 
decima ~trazada, é de parecer, que não tem lugar a 
pretenção do supplicante, e s.ó sim tem elle direito, 
a ser gratificado pelos sernç? , que prestar, em­
qaanto estes forem necessario ,_ para o que e 
officiará ao governo pela repart1çao competente. 

« Paco da assembléa, em 12 de Setembro de 1823. 
-Ma1·tim francisco Ribeiro de Andrada. - José 
de Re::ende Costa. -Manoel Jacintho Nogueira da 
Gama. - Pedro de Araujo Lima. - Jo é Aroiiche 
de Toledo Rendon. » 

·,, Isidoro da Costa e Oliveira Junior, official da 
secretaria de estado dos negocios estrangeiros ex­
põe, que tendo sido encarregado por Sua. Mage~­
tade Jmperial para crear uma aula de tach1graphia 
para os trabalhos da assembléa, e consegl~ido pelo 
seu zelo e desvelo o aproveitamento de mmtos, que 
se achão empregados nos trabalhos tachigraphicos, 
e não tendo remuneracão por este trabalho pede 
ser contemplado pela á.ssen:ibl_éa da maneira que 
juluar conv\jniente . A comm1ssao de fazenda é de 
pa~ecer, que tendo sido o . supplicante dispens~do 
de todo o servico da secretana para fazer este ensino 
vencendo como presente este ordenado e emolu­
mentos, não tem direito á remuneração pedida . 

« Paco da assembléa, 13 de Setembro de 1823.­
.M arlim Francisco Ribeiro de Andrada. - Pedro de 
Araujo Lima. - Manoel Jacintho Nogueira da 
Gama. -José Arouche de Toledo Rendon. - José 
.de Rezende Costa . » 

Por haver quem fallasse contra, ficarão adiados. 
O Sa. SECRl!TARIO M ACIEL DA CosTA deu conta 

do seguinte officio do ministro dos negocios do 

Imperio, chegado depois de passada a hora do ex­
pediente. 

cc ll\m. e Exm. Sr. - Sua Magestade o Impera­
dor recebeu com es pecial agrado o exemplar do 
projecto da constituição, para o lmperio do Ilrasil, 
que a a embléa geral, constituinte e legi !ativa 
resolveu fazer chegar ao seu conhecimento, não 
obstante ser a~enas o resullado da idéas da res­
pectiva comm1ssão, que se acha ainda ujeilo ãs 
del~berações. do referido congr sso; e seria muito 
ma10r a sattsfação de Sua Magestade, se em lugar 
daqu lle projecto, fosse já a Constituição do lmpe­
rio, por e tar intimamente convencido d que della 
dependem a sua estabilidade, e a pro paridade ge­
ral, a que tanto se dirigem os sou desvelo , o que 
de ordem do me mo senhor participo a V. Ex., 
para er pre ente na mesma augu ta as embléa . -
Deus guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro, 
em 17 de etem bro de 1823.- José Joaquim Car­
neiro de Campos. - ·r. João Severiauno ~laci l da 
Co ta. J> - Ficou inteirada a a sembléa. 

O R. DIAS: - r. presidente, eu proponho que 
e receba com muito esp eia! agrado, poi cumpre 

notar que neste officio v m uma expressão mu.i 
ignificativa : por ella se vê que Sua ~Iage lade re­

conhece esta a embléa como o centro da folicidade 
do lmperio. inguem ha de negar que acolhe uma 
expres ão tal com o maior prazer; e porque e llie 
ha de negar o especial agrado? Aqui, Sr. presi­
dente, não entra espírito de adulução. V. Ex . ponha 
a votos. 

Decidiu-se que não fosse recebido com especial 
ag rado. 

O 11 • • \lo~TESU~IA requereu que se de e para or­
dem do dia, o parecer da commissilo sobre o reque­
rimento do negociant , que pedem isenção e 
Je,·antamento de eque tro sobre genero produ­
ctos que vêm de Angola e propondo o r. pre idente 
e e te objecto devia preferir ao outro , venceu- e 

que sim . 
Deu portanto o Sr. presidente para a ordem do 

dia: 1. 0 O parecer acima de ignado: 2. 0 A discussão 
do projecto de constituição. 

Levantou-se a sessão ás 2 hora da tarde. - Luiz 
José de Carvalho e JJ!ello, secretario. 

RESOLUÇÕES DA ASSEUBLÉA 

PARA JOSÊ 10AQUH! CARNEIRO DE CAMPOS 

Illm . o Exm. Sr.- A assembléa geral consti­
tuinte e legislativa do imperio do Brazil sendo-lhe 
presente o parecer das commissões reunidas de 
constituição e politica interna, sobre o officio de 
V. Ex. de 10 do corrente, relativo á chegada do 
bergantim portuguez T1·eze de Jlfaio e louvando e 
agradecendo primeiro que tudo, as rectas inten­
ções do governo, manifestadas pelas providentes 
medidas que tomou logo sobre este ass umpto com 
acertada resolução, manda participar ao mesmo 
governo que, além do que lhe foi comrnunicado na 
data de 10 deste mez, a r espeito do marechal í:'.uiz 
Paulino de Oliveira Pinto da França, inculcado 
commissario de Sua Magestade Fidelíssima, tem 
resolvido que se não admittão negociações algumas 
ulteriores do governo de Portugal (c1,1jos capciosos 
e machiavelicos designiossão assaz conhecidos) sem 
a indispensavel base preliminar do authentico e ex.-
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presso reconhecimento da independencia e integri- O SR. FERNANDES P1N~IRO : - O nobre deputado 
dade do imperio do Brazil. O que V. fa:. levará ao o Sr. Albuquerque, pedio hontem que se exami­
conhecimento de Sua J\lagestade Imperial. nasse nas actas ~ q~e.~stava_ decidido a respeito dos 

Deus guarde á V. Ex.-Paço da assem bléa, em pareceres, mas ~a~ e Jª preciso, porque isso está até 
17 de Setembro de 1823.-joào everianno Maciel impresso ~o Diano de 3 Junho, resolveu-se que 
da Costa. para se adiarem os pareceres das commissões, bas­

PARA O MESMO 

lllm. e Exm. r. - A assembléa geral consti­
tuinte e legi latim do imperio do Brazil sendo-lhe 
presente a indicação do deputado José Feliciano 
Fernandes Pinheiro, fundada na carta de João 'i ­
coláo da Silva, em que denuncia a entrada de hos­
panhóes pelo sul do rio Aragaiã, manda recom­
menilar ao governo que excito a vigilancia e atten­
ção das autoridades e empregados naquella fron­
teira e n'outras deste imperio, exigindo as infor­
mações e oxames que mais possão elucidar a men­
cionada denuncia, afim de obstar-se quanto antes 
a que o hespanhóes, com instrucções furtivas, vio­
lem e usurpem o territorio do imperio. O que 
V. Ex. levará ao conhecimento de Sua i\Iagestade 
Imperial. 

Deus guarde á V. Ex.-Paço da assembléa, em 
17 do etembro de 1823.-Joâo Seve1·iánno Jliaciel 
da Costa. 

PARA JOÃO VIEIRA DE C.\RVA.LHO 

lllm. e Exm. Sr.- A assembléa geral coo ti­
tuinte e legislativa do imperio do Brazíl endo-lhe 
presente o parecer da commis ão de legislação so­
bre o ollicio do ministro e secretario de estado do 
negocios da guerra, de 13 do corrente, em que par­
ticipando o e tado politico da capital de S. Paulo, 
onde o manifc tára uma conjuração projectada em 
opposicão á orden de ua Magestade Imperia l, 
exige cfcliberaçõc que as igualem a medida ex­
traordinaria , qu talvez erão preci a ; e agrade­
cendo á ua Magcstade Imperial a sua tão louvavel 
conducta e promo1ida harmonia entre ella e o go­
verno, manda participar ao me mo governo, que 
con idera não erem n ce. arias deliberações par­
ticulares no caso occorr nte, quando o governo, no 
livre exercício da sua competentes attribuicões e 
conforme as lei existente , tem á eu alcancé, em 
que reccorra á. medidas cxtraordina~ia~, todos os 
meios de repellir taes obstaculos e cr1mmosas mal­
versacões, oppostas ao socego publico e bem do 
imper.i.o. O quo V. Ex. levará ao conhecimento de 
Sua Magestade Imperial. 

tava querer fallar contra elles qualquer Sr. de­
putado. 

O S1_1-. ALnuQUER~UE : - Eu não entendo, logo 
que haJa quem queira fallar, é preciso que o faça: 
fallar, e propõr-se a fallar são co usas mui diversas. 

O SR. FERNANDES PINHEIRO: -A assembléa in­
terpretará isso, a decisão pertence-lhe. 

O SR. FRA~ÇA: - A interpretação é a pratica que 
se tem seguido, e não ha duvida que a pratica foi 
sempre essa. 

O SR. ALn_UQURRQUE .=-:- Sr. presidente, eu peço 
que se to~e isto em co_ns1deração, prometter fallar 
e f~ llar sao cousas mui diversas, além do que seria 
muito estranho, que um deputado dizendo sim­
plesmente que qi:er fallar contra um parecer, 
porque e quer adiar, fique elle desde louo adiado. 
Entretanto póde muito bem dizér, que quer fallar 
contra, e amanhã ou não falla, ou não comparece. 
~ Sn . CARNEIRO DA CUNHA disse que não podia ca­

pacitar-se de que um deputado pedindo a palavra 
para fallar contra, depois o não fizesse, e que nestes 
termos achava que se tmha bem decidido. 

O SR. ARAUJO LI~A :-Requeiro a V. Ex., queira 
da~ a ordem do dia, para depois se discutir a ma­
te_na 9u~a9ora se propoz. Entretanto observarei, que 
nao. e tao 1~d1fferente foliar ou deixar de fallar, para 
pedir o adiamento. Os publicistas todos estabele­
cerão varia regras que o brigão mesmo a se não 
pedir adiamento sem certas formulas. Bentham 
exige, que quando qualquer membro offerecer uma 
en:ienda, e d~pois não comparec~r, se faça isto pu­
bhco na essao em que se ella discute, para evitar 
que alguem com o fim de demorar a discussão a 
o!Tereça, o depois queira subtrair- e á veruonha da 
regeição, e ~esmo da discussão, não compa~ecendo. 
Bentham. exige isso, e a sua reflexão póde mui 
bem applicar-se ao nosso caso. ão está presente o 
s~. deputado que pedio o adiamento, e por isso para 
nao . dem?rar a ordem dos trabalhos peço a ordem 
do dia, e isto fique para outra discussão . 

Deus guarde á V. Ex.-Paço 
17 de etembro de 1823.-João 
da Costa. 

O SR. PRESIDENTE c.on".ido~ o Sr. Albuquerque 
P!lra 9ue fizesse a sua md1caçao, afim de ser depois 
discutida, e antes de se entrar na ordem do dia. 

da assembléa, em O SR. SECRETARIO MACIEL DA Cosn leu o seuuinte 
everianno Af aciel oficio do ministro da marinha: 0 

Sessão cm t 8 de Setembro de t 823 

PRESIDEl'iCIA DO SR. BARÃO DE SA:'iTO M!ARO 

Reunidos os Srs. dep utado pelas 10 horas da 
manhã, fez-se n chamada, e acharão-se pre ente 
69 faltando com ca usa os rs. Andrada Machado, 
M~rtins Bastos, Araujo Gondim, Ribeiro de Re­
zende, Francisco Carn iro, Carneiro de Campo , 
'l.'eixeira de Gouvôa, Ribeiro de Andrada, e Oli­
veira Maciel. 

O SR. PnESIDENTE declarou abêrta a sessão, e lida 
a acta da antecedente polo Sr. secretario Carvalho e 
Mello foi approvada. 

cc llm . e Exm. Sr.- De ordem de Sua Ma gesta de 
o Imperador re~ etto a V. Ex. a .Parte que acabo 
de receber, ass1gnada pelo capitão <!.e fragata 
Joaquim José Pires, relativamente á corveta de 
guerra portugueza, Voadora, chegada de' Lisboa a 
este porto, fundeada debaix.o das fortalezes hoje 
pelas duas horas da tarde, e içando bandeira parla­
ment!lria pelas quatro e meia, a firmou com tiro de 
canhao ; por ordem do mesmo augusto senhor se 
mandou condu~ir o leme da mesma corveta para 0 ª! enal da manuha. O que V. Ex. levará ao conhe­
cimento ~a assembléa geral constituinte e legislativa 
dolmper10. Deus gu3;fde a V. Ex. Paço, 17 de Se­
te~bro de ~823.- Luiz da Cunha Moreirn.. - Sr. 
Joao Sevenanno Maciel da Costa 1J . - Ficou a as­
sembléa inteirada. 
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O mesmo Sr. secretario disse que se achava na 
meza um mappa de receit.a, e despeza aprese~tado 
pelos administradores do fabrico da fragata Nicthe_­
roy, e a assembléa ficou igualmente inteirada. 

ORDEM DO DIA 

Entrou em discussão o parecer o.diado sobre o 
se uestro dos bens dos negociantes de Angola, mas 
ponderando-se que a decisão deste ne!?ocio ~ra de­
-pendente das informações que se havia pedido ao 
governo, e ainda não tinhão chegado, resolveu-se 
que ficasse esperado para quando viessem as refe­
ridas informações. 

Passou-se ao 2° objecto da ordem do dia, que era 
a continuacão da discussão do 2° artigo do titulo 1° 
do projectô de constituição e das emendas respe­
ctivas. 

O SR. CARVALHO E MELLO : - Na sessão de hontem, 
Sr. Presidente, tratou-se da materia deste 2° artigo, 
e principiou a discussão disputando-se se a parte 
que dizia respeito á provincia de Montevidéu, de­
veria ficar ou não adiada, e pedirem-se informa­
ções ao governo, e pelas solidas razões de se dev!lr 
primeiro indagar a natureza do acto de federaçao 
da referida província, e as circumstancias actuaes 
aeste negocio se decidia que ficasse adiado, e se 
pedissem as referidas inÍormaç?es. Por oocasi~o 
desta discussão, e quando parecia nada restar mais 
a tratar-se, porque fóra approvado o artigo, que 
fazia uma enumeração das províncias pertencentes 
a esf.e Imperio, veio a emenda do Sr. Ferreira França, 
que continha a palavra - federalmente - para ex­
plicar, que este Imperio comprehende federalmente 
as provincias ect. , e foi ella, como cumpria, objecto 
de uma viva, e renhida discussão, que terminou 
ficando adiada pela hora, 

Emtanto houve tambem grande disputa sobre 
comprehenderem-se já as provincias do Maranhão 
e Pará, que ainda não estão unidas de facto e de di­
reito a este Imperio, e que pela sua dissidencia, ou 
antes pela força estão unidas a Portugal. Os illus­
tres autores do projecto as enumerarão aqui na 
justa persuasão, de que ellas se hão de unir, como 
é de esperar por fazerem uma parte integrante do 
nosso territorio, por se conformarem com ajustiça 
da nossa causa, e porque a constituição, que se vai 
a estabelecer digna do Imperio do Brazil, e as leis 
regulamentares, que hão de firmar a prosperidade 
geral, as convidará a esta feliz união, fazendo os 
seus habitantes todos os esforços para despeda­
carem os ferros que os opprirnem. 
• Por tão solidas motivos é evidente, que esta enu­
meracão não póde ser objecto de reparo, porque se 
ellas ·não vierem, nem por isso déixará de estabele­
cer-se a nossa constituição, pelo contrario seria in­
justo e ~é desairoso, se acaso se omittissem pro­
vincias do nosso territorio, e cujas extremas se tocão 
em muitos pontos com muitas outras deste vasto e 
rico lmperio. 

Foi porém, como devia ser, objecto de porfiosa 
discussão a referida emenda do Sr. Ferreira França, 
que queria a união federal de todas as provincias, a 
que me oppuz com todas as minhas forças, e com a 
vehemencia, que me inspirou o mais ardente pa­
triotismo. Combati-a com as doutrinas dos puhli­
cistas de maior consideração ácerca do que é go­
verno federativo. 

Instantaneamente fiquei persuadido, de que apenas 
o nosso codigo constitucional apresentasse a idéa 

de tal governo, ficava tolhida para sempre a pros­
peridade deste lmperio, e de que devendo todas as 
partes delle com a mais firme, e indivizivel união 
formar um todo respeitavel, logo, que se appro­
vasse a referida emenda, que offerecia a idea de 
que cada uma dest.as provincias fosse est.ado inde­
pendente, posto que ligado com laços federaes, de­
sappareceria a solidez e força desta monarchia 
constitucional, apresentando-se a fraqueza de cada 
um estado, a qual concorreria para a sua pouca es­
tabilidade, e talvez para a ruína de todo o lmperio. 
Disse então o que é governo federativo por todos 
os publicistas antigos e modernos explicado, como 
se póde ler nos seus escriptos . Confederação não é 
outra cousa mais do que a união de alguns estados, 
que sendo independeµtes para se ajudarem melhor 
da sua fraqueza, fazem um todo composto de repre­
sentantes de cada um, e este congresso é então cha­
mado federação. 

Esta póde ser differente segundo o pacto, que ce­
lebrarem, do que temos exemplos nas nações an­
tigas, e modernas. D'entre estas além da federação 
Germanica, das cidades Anseaticas, das províncias 
da Hollanda, dos estado da Suissa, é a mais ce­
lebre a das províncias unidas da America do Norte. 
Nestas, além de ter cada um dos estados sua con­
stituição particular, pela qual se rege interiormente, 
ha o congresso geral composto de membros de todas 
as provincias, a quem compete fazer as leis diplo­
maticas, as de commercio, e todas as mais concer­
nentes â segurança publica em geral, tratados de 
commercio, e alliança, fazer a paz e a guerra re­
gular e distribuir as contribuicões, cuidar das des­
pezas publicas, e ajudarem-se tôdas, para se defen­
derem do inimigo commum, e até auxiliarem-se 
para a tranquillidade interna. 

Está definido por todos os antigos escriptores, 
por Montesquieu, e quantos o copiarão, ou comen­
tarão, e mui clara e juridicamente pelo celebre 
"eclrnr na sua immortal obra do poder executivo 

nos grandes estados, e pelo moderno e sabio autor 
da sciencia do publicista. A mesma linguagem tem 
os homens d'estado sempre que fallão de federação 
explicando a forma de governo em cada um estado 
particular, e referindo os direitos publicos, de que 
todos gozão na confederação geral. Se tal expressão 
-federal- entrasse no nosso codigo constit ucional, 
que vai a ser feito para reger um estado unico e 
indi visivel, seguir-se-hião innumeraveis males re­
feridos pelos que escrevem nesta mataria, sendo 
da maior consequencia o fazer novas tenta tivas para 
fazer um governo novo, quando tendo-se aplanado 
muit~s _difficul~ades para esta~elecer o que está 
const1lu1do, seria de summo perigo querer erigir-se 
nova fórma de governo atravez de novas dilficul­
dades, sendo talvez tambem uma não pequena o que 
é relativo á herança do throno. 

Nós nada fazemos de novo, existia aqui o antigo 
governo, que era unico e individual composto de 
provincias ligadas, e unidas em um todo, mudou­
se a sédt! da monarchia, ficou o nosso actual Im­
perador regendo_ o reino do Brasil como príncipe 
regente, que entao era, proclamou-se a nossa in­
dependencia e separação, ficou governando de facto 
e direito, seguio-se uma declaração solemne, e una: 
nime das provincias e de todas as camaras por seus 
representantes, mostrou-se que quizerão adherir a 
este systema, unico <Jllª convinha ã extenção ri­
queza, e v~stidão do Brazil, e estabeleceu-s; por 
consequenc1a legalmente, que fosse Imperio unico 
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e indivisivel, e uma monarchia constitucional e re­
presentativa. 

Está pois á vista de quanto fica referido mui longe 
de poderem entrar nesta constituição idéas de fe­
deração. Não se tratou jámais de examinar qual era 
a melhor fórma de governo, que convinha ao 
füazi l, antes ficou assentado e decidido, que era 
este Imperio unico A indivisivel. Esta foi e é a von­
tade da nacão , ella não disse ainda o contrario. 
Para o fazer erão uecessarias representações legaes 
por via das camaras, o afouto-me a dizer, que nem o 
querem nem o podião já fazer. Se o pacto social 
está celebrado approvando-se e acclamando-se o 
Senhor D. Pedro I como Imperador; como p0derá 
rezilir delle sem factos legaes ou por meio de in-
urreição? 

Forão já revogados os nossos poderes ? Podião­
n'o ser ? 

ão são elles dirigidos para fazermos uma con­
titnição adaptada ao governo representativo mo­

narchico-con titucional ? 
l ão repelle es te por sua natureza a do governo 

federativo? 
Tudo isto, Sr. presidente, faz ver a todas as lu­

zes e é mais claro que a luz do meio dia, que se tal 
expressão adopta.semos tão estranha ás nossas cir­
cumstancias, daríamos lugar a tristíssimas conse­
quencias; separaríamos e dividiríamos o que con­
vém que seja inteiro e indiviso e perturbaríamos 
a ordem, que está es tabelecida de facto e de di­
reito . 

Tal é a nossa missão; segundo os nossos poderes 
é que deveremos trabalhar neste augusto recinto, 
por estabelecer a lei fundamental deste grande es­
tado e as nossas disputas e discussões deveráõ ver­
sa r e consistir em marcar os limites o attribuições 
dos tres poderes politicos, que constituem a sobe­
rania e confo rme modificarmos por maduras deli­
berações , quaes convém a legis ladores, as altribui­
ções dos r fe ridos poderes, será mais ou menos li­
beral o governo instituido, o qual para ser mo­
narchico-constitucional é compo to do monarchic.:o 
e democratico e na proporção em que se aclop tão 
os princípios co nstitutivos destes dous go vernos se 
estabelece a maior ou menor liberdade. 

Quando folio, Sr. pre idente, de liberdade, sup­
ponho que é a ju ta e a que póde subsi tir unida 
com a segurança do cidadão; fallo daquella que 
faz a particular felicidade e firma a dos estados; 
daquella que é marcada pelas leis e regulamento.; 
qne produz commodos e fruições sem offender a 
ordem e a seguran ça publica. Faz tudo .º leg1sla­
dor que une na lei fundamental a max1ma liber­
dade com a maxima segurança. Sacrifica a falsa 
deusa, quem adora a illimitada liberdade mãi das 
desordens e da anarchia. 

Sr. presidente, só a ordem e a segurança publica 
faz a prosperidade individual e segura a estabili­
dade dos imperios. Rejeite-se pois a palavra -Fe­
deralmente;- é incompativel com a natureza do 
g·overno adoptado; é contraria ao bem que anciosa­
mente procura1~os es~abele~er, p~rque não quadrão 
divisões federativas a um 1mpeno grande, vasto e 
extensissimo. 

Quando eu disse hontem; que ingeridas aquellas 
palavras se acabava a const!tuiçã~_, não quiz por 
isso dar a entender que se dtssolv1ao os laços so­
ciaes e se ia cahir na anarchia. 

Disse mui consideradamente, que se acabava a 
presente constituição, cujo projeclo sendo conce-

bido e formado para uma monarchia constitucional 
não podia quadrar ao systema federativo. 

Disse uma verdade, dado que muito contraria 
aos ~eus sentimentos e desejos, e, ainda accres­
c_ente1, que a presente assembléa não poderia con­
tmuar os seus trabalhos e mui verdadeira ~ra esta 
proposição, poi~ que em tal systema diversa seria 
a sua organisação; e outros poderes deverião então 
conter as procurações de seus illustres membros. 

Un:i nobre de pulado asseverou, que a sua intelli­
gencia de federacão se referia ás duas províncias 
do Pará e Mê_ranhão, q~ ainda não estão unidas . 
_á santa causa deste imperio. Mas que importa que 
ainda o não estejão, para serem reputadas como 
fed eradas ? 

Por certo que estarem ou não já unidas, nenhuma . 
relação têm para co nsiderarem-se já como federal- l 
mente .unidas: pelo contrario a respeito dellas inda } 
mais d1fficuldade ha em uzar de taes expressões. 

Elias es tão por ora dissidentes, ou por má intel­
ligencia, ou obrigadas de força maior e é de espe- \ 
rar que ve.nhão ligar-se á nós, quando a justiça e o } 
seu propno mteresse vencer e sobrepujar a forca 
que as opprime e então seguiráõ o verdadeiro sys-­
tema de unidade, que só convém ao Brazil e são 
por conseguinte estranhas e co ntradictorias as pala­
vras -federalmente.-

Dado porém o caso de que se não unão, o que 
de certo não acontecerá, de que serve la! clausula? 
Serviria, r. presidente, para introduzir anomalia 
no systema monarchico, que adoptamos e· procla­
mamos. 

Outro illustre deputado pareceu formalisar-se 
entendendo, que das minhas expressões se colhi~ 
que eu dava por certo que, com tal hypoLhese se ião 
a erguer diversas republicas. · 

Eu não aventurei essa gera l proposição. Os es­
tados federados podem compór-se de diversas 
fórmas de governos. A federação Germanica contém 
cidades livres, pequenos estados, cuj os chefes rn 
denominão eleitores , e até grandes monarcluas 
comoa Prussia, Baviera, e até o grande fmperio d~ 
Austria . O chefe des ta co nfederação é o Imperador 
dos llomanos, e tem recaludo a eleicão no mesmo 
que o é dos domínios austríaco.: Seja porém 
qual fó1· a diversa natureza de cada um dos es­
tados confederados, é da essencia do governo 
federativo, que seja cada um independente e com 
seu governo peculiar. Nisto é que estão todos 
os males, que vierão subitamente á minha ima"i­
nação, q.u~ndo attonito e maravilhado ouvi prof~·ir 
a propos1çao, e me propuz combater . Se uzei de ex­
pressões fortes e energicas, dictou-as o zelo da causa 
publica, a importancia da maleria, e o brioso amor 
do bem da minha pai.ria . 

Ainda hoje são iguaes os meus sentimentos, i o-ual 
a veheme_ncia e en e~gia das minhas proposiçÕes, 
porque nao posso d01xar de considerar e. te neo-ocio 
da maior importancia e digno de ser pesado n~ ba-­
lança da mais seria e sizuda circumspec~ãci. Fallei 
portanto só com a mira no bem publicÔ, não tive 
em vista outro objecto, e menos o qnerer nem le­
vemente offe~der os meus l~onrados collegas. Se al­
guma das mmhas expressoes pareceu mais fort e 
não ti verão por fim alguma particular intencão. Pa~ 
rece-me que é desnecessario aqui fazer â minha 
profissão de fé politica, nem da minha ingenila mo­
deração. 

Tenho muitos anno.§ de estudos e outros tantos de 
serVJço .• e nem como homem particular, nem public~ 
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excedi jámais os justos limites da moderação. E tou 
porém intimamente convencido, de que sempre que 
se tratar do interes e da causa do Brazil, e quanto 
maior for a importaucia da materia, tanlo maior 
será o calor, e energia com que fallarei della. Este 
é, r. presidente, o meu modo de pensar, porque 
estou persuadido de qLte a sim sati faço á minha 
honra, aos devere que conlrahi com a minha patria, 
á religião do juramento que prestei, e aos justo e 
bem entendidos desejos da foli cidade, augmento o 
grandeza de te rnstissimo lmperio . 

O SR. FrmnEIRA F1uxç.1 : - Peco a palavra cm 
tempo. Ora meu senhoreF, pareéc que hoje não 
houve tanto espanto como hontcm a re peito da 
minha emenda, e i so nã é enfio porque já e mi 
achando que é pos· ivel caber a idéa de federação na 
de governo monarchico-constilucional hered11ario. 
cc O nobre deputado con tinuou a discorrer larrra e 
cloquontem nte; dizentlo, qu tanto os indi,·iduo , 
como as corporações, erão r gidos pelos oguintrs 
principios de justiça - Q11od libi t"is, ali cri velis .­
Quod tibi 1wn -ris, a//eri tiolis - Quod alleri ds, 
tibi rc/1~< - Q11od alleri non vis, tibi nolis - Do 11t 

de' - Facio ui facias - Do ui facias- Facio 111 
des.- Que a pretençào desigual era inju la entre 
homens e reinos. QL1e uma proYincia do um mesmo 
reino não deve á outra, senão o mesmo que esta {J 
primeira, da mesma orte que uma ca a á outra, 
que um ,·isinho á outro ,·isinho. Que a provincia 
mais rica ou de mais fa culdades é tão dr.rndora á 
mais pobre, como o homem rico ao pobre, que mu­
tuão o dinheiro e os serviços, mas não ajuntão os 
talentos em lhe ouro commum, nem se entromette 
na guarda ou admi nistração oberana um da casa 
do outro, 

Que as províncias são ajuntamentos de homens 
com iguaes direito . Que neste exercicio de direitos 
igtiaes e maneira de maior utilidade e funda a 
união federal de homen. , casas, Yilla , cidadP , pro­
vi ncia e reinos, sugeilando-.e todo ao lmperio de 
um, a quem tributão mantença. e honra para salva­
ção certa de todos, ajuntando-se o seu procura­
dores em concilio commum, para e tabel cerem a 
regras da prol geral, ficando a prol de cada casa ã 
indagação mais perspicaz e interes ada do filhos. 
Que só um insensato chamará os estranhos para 
lhe guardarem, segurarem, administrarem, e aper­
feicoarem a casa, despreferidos ou e bulhado os 
fi\11o s do consorcio dos emprego e cu ra della, he­
rança forçada dos mesmos filho , segundo a melhor 
distribuição de justiça . 

Disse finalmente o honrado orador , que os ar­
gumentos em que fundara seu parecer quanto á 
união federal das províncias não forão ( lhe parecia 
a elle) sufficientemente respondidos pelos senhores 
contra-opinantes. 

O SR. VERGUEIRO : - Eu não fazia tencào de 
fallar, mas >ejo-me na necessidade de expreºssar as 
minhas iqéas sobre a emenda do Sr. Ferreira 
França. Creio que esta e_menda em vez de ser en­
carada do modo que mm to se compadece com os 
princípios mais solidos, e mais luminosos da boa 
administracào e utilidade geral, foi olhada de outra 
maneira. Pareceu que ella dava sómente idéa de 
uma fed eração semelhante ã dos Estados Unidos, 
e se este fosse o seu unico sentido, eu me declara­
ria altamente contra ella. Muito respeito a sabe­
doria dos legisladores americanos do norte, que na 
verdade fi.zerão a melhor constituição possível para 
o seu paiz, mas não convém ao nosso. Nós não es-

tamos nas mesmas circum Lan cias em que se acha­
vào a provincias da Am rica J ngleza, cada uma 
das qua es tinha já a sua camara de representantes 
para tratar certos negocio ; e não tendo um centro 
omrnum, co rre pondião-se diroctam ente com a 

metrópole, nilo tinhão como nó uma pe soa com 
a qual não pude o outra competir, uma pes oa tão 
levada pelo seu na cimento, que ningu m pude se 

disputar-lhe a primazia 
J\ Amarica Jnglrza, por con equen ia, ca minhou 

muito . bem segundo a snas circum tancia , o nós 
para 1rmo bem doviamo oguir, mo s guimo 
difff'rente cami nho, de\'iamo r.colher uma monar­
chia, porque tinhamo um príncipe, fazer um todo 
unido implcs porque já tinhamo um centro 
com~uu:n. _·ão no convém f'!d rações para a nos as 
m:_on nc1a porque não ão o lado~. Portanto se 
eu tomas e neste sentido a pa laYra federaçã~ da 
omend.a do r. Ferreira França, já di se que me d -
clarana altamente conlra ella , porque não nos 
convém nem póde mai ler lugar uma federação 
corno a dos E lado Unido . O que alli é muito bom, 
en tr nó eria pc imo. 

Não ·~p ugnarei porém a emenda como oppo ta 
á monarchla, e até par ce que hoje não entra mais 
em u,·rna a possibilidade de conf .dorarõe monar­
chicas, digo só, que não no onvém di°vidir o Jm­
p rio cm estado i ndependenle porque seria en­
fraquece-lo. Hegeitando pois toda a rspecie de fe­
deração que se refira a e lados independente não 
quizera que exclui emos uma outra e pecie de fe­
deralismo, que podemos chamar interno ou do­
Jl'! es tico, o quardando uma certa independcncia, á 
differcntes serçõe , ron errn todaYia a unidade do 
todo. _Cada cidadão é independente para tratar dos 
eu rntercsses, ah,as a relações que o unem á 
ociedade. 
E porque não ha1•emos de conceder a mesma in­

dependencia aos municipio o provincia ? A sim 
como cada um é independente para prover m seu 
rnteres es, cm oppo ição ao iuteres o geral, mL1ito 
reumdo_s dc,·ern ler a me ma independencia cir­
rum cripta do mesmo modo, sempre ubordinada 
á. in pecçâo geral do governo, a quem comp te vi­
giar sobr os intcrc e particulares, porque da sua 
somma re ulla o interas e geral, que lhe toca pro­
mover. 

O· n cgocios, que pertencem a todos sejão diri gido­
por todos, mas os que pertencem a parte, sejão diri­
gidos por essa parte, e a im a província dirija 0 
eu .' _do me mo m_od~ o municipio a povoação, Cada 

fam1_li~,. e cada rnd1Yiduo. E' ne te sentido que eu 
adm itt~na a palavra federalment~, nem é nova esta 
accepçao, _Porque bons escriptorcs a tem tomado 
neste seu tido, reconhecendo a necessidade de or­
ganisar a ad!11ini stração segundo este espirita. Não 
approvo porem a emenda para evitar o equivoco 
entenden~o-se qu e queremos di\'idir o lmperio e~ 
estados rndependentes , o que não queremo , nem 
~onvém, e pa_ra adaptarmo o syslema de federa ­
lismo dom~s.t1co no estabelecimento dos porleres 
locaes a_dmm1strativos, não precisa.mos adiantar esta 
expressao. 

O SR. CosTA BAnROS : - Sr. presidente bem 
pouco poderei accrescentar ao que hontem' disse 
9uando se comecou a tratar deste objecto, o met; 
1Jlustrn collega o Sr. Alencar, elle me prevenia mui 
e~ergicament~, e disse mais . do que ou poderia 
dizer a rnspe1to deste 2° artigo, se me fõra licito 
com tudo dar ainda g meu parecer, diria que se re -
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tirassem quanto antes os corpos de trop~s g.ue al~ \que fosse admissível no Brasil, pela gr_'.lndeza de 
temos, e deixassemos que aquella provm~ia delt-1 cada uma das s.uas partes componentes, nao ficando 
berassc depois com liberdade sobre a uma.o, que uma que servisse co_mo de :rr.otectora ãs outras : 
mais lhe con viesse . Quanto á emenda que a mesa 1 esta palavra federaçao admltt1da nesta assembléa 
remetteu o Sr. Ferreira França, devo dizer que \ seria o . mesmo que. se diss.essemos ãs .províncias, 
muito me admirou o modo porque honlem se en- , governa1-vos por leis propnas: escolhei cada uma 
fadarão alguns Sr. deputados. O amor da patria foi de vós o govern.o que muito quizerdes: ~re~i so ­
quem d terminou o Sr . Franca a mandar aquella.

1 
bre vós a autoridade que vos parecer: sois hvres e 

emenda, e o amor da patria quem obrigou o Sr. Car- l independentes. 
valho e M llo a foliar contra ella, se bom que se-1 Se es ta idéa se divulgasse pelas nossas províncias. 
jamos obrigados a marchar ª·um mesmo flm, com \Sr. presidente, duas grandes questões se suscita­
tud o difl'erentes são os camrnhos qu e nos pod em rião immediatam ente por todas; uma sobre a fór­
Jcvar a ell e, verdade é que a palavra fed?ralmen~e 1 ma do governo ; e outra sobre o conductor de 
tomada co mo foi dita pelo Sr. França, nao espec1-

1 

cada uma dellas ; e esta s duas questões, ah ! Nós o 
fi cava só a Província _ Cisplatina, Pará, illarai:hão, sabemos infelizmente por experiencia ! custarião 
e Rio Negro , mas .generalizava-se em todas as pro- sangue, e quanto sangue! Hemetto-me sobre isto 
vi nci.a . do Jmpeno. Mas ?em ~ara estas mesmas j ao silencio, e nada mais direi. 
provmcias do norte se de' era. uza_r de outro mo.do 1 A' pouco se levantou nas ondas do Mediterraneo 
q_ue não fosso o ~e Jue se serv!? ª illustre commis- 1· um ambicioso , que bastante perturbou a paz do 
sao quando as JUlco u como l ª entradas no nosso mundo : e quem sa be se a esta hora algum está ã 
pacto social. . . · . . mira para aproveitar-se da nossa separação, ~ mais 

Eu presumo qu e mm acmtemente assim _o prati- facilm ente fazer-nos em _Mdaços ! ! Diz o Sr. J<rança 
cou, lembrando- e que quando com ellas nao con- qu e não tem necessidade as provincías de· ir de 
Lassem, como provincias do imperio, po~er-se-hião fóra quem as governe, e porque o filho de uma 
ofl'ender desta exclusão , qu~ de certo nao pó~e ser mesma província, é natural que tom e por ella mais 
voluntaria: deste modo a 1llust.re. comm1ssao fez interesse do que outro que vai de fóra, e que desta 
vêr que tinha co m aquellas provmc:as to~-ª a con- determin ação nasceráõ talvez as suas rivalidades e 
ternpl ação e qne contam que ellas nao t e 1·1~0 menos desavenças : eu, pensand o pelo contrario, digo que 
amor ú sua lib erdad~, e que levadas ate J?Or um este mesmo meio que elle comdemna me parece o / 
principio der conhecimento pelo alt.o co!:ceilo que mais efficaz para cimentar es ta desejada união, que 
dellas haviamo formado, se deterrnmanao a faze~ elle suppõe perder-se com a adopção daqn elle me­
os ultimos esforço s por se umrem quanto antes_ a thodo; Sr. presidente, longe de nós o espirita de 
grande fami lia indepen~ ente : esta contempl_a çao grovincialismo; todos os "brasileiros deveiü ser con­
tida com ell as até se dmxa ver. el ev~do uma a ~a- siderados como filh os de todas as províncias, do 
thegoria de principado : isto e convidal-a~ a vir.ª Brasil: (apoiado) o Brasil é a sua patria commum, e 
nós ; es timula-las a procurar a hberdade e ~a~ ~bn~ devem ter todos os brazilGiros um vivo interesse 
ga l-as co mo se di sse, a accett~r a constttmçao a pela felicidade de todas as províncias, que compoem 
força. Vamos agora a ver se e, no es tado actual o nosso imperio como por sua unica patria: quando 
admí sível a federação annunc1ada pelo Sr. França . os brasileiros se derramarem geralmente por todas, 

Sr. presidente, segundo as luzes que tenh.o adqm- e em todas contrahirem novas relações de paren­
rido, vejo quo dá- e federação em estados mdepen- tesco e amizade, hão-de por força interessar-se mais 
dente r monarchico , e cm es tados puramente re- nesta união, que concorrerã sem duvida a formar 
publi canos . Nito e tam os no gundo caso, porque um só espírito nacional. 
nlto é o espirito brasUico , republic~no; elle bem se Governarem-se as pro,,incias só por pessoas tira­
de1~o u ver~ na un am me a~clamaçao ao th:ono lm- das do se u seio, é desligai-as, é fazer a t0dos estran­
pe ri ~ l do enhor D . Ped10 de Alcantara • disse 0 gei ros no. mesmo terreno; é tirar-lhes os meios de 
Br~s1I que adoptava o sy tsma de governo monar- se amarem mais, e mais se coadjuvarem: cada 
chi co r~p rc .e n~at 1YO ; portanto, quanto fôr sahtr uma quererã sobresahir ã outra; as mais pequenas 
de te pnnc1p10 e :iJtrapassar a. n~eta das nos~as pro~ ficaráo menos consideradas ; nascerã um ciume 
curaço s, q~ie. nao nos autonsao ª adoptar out'.?. · horriYel entre ellas, que pnde ser o principio da sua 
se me fosse ltc1to demorar sobre este ass umpto di!ia separacão e da desgraca de todas. 
que não é mesmo o .gov~rno que mereça ma10r • , · . . _ 
con ideração; a expen encia 0 mo~tra o n;ia:s eph~- O Sn . . CARN~mo _DA CuNHA . P.eço a pal~vra. (O 
mero, uma prova talvez da sua imperfe1çao; seia S~. P'.es!dente _.-J1~ fallou. ) F~llet uma , so 1'._ez. (O 
como for não se trata de .. aber qual gonero de go - S1. p10s1dente .- ao J?Óde ma1s foliar .) Eu nao sou 
vem o nos é mais conveniente ; isto não é da nossa daq~elles. que co.slumao cansar a a~sei:ibléa C?m 

m )elencia aqui . nem vem ao caso : vamos á lon0 os disc1:1rsos . quero sómente explicar o motiva 
~atJria. ' porque apoiei a emenda do Sr. F'.erre1ra Franço 

y os a federacão allemã: não sei se ella tem (Ordem, ordem, ordem. O Sr. presidente :-A as­
dur::O em es tado • puramente independentes, em sembléa o cha~a ã ordem.) Eu per~utdo-me que 
razão de franqueza me mo de muitas parles federa- d~vo fallar, e nao se me concedendo isso, tambem 
das de que é composta; talvez que a fraque~a nao se ha de conceder a outro: O _?r. França f~~ou 
dos pequenos estados, que ent.rão nesta federação, a hontem. duas vezes, e ui!'ª. ho~e, sao tres . Admuao­
faça duradoura pela nece.ssidade de união, que t~m me mmto semelhantes iniust1ças. (Ordem,. ordem.) 
para oppõr-sc á violenc1a das g~andes potencrns O. Sn. LoPE~ GrnA :-~e foss.9 compativel com 
que a ladêão : e assim mesmo estao como debaixo as c1rcumstanmas do Brasil, desligando- se da soc!e­
da protocçlto da casa d'Austria qu e como poderos.i - dade _port1:1gueza, ado~tar ou~a f?rma de g:overno 
sim a a respeito de cada uma das outras potencias que nao seia a monarchia constitucional, umca que 
federadas, as foz conter em seus_limites, e em res - mai~ parece c~nvir á sua situação política; se o 
paito com seus vi inhos, o que nao presumo mesmo Brasil, digo, tivesse proclamado, e pretendesse o_r-
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ganisar um systema de governo republicano ; uma 
constituicão federativa seria indispensavel para a 
duração ·de tal governo em um tão vasto territorio . 

Foi assim, que as republicas gregas por longo 
tempo se conservarão, e que os Romanos chegarão 
ao cumulo de sua grandeza, de que decahirão pelas 
federações dos povos barbaros ; e é .assim que a 
Hollanda, e ultimamente os Estados-Umdos da Ame-
rica Septentrional pretendem permanecer. . . 

A razão, e experiencia fazem conhecer a tr1ph­
cada vantagem, que ás republicas resulta do syste­
ma federativo : a primeira é a unidade da acçao de 
todos os ramos da confederacão, que constitue uma 
força exterior igual á das monarcbias : a segunda é 
a difficuldade que encontrão os emprehendedores 
para conseguirem os fins de tentativas ambiciosas, 
a que as republicas são sobremaneira expostas : a 

. terceira vantagem consiste em conservar-se por 
este modo a natureza, e indole das republicas, em­
quanto cada um dos estados é pequeno para a sua 
boa administração, e regimen interior ; e colliga­
dos tornão-se uma potencia resreitavel. 

Mas, Sr. presidente: o Brasi já se decidio pela 
fórma monarchica representativa; e para estabele­
cer uma constituicão adaptada ã este systema de 
governo, é que está assembléa foi convocada . Veja­
mos pois se uma constituição federativa é a que nos 
convém. Antes de entrar no desenvolvimento desta 
materia, cumpre que eu diga, o que entendo por 
federação ; visto que um illustre deputado, que me 
precedeu na discussão, derivou da palavra latina 
f cedus a signillcacão do adverbio-federalmente­
proposto na emenda do Sr. França, dizendo que 
federalmente denota o amor, o amizade, que deve 
reinar entre as províncias; accepcão, que, se ti­
vesse lugar, tornava ociosa, e mésmo exquisita a 
emenda, porque ficaria o arLigo toncebido nos se­
guintes termos.-0 Imperio do Brasil comprehende 
amorosamente as províncias do Pará, i'llaranhão, 
etc.-Pela palavra-federação-exprimem todos os 
publicistas, que eu tenho podido ler, uma convenção, 
pela qual corpos políticos consentem em se torna­
rem cidadãos de um maior estado para melhor obte­
rem uma commum segurança; e para que um sys­
tema federativo seja perfeito, e duravel, devem os 
estados confederados ter uma fórma de governo ho­
mogenea. Passemos agora a fazer applicação deste 
systema ao estado quo do Brasil. 

Esta grande porcão da America, comquanto seja 
favorecida pela nat'.ureza, não apresenta mais do que 
uma população de 3,800,000 homens, destes apenas 
}loder-se-ba · deduzir 2,000,000 livres : por conse­
quencia somos ainda uma pação pequena, e tanto 
mais quando a mesma vastidão- de territorio, espa­
lband_o a população, diminue a sua força. Sendo 
incontestavel que o Brasil é uma nação pequena, e 
em sua infancia, o que será cada uma das pro­
vincias <I!le o compõe ?-Algumas não têm me.smo os 
elementos I/.ara ser provincias; como então já serão 
estados? Sfm, eu digo estados, porque só a colli­
gação destes é que constitue uma federação: a idéa 
de reunião de estados é de tal sorte associada, e 
connexa com a palavra federação, que desde que 
esta é pronunciada logo se subentende a e>..istencia 
daquella reunião. 

Para que cada província do Brasil seja um estado 
não "basta ter muitas leguas, é preciso ter mais uma 
forca relativa á sua grandeza, e os meios de existir 
por si. Convém advertir mais, que para uma fed e­
ração ter estabilidade, e duração, deve cada um 

estado confederado ter um governo analogo ao go- ~ 
verno supremo, chefe da federação. Ora sendo o 
nosso governo monarchico constitucional, cada 
estado deveria conservar esta fórma, do que resul-

1 
ta1'ia vc~·mos no Brasil as pequenas e de graçadas 
monarchias dos Cananêos: Goyaz, l\fatto-Grosso, 
Santa Catharina, Sergipe, terião tambem seus prin­
cipes. 

Sr. presidente: ão confundamos o Brasil, para 
quem .se es l.á fazendo apre ente constituição, com 
o BraS1l que hade ser com o andar dos tempos, po1· 
ora é uma pequena monarchia ; e não é da natureza 
das pequenas monarchias, como adverte Montes­
quieu, o systema federativo. Antes de concluir o 
meu discurso far-me-hei cargo de responder á 
um illustre preopinante que dis e, qu e as prov ín­
cias do l\Iarnnhão e Pará podião, quando sacudis- , 
sem o jugo luzitano, não querer união comnosco 
senão por meio de federação; e qne nós não tí­
nhamos direito para as obrigar á outra união; e 
sem dar razão que 1he convencesse, disse, que isto 
devia ser assim, porque elle é, e tem sido sempre 
muito liberal. Eu lambem digo, que rnu Jilieral, 
mas outro é o meu modo de pensará este respei to. 

Quando Portugal com o Bra il fazião a mesma 
sociedade, as províncias do Maranhão, e Pará, en­
tra vão nesta comm unhão poli tica : circumstancias 
imperiosas determinarão a separação do Brasil, e 
os brasileiros proclamarão a sua independencia, 
isto é, de todo o territorio comprehendido neste 
nome; como pois considerar egredada, e como fa­
milia á parle, uma porção integrante do no ·so im­
perio 1 Como encarar l\far!J.nhão e Pará duas po­
tencias exisLindo .obre si, sem que periglte a nossa 
segurança, e a daqnellas mesmas provincias 1 Pare­
ce-me, que é fazer injuria aos brasileiros do Pará e 
l\faranhão, o suppormos qne elles não quereráõ ser 
nossos concidadãos ; e que são tão pouco in truidos 
do que lhes convém, que desprezem a garantia de 
uma constituição liberal, fazendo parte do nosso 
imperio, para se arriscarem a ser a presa de alguma 
potencia ambiciosa . 

Conheço, Sr. pre idente, que o Ilrasil póde ser 
dividido em muitos estados, e estados grandes, mas 
actualmente elle só póde ser um, e indivi i1rol; ra ça­
mos pois uma constituição para o Bra il tal qual se 
nos ~presenta, e a federa ) 10 proposta seja regeitada 
este e o meu voto. 

O Sn. Roo111GUES DE CAllVALuo :- Opponho-me 
a que passe a emenda, ou a palavra-federacão-se 
tome no primeiro sentido, cm que a tomou uin illus­
tre deputado, ou no segundo : no primeiro sentido 
acho-a contradictoria ao nosso actual systema; no 
segundo escusada, e perigosa. Nós tinhumos uma 
monarchia verdadeiramente constituciona l, procla­
mada pela nação, de que o Brasil fazia parle. Abu­
sos das Côrt~s de Lisboa atearão a discordia , e nós, 
parte dessa familia, separamo-nos, estabelecemos 
a nossa independencia, acclamando um chufe, que 
pres1 isse á nação, continuando o mesmo plano de 
governo anterior, a mesma unidade, a mesma admi­
nistraç~o, finalmente puzemos a nossa mira em nos 
emanciparmos, e lermos um monarcha de nossa 
livre acclamação. 

Um governo federativo tem uma fórma mui di­
versa da nossa, já excellentemenle a descreveu o 
illustre deputado o Sr. Carvalho e Mello, e a nacão 
não mostrou no momento da acclamação do nosso 
governo, que renunciava a primeira fórma, para 
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abraçar a segunda ; nel!-1 um só fa~to se póde pro- sinistras, e armas aos desorganisadores, e ~ por 
duzir em prova da doutrma contraria, e nem .º do- isso que acho mui perigosa semelhante mno­
cum ento, que temos de nossos poderes suscita al.- vação. Voto portanto que se exclúa a palavra 
guma outra idéa sen~o a de uma monarch~a ~onsti- federação. 
tucional, qual a que tmhamos, e que a naçao Julgou O Sn. SILVA LISBOA: - Sr. presidente, hoje 
con venicnte, e até necessaria á nossa união nu mo- vinha com tenção de pedir ao meu amigo Sr. Fer­
mento, em que se separou. Como pois agora appa- reira França instante e instanlissimamente, que 
rece essa idéa de federacão? E' livre, é mesmo de retirasse a sua emenúa ou· additamento, que foi 
nossa auLoridade sahir dâ linha que nos marcarão? ol:ijecto de tão forte impugnação na sessão de 

Sr. presiden te, esta idéa de federação, nã9 é hontem, persuadido que teima não é virtude, e que 
nova ; já na Bahia appareceu vinda de Portugal ; a sua opinião é insustentavêl. 
os povos a ouvirão com execração ; nest~ mesma Depois das novas rasões tão ponderosas, que 
assembléa ha um honrado membro, que entao escre- contra ella oppuserão varias Srs. deputados, nada 
veu em publico contra ella, e o autor da innovação tenho a accrescentar para maior elucidação . Le­
foi reprchendido, e como hoje vem revi.ver ? . vantei-me, porque o Sr. Ferreira França insistio e 

Oisse- se que essa fórma sena mais perf~1ta: reforço u com argumentos a sua infeliz these, que 
é o que restaria pi:ovar-~e; que. ell.a convm.ha torno a dizer com venia, já foi abandonada por 
ás nossas ci rcumstancias. Nao seqt10ira Julgar assim alguns honrados membros, que a havião apoiado, e 
pelos nossos visinhos do norte m1:1i .d~ !Ter.e ute era que depois só se baterão em retirada. 
a sua posição, quando se const1tmrao mdcpen- Torna á disputa porque o Sr. Ferreira França me ) 
dentes, e nós nem ainda estamos no estado em que chamou á juízo pelo meu proprio nome, e até fazen-
elles então se achavão. do-me perguntas sobre a sua e a minbacaza. Sr. pre- J 

Elles já gosavão de ~m gov~rno represe~tativ_o: sidente, a materia é tão grave, que f!eclaro nesta 
algumas províncias tmhão . Jª s1:1as const1 tu~çoes assembléa estar resolvido a inimisar-me com os 
particulares, que ainda depois ~a mdependencia~ e rueus maiores amigos, que se obstinarem na dita 
federacão conservarão, e nós tmhamos o mesm1s- tllese, e a congraçar-me com os meus maiores 
simo rêgimen, e não conheciamos_ fórmas particu- inimigos (que só terei grtuitos) , ~e me ajudarem a 
lares. Segue- e pois que não só nao tem_os poderes combater tal opinião, que entendo causaria, se fosse 
da nação para outra fórma de governo senao aquella, adaptada com generalidade, a ruína do Imperio do 
que já adaptamos, mas que nem nos convém Brasil. 
outra. Aquella palavra-federalmente- é uma cunha, 

O argumento de analogia do governo domestico JIJ.le romperia os laços da união, que felizmente 
da casa de cada um. parecendo que prova alguma subsiste em todas as proyiucias deste Imperio, que 
cousa, nada prova; al iás .cad~ cida.de, cada Yilla, têm acclamado ao nosso Imperador constitucional. 
cada povoação o appltcara a s1, e ah1 t:remos ta~tos Não desperdicarei o tempo nesta augusta assembléa 
estados, quantas forem cer ta.s aggregaçoes de familia; para provar, que tudo quanto o Sr. Ferreira Franca 
e a analogia em tal caso seria. mais fnsante. d~ c1da~e disse da união federal de caza a caza, de provinda 
para cidade, de villa para VIlla, n!l admrn1straçao a província, não é applicavel em sã política aos 
publica, do que a analogia do reg1men domestico, estados, reinos, e imperios, constituídos com 
para o de uma nação. . . governo estabelecido, e que só se intenta orga-

1inguem diz que o governo de um~ provrn~ia nisa-lo com instituicões e leis melhores. 
ha de ingerir-se no gove1:no da outra; m~guem diz, Esta applicação cÓ nduziria aos mais prejudiciaes 
que os juizes de uma Y1lla despacharáo para os resultados . Tambem não gastarei expressões para 
moradores de outra, e nem que os cidadãos de um aclarar o sentido da palavra -federal .- Não ha 
termo Yão ser vereadores em acamara d' outra villa: quem ignore, que um dos princípios constituintes 
estão marcadas as divisões, e subdivisões, e não se dá do espirita humano é a associação das idéas, pela 
a confusão de que se fallou. qual urna, que é a principal, desperta a lembranca 

O segundo sentido em que se tomou a palavya fed~- e uma serie de muitas outras, com longa processão 
racão é escusado : é esse ramo pertencente a adm1- de consequencias . 
nist.racão: estamos ventilando a constituição ; Assim, quando se falla em federação, excita-se 0 
qti.ando chegarmos a esse lug!lr, accrescente-se, o.u trem de factos historicos, antigos e modernos, e a·s 
diminua-se o que se achar justo, e mesmo mais systemas políticos com elles connexos, de estados 
co nveniente ás províncias mais distantes, o que até independentes, de iguaes ou differentes fórmas de 
não é novo, pcrque ainda n_o ant.igo governo se governo, mas ligados com pactos e ajustes de reci­
attendia mais, ou menos ás d1stanc1as: por exem- proca defesa contra o inimigo commum_ 
pio: uns governadores concedião baixa aos soldados Por esta rasão, ouvindo-se tal termo, logo se 
outros não. . . _ recordão as confederações dos estados:ie príncipes 

Ora se na constituicão se trata de admm1straçao, da Grecia contra o Irnperio de Troia ; a liga dos 
!e nós não estamos inhibidos de accrescentar _o Achêos; liga Anphictionica dos anti a-os tempos ; a 
que convier, par~ que é u_sarmos da palavra feder~çao liga Anseatica da idade média ; a confedera cão dos 
applicada á adm1mstraçao, se sem tal palavra existe, estados da Suissa, Hollanda America etc. • 
e sempre existia administração? Quem em seus sentidos poderá dizer, que as 

Ninguem tem obrigação de entender o~ termos províncias do Brasil lenhão direito á semelhantes 
senão no sentido obvio, e natural; assim todos confederacões nas actuaes circumstancias? Poder­
quando se diz - federação - entenden_1 estados, e se-hia consentir, que cada provincia, cidade, 
cidades livres, e independentes, e aqm. t_emos que villa ou aldêa, usasse agora de seu particular 
apparecendo esta :ealavra na const1tu1çao, todos, juízo, se lhe convinha, ou não, quebrar a união 
e cada um lhe unir1ão as idéas que lhe corresponde1 accla~ada, e se desviass~ da unidade centra~ do 
gem se lembrarem, que Benjamin a estendeu a Imper10, fazendo entre s1 confederações parciaes 
administração, e iriamas dar lugar a interpretações • contra as outras, ou declarando-se adherentes ao 
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governo de Portugal, ou de qualque~· outro ~slado? 
Permitta-se-me fazer um quadro 11luslral1vo dos 

O n. ALENCAI\ : ão se ouvio ; porém mandou á 
mesa o seguinte 

argumentos do Sr. Ferreira França como pai de <e AODITAMENTO 

familia . " A pro ·ente constilui ç110 ni\o obrigará lt provin-
Supponha-se ler olle arranjado um syslema. de cias do Pnrú, Rio 'egro ~]aranhão, emquanto eslas 

"'Ornrno economico da sua caza, e até com auxillw não entrarem pura a nossa communhão. Alencar.» 
~ conselho de amigos de fóra, della mas que fo se -Foi apoiado. 
de agradavel a.o pequeno povo da sua mesm~ caza, O n. FnANÇA :-Eu apoiei o additamenlo do 
isto é, a seus filh os emancipados, farnulo e liberto , r. Alencar, ma peco que fiqu e adiado. Ambo 
e estes não admiltissem tal plano . nó con cordamos em· quo de.ve ser rc .. peitado o 

Se o Sr. F erreira Franca, como cabeça da familia, direito daquellas provincias, qu e ninda se n~s 
interpozesse o seu velo, inas contra elle clamassem não unirão , como são, Pará, l\laranhão e lho 
os que ante .. lhe erão ubordina.dos, dizendo, com Negro. I to é inconl stavcl, r não póde entrar em 
a doutrina da moda, que ·relo e de .. potismo, e que duvida; mas como a no sa c n lituicão, ha de levar 
hournrão povos antes de hav'.lrem reis; se repli- eu tempo a discutir-se, tal voz ê1uando es tiver 
casse o Sr . Ferreira França, dizendo ser absurdo concluída, já as mencionadas províncias achem-se 
haverem filhos antes de pais, e insistindo que 0 eu reunida ao re lo do Bra il; qu ro que fiqu e adiado 
plano era á beneficio geral da familia, e que ª iro a addilamento do r. Alencar, para qu ando e co ­
o entendião os amigos de fóra da caza, com quem nhecer qu e elle já não é neco ari o, não ser preciso 
se havia aconselhado; recalcitrasse ª familia, alterar o artigo. Peço porlanl o qu e flqu e adiado a té 
dizendo não se dever admiltir pessoas d fóra e. se tempo, e mando á me a uma indicação a e se 
da caza para arbítrio e serviços d.ella, que . i to respeito. 
era injustiça, e o me mo q~e auto_nsar a a.ri st.o- " 
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cracú1 , e segunda camara: nao fica n a o Sr. Ferr ira 
Franca admirado de tal política domeEtica, que cc Hequeiro o adiam cnlc do addilamento do 
deslrÚiria toda a sua autoridade ? Sr. Alencar até a 2• discus ão do pre ente pro-

0 autor de natureza deu á cada pai uma monar- jeclo de con lituição O deputado França . » -
chláabsolu La sobre seus filhos e domeslicos. 1enhum Apoiada. 
chefe de caza soffreria di'liisão de poderes. Todai·ia O Sn. ILVA LisnoA: - Sr. presidente, é do 
é admissível e justa esta divisão nos estad~s . . Logo maior espanto semelhante additamento, ainda que 
nada vale o parallelo entre cazas, pronncia , e parece plau irei o pretexto dr ab Lracta ju liça, 
nacões. e do exemplo das bases da con ti lução de Lisboa, 

.Á Bahia, minha patria cahio no erro de apos- que e diz ha1'er muito conciliado o Brasil pela decla­
tasia politica, quando se declarou prorincia de ra ção de qu e ella não obrigaria a sou _ habitante~ , 
PõrTugal, e se separou do governo central do Ri_o omquanto polos r e pcctivo deputados nao ~e mam-
de Janeiro : ella foi Yictima do seu erro e depois fes ta e ser essa a vonlade geral. . 
r eparou o mal com o reconhecimenio da neces idade ,\l a quem não conhece qual foi a l'i ta mach1-
dé sua união com as provín cias que acclamarão a rclica , e afin al inutilidade d semelhant e decla­
ao Im perador , e isto pura e simplesmente, em ração? Se tal so fizes o, dar-se-hiaan a, e tent~ção 
alguma condição federal. aos ca balista daquella província para cons1de-

Não póde portanto provincia alguma do Brasil ra rem ter direito de e separarem da mai p ro­
ter agora a liberdade de qnerer, ou não, ndherir á vincias do Jmperio, ou entrarem em intri ga , e 
causa commum, nem pactear condiçõe de - fed erações com o governo de Portugal, e outros 
federação . -Do contrario, estaria no arbítrio de cada paize . . 
uma destruir e impossibilitar os effeitos do nosso Se isto lhe fo e livre, e pode sem efTectuar, sena 
esfo;ço polilico para sustentar a independencia e ta)lrez inteiramente baldado tud o quanto o Bra il 
integridade do Jmperio. tem feito para a independ ncia, e inlcgridad do 

Ouvi dizer, que pelos princípios da justiça, que .Imperi o, allenla a imporlancia de taes provincias, 
é propria da constituição liberal, a qual não ~offre e os meios de fazer mal ú outras partes integrantes 
o direito da forca, que é a arma do despollsmo, do Jmperio, vistos os seus grande rios inleriore , 
n ª nbuma pessoá ou provincia póde ser obrigada a que as cercão. Excitando-. e-lhes phanta ias de~sa 
a cceitar a constituição, que esta as~embléa fizer se fal sa liberdade, podião os intrigantes entrar em 
lhe parecer não cenvir aos seus mteres es . ada emprezas temerarias, pretextando distan cia da 
póde haver de mais absurdo. Se se aulori asse tal séde do governo imperial, situação geographica , 
doutrina, seria vão o nosso trabalho e zelo pelo bem conlrari edades de corrent es, e monções das viagen 
geral. ., marítimas, etc. 

Supponha-se, por exemplo, que esta assembléa Se tal acontecesse, só não tendo o Jmperio força, 
decretava a abolicão do trafico da escravatura de deixaria o governo de os trazer, câmo cl {ramo, á 
Afrir.a. Poderia a·Bahia, ou qualquer outra pro- rasão, e á união. Não corre de plano o xemplo 
Yincia, r ebellar-se contra a decisão, e não ser esta das Cõrtes de Portugal, pela enorme difTercnça dos 
executada com a força da lei, pelos pretextos, que casos . O Brasil achava-se elevado ao prodicam ento 
infelizmente aquella praça allegou, atroando a de Reino: portanto na convulsão politica podia 
Europa com a opposição á abolição do negro trafico, seguir outro rumo de Portugal ; mas as provi ncias 
aliás reclamado pela justiça, e causa da. huma- de qu e se trata, não fazião Heino á parle do Brasil, 
nidade, que a Inglaterra e outras potencias tanto e depois do geral ardente ·voto da maior parle das 
promovião? outras provincia~ deste gra.nde lodo, não só o 

Concluo pois, votando contra a emenda ou addita- patriotismo, mas o juramento dado, obstavão á 
mento de que se trata, pois de maneira alguma p64e mutilação de qualquer das suas partes integran-
passar. tes. 
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• Além de que p~rece-me prejulgada esta caus~ 
pela decisão prox1ma da assembléa, onde, quas1 
unanimnmente, se officiou ao governo de Sua Ma­
gestado Imperial para que . não .admiLtisse. n~gocia­
cão all?nma com os comm1ssanos que vierao com 
Ílande1ra parlamentaria de El-Rei de Porlugal, 
sem qu e apresentasse poderes, em que primeira­
men Le se reconhecesse a independencia, e inlegri­
dade do lmperio do füasil. 

E constando do mappa geographico, e sendo re­
conhecido pelas polencias, que o Brasil lem por 
partes integrantes ifs provincias do Pará, Rio Ne­
gro o l\iaranhão, como se póde romper esse esqua­
drão cerrado dos lerritorios componentes desse 
corpo gigantico, qu e, por singular maravilha , a na­
tureza fez de uma peça inteiriça, co.m as suas 
conhecidas extremas, até assignaladas por tratados, 
para agora de má graça dizer-se, que ás tres ditas 
provincia ficará reservado o direito de se declara­
rem a fa\·or, ou contra a int~gral união? . 

Ma: es te caso não póde existir. Occorrem-m e aqm 
duas regras de di reilo civil : quando se trata do 
comm odo do posthumo, já se presume nascido: e o 
qu e é contra os bons costumes, deve-se crêr, que 
nem o podemos fazer. . 

A liberlacão do Pará e l\1aranhão, e ua umao ao 
lmpcrio, sãÔ, por assim dizer, partos proximos; já 
suppomo lerem nascido estes filho s da patria rege­
nerad a, e rcsta·1racla do jugo lusitano. E' impossi­
vel, nen1 por sombras, imaginar que os naturaes 
dessas p rovin cias sejão desertores da honra brasi­
leira. Póde-se apostar, que, de mil talvez um só 
não haverá que não queira a sua união ao Imperio: 
por isso, poucos di sidentes se podem considerar 
como quav tidades infinilesimas, ou infinitamente 
pequenas, que se devem despro ar no calculo poli­
tico. 

O n. ouzA i\lELLO: - O additamento que o 
Sr. AlPncar aca ba de o(fo recer, o o addilam ento 
accumul ado do Sr. ouza França, é quem me 
chama á campo. Eu não pretendia hllar na materia 
que se aclrn em di cussão, por derer confiar tudo 
do nobre· momhro que a tem de envolvido, e 
mesmo por não d lu strar tanta erudição r m .meus 
fra cos argumentos; entretanto que me levantei, sou 
obrigado á tocar o pon.tos. _ . 

Com effeito, Sr. presidente, duas sao as matorias 
delicadas ú meu vêr, que têm apparecido nesta 
augusta dssemhl éa a quasi cinco mezes .que se acha 
installada: a primeira foi sobre .º destm? que n~s 
circum tan cias actuaes do Brasil se devia dar as 
tropas lu itan a aprosada em Pernambu~o e Bahia, 
a cuj o respeito eu expuz os .meus sentimentos na 
sessão de 30 dr. Agosto prox1mo passado; porque 
quando se vencesse contra a !11.inh~ opinião (o que 
não succcdeu) que os ditos pr1swne1ros fossem re­
mettido secrredadam ente para os portos d' Africa, 
como se i11dicou, e não para Lisboa, como eu segui, 
e so decidio , eu não queria que me fosse imputado, 
Síl Portugal di ·posto á todo o genero de ataque~ ao 
Brasil r0m ttesse tam bem para Argel e outros pmzes 
barbaros os lm1sileiros qu e lei tivesse retidos. 

A segu nda maleria delic11da a que me refiro é a 
presento tio arl. 2° .da .constituição na P.arte,_do ~e­
dernli s1110 das prnvrncws, que se quer mtroauz1r. 
Ouvi aqui dizer que federação é uma mera allian9a, 
e ami atle propria do estado actual das nossas provm­
ciu do no'!: o lrnperio; mas eu sem entrar na esco­
lha ~l o NOrerno, nC'm na altitude que o Brasil para o 
futuro ha tio tomar, olho o negocio por outro lado. 

Examinei a vontade geral dos povos do Brasil, e a 
daquelles por onde particularmente fui nomeado e 
achei que todos adoptarão, jurarão e estabelece;ão 
a fórma de governo monarchico-constitucional: exa­
min~i mais o juramento. que aqui prestamos quando 
nos rn stallamos, e achei nelle, se me não engano a 
clausula expressa - sem admittir qualquer Iaco de 
união, ou federação que se opponha, etc. - exami­
nei por fim a palavra {wdus, que no systema poli­
tíco nada menos é do que allíanca de estados ami­
gos, mas independentes, e por con.sequencia envolve 
uma fórma de governo diversa do que os brasileiros 
têm aàoptado, e que juramos manter, como seus 
delegados. (O Sr. presidente convidou o nobre ora­
dor para fallar sobre o adiamento do additamento 
por ser o objecto em discssão .) ' 

Pois bem, eu me volto sobre o additamento, e sua 
materia, e á este respeito digo que por ora tratamos 
de descrever o lmperio do Brasil; e organisar a sua 
constüuição politica, a qual só ha de obrigar depois· 
que fôr sanccionada, e jurada pelas provincias; em 
consequencia não sei como possa ter lugar o addi­
tamento do Sr. Alencar sobre Pará e Maranhão 
cujas provin~ias, ~ão tendo ainda aqui se~s repre~ 
sentantes, nao ficao sugeitas ao pacto social só por 
estarem nelle menc10nadas como territorio do Bra­
sil, mas sim pela adherencia que manifestarem ao 
mesmo pacto, e á constituição; por estes motivos o 
adiamento é inutil, e conseguintemente o adiamento 
requerido, e sem embargo delle devemos concluir a 
discussão do artigo 2° com as províncias nelle des-
cri ptas. · 

O SR. FRANÇA: - O Sr. Alencar apresentou 
uma emenda, que foi apoiada, e que por isso mes­
mo deveria entrar em discussão, até porque ia 
fazer uma alteração. 

Que fiz eu? Propuz o adiamento da emenda para 
cortar a discussão, e para que se tratasse della só 
qu.ando chegasse u s~a vez, em occasião opportuna, 
pois agora, que se nao sabe ao certo qual é a von­
tade .dos póvos daquellas p_rovincias, não tem lugar; 
e ate mesmo por economisar tempo, pois não me 
parece tão preciso tratar tambem duas vezes da tal 
emenda, como succederia sendo discutida agora e 
entrando na segunda discussão do projecto de co~­
s tiluição. Passe portanto o artigo tal como está, por­
que póde a emenda ser ociosa, ou supertlua · e eis 
aqui porque pedi o adiamento. ' 

O SR. ALENCAR insistio em que fosse já discutida 
a sua eme~da para ver se. era approvada ou regei­
tada, por isso que ser adiada ou reprovada, valia 
naquelle caso uma e a mesma cousa. 

Continuou fallando contra a idéa de se obri<>ar as 
provincias q.ue ainda não estavão do mesmo agcordo 
que nós, e disse, que se acaso não se obrigava a um 
homem, que é uma fracção de _povo e ijpenas oc­
cupa uma pequena porcão de terreno, a seguir esta 
ou aquella opinião política, e o mais que se lhe 
fazia, era po-lo fóra do lugar onde elle recusava 
reconhecer certos arranjamentos, para lambem não 
gowr dos bens re~ ultan~es da_quill9 mesmo que elle 
reprova, com muito mais rasao, nao se devia nem 
pensar em obrigar povos inteiros a fazer 'causa 
commum comnosco ; e que reconhecendo-se em 
nós o direito que tinhamos e de que_usamos, qu ando 1 
nos separamos de Portugal, devia- se reconhecer 1 
esse mesmo direito nas mencionadas provincias 
para unirem-se a nós, ou deixarem de o fazer se~ 
gundo lhes parecesse mais vantajoso ; e con~luío 
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assim « O que eu desejo , Sr. presidente, é que ap­
provando-se ou reprovando-se a minh_a em.enda, se 
faça conhecer aos povos, que se teve cm y1sta res­
peitar seus direitos; quando pelo contrario ficando 
isso adiado, só nós (e mais ninguem) sabemos a 
causa de semelhante adiamento, e os povos talvez 
creiam que neste auguslo recinto é tido em pouca 
monta ou desconhecido aquillo que de direito lhes 
compete . » 

O Sn. MuNIZ T.wAJlES: - Quando outras razões 
me não movessem a votar pelo additamen to do 
Sr. Alencar, bastava o exemplo que obre este 
mesmo objecto, nos derão as Côrtes de Portugal, e 
q1ie o illustre preopinante aponta: vejamos o que 
fizerão a este respeito : depois de terem tomado uma 
resolução sobre as bases da constituição portugueza, 
disserão, que nunca obrigarião o Brasil, porque não 
estavão ainda alli todos os seus representantes. 

O primeiro passo foi este , e não nos impo rtão por 
agora os seus procedimentos posteriores, dictado 
pelo orgulho da mór parte dos membros daqucllas 
côrtes. 

Ora, se clles fizerão isto quando contavão com o 
Brasíl, quando nós compunhamos uma só familia, 
quando não havião suspeitas de que não adheri -
semos, como é que havemos nó agora querer que 
as províncias sejão obrigadas ? (fallo daquellas que 
ainda não adherirão}. Se o nosso proceder empre 
franco e direito não fôr bastante para as trazer á 
concordia, não quero apesar disso que seja a força 
que as obrigue e as faça ligar ; antes desejo que se 
offereça ao Pará e Maranhão todas as proporções 
para se libertarem do jugo portuguez, e ellas adhe­
riráõ á nossa causa. 

Obriguemo-las pela força moral, e não pela força 
physica, e lhes faremos vêr que nem as queremos 
forçar, e nem mesmo dellas desconfiamo (apoiado). 
O additamento pois deste modo, tem todo o lugar, 
porque dizendo nós a nossa opinião ... 

O SR. RODRIGUES DE CARVALHO: - Sr. presidente 
se eu consultasse só o que entendo diria, que ne­
nhuma província devia ser constrangida a unir-se a 
nós ; fallo das que ainda não entrarão no nosso 
pacto social, celebrado no momento da independen­
cia, mas esto u ligado á decisão desta assembléa. 
Quando formamos o nosso juramento a sentou-se, 
que se não abriria mão da mais pequena porção de 
terreno brasileiro. 

Os honrados membros estarão disto lembrados, e 
de que se asseverou que antes se daria até a ultima 
gota de sangue, do que ceder deste juramento. Sei 
nem que essa asseveração foi um i!llpulso do nosso 
enthusiasmo pela causa da patria, mas é necessario 
irmos coherentes com a resolução d'assembléa. 
(Foi interrompido por um Sr. deputado). Estou na 
ordem, não estou engaqado, recorde-se o Sr. depu­
tado. Torto a dizer; não sou de opinião, que se 
obrigue a quem não contrahio, mas lembro a reso­
lucão d'assembléa. 

Além disto, acho que a declaração não é precisa: 
estou persuadido, qne todas as províncias querem a 
união do Imperio. Saberrrns que o Piauhy está reu­
nido, que o Maranhão até Caxias, já venceu o ob­
staculo que retardava a expressão de seus desejos, e 
espero, que cedo veremos toda a provincia em ter­
mos de se reunir ás mais províncias do Imperio. 
Portanto não ponhamos uma clausula que pelo me­
nos parece pôr em duvida as intenções de n,ossos 
ir{!lãos; não façamos essa injuria a provincias, que 
tanto pugnão por apertar comnosco o mesmo laço: 

contemplemos todas as provincias já ligada , porque 
tal é de certo a sua vontade . 

O Sn. LOPES GAMA: - Eu não sei qual é a coac­
cão que se impõe ás províncias do l\1aranhão e1 

Pará, quando neste projecto se diz, que são pro­
víncias do Imperio do Bra il; seria menoscabar 
aquellas secções importantes do nosso territorio, se 
as segregas emos de nossa as ociação poLitica p lo 
vão escrupulo, e demasiado mcliudre, de não ata­
carmos o direito, que, ·eg undo o illustre autor do 
additamcnto, aquellas provincios .têm a se conser­
varem separadas, ou unidas ao Brasil. Supponhamos 
que ella pretendem ter esse direito; eu digo que 
ainda assim não ha rasão ufficiente para ntrarmos 
agora nesta questão; vi to que não e trata de em­
pregar força alguma para obrigar aquella provin­
cias a se incorporarem ao nosso lmperio, mas tão 
sómente de declarar quaes ão as parle , em que 
este se divide. 

e por fatalidade aquellas dua províncias des­
sem occasião a ser esta questão di cutida, o 
qu~ não espero, então deveríamos procurar pelos 
me10s qtte a prudencia aconselha, a sua reunião e 
h?rmonia. Tem- e fallado aqui nos direito das pro­
vrnctas do Pa1·á .\!aranhão, como de duas poten­
cias, do que resulta coufu ão de idéa . Quando se 
diz provincias, entende- e fracção, ou parte de uma 
nação ; Jogo considerando nós o Pará e Maranhão, 
duas provincias, como considera o illustre autor do 
additamento, pois não lhe tirou e te nome ; se­
gue-se que ou hão de fazer parte de Portugal ou 
do Brasil ; no primeiro caso con 1·ém quo as to~ne­
mos no as no. que não acharemos repugnancia da 
parte dos brasileiro , que a habitão; no se ..,.undo 
temos feito o nosso dever comprnhendendo~as na 
constituição brasileira. 

O argumento que d duzio um illustre preopi­
nante do procedimento que o co ngresso d Portu­
gal teve para com o Bra il, antes desta adherir ao 
systema alli proclamado, não erve para o nosso 
caso, porque o Pará e .\!aranhão, não é o mesmo a 
respeito do Brasil, que este era a respeito de Por­
tugal. .Portanto opponho-me não só ao additam nto, 
como a sua matena. 

O SR. l\foNTESUMA : - Como se trata do adia ­
mento, direi o meu voto. Disse-se á pouco e com 
voz bastantemente exclamatoria, que a assembléa 
protestara por uma acclamação geral, que sustenta­
ria a dignidade do lmperio, afim de que uma só 
d~s partes que o compõ~, ainda das mais pequena , 
nao se separasse, ou deixasse de entrar na linha de 
conducta pelas outras approvada. 

Sr. presidente, eu quero interpretar· as intencões 
d_os illu~tres preopin_antes desta assembléa que ·en­
tao assim ei.:clamarao. Eu estou, que as intencões 
de todos não forão nem podião ser, que nós teinos 
direito de _forçar uma província a entrar no pacto 
social por outras contrahido. 
--seria para pasmar, se ainda no seculo XIX se 
proclamassem princípios tão subversivos e oppos­
tos á justiça universal, essa lei sagrada, que con­
stantemente adverte o homem da igualdade com 
que a natureza creúra a ·especie humana. 

Assim discorre toda a gente, que tem dous dedos 
de direito publico, ou mesmo que tem coracão. 

Portanto, nós devemos suppõr que quândo os 
Srs. deputados assim fallárão, foi no ~aso da des­
união forçada de uma província que então devêra­
mos proteger; foi no caso de guerra com Portugal 
e de querer este apossar-se de uma parte do im-
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perio, recoloni sal-a, escravisal-a ; e nunca no caso 
de querer uma provincia sE1guir outro n~rte e _ad q­
plar principias ditrerentes dos que baseao as mst1-
tuições das outras (claro é que eu fallo das pr9-
vincias que ainda se não unirão .) Aquellas forao 
certamente as vistas dos illustres deputados , quan­
do disserão que darião a vida e o saugue para se 
porem em defeza da integridade do imperio contra 
os inimigos communs. 

Por ve ntura nós i remos com ferro e fogo devas­
tar uma ou mais proví ncias dissidentes? Fóra de 
mim tal entender: tremi de o ouvir ! 

Abrir guerra com aquelles com quem .fomos n a~­
cidos no mesmo territorio l Não passem, Sr . presi­
dente, proposições tão sediciosas; cumpria que 
V. Ex. logo e logo chamasse á ordem. 

Disse-se que uma provincia não é nação: é parte 
da nação . Nós devemos considerar duas co usas: 
l •, o caso de estar a nação co nst1tmda; 2~, o rn­
verso, isto é, o de es tar-se constituindo. Naquelle 
caso alguns direito mais têm a maioria sobre a 
parte; neste , porém, nenhuns. 

Todos somos iguaes e até devemos suppôr-nos 
. no estado da natureza, revestidos da plenitude de 
nossos direitos . Ainda não temos pacto de socia­
bilidade, ainda não somos nação no sent.ido poli­
tico e do direito das gentes. 

Eu, que tenho direito para me desnaturalisar, se 
a constitui ção do imperio fôr tal q~e ~ue não agr~de 
como hoi de negal-o a uma proYincia ou provrn­
cias? 

Como nega rei a um povo a fa culdade de procurar 
os meios da sua felicidade, sendo este o seu mais 
sagrado dever ? . . . . . . 

Sr. pres idente , é negoc10 da ma10r pobt1ca , e ne­
cessario que olhemos para aquellas provincias, 
Pará e Maranhão com0 chave do imperio e que não 
vamos com proposições exageradas e tyrannicas 
quebrar os lacos que nos devem unir á todas as 
províncias do Ímperio. 

Queremos (saibão ellas, sai ba o Brazil, saibão os 
povos do mundo), queremos formar do Brazil todo 
um só imperio, mas por vontade e não por força. 

Eu sou de parecer que nem mai uma pal av ra se 
diga a este respeito. N_ada de ferro e fogo, por isso 
apoio a emenda do Sr. Alencar. Resta-m e agora 
fa llar do adiamento pedido pelo Sr. França. 

Não posso ser da opinião de que se adie o addita­
mento do Sr. Alencar; antes sigo a opinião con­
t raria : vote-se hoje mesmo. 

Aqui lembrou um Sr. deputado que a consti­
t uição solTre duag discussões e levará por isso so­
bejo tempo; o adiamento proposto é mais um mo­
ti vo da demora . Em ultimo lugar digo, que, de­
vendo este artigo vagar por todo o Brazil, deve ser 
já decidido para que os povos vejão as nossas _in­
tenções, tanto mais, quanto _neste augu_sto recmto 
se disse que com ferro e fogo iremos obngar a essas 
provincias, se não quizerem as instituições que 
adoptarmos. Se la materia é pois de justiça appro­
' 'emol-a e se não é, rejeitemol-a. 

Permitta-se-me dizei-o: não é airoso á assembléa 
0 demorar resultados que dão a saber o nosso sys­
tema . 

O Sn. MuN1z TAVARES:-Eu peço; Sr. pros~dei:it~ , 
que o Sr. deputado declare qual é esse prmc1p10 
que lhe pareceu caviloso e _on~e pretendemos nós 
que se levasse aqu ell~s provmcias a ferro e fogo. 

O S11. MoNTESUMA:-Eu não fallo com intenção 
de atacar ninguem. 

O SR. CosTA fünRos:-Sr. presidente, eu fu i de 
parecer que se admiLtisse o ádiamento da ultima 
parte des te artigo , mas não posso consentir em 
outra q~alquer alteração fe ita nelle; para que é dei­
xarmos isto para o futuro ? 

Porque não ha de ficar decidido já ? 
Como é que puderão alguns dos Srs. deputados 

conceber que se faz coacção ás províncias do norte 
quando se conta com ellas para o nosso pacto so­
cial? 

Eu penso de outra maneira: a commissão quando 
assim obrou foi sem duvida com as vistas de 
convidar es tas províncias a quebrar mais depressa 
os seus ferros e desejar que ellas entrassem igualmen Le 
logo no goso da nossa felicidade e que viessem aju­
dar-nos a defender os nossos direitos; é o mesmo 
que se dissessemos. « Contamos connosco porque 
vós não sois menos briosas que nós; vós não pre­
zaes menos a vossa liberdade; vós sois uma par te 
de nós, não deixareis de querer vêr-vos desatadas 
dessa cadêa vergonhosa da dependencia europea . 11 

Se se não li vesse feito menção dessas provincias 
neste artigo terião ellas, ao que me parece, razão 
antes para queixar-se de nós e dirião então: « Não 
fizestes caso de nós; excluiste-nos de vosso seio; 
julgaste-nos indignas de vós, injuriaste-nos com 
supposição de que abraçavamos voluntariamente o 
captiveiro, que tínhamos menos amor que vós á 
liberdade e portan lo nada queremos comvosco, 
nós faremos uma familli a separada e independente 
igualmente de vós; ide-vos, nós não vos pertence­
mos, nada tendes comnosco, nã:o queremos saber 
do vosso pacto social, não somos vossos irmãos, 
nada queremos comvosco, porque vós nada com­
nosco quizestes.» 

A' vista, pois, do que tenho dito, voto, Sr. pre­
sidente, que passe o arti go com o additamenlo do 
Sr. Alencar , proposto na ul tima parte. 

O Sn. Sou ZA lllELLO :-Sr. presidente, levanto-· 
1n.e para continuar á fallar contra o additamento e 
começarei declarando que, do modo com que aqui 
se entortão as discussões é que nascem idéas peri ­
gosas para as provincias e para a nossa si tuacão . 

Eu não sei q uai é a razão porque se ha de aqÍii cla­
mar que queremos obrigar as provincias á uni ão á 
ferro e fogo , eu nada sei onde está isto, quem tal 
disse aqui, senhores ? 

Qual é o artigo em discussão, qual é a sua epi ­
graphe ? 

Trata-se meramente do territorio do imperio do 
Brazil, estam os descrevendo quaes são as suas pro­
víncias; pois, harnrá quem duvide que o Pará e Ma­
ranhão so achão incluídas no territorio do Brazil? 

De certo ninguem; se, pois, este territorio é in­
negavel, se esta descripção não é uma obrigacão 
á ferro e fogo, para que são estas idéas tjo contra­
rias á todos os nossos desejos? 

Continuemos em boa ordem á discutir a nossa 
constituição e na sua conch1são saberemos a quem 
deve ella justamente obrigar . 

O Sn . NOGUEIRA DA GAMA:-Não póde entrar em 
duvida se as provincias do Maranhão, Pará e Rio­
Negro se comprehendem no territorio do Brazil: a 
questão versa sobre dever-se adiar este artigo, ou 
nelle declarar-se que taes províncias não ficão su­
jeitas ao nosso pacto social, sendo para isso neces­
saria a sua expressa e espontanea adhesão á causa 
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do imperio do Brazil, por ser principio de direito. 
publico e universal que nenhuma povoação deve 
ser 1·iolentada a fazer parte de outra sociedade. 

i\ão estamos no caso de adoptarmos semelhante 
principio: separou-se a nação brazileira e se fez in­
dependente da outra parte do velho mundo, a que 
d'autes pertencia; o Brazil proclamou a sua inde­
peudencia e declarou a fórma de governo que que­
ria adoptar, nomeando seus representantes para 
fazerem a constituição do imperio e sendo ~sla a 
vontade geral da nação brazileira, devorem~s es­
quecer-nos na formação do nosso pacto ocrnl de 
alguma porção do lerritorio do IlraziJ, que inci­
dentemente se ache occupado pelas armas lu 1-
tanas? 

Devemos abandonar os nossos patrícios ao furor 
e ás vinganças do partido europêo, que sem duvida 
terá suffocado o grito da sua tão desejada liberdade, 
independencia e união ao imperio brazileiro ? Nào, 
sem duvida. 

Com que horror não devia ser olhada a naçào 
brasileira, se, quando estava a Bahia, opprimida 
pelas tropas inimigas, não corressemos a soccorrel-a 
nor mar e terra? 
• Dir-se-ha que nào estamos no mesmo caso, visto 
que a maior parte da província da Bahia já tinha 
adllerido ao imperio do Brazil e estava em lula com 
o partido europêo exi tente na cidade e que por 
isso fomos soccorrer com tropas desta e de outras 
proYincias e com a esquadra brazileira. 

Mas ~sto por ventura não é o mesmo que acontece 
110 l\laranbão e no Péll·á? 

Não temos já certeza de que uma muito consi ­
deraYel parte da província do Maranhão declarou 
sua independencia de Portugal e união ao imperio 
do Brazil, achando-se a braços com a tropas lusi­
tanas que estão de posse da cidade ? 

1ão sabemos, que mesmo na cidade de S. Luiz 
do 1\laranhão e á vista das bayonetas lusitanas havia 
um grande partido de brazileiros que atrozmente 
foi exterminado para Portugal? 

Não •ierão aqui ter emmissario do Pará, soli­
citando soccorro para os·opprimidos brazileiros? 

Seremos surdos ao gritos dos nossos patrícios ? 
Não o devemos ser, nem será possível. Lembre­

mo-nos destas províncias como partes do imperio 
do Brazil; digamo-lhes que estamos com os bracos 
abertos para as recebermos como irmãs; voemos 
em soccorro dos brazileiros, que no Pará e no Mara­
nhão estão curvados debaixo do peso das armas lu­
sitanas: isto não só é de rigorosa justica, mas até 
de maximo interesse para o imperio do Brazil; lon­
ge de nós a idéa de um d·ifferente imperio nas pro­
víncias do Maranhão e Pará, a riqueza destas duas 
províncias, a variedade dos seus productos e a mul­
tiplicidade de rios navega veis, que dã; facil accesso 
ás províncias centraes do imp<Jrio do Brazil, nos 
devem decidir a que façamos todos os sacrificios e 
voemos em soccorro dos nossos patrícios, que se 
achão opprimidos para que jámais possa acontecer 
que venhão taes províncias a não fazer parte do impe­
rio brazileiro; e se muito nos convém assim pensar e 
pôr em pratica, como deixaremos de fazer na nossa 
constituição uma particular menção destas tão im­
portantes províncias, contentando-nos com dizer­
lhes, que as receberemos como partes integrantes 
do imperio brazileiro, quando ellas declararem, que 
querem unir-se comnosco ? 

Não seria isto mostrar-lhes toda a nossa indiffe­
ron ça e o pouco apreço em que as reputamos? 

Não déll·iamos com este y t ma grande força ao 
partido europêo, em prejuizo do partido brazileiro, 
que sem duvida ha nas ditas províncias? 

Voto, portanto, pelo artigo como está redigido. 
O Sn. FnANCA:-A em nda do 1" Aloucar não 

excluo o Pará ê Maranhão do fazerem parto do im­
perio do Brazil, nem nos priva do acudirmos ao 
nos os irmãos. O que quer o sou autor, é que não 
passe o artigo, tal como está. 

O S11. ocuEmA DA GA IA:- O que cu di se foi 
que e declarasse o Pará, Maranhão o Rio- egro 
como parte do imperio do Brazil. 

O n. ALENCAR:- ão se ouvio 
O n. l\foNTE UMA:-0 objocto é d grande con­

ideração e deYe ficar adiado. ião importa que 
ga temos mais tc·mpo. Antes isso do que dizer-se 
depoi que fornos dema iadamento pr cipitados. 

Propondo o r. presidente o adiam nto, pedio o 
Sr. Luiz lgnacio a prorogaçào da discus_ão e ven­
ceu-se que fosse prorogada. 

O n. l\foNTE UMA:-Senhores, a minba opinião 
não será a mais certa; cu de ejava bem quo o fosse, 
porém farei a analyse do dua das propo ições do 
illu tre deputado que acabou de foliar: 1 • é inju­
rioso deixar de soccorrer á nos os irmãos braz1-
leiros: 2• a minoridado deve ceder á maioridade; 
o façamos com o Maranhão o que fizemos com a 
Bahia. 

Emquanto á la, quizera u que o illu tre depu­
tado dcclaras~e qual de nós disse neste augusto re­
crnto, que nao soccorressomos aos no os irmãos 
brazilciro ; pelo que·pos o lembrar-me declaro, que 
neqhum de nós avançou um tal absurdo. 

Logo, como tanto se cançou o illustrc deputado 
e_m mostrar ser injurio o o que ninguem contra­
riou? 

Para que as im nos havemos arredar da ordem e 
fio das discus ões, cmiLtindo opiniões alheia da 
questão controversa? 

Senhores, digo com o digno deputado o r. Alen­
car-vamos soccorrer aos nossos irmão ; vamos e 
vamo j_ã; se ~ d~ mi$ler algum sacrificio fa~amol-o; 
eu serei o pmneiro. 
M~s! que tem ~occorros dados para a expulsão 

dos m1m1gos da liberdade daquella porcão consi­
deravel do Brazil com a consti tuicão que esta as-
sembléa decretar? • 

Alli desempenhamos um dever de philantropia e 
frat~~nidade;_ com aquelle acto declaramos, que a 
familia dos hberaes é uma só , que a independencia 
de uma nacão está ligada com a independencia de 
cada uma áas suas partes: o mais que de assim obrar­
mos pó?e r_?sul~ar,é incitarmos a gratidão daquelles 
nossos 1rmaos a fazerem comnosco uma só familia 
mostrando-lhes pelo facto que da união provém ~ 
força e da desunião a fraqueza e mil vezes a dosor­
d~m e a anih1lação do corpo social, falto da essen­
cial robustez para sustentar-se. 

Nunca, pôrem, se poderá dizer que por irmos dar 
~occorros se segue, ou possa deduzir-se que vamos 
Já declarar áquellas provincias, que ficão obriaadas 
a receber o pacto social para o qual não co~cor­
rerão .com os seus_ representantes; o que era tão 
essencial para a validade do mesmo. 

Um povo, senhores, não é servil, e cstupido pe­
gulhal, que segue ás cegas o destino, que se lhe 
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quer dar. Todos nós temo~ º· d_ireilo de. aceitar, ou 
deixar do aceitar a const1tmçao, que a assembléa 
decre tar. Nós mesmos, que nos achamos represen­
tados devida, e legalmente: quanto mais aquellas 
provincias que se não achão representadas: e o fun­
damento do qu e avan ço é ciue os represe_ntantes de 
uma na cão não t~m arb1tno, têm razao; todo o 
poder público arbitraria é nullo; é despotico .! é 
ille"itimo. Co ncluo , que soccorramos o Maranhao, 
e P~rá; e que é injurioso não o fazer. 

Emquanto á 2° r1uestão eujú em out_ro meu dis­
curso mostrei que cloveramos fazer d11Terença de 
uma nacão con lituida, e de uma que se está con­
stituindÓ (o orador aqui fallou com muita rapidez 
e rchemencia; por isso não se pôde acompanhar; 
porém foliou em axiomas; podendo se entender o 
seguinte). , . . 

ão é Iacil combater um ax10ma e de 1mprov1so 
como quiz fazer o illustre deput~do; apezar de suas 
luze ,farão bem patentes os soplusmas de que lançou 
mão, bem que ornados do pomposo est.ylo declafl:la­
torio sempre perigoso em as assem!Jleas, mas m­
fructuoso e irri ·o rio cm casos 1dent1cos, quando a 
verdade apparcce em toda a luz. . 

Trouxe o illustre deputado o exemplo da Bahia; 
senhores , se é para mandarmos soc~orros nã~ ne­
cessita ele exemplos; se é p~~a defin~r a questao ,_ se 
a constituicão obriaa desde Jª ao Para, e .Maranhao, 
~ntes de sérem e t~s provincias aqui representadas 
cumpre notar que os casos não são ~s mesmos; por 
quanto o governo mandou S?ccorros a Bahia, qua~~o 
a maioridade da provmc1a trnha acclamado a uniao 
com as do Sul, adaptando em tudo! e por tudo os 
princípios nestas adaptados, e re_ceb1dos: o mes~o 
não tem acontecido no l\1aranhao. Poder-m e-hao 
dizer; e como votas que mandemos ~occorros? i:tes­
pondo que é fóra d~ toda. a d.u vida, const1tue 
a chamada presumpçao 1uns el Jttre? que aquelles 
povos querem ser independentes, e h~r~s ;_que an ­
nuão por lança r fóra os seus cruento 1mm1gos ~as 
não ha o mesmo gnío de certeza ácerca dos artigos 
constitucionaes . . 

E' assim qn eu penso, senhores; e mmto me 
honro de as im pensar. upponhamos (caso semp!e 
negado) quo dopai de _independentes declaravao 
familia á parte : para entao me reservo para dar a 
minha opinião . 

Finalmente, senhores, o fact? .de. soccorre~ um 
povo para a ex pnl ão de seus. 1mm1~os! e _remte.­
gracão de seu direitos inaufenve1s nao 1mpoe obr1-
gaçao de obedecer ao que prestou o soccorro: 

Por ventura a França soccorrendo a A1:11enca In­
" leza na sua questão com a Inglaterra podia dizer-se 
go m direito de obrigar á America a adaptar as suas 
instituições políticas? Não: logo está demonstrada 
a minha opinião. . 

Demais, senhores, lembremo-n~s, C[UC ~Brasil 
declarou ter sido uma das causas JUSl!ficatI~as de 
sua separação da metropole, o ter esta legislado 
para elle sem andiencia d~ seus representan~es. Isto 
corre impresso no mamfesto de 6 de A,,osto do 
anno passado. Como iremos encontrar ~e ~rente 
uma tal declaracão, decretando o eontrano acerca 
do Maranhão, e 'pará? . . 

Sejamos, senho1~es, c1~cumspectos ne_sta matena. 
O Pará, e l\farnnhao ~stao ~ompr_ehendidos _no _de~ 
talhe, que fizemos do impen?; sao n?ssos !fma~s, 
esperamos que se não queirão desligar de nos: 
porém emquunto á co.nsti~uição, esta se ~hes fará 
commum; esta os obngara, logo que assim o de-

clarem pelos seus legitimas representantes. Esta 
a minha opinião. 

O Sn. VERGUErno : - A emenda proposta pelo 
Sr. Alencar é uma medida de prudencia, em que a 
política vai a par da justiça. Differcntes são os go­
vernos represent1J,tivos, ou nacionaes, e os governos 
despoticos : nestes emprega-se a força physica para 
a união, e obediencia; naquelles a força moral. 

Se nós ·fizermos ás províncias, que ainda se não 
declararão unidas á nós, a intimacão de que se hão 
de unir, queirão, ou não queirão, é ameaçal-as com 
a forca, é darmos idéa de um governo despotico, e 
deste- modo enfraquecemos a uniea arma de que 
devemos usar, e em que podemos confiar que é a 
opinião, ou força moral. 

Eu nenhum receio tenho que ellas em liberdade 
deixem de unir-se á nós:nellas ha a mesma forca de 
repulsão a respeito de Portugal para separâl-as, 
assim como separou as que já estão unidas; igual­
mente não podemos desconhecer a grande força 
d'a!Ilnidade, que as impelle a unirem-se comnosco : 
a sua localidade, os mesmos habitas, os mesmos 
soffrimentos anterioreo, e relações de familia, tudo 
concorre a unil-as comnosco; deixemos obrar estas 
cousas sem perturbal-as com a declaração d'uma 
injustiça. manifesta . Se nós lhe negamos o d~reito 
de adhenrem, ou não, lançamos por terra o d1re1to 
com que declaramos a nossa independencia. Adiar 
esta questão seria dar a entender, ou fazer suspei­
tar que a reservamos para a decidirmos não con­
forme ás regras de justiça, mas como nos fizer mais 
conta, segundo os acontecimentos, que occorrerem, 
isto é, que decidiremos com justiça, ou injustiça, 
segundo nos convier uma, ou outra cousa. Remo­
vamos de nós esta suspeita: por isso voto contra o 
add itamento. . 

Decidindo-stl que a mataria estava sufficiente­
mente discutida, o Sr. presidente propoz,_se o ar­
tigo passava com a emenda do Sr. Alencar, e ven- 1 -ceu-se que sim . Proposto pelo Sr. presidente o addi­
tamento do Sr. Ferreira França, não passou, e 
igualmente não passou o add1tamento do Sr. 
Alencar. 
• O Sn. Co TA BARROS: - Sr. presidente, é che­
gada a hora das indicações e eu tenho a fazer uma 
para que a assembléa a tome em consideração : é 
geral o clamor em toda esta cidade pelo sem numero 
de esc.ravos fugidos: é igualmente constante que , 
existem ajuntamentos a que chamão quilombos, 
sendo um estes nas immediações de Catumby, se­
gundo me disserão : não conheço uma só casa das 
da minha amizade que não tenha escravos fugidos; 
e consta-me que ha quilombos de 100, e até asse­
verão de 1000 escravos fugidos: é uma forca que 
está engrossando ao pé da cidade, e quepõàe vir a 
dar cuidado: e é necessario tomar isto em conside­
racão : quando eu estava preso, mandou-se uma pa­
trÚlha contra um des tes quilombos; e ou fosse im­
perícia de quem a dirigia; ou achassem, ·~orno pre­
sumo uma forca com que não contavão, o certo é 
que esta atrulha voltou enxovalhada com alguns 
feridos etc. 
- Bem suppuz eu então, que tomando mais serias 

medidas, o ministerio mandasse logo gente suffi- _ 
ciente, que com exacto conhecimento destes qui­
lombos acabasse de uma vez com elles; porém nada 
disto succedeu: contentou-se com aquella tentativa 
ficou mal a patrulha, e não se cuidou mais nisto; 
isto é inacreditavel, Sr. presidente. Vão engros:--

.? <: r..,n) "y 

"' / ; 

'""- ~-r) 

1 !J, - ', "' - ' 

( 



·f) 

( t'-

,, 

SESSlO m1 18 DE SETEMBRO DE 1823 

sando estes conloios Lodos os dias e não se attende 
ás consequencias que delles podem resultar. 

Peço portanto que se oflicie a~ governo. pa1:a 
que faça prompLamente diligencia de extmgmr 
estes quilombos nos quaes consta-me até que se 

- achão alguns desertores armados, o que parece ser 
1 verdade, porque receberão aquel!a patrulha com 

uma guerra aberta, portanto requeiro que o govemo 
mánde uma forca tal, que não fique de novo mal­
tratada, e consiga a total extincção daquelles ajun­
tamentos. 

O SR. CosTA BARROS, mandou para a rnesa a 
seguinte: 

« INDICAÇÃO 

1 
. « Proponho que se offi cie ao g?vern_o ~~m deste 

tomar medidas promptas e energicas, Já, Ja, para a 
extincção do quilombo denominado Guandú, na~ 
immediacões de Catumby. - Costa Barros.» -Foi 
apoiada, ê vencendo-se tambem a urgencia , fez-se 
a segunda leitura. 

O SR. VERGUELRO: - Parece que o governo ha 
de estar ao facto deste caso, em que já se tem fallado 
e é de suppõr que lhe desse a devida consideração. 
Assim, sem que primeiro Lenham.os alguma infor­
mação, por qualquer canal que seia, sou de parecer 
que não marquemos ao govemo o que ello deve 
fazer. 

Não acho bom deliberar sobre uma cousa, sem se 
saber ao certo o estado dessa cousa . Se me não 
engano, appareceu no Diario do Governo tuna po_r­
taria a esse respeito. Portanto eu entendo que nao 
deve ser admitlida a indicação. 

O SR. FRANÇA , disse, que sendo isto um artigo 
de policia, devia-se suppõr que pela competente 
reparticão se havião dado as providencias, e que 
achando-se na assembléa o ministro da policia, uão 
sabia porque razão se iria ped_ir informações ao go­
verno. Não acho bom (conclmo o nobre deputado) 
estarmos a importunar o go.rnrno por q.ualqu~i; 
cousa, e torno a dizer, q~e e de pre~umu· que ~ a 
tenhão sido dadas as providencias, pois nesla ci­
dade ha policia . 

O SR. CosTA BARROS : - Contra factos não se 
arcrumenta: ninguem duvida da existencia destes 
quilombos; e o governo não póde ignorai-os: e~l e 
não pó de informar da força delles: pó de saber s1 m 
e deve, que já os mandou explorar, qq_e _os soldados 
que forão, volta~·ã? ~altra~ados , e _que nao se cuidou 
em vinrrar esta miur1a: vao-se augmentando todos 
os dias~ e os senhores perdendo os seus escravos. · 

O Sn. NoGUEIRA DA GAMA : -Supponho que o 
illustre preopinante está enganado. O sitio é nas 
vertentes da Carioca. Quanto porém ao objecto, 
acho-o dirrno de toda a consideração. Não .ha dia 
em que nào desappareção negros, e alguns alé ~e­
vados contra sua vontade. O caso na verdade exige 

· promptas providencias. 
O SR. DIAS : - Srs., fujamos com o maior cui ­

dado de nos mettermos no que não é da nossa com­
petencia. lslo é um objecto de polici_a; nã_o é ma.­
teria lecrislativa. Basta o que se tem dito hoie aqm, 
para estimular o governo a cuidar nas cousas de po­
licia· e se elle tiver alguma falta, que nós c:onhe­
cam~s, então, e só então daremos as providencias. 
Í)uanto a isto não nos pertence. 

O SR. Cosu BARROS: - Isto é objecto de summa 
importancia: é preciso pôr. esta cidad~ em.paéifi­
cacão porque de taes conlo1os póde vir ate o seu 

1· 

desassocego. Não sei que se possa offender o f?O­
verno recebando este o!Iicio-cumpre que elle rn­
dague e examine escrupulosamente o lugar, e a forca 
destes ajuntamento ; porque póde até acontecêr 
que elle ignore a existencia de alguns; isto é, ins­
truil-o; e elle deve mandar uma força que seja capaz 
de os acabar de todo. 

Fallarão mais alguns Srs. deputado , e julgan­
do-se a materia suficientemente discutida, propoz 
o Sr. presidente, se passava a indicação. - Passou. 

O Sn. l\foNTl)SUMA: -Eu já di . e aqui em outra 
occa ião que Lodos nós eramos fiscn cs da fazenda 
publica; repito-o hoje, e peço a attenção da assem­
bléa. Senhores, parecia-me que um balanço era 
mandado publicar, para que a nação soubes e quanto 
tem, e o em que gasla: simplic:es declarações de 
parcellas em gro o, não satisfazem o flm dos ba­
lanços; por tanto convém que estes senhores do 
thesouro publico tenhão mais franqu eza, não sejão 
tão laconi co : guardem isso pura outros dos seus 
trabalhos, neste porém ten hão a maior clareza, e 
especificação; não se poupem ao trabalho. Ora de 
que serve apparecer neste balanço dua vezes biblio­
theca publica em dtias ordens de despezas sem se 
declararem o objecto dellas? Parece mysterio. 

Eu cuido que não ha: mas é bom que todos cuidem 
o mesmo; e para isso com ém mais clareza; nada de 
despezas avulsas. Isto porém é nuda á Yi ta das 
fa.m.osas, _e e_xtraordinarias despezas-Crcados do 
Senhor D. João"'VI.-Creadas da Senhora llainha de 
Portugal- Dia-rias para - as -mes mas -Cavalheriças 
reaes - e tudo quanto ahi vai de real sem real de 
Portugal; au tes em guerra. 

Quem, Sr. presidente, não se encherá de justa 
indignação ao lêr taes parcellas l Nós a pagarmos 
os creados do rei de uma nação , com que estamos 
em· guerra 1 

Eu pensava, que todos oramos imperiaes ; mas 
não : uma parte é real! r;ão é i to zombar de nos os 
votos, dos protestos tio Brasil inteiro; dos seus ju­
ramentos? 

Ainda mais cresce a minha admiraçlw quando 
vejo que o ministro da respectIYa repartição não deu 
conta disto á assembléa; não consultou sua vontade, 
e continuou no vergonhoso abuso de dar salarios, 
e sustentar os criados de D. João VJ., suas cava­
!heriças, e tud~ o mais que ahi apparece Que mais 
falta para contmuarmos á ser portuguezes l 

Não é debalde que muit.o se. nota na administração 
de nossas finanças; e em todas as suas partes ; de­
balde esperava a nação que a fazenda publica não 
fosse gasta sem que se soubesse em que, tomando-se 
contas á todas as repartições; mas nada disto se faz; 
ahi está o hospital militar onde se gaslão 5 contos 
de réis mensaes, e mais de vez em quando uma di­
vida passiva, que apparece para ser paga, sem que 
jámais dêm contas; isto desde o tempo de um 
celebre Mamede até hoje ; já se lho dirigirão neste 
ann;i algumas portarias, mas tão friamente que tudo 
ficou no mesmo estado ; e á imitação deste é tudo 
o mais. 

Contarei uma anedocta do hospital desta côrte, 
ha poucos dias foi para elle um soldado de certo ba­
talhão, não tardou muilo, e saio com uma nota, 
que a sua doença não era das curaveis. O capitão 
da companhia do soldado mui judiciosameute pe­
dio que o administrador, ou enfermeiro do hospital 
lhe mandasse uma tabella das molestias curaveis. 
Para um soldado, Sr. presidente, é melhor a morte 
que ser mandado para o hospital, tudo pelo desleixo, 
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miseria, e porcaria, com que são tratados, entre­
tanto que o dinheiro desapparece . Sr. presidente, 
cumpre vigiarmos a fazenda publica, talvez fosse 
este o primeiro fim de nossa reunião aqui. A nação 
já está cançada de delapidações, e malversações. 
Mando a minha indicação sobre o balanço. 

O SR. PRESIDENTE :-Está dada a hora. 
OSn. MONTE UHA :-Quandoeu principiei a fallar, 

ainda não tinha dadoa hora , e em quanto falla um 
deputado não dá ahora, vai a minha indicação 
para a mesa, e fique adiada. 

« INDICAÇÃO 

" Proponho que se peção esclarecimentos ao go­
verno sobre algumas pa.rcellas da despeza do ba­
lanco do theso uro, do mez de Julho de 1823, que 
são·: 1. 0 Todas asvfarcellas ácerca dos creados e 
croadas de D. João Rei de Portugal e da Rainha 
daquelle Reino; 2. 0 Sobre as reaes cavalheriças; 3.0 

Sobre a bibliotheca; 4. 0 Sob re as diarias ao 
dep utado ás Cõrtes de Portugal por Angola .- O de­
putado, JlJ ontesmna ». 

O SR. ALENCAR representou, que havendo tantos 
pareceres adiados, e de tantos dia s,nunca chegava 
a occasião de serem lidos, e para remediar isto 
oliereçeu a seguinte 

« INDI CAÇÃO 

« Proponho que não se leião novos pareceres de 
commissões, exceplo algum muito urgente, em 
quanto não se acabar de decidir os .qu~ estão já 
adiados, tratando-se destes por suas anl1gu1dades.-
A lencar "· · 

Tanto esta, como a indicação do Sr. Montesuma, 
ficarão adiadas, por ler dado a hora. 

O SR. PRESIDENTE deu para ordem do dia: 1° a pro­
clamação da assembléa aos povos deste lmperio, 2° 
discussão do projecto de constituição. 

Levantou-se a ses.ão á duas horas e um quarto. 
- L11i:: José de Carvalho e ill ello, secretario. 

RESOLUÇÕE DA ASSEMBLÉA 

PARA JOSÉ JOAQUU! CARNEIRO DE CAMPOS 

lllm. e Exm. Sr.- A assembléa geral consti­
tuinte o legislativa do lmperio. do Braz}! manda 
participar ao governo, que necessita lhe seiao trans­
mittidos todos os esclarecimentos possíveis sobre a 
federacão do Estado Cisplatino, de qu(} trata o ar­
tigo io do projecto de constituição. O que V. Ex. 
levará ao conhecimento de Sua l\fageslade Imperial. 
Deus guarde a V. Ex. Paço da assem biéa, em 18 de 
Setembro de 1823.-João S everiamw .llfaciel da 
Costa . 

sua subsistencia nesta côrte, a cuja quantia ainda se 
acha obrigado, tem resolvido que a referida junta 
da fazenda approve, a mencionada despeza O que 
V. Ex.- levará ao conhecimento de Sua l\Iagestade 
Imperial. Deus guarde a V. Ex. Paco da assembléa 
em 18 de Setembro de 1823.-joão Severiann~ 
III aciel da Costa . . 

PARA O MESlIO 

lllm. e Exm . Sr.-'-A assembléa geral consti­
tuinte e legislativa do Imperio do Brazil approvarrdo 
o parecer da commissão de fazenda, sobre o reque­
rimento de D. Anna Josepha Nazareth e Lacerda 
viuva de José Jgnacio de Almeida sargento mó~ 
reformado do regimento de infantaria de linha da 
provincia de Santa Catharina, no qual, em attencão 
a 46 annos de serviço do referido seu marido, avân­
çada idade, e probreza da supplicante, pede se lhe 
conceda como remuneracão dos mesmos servicos, 
metade do soldo que vência seu marido ; tem· re­
solvido, que depois de habilitada, como viuva, e de 
justificar a falta de rem uneração de taes servicos, se 
conceda a esta viuva o meio soldo, na fórma que 
supplica . O que V. Ex. levará ao conhecimento de 
Sua i\Iageslade Imperial. Deus guarde a V. Ex. 
Paço da assembléa, em 18 de Setembro de 1823.­
João Severianno Maciel da Costa. 

PARA O MESMO 

lllm. Exm. Sr.- A asscmbléa geral constituinte 
e legislativa do Impel"io do Brazil, tendo-lhe sido 
presen.te um plano offerecido pelo capitão .Uanoel 
l\fonteuo de Pmho, em que expõe a decadencia em 
que se acha a extracção de diamantes, e meios de a 
remediar; manda participar ao governo que neces­
sita, que pela repartição do thesouropublico, lhe 
seja transmitlido o requerimento e mais papeis con­
cernentes áquella administração, co m uma relacão 
da: quantidade de diamantes extrahidos nos ultimos 
annos, e declaração da despeza annual, que com os 
mesmos se faz, afim de que a commissão de fazenda 
á vis ta destas informaçõe~ , possa dar o seu parece; 
sobre o referido plano, como lhe foi ordenado. O 
que V. Ex. levará ao co nhecimento de Sua l\faues­
tade Imperial. Deus guarde a V. Ex. Paco da

0 

as­
sembléa, em 18 de Setembro de 1823.-°Ioão Se­
verianno Maciel da Costa. 

Sessão em 20 de Setembro de t 823 

PRESIDENCL.\ DO SR . BARÃO DE SANTO AMARO 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas da 
manhã, fez-se a chamada, e acharão-se presentes 
63, faltando com causa os Srs. Andrada Macha­
do, Rodrigues Velloso, Pereira da Cunha, Mar­
tins Bastos, Gondin, Ribeiro de Rezende, Fran­
cisco Carneiro, Andrada e Silva, Pedreira Fer­
raz, Nogueira da Gama, Ribeiro de . .i\.ndrada, e 
sem_ causa os S.rs. ~avarro d~ ~breu, Bispo Ca-

PARA MANOEL JACINTP.0 NOGUEIRA DA GAMA tellao -Mór, Pmhe1ro de Ol1ve1ra, Carneiro da 

lllm. Exm. Sr.-A assembléa geral constitu- nnha. · 
inte e legislativa do Imperio do Brazil, appro- O Sr. presidente declarou aberta a sessão, e lida 
vando o parecer da commissão de fazenda, sobre o ª acta da antecedente pelo Sr. secretario D. Nun<> 

· t do Padre Antonio Francisco de Eugenio, foi approvada . requenmen o F - · · d 1 -
Sampaio, procurador geral nesta côr.te pela pr?vincia 'orao a mesa as segwnte~ ec araçoes de voto : 
de Ceará Grande, em que S11pphoa-lhe S~Jª .abo- « 1.ª Declaro que na sessao ultima votei pelo addi-
nada na junta da fazenda daquella provmc1a a · tamei;ito. d_o Sr. Alencar (ao art: 2° do projecto de 
·quantia de 1:000$000! que recebera para as des- const1tmçao), salva a sua redacçao.-Paula e Sou;;a, 
pezas das viagens de vmda, e volta, bem como para e Dias. » . · 

36 
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cc 2. • Declaro que na ultima sessão votei pelo 
.additamento do Sr. Alencar que-a presente cons­
tituição não obriga ao Maranhão e Pará, emquanto 
.por seus deputados não declara rem que querem adhe­
rir ao systema do Imperio do Brasil.- Henriqu es de 
Re.::ende. » 

<< Subscrevo salva a redaccão, que deve ser a mesma 
•da let ra doaddilamento. - · vergueiro.-França. ­
Caldas. - Ferreira Nobre. - S avier de Carvalho. 
- Alb11qj1.erque. - !ilontesmna.-D. Nuno Eugenia 
-de Locio. » --

« 3. •Declaro que na ultima sessão votei pelo addi ta­
l mento oITerecido pelo r. Alonrar, que diz- apre-

1 
sente constituição não obrigará ás provincia do 
'Pará e i\Iaranhão . - Sala da assembléa, 20 etembro 
de 1823.-0 deputado Fortuna . » 

O SR . AR.WJO LnIA : - Sr. presidente: deve ser 
rejeitado o additameto, objecto agora destas decla­
rações de votos, não se conclua que a constituição 
obriga ás provincias do que elle falia: sobre i to 
ha direito particular, que manda observar o artigo 
das bases da constituição de Portugal, que declara 
só obrigar aquellas província , que declararem sua 
vonlade; e se me não engano, é a lei das eleições ou 
outra que a explicou; e como esta não foi revogada, 
está em pé a sua disposição : não se entenda pois, 
que a regeição daquelle additamento envolve uma 
obrigação rigorosa. 

O SR. PRESIDEXTE : -Queira o illustre deputado 
mandar á mem a sua declaração, para irmos con­
formes. 

O SR. ARAUJO LIM.l :-Dispense-me V. Ex. de o 
fazer: não é preciso ; aquel\a é a minha opinião, e 
basta que os tachigraphos a escrevão. 

O SR. CosTA AGUIAR :-Remei.to para a mesa um 
requerimento de José Baptista da ilva, cidadão pa­
raense, em que expondo as razões que o trouxerão 
a esta cidade, pede ao mesmo tempo o er soccor­
rido com algum dinheiro afim de poder occorrer á 
suas precizões : creio que deve ser remettido para 
a competente commissão de fazenda, para dar o seu 
parecer, e então direi a este respeito o que julgar 
conveniente, o que agora não faço, para não perder 
tempo.-Remettido á commissão de fazenda. 

O SR. SECRETARIO MACIEL DA Cosn deu conta 
de uma felicitação de José de Sá BiLtencourt, 
·que a faz por si e pelo regimento de segunda 
linha de infantaria da comarca do Sabará, do qual é 
{)hefe.- Foi recebida com particular agrado.-

O mesmo Sr. secretario deu conta das represen­
tações das camaras das villas de Queluz, S. João 
d'El-Rei, e Barbacena para a fundação de uma 
universidade na província de l\1inas-Geraes. - Re­
-met1tdas-á commissão de instrucção publica. 

Leu-se a participação de molestia do Sr. depu­
- íado Rodrigues Velloso, e a assembléa ficou intei-

rada . e 
O SR. FERREIRA FRANÇA:-Sr. presidente, peço 

licenca. Eu trago este papel, que me entregou um 
meu ·companheiro, onde se contém os seus pensa­
mentos sobre a escola Medico-Cirurgica da ci­
dade da Bàhia. Se V. Ex. quizer, póde manda-ló 
buscar. 

O SR. Cosu AGUIAR: - A assembléa deve rece-
1Jer esta memoria ou apontamentos com especial 
.agrado, por isso que foi apresentada por um Sr. de­
putado na fórma do que se tem praticado em outras 
iguaes circumstancias. 

O SR. FRANÇA: -A normaéa'que traz o regimento 
a respeito das memorias. 

O Sn. segundo secretario foi encarregado de 
inform~r so bre a direcção que devia dar-se úquella 
memorrn. 

ORDEi\I DO DIA 

Entrou em discussão o projecto do proclamação 
da assembléa aos povos do Brasil. 

O SR. FERREll\A FnANÇA:-Euerado parecer que 
se mandasse a proclamacão a outra commi ão para 
a redigir o emendar, · 

O SR. CosTA AGUIAI\ : - E' para mim nova 
semelhante propo ta, com a qual jámais me con­
formarei, até por ser injuriosa á commissão, ã que 
tenho a honra de pertencer; porque se a procla­
mação é boa, deve er approvada, e se não está. 
bem feita, deve então ser reprovada ou emendada 
aqui pela as embléa, apre entando os rs. deputa­
dos as suas emendas, as quaes depois de apoiadas, 
en traráõ em discus ão para afinal erem approvada 
ou rejeitadas. 

E' isto o que o regimonto manda e é isto o que 
constantemente se tem ob ervado; o seria em ver­
dade a cousa a mais extraordinaria po sivel, se a 
assembléa deixando de praticar o que sempre tem 
cumprido, segui e agora uma vereda diversa áccr­
ca desta proclamação, remettendo-a á uma com­
mi são para ser por ella emendada o revista, como 
tão celeb remenle pretende o r. Ferreira França. 

i\em se diga que eu de ejo inculcar a bondade 
da proclamação por haver sido a signada por mim 
e pelos meus illus~res colloga da coo tituição; 
porque nem foi fei ta por mim, nem por toda a com­
missão, mas sim por um honrado membro, a quem 
foi encarregado emelhanle trabalho, attenla a 
qualidade da obra, que não podia ser ao me mo 
tempo feita por todos os membros da commis fto; 
porque de outra maneira appareceria um todo pou­
co ligado e até enunciado co m diversas dicçõe : 
não é portanto por este lado que tomei a defeza da 
commissão, ma sim pela particularidade da pro­
posta do i\lustre deputado o Sr. F rreira Franca, 
com a qual não posso conformar-mo. · 

O SR. HENRIQUES DE REZE 'DE:- Acho que em 
lugar de se dizer na proclamação - a assembléa e 
per uade,-diga-se-a commissão,-porque aquella 
palavra parece qne dá a entender que a assembléa 
já dera o seu voto, ou que sanccionou este projecto, 
por isso acho que se deve pOr-commissão- em 
lugar de -assembléa,- proponho portanto a emen­
da que mando <Í mesa: 

CC EMENDA 

« Proponho que em lugar de se dizr.r -a assem­
bléa se persuade ter satisfeito a vossa expectação 
com o presente projecto- se diga - a commissão 
se persuade, ele. e a assembléa fará nelle as refor­
mas que julgar apropriadas.- Henriques de Rc­
.tende.»-Não foi apoiada. 

O Sn . VERGuEmo :- Sou de parecer que o pro­
jecto de proclamação volte á mesma commissão, 
para que esta, aproveitando algumas idéas lem­
bré!-das na discussão, faça as necessarias mudanças, 
pois na verdade tem algumas expressões que não 
devem passar. Tal é o affirrnar que nós nos persua­
dimos satisfaz'3r a expectação do povo com o pro­
jcc lo da constituição, quando nem nós nos per5U.a-
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dimos do tal, nem a expectação do povo se satisfaz 
com projectos. 

Muitas expressões parecem mais d'um orador da 
commissão do que da assembléa; quando só se devr 
proclamar em nome desta. 

Dá-se demasiada imporlancia ao projecto de con­
stituição, como se já estivesse approvado, não sen­
do olle oµtra cousa mais do que a opinião de ai­

. guns membros da com missão, visto que alguns de­
clarárão ser do parecer contrario. 

Quando trata do poder legislativo, limita-se a 
íallar da eleições, inculcando o plano do projecto 
que ainda não sabemos se ba de passar. 

A' vista destas e outras observações que se têm 
feito, parece melhor que o projecto volte ú com­
missão para redigil-o de novo. 

O Sa. ARAUJO LmA :-Todas as vezes que a as­
sem biéa se declara a favor de uma opinião, ainda 
mesmo que não soja por meio de votação, é ousadia 
em um deputado, fallar em sentido contrario. 

Eu, quiçá estarei neste caso . O honrado membro 
que primeiro fallou nesta mataria, foi de voto se 
mandasse e te projeclo á outra commissão; contra 
esta opinião foi o Sr. deputado que o eguiu e este 
mereceu todos os applausos da assembléa, que pó­
de-se já antever como decidirá. 

I to, não ob lante, não posso deixar de emittir 
a minha opinião em uma materia tão delicada como 
esta que tenho ouvido e que vai influir na opinião 
dos povos. 

Declaro poi , que adopto a idéa do Sr. deputado 
Ferreira França; é justa, é razoavel, é fundada na 
natureza das cousas: o projecto deve ir á outra 
com missão. 

Sr. presidente, a assembléa encarregou á com­
mi são do que ou membro o projecto que agora 
está em di cus ão; ella escolheu d'entre os seus 
membro um, cuja luzes e talentos abonavão o 
bom exito de te tralialho, o qual sendo apresentado 
foi adoplado pela commi .ão. I to 6 um systema: 
conceberão-se a idéas geraes e entrou-se no seu. 
de cnvoll'imenlo, a commissão está po uida des­
ta idéa , jtí não póde ter outras e por isso já não 
póde ofT1:1rocor outro projrcto. Querer emendar o 
que ella apre ontou, lambem não póde ser. 

Este projeclo é um sy tema e de tal natureza, 
que, ou devo s r rejeitado todo, ou abraçado; que­
rer introduzir-lho as idéas Jo r. deputado, é que­
rer alterar o fi o das idéas e mudar o ostylo em 
cada linha: e eis a razão porque disse, que a opi­
nião que d fe ndo é fund ada na natureza das cousas. 

Estando, pois, a commissão na impossibilidade 
do fazer outro projecto e sendo desarrazoado intro­
duzir emendas, sustento a opinião daquelle enhor, 
que lembrou-se de mandar este negocio para outra 
commissão. 

Ora, eu vou lembrar uma idéa que não é para 
perder-se; mui to senhores têm feito suas emendas 
e realmente ou tenho gostado de ouvir, já pelo des­
envolvimento de suas idéas, já pelo estylo e boa 
enunciacão dellas; pois bem, crie-se uma commis­
são espécia!, commissão ad hoc, encarregada dt>sle 
trabalho; proponho qne esta commissão seja com­
po ta daquelles senhores que ofTerecerão emendas. 

O SR. Rool\IGUES DE CARVALHO :- Agora que já 
apparecou o projecto da constituição, que vai fazer, 
Sr. presidente, a proclamação 'f Creio que ella nem 
preenche os fins que no principio se teve em vista; 
além de que, fazer-se uma proclamação quando a 

. 
assembléa apresenta um projecto, acho que não é 
conforme e parece-me que a maior parte dos se­
nhores estão nesta idéa. Para que havemos estar 
gastando tempo com a discussão dé um objecto que 
parece escusado ? 

Portanto, eu vou mandar éÍ mesa uma emenda 
suppressiva. 

« EUENDA 

« Proponho. que se s.upprima a proclamação, vis­
to ter apparec1do o proJeCto de constituicão.-0 de­
putado, Rodrigues de Carvalho. »-Apoiada. 

O Sn. HENRIQUES DE REZENDE :-Quando appare­
ceu a proclamação, eu logo disse que era escusada, 
porém resolveu-se então o contrario. 

O SR. CosTA AGUIAR :-Sr. presidente, o que está 
vencido, v:ei:i_cido está; e é por isso que não póde 
passar a opm1ao do Sr. Rodrigues de Carvalho por­
que o contrario se decidia, se bem me lembrd, em 
sessão de 22 de Agosto, onde foi regeitada uma pro­
posta f~ita no mesmo sentido de se escusar a pro­
clamaçao, vencendo-se ao contrario que se devia 
proclamar aos povos : portanto para resolver-se 
ag~ra o contrario desta decisão, deve ser isto pelos 
me10s compelentes, e não pelo simples enunciado 
de um Sr. deputado. Em vista do exposto, devendo 
subsisti! a deliberação de proclamar-se aos povos 
do Braz1l, parece-~ e que seria melhor, que todos 
estes senhores, cujas luzes eu muito respeito, tives­
s~m antes º·trabalho de apresentar uma proclama­
çao, concebida a seu modo e conforme suas idéas, 
do que g~star~m o tempo ~m emendas, que sendo 
todas m lll~O diversas do esp1rito, sentido e fins que 
teve em v~sta o 1llustre membro, que a redigia, não 
podem deixar semelhantes emendas de embrulhar e 
confundir a materia. 

Este meio que eu lembro é decididamente muito 
mais conforme e até r.acionavel ; porque poupava­
mos tanto tempo perdido, e a assemhléa á vista de 
tantos modelos, lançava mão do que julgava me­
lhor; de outro modo, Sr. presidente, só poderemos 
ter a tal proclamação daqui á dous annos, menos se 
os honrados membros se limitaram simplesmente á 
algumas emendas, que não atacando a todo o com­
plexo da proclamação, só sirvão de a esclarecer, ou 
accrescentar alguma cousa que não destrúa o seu 
todo e uniformidade. 

O SR. ALENCAR :-Não se ouvio. 
O Sa. COSTA AGUIAR :-Sr. presidente o que aca­

ba 'de dizer o honrado deputado o Sr. Alencar não 
des tró.; por modo algum o que eu ponderei; e esta 
assembléa duvida do que deixei expandido, consulte 
a acta ~e 22 ~e Agosto, onde achará decidido o que 
apontei. Sei que nada é tão facil como o esquecer­
mo-nos daquillo, que uão recommendamosá memo­
ri.a, e talv~z seja esta a razão porque o nobre preo-i 
prnante nao está certo do vencido : entrf)tanto eu o 
esto~1, e felizmente ainda conservo um pouco a me­
mona, e quem duvida, deve primeiro certificar-se 
do facto. · 

O Sn. CA!lN~mo DE C.rnros:-Eu não acho q~e se 
dev11: suppnm1r absolu,tamente a proclamação; não 
d1re1 co~1tudo q,ue va da ma~eira com que ella se 
acha red1g1da_. um go.verno livre, e representativ() 
é sempre mm to convemente fallar aos povos e mui-
tas vezes até isto é indispensavel. ' 

_Um semelhante governo, é o governo da razão, a 
nao o da cega vontade do despota ; a opinião publi­
ca lhe deve servir de bussola; mas é preciso que esta 
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seja sã não contaminada de erros: na grande falta 
em qu~ nos achamos de escriptores, que t~nhâo to­
mado sobre si a importante tarefa de instrmro povo, 
encarreguemo-nos desta alta etnpreza. ~ós que es­
tamos aqui pela sua livre escolha; po~smmos a su.a 
confiança; mostremos-lhe pois quaes sao ~s seus di­
reitos ; at~ onde elles chegão : demos-lhe idéas cla­
ras, e exactas a este respeito ; façamos-Ih~ vêt'. q~e 
não só tem direitos, mas lambem obngaçoes; mdi­
quemos-lhe as principaes, inspiremos-lhe uma justa, 
e bem fundada esperança do bom exilo dos nossos 
trabalhos. 

Sr. presidente, na epocha actual ~ isto de summa 
urcrencia : quando se tratou do proi ecto dos gover­
no~ provisorios das províncias, e1_1 me oppu.z á nova 
organisacão destes governos, entao mostrei que as 
desordens das províncias, não procedião da fórma 
dos crovernos que as região, mas sim das opiniões 
erro~eas dos povos; bem que hoje já esteja persua­
dido que grande parte destas desordens tambem 
nasce da maneira informe com que se organisarão 
aquelles governos, e por isso hei de vot_ar a favor do 
projecto, quando se tratar d.a sua sal?cçao ; comt.udo 
a experiencia que tenho lido depois que entrei n.o 
ministerio cada vez mais me convence da necessi­
dade de ex tirpar certos erros com que se acha im­
buido o povo. Esta idéa da soberania do Pº".:º' aliás 
verdadeira, quando se. ton;ia o povo pela n.açao,_ que 
desvarios não tem produzido pela sua má rntelhgen­
cia e applicacão ! Ha poucos dias recebi um officio 
da camara dâ cidade do Natal, dando parte de haver 
reprehendido o governo da província do Rio Gran­
de do Norte, pedindo-lhe conta de algum~s prisõ~s 
feitas por ordem do governo e porque assim prati ­
cou essa camara? Porque se persuade que repre­
senta o povo daquella cidade ; e seu termo, e que 
este povo é soberano . Expressam.ent~ o disse outra 
camara, querendo lançar fóra o v1gano da sua fre­
guezia, não obstante a sentença que n.ella o manda­
va conservar. Tudo isto mostra muito bem a ne­
cessidade de instruir o povo, e o quanto será proll­
cua uma proclamação desta augusta assembléa. 

Porém a que acabamos de ouvir, posto qi:e ~e.na 
se achem sabiamente expend1dos os bons pnnc1pios 
que servirão de base ao projecto da constituição1 
não preenche os fins a que nos propomos, nem o 
conveniente que a assembléa justifique já um 
projecto que ha de ser discutido, p~is desta ma­
neira viria de certo modo a proferir uma reso­
lução que não póde tomar sei:ião depois do mai s 
serio exame. Sena um bom discurso para a com­
missão da constituição justificar a sabedoria com 
que plenamente correspondeu á co~fi!l~ça da assem­
bléa, mas não uma proclamação d1ng1da ao povo 
em nome da assembléa. Tambem não approvo a 
l embranca de ser a proclamação dirigida pela com­
missão de constituicão ; porque não é a commissão 
~ue deve proclamar; é a assembléa que deve fallar 
aos seus constituintes. Portanto sou de parecer que 
a proclamação deve voltar á commissão, para lhe 
.dar uma nova fórma. 

O SR. CosTA BARROS :-Creio que ha mais uma 
razão além da que apontou o Sr. Carneiro de Cam­
pos, e é q~e o proj~cto não falla ao~ povo_s : a pro­
-clamação e que vai mostrar-lhes quaes sao os seus 
direitos, e recommendar-lhes que devem conservar­
se em tranquillidade, e por isso julgo-a muito ne­
cessaria. 

O SR. LOPES GAMA :-Quando pela primeira vez 
ouvi ler nesta assembléa a presénte pro~lamação, 

eu pedi a palavra para me oppôr a que ella se im­
primisse tal qual seu illustre autor a offereceu ; e 
tendo então expendido as observações que por uma 
simples leitura me occorrerão, consegui que ficasse 
adiada, e posta sobre a mesa, para que cada um dos 
illustres deputados a pudesso ler com allonção, e 
assim dar o seu voto quando se tratasse de sua ad­
missão . 

Hoje que espirou o termo daquelle adiamento, e 
que esta assembléa tem de fazer sua a proclama­
ção, exporei com mais precisão o que nella me pa­
rece, que deve de ser alterado ou ommiltido. Assim 
entrarei na analyse da seguinte proposição, que 
primeiro se me apresenta como digna de reparo 
« estavão divididos os ooderes antes da nossa re­
umao. i> ão é assim, antes da nossa reunião tan­
to o poder executivo, como o legislativo foi exerci­
do por uma só pessoa desde o momento, em que o 
Brazil se desligou de Portugal, e annullou o pacto 
social para que havia concorrido por motivos que 
não nos são estranhos. E' certo que os brazi leiros 
quando proclamarão a sua independencia, foi na 
hypothese, de que havião de gosar da fórrna de go­
verno monarchico constitucional, mas daqui não se 
segue que os poderes ficassem logo divididos, por­
que es ta divisão só póde existir depois que a nação 
delega em mais, do que em uma pessoa, o exercício 
dos poderes soberanos, o que com effeito se verifi­
cou quando seus rep resentantes reunidos formarão 
esta assembléa, cuja pessoa moral exe rce o poder 
legislativo, que até o dia da sua installação exercia 
o chefe da nacão; e tanto é verdade que este poder 
era por alie exercido, que em virtude de um seu 
decreto foi esta assembléa convocada. E' destituído 
de principios o argumento pelo qual se pretende 
mostrar que antes da nossa reunião o chefe da na­
ção não tinha o poder legislativo, mas só o exercicio 
delle, porque é tambem só este exercicio que com­
pete actualmente á esta assembléa, vi to que o povo 
não aliena, e nem se despoja dos poderes soberanos, 
mas sim do seu exercicio, porque assim exige a con­
servação da sociedade civil. E' portanto manifesta 
a inexactidão da asserçào que me propuz refutar. 

Passarei agora á outra nii.o menos inexacta, se­
gundo meu entender : diz a proclamação : 

« A organisaç~o do poder executi vo, o poder 
acl1vo por essencia. i> 

Aqui temos marcada uma qualidade especifica, 
com que o illustre autor da proclamação parece 
querer distinguir entre os outros este poder, quan­
do de todos elles se póde affirmar o mesmo. Eu 
estou persuadido, de que cada um dos poderes 
políticos tem uma esphera de actividade, ou um 
espaço dentro do qual deve de encerrar-se a facul­
dade de obrar, e fóra do qual não ha acção. 

Todos estes poderes são activos por essencia, 
porque o adjectivo-activo-quer dizer o que obra, 
ou tem a virtude de obrar; e se emprega em oppo­
sição a passivo ; ora ninguem dirá que o poder le­
gislativo é passivo. Segundo o alto conceito que 
formo do illustre autor da proclamação, maxime em 
materias políticas, supponho que a sua intenção 
seria affirmar, que ao poder executivo convém maior 
celeridade em suas funcções, do que aos outros, 
mas não é isto que se deduz de suas palavras, que 
sendo nesta parte omittidas, em nada se altera o 
effeito da proclamação. 

' Resta-me ainda fallar de um artigo que de ne­
cessidade deve ser emendado, tal é o que trata das 
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eleições . Que esta assembléa prometta, e assegner 
desde já aos povos o direilo de eleger os seus repre­
sentantes, conced'J : mas antécipadamente designar 
o modo porque as eleições se hão de fazer, é no que 
não concordo, não porque eu não siga a opinião do 
illustre autor da proclamação nesta parte, mas por­
que não é a sua, e nem a minha opinião que deve 
ser desenvolvida na proê:lamação . 

Como pois a assembléa ainda não es tá certa do 
que se ha de vencer a respeito do systema de elei­
ções, basta promotter eleições, sem dizermos que 
ellas hão de ser directas, ou indirectas, desta sorte 
a assembléa desempenhará o que prometle. 

A' vista do 9ue tenho ponderado mando á mesa as 
emendas qu e Julgo coDYenientes. 

« EUENDA 
« Proponho que voltando a proclamação á com­

missão se fação as seguintes supprossões. 
« 1. ª Que não se diga, que os poderes politicos 

se achavão divididos antes da reunião da assem­
bléa. 

« 2.• Que e omiltão as palavras.-Poder activo 
por essencia - quando se trata do poder execu­
tivo. 

e< 3. ª Que não se prometta qual ha de ser o modo 
das eleiçõos.-0 depl1tado, Lopes Gama. » 

Foram apoiadas a primeira e terceira parte, e re­
geitou-se a segunda. 

O SR. Jloo1uc uEs DE CARVALHO :-Acabemos com 
isto, Sr. presidente, V. Ex. proponha a qual com­
missão deve ir a proclamação, e essa commissão 
então que aproveite as difierentes reflexões que se 
têm feito . O mais é estarmos a gastar tempo inu­
tiJmente. Eu creio que deve irá mesma de consti­
tuição . 

O R. VERGUllIRO :- e os poderes estavão dividi­
dos, é i so questão em que se não deve entrar . Em 
summa podemos dizer, que deixamos tudo á dis­
cripção da commissào. 

O n. LOPES GA~lA :-0 illustre deputado disse 
que os poderes e tavão divididos do direito, mas cu 
as evcro que n m de direito nem de facto : é pre­
cisa wna lei para se legislar. 

e fo se aqui adoptada a constituição de Portugal, 
então entendia eu queestavão divididos; mas procla­
mando o Brazil a sua independencia, acho que ó 
pelo simples facto ::la installação da assembléa, é 
que ficarão os poderes divididos. 

Julgando-se a materia sufficientemente discutida, 
o Sr. presidente poz á votação, se passava a procla­
macão tal qual.- ão passou. 

Se teria lugar ser supprimida na conformidade 
da emenda do Sr. Rodrigues de Carvalho.-Ven­
ceu-se que não. 

Se deveria passar a uma commissão, para a redi­
gir de novo, aproveitando-se das idéas emiltidas na 
assembléa.-Venceu-se que não. 

Propoz mais o Sr. presidente, se passava a 1 ª 
parte da emenda do Sr. Lopes Gama.-Foi regei­
tada. 

Propo·l a 3• parte da mesma emenda, e foi ap­
provada. 

O SR. VERGUEIRO mandou para a mesa a seguinte. 
CI EMENDA 

" Que não pareça que falia a commissão de con­
stituicão, mas sim a assembléa. Vergueiro. »-Foi 
apoiada e approvada. 

O SR. SILVA L1snoA mandou outra emenda as­
sim concebida. 

<C EMENDA 

· cc Proponho que em a nova proclnmacão se omitta 
qualquer expr~ssão que denote, ou de que se collija 
q_ue a assemblea approva proposições da proclama­
çao, qu~ se refere~ a artigos do projecto, sobre que 
amda nao houve discussão. 

" Proponho que tambem se omittão os termos 
-faze_r-ter .feito mu.ito-e f~ltar no povo in­
strucça.o e espmto pubhco.-Jose da Silva Lisboa.»­
-Apoiada e posta á votação, foi approvada. 

Propoz . o Sr. presidente, se · a assembléa deieria 
ao requen.meuto de excusa que fazião os membros 
da comm1ss~o.-Não foi deferido, e venceu-se que 
a pr~cl~~açao voltasse á mesma commissão de 
const1tu1çao, para a redigir de novo, á vista das 
emendas. 

SEGUNDA PAUTE DA ORDEM DO DIA 

Dis.cussªo do artigo 3° do titulo 1° do projecto de 
const1 tu1çao. 

O Sn. ALMEIDA E ALB~QUERQUE: - Proponho 
que_ se suppnma. este terceiro artigo: tres são as 
rasoes, que .rara isto ten.ho : prLJ:ne~ro porqu~ elle é 
desnecessa.no : a renuncia de direitos não e cousa 
q~e se supponha: aü~da mesmo de um mentecapto 
nao se póde presumir que queira renunciar os 
seus. direitos. Se isto é assim a respeito de um 
p~·t1~ular; quanto mais a respeito de uma nação, 
prmc1palmente quando se trata de direitos futuros? 
'.ão é preciso. pois di.zer que a nação não renun­

cia aos seus d1re1tos: isto está entendido sem que 
se diga . Segundo, _porque d' este protesto tão posi­
tivo de que a naçao não renuncia ao direito, que 
pos a ter a algumas outras possessões além das 
enumeradas no artigo antecedente, se póde argu­
mentar que renuncia a quaes o.u~ros direitos, por 
isso que JUigando-se na constitmçao necessarios os 
protestos para conservação de direi tos, não se quiz 
usar deste remedia, senão em um caso. Terceiro 
finalmente porque de uma prevencão tão si ngula; 
se póde suspeitar que ha vistas occultas sobre al­
gumas outras possessões, que agora se não reco­
n!10cem como parte do territorio do Imperio: o que 
nao me parece decente; embora em alguma outra 
c.onsLituição_ se ~enha usado desta cautela por mo­
tivos, que nao sao os nossos. Eu mando a minha 
emenda. 

e< EMEND,\ 

e< Proponho que se supprima o artigo 3.0 Albu­
querque. » - Não foi apoiada. 

O SR. LOPES GAMA: - Sr. presidente . não ha 
gente na sala. 

O SR. CosTA AGUIAR : - E' necessario contar 
para ver se estão 52, sem o que não p~de haver 
sessão na forma do que ultimamente se decidia. 

O SR . AuLEIDAE ALBUQUERQUE: - Sr. presidente, 
peço que se proponha outra vez a minha emenda 
visto _q ue a' primeir~ votação não póde ser valias~ 
por nao se achar entao completa a assembléa ; e as 
t.rez razões que apontei são mui fortes, e di crnas de 
toda a consideração . " 

Lida outra vez a emenda do Sr. Albuquerque, e 
posta á_ votação, não foi apoiada. . 
_O SR. !\~AIA: - Eu tambem proponho a suppres­

sao do artigo 3°, mas por motivo mui difierenté, 
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tão ómente em razão de concisão, por ser esta 
uma das qualidades mai necessarias em uma con­
stituição; porém quero que a ma teria delle se annexe 
ao artigo antecedente. 

A ab oluta suppres ão, que propoz o illustre 
preopinante, não me .Pa.rece justa. E' muito possí ­
vel, que a nação bras1le1ra tenha d1re1to a alguma 
possessão, aqui não de ignada: e é preciso declarar 
nella este direito, que já reconheceu esta a sem­
bléa quando não admittiu a se~u~da parto do ~r­
tigo 1° em que se fixavão os lumte do Impen o, 
allegando-sc, que tinhamo ainda pendencia a 
re ~eito delles, que dependião de tratado . 

No artigo antecedente declara-se o que agora e 
comprebende no tcrritorio do Bra il; mas como 
nós podemo ter direito a mais allíuma cousa, e e l ~ 
direito se não deve -perder; por 1s o logo que aqm 
se faz expressa menção das prorincias do Pará, 
Rio Negro, da ilhas de F••rnando de Noronha, e 
Trindade, e outras adjacentes, é preciso, para qu e 
se não entenda uma renuncia tacita, declarar lam­
bem expres.amente, que o Brasil não renuncia aos 
direitos que tem, porque aliás poderemo ficar pre­
judicados . 

Portanto a minha uppressão é do artigo, ma 
não da ma leria, poi quero que concisamen tr eja 
mencionada no artigo antecedente, da maneira que 
proponho na emenda, que mando á mesa. 

« ElrEXDA 

" Proponho a uppressão do artigo terceiro, e 
que a sua materia resumidamente se .addicione âo 
articro antecedente deste modo. Depois das pala­
vra~- e outros adjacente - as mais possessôe a 
que a nação brasileira tenha direito. - Jllaia. » 

O SR. llEXRIQUES DE REZEC\'DE: - Opponho-me 
á suppressão por dou motivos: 1. 0 Porque tendo-se 
vencido o artigo 2• como está, só com o adiamento 
da segunda parte relativa a :\lonteYidéo, nada mai 
se lhe póde tirar nem accrescentar: 2. 0 Porque já a 
assembléa reprornu a primeira emenda que uppri­
mia. Portanto não se póde já admit tir a emenda do 
Sr. i\Iaia que de facto su pprime o artigo 3°, su p­
posto não su pprima a sua ma loria . 

O R. FnA ·cA:- Esta rasão não conclue (apoiado): 
eu não deixárei passar esle principio, porque a 
emenda do Sr. i\Jaia é de redacção, e não prejudica 
a doutrina do artigo: diz sómente que deve fazer 
parte do artigo antecedente. 

Por co nsequencia, como aquella razão de modo 
algam me parece justa, e se venceu que o artigo 
não fosse upprimido; eu voto que passe tal qual 
está, mas declaro que não é pelo que diz o Sr. Hen­
riques de Rezende, que é contra o que deve er. 

O Sn . CosTA AGUIAR: - Sr. presidente, não fal­
larei sobre a emenda do r. Almeida e Albuquerque 
porque não foi apoiada ; direi apenas alguma 
cousa sobf·e a do Sr. !\laia, qne não sendo suppres­
siva quanto á doutrina do artigo, o é sómente 
quanto á ordem, e collocação, por pretender trans­
pôr para o fim do artigo segundo a proposição 
enunciada neste artigo terceiro, de que agora tra­
tamos. 

Eu julgo que o artigo deve passar tal qual está, o 
que a união da sua doutrina ao segundo, seria ao 
contrario falta de ordem, e até confusão de materias 
porque uma cousa é fazer a descripção do lmperio, 
e - outra o declarar-se que a nação brasileira não 
renuncia ao direito, que possa ter á algumas outras 

po se sões não comprehcndidas no artigo segundo; 
declaração esta tanto mais neces aria; quanto sem 
ella talvez se pudesse argumentar, que o Jmporio do 
Ilrasil sómente comprehendia as provincias enun­
ciada no referido artigo cgundo. 

Além disto nada é mais natural, e conforme á 
boa ordem, do que apparecor o ta me ma declara­
ção logo depois daqucllc artigo, não acho em ver­
dade razào alguma para f~z rmo da doutrina de 
ambos um só artigo, que cont ria r ntão cousas di­
ver as uma da outra , porque 11 âo ha afinidade 
alguma entre a descripção das provincias do Jmpe­
ri , o a declaração que s faz: m vi ta do que 
deixo oxpendido, voto qu pa e e lc artigo terc iro 
tal qual e acha redigido. 

O n. VEnGuEmo : - E ta emenda é de redacção= 
eas e o artigo como e tá, o dcpoi so redigirá · 
Quando ·e redigir e te projecto, diga- e, que pouco 
mai · , ou menos se accommode o ta doutrina no 
artigo antecedente. A emenda não oppõe á 
matcria, e é só de redacção. Já r di se que não 
fo s' s11pprimido; o depois se colligirü do melhor 
modo possível. 

O S1t. ALMEIDA E ALBUQUEnQuE : - Eu apoio a 
emenda do r. :\faia, qu é a minha me ma. Eu 
falloi unicamen te pelo protc Lo, e digo que é desne­
ce-sario. 1unca renuncio ao meu direito, nem é 
preciso dize-lo : por is o digo q11e concorda em tudo 
a emenda do r. i\Iaia com a minha : portanto, 
apoio. 

O Sn. l\1AJA: - Como pod rá pas ar o artigo tal 
como est<i, lenho que fazer algumas oh ervaçôe . 
Parece-me que não e tá bem xprimido, i to é, 
para o futuro, o direito que podemos ter não o po­
demos renunciar : para i o não ó preciso protesto. 

O n. FRANÇA: - 1 to é infinito, tanto para o 
futuro, como para o presente: por isso não ha neces­
idade de menda. 

Julgando- e o artigo uffi cicntemcnto di cutido, 
perguntou o r. presidenta á a embléa, e o ap­
prorova tal qual, e decidiu-se que im. Ficarão 
por conscqu ncia prejudicadas toda a emenda a 
elle relativas. 

Entrou cm discussãc, o artigo 4. 0 

O Sn. OliZA l\IELLO : -Eu acho ne te artigo 4°, 
do modo porque se acba enunciado uma contradic­
ção manifesta á doutrina do 2° artigo já vencido, 
e uma falta , á que eu poderia chamar impolitica 
segundo o e lado actual do Bra il; a co ntradiccão 
se descobre quando neste artigo se extingue, e· se 
nega o titulo, e cathegoria de província ás parte 
componente do Impcrio, depoi de e tarem ellas 
como taes reconhecidas, e declaradas no segundo 
artigo que diz -comprehende as províncias etc.; -
a impolitica que eu considero como tal é a citada 
abolição e extincção do titulo de provincia que as 
nossas têm, e que podem e devem conservar qual­
quer que seja a divisão de seus districtos para a boa 
administração dos negocios publicos. 

O Ilrasil de reino foi elevado á imperio, e es ta 
elevação foi de certo fundada em alguma influencia 
politica, e não envolve mero esplendor nominal; 
ppr consequencia é nccessario guardaqnos a mesma 
proporção á respeito das provincias, conservando­
lhes seus títulos e cathegorias que não influem 
menos, e cuja abolição o~ povos não olharáõ sem 
desar. Portanto partindo destes principios me re­
solvo a mandará mesa uma emenda que tenha por 
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fim consorvar no artigo o titulo, e a certeza da ca­
thegoria de províncias, e é a seguinte : 

« EMENDA 

« Far-se-ha nas províncias do Jmperio conve-
1 nienle divisão em comarcas, destas em districtos, e 

o mais do artigo até o fim. Souza .Mcllo. » -
Apoiada. 

O 1\. VEnc EIRO :- 'este artigo divide-se o ter­
rilorio do B asil em comarcas, o que não approvo; 
ou se quer dar o nome de comarca ao que hoj e é 
província, e nenhuma razão encontro para esta 
troca de nome, de que não resulta algum proveito : 
ou se quer adoplar a divisão actual de comarcas 
para que cada uma tenha o seu governo, no que 
encontro grande inconveniente, por ter a maior 
parte dellas muito pouca população para sustentar 
eese governo. Portanto é o meu parecer que se 
con orvc a denominação de províncias sustentan­
do-se ' a sua divisão com as modificações de que 
logo foliarei. 

No mesmo artigo se dividem as comarcas em dis­
tricto e este em termos . Eu adoptando a divisão 
primeira cm províncias subdividiria estas em co­
marcas, municípios, e povoações . A palavra 
comarca já está de longo tempo adoptada; a palavra 
municipio lambem não parecerá impropria, e até 
é conforme com o artigos de te projeclo, em que 
se falia em municipalidade. 

r ao quizera porém que as províncias fossem de­
ma iadamente grandes nem demasiadamente pe­
quenas; porque no 1° caso não se governão bem, e 
póde a sua força dar meios de opposiç~o á força na­
cional ; no 2° caso augm enta- e consideravelmente 
a despeza da admini tração, e lambem o numero 
do mpregado , o que é muito digno de conside­
ração . 

Por i o parece-me que devendo tirar da popula­
cão a base da divi ão das provincin faríamos bem 
êm adoptar um termo maximo, o outro mínimo, 
mettcndo ne e calculo os escrarns pela terça parte 
do s u numero; porque ainda que elles não mere­
çâo tanta consideração a gente livre, porque não 
podem occupar empregos civis, alguma merecem 
porque se occupão em serviços, que na sua falla 
erião feito por homens livres. 

O n. Vrnc EIRO, mandou para a mesa uma 
substitui ção um addilamento om cinco partes a 
saber. 

« SUBSTITUIÇÃO AO ART. 4. 0 

O SR. REl'rno ·:-Sr. presidente, eu tinha pedido 
a palavra para .offerecer uma emenda a es tP, artigo, 
porque em realidade estando o imperio dividido em 
províncias, estas em comarcas, não me agrada 
agora se mude o nome de pro vincia para comarca : 
mas o illustre deputado o Sr . Vergueiro, que acaba 
de fallar, não só me prevenio com o que tem dito, 
e com as emendas que tem offerecido, mas mesmo 
levou mais adiante as suas idéas, que todas me 
agradarão ; e por isso cu as apoiei : em cujos 
ter~os fica sendo desnecessario que eu o!Tereça 
a mmha emenda, que é menos extensiva que a do 
Sr. Vergueiro, e é igualmente superfluo que eu i'\l­
pita os fundamentos que elle acaba de produzir com 
muita clareza. Dou portanto lugar a que fallem 
outros Srs. deputados. 

O SR. HENRIQUES DE R EzExDE: -Este artigo vem 
desmantelar todo o edificio das províncias, que 
fazem o esplendor, grandeza e magestade do im­
perio. Reduzindo-as a pequenos governichos, fica 
sendo o Imperio do Brazil um apontoado de rodi­
lhas. Sr. presidente, é necessario não nos illudir­
mos. 1esta vasta extensão do irnperio, que se conta 
por milhares de leguas, sendo as províncias sepa­
radas umas das outras por mallas immensas e intran­
sitaveis, é de absoluta neces idade para a forca do 
imperio, que as províncias, nos lugares onde ·estão 
collocadas, formem como centros, a que se liguem 
as subdivisões actuaes, que nellas ha, e que estes 
centros inteiramente ligados ao centro commum, 
formem a massa enorme e a força do imperio. 

Porque que vem a ser es es pequenos ret.ilhos de 
comarcas a q11e se quer reduzir as províncias? Vem 
a~ser partes pequeuas segregadas, independentes 
umas das outras, e por isso inteiramente fracas e 
incapazes de resistir (principalmente as da costa) a 
qaalquer im·asão ou ataqae inimigo ; pois em tal 
caso seus pre identes não podem contar com a for­
çosa e prompta cooperação das outras, que sendo 
independentes, têm de tomar ua particular delibe­
ração, e mil outros inconvenientes; e então em tal 
di tancia do crn tro commum . 

Voto pois pela emenda do Sr. Vergueiro, mesmo 
no que diz respeito a contar- e a escravatura pelo 
terço do seu numero, não como cidadãos, mas como 
braços, que fazem a origem da nossa maior riqueza, 
que é preciso entrar em linha de conta, provindo de 
homens e não de cousas. 

O SR. FERNANDES P1l'iHEIRO: - Era para mim 
um axioma que a di ereta divisão do territorio é. 
como o fecho da abobada do edificio social : della 

" O territorio do imperio será dividido em pro- pende não só a mantença da ordem publica, mas 
vincias, comarcas, municípios 0 povoações. ainda o interes e dos administrados: firme neste 

« ADDITA:llENTO AO MESMO ARTIGO principio, avaliareis, Srs., com quanta admiração 
não vos omiría clamar á pouco pela escrupulosa 

"A província qur tiver actualmente, ou no futuro conservação dos limites actuaes das nossas pro­
se elevar a 400:000 almas, será sem demora dividi- vincias, extremando, que nem mesmcJJ se altere 
da em duas. e varie o appellido de-províncias- porque seme­

« A que tiver 200:000 almas, ou mais, não che- lhanLe passo influiria sem duvida na t.ranquil-
gando a 400:000, pódo ser dividida. l~dade dos povos, e abriria {;ampo a desconfianças e 

«A quo tiver menos de 200:000 almas, não póde cmmP.s. 
ser dividida . Tenho pesar de divergir inteiramente de tão r es-

<c Os escravos entrão neste calculo pela terça parte peita veis opinantes, mas persuado-me que faco 
do seu numero. . . recta justiça ao bom senso dos meus conterraneós-

« Póde-se separar parte de uma provmc1a, sem. at- suppondo, que não estribaráõ as esperanças de 
tenção ao numero de sua populaçao, para se unir a sua prosperidade futura na subtil veneracão e 
outra, se assim convier.-Vergtieiro. » 

1 

idolatria por confins, alguns dos quaes são côntes­
Foi apoiada a substituição e igualmente o addi- tados, mal conhecidos, e mal distinctos, e que ainda 

tamento. quando pela nova divisão não devesse subrepujar 
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a tudo a consideração de uma melhor e mais bem 
entendida conveniencia na administração, bas ta~ia 
para incitar-nos á uma nova organisação o extrn­
guirmos por este modo os vestigios de monumentos 
gothicos de feudali~mo ,_ dessa desigual pa~·ti~ha, 
com o titulo de ccipitanias , que do extensiss11no 
li ttoral do Brasil fizerão os reis de Portugal por varias 
donatarios seus validos: planta exotica, que , mal 
vingou em o nosso terreno. 

Propugna-se pela conservação da denominação 
de - provincias - : O que quer dizer provincias ? 
significa radicalmente - pai;;; conquista.do - , arras­
ta naturalmente as idéâs de suge ição em qu e 
os romanos tinhão mas provincias da Lusitania, das 
Respanhas, das Galhas, e da Germania. 

E o nobre opinante qu e me precedeu, o Sr. França 
de ·certo modo concordou, quando avancou que o 
Bi:~sil logo estremecera quando desconfiÕLL que Por­
tugal o queria tornar a reduzir a uma província sua, 
reconhecendo nesse nome alguma cousa do odiozo : 
emfim já_ bem o disse um politico famigerado dos 
nossos dias o conde Lanj uio ais nas suas vistas po­
liticas sobre a constituicão de Hespanha que 
provincia era palavra que mal cabia em uma 
cônstituição livre : portanto sustento, e louvo.ª 
illustre commissão que aportuguezou e prefeno 
o syn onimo comarca para designar o circulo ou 
divisão tei-ritorial de primeira ordem ; e nem se 
objecte que esse appellido traz comsigo noção 
ai;anha~a, porque comarca tão colossal conheci eu, 
aipda até a bem pouco . tei:npo, que abrangia co n­
junctç,mente as provrnc1as de S. Pedrn, e de 
S. Catharina. 

Porém o fito principal para que eu ped í a palavra, 
fo i para chamar a attenção da assembléa com 
algumas ponde:aç_ões sobre as du~s. ~azes e!11 gue 
a s.abia commissao assenta a divisao terntonal, 

, pii.r;ecend.o-me que por ora não deverá entrar em 
contemp~ação - a igualdade . de população . - Pre­
vejo os argum_entos forti_s~1mos, com que ~e 
impugnarão ; sei que public1stas recommendaveis 
até dão a preferencia á baze da população, pelas 
Pazões de que as constituições são formadas para 
os homens, e não para as couzas, e de que sr.ndo 
só elles objecto das leis, sobre o seu numero é que 
se devem regular as divisões do Imperio ; sei que a 
essa baze ajuntão os elementos da riqueza, e da 
industria: mas além de que estes elementos são 
p~ecarios, e s~geito ~ á vici_ssitudes, pelas gu~es a 
pqpulação vana, a mdustna augmenta ou. dimmue, 
a cultura prospera ou decahe, o commerc10 se ex ­
tende ou coarcta : são theorias adaptadas 'á paizes 
já

1
avançados em habitantes e em civi~is_a_ção, e não 

ao Brasil tocando apena~ a sua vmhdade, sem 
população pr?porcionalmr.nte espalhada pela sua 
vasta supeqicie: portanto r e_ceando. os em_b~raços, 
que podem occorrer na pratica de se ex1girem e 
decretarem por um artigo constitucional, para 
divisão do territorio do Imperio, simultaneamente 
os dous elementos- de limites naturaes- e de -
igualdade de população -proponho que por ora se 
supprima este segundo, pois que não se me an­
tolha inconveniente de ter-se em attenção sé o 
primeiro que é mais facil de realisar, unico apro­
p'riado ás nossas circumstancias, e tempo, e cujas 
divisões desde jã assignaladas por limites fixos e 
inyariaveis ir-se-hão enchendo, le gradualmente 
augmentando em povoa~ão , sem que os adminis­
trados por cauza das distancias desproporcionadas. 

escapem como até aqui á vigilancia e aos beneficias 
do governo. 

O Sn. MAI A : - Eu proponho a suppressão deste 
~rtigo,_ e s~ pela ra_zão deduzida des te mesmo pro­
Jecto, isto e, por nao ser a sua mataria constitu­
cional, segundo o que está expressado no tit. 15. 
art. 267, onde se diz que é só constitucional o que 
diz respeito aos limites, e attribuições respectivas dos 
poderes polil.icos, o aos direito politicos, e indivi­
duaes . 

Porque, não sendo a matería deste artigo de 
sua natureza constitucional, está ella sugeita a ser 
alterada pelas legislaturas ordinarias, como se 
declara no art. 268 ; e parece- me que esta assem­
blé_a deve ter toda .ª_econom ia em não multiplicar 
artigos na co nst1tu1çao, que possão soffrer alterações, 
como é este, em que se propõe uma materia sugeita 
necessariamente á variação das circumsta ncias da 
povoação, e riqueza, que devemos esperar do pro­
gressi vo augmento do Brasil. 

Por isso acho, que se deve supprimir o artigo, 
reservando-se a sua ma teria para se tratar em uma 
lei_ regulaJ?entar. É certo que passou o 2° art. 
CUJa matena de sua natureza não ó constitu cional 
e podia omi ltir-se; porém ha grande differenç~ 
entre clle, e este art. 4. 0 O que se declara no 2° 
art. nunca mais se poderá alterar em alguma 
legislatura; porque só contém a enunciação do qu e 
actualmente se comprehende no terrilorio do 
Brasil, ao tempo, em que se constituía; pelo 
contrario porém a divi são politica, que fi sermos 
agora deste territorio, ainda que seja accom­
modada ao estado prezente, póde, e ha de ter 
as alterações convenientes, segundo as circums­
tancias o forem exigiudo no futuro, á proporção 
que crescerem a população, e riqueza do Bra il. 
Portanto torno a dizer que se supprima este 
artigo, e se deixe a sua mataria para lei regula­
mentar. 

O Sn. DEPUTADO MA IA mandou para a meza uma 
eme nda tendente á suppressão da segunda base da 
divisão, de que falia o artigo, e foi apoiada. 

O Sn. ALlllEIDA ALBUQUE RQUE : - Eu pouco tenho 
que dizr~r, porque as minha idéas já farão qu asi 
todas emittidas. Este artigo, assim como está 
não me parece que envolva tanta difficuldade. d 
art. 2° conservou a divisão do territorio do 
lmperio em provincias : agora faz-se a subdivisão 
em co_marcas, districtos, e termos. Comtudo para 
que nao pareça que por este 4° art. se quer des truir 
a divisão em provincias (o que não me parece ser da 
intenção dos nobres aut?res do projecto) será 
bom que, em lugar de se dizer - far-se-ha do terri­
torio do Imp.erio-se diga - far-se-ha das pro vin­
cias, etc. 

Emquanto ao additamento oíl'erecido pelo Sr. Ver­
gueiro, não o julgo rasoavel. Nós sabemosque o 
augmento da população não depende da extensão 
do territorio : da facilidade dos meios de subsistir· 
da bondade dos climas ; e de outras cousas seme: 
lhantes é que ella recebe o seu augmento. 

Ora se de uma provincia, pequena em territorio 
mas su~ceptivel de gra~~e augmento de populaçã~ 
e·m razao da sua fert;lidade, do seu commercio 
da sua policia etc. se fôr fazendo novas divisões: 
logo que chegar a 200:000 almas; teremos uma , 
inf1n_!9ade de provinciasinhas, que não mereceráõ 
o nome. Por consequencia digo que é melhor atten,, 1 
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der antes aos limites naturaes, e á outras circums­
tancias locaes, do que 6 população. 

O SR. ARAUJO Lua. N~_o se ouviu. O illustre 
deputado apresentou a seguinte 

« EMENDA 
« Pro-ponho 1°: a suppressão das palavras - des­

tas em d1strictos - por diante : e em 2° lugar - A 
divisão das províncias será regulada por uma lei.­
Araujo Lima.» -Apoiada. 

Por ser chegada a hora dos pareceres, ficou adiada 
a discussão do artigo. 

O Sn. RIBEIRO DE CrnPos :-Sr. presidente, man­
do á mesa dous diplomas de dous Srs. deputados da 
província do Ceará, José Joaquim Xavier Sobreira, 
e Manoel Ribeiro Bessa de Hollanda Cavalcanti 
que se achão nesta Côrte promptos para virem 
tomar assento nesta assembéa; e como não ti­
vessem vindo boje nenhuns dos membros da com­
missão dos poderes para onde devem ser remeltidos 
os diLos diplomas, requeiro a V. Ex. haja de nomear 
uma commissão interina para tomar conhecimento 
dos mencionados diplomas, para que quanto antes 
venhão os ditos deputados tomar parle nos nossos 
trabalhos.-;HemetLidos á commissão de poderes. 

O SR. ALE 'CAR : - Sr. presidente, é necessario 
agora decidir os pareceres adiados: 1a verdade o 
maior mal que póde haver para um parecer é 
ficar adiado, porque en tão, nunca mais se falla 
nelle. • 

O Sr. presidente propôz á assem biéa se se devião 
ler os pareceres adiados, visto não haver outros; 
decidindo-se que sim, passou-se ao mais antigo 
delles, que era o da commissão de estatistica, sobre 
a proposta do r. daputado Hibeiro de Campos: A 
commissão era de parecer. 

« 1 ° Que o julgado de Cabrobó, pelo estado da 
sua povoação, está nas circumstancias de ser eri­
gido em villa. 

" 2. 0 Que nestas circurnstancias não está o outro 
julgado de Tacaratú. 

" 3. 0 Que não acha inconveniente em se declarar 
julgado a povoação· de Exú. 

" 4.0 Que a creação do commandante militar, e 
de um juiz de fóra na Villa de Flores póde ser re­
servada para a epocha da publicação da consti­
tuição». 

crear presentemente villa naquelle julgado porque 
e~le só sem aq_uella parte de freguezia póde ser­
v11la. que _para isso tem população sufficiente, e ao­
depo1s entao que se fizerem as leis regulamentares 
unir-se-lhe-~a aquelle pedaço, portanto conhecendJ, 
eu a necessidade qu e exige quanto antes uma villa 
naquelle lugar por isso voto nesta parte contra o 
parecer da commissão. 

_E_mquanto ao que diz respeito ao commandante 
militar nada tenho a dizer, porque deixo á consi- · 
deração da assembléa, visto estar eu persuadido que 
aquP.lla _comarca deve ~er uma província separada, 
e para isso.trabalharei quanto fôr possível. Ora em· 
guanto ~o JUIZ de fóra que pede para a Villa de 
Flores nao tem razão alguma a illustre commissão­
em d_1zer que a constituição dará nova fórma a esse­
respe1to. 

Sr. presidente, _torno a dizer que aquella villa 
tem ~ran?e necessidade de um juiz de fóra letrado, 
e por1sso JUigo este negocio de muita urgencia em­
bora dê a constituição nova fórma nesta ord~m de 
cousas, . os povos querem antes uma providencia 
pro_v1sona, do que soffrerem um mal provi­
sono ; portanto voto lambem nesta parte contra 
o parecer da comm1ssão, e approvo tão sómente a 
parte em que concede fazer-se villa no julaado de 
Cabrobó, e julgado no arraial do Exú. 0 

O SR~ FRANÇA: -Desejava saber se precedeu iu­
formaçao do governo para se dar este parecer. 

O Sn. SECRETARIO FERNANDES P1NHEIRO: - Não 
consta. 
. O SR. FRANÇA: -Pois eu quizera que se pedisse­
mformação ~o governo, porque, como havemos de· 
fazer uma lei que trata de crear uma villa sem ter 
os dados necessarios? Digo portanto que s~ remella 
ao govl'._rnO ~ indicaç_ào do Sr. deputado, e que se 
lhe peçao as rnformaç_oes n_ecessarias para poder-se 
fazer uma lei que cne mais algumas villas nos lu­
gares onde conveniente for. Eu mando á mesa uma 
emenda a esse respeito 

CC El\IEl'iDA 

" Prop?nho qu_e se peção informações ao governo 
sobre_ a rnd1caçao, afim_ de se poder crear a Yilla, 
ou v1 llas que fôr conve111ente por meio de uma lei 
de creação, que cumpre haver no caso .-0 depu­
tado, França».- Não foi apoiada. 

O S1l. SouzA E AIELLo offereceu tambem ft seauinle 
emenda . · " 

« EltIENDA 

O SR. llrnEmO DE CAMPOS : - Conformo-me em 
parte com o parecer da illustre commissão e oppo­
nho-me em parte. Sr. presidente, e11 já aqui expuz 
o estado actual de desgraça em que se acha a minha 
comarca, e fiz ver que o unico meio que havia pre­
sentemente para obstar alli tantas barbaridades, « Proponho que o projecto entre competente­
era crearem-se naquelles sertões algumas auLori- mente em discussões para as emendas, e alteracões­
dades e por isso requeri que e creassem algumas convenientes, visto que elle já foi declarado urgente 
villas' e apontei para isso aquelles lugares de que e a com missão não o destroe.- Souza 111 ello '' _....::._ 
tinha' mais conhecimento, e os que achava capazes Apoiada. " 
tanto pela sua localidad~, C?mo pela sua população O SR MoNTESUMA: ~.Eu cuido, Sr. presidente 
dos quacs um delles foi o JUigado Tacaratú, o qual q~e se não deveria er1g1r qualquer povoacão e~ 
diz a illustre commissão que por ora não deve ser v1lla, sem que se conhecesse se estava em circums­
villa em razão de ter parte de sua população na pro- -lancias disso porque em regra geral sempre de taes: 
vincia das Alagoas. Sr. presidente é certo que o desmembrações resulta ficar prejudicado 0 terri­
julgado de Ta~aratú tem uma parte de sua fregue- torio d_'onde ~e t!rou_ a nova villa. Achava por isso· 
zia na província das Alagoas, e que est.~ parte deve c~nven_iente .ª rnd1caçao do Sr. França, como porém 
por necessidade fic~r par~ o term~ de 1acaratú em nao. foi apoiada, acho que não póde hav,er incon-­
razão de ficar em d1stanc1a de mai~ de ~ess~nta le- v~mente a~~um em decretar _ a assemblea, que a. 
guas da capital das ~lagoas, e por isso e_ allt o fóco v1lla, ou c10ade a que p_ertenc1a ~sta povoação, que 
de quantosmáos faseJOS ha naquelles serloes, porém quer passar a ser v1lla, mforme a secretaria sobre 0 
Sr. presidente isto não é obstante 11ara deixar de se estado della, de outra fórma, não sei como se ha~e 
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decidir. até porque não posso alcançar, qual seja a 
utilidade proveniente de se fazer uma villa de se­
melhante povoação. 

O SR. SouzA MELLO : - O que acaba de propôr e 
nobre preopiuante é contradictorio, e repugnanto 
aos fins para que nos achamos aqui reunidos, fomos 
convocados para tratarmos dos interesses das pro­
víncias, e todos temos dellas instrucções, e noticias1 
por consequencia todo o Sr. deputado tem direito a 
propôr á bem de suas respectivas provincias o que 
entender necessario , taes propostas devem entrar 
e m discussão para os proponentes emiLtirem as suas 
nocões, e a assembléa allera-las como for justo ; 
ma.is não sei para que fim se deve submetter uma 
proposta á informações, e respostas das camara , e 
do governos, como quer o r. l\lontesurna, quando 
ella foi motivada, e acompanhada de noticias, e não 
t~m mais do que entrar em discussão, visto estar a 
mesma reduzida a proj ecto de lei. 

Entretanto devo notar que· a commissão de es ­
tatistica a quem o projecto foi remettido se decido 
de diverso modo em dous a sumptos iguaes, e com 
os mesmos dados, isto é assenta que o Cabrobó deve 
ser villa, mas que Tacaratú não o deve er, porque 
tem parto do . seu termo na provincia das Alagôas, 
e parte na de Pernambuco, a commissão nada deve 
ter com estas duas partes o que devêra a commi ão 
t er em vistas, era distancias de lugares, e popu­
lação; emquanto á população, tanto ba sufficien te 
naquelles sertões, que na di cussão se manifestará, 
e a commissão tanto sabia da população de Cabrobó, 
como da de Tacaratú, emquanto porém ás distancias 
a commissão teve as necessarias de cripções, e até 
um mappa topographico da província das Alagôas, 
que eu apresentei de ordem da mesma província, o 
qual comprehende todos aquelles lugares, porque 
aquella província já de antes procura remediar os 
seus males publicos. 

Tacaratú pertence á Pernambuco, e dista dalli 
mais de cem leguas, t em parte que pertence ás Ala­
gôas, como Páu Grande, e Agua Branca, cujo lu­
gares distão da cidade capital das Alagôas mai de 
sessenta leguas, e da villa do Penedo, a cujo mu­
nicípio pertencem, quarenta e tantas leguas, e tanto 
as Alagoas, como Penedo so!Irem notaveis incon­
venientes pelo desamparo em que se achão os ditos 
lugares servindo de covil, e deposito de malfeitores , 
por se não poder sem muito custo policiar Portanto 
voto contra o parecer da commissão . 

O SR. FRANÇA: - Pergunto eu : A creação de uma 
villa é objecto de uma lei, ou não? Se o é, como 
entendo, então não é pelo parece.r da commissão a 
e sse respeito que se deve decretar a creação da 
mesma villa é por um projecto de lei que deve 
e ntrar nas discussões regulares da assembléa, com 
precedencia de primeira e segunda leitura na fórma 
do regim~to, para se poder deliberar com conhe­
cimento de causa . I sto posto parece qu e se não 
deve approvar o parecer da cemmissão, que indu­
ziria, um juizo preventivo, ou antecipado da as­
sembléa que prejudicaria pelo menos a primei ra 
discussão porque o proj ecto respectivo deverá 
passar. Demais para semelhantes creações cuido que 
pede a prudencia que sempre se hajão informações 
do governo, que é quem melhor conhece as neces­
sidades de crear novas justiças territoriaes. 

O SR. VERGUEmo: - Este negoc.io principiou 
como um projecto de lei, parece que o que conviria, 
agora era analysar o proj ecto, e sustenta-lo, ou re-

digi-lo de novo. Julgo que estes são os termos . Se 
com effeito é isto objecto de lei, não póde ser dis­
cutido. s~m que venha redigido : portanto deve ir á 
comm1ssao para ser por olla reformado, e depois 
fazer-se uma lei sobre este objecto. 

O SI\. ARAUJO LIMA: - Nós temos marcha ordi­
naria para os nossos trabalhos, marcada no regi ­
mento . Este dá autoridade a qualquer deputado para 
apresentar projectos sobre qualquer materia, a as­
sembléa ou manda imprimir, julgando-os digno 
de deliber'.Jçâo, ou quer antes de deliberar, ouvir 
uma com missão . Neste negocio soguio- e o segundo 
methodo. Antes de mandar imprimir, quiz a as ­
sembléa ouvir a commissão, e te é o juizo que a 
comm1ssão forma sobre a utilidade, está portanto 
no. termos do regimento. 

. Conforma - se o parecer em parle e a commissão 
diz que compete uma cousa, e que a outra não tem 
lugar, eis o seu juízo. 

ão se trala agora do parecer da com missão, que 
não é da natureza daquelles, que se pódcm pôr á 
votação, mas unicamente serve para á vista delle se 
deliberar, se o projecto deve or impr so, para 
cada um dos Srs. deputados poder em sua casa me­
ditar sobre o negocio. O juizo da ccmmissão não é 
pois para se di cutir, é uma informacão sobre a 
materia para cada um pen ar na sua casa e nem a 
commissão póde alterar o projecto. Q~ando um 
Sr. _dep1:1tado pede que seja remettido á commi ão, 
entao sim : mas neste ca o a commi são não dá o 
eu, pare!!er sobre o projecto, mas organi. a-o . 1ós 

porem nao estamo neste ca o. O Sr. deputado deu 
um pr?jecto, e tem direito para pedir a discus ão, a 
comm1s ão não foi senão para dar o seu parecer 
por~anto a v~tação que deve .ter lugar, é-soá vist~ 
da mformaçao, deve haver d1 cu são ou não.-

O R. PRE IDE TE: - Pergunto e se apoia.­
Foi apoiada. 

. O ~R. FRAN ÇA : - J to não ó projeclo, é uma in­
d1caçao . . . . Vamos vendo agora so a creacão de 
uma vi lia é objecto de lei. ma villa compõe: e de 
juizes fi s.caos, e de mil outros empregados ... Ora, 

r. pre 1dente, como havemos de o lar a fazer uma 
co_usa sem. regra? O r. deputado diz 6 qu e 
cne uma v11la, e em outra parte um corpo militar: 
deste modo não é possível haver discussão . 

O SI\. Al\AUJO LmA :- Eu dirijo um exemplo. O 
autor do projecto sobre as universidades conten­
tou-se em dizer - haverá uma universidade ·om 
S. Paulo, e outra em Olinda.-Pergunto: Isto só 
ba ta ? ão, é preciso organisa-las. Pois é justa­
mente o mesmo que fez o Sr. deputado no projecto 
de man dar para tal villa um commandan te de armas 
~epois djsso encarrego.u-se á commissão que dess~ 
mformaç~o. A comm1ssão diz que isto não 
é propno, mas em!lm não destróe o direito 
que tem o ~eputfld? de aprese_ntar uma proposta 
para mandar impnmu o seu proJeCto. Depois disto 
feito é que se verá se se deve mandar a outra com­
missão parn organisar uma lei que satisfaça a todos 
os pontos, porque nisso sou muito escrupuloso. 

Julgan~o-se a materia discutida, pergu ntou o 
S_r. Presidente, se a approvavão, e decidio-se qu9 
sim. 
. O SR. ~RAUJO LmA :. - A votação é, se á vista da 
mformaçao deve ser impresso o projecto . Este pa­
recer não é, como já disse, para se votar sobre elle 
e não póde ser objecto de votação. ' 
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O SR. PRESIDENTE : - Os senhores que assim o 
entenderem, queirão levantar-se . 

Levantou-se a maior parte. 
O SR. PRESIDENTE propoz se se devia mandarim­

primir o projecto e decidio-se que sim. 
O SR. MoNTESUMA : - Sr. presidente, Ha dias 

que fizl!m ã indicacão sobre tres officiaes lusitanos 
que forão admittidos na"r1ÕSsa- lropa. A assembléa 
decidio-se pela urgencia do negocio, e o remetteu 
á commissão de guerra. Os Srs. membr~s d~ com­
missão disserão-me hoje qu e o negoc10 tmha lá 
apparecido, mas que se _n ão tratava delle po~ falta 
de membros. Não só por isso, mas porque vejo que 
a commissão está cheia de trabalho; proponho a 
V. Ex. que convide a assembléa para nomear d_ous 
membros mais para a co m missão de guerra, por isso 
que um dos que ha, é ministro da fazenda, e como 
tem muito que fazer, algumas vezes falla, de ma­
neira que vem a ficar a commissão só com dous 
membros, e conseg uintemente inhabilitada para 
dar parecer sobre objecto algum. Isto é o contrario 
do que nós queremos: por isso e pela falta que tem 
havido, acho da maior urgencia o que acabo de 
pro pôr. 

O SR. PRESIDENTE poz á votação a proposição 
do Sr . J\l ontes uma e foi d•)Cidido que se augmen ­
tasse o numero dos membros da commissão de 
guerra. 

O SR. SEctu:TARIO MACIEL DA CosTA participou 
á assembléa que acabava de chegar á ~esa um offi­
cio do ministro da fazenda e que vrnha rnclusa a co­
pia authentica da portaria expedida aq desem bar­
gador do paço, juiz da alfandega desta côrte, em 
data de 23 de Janeiro deste anno para ficarem ces­
sa ndo o sequ estros, que se effectua".ão e_m merca­
dorias importadas dos portos de Afnca s1tuado_s ao 
sul do eq uador, excepto as do reino de Angola, que 
indiscrr.tamente adherira éÍ causa de Portugal; e 

',como nesta disposição se comprehenda,S: Felippe 
de Benguella, vinha a ser esta a resoluçao que se 
precisava saber. 

O 3IE MO Sn. SECRETAHIO leu outro officio do mi­
ni tro da guorrn, no qual participa_va que, sendo 
da maior urgoncia a mudança de umformes que de­
vem f zer algumas classes do exercito, por serem 
aquelles de que usam ainda os mesmos do exercito 
de Portugal; e tendo o governo mandado form~· 
um projEcto para este fim, submette o conheci­
mento deste negocio á deliberação da assem~léa._­
Reme ttido este á commissão de guerra e o pnmeiro 
á de legislação . 

O SR. PRESIDENTE deu para ordem do dia: _1. 0 A 
continuacão da discussão da tabella das leis que 
deve s r â nn exa á lei sobre a observancia das an­
tigas· 2 . 0 A continuacão da discussão dos artigos 
da co'nsti tuição. • 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde.-Luiz 
José de Carvalho e 11! ello, secretario. 

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLÉA 

PARA CAETANO PINTO DE MIRANDA MONTENEGRO 

A assembléa geral constituinte e legislativa do 
imperio do Brazil sendo-lhe presente que nas im­
mediações de Catmnby existe um quilombo deno­
minado Guandú e convindo a bem do publico a sua 

prompta extincção: manda recommendar ao go~ 
verno a maior efficacia e energia na expedição das 
medidas necessarias para se extinguir o mencionado 
quilombo, o que V. Ex. levará ao conhecimento dé 
S. M. I. 

Deus guarde á V. Ex.-Paço da assembléa, em 
20 de Setembro de 1823.-João Severianno Maciei 
da Costa. 

Sessão em 22 de Setembro de t 823 

PRESIDENCIA DO SR. BARÃO DE SANTO AMARO 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas da 
manhã, fez-se a chamada, e acharão-se presentes 
69, faltando com causa os Srs. Andrada Machado, 
llodrigues Velloso, Pereira da Cunha, Martins Bas­
tos, Gondim, Andrada e Silva, Cavalcanti de rLa­
cerda, Ribeiro de Andrada, e Costa Barros. 

O SR. PRESIDENTE, declarou aberta a sessão, e 
lida a acta da antecedente pelo Sr. secretario Fer­
nandes Pinheiro. - Foi approvada. 

O SR. SECRETAHIO MACIEL DA CosTA, deu conta 
de uma participação de moles tia do Sr. Costa Barros, 
e ficou a assem bléa inteirada. 

Leu o mesmo senhor o seguinte officio do minis­
tro dos negocios do imperio e estrangeiros : 

« Illm. e Exrn. Sr. Desejando Sua Magestade 
Imperial, que se transmittão ao conhecimento da 
assem biéa geral constituinte., e legislativa as parti­
cularidades da chegada a este porto da corveta por­
tugueza Voadora, e a correspondencia, que por esta 
repãrflção tivera lugar com o conde do Rio-Maior, 
vindo de Lisboa HO menciotflfdOnãvio em cóm­
missão de Sua Magestade Fidelíssima; cumpre-me 
participar a V. Ex. para o fazer presente na mesma 
assembléa geral ; que tendo constado a Sua Mages- o _, 
tade Imperial haver a referida corveta entrado neste ~ ( {.., / .,. , " 
porto com bandeira da sua nação, e sem algum c--~ 
signal parlamentario, houve por berrí airigir-se á 1L 1 1 fortaleza do registro de Willegaignon onde fez logo e;- A. , ,,. 
lavrar o termo n. 1 e transferindo-se depois á de 
Santa Cruz, talI\bem alli t eve lugar o termo n. 2, 
donde resultou, que o governador desta ultima for-
taleza enviou a ordem constante da portaria n. 3 
para que a corveta arriasse a bandeira inimiga, 
com qu e havia entrado, e- tiras~e o leme; ao que 
obedecendo a mesma corveta passou então a icar 
bãiidefra parlãIDenfari_a, que firmou com um tiro·, e 
ainda conserva. Voltando ua ageSiade Imperial 
para terra, recebeu- a carta n. 4 que lhe foi entregue 
pelo ofltcial do regis tro da parte do conde do Rio-
Maior; á qual Sua Magestade Imperial mandou res-
ponder pela nota official n. 5, e tendo esta resposta 
motivado a contestação do dito conde sob n. 6, di-
gnou- se Sua Magestade Imperial mandar dirigir-lhe 
finalm ente a nota n. 7, que deve fechar toda esta 
correspondencia. O conteúdo destes difü1rentes do-
cumentos, inclusos todos por copia, debaixo dos 
numeros citados, inteirará perfeitamente á V. Ex. 
da conducta, que esle' ministerio tem seguido, lison-
geando-se por esla occasião de ter sustentado a 

.dignidade da nação brasileira, como lhe cumpre, e 
marchado de accordo com os sentimentos já expres-
sados pela assembléa geral constituinte e legislativa. 

<< Deus guarde á V. Ex. - Paço, da assembléa, 
21 de Setembro de 1823.-José Joaquim Carneiro 
de Campos. -Sr. João Severianno Maciel da Costa.» 
-:-Foi ouvido com muito especial agrado. 
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- O SR. ALENCAn, apresentou uma queixa de i\Ia­
noel Felippe da Fonseca, habitante de Pernambuco, 
contra a relação da mesma cidade por lhe ter ne­
gado provimento em um aggravo interposto ao ou­
vidor do crime da mesma relacão. - RemeLtida á 
commissão de legislação . • 

O MESMO Sr. DEPUTADO, apresentou outra queixa 
dos habitantes de Campos de Goytacazes, em que 
accusão o procedimento escandaloso do brigadeiro 
José i\Ianoel de Moraes que fôra com"fnandanLe 
daque e districto, e expondo muiLos facto de arbi­
trariedades e despotismo, pedem que aquelle official 
não volte mais a commandal-os nem alli vá com 
qualquer autoridade, e que continue a ter o ~om­
mando o tenente-coronel José Eloy Pes oa da 
Silva. 
- Depois de alguma discussão sobre dever-se ou 
não Jêr a sobredita queixa, decidia-se que fosse 
lida. 

O Sn. VrnGuEmo: - E' visivel que esta r epre­
sentacâo não compete á assembléa, e eu voto que 
se remetia ao governo. 

O SR. Cosn AGUIAR: - Sr. presidente; cu não 
tenho relacões com este homem, e ainda que as ti­
Yesse diria· sempre o que entendesse com a fran­
queza que é propria do meu caracter: entretanto 
observando imparcialmente os motivos de accu ação 
contra ell e feitos, nada encontro provado, e o que 
é celebre, não apparece o menor documento, por 
onde se conclua ser verdadeiro o que se lhe imputa. 

Diz-se geralmente que é. despota, e o que. é até 
singular, que pretendera rnculcar em um polar 
onde se achou o absolutismo antigo ; ora isto é por 
sua natureza tão futil, que não merece em verdade 
attencão alguma, muito principalmente estando 
todos

0

nós intimamente conven.;idos dos princi pias 
constitucionaes de S . M. o Imperador; e ainda 
quando este official tivesse taes desejos, o que eu 
não creio, de cert.o acbar-se-hia só no campo e sem 
adberentes . 

Em vista do exposto creio que semelhante negocio 
nos não pertf"nce, não só por ser da compete ncia 
do governo, caso mesmo sejão verdadeiros esses 
factos, que se allegão: mas principalmen te porque 
não apparecendo documentos ~obre ~e se funde a 
commissão á que fosse remettido, vmha a ser por 
isso inutil e ociosa esta remessa, porque a tal com­
missão. nada accrescentaria á este respeito pela falta 
de provas e documentos. 

Julgando-se a ma teria sufficientemente discutida, 
decidio-se que a representação fosse remettida ao 
governo. 

Passou-se á ordem do dia, entrou em discussão o 
art. 3° da tabella das leis e suas emendas. 

O SR. CARNEIRO DE CAMPOS: - Eu acho que a 
lei deve passar infallivelmente, porque as circum­
stancias em que nos achamos assim o exigem, e 
accrescento que por agora nem as habilitações de 
informacões se devem exigir. · 

A JeitÜra na mesa do desembargo do paço é uma 
formalidade bem escusada, e são por via de regra 
bem falliveis os juizos fundados nellas para qualifi­
eacão do merecimento do bacharel. As cartas que 
elle apresenta são os verdadeiros títulos que o babi­
litão para poderem ser empregados na magistratura 
as cartas são passadas em consequencia das appro­
vacões obtidas nos actos academicos; estas appro­
vaÇões não resultão do conceito•que os lentes da 

universidacfo formão da capacidade do estudante 
sómente pelo exame, mas tambem e muito princi­
palmente pela maneira com que elle desempenhou 
as .fun~ções ac~demicas, e es te juízo é o mais seguro 
pois nrnguem ignora que um máu estudante póde 
fazer um exame solfrivel, quando este não é vago, 
~as limitado a um certo ponto, que se estuda em 
Vinte e quatro horas: desta qualidade são as lei­
turas da Mesa do Desembargo do Paço, e como os 
desembargadores quo hão de approvar os bacharois 
deli s não têm mais conhecimento; de certo s~ 
hão de enganar muitas vezes nos juizos que for­
marem da sua capacidade. ' e não se dispensa a 
leitura, tambcm ella não poderá ter lugar nos ba­
charei qun_prc entemen~e vierem de Coimbra, por­
que este nao trazem as mformações, apenas trarãõ 
uma certidão de que podião ser admitlidos a habili­
tações para a magi tratura, ma isto não ba ta para 
a nossa ~l e a do Desembargo do Paco admit.til-os á 
leitura, pois es a certidão sómente poderá dizer que 
o ?acharei obteve informaçõ s, mas quaes ellas sejão 
nao se abe, e a mesa as deve ter para conceder a 
leitura. 

Não pensemos que nessa certidões se referem a 
inf~rmações dos bacharei , ellas são sempre sccr -
t1ss1mas, vêm dlfectamente da nniver idade para a 
ecretaria de estado, e desta e remettcm lambem 

em segredo para o tribunal; ora agora não nos vêm 
estas informações e portanto lambem não a póde 
ter a Mésa do Desembargo do Paço . Tambem a se­
cretaria de Estado lhe não. póde dizer que admitta 
o b_acharel á le~tur~ sem rnform~ ções, porque is o 
ena a secretana d1spen ar na lei . Pelo que admit­
t~mos po_r ora como habilitados os bachareis que 
nerem vmdo, sem a leilura, porque não é preci a 
·quando trazem as ua carta e nc tas e marca se ~ 
approvacão foi ou não limpa d -H - pelas decla­
r~çõe . . J e approv~dos - neminc discrepante -ou 
swipl!citer,-scm mformações, porque as não podem 
apresentar e es as certidões nada valem. Esta pro­
videncia é muito precisa, a liás ficaremo em ma­
gistrados ou .os ~ere!i1os_ leigos. Estão muito lugares 
vagos, pro_vmc1a~ rntell'as estão em um só magis­
trado, e disto vao os povos ex peri mentando não 
pequeno males: os que se achão rvindo lugares 
t~mporarios devem ser promovidos porque a rela­
ço s de Pernambuco e Bahia es tão para as im dizer 
s~m desembarg_adores, a mesma ca a da supplicação 
nao os tem sullic1entes, e se entrarmos a ex igir for­
malidades não nos livraremos do embaraco em que 
nos achamos. • 

O Sn . CA RVALHO E MELLO: - Sr. presidente : 
Quando a commissão encarregada de ajuntar a leis 
e de formar a tabella das que sendo das Càrtes de 
Portugal, de:vião comludo ter observancia, por ser 
a sua determmação conforme aos princípios consti­
tucio~aes, e.s~olheu a _de que se trata, por conter 
doutrma mm Justa e util nas presentes circumstan­
cias, como membro della, á primeira vista conheci 
que no §. 2° e 3° desta lei se diz, que os bacbareis 
possão seguir os lugares de magistratura sem faze­
rem. leitura no des~mbargo do i:'aço, regulando-se 
porem o seu merecunento pelas mformacõcs da uni-
versidade. • 

Era logo claro que não podendo vir laes informa­
ções nas . actuaes circumstancias, erão as disposições 
dos refendas paragraphos inattendiveis e inexecuta­
veis,porque é uma regra de interpretação, não se fa­
zer caso do_ que é _em 11!11ª lei impossível de ser prati­
cado. - Nao devia pois haver duvida em inserir-se 
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na tabella esta lei sem mais outra declaração: por 
si mesmo estava claro, que estes paragraphos de sua 
natureza erão inexequiveis: um versava sobre a 
necessidade das informações para serem admitLidos 
os bachareis aos lugares de magistratura, tendo-se 
attencão ao merecimento qualificado nellas, e o 
outro.sobre a continuacão da remessa dellas, e fórma 
porque deverião fazer-"se constar ao Desembargo do 
Paço. A' vista do que elles contém, é evidente, que 
não podião ter applicação no estado presente, e sem 
dizer-se que e não adoptão, é claro que não podião 
ter lugar as suas disposições, porque sendo impos­
si vel que viessem informações á vista da nossa sepa­
racão e independencia, seria absurdo crêr que havia 
de· executar-se aquillo que por sua natureza não. pó de 
ter execução, como é principio de primeira eviden­
cia em regras de interpretação. 

Mas se para tirar toda a duvida é necessario al­
guma declaração, dizendo-se que se adopte es ta lei 
até o §. 1° sómente exceptuados os 2° e 3° se acaba 
toda a duvida , e nenhuma difficuldade ha em se fazer 
esta declaracão na mesma tabella. 

Voltando âo objecto principal, que é o es tabelecer 
em regra, que para serem admittidos o~ bachareis 
bastão as cartas de formatura sem precisão de infor­
mações nem leitura no Desembargo do Paço, direi 
que ellas são o essencial testemunho da sua formatura, 
e complemento do curso jurídico, qualidade neces­
saria para a admi são aos lu gares de le tras desde 
tempos antigos, que os bachareis formados para 
entrarem na magistratura devião ter informações 
da universidade, e habilitar-se na Mesa do desem-
bargo do Paço com inquirições e leitura. . 

Julgava-se então necessano que este acto deci­
disse do merecimento litterario do pretendente além 
da preocupação filha daquelles tempos, que fazia 
necessaria limpeza de sangue, e qualificada no­
breza. 

Depois da reforma que illustrou a opinião publica 
e e tabeleceu nova e melhor fórma dos estudos, 
determinou-se que fossem desnecessarios esses 
actos previos, e que a cartas de formatura erão 
bastantes para tornar qualquer bacharel habil para 
exercer os lugar s da magi tratura . Algum tempo 
durou esta legislação, mas pouco depois se tornou a 
pôr em pratica a legi lação antiga ou porque se en ­
tendesse, que se devião guardar e es estatutos 
antigo , ou porque conviesse assim diminuiç o nu­
mero dos pretendentes, ou finalm enlo porque o de­
sembargo do paço quizesse mais estas prerogativas 
ou se persuadisse, de que por aquelles actos conhe­
cia mais o gráo de merecimento dos bachareis, e 
por este modo se illustrava para formar o juizo 
ácerca da disti ncção do merecimento de cada um, o 
que era necessario para bem se regular nas consul­
tas e propostas que fazia. 

Como membro daquelle tribunal, e qtte argumen­
tei a alguns vim no conhecimento de que es tes actos 
servião para conhecer, que alguns desenvolvendo 
principios geraes mostravão os seus talentos e co­
nhecimentos, e que outros não tendo tanta aptidão 
não erão comtudo inhabeis, conhecendo-se muitas 
vezes quando era seu o cabedal que apresentavão, e 
outras vezes que era alheio e adquirido sómente 
]Jara a occasião do acto. 

Este só porém não deve decidir, porque alguns 
não têm tanto desembaraço e mais seguro é o juizo, 
que se deve formar ~o tes~emunho das suas cartas, 
que apresentão o titulo Justificado de que nelle 
<iproveitarão, e de que não íorão reprovados. Esta 

idéa geral deve ser bastante para a admissão aos 
empr~gos sem mais habilitação previa, que é im­
propria das_ luzes do seculo, e sem a leitura que é 
desnecessana e superflua, e não prova ao certo a 
sua aptidão. 

E' verdade que talvez os lentes approvassem al­
guns de quem não formavão tanto conceito na es­
perança de que não lhes dando informacões não­
serião admittidos á magistratura, mas além de ser 
isto suppo.sições, n_ão deveria, ter isto lugar porque O· 
JUIZ_? publico e mais seguro e e de".eria ser a appro­
vaçao das cartas. Accresce que mmtos_cm.e parecerã()" 
grandes es tudantes na universi ade, talvez põr- fe-
em só memoria, não forão depois o mesmo nos 

empregos e administração dos negocios, e pelo con­
t:r~r!.Q _Q!l1_!:.ôs, que parecerão não ter tã entos, ou 
~ _!!!enos ~plicados entrando nos lugares e com 
o andar do _tempo se mostrarão babeis. 

" portanto necessario que se firm e esta regra 
geral e até porque sendo tanta a necessidade que 
ora temos de bachareis formados para os lugares,, 
cumpre remover obstaculos e d1fficuldades. E' pois 
o meu parecer, que devendo ser a regra geral, que 
para entrar nos lugares de magistratura basta o ser 
bacha1~el formado, o que devem provar pela apre­
sentaçao das cartas, estando esta regra determinada 
na lei de que tratamos deve esta ser adoptada com 
a declaração de que se excluem os§§ 2° e 3º . 

O SR. VERGUEIRO: - Tres requisitos se exi""ião a ' 
um bacharel para ser despachado, leitura no d~sem­
bargo do paço; habilitacão de nobresa e informa­
ções ~a universidade. O ·1° foi abolido pela lei em 
questao, como oc10so, por se achar redusido a lei ­
tura a mero formularia. O 2° foi igualmente abolido; 
c9 mo co ntrano ao novo systema. Restou o 3° que 
sao as mformações, a que pela mesma lei se deu 
nova forma. 

Se não arloptamos a lei ficão em viuor as ante­
riores; e se a adoptamos subsiste a nec~ssidade das 
informações, qu~ não se po~em haver: em um, e· 
outro caso subsiste a necessidade de nova lei que 
corte toda~ as difliculdades, ou a que resta, adoptada 
a da questao. Pelo que parece melhor não adopta-la 
e fazer já uma nova lei conforme a emenda pro­
posta, o que não póde er custoso, porque nenhuma 
difficuldade offerece. 

O_ SR. FRAl'IÇA : - Pela mesma rasão eu voto pelo 
additamento do Sr. Andrada e Silva: supprima-se 
a lei e faça-se um projecto, que comprehenda em 
todo ou em parte a disgosicão desta e entre em 
discussão segundo a ordem "que tembs a "Uardar 
para fazer uma lei. 0 

O SR. ÁRAUJO LIMA: - (Não se ouvio). 
O Sn. FRANÇA : -Não é de absoluta necessidade 

passar essa lei de dispensas, ainda mesmo para o. 
caso de se haverem de empregar já novos bachareis· 
ei:n lugares de _letras. o~ mesmos legisladores que 
hao de fazer lei nova, podem dispensar I'Jl. lei velha. 
Quando se der a hypothese de taes despachos o cro­
ver!lo participará o embaraço, e nós o remove~·em"os; 
assim como havemos continuar a remover em outras 
dispensas, até que se fação todas as leis regulamen­
taFes congruentes ao novo systema de governo con­
stituc10nal representativo que temos adoptado. 

O Sn. CAR_YALHO E MELLO: - Sr. presidente o 
nobre preopmaute, que acabou de lembrar uma 
especie de que haverião ainda nas secretarias de es­
tado ou do de~embargo do paço informações de 
alguns bachare1s, que se formarão antes da no.ssa 
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separacão e independencia, achou por isso_ difficul­
dade eÍn q•ie se incluísse na tabella a lei de que 
tratamos . 

Esta difficuldade porém cessa á vista de que é 
claro, que destes SE'._ não tr!ll~ nem faz embaraço a~­
aum porque se erao ad1JUtt1dos os que as nao ti­
°i;hãd muito mais devião ser estes, porém para 
evita:. toda a duvida se póde remediar o inconve­
niente lembrado co m o addilamento de poucas pa­
lavras, dizendo-se, que se adopt~ a dita lei até_ o 
§ 1° inclusive, COt'f! a decl_araçao :- quer tenbao 
mformações, quer nao-A sim cessao toda a du­
vidas: removem-se todos os embaraços e d1fficulda­
des; e fica a materia regulada, e decidida . sem er 
necessario esperar que so fórm e nova lei a e~te 
r espeito a qual levará tempo a fazer-se, pela dis­
cussões,' que deter~ina o regimento, e pela multt­
plicidade dos negocios. 

O SR. CARVALHO E i\lEtto, offereceu o seguinte 

<C ADDITAMENTO 

" Proponho que se approve esta lei _at~ o § l• 
sómente com o additamenlo -quer tenhao mfo_rma­
cões , quer não . - Carvalho e li / e/lo . » - Apotado. 
• O SR. GALVÃO: - ( ão se ouYio.) . 

Julgando-se a materia sufficient~menle discutida, 
o Sr. presidente propoz á assemblea . 

1. 0 Se o artigo passava tal qualestava.-Yen­
ceu-se que não. 

2. 0 Se passava a emenda suppressiYa do Sr. An­
drada Silva.-. ão passou. 

3.• Se a emenda do r. Rodrigue de Carrnlbo 
era ou não approvada.- 1âo foi approvada. 

4. 0 Se se adoptava a do Sr. Lisboa.-Decidiu-se 
que não. - -

5. 0 Se tinha lugar a do Sr . Carvalb~ e i\fello.-De­
cidiu-se que _sim. 

Entrou em discussão o artigo 4° e foi approrndo 
tal qual. Igualmente o artigo _5•, e s~cce sivamente 
forão approvadas todas as leis conudas na tabella 
desde o artigo 6° até o fim da mesma tabe1la, 

O SR. MAIA : - Peco a palavra para requerer, 
que nesta tabella se i"nclua o decreto de 21 de i\laio 
de 1821, que estabelece _u~a nova 1'.lªr?ba para os 
r ecursos interpostos do JUIZO ecclesiast1co, porque 
t endo-se esquecido este decreto, elle roe parece ne­
cessario e de muito interesse no Brasil, para se 
evitareO::. os abusos dos juízos ecclesiasticos facili­
tando os recursos, e para pouparem-se as grandes 
despesas, que se fazem com taes r~cursos . Isto se 
c ontém no additamento que mando a mesa . 

« ADDITAMENTO 

« Proponho que se inclua na tabella o decreto de 
21 de Maio de 1821, estabelecendo nova marcha 
para os recursos interpostos d~s justiças ~ccles ias­
ticas para o juiz9 da corôa. blaia. »-Apoiado . 

O Sa. (ARVALHO E i\lELLO: - Sr. presidente, 
quando a commissão'. que foi encarregada de f~_er 
a tabella das leis das Côrtes de Portugal, que dev1ao 
executar-se pela bondade in~rin se_ca, e justiça com 
que forão estabelecidas, e nao erao contrarias aos 
nossos princípios, e actual systema, ap1:omptou este 
trabalho, e não lhe escapou n~m podia escapar a 
lei de que fallou o illustre preopmante, que trata de 
uma nova fórma de recursos ecclesiasticos. 

Eu mesmo a tive em vista, e se não foi compila­
da, deve attribuir-se a esquecimento, ou engano 

de quem fez a ultima copia, ou dos editores da im­
prensa. Elia é wna das que merecia a nossa con­
tem placão por encerrar doutrina mui justa, e mui 
confonÚQ aos sãos princi pios de direito publico uni­
versal e ccclesiastico. 

O sabio jurisco nsulto, Pascoal José de l\Iello, mui 
versado nesta sciencia já tinha, quando fallou desta 
materia, mostrado quanto erão disconforme da sã 
doutrina, muito morosos; e por conseguinte injus­
tos, e inuteis os meios praticos, que n leis ex is­
t nt s adoptarão, quando se inlcntavão e decidião 
os recursos eccle ·iastico , inculcando, que a de-
isõe do juízo da corôa d vião ser imperativa , e não 

rogatoria . E' contrario ao princípios da soberania 
quo um ubdito recorrendo do abu o de juri dicção, 
forca, ou violencia notoria feita p lo juiz eccl siastico 
nãÓ fos e prompta e dccisivam ntc soccorrido. Ver­
dade é que es tes recuro erào aceitos, e deferido 
no juízo da corôa, onde é ouvido o juiz recorrido, e 
o procurador da corôa, mas a decisões ão moro as 
e difficeis rl e executar, e indecorosas na fórma com 
que são expedidas. 

Pas ão-se não sentença , orno cumpria, mas 
cartas rogatoria. , em que e encommcnda á ju ti ça 
ecclesiasticas cumprão as determinaçõe soberanas. 
E ta podem deixar de cumprir, primeira, segunda 
e terceira vez, expedindo-se em consequencia da 
ua recu ação outra. tanta carta rogatorias, e 

quando pela terceira vez não é cumprida a carta, 
procede-se a assento no desembargo do paço, em 
que co m audiencia do juiz, e procurador da coroa, e 
do juiz reccorrido, se impõe a pena da tem porali­
dade no caso de decidir- e ahi, que a carta forão 
bem pa sadas. 

Quem não vê neste procedim nto, demoras inu­
teis e prejudiciaes á partes, e falta do decoro da 
soberania? 

Contra ellas se tem clamado depoi que foi vul­
garmente conhecido, qu e a juri dicção ecclesia tica 
não era propria da igreja, roa permi ão do sob ra­
no ; que o cclesia tico é ubdito como qualqu er 
outro ; que a igreja e tá no estado: que a protccção 
do soberano se estende a lodo o subdito ; e que 
o remedio do recurso devo ser tão prompto orno 
deci ivo ; o que finalm ntc a providencia ác rca 
delle e tabelecidas não ench m e te. fia , além de 
terem o rcsabio de indecorosas quando Yê o sobe­
rano rbgando ao seu subdilo que cumpra as uas 
determinações s uperiores. 

Quem não vi\, Sr. pre idente, quanto é incompe­
tente, que um subdito recorrendo a uperior auto­
ridade para o de aggravar e desopprimir do abuso, 
violencia e força notoria, reconhecida esta, ainda se 
rogue, e encommende ao oppressor, que desista 
della, e se lhe permitta que primeira, segunda, e 
terceira vez se deixem de cumprir sentença oxtra­
hidas dos acordãos proferidos na Mesa da corôa, em 
que forão ouvidos os juízes recorridos ? 

Todas estas tarifas e estylos, forão deduzidos dos 
princípios e doutrinas que vogavão nesses tempos 
escuros, em que se ignoravão os princípios apura­
dos da soberania, e se confundião com matarias 
religiosas as que erão meramente civis, e se igno­
rava a natureza dajurisdicção ecclesiaslica; e jamais 
se uevião prevalecer della os que a exercião para 
desobedecer, e tergi 1•ersar as decisões de superior 
autoridade; mandadas cumprir em nome do chefe do 
poder executivo, e que deverião ser executadas á 
risca, e com a maior promptidão. 
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Estes procedimentos produzirão muitos barulhos sobreditos provimentos ou na relação do territorio~ 

e desordens, e á proporção que erão menos instrui- ou na mesa do desembargo do paco. 
dos nos princípios de direito publico os juízes eccle- Já neste mesmo alvará se pretendeu abreviar e 
siasticos, mais porfiosos erão em executar estas encurtar a lenta e tortuosa marcha deste negocio., 
determinacões no juizo da corôa. Desanimados decidindo-se que, logo depois da primeira carta ro­
muitas vezes os vexados pela demora e difficuldade gatoria se executasse o provimento. Teve-se em 
de cçmseguirem a execução de taes decisões, deixa- vista acautelar os abusos e porfias dos juizes eccle­
vão os pre_tende~tes de. p~oc~rar intentar recurs_os, siasticos, ~ue nestas distancias e por mais ignQ­
os que se JUlgavao oppnmidos, amda ácerca de JU- 1 rantes, erao emprehendedores mais obstinados e 
risdicção em negocios civis, que competem aos porfiosos. 
ecclesiasticos por errados princípios, que vogarão, e A doutrina, pois, que se estabelece no alvará qt)e 
forão conseguido dos soberanos porluguezes por devemos adoptar, é transcendente aos paizes do in..:. 
destreza dos ecclesias ticos. terior, por se verificarem as mesmas razões que me 

A todas estas erradas doutrinas, e abusos, occor- induzirão a crêr, que devião ser abracadas as suas 
r eu á lei, de que tratamos, estabelecendo a solida decisões. • 
juri prudencia de deverem estes recursos, ser con- E' certo além disto, que as decisões do referido 
siderados como meros aggravos de petição, e ter por alvar~ . não têm s~do _bastante_s á cohibir o excesso 
isto a mesma regularidade forma e execucão en- dos Jmzes eccles1asticos, pms que me lembro, de 
carregando esta aos corregedores' das comarc~s, a que ha poucos annos o b~~P.º do Pará rec~sou obe­
quem pela ordenação do liv. 1° til. 56 § 18 compe-1 ~ec~r ás temporaltdade~ J~ imp~s~a? pela Junta da 
tia já cohibir e refrear os excessos dos ecclesiasticos. Justiça da mesma provmcia e dmgmdo contr~ ella 
Quem á vista do exposto poderá duvidar da pureza amargas queixas ao throno, que em iesoluça? _de 
de principios e da solidez da jurisprudencia conteúda consulta da_ mes~ do desembargo do paç_o dec1dio, 
neste alvará? que o refendo bispo cumprisse a rogatona, se que­

Qnem não achará nelle o correctivo das demoras, 
o tergiver ações dos juizes recorridos? 

Quem não verá a coherencia de principios jurí­
dicos ácerca do prompto soccorro dado ás partes 
recorrentes; e quem, finalmente, não se conven­
cerá de que estando já estabelecidas estas provi­
dencias convém adoplal-as, poupando-se o tempo 
em discu til-as? 

Todos por corto, Sr. presidente, pela razões que 
aca bo de referir e por outras que são obvias e que 
deixo de expôr por brevidade, se persuadiráõ de 
que cumpre inserir nesta tabella, para se executar, 
a lei dos recu rso , como lembrou o illustre depu­
tado que me precedeu. 

O Sn. TEIXElllA DE GouvÊA :-Sr. presidente, eu 
co ncordo que é mais util e até necessario que se 
inclúa na tabella o decreto de que se trata, mas 
quizora que as suas disposições se fizessem exten­
sivas á todas as junta do ju liça creadas pelo al­
vará de 18 de Janeiro de 1765 e por isso ofTereço 
uma ampliação. 

Eu esto u convencido qne o espirito do decreto 
comprehendo com ofTeilo estes juizos, mas como da 
sua letra se poderá formar argumento em contra­
rio, principalmente cm materia desta ordem e eu 
em legislação desejo sempre toda a clareza, por isso 
vou mandar á mesa uma emenda. 

« EMENDA 

« Que a providencias estabelecidas no decreto 
proposto, sejão ampliadas á todos os juízos da co­
rôa estabelecidos no alvará de 1765.-Teixeira de 
GouvBa.»-Apoiada. 

O SR. CARVALHO MELLO :-O alvará de que se 
lembrou o nobre preopinante é o de 18 de Janeiro 
de 1765, que deu providencias para os recursos,do 
Brazil e nelle se deu uma peculiar, não só para se 
crearem juntas chamadas de justiça, em que se de­
cidissem os recursos que se intentassem dos juizes 
ecclesiasticos, mas lambem que para se executarem 
.os provimentos dados nellas não fosse necessario 
.esperar pela decisão do assento da mesa do desem­
bargo do paço; devendo ellas logo procederá occu­
par as temporalidades e ficando salvo aos juizes re­
corridos o direito de procurarem a reforma dos 

ria isentar-se das temporalidades e usasse depois 
dos remedios, que a mesma lei lhe facultava. 

Decidido, pois, que se adopte a lei das Côrtes de 
Portugal, como ella é geral, parece subentender-se 
que abrange todo o territorio do Brazil sem ser ne­
cessaria expressa declaração. 

O SR . HE_NRIQOES DE REzENDE:-Eu peço o adia­
mento da lei a que se refere esta discussão. 

O SR. CARVALHO E MELLO :-Sr. presidente, con­
vide V. Ex. ao Sr. deputado Araujo Lima que diz 
se lembra de outro alvará, que se deve inserir na 
tabella e _que con~ém providencias áce_rca da segu­
rança e mv10labilidade da casa do cidadão, para 
que apresente a sobredita lei e se examine se a sua 
doutrina é conforme aos solidos princípios de di­
reito constitucional e adoptavel ás nossas circum-
tancias. 

O SR. PRESIDENTE poz á votação o adiamento 
proposto pelo Sr. Henriques de Rezende e foi ap­
provado. 

O SR. ARAUJO LIMA :-Sr. presidente, eu tenho 
aqui uma lei feita pelas Côrtes de Lisboa e jul­
go-a boa. Esta lei leve a sua origem em 1822 e n ós 
não temos inteiramente uma lei sobre esta materia;. 
portanto, peço á V. Ex. que seja lida, para ficarem 
todos os Srs. deputados certos das providencias que 
nella se contém. 

A' adopção desta lei, só se póde oppôr que ella ' 
fôra publicada no dia 14 de Outubro, quando a 
nossa independencia já estava proclamada; mas 
advirta-se que ella sahiu das Côrtes no dia 11, além 
de que, a emenda, em virtude da qual se fez a ta-, 
bella das leis, não faz differença de tempos. 

Offereço, por consequencia, um addilamento á 
tabella e o faço u· á mesa. 

« ADDITAMENTO 

« Proponho que seja re"Cebida a carta de lei de 
14 de Outubro de 1822, na qual se combina o res­
peito devido á casa do cidadão com a administracão 
da justiça.»-Foi apoiado. • 

O SR. CARNEIRO DE CHrPos : - Sr. presidente, 
eu não me opponho á lei, antes pelo contJ·ario, 
acho-a boa e muito justa, e tu.do que fôr fazer da 
casa do cidadão um ai;yfo sagrad,o, ningn,em dei-
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:xará de approvar. Isto agrada-me muito, por asse- O illustre preopinante sabe muito bem que (!_ pro­
lUelhar-se ao governo livre dos romanos, que nem IJ!.!.Ilga5ão é essencial á lei; que importa que a lei 

! 
mesmo permittia entrarem officü1es de justiça na esteja sanccionada, se ella não fôr publicada? 
casa do cidadão; e quando estes querião fazer al- Ora, a ordenação marca mui expressamente o 
~uma diligencia ficavão na rua á espera que elle tempo preciso para as leis obrigarem, isto é, para 
:sahisse ou chegasse á janella. (0 nobre deputado serem leis, porque leis sem obrigação não entendo. 
continuon dizendo, que achava bom fazer~se um Na côrte, depois de oito dias da sua publicação na 
artigo constitucional que contivesse a doutrina da chancellaria-mór e fóra da côrte, tres mezes. Por-
lei, visto serem muit.o boas as suas bases; . mas vo- tanto, que nos importa que fosse a lei sanccionada 
tou contra a sua adopção na tabella, por isso que á 11 ou á 14 de Outubro, se qu!lndo ella veio a ser 
era do daLa posterior á acclamação de S. M. 1.) publica no Brazil, já tínhamos proclamado a nossa 

O SR. FRANÇA:-Sr. presidente! peço á V. Ex ., i!"ldependencia? 
qneira mandar ler a data da sanc_çao dessa lei, (leu Que quer dizer, os povos tinhão direito á le i, 
0 Sr. Maciel da Costa e contmuou 0 orador) : para disto se concluir que exista a lei ? Desse prin-

- Sr. presidente; para quB se ha de .tirar aos pov.os cipio concluirei eu, que façamos uma lei seme­
um direito que elles já tinhão adquindo a esta lei? lhante, ou melhor se fôr vrecisa, mas não que por\ 
Uma vez que ella foi sanccionada em 11 de Outu- es ta fórma admittamos uma lei estrangei ra. ) 
bro, porque as Çôr!es da· nação portuguez.a, de que O SR. FRANÇA :-Si-. presidente, eu fallei do di­
fizemos parte, tmhao declarado que as leis que sa- reito que os povos tinhão á adopção desta lei e o 
hissem daquella assembléa, serião publicadas in- illustre preopinan te fallou da obrigação dos mes-
dependentemente da sanccão do Ilei, segue-se que mos povos. · 
esta foi decretada e sancêionada em tempo e está Eu bem conheço que uma lei não obriga senão 
na condição das anteriores para ser adoptada; mas depois de publicada; sei muito bem o que diz a 
a duvida é se ella deve ser datada de 14 de Outu- ordenação a respeito do tempo em que e~la obriga; 
bro: seja embora indicada com essa data da sua pu- mas nós não tratamos aqui de fazer extensiva a lei 
blicação, o que eu ~igo é que os povos têm direito a algum acto anterior á sua publicação, hypothese 
a adoptar-se esta lei, que fôra feita tambem para em que procederia o argumento do illustre preo­
elles por autoridade competente então, porquanto pinante; o que se trata é do direito com que se fez 
nós fizemos causa commum com Portugal até o e sanccionou a mesmit lei , isto é, se ella foi feita 
âia 12 de Outubro, a lei tem a data de 11; logo foi e sanccionada pela autoridade legislativa do povo 
ànCerior á epoca da nossa separa~ão e es tá na razão brazileiro, assim como o forão as outras anteriores, 
das outras anteriores. Além de que, nem todas que se têm colligido na tabella em que esta se quer 

J 
as outras provincias proclamarão simu!Caneamente contemplar. 
com o Rio de Janeiro a sua independencia no dia Este é o lado, por onde se deve encarar a 

. 12 de Outubro e isso basta para o caso . A primeira qu estão; e é o mesmo por onde conclúo a favor da 
'que a proclamou foi o Rio de Janeiro, logo como adopç~o da lei, _Pelas mesmas identicas razões que 
s e trata das outras província que ainda o não ti- conclui a respeito das outras, isto é, porque não é 
nbão feito? contraria ã nova ordem de cousas consecutivas ao 

Como é que as vamos privar do direito que ellas dia 12 de Outubro, em que proclamámos a inde-
t êm á essa lei ? pendencia do Brazil. Se as outras passarão, deve 

esta tambem passar, porque está dentro do mesmo 
Voto, portant~, pela adopção da lei: 1° porque período e tem os mesmos r equisitos das outras que 

foi sanccionada a 11 de Outubro, epoca antenor á formão a tabella . 
])roclamação da indep~ndencia; 2• .Porque. quando O SR. CARVALHO E MELLO: - Sr. presidente, 
·~e proclamou a mesma m~ependencia no dia 1.2 .Pe quando pedi a palavra, foi para fazer vêr á esta as­
Outubro, foi em parte e nao em todo 0 terntono do sembléa, que eu tenho os mesmos princípios em 
13razil. que o nobre deputado fundou uma parte do se u ra-

0 Sn. SouzA MELLO :-Sr. presidente, a materia ciocinio. 
do decreto das Côrtes de Portugal, de que ora se Quando esta commissão désse a tabella das leis, 
trata, -promulgado em 14 de. Outubro do an~o pas- devia formal-a como se tinha vencido, ou para me­
sado, 1822, é justa e attend1vel para ser. obJ~Cto de Thor dizer, o que estava nas suas forcas e alçada 
uma lei, que devamos fazer, para garantir a immu- por assim dizer, era regular-se quanto pudesse pelo 
nidade da casa do cidadão, mas não para admittir- que fôra decidido a es te respeito. No exame appa­
mos aquella que ora se nos apresenta; porquanto o receu esta lei e a commissão levada dos seus bons 
Brazil renunciou ao direito que tinha ás legislaturas princípios. achou que seria muito acertado fazêl-a 

1 de Portugal;. não em 12 de Outubro daquelle anno, entrar na tabella, mas comecou a duvidar, por 
como diz o ::;r. Franca, mas em 3 de Junho, em que causa da sua data, visto estar jÂ nesse tempo accla­
se decreto-1t a existencia. de uma a~semblé.a legis.la- mado o imperador e ter ella vindo já quando este 
tiva no Brazil; nestas CITcumstancias, p01s, parece imperio era independente e separado de Portugal. 
indecoroso que tendo-.§e já_ negado 0 r econheci- Quizemos inseril-a, mas reflectindo depois sobre 
mento e obediencia ás Côrtes de Portugal, ainda se este ponto, e dado que muito bem nos parecesse a 
queira estar por leis alli feitas posleriormente; sua adopção, pelos luminosos princípios que con­
~uito mais não se~do o caso de t~nta u:gencia que tinha, comtudo hesitámos, porque cumpria marcar 
nao possamos aqUI fazer uma lei . sobre 0 mesmci uma época em que findasse a adopÇão das leis de 
a~sumpto: Po~tanto, voto que a lei de que se trata ·Põftligal e rp.ui justa e decorosa pareceu a da ac- / 
nao seJa mclUida na tabella das adoptadas. ~lamação do Imperador. A commissão estava (!Uto- 1 

O SR. CARNEIRO DE CAMPOS: - Sr. presidente; rISaàa para o fazer . Não era limitada a sua alçada 
quanto tem expendido o illustre preopinante, é con- só ajuntar e ~olligir as leis em ·que se houvesse 
tra princípios de jurisprudencia. posto o Impenal - Cumpra-se- como se escrevêra 
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no projecto de lei para a observancia da legislaç~o 
existente, que nesta parte não se venceu. Mais 
larga era a esphera do que se lhe havia facultado . 

Tinha-se vencido, segundo a emenda do Sr. An­
drada Machado, em que se especifica e mui clara­
mente se diz, que se hão de observar as leis das 
Côrtes de Portugal, que forem conformes aos nossos 
princípios, formando-se uma tabella que se ajun­
taria á lei. Creou-se para o arranjamento della es ta 
commissão, que cm virtude destes poderes podia e 
devia adoptar todas as que lhe parecessem justas e 
cohercntes aos princípios constitucionaes . A de 
que se trata os co ntém muito dignos de serem ob­
servados e sendo o embaraço que a commissão en­
controu, o que já expuz, a assembléa o deve tomar 
em consideração para resolver o que fôr justo e 
acer tado. 

Primeiramente acho conforme nomear uma com­
missão de _pessoas de conhecida probidade, e saber, 
para exammar o estado da casa, tomar contas e 
apresentar o que convém reformar ou addicion'ar. 
Tenho ouvido dizer que as rendas desta casa mon­
tão para cima de 180:000fl000; ninguern sabe o que 
se fãz deste dinheiro, e é justo que todos saíbão, e 
rtão padeção esses infelizes em tudo maltratados, e· 
mal arranjados, don e resú1ta a hQ!_ro_rQ.§a morti/.n­
ã.ade nos expostos, e mais infelizes, que procurão o 
ãbrigo oaqueI!e estabelecimento de caridade. 

Eis aquiÕs fins da commissão, e relatorio, que 
lembro deve ella apresentar. 

Póde-se dizer que a mesm11 Mesa apresente essas 
contas, e o relatorio de suas precisões. Mas a quem?· 
Depois, a Mesa é parte: se não houver quem exami­
ne, exporá o que quizer, e pedirá o que lhe parecer, 
e tudo ficará como d' antes. 

Nada: nada: contas, e r esponsabilidade. Peco a 
urgencia Sr. presidente. • 

O SR. CARNEIRO DE CAMPOS :-Sr. presidente, re­
queiro a V. Ex. que mande ler a emenda, e toda a 
lei. Como eu não assisti a essa alteracão desejo sa-
be-la. Eu não me opponho, nem vou ·contra a lei; « INDICAÇÃO 
mas quizera antes que se fizesse uma lei nova. « Proponho que se indique ao governo que no-

0 SR. FnANCisco CARNEIRO :-Sr. presidente, eu. meie uma commissão de pessoas conspicuas e in­
fui membro da commissão encarregada de formar a struidas para conhecer do estado da Santa Casa da 
tabella das leis das Cortes de Lisboa, que deve l\Iisericordia, para o que expedirá as ordens com­
acompanhar a nova lei e a desta assembléa, o meu petentes á Mesa da dita casa afim de que communi­
voto foi que se incluissem na dita tabella todas as que e fa ça publico á commissão o que p(lr ella fór 
leis daquellas Côrtes evidentemente proveitosas, e pedido para bem inteirar-se e poder desempenhar 
conformes ao systema adoptado . até á epocha da o fim da sua nomeação: devendo outrosim, expen­
proclamação da nossa independencia e do Imperio, der á commjssão um relatorio das reformas que de­
ou mesmo ate á epocha da mesma redacção da ta- vem ser feitas naquelle estabelecimento, partici­
bella; porque a emenda do Sr. deputado Andrada pando tudo á assembléa. - O deputado, Monte-
J\lachado não se limito u á fórma do paragrapho. suma. »-Foi apoiada e declarada urgente. 

Este dizia que a commissão admittiria na tabella O SR. CARNEmo DE CAuros :- Sr. presidente, re-
aquella leis da Côrtes que houvessem sido sanccio- queiro que se leia a indicacão. (O Sr. Maciel da 
nadas por Sua Magestade ; porém a emenda do Sr. Costa, leu. ) • 
Andrada Machado, que foi substituida ao paragra- Convenho, não me opponho a isto; sómente me 
pho, parece admittir todas as que pelo juizo da · · 

1 
, 

Commissa·o não fossem contrarias ao systema ado- opporei ªuma asserção que ten 1º ouvido a respeito 
da Santa Casa da ~lisericordia. 

ptado : portanto julguei que esta vamos autorisados O governo nada tem com os bens da Misericordia: 
a incluir na labella esta lei sobre ª segurança, e a sua administração está sugeita a ser fiscalisada 
casa do cidadão de que se trata : oppoz-se-me que como as das outras confrarias. As Misericordias só 
era uma irregularidade por ser esta lei publicada tem de singular o es tarem debaixo da especial pro­
em 14 de Outubro de 1822, posteriormente á pro- tecção do governo . Porém não me opponho á indi­
clamação do Imperio, devendo por isso julgar- se cação, antes ou de parecer que a isto se deva dar 
uma lei estrangeira; porém tal razão me parece in- uma attenção muito particular. 
sufficiente, porque estrangeiras se poderião então 
considerar todas as outras das mesmas Côrles de- O SR. AuIErnA ALBUQUERUUE :-Levanto-me para 
pois que formamos nação separada, e muitas na- fallar contra a urgencia . 
ções se não têm injuriado de admitl!r. leis estranhas Este negocio não é da competencia da assembléa · 
quando ellas são de reconhecida utilidade, quanto portanl.o está claro que a respeit~ delle não se dá ~ 
mais que esta lei foi decretada pelas Côrtes em 11 urgencia., d.e que_ falia o n.oss~ reg~mento; . 
de Outubro, um dia antes da acclamação o enhor . A ai;lro1ms~raçao das l\!1sen~ordias esta. pr~v1den-1 
D Pedro J ciada, e mm bem prov1denciaáa em le1 fe!la em 

.O SR. ARAurn LrnA :-Não se percebeu. J,806 : .ella se r~fere a outra, que inc~rpôfãõs bens 
das M1sencordias na Corôa ; e da todas as provi­

Por ser dada a hora ficou adiado este objecto, e o üências desejaveis não só para o bom tratamento 
Sr. presidente declarou que se ia entrar na hora das de todos os doentes, mas dos expostos, •e pessoas 
indicações. misera veis : estou tão certo na lei, que alé melem-

o S1l. MONTESUMA: - Sr. presidente, eu !anho tiro que é referendada pelo c nde ele Villa Verde. 
ouvido faUar muito mal da administração da Santa Se na adqiinistração da l\ isericordia ha abusos, é 
Casa da r.Jisericordia, e como a meu ver, acho que ao governo que se deve recorrer. Ainda á poucos 

'nada é mais, nem mesmo tão honroso como soe- dias aqui se disse que pertencia ao governo o nego­
correr, e curar de infelizes que não têm pai nem cio de que veio encauegado Luiz Paulino; sendo 
mãi; ao mesmo tempo que o governo tem tomado aliás negocio, que ainda não está marcado nas attri­
sobre si esta administracão pelo dever de suprema buições do poder executivo: agora pretende-se que 
inspecção ; julguei conforme fazer uma indicação pertença á esta assembléa ingerir- se na administra­
sobre isto (leu .) ção da Misericordia, quando ha lei, que regula essa 

Eu, Sr. presidente, fallarei alguma cousa sobre a administração, e autoridade compelente para faz er 
indicação para a estabelecer. executar as leis. Voto pois contra a urgencia. 

40 



) 

158 SESSÃO EM 22 DE SETEMBRO DE 1823 

O Sn. LorE GAMA :-Sr. presidente, eu apoio a 
indicacão, o farei um additamento para que as pro­
videncia nella exigidas se estendão a todas as pro­
víncias que têm tal estabelecimento. 

« ADDITAME 'TO 

u Proponho que ª? provide~1cia~ indicada. pelo 
r. l\fontesuma se façao extens!vas as provmc~a om 

que houverem iauaes estabeleclIDento de candade. 
-O deputado, Lopes Gama. »- Apoiado e declara­
do urgente. 

Depois de breve di cu são, o r. pre iden~ poz á 
1otacão a indicação do ·r. ~lontesuma e foi appro­
nda.juntamente com o additamento do r. Lopc 
Gama. 

o R. liEXRIQUK DE REZENDE :-Sr. pre ideale, 
mando á mesa um additamenlo á indicação do r. 
l\Iontesuma, e é, que esta coo1mis~ão seja perma-
nente e e tenda-se tambem ás cadeas. . 
Qu~m nunca foi á cadêa, não . póde dar 1m.por­

t<l.Ilcia a e$le .addila~e11to : eu suu, que pa ei P?r 
i.sso, é que sei o que isto é, e o que vai pelas pu­
sões. 

« ADDITA:UE1'TO 

" Proponho que essa commissão seja permanente 
e se estenda ás cadêas.-He11riqtws de Re=ende »­
Apoiado. 

O R. hlARIANXO DE ALBUQUERQUE: - Parece-me 
que a commissão para inspeccionar as cadêas deve 
ser especial. 

O SR. FRAXCA :- Sr. pre idente, opponho-me ao 
additamento, por ser estranho á materia da indi~a­
cão a qual se limita sómente a pedir mformaçoe 
âo governo sobre a administração da anta Casa da 
Misericordia ; a qual supposto se e tendaj a pre o , 
é ómente na parle respectiYa aos aclos de cariuade 
que com elle manda praticar o seu in titulo. . 

O que aponta o illustre preopin~nte_ autor do ad~1-
tamenlo, é materia de nova rndicaçao: e que nao 
póde atisfazer-se pelo cur o que esta em debate 
deve seguir. 

Além do que tudo quanto pertence á protecção 
de presos é objecto peculiar ~o g~verno, que deve 
fazer praticar com elle as leis existentes e apon­
tar as que faltem para se preencher afim d'ellc 
serem guardados em cnstodia sem vexames, e op-
pressões. . . . . . 

Os ministros e mais admmistradores da JUSL!ça, 
<levem responder pelas faltas que nisso haja, etc . 
Voto portanto contra o additamento. 

O SR . CARNEIRO DE CAMPOS: - ós não podemo 
ter cadêas boas sem se fazer um edificio proprio 
para este fim. l\iuitas vezes se tem mandado fazer 
obras na cadêa, mas dellas jámais podem resultar 
grandes beneficies, po~que o edificio não permitte os 
melhoramel\tos essenc1aes. 

Foi o Aljube, é pequeno, e não admitte os repar­
timentos precisos. 

Todas as nossas cadêas estão nestes termos, e 
assim se conservaráõ emquanto não pudermos con­
struir um edificio com as proporções precisas . 

Que desgraça não é a falta da classificação do 
p esos ! 

Aquelle que nem a.inda está pronur.tciado vê-se 
misturado com o facmoroso reconhecido, quando 
entre os mesmos crimes por muitos motivos deve 
haver separação ; e se alguma ha com effeito de-

pende isso dos carcereiros, que neste caso tirão 
pelle e cabello. 

Portanto repetirei, emquanto não houver um edi­
ficio capaz, jámai conseguiremo uma iefórma ra­
dical. 

O S1L HENRJQUES DE REZENDE :-Não me impor­
ta, qu o additamento que propuz pa se como tal, ou 
como nova indicação : o que digo é, que não onlen~ 
do que haja algum inconveniente, para que esta 
commi são, qu deve inspeccional' a Ca a da Mise­
ricordia, inspeccione lambem as cad las . 

Di$O mai que e ta commi ão ó da maior ur­
gencia. e ella exi tis e na Bahia eu, outro se­
riamo tratados como forno em Lisboa, onde ella 
existia. 
- chegamo de Pernambuco ao Ca tollo de Li boa : 

o carcereiro trancou un na chamada ala nova, que 
não deixava de ser bem immunda; a outros deixou 
cm sala , e quartos abertos e commodo : já sabe, 
houye ni to ua conveniencia : uns dorão uma peca, 
oulrn dua , tre e mais. • 

Dahi á pouco chegou a omrnis ão da cadêas, 
mandou abrir tudo, meno a porta da rua; deu or­
dem para entrar tudo e todo ; mandou ir cama , 
lençóc , coberta e todo o ncce ario, porque no_so 
bahú ficarão á bordo, porquo era preci o passar na 
alfandega. 

Outra cousa porém foi na Bahia onde não havia 
esta com mi são: chegamos alli, o carcereiro de sua 
propria dernção, em que ninguem lh'o recom­
menda e, metteu-n os em um segrcdp, que nunca 
e ha,'ia alimpado, e até parece que se ha,·ia sujado 

de propo ito, nú , deitado no chão puro, em tem­
po de inverno ; e quando a cabo de Yinte dias ahi 
qoente, achei em outra sala immen a gente accor­
rentada, e pregada no chão, maltratada e coberta de 
immundice; o que não ahia da corrente enão a 
troco dr muito dinheiro tendo por mezes soffrido 
estes tratos. 

o então houve e uma commi ão zelo a que tra­
las e do bom tratamen lo do infol ize , que ali i o tão 
ep1 segurança, e não como ca tigo, porquo sua sorte 
dependia de uma_devassa, que a alçada e tava tiran­
do em Pernambuco, no sa sorte seria um pouco 
mai uaYisada. 

Digo poi qu e crie essa commis ão, ou que a 
mesma da anta Casa da Mi ·ericordia trate disso, e 
que seja perman ente. 

Julgândo-so a materia sufficientemente discutida 
o Sr. presidente poz á votação : ' 

1° Se a commi são encarregada dos negocios 
da ILericordia devia ser a mesma para as cadêas. 
-Decidio-se que não. 

2° Se se deveria recommendar ao governo que 
nomeie uma commissão separada para isto, dando 
depois conta á assembléa do resultado.-Venceu-se 
que im. 

A requerimento do Sr. Araujo Lima, propoz mais 
o Sr. presidente, se tan lo estas providencias como as 
outras relativas á Misericordia, deverião ser exten­
sivas a todo o Imperio, e assentou-se que fossem . 

O S1t. MoNTESUMA :- Sr. presidente, terceira vez 
declaro que sou fi scal da fazenda publi ca. 

Ha militar que está vencendo soldos, que não 
estão na lei: isLo é positiva delapidação e malversa-
ção dos dinheiros e rendas naéionaes. · 

E' caso portanto de importancia; chamo a atten­
ção da assembléa, e mostremos á este ministro cor­
rompido, que assim zomba da leí, que haqucm vigie 

v-t 



SESSÃO EM 23 DE SETEMBRO DE 1823 169 
por ella. E' o caso . O decreto de 12 de Junho de 
1806 marcou por uma tabella as gratificacões de 
commissões, que vencerião os officiaes engenheiros, 
s~gundo a <Jl;lª~dad~ dos serviços1 que alli vêm .espe­
cificados : d1stmgu10 as comm1ssoes em comm1ssões 
em tempo de guerra, e em tempo de paz; estas fo­
rão subdistinguidas em activas, o de residencia; 
áquellas deu gratificação de meio soldo, e outra que 
chama d transporto marcada em uma escala: ás de 
resid ncia, deu tão sómente a gratíficação de meio 
soldo. 

Ora o serviço de inspector do arsenal de guerra, 
como direcção de obra militar, é serviço para o qual 
se faz preciso comparecer diariamente em lugar 
destinado; segundo se exprime o § 8° daquelle de­
creto, é evidente, er commissão de residencia ; e 
como tal não tem de vencimento senão metade do 
soldo. 

O coronel, porém, alvador José Maciel actual 
inspector do arsenal de guerra, vence 488000 men­
saes de gratificação de tran porte; além de metade 
do .seu soldo. 

Que é i to, enhores? Até quando se dissiparáõ 
sem pojo os fundo naci onaes ? 

Até quando a lei erá um ente desprezível, e sem 
coo ideracão ? 

P óde dâr-se porventura iguorancia da lei neste 
caso? 

O ministro, que não sabe a lei não é digno de 
ser mini tro. e a sabe, e po terga ; cumpre faze-lo 
resRonsavel. 

::-Ião ha dia, senhorc , que não lastimemos aqui 
o estado mi eravel do thesouro ; e consentiremos 
taes abusos ? 

Requeiro por tanto que esta minha indicacão vá á 
commissão de guerra e de constituição para dar o seu 
parecer, e com urgencia : á com missão de guerra; 
pois que o objecto é militar peculiarmente : á de 
constituição; por ver ar obre infracção de lei . 

Parece que u devera propôr e pedi em escla­
recimento ao governo para obrarmos com toda a 
circum pecção: porém não opino a im, attendendo 
primeiro á que a infracçã? é clari sima: a lei expres­
samente nega aquella gratificação: egundo , eu mos­
tro qu elle a vence; logo que ha para que o goremo 
esclareça ? Que ha de dizer o mini tro? Que não faz 
caso da lei; isso já nós o abemos; e espero lhe da­
remos remedio. 

Entretanto se a commissão entender que dern 
pedir esclarecimento eu não lhe tiro es a liberdade: 
que os peça: prudencia, e circumspecção consti ­
LUem as primeiras ba e de minha observaçõe e 
votos. 

Peço a urgcncia; por ser o objecto de muita im­
portancia. 

A nação precisa desta e outras migalhas, e peco 
a palavra já para outra indicação. • 

« INDICAÇÃO 

F~i dec~arada urgente, e depois de alguma dis­
cussao_, f~1 approvada e mandou-se remetter ás duas 
comm1ssoes de guerra e de constituicão. 

O Stc SECRETARIO MACIEL DA Co~TA leu uma in­
d!cação adiad8: do Sr. Montesuma ácerca de se pe­
direm escla~ec1mentos ao governo sobre varias des­
pezas mencionadas em certo balanco ; e foi appro-
vada. • 

9 SR. MoNTESUMA mandou para a mesa a se­
gum te: 

" INDICAÇÃO 

« P_!:eso na rovincia da Bahia, nos fins de Maio 
d~ste anno o rigadeiro Pedro Labatut, deixando 
esre . e .ter o commando do exercito e tropa daquella 
proVJ_ncia, e portanto devendo ces~ficacão 

ue trnha co_m~ C?mmandante ; e porq ue a mulher \ 
aquel e r~&ade:ro percebeu até o mez passado 

aque\la gratilicaç<1;0 ; .Proponho que se peção ao go- \ 
v~rno as necessarws rnft> rmações sobre este caso.-
O deputado, lllontesuma. n -

Por ter dado a hora, fi co u adiada. 
O l_l· ALMEI.DA ALBUQUERQUE :-Sr. presidente, 

eu creio que o 1llu tre relator da commissão de po­
deres tem um parecer para apresentar. Queira 
V. Ex. dar-lhe a palavra. 

.o _SR. füeErno . DE REzENDE leu por parte da com­
m1ssao de poderes o seguinte : 

<< PARECER 

« A commissão de poderes examinando os di­
plomas dos Srs. José Joaquim Xavier Sobreira e 
Manoel Ribeiro .Be~sa de Holl.anda Cavalcanti, depu­
tados pela provmcia do Ceara, e dos Srs. João Evan­
gelista de Faria Lobato e Antonio Teixeira da Costa 
deputados pela província de Minas-Geraes, os ach~ 
conforme com a acta geral de cada uma das r eferi­
das pro\incias, e com o decreto, e instruccões de 3 
e 19 dti Junho de 1823. • 

<< E' portanto de parecer, que os mesmos Srs . de­
putados venhão tomar a sento nesta assembléa ten!.. 
do de sentir a privação das luzes do Sr. José de Abreu 

ilva, que na qualidade de supplente pela província 
de Minas-Geraes com a entrada dos dous nobres 
deputados proprie tarios deve ser escuso do exer­
cício. 

« Paço da assembléa, 22 de Setembro de 1823.­
Eslevão Ribeiro de Re::ende.-Manoel Jacintho No­
gueira da Gama. >> - Approvado. 

O SR. PRESJDEl'íTE deu para a ordem do dia a dis­
cus ão do projecto de constituicão. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas e 10 minutos 
da .tarde.-Ltli;; José de Carvalho e Mello, secre­
tario . 

Sessão e m 2 3 d e Setembro d e .f 8 23 

(( o actual inspector do arsenal do exercito, coro- PRESIDllNCIA DO SR. BARÃO DE SANTO AMARO 
nel de engenheiros, percebe além do seu oldo e gra-
tificação de commis ão activa, mais 48$000 de gra- R eunidos os Srs. deputados pelas 10 horas da ma­
tificação de transportei quando aquelle serviço p~lo nhã, fez - se a chamada, e acharão- se presentes 68 
decreto de 12 de Junho de 1806 §§ 5, 6, 7 e 8, é faltando coo~ causa os Srs. Araujo Gondim, Martin~ 
considerado commissão de residencia, a que não Bastos, Xavier de Carvalho, Andrada e Silva e sem 
podem compotir taes vencimentos. causa os Srs . Rodrigues Velloso, Sil\reira M~ndon-

cc Portanto proponho á assembléa que remetta este1 ça e Costa Barros. 
negocio á commissão de guerra unida á de consti- O SR. PRESIDENTE declarou aberta a sessão e 
tuição, para dar o seu parecer.-0 deputado, llfon- lida a acta da antecedente pelo Sr . secretario Car~a-
/eswma,. » lho e Mello foi approvada . 
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O SR. SECRETARIO i\hcIEL DA CosTA leu os se­
guintes officios : 

DO MINISTl\O DA GUERRA 

« Illm. e Exm. Sr.-Sendo presente a Sua Ma­
gestade o Imperador o officio que V. Ex. me dirigio 
na data de 3 do corrente mez, exigindo da parte da 
assembléa geral constituinte e legislatirn do Impe­
rio do Brazil varias informações sobre a repartição 
da guerra, me ordena o mesmo Augusto Senhor, 
que para melhor conhecimento da referida a_sem­
bléa eu responda a V. Ex. sobre os diversos que itos 
clara, e explicitamente da maneira seguinte : 

« Que os officiaes actualmente empregados na 
rep_~rtição da guerra são 12 exclusive o official­
maior. 

cc -Que este numero é sufficiente para os seus tra­
balhos, não tanto porque elles deixem de ser effecti­
vamente consideraveis, pois é bem notorio e sabido 
que o expediente desta repartição é extraordinario, 
e de natureza a não solrrer delongas, mas porque 
sendo os officiaes assiduos, e pela maior parte bas­
tante expeditos e intelligentes, se tem felizmente 
conseguido trazer em dia todos os eu trabalho , 
como tanto é para desejar, em beneficio das partes, 
e melhor regularidad ti do serviço. 

« Que todos os referidos officiae,s têm o ordenado 
de 400$000 á excepção de um que tendo sido official 
supranumerario em Portugal qnando para aqui 
veio, foi nomeado official etrectivo com o ordenado 
de 700$000, deduzida deste a decima: que o official­
maior tem o ordenado de 830$000, e que o porteiro 
guarda livros tem o de 7008000 por estes dous luga­
re , que serve simultaneamente. 

e< Que os emolumentos que percebem, sendo con­
tingente- e incertos não é por isso possi>el calcular 
com exactidão a quanto possão montar annual­
mente. 

cc Vê-se porém da conta que vai junta do dous ul­
timos, e do que actualmente corre, que o rendimento 
naquelles primeiros não fora extraordinario, e que 
se neste apparece um maior rendimento do que no. 
outros, é pelas ob>ias razões que a isso derão lugar, 
e que cumpre referir aqui para que se conheça, que 
a differença para mais deve ser de pouca duração, 
por isso mesmo que tendo cessado as causa que 
para isso concorrerão, necessariamente devem ces­
sar os seus effeitos. 

cc Uma promocão geral bastantemente crescida 
em todos os corpos de milícias desta Corte e pro­
vincia, onde além de um grande numero de officiaes, 
estropiados que forão reformados e substituídos por 
outros, havião muitas vagas que forão então pre­
enchidas, e além di5to todas as patentes_ que tinhão 
ido para Portugal nos ann?s de 1821a1822, e que fo­
rão aqui reformadas e ass1gnadas quas1 pelo mesmo 
tempo, pr(\cluzirão nos primeiros mezes deste armo 
o maior rendimento que se nota da conta, mas que 
pelos motivos expendidos deve em breve cessar. 

cc Que a respeito do Diario do Governo , sendo um 
periodico em que o governo não tem outra ingeren­
cia mais do que a de mandar publicar nelle a sua 
correspondencia, sem que para isso lhe preste au­
xilios, nem dispenda cousa alguma, pois que os seus 
proprietarios são os que concorrem com todas as 
despezas, e que têm disso a administração particu­
lar como qualquer outro periodista ; nada póde so­
bre isso dizer além do que se vê da conta junta que 
apresentarão os periodistas, donde se collige que 

não ó facil calcular com exactidão a quanto possa 
montar annualmente o seu rendimento pelas alter­
nativas a que estão sugeito5 . 

cc Que finalmente inclusos por copia o decreto e 
pauta que e tabeleceu os emolumentos nesta repar­
tição; e endo bem abido que taes emolumentos 
forão primitivamente concedido com o justo fim de 
dar ao empregado, como fructo de seu trabalho me­
lhores meios de subsisten ia e de um decente trata­
mento Pai'.ª os tornar independentes, principalmente 
em repartições de tanta importancia e tra.nsceden­
cia como as secretarias de estado ; devo todavia 
observar que o Senhor D. João l quando mandou 
regular a~uella .pauta teve em con id~ração minorar 
quanto. foi possivel os emolumentos a ela se militar 
da l • hnha, contemplando-a como na realidade é 
de poucas possibilidades, não a ontecendo assim ~ 
respeito dos da 2• e 3• linha pela obvia razão de que 
exigindo a lei como req uisito iudispensavel que tae' 
officiaes tenhão possibilidades ba lantes para e 
manterem independente e com decencia nos eus 
postos, nada sensível lhes devia ser por semelhante 
principio contribuir com aquelles emolumento , 
quando ão agraciados; e muito mais pre ent mente 
q~e gosão do be.nellcio que lhes fõra outorgado de 
nao fazere!n transi tar uas patente pelos regi tros da 
chancellar1a e mercê , e ecreta ria do governo das 
armas, em cujas estações anteriormente pagavão 
emolumento . 

« ~ém disto .compre t!lmbem ob ervar que na 
refe!ida pauta existem muito artigos de perfeita 
nulhdade, como são o q11e vão mencionaàos na re­
lação junta, procedendo isto de haverem sido aboli­
do alguns empregos, porque se pagavão emolu­
mentos, e de haverem outros que Jámais forão pro­
vido . 

« Não devo por fim omittir que esta repartição 
ainda que eparada hoje nos seus trabalhos da dos 
negocios estrangeiro , os eus rendimentos são 
igualmente repartido pelo o!Ilciae de uma e outra 
na conformidade do d ereto de 17 de l\Iaio do ann~ 
proximo passado, que mandou na occasião da sua 
eparação que e continuas em a dividir cumulati­

vamente os rendi~entos de ambas, para não ficarem 
de melhor cond1çao uns, que outros, quando aliás 
todos t~nhão adquirido igual direito aos rendimentos 
pr?vementes de ambas as r partiçõe , quando 
um das. 

cc Deus guarde a V. Ex. Paco, em 20 de etem­
bro d~ 1823.-J?ão Vieira de.Carvalho.-Sr. João 
Sever1anno Maciel da Costa.»-Remettido á com mis­
são de fazenda. 

DO MINISTRO DO llllPERIO 

cc Illm. e Exm. Sr.-De ordem de Sua Magesta­
de o lmper~dor remetto ~ V.· Ex. para ser presente 
na ~ssemblea .geral COI1;St1tum te e legislativa do Im­
perio. do Brazil, o offic10 incluso de 21 de Agosto 
prOX?D? passado, em que o governo provisorio da 
provmcia de _fep~ambucol em cumprimento das or­
dens, que lhe f?rao exped1d~s pela secretaria de Es­
tado dos negocios do Imperio, por portaria de 11 de 
Julho, dá conta das cadeiras de ensino publico es-
tabelecidas iiaquella provincia. ' 

~e Deus guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neuo, em 22 de Setembro de 1823.- José Joaquim 
Carneiro de Campos.- Sr. João Severianno Maciel 
da Costa . >>- Remettido á commissão de instrucção 
publica. 
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DO MESMO 

« lllm. e Exm. Sr.-Tendo o gove~no tempora­
rio ultimamente installado na proJ'.WCJ.IL <!_e P1auhy 
dirigido á augusta presença de Sua Magestauo o Im­
perador o seu officio de 15 de Março do cor~en~e 
anno, em que participa acha~-~e aquella p~ovmc~a 
livre dl!_oppn,ssão de seus. imm1g?s, 9:ue !orao b,ati­
dos, derrota aos e perseguidos a~e o rnlm:wr da P.rO­
vincia do Maranhão, e ter-.se alh logo _procla!Ila.do a 
independoncia do Imperio, e a união.as mais pro­
vincrns para consolidação da sua integndad~; fie.ando 
llnalmonto dissolvida a antiga junta pr~v1sona, e 
coroando esta serie de gloriosos acontecimentos, o 
pomposo acto da acclamação de Sua _Magestade Im­
perial, que foi unanimemente segu1d? ~!D todas as 
mais villas e povoações daquella provmc1a : o mes­
mo Senhor me ordena que assim o participe a V. Ex. 
para ser presento na augusta asse_mbléa geral con­
stituinte e legislativa deste Imp_er10, em ~onllrma­
ção do que sobre este mesmo ob1ect~ lhe foi comm~­
nicado em officio de 30 do mez prox1mo passado di­
rigido ao antecessor de V. Ex. 

« Paço, 22 de Setembro de 1823.-J?sé Joaqu~m 
Carneiro de Campos.-Sr. João Sevenanno MaCJel 
da Costa. »-Recebido com muito especial agrado. 

O Sn. ÁRAUJO LmA :-Sr. presidP.nte, é preciso 
declarar-se o que é que se recebe com especial 
agrado. 

O Sn. CARNEll\O DE CAllPOS :-Está entendido que 
a noticia de se achar unida aquella pro,·incia, e de 
se ter feito alli a acclamacão do Senhor D. Pedro, é 
o que se recebe com' espeêial agrado, e não o officio 
do ministro. 

O SR. ÁRAUJO LIMA :-Pois isso é o que eu pedia 
que se declarasse. (Apoiado.) 

Sendo annunciado ao Sr. presidente que se achava 
na sala immediata o Sr. João Evangelista de J'.'aria, 
deputado pela província de Minas-Geraes, foi este 
introduzido com as formalidades do costume, e de­
pois de prestar juramento, tomon assento entre seus 
illustre collegas. 

Passou-se á ordem do dia. Entrou em discussão o 
art. 40 do titulo 1° do projecto de constituição, e as 
emendas adiadas. 

O SR. RocuA FRANCO :-0 artigo em. discus~ã.o 
comprehendo duas parte~ , a 1 ª, respella á di_y1-
são do territorio do Impeno, a 2• a_ sua demarcaçao. 
Quanto á la, não sei que razão haja para que nos 
occupemos com reformas de nomes , quando o que 
de nós pretende a nação, são reformas de cousas : 
reformemos pois estas , e gua1:demos aqu\llla nomen­
clatura, á que já estamos habituados. 

A odiosidade, que um ill~st~e deputado suppc)z ao 
vocabulo, ou nome de provmcia, r~montando-se ~os 
tempos dos romanos, e suas conquistas, essa od10-
sidade desappareceu desde que as nossas cessan~o de 
ser províncias coloniaes de _Portu~al, passarao á 
ser províncias suas, quero dizer, mdependentes e 
livres. 

Além de que, Sr. president_e, ~ós já_ authentica­
mos adi visão, e nome de P!OVlnc1as, nao só quando 
passou o 2º artigo deste proiecto, mas tambem qu?n­
do traLamos do novo systema dos governos provrn­
ciaes . 

Vejamos agora o <{Ue é q_ue a ill?sL~P. commissão 
nos propõe neste artigo._ {.luant~ a mim,_ da fór~a 
que elle está lançado, nao expnme mmto obvia-

161 
mente o que talvez foi da mente e intenção da mes­
ma commissão. 

No 2° artigo eÜa enumerou as provincias . d_o 
lmperio, segundo que se achão actualmente d1v1-
didas. 

Neste 4° artigo reconhece a inexactidão, e inr.on­
veniencia daquella divisão, e propõe para ª·º diante 
uma outra divisão, que mais conveniente seja para a 
boa administração, e regímen das me~mas provincias, 
que é justamente o mesmo que exprime º· arl. 11 da 
constituição hespanhola, donde cuido foi adopLado 
o presente. 

Quanto á 2• par te, reconheço a difficuldad_e que 
em todo tempo haverá de igualar a povoacao das 
províncias, conforme o que já ponderou um hor_ira­
do membro ; mas como essa igualdade se restringe 
ao que fôr possível, não impugno a que passe esta 
parte do artigo, que segundo as idéas expostas . eu 
redigira desta fórma-a~t. 4° far-.se-ha ~a.s provm­
cias do Imperio uma mais convemente diVIsao, etc., 
como vai na emenda que offereço. 

<! E~IBNnA 

« Far-se-ha das provincias do imperio uma: mais 
conveniente divisão, logo que as circumstancias o 
permittão: então os seus limites serão. regulados por 
balisas materiaes, e quanto ser possa igualada a sua 
população. - Rocha Franco.» - Apoiada. 

O SR. SouzA MELLO: - Na ultima sessão em que 
se tratou deste art. 4°, disse eu o que me pareceu 
justo contra elle, na parte que parece extinguir o 
nome e cathegoria de província, de que gozão as 
partes componentes deste imperio: offereci uma 
emenda ao artigo só nessa parte, a qual, e outras 
que se acabão de lêr offerecidas pelo Sr. Vergueiro 
<lerão lugar á algum debate. . 

Um Sr. deputado defendeu o ar Ligo, e entre. su?s 
judiciosas razões ponderou que o nome- pr~vrncia 
-não devia ter entre nós tanta prepo_nderancia por­
que era uma idéa de conquista praticada entre os 
romanos. 

Eu porém continúo á pensar no sentido opposto; 
porquanto se bem que esse nome-província-fosse 
usado entre os romanos como symbolo de jurisdicção 
com que elles sellavão os territor~os que conquis­
tavão não tem a mesma etymo\ogrn, nem entre ou­
tras diuitas nacões aonde província é simplesmente 
a parte de um reino. 

O Brasil é um imµerio nascente, unido, e indivi­
sível, não se compõe de partes conquistadas por 
alguem, e entrou na lista das nações com certas 
nomenclaturas mais cathegoricas, do que conquis­
tatorias; e quando quizessemos atlender á esses 
prejuízos de nomes não deixa"..amos de encontrai-os 
nos titulos-comarcas-que sao tambem um certo 
estado de jurisdiccão. 

O Brasil está pÔssuido das idéa-s de que· província 
é mais alguma cousa que comarca assim como im­
perio é mais alguma cousa do que reino, se ha nisto 
alguma cousa de sonoro sejamos consequ1;ntes, e se 
ha influencia, devemos co nserval-a. 

Talvez que as provindas se persuadão que se pre­
tende destruir a sua preponderancia por meios appa­
rentes, entretanto convençamo-nos que debalde ca­
minharemos por esse lado, porque as províncias 
não deixaráõ de reassumir seus direitos q,uando ~e 
vejão tocadas no ponto de rna grandeza. Sr. preSJ­
dente, haja franqueza, sejão as provincias como taes 
igualadas, e reconhecidas, seja província tambem a 
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metropole, desapparecerãõ todas as idéas, e imagens 
de conquistas. 

Se porém a boa administração depende da divisão 
e commodidade dos termos, dividão-se embora nas 
provincias as comarcas necessarias. Portanto voto 
pela emenda que apresentei, e não duvido convir 
na 2• parte da do Sr. Araujo Lima quando diz que 
por uma lei particular se farão as subdivisões . 

Alterar portanto a divisão de um estado não é 
proprio de tempos convulsivos; é mesmo perigoso 
em os tempos de geral pacificação. posto que o 
artigo se enuncia-far-se-ha - todavia promette 
constitucionalmente uma nova divisão, marcando 
desde jã que serão attendidos os limites naturaes, e 
igualdade de população quanto fôr possível; bases 
estas das quaes a ultima é inexequível; porquanto 
não é uma só a causa, que póde influir no augmento 
e diminuição da populacão de uma província : tudo 
que póde influir na vitalidade dos corpos sociaes, 
póde e de certo influe sobre a sua população, ori­
gem, quando augmentada, da grandeza, e felicidade 
das nações; quando diminuída, nota característica 
de sua decadencia. 

O SR. FRANCA: - A emenda que ultimamente 
veio á mesa pai·ece-me que não deve fazer artigo da 
presente constituição. Nós já no art . 2° declaramos 
quaes erão as provincias de que se compunha este 
iruperio; mas eu entendo, que isso não obsta a que 
para o futuro se haja de accrescentar o numero 
dellas, subdividindo-as em outras conforme melhor 
convier ã administração publica, e é o que ora con- Olhemos para a França; e nella acharemos uma 
vém declarar, admittindo-se a emenda do Sr. Araujo prova do quanto são ephemeras as divisões proje­
Lima. Marcar todavia na constituição quaes sejão ctadas em o calor das revoluções. A constituição de 
os requisitos ou bases sobre que as legislaturas vin- l'i91 fez a divisão de departamentos, districtos, e 
douras hão de deliberar, e estabelecer essas subdi- cantões: dahi a quatro annos ainda bem não estava 
visões de provincias, parece-me desnecessario: e até realisada a divisão; já a c_onstituição de 95 dividia 
inconveniente; porque a divisão do territorio de os departamentos em cantoes, e es tes em communas. 
uma provincia em outras de igual predicamento é Em 99 apparcce finalmente outra divisão de de­
materia que mais se deve avcri 17uar em hypothese,. parlamentos, e arredondamentos do communas. Pru­
do que estabelecer em these. Póde bem acontecer dentes forão os legisladores de Cadix, que deixarão 
que as riquezas naturaes de um solo, a descoberta este objecto para quando o permittisscm as circum­
de novas minas, por exemplo, de uma navegação a stancias políticas da nação; como se vê do art. 11 
certa distancia ren:ionta~a, muitos cidadãos, cuj~s da constituição hespanhola. Prudentes forão os le­
empregos seja preciso ammar dando-lhes uma adm1- gisladores de Haya em 1815, conservando a mesma 
nistração propria chamem separada da provmcia a divisão antiga dos Paizes-Baixos ; e só innovarão al­
cujos limites pertencia anteriormente o mesmo solo guns dos limites das províncias confessando com 
então quasi deshabitado. tudo no art. 3° daquella constituição que as ractifi-

Eis que a riqueza, a distancia e facilidades com- cações dos limites julgados uteis, ou necessarios 
merciaes, podem por ventura exigir a creação de serião fixados por uma lei, que diria respeito tanto 
uma nova província sem que se tenha todavia conta aos interesses dos habitantes, como ã conveniencia 
com a sua diminuta população, ~e .deve 9onsegu_in- da administração. 
temente prosperar quando a adm1mstr~çao pubh9a Igualmente prudentes quizera eu que obrassemos 
facilite o andamento das transacçõessoc1aes por meio supprimindo este art. 4°; ou então redigindo-o na 
de competentes creações de todos os empregos lo- fórma do art. 11 da onstituição Hespanhola, e 
caes, que fação os novos provincianos esquecer-se emenda do Sr. Rocha Franco. ós jã approvamos 
da província ma triz a que pertencerão. o art. 2.: nelle se diz que o imperio comprehende 

A comarca de S. João das duas barras na pro- as províncias do Paní, Maranhão, etc . Para que 
vincia de Goyaz offerece um exemplo desta hypo- pms innovarmos por ora nada mais 'l 
these ; e outras _muitas hav~rã para o futu~o em que Examinarei agora as emendas dos Srs. Araujo 
o concurso de circumstanc1as faça necessaria a crea- Lima, e Vergueiro. Diz o primeiro Sr. deputado, 
ção, sem nenhuma ~onta se ter com as bases que segundo pude colligir do meu apontamento, que se 
ora houvermos de ass1gnar. _ supprimão as palavras-destas em districtos até o 

E' -portan~o o meu .vot?, que nao faç'.lmos a este fim do artigo, e que se declare que a divi ão das 
respeito a~tigo const1tuc10!Jal; que dei;o;;emos .a~s províncias far-se-ha por uma lei. O que tudo vem a 
f~turos leg1sla~ores toda a l!berda~e pari!- irem. d1v1- ser ficarmos como estamos ; e promettermos dividir 
dmdo prog:ress1vamen.te o tem tono. do _1mpeno se- as províncias (visto que elle não approva a exo tica 
gund? as c1rcumstanr.rns de convemenc1a que a esse divisão do jmperio em comarcas) por uma lei; de­
respe!Lo occorrerem. vendo portanto subsistir o que se acha até esta 

O SR. l\1oNrEsma :-Levanto-me, Sr. presidente, apparecer. O que posto torna-se inutil, ao mesmo 
para fallar contra o art . 4 .0 Elle encerra uma nova tempo que se promette dividir, no que eu por ora 
divisão do impcrio em comarcas, cm vez de pro- não convenho pelos princípios expostos: ao menos 
vincias; e subdivisões destas em dislrictos, e estes quando se não supprima o artigo como eu apoio, 
em termos; sendo a base de tal divisão, limites na- falte-se com maior gene:-alidade na fórma da emenda 
turaes, ,e iP.ualdade de população. do Sr. ~?,cha Franco. _ . . 

ão e sem espanto, senhores, que os povos ouvem Daqm Jª se ~ê que nao pos~o ~p_p~ova1 a e1!1,enda 
novas nomenclaturas poliLicas; não é sQ_m descon- do Sr., Vergue1ro, _ell1: quanto a dmsao, para Ja, do 
.fianças, que as nações encarã~ as divisões do seu 1mper10 em pro~mc1as co'.° o irnm.e~o d~ almas, 
territorio . Objecto é este de mmta monta, para que que e~le entende, e q~an~o ás subdlVlsoes julgo que 
ellas deixem de estremecer ao 011vir pronunciai-o. nada mnova do que Jª existe . 
Se uma boa divisão do territorio de 11m estado con- O SR. VERGUEIRO: -Eu entendo que a divisão 
corre para o aperfeiçoamento de sua civil e politica do territorio deve ser conforme ao systema de admi­
governanca: uma má, nada menos pódr produzir, nistração que se houver de seguir; porque a divisão 
do que pérturbação, desordem, e por fim a escra- deve ser arranjada segundo a administração estabe-
vidão. lecida. 
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Acho portanto que seria conveniente adiar esta 
materia para quando tratarmos da administração : 
então, parece-me que teremos mais luzes para fazer 
uma boa divisão em todo o sentido, pois poderemos 
accommodar a divisão á administracão . Essa é a 
razão porque digo, que guardemos tal objecto para 
quando tratarmos da administração. Se fazemos já 
a divisão, teremos de ver-nos na necessidade de 
constranger-nos a cada passo afim de organisar a ad­
ministracão em ordem á divisão, e se esta fôr má, 
aquclla será tambern defeituosa. Por agora basta 
que se trate da divisão em províncias ou em comar­
cas, e o mais fique adiado segundo o que já obser­
vei. 

O SR. VERGUEmo, mandou á mesa a seguinte: 

O Sn. C.rnNEmo DE CAnrros: - O que diz o illus­
tro preopinante seria muilo bom, se acaso nós por 
meio da constituição que t emos de fazer não alte­
rassemos a divisão existente, u que não é prova­
vel. 

E' verdade que nós já fizemos nossas eleições ; mas 
quando as fizemos, havia certos pontos dados. Se 
acaso não alterarmos a divisão d'agora, então não 
só não deve ficar adiada a materia, mas deve até 
ser supprimido o artigo. Mas se a constituição vai 
marcar nova man eira de se ajuntarem os eleitores 
para fazerem as eleições, e se a administração hade 
ter mesmo uma fórma diversa ; se a fórma judicial 
hade variar, não ha duvida que se deve tratar disto: 
agora se acaso quizermos que se não faca mudanca 
alguma, isto é outro caso ; então estou· pelo que se 

e< EMENDA acabou de dizer. 

« Proponho que por agora se trate sómente da O Sn. VERGUEmo :-0 illustre preopinante diz 
divisão primaria em comarcas ou províncias, ficando que _é preciso fazer a div_isão do_ territ~rio para 
as subdivisões adiadas para quando se tratar da de p_o~s estabelecer a adm1mst~a~ao . ~orem ,se a 
administração. - Verguefro ». - Foi apoiada. · d~v1s.ao _fôr má, ~amhem a admu:~1straçao _sera mal 

O Sn. FRANCA:_ o adiamento não está em cir- d1stnbu1da: por isso parece mais conve_m_ente :e­
cumstanciiis de ser admittido, porque a adminis- serval- a para quando trat~rmos da admm1straçao, 
tração publica presuppõe a divisão do territorio, para a acco!"Ilmodarmos ao mte_resse desta; porque 
que cumpre seJ·a assi«nada de antemão. do contrano poderemos se_ntn embaraço, quando 

" _ tratarmos della tendo necessidade de accommodal-a 
O ~R . CARNEmo. DE C~MPOS :-Eu nao convenho a urna divisão que pódc não ser apropriada. 

no_ adiame~t.o ~ po1que nao entendo o que é !J~ar Mas diz o illustre preopinante, que a divisão 
ad1a_da a d1v1sa~ p~ra quando se tratar da admmi~- nada tem com a administracão da justica. Eu con­
tr_açao ~as provi_ncias. Qu~ndo se fa_ll~- na admi- venho nisso , porque será n·ecessario fazer outra di­
n~str~çao,_ deve fâ 1"Star feita essa. d~Vlsao, porque visão para as assemhléas eleitoraes , para a direcção 
nao e e~tao . que tA'la hade ser ~eterrnmada. . da força armada, etc., mas conviria muito que todos 

O terntono deve esta r medido por manell'a tal, estes ramos fossem distribuídos conforme a divisão, 
que fiqu em o mais bem re_gulados. q_ue m: possi,vel, de que tratamos para o governo político em geral 
os diversos ramos dll; publica adrn1_!11straçao, e n _um ou que a elle se accommodassem quanto fosse 
gov~rno representativo, cumpre nao só ter em v1s~a possivel; e por isso mesmo devemo-; ter tudo em 
a~u1llo_ de que de_pende o 1?'1el~oramento da adm1- vis~a para dividir o territorio do Imperio pelo modo 
mstraçao econom1ca ou de Justiça, mas _!lté attender mais conveniente. Finalmente, eu quizera que su­
ao melhor modo de se fazerem as el01çoes, quando bordinassemos a administracão á divisão e não esta 
f~r preciso nomear os repr~sentantes da nação . Nada áquella ; por isso vo to pelo adiamento. ' 
disto se póde fazer de um mstante para outro. Jul «ando-se a materia suflicien temente discutida 

E' nccessario que nós tenhamos hases certas, pelas foi approvado o adiamcn to proposto pelo Sr. Ver ­
quaes possamos reger-nos : de outro modo, não en- gueiro. 
tendo. Estas são as razões cm que me fundo para 0 S F , . p . 1 d ·d di 
regeitar o adiamento proposto; e digo que se deve R. RAN ÇA·- or .)em. ª.01 em, eu &º qt~e 
tratar já da ctivisão, pois sobre ella é que se hade ha uma emenda do Si. ArauJ O Lima, qu~ e_ma1s 
l' a· o plano geral da administracão do imperio . a~pla, e se acaso ella passar, fi ca suppnm1do o 
raç r . . adiamento. 

O Sn. D1AS : - Sou de voto contrar10 ao que 0 p Q 
acaba de expender o illustre deputado o Sr. Car- Sn. RES IDENTE:- uando lá chegarmos, tra-

tar-se-ha della. neiro de Campos . Já por duas vezes tivemos eleições 
e ellas se eITectuarão independentes dessas divisões. 
As divisões não interessão por agora, e não conheço 
em que se opponha á boa ordem o adiamento pe­
dido, antes justas razõ~s me persuadem q1,1e do adia·· 
mento rnsultará bem; porque emquanto es ta mate-
1·ia estiver adiada póde ser melhor projectada a di­
visão, e depois virá a ser mais analoga ao systema 
de administração que fõr por es ta assembléa ado­
p~ado . 

Nenhuma razão poderosa alcanço para que se faça 
dependente a fórma da administração da divi ão já 
feita . Organisando-se, e discutindo-se esta adminis­
tração sem que sejamos forçad_os pela fórma da di­
visão, se darão o traços , e medidas para es ta. Estão 
por ora divididas as províncias: uma nova divisão 
não me parece tão urg~nte coi:rio se inculca; antes 
pelo contrario pede a prudenc1a que a demoremos 
por algum tempo - voto portanto pela emenda do 
Sr. Verg ueiro. 

O SR. FRAN ÇA :-Logo que se vai propôr, se 
tem lugar a materia do artigo , e se está discuttido, 
deve entrar a emenda em votação. 

O Sa. VERG UEmO :-0 additamenlo é que está 
discutido, e não a materia do artigo. Quanto á 
questão que resta agora, j ulgo que versa sobre de- . 
ver admiltir- se, ou não a divisão em províncias, 
ou em comarcas. Parece que es tando es tabelecida 
a divisão em províncias, não se devia alterar sem 
haver um motivo para isso, como não ha ." 

Tem-se dito que a palavra-provin~ia-era odio­
sa no tempo dos romanos . S.e o foi, já o não é : e 
se houvessemas de reformar os nossos diccionarios 
pelo uso, e sentido que as palavras tiverão em ou­
tro tempo, muito teriam as a fazer. Se abandona­
mos es ta palavra por um vicio, que já está purgado 
com o tempo, empobrecemos a nomeuclatura, e pas­
sando para a divisão primaria o termo que desi­
gnava uma divisão secundaria, sentimos logo esta 
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falta, o que obrigou a commissão a usar da palavra 
- districto-que exprime uma idéa generica. 

Finalmente chamando agora-comarca-o que 
e chamava província, é necessario dar definição 

della, porque ninguem a toma neste sentido : todos 
entendem por ella um districto de justiça. Não ha 
necessidade alguma de abandonar a palavra-pro­
víncia-; pelo contrario Tesulta algum inconve­
niente pela maior ob curidade. 

O SR . MACIEL DA CosrA :-Sr. presidente, a 
questão vai-se complicando, e emenda sobre 
emendas, daqui á pouco não nos entendemos, como 
tem acontecido outras vezes. Trata-se de entender 
o art. 4° do projecto. A dizer verdade, elle olferece 
duvidas graves, que parecem dever dicidir-nos a 
não deixai-o passar. Ao ver que no art. 2° o nome 
de provincias, é empregado como constitucional, 
para marcar as grandes secções politicas do terri­
torio do Tmperio; quando cheguei ao art. 4°, dando 
por decidida essa primeira grande dil'isão em pro­
vincias, cuidei que aqui só se tratava da subdivisão 
dellas em outras secções, como comarcas, distri clos, 
ele. ; e não foi pequena minha surpreza quando 
ouvi a um dos illustres membros da commissão, 
que com elfeito foi plano concertado o excluir a pa­
lavra provincias. 

Que queria pois a illustre commissão com isto? 
Quereria sómente mudar de nomes, chamando co­
marcas o que outr'ora cbamavamos provincias; e 
chamando districtos o que outr'ora cbamavamos 
comarcas? Ou quiz absolutamense excluir a divisão 
em províncias, ficando o imperio reduzido a essas 
seccões secundarias, que forão sempre reconhecidas 
conio divisões judiciarias, parn marcarem os limites 
de j urisdiccão de certos magistrados maiores, como 
corregedorés, ouvidores? Não sei : mas em qual­
quer das hypotheses temos graves inconvenientes . 

Na primeira, isto é, ·se a commis ão não quiz 
senão mudar de nomes, digo, que ha uma introduc­
cão inutil de nomenclatura nova, e sugeita a grande 
êonfusão : inutil, pois não posw descobrir a razão 
porque se dê o nome de comarca ao que chamava­
mos outr'ora província, e o de districto ao que cha­
mavamos outr'ora comarca. Na segunda hypo these, 
isto é, se houve tenção de acabar com a di visão em 
províncias para ficarmos red uzidos á comarcas , 
digo que ha nisso uma falta grave, porque ficamos 
sem divisões territoriaes politicas (chamo política 
em contraposição á judiciarias) sem as quaes não é 
possível que o governo marche, e se de envolva. 

Sabemos todos que n'um governo constitucional, 
o supremo chefe, além do poder executivo para a 
simples execucão das leis, tem o supremo poder 
moderador, em virtude do qual elle vigia como da 
·atalaia sobre lodo o Imperio; é a sentinclla per­
manente, que não dorme, não descança; é o argos 
político, que com . c~m olhos tudo vigia, tudo 
observa, e não só VIgia, e observa, mas tudo toca, 
tudo move, tudo diriger tudo concerta, tudo compõe 
fazendo af!uillo que a nação faria, se podesse, mas 
sendo preciso commette-lo a alguem, tem mostrado 
a razão, e a experiencia, que vale mais commette-lo 
á uma pessoa physica, que á uma pessoa moral, isto 
é, uma corporação. 

Ora, se o supremo moderador tudo deve ver, e 
tudo tocar, é preciso que tenha olhos, e braços por 
todo o Imperio. Essses olhos, esses braços, são as 
autoridades provinciaes, que vêm, e tocão por elle 
e com elle estão em continuo e immediato contacto ; 
relações estas que não quadrão aos membros do 

poder judiciario, que deve elle mesmo ser vigiado, 
sobreroldado. E essas autoridades provinciaes de­
vem abranger uma grande extensão do territorio, 
pois que sua multiplicação sem urgente necessi­
dade, além de grandes despezas, só serviria de 
complicar, e entorpecer a marcha do governo em 
suas operações. 

Não ha, senhores, outro meio nenhum de gover­
nar um grande paiz : dividir a guarda, e a vigia 
da observancia das leis por tantas autoridades su­
balterna , quantas bastem para o feli.z dese~1pe i:iho; 
premiar os zelosos e xactos ; pumr os mflo1s, .e 
negligentes . São as molas reaes de toda a boa adm1-
ui tracão. Temos poi que tanto n'uma como na 
outra· hypothese, o plano da illustre commissão 
não póde ir ávante. 

Talvez se entendesse que com essa oxtincção de 
divi ão em províncias se apaga se, extinguisse 
tambem o espirito de provincialismo, que nelles 
se póde suppôr, em manifesta desvantagem da uni­
dade indisponsavel em o Tmperio, de que depende 
sua força, sua prosperidade, e sua grandeza. ão 
sou lambem dessa opinião. Primeiramente não é 
com a mudanca de nomes que se ha de mudar 
aquillo que prende em cau as de uma ordem supe­
rior, como são as affeições do no so coração, e o 
movei dos no sos interesses. 

Além disso, familiari ado o povos com o habito 
de distinguirem as grandes familias que habiLão 
certas porções de territorio, conh~cidas pelo nom e 
de mineiros, paulistas , bahiar.o~,cetc., nunca mais 
erderáõ o habito a essa divisão. E emflm tão 

longe estã Cle ser essa divisão prejudicial á unidade 
do Impetio, que antes a corrobora, e mantém. O 
Imperio é um corpo; suas provincias, uas villas, 
seus municipios, ão o membros! são as vi ceras ; 
o espírito publico, o amor da patna, são os agente 
que circulão por elles, e os põe cm movimento. 

l\ias quaes são o elementos do amor da patria? 
Uma serie, um complexo immen o de affeiçõcs par­
ticulares, as quaes formão uma extensa caMa, cujos 
anneis vão prender em um primeiro, que é o amor 
da familia. Ornnes omnium caritales patria 1tnct 
complexa esl, diz Cícero . Outro grande philo opho 
dizia lambem : tomãra cu que o cidadão amas e cor­
dialmente sua familia; tudo o mais é consequencia. 
E dizia bem, senhore , porque o cidadão que amar 
a sua familia, respeitará as visinhas para q110 Ih 
respeitem a sua, e a necessidade de mutuo soccor­
ros, e mutuas vantagens, leva-lo-ha t.ambem a 
amai-as, e estimai-as; e es te feliz contagio lavrará 
por todas as mais. 

Este circulD de familias i·eunidas, amará o solo 
que as vio nascer, no qual derramão seu suor para 
tirarem o sustento da vida, e amará as autoridades, 
que a todos proteja na po5se, e fruição do fructo de 
seu trabalho. Este circulo, amará o circulo limi­
trophe, por conta da necessidade de mutuos soccor­
ros, e mutuas vantagens, e assim de circulo em cir­
culo, vai-se ás ultimas, e grandes secções do Impe­
rio, e em vez de desunião, temos uma solida união. 
Deve pois subsistir a divisão em províncias . 

Temos agora outra questão. E a constituição 
deve marcar a divisão territorial? Sim : Porque 'I 
Porque é essencial, e sem ella não póde marchar o 
gover,no. 

O estado é um todo que se compõe de duas gran­
des partes, o corpo politico, e o territorio, as quaes 
tem um nexo, e intima relação, e devem marchar 
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de accordo. A nacão que se constitue, hade por 
força marcar o modo por que se deve repr~s~ntar,_ o 
modo por que se hade methodisar a adm1!11straçao 
em geral, e emfim o modo por que as d1fferentes 
autoridades hão de desenvolver-se sem se pertur­
barem nem cruzarem : e tudo isto depende da divi­
são do territorio. Esta divisão pó de ser com o tempo 
alterada, e as miudezas de sua organisação podem 
ser feitas por uma lei regulamentar. Logo deve .a 
constiLuicão marcar a divisão territo!'ial. 

Mas q~e divisão adoptaremos nós? A mesma que 
temoS, e por uma razão bem simples: porque não 
a podemos ter melhor, ao menos tão depressa. Para 
uma obra tal, senhores, além das difficuldades quasi 
invenciveis das localidades, demanda uma collecção 
immensa de factos, e observações, que no mundo 
antigo onde os territorios es~o .medidos á pa~mos, 
e a povoacão apinhoada é d1fficil, quanto mais en­
tre nós . Einfim ella está em uso, é conhecida dos 
povos, e não lhe vejo notados os inconvenientes . 

Não ha duvida que em um paiz novo, e por des­
cobrir- em muita parte, haverá necessidade de fazer 
qovas creacões, e subdivisões das já feitas, e isso 
mesmo pódê a constituição acautelar. Em rernltado· 
entendo que poderíamos substituir ao art. 4° outro 
concebido assim. A constituicão mantem a actual 
divisão do Imperio. Fa1::sê°-líãô para o futuro novas 
creaç.ões, e subdi.visõesquando assim o pedir a de­
monstrada necessidade do serviço publico, e o com­
modo dos povos. 

O SR. FRANÇA :-Peço a V. Ex. que convide o 
illustre preopinante para que dê a sua emenda por 
escripto, afim de ver-se se é apoiada. 

O SR. MACIEL DA Cosv. leu a sua propria emenda, 
que é a seguinte 

« EMENDA 

« Proponho que se conceba o artigo da maneira 
seguinte :-A constituição mantem a divi~ão actual 
do territorio, e para o futuro f~r-se-hao novas 
creações, ou divisões, segundo pedir a necessidade 
cio serviço, ou o commodo dos povos.-João Seve­
i·iano Maciel da Costa. »-Foi apoiada. 

O SR. HE RIQUES DE REzEN DE :-E' pena que o 
nobre deputado não puzesse a sua emenda logo no 
principio! Então eu não teria apoiado o adiamento 
proposto pelo Sr. Vergueiro; porque certamente 
acho mui boa es a que agora apresenta o Sr. Ma­
ciel da Costa. Mas emfim está vencido o adiamento 
e neste caso já não póde ter lugar a emenda, que 
sendo um novo artigo, que substitua ao 4°, vem 
fazer illusorio o adiamento vencido. 

Se a assem biéa quer derogar a pri.II)eira resolu­
ção, eu me não opponho a isso, porque como já 
disse, acho mui boa a emenda ; mas sem que a 
assembléa positivamente derogue aquella resol_u­
cão, de nenhum modo póde ter lugar ; porque nao 
êntendo que possa haver emenda sobre materia 
vencida. 

Por uma decisão solemne ficou adiada a segunda 
parte deste artigo relativa ás subdivis~es . das 
províncias para tratar della, quando se d1scut1r a 
fórma de administração, e o que então se vencer, 
ha de ser incorporado neste artigo; ·como pois se 
póde admittir uma emenda que destróe toda esta 
resolução? É por isto qu e voto contra a emenda, 
que aliás julgo muito boa. 

O SR. FRANÇA: -Tem todo o lugar a emenda 
do illustrc deputado, porque se não póde considerar 
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prejudicada pelo adiamento. O regimento diz 
que se proponha primeiro a que fôr mais ampla. 
O adiamento passou sem prejudicar outra qualquer 
emenda. Esta é mais ampla, deve preferir. Con­
sulte V. Ex. á asssembléa se a quer prejudicar~ 
eu acho, que não tem lugar o que diz o illustre 
preopinante. · 

O SR. HENRIQUES DE REzENDE : -- Não póde 
jámais apparecer emenda sobre materia que fica 
adiada. 

O SR. V ERGUE IRO : - Quando eu fiz a minha 
emenda, foi para ficar o adiamento para o tempo 
da administração, mas como a emenda proposta sal­
va a difficuldade que ha, entendo que seria mP.lhor 
admitti-Ia á votação porque ficavamos com esse 
trabalho decidido. V. Ex. consulte â assembléa

1 e veja se ella quer que se admitta a emenda a 
votacão, porque nós não estamos tão ligados que 
não possamos fazer o que concorra para adiantar o 
nosso trabalho. 

Julgou-se a mataria sufficientemente discutida, 
e o Sr. presidente poz á votação, se a emenda 
ultimamente proposta, estava prejudicada. - Ven­
ceu-se que não. 

Se passava o artigo tal qual. - Não passou. 
Se passava a emenda do Sr. Maciel da Costa. -

Decidiu-se que sim, ficando prejudicadas todas 
as outras . 

O SR. IlEKRIQUES DE REZENlJE: - Pergunto ago­
ra, Sr. presidente, se esta emenda fica adiada 
segundo a proposição vencida do Sr. Vergueiro, 
ou se é uma decisão defin itiva. Se fica para 
quando se tratar da administração, bem está: mas 
se fica desde já decidida, então foi por terra o 
adiamento vencido, porque elle recabe sobre este 
art. 4° o qual desapparece á vista desta emen­
da vencida, que é uma perfeita, e completa 
substituição .delle: esta emenda, e este adiámento 
ambos vencidos, destroem-se mutuamente. Eu vo­
taria pela emenda do Sr. Maciel da Costa, mas, 
torno a dizer, é preciso que a assembléa de­
clare que tem derogado o vencimento do adia­
mento, sem o que julgo que ha grande contra­
dicçào. 

O SR. MAIA : - Logo que se diz - adiada-, 
quer dizer que fica suspensa a discussão: adiamento 
não é emenda, e este ainda não se revogou, para 
que se possa tratar já da materia adiada. 

O SR. ALMEIDA E ALBUQUERQUE : - Adiamento, 
não vence materia, vence só tempo, e como 
se venceu a materia, o adiamento já não tem 
lugar. 

O SR. ARAUrn V1AN'.llA: - Parece-me, que da 
emerida do Sr. Maciel da Costa só deve considerar-se 
vencida a parte, que não prejudicar o adiamento 
proposto pelo Sr. Vergueiro, e approvado pela 
assembléa : de outra sorte seria nulla a dec()são dada 
neste momento. 

A proposta do Sr. Vergueiro teve por fün adiar a 
discussão das subdivisões do territorio para quando 
se tratasse da administração; mas nãoseoppoza que 
se discutisse já qual deva ser a divisão, maxime a 
em províncias, ou a em coma rcas, etc. A emenda 
do Sr. Maciel da Costa sustentou a divisão actual. 
Ora tendo a assembléa approvado esta emenda, 
depois de decretado o adiamen to nos termos indi­
cados pelo Sr. Vergueiro, parece-me evidente, que 
o que se venceu da emenda é sómente a parte relativa · 
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á ~rande divisão em provincias, e ~unca.ás actuaes 
sut>divisões, porque estas já estavao adiadas para 
tempo opportuno. 

O Sa. ALMEIDA E ALBUQUERQUE: - O artigo foi 
approvado todo, porque o adiamento só vence tempo 
e a mataria está vencida. · 

O Sn. DIAS: - Feita a divisão do territorio do 
Brasil em províncias, quem duvida que se. p~de, 
e deve fazer subdivisões, em comarcas, mumc1p1os, 
termos, districtos ? Isto é tão manifesto, que se 
demonstra qualquer que seja a denominação que 
se dê ás partes subdivididas. A materia está adiada_; 
pois que o adiamento está em ser, não resta mais 
a dizer. 

un5 mais direitos, e mais deveres do que á outros; 
e eis-aqui cidadãos activos, e passivos. 

O SR. FRAN~A : - Nós não podemos deixar 
de fazer esta diflerença ou divisão de brasileiros, 
e cidadãos brasileiros. Segundo a qualidade da 
nossa população, os filhos dos negros, crioulos 
captivos, são nascidos no territorio do Brasil, mas 
· odavia não são cidadãos brasileiros. 

Devemos fazer esta dilTerença : brasileiro é o que 
nasce no Brasil, e cidadão brasileiro é aquelle 
que tem~ direitos cívicos. Os índios que vivem 
nos bosques são brasileiros, e comtudo não 
são cidadãos brasileiros, emquanto não abração 
a nossa c1vllisação. Convém por consequencia fazer 
esíã ditrerença por ser heterogenea a nossa popu­
lação . 

O Sn. MAIA : -A otdem assim não está man­
tida na fórma do regimento. Não se poz á votos, 
e não se perguntou se o artigo todo estava dis- O Sa. l\foNTESUMA : - Levanto-me para respon-
cutido. der ao illustre preopinante, que trouxe por aresto 

o SR. PRESIDENTE : _Eu propuz assim, e penso os índios, e os crioulos captivos. '"Eu cuido que 
que 0 Sr. deputado não ouvio. nao tratamos aqui senão dos que fazem a sociedade 

brasileira, fallamos aqui dos subditos do Imperio do 
O Sn. CARNEIRO DE CAru>os: - Parece-me que Brasil, unicos que goziio dos commodos de nossa 

a emenda do Sr. secretario fica em lugar da sociedade, e solfrem seus incommodos, que têm 
outra que julgo é do Sr. Vergueiro, porque diz direitos, e obrigações no pacto social, na constituição 
se sustente a actual divisão. O Sr. Vergueiro do estado. 
mostrou que este negocio de administração Os índios porém estã_o fóra do greJDiQ da nossa 
devia ser tratado a par da divisão (A' ordem, á sociedade, não _são subditos do Imperio, não o reco­
ordem .) ftnecem, nem por consequencia suas autoridades 

O S~. FRANÇA: -Por ca~sa da ordem, a as- desde a primeira até á ultima, vivem_ em guerra 
sem)Jlea _ resolv:eu. que o adiamento do Sr . . Ver- .aberta comnosco; não podem de fórma alguma ter 
gueiro nao preJudicava a emenda do Sr. i\Iaciel da direitos, porque não têm, nem reconhecem deveres 
Çosta: eu peço agora a V. Ex. que .proponha o ainda os mais-simplices, (falto dos não domesti­
rnverso, que é, se a emenda do Sr . Maciel da Costa cactos) logo: como considera-los cidadãos brasi­
prejudica a do Sr. Verguoiiro, e está tudo decidido. leiros 'l 

O SR. DIAs: -Como ha duvidas, requeiro .a 'Como considera-los brasileiros no sentido político, 
V. Ex. que proponha ao Sr. secretario (visto ser e proprio de uma constituição? 
autographo da sua emenda) que explique o sentido Não é minha opinião que sejão desprezados, que 
em que a concebeu para decidirmos esta questão: não ponhamos os necessarios meios de os chamar 
pois eu votei na intelligencia que a emenda não pre- á civilisação: o facto de nascerem· comnosco no 
judica o adiamento. mesmo territorio; a moral universal, ludo nos 

O SR. l\IAcrEL DA CosTA: - Leu a sua emenda. indica este dever. Legislemos para elles ; porém 

S d t t t · , v t - d ·d· neste sentido: ponhamos um capitulo proprio, 0 
e~ ~ pos a e~ ªma enaª 0 açao, eci rn-se que espêcial para isso em a nossa constituição ; sigamos 

substitmsse o adiamento. o exemplo dos venesuelenses. Mas considera-los '[t 
Passou-se á discu5são da epigraphe do cap. I. neSíe ·capitu1o 1 ISto é novo. J 

- « Dos membros da sociedade do Imperio do Brasil Emquanto aos crioulos captivos, Deus queira 
- titulo 2. 0 

- Do Imperio do Brasil. » que quanto antes purifiquemos de uma tão negra 
O SR. MoNTESUMA :-Sr. presidente, eu quizera mancha as nossas instituições politicas: Deus 

saber agora se houve uma nova divisão. queira que e_m menos de um anno extirpemos do 
O SR. PRESIDENTE:·- Não houve . coração do estado, cancro tão virulento, e mor-

o S V O · d . d' tgero: mas emquanto o não fazemos de força 
R. ERGUEIRO: - mais que se po ena 1- fiavemos confessar que não entrão na classe dos 

zer, é, que em lugar de dizer -dos membros da 
sociedade do Imperio do Brasil - se dissesse - dos ci~-ªos, que não são rpembros de nossa politica 
cidadãos do Impei:io do Brasil -se é qu e se chamão oommunhão, e portanto que não são brasileiros 
cidadãos os membros do Imperio. Eu fac.o sobre no sentido proprio, technico das disposições poli-

tica5. isso uma emenda: queira V. Ex. manda-la buscar. h 

e « E~IENDA 

« Proponho que se diga - cidadãos - em lugar 
de membros da sociedade. - Veraueiro. » - Não 
foi apoiada. 

O SR. MonESUMA : - Eu quizera que se ado­
ptasse a emenda do Sr. Vergueiro para desvanecer 
a ídéa de que se ha de fazer ditrerença entre bra­
sileiros, e cidadãos brasileiros. Separemo-nos nesta 
parte de algumas constituições. Ser brasileiro, é ser 
membro da sociedade brasilica: portanto todo o 
brasileiro é ciClàllão ôraslleiro : convém sim dar á 

Sã __ Qmens para não serem tyranisados; mas 
(permilta-se-me o uso ·da expressão dos juriscon­
sultos, bem que barbara, mas é política) emquanto 
ao exercício de direitos na sociedade são conside­
rado~ cousa, ~':1 propriedade de alguem ; como taes 
as leis os tratao, e reconhecem . Logo: como cha­
ma-los brasileiros no sentido proprio 'l Como men­
ciona-los no codigo, que temos á nosso cargo ? 

Seria de mister considera-los membros da socie­
dade brasilica: mas este nome só póde competir 
e só tem competido á homens livres: logo cae~ 
por terra as reflexões dôillustre deputad0. Senhores. 
os escravos não passão de habitantes no Brazil; e 

\ 
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nós não tratamos neste capitulo dos simplices ha­
bitantes no Brazil: porque então deveriamos enu­
merar aqui ~estrangeiros, et alii. 

F.u pudera trazer para esta discussão com a minha 
humilde fraze os excellentes discursos, que se pro­
nuq_çiar.ão e.m E.ortugal quando . se tratou .desta 
ma teria ; e mesmo ex pender o que ha de Justo, 
philantropico ne~te objecto: mas creio que iiinguem 
ignorará o que é conforme aos princípios geraes de 
iustiça, humanidade, e moral universal, princípios 
que certo farão a base da constituição liberal, que 
estamos á fazer. Portanto creio haver victoriosa­
mente combatido o Sr. preopinante: a simples 
leitura do capitulo, mostra que nelle se não trata, 
nem era possi vel tratar dos índios, e crioulos 
captivos. 

O SR. MAIA : - Parece-me que a epigrafe deste 
capitulo tal, qual está, a devemos entender tra­
tando dos cidadãos brasileiros; por isso que mem­
bros da sociedade do lmperio do Brasil, vale o 
mesmo, que cidadãos do Imperio brasileiro. Não 
devemos fazer differenca entre brasileiros, e r.ida­
dãos brasileiros,aincia qüe no art. 5°, primeiro 
deste capitulo, se falle só de brasileiros ; porque 
como a constituição não póde dar, nem tirar e~te 
titulo de brasileiros áquelles que nascerão no Brasil, 
da mesma sorte, que não póde dar, nem negar a 
denominação de mineiros aos filhos da província de 
Minas, paulistas aos de S. Paulo, etc., está pot isso 
bem claro, que quando neste projecto se fdl!a de 
brasileiros , se enuncião os cidadãos do lmperio do 
Brasil. 

Creio que esta foi a intenção ~os illustres reda­
ctores, que não quizerão fazer d1fferença de brasi­
leiros, e cidadãos brasileiros; admittindo sómente 
a distincção entre cidadãos activos, e cidadãos 
passivos , como se v no cap. 5° das eleicões, e 
não fazendo outra alguma divisão em todo este 
projecto, em que a commissão não quiz seguir 
o exemplo dos hespanhoes, que na sua constituição 
fizerao essa ifferença de hespanhoes simples, 
e hespanhoes cidadãos. Entendo por membros 
da sociedade do lmperio do Brasil, aquelles 
que formão actualmente a sociedade brasileira; 
e portanto penso, que aqui se não precisa emenda 
alguma. 

O SR. FnANÇA: - Combaterei o illustre preopi­
nante pelas suas mesmas palavras; mostrando a 
inconsequencia llo seu conceito. Todos os homens 
livres , . diz, habitantes do Brasil, nelle nascidos, 
são cidadãos brasileiros. Agora pergunto eu, ué 
Ta uia é habitante do Brasil? é. Um TaJ>Uia 
nascidõ nÕ Brasil ? é. lTmTapuia- é livre? é. ozo 
eciêladão brasileiro ? 'ão, posto que aliás se possa 
Cliãmar brasileiro pois os índios no seu estado 
selv_Mem não são, nem se p dem considerar como 
parte da grande familia brasileira ; e são todavia 
livres, nascidos no Brasil, e nelle habitantes. Nós, 
é verdade, que temos k!._ gue lhes o_utorgue os 
d'reitos de cidadão, logo que elles abraçao os nossos 
costumes, e civilisação, antes disso porém estão 
fõra da nossa sociedade. Se a população do territorio 
do nosso paiz fôra toda homogenea não havia que 
reparar no caso; mas sendo ella como é heterogenca, 
mister é não confundir as differentes co ndições de 
homens por uma inexacta enunciação. Cumpre ad­
vertir; e corrigir a expressão. 

O Sn. MAIA :-Do que Lem dito o illustre preopi­
nante só se póde concluir, que precisaráõ emendas 

o artigo 5. 0 , e o seu § 1°; mas eu ainda não affir­
mei que ellas não sejão necessarias, nem ainda se 
trata da materia desse artigo ; e portanto o seu ar­
gumento não destroe o que tenho ponderado á res­
peito da epigraphe. 

O Sn. VERGUEmo: - A epigraphe está muito 
clara : a emenda que eu fiz foi só para abreviar : o 
que é índio, que não está ligado comnosco; os filhos 
de estrangeiros, estes, não tratamos delles. A con­
stituição não é feita para elles , é para os membros 
da sociedade brasileira: dos outros não tratamos : 
não entrão na nossa sociedade: a constituicão .não 
é para elles, e portanto não tem lugar os argu­
mentos que se têm feito, porque elles não entrão 
na nossa sociedade. 

O Sn. D1A.s :-A epigraphe anterior a este artigo · 
denominado - cidadãos brazileiros - abrange ci­
dadãos activcs, porque de outro modo eu a suppo­
ria ir adequada. Sim, convenho que seja cidadão 
brazileiro sem direitos de representação qualquer 
nascido no Brazil de pessoas livres, atlenlas as sub­
sequentes restricções , e clausulas, que se hão de 
marcar ; pois que não havendo clausulas, seria 
necessario negar o que já se havia concedido. 

Não convenho que passe a proposição proferida 
por um dos illustres preopinantes que me precedeu, 
e den~min o u ~ÇF!!_VOs-cousas.-Loqg~_ful_Qós 
es~ Qgor dos_romanos, mais prQJ!rio para horro­
risar a humanidade que _parãse imitar. Os escravos 
eirtre nós estão sujeitos a todas as lêis · penaes, e 
cr1minaes,oem como prote~dos P.~la.2 mesmas leis 
pãra vingar seus direitos, e conservar suas exis­
te"ncias: loao não são cousas; pois a estas não com-
pe em direitos, e deveres. - -

oltando á primeira questão, eu não poderia 
convir que fosse cidadão brazileiro qualquer que 
pelo méro nascimento no Brazil sem limitações, e á 
vista dellas expenderei meus sentimentos. 

O SR. MACIEL DA CosL1. : - Sr. presidente, a 
questão está quasi sendo só de nome. Alguns 
senhores querem que a inscripção seja - dos cida­
dãos brazileiros - outros querem que seja simples­
menle.-Dos membros da sociedade do Imperio do 
Brazil- como está no projecto. 

Digo que a questão é qualidade de nome, porque 
ou d' uma fórma, ou de outra, sempre ha de haver 
differença, relativamente a direitos, entre os indi­
víduos que formão a sociedade brazileira, porque 
nem todos podem gosar de todos os direitos so­
ciaes. Eu me explico. Todos os indivíduos que 
compoem a grande familia brazileira, dos quaes se 
trata neste capitulo, têm direito a serem protegidos 
pela lei no exercício, e goso daquelles direitos, para 
cuja conservação, e segurança os homens se uni­
rãb em sociedade: liberdade individual, segurança 
pessoal, direito, ou segurança de propriedade, aos 
quaes accrescem outros secundarios, como accessi­
bilidade geral aos empregos, tendo para •elles apti­
dão, etc. etc., mas nem todos os indivíduos da fa­
milia brazileira pÕdem ter o goso, e exercício 'dos 
direit.os chamados po1itrcos, el)1IJL_os quabs tem 

r1meiro_ lugar o direi t.9_Qe eleiçao, e de elegibili­
a e para terem parlo na legislação do paiz, porque 

esses direitos são, digamo-lo assim, de convenção 
social, e dependentes de certas conâic'ões, que se 
uã1l encontrão em todos os inaividuos. • 

Posto isto, se quizermos inscrever o capitulo tal 
qual se acha, designaremos por elle os individuaes 
communs a todos, não tem o goso dos chamados 
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direitos politicos ; e se quizermos empregar na 
inscripção a palavr'-1:-:-cidadãos, -:- de _força h~vemos 
de fazer ent.ão a d1fferença de c1dadaos act.1vos, . e 
passivos, para incluirmos nesta . s.egunda. d.enom1-
nacão todos os membros da familia braz1le1ra e na 
prímeira os direitos politicos, ou de convenção. 

E comquanto seja a linguagem conh~cidi: geral­
mente em politica o dar-se o nome. d~ cidada?~ ex­
clusivamente aos que gosão dos direitos politlccs, 
seria minha opinião que, para evitar confusão, in­
screvessemos o capitulo tal qual está, ou mais sim­
plesmente ainda- Dos Bra::ileiros.-

0 SR. l\foNTESUMA : - Por consequencia está mar­
cado tudo quanto é necessario: quem .sã~ os h_o~ens 
que compoem a sociedad.e; se gosa~ direitos c1v1cos . 
Tratando-se destes porem, é preciso marcar, para 
que se possa gosar de taes direitos, não ~ d_izer, é 
cidadão que não póde gosar d~ certos direitos : o 
que aqui se disse é que era preciso para gosar estes 
direitos, ter estas, e aquellas quahdades : faltando 
porém algumas dellas, era votado '.'-º goso de certos 
direitos, e não de todos que a soctedade concede a 
outros. 

A natureza não fez tal differença: ella não con­
demna o homem á esta co ndicão mesquinha, a ur­
aente lei da salvacão do estado é que exige certas, 
~determinadas qualidades para poder ter e~erci.cio: 
estas consideracões são marcadas pela lei do mte­
resse geral, e éommum utilidade: assim é que eu 
o entendo. 

O SR. MACIEL DA CosTA :-Sr. presidente, levan­
to-me para desfazer a objeccão do illustre preopi­
nante emquauto pretende que com esta distincção 
de brazileiros, e cidadãos brazileiros conde.moamos 
uma grande parte da nação a viver como relegada 
n' uma condicão inferior perpetuamente, soffrendo 
os incommodos da sociedade, e não as vantagens. 

Que os simple~ brazilei!os, ou, s~ assi!D ~uerem, 
os cidadãos passivos, gosao de muitos ~1!e1~os ~o­
liticos, sejão condemnados a uma cond1çao mfer10r 
para sempre, perdoe-me o mesmo sen~or, não é 
assim, porque o passare~ da classe de simples. b!a­
zileiros á de cidadãos act1vos, depende de cond1çoes 
que e\\es podem bem preencher, como são o ter 
uma ·certa propriedade, e capacidade moral. 

Mas quando ha' indivíduos, que com effeito ha, 
os quaes pelo se~ esta~o, co~o o de criados de 
servir, não têm a livre d1spos1çao de sua pessoa, ou 
do seu tempo, como os jornaleiros, etc. etc. podem 
elles accusar de injusta a sociedade que os não ad­
mitte a funccões incompati·rnis com a sua situação? 
Não por certo. Emfim, Sr. presidente, eu ~ã~ p:o­
ponho cousas novas, sou antes um pouco mim1go 
dellas ; é um facto, que em politica, faz-se geral­
mente distincção de simples membros d' uma 
nacão e de cidadãos ; isto é o que me parece que 
deve~os seguir, rnlvo se a assembléa quizer alte­
ra-lo com<k f z a constituicão de Lisboa ue para 
nada' póde servirdemocíelü; porque é õ corpo mais 
informe, e contradictorio que se conhece. 

O SR. PEREIRA DA CUNHA : - Nós estamos ultra­
passando a questão principal: trata-se .da epigraphe : 
o mais é gastar tempo tão necessano. Vamos ao 
ponto, e não saiamos fóra daquillo que temos a 
tratar. 

O SR. ALMEIDA E ALBUQUERQUE : - O artigo não 
admitte a emenda . Neste capitulo trata-se em geral 
dos membros da sociedade do imperio : neste 
numero entrão não só os aqui nascidos, e os que 

(ainda nascidos em outra parte) unirão suas forças 
as nossas · e entrarão na formacão do nosso pacto 
social · m~s tambem os estrangeiros naturalisados, 
e que de futuro se naturalisarem ; os indios mansos, 
e domesticos, etc. --

Õrãtodos estes são membros da sociedade ; mas 
daqui se segue que todos sejão cidadãos? De cert_o 
que não. No capitulo III., quando se tratar dos di­
reitos politicos, então ver-se-ha se todos os membros 
da sociedade exercitão esses direitos ; se todos são 
cidadãos : por 3gora só se trata de .s~ mar~ar em 
geral quaes são os que formão a íaf!11ha b:-az1le1r~ : 
por isso é preciso que fique o art1go-sao braz1-
leiros - como está; e accrescentando-se-lhe a 
palavra-cidadãos-como quer a emenda. 

Seria uma imprudencia dar desde já o Lit~lo. ~e 
cidadão brazileiro indistinctamente á todo o mdIVl­
duo, uão é esta uma prerogativa de tão pequena 
monta, que devamos prodigalisa-la com quem quer 
g:ue seja esteja, ou não em estado de gosar d' ella. 
Todos o~ póvos do .m~ndo tên:i sa~ido fazer º. de­
vido apreco do d1re1to d~ c1dadao; até os i:eis se 
honrarão ae que lhe confenssem se_mell~ante titulo.: 
temos d' isso muitos exemplos na h1stona. Voto pois 
contra a emenda. 

O SR. CARVALHO E MEuo :-Sr. presidente, pa­
receu-me quando li este artigo, que não era sua ma­
teria inattendivel,nem mesmo disputavel, e que não 
continha cousa nova. Todos os codigos, não só os 
de constitui cão mas até o codigo civil dos francezes, 
e outros quê até agora gosão de reputação, expõe 
primeiro que tudo, quaes são os homens que se de­
vem considerar com qualidades de cidadãos, e refe­
rem em primeiro lugar, como era de razão os que 
na~cerão de paes nacionaes. 

Debaixo da epigraphe a illustre commissão quiz 
abranger toda a doutrina e declarar quem são os 
membros da sociedade deste lmperio . Os nascidos 
de paes brazileiros são cidadãos. Nós temos aqui nos 
artigos proprios a convenienLe doutrin~, .e semp~e 
entendo cidadão, quando se falla dos dtre1tos polI­
ticos e das prerogativas especiaes; por exemplo o 
criado de servir é cidadão, e não póde ter as prero­
gati vas do que gosa dos direitos politicos, b~m comu 
outros exceptuados por suas ~ircumstancias, que 
não podem eleger e ser eleitos . 

Estas pertenc;im áquelles homens que maior inte­
resse tem na couservação e prosperidade da socie­
dade segundo os princípios e regras de direito poli­
tico. São doutrinas tiradas de todos' os codigos, ge­
ralmente decididas, e que quasi não merecião dis­
cussão alguma, senão em um ou outro artigo em que 
os autores deste projecto se afastarão de algumas 
rearas mais geraes. 

Portanto, parece-me que não devemos estar a 
questionar sobre esta epigraphe, quando pela ma­
neira porque ella está concebida, torna-se mais geral 
a materia, e vem depois a explicação daquelles que 
são considerados membros da sociedade do lmperio 
do Brazil, e a exclusão dos que não podem gosar deste 
direito . 

Em outro lugar se falla daquella excepção em ge­
ral com o nome de cidadãos e com estas e aquellas 
prerogativas. Fóra destas qualidades de cidadãos só 
estão os estrangeiros, quero dizer, aquelles que en­
trão na nossa mesma sociedade, e têm della a pro­
tecção, mas não gosão dos direitos de cidadãos. Este 
negocio, a meu ver, não merece indagação nem cen­
sura: está conforme ús doutrinas dos melhores pu­
blicistas. 
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A intenção dos autores do projecto era fallar em 

geral dos membros do Imperio com a qualidade_ de 
cidadãos, reservando-se para fazerem as excepçoes 
em seu lugar competente, ácerca dos que são, por 
assim dizer mais privilegiados. 

O Sn. VERGUEmo :-Esta questão vem a ser de 
nome, e é, se todos os membros do estado se hão 
de chamar cidadãos, ou uns cidadãos, e outros não 
cidadãos; eu não vejo razão porque sejão privados 
deste honroso titulo, talvez o maior dos membros da 
sociedade, nem a razão porque nos havemos de 
apartar do sentido litteral da palavra cidadão, olhan­
do para a sua etymologia, cidade. 

Pouco importa, que nem todos gosem dos mesmos 
direitos, e que alguns não exercitem os direitos po­
liticos, por não terem os requisitos, que a lei exige : 
todos elles são babeis para o exercício de todos os 
direitos uma vez que consigão as qualificações d~ lei. 

ervindo-m e de um exemplo do presente proiecto 
vê-se, que o que não possue certo rendimento não 
póde votar para os deputados ; mas se elle trabalhar, 
e conseguir esse rendimento, passa logo a exercitar 
esse direito. E poderá dizer- se que não era cidadão 
antes de ter esse rendimento, e que se fez cidadão 
logo que adquirio 'l Não me parece política nem 
justa, esta dilTerença. 

Todos os membros da sociedade têm direito aos 
empregos della,ainda que a lei exija particulares re­
quisitos para cada um, como a formatura para os 
lugare do letras; e se os não formados não podem 
ter este accesso têm direito a adquirir esta qualifi­
cação pelos meios competentes, e entrarem depois 
na magistratura. Pelo que sou de parecer que todos 
os membros da sociedade tenhão o titulo de cida­
dão, ainda que o exercício de alguns direitos depen­
da de mais algum requisito. 

O Sn. HE RIQUES DE REZENDE :-Não pensei que 
a emenda do Sr. Vergueiro pudesse soffrer tamanha 
di cu são. Qual o objec to deste titulo 'l Os membros 
da sociedade brazileira. O que são os membros da 
sociedade brazileira? São cidadãos brazileiros. 

I to não é senão muito conforme ao espirito de te 
erojecto, e da illu tre commis ão que o redigio. 
(..Juan do trata ôas eleiçõe diz.-Elegendo a ma a dos 
cidadão activo ,etc.-,\lais.- ão cidadãos activos ... 
1° todo o brazileiros ingenuos e os libertos nascidos 
no Brazil. 2° Os estrangeiros naturalisados .-1 to 
suppõe cidad~o ~ctivos e cidadão ~assi~os ; ~as uns 
e outros são c1dadaos. 1 to posto, nao sei a razao por­
que a illustre commissão não usou neste tit.2•cap. 1° 
da palavra cidadão : . tal vez fosse por serem a ~esma 
cousa cidadãos brazileiros e membros da sociedade 
do Imperio do Brazil. 

l\'la5 por isso que são a mesma cousa_, é que se 
deve approvar a emenda do Sr. Vergue1ro porque 
ainda que a significação seja.ª mesma, .com tudo na 
epocha presen\e da-se tanta importanc1a a esta pa­
lavra que haveria grandes ciumes, e desgostos, se 
uma 'classe de brazileiros acreditasse que este ti­
tulo se queria fazer privativo a outra cl.as~e . Com 
isto elles se não querem arrogar todos os dHeitos po­
líticos, porque elles reconhecem que nem todos são 
capazes para tudo, querei:n porém. ser t~mbem re­
conhecidos cidadãos brazileiros, isto e membros 
desta sociedade. Voto pois que se diga - são ci­
dadãos brazileiros etc. 

O Sn. FERRElllA FRANÇA : - O capitulo que faz o 
objeeto da questã.o, diz - d.os membros da so­
ciedade do lmpeno do Braz11. - Parece-me este 

modo de dizer muito mais longo do que se fosse 
- cidadãos brazileiros - porque pergunto eu esta 
sociedade compõe-se sómente de nacionae; ou 
tambem de estran~ejros? Pergunto mais (se e~ não 
disser bem, que1rao advertir-me). A sociedade 
brazileira contém tão sómente homens livres ou 
tambem escravos? A sociedade do Imperio bra­
zileiro compõe-se de nacionaes e de estrangeiros 
de livres e de escravos . ' 

A todos este~ é que eu chamo membros, e isto é 
sem duvida mui diverso do sentido que se deve dar 
ás palavras - cidadãôs brazileiros - a fóra isto, eu 
vejo que por aqui abaixo se trata dos brazileiros 
sem se marcar quaes são os que devem assim cha­
mar-se. Tratou-se dos direitos individuaes dos bra­
zileiros, e depois, dos seus direitos politicos, e no 
fim, dos seus deveres, e não se disse coasa alguma 
a respeito dos direitos nem dos deveres dos estran­
geiros, e dos escravos. Ora meus senhores, é ver­
d!1de que a associação brazileira se compõe de na­
c1q_naes, estrangeiros, libertos e escravos, ou não? 
sto é verdade. Então o titulo mostra claramente que 

depois não se póde entender por membros da so-
ciedade . . . . . . 

Por ter dado a hora, ficou adiada a discussão. 

O Sn. AnAUJO LrnA leu o seguinte parecer por 
parte da commissão de constituição. 

« PAllECER 

cc A' commissão de constituição, foi presente um 
officio do ministro e secretario de e~lado dos nego­
cios do Imperio com outro do barão da Laguna, em 
que representa não se poder proceder á eleição de 
deputados no Estado Cisplatino pela occupação. mi ­
litar da capital A commissão depois de ter ouvido 
a D. Lncas José Alves, é de parecer que se pro­
ceda da mesma man eira e fórma que se procedeu na 
J;lahia, elegendo-se um deputado para a Campanha, 
servindo de capital a já designada pelo governo Ca­
ne ones, e reservando- se outro para a capital de 
hl'ontevidéo , Ulfill vez que saia da injusta oppressão , 
em que se acha. 

cc aco da as embléa, 23 de Setembro de 1823.­
Pedro de Araitjo Lima.- Antonio Carlos Ribeiro de 
Andrada Machado e Silva.- Antonio Luiz Pereira 
da Cmiha.- Francisco 1lfoni.:: Tava·res.- José Ri­
cardo da Cosia Ag1tiar de Andrada.- ili anoel Fer-
1·eira da Gamara» . 

O 811 . l\foNTESUMA: - Ahi houve engano na ro ­
vincia d.a Bahia não se deu deputado_ao exercito, 
eu la estava. V. Ex. faca-me o favor de mandar ler 
õutra vez (o Sr. João Severianno torno u á ler opa­
recer da commissão ) torno a dizer, na província da 
Bahia não se fez alteração alguma essencial, o que 
houve foi determinar-se que os empregados no exer­
cito pacificador da província e íios differentes pontos 
de efeza pudessem votar nos districtos ou fregu e­
zias, onde se achavão em serviço, e ao li.epois sa­
lnndo nomeados eleitores lambem do exercito, e 
dos referidos pontos determinou-se que pudessem , 
igualmente remetter seus votos ás cabeças dos dis­
trictos, e não fossem obrigados, como os outros á 
comparecerem, e pessoalmente votarem na fórma 
das instrucções. Ora nada disto é alteração no nu­
mero de deputados, quizera eu portanto que da as­
sembléa não sahisse expressão que não fosse exacta. 
Por isso reprovo o exemplo da Bahia no presente 
caso. 
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Vejamos agora se convém manda!:_ nomear de­

P,utados a um paiz em armas : ~u igo que 1fão só 
-é difficultoso, como de algum perigo, e desconfiança. 
Assim me exprimi eu em presença de Sua Mages­
tade Õ Imperador, quando pela primeira vez vim á 
esta côrte felicitar ao mesmo augusto senhor pela 
minha província, Sua Magestade Imperial d_isse­
:rµe então que logQ. ejogo devera a Bahia dar os seus 
deputados. Se~hor, lhe respondi eu, o acto da 11 0 -
meacão dos representantes de um povo é de sua 
natureza tão serio e consequente, qne exige a maior 
tranguillidade dos espiritos, conveniencia, e har­
moma de opiniões, um paiz em armas, agitado por 
uma convulsão , dividido, e á frente de inimigos en­
carnicados não póde gosar o discernimento e en­
cial á\1ma boa e recta eleição. 

Isto mesmo opinei eu no conselho interino de go­
verno na Villa da Cacl10eira antes de partir para 
es ta côrle. Mas o governo de Sua Magestade Im­
perial determinou o contrario; e praza a Deu , 
que mereção os deputados nomeados }lOr aque,lla 
provincia toda a_~ua confianca, o que muito convem 
aos eus interesses. Eu não o posso affirmar; mais 
ainda porque fui daqnella opinião. Portanto ne la 
parte não .~onvei:iho co!ll. o parecer ~a illu tre .co!11 -
missão. i\ao YeJO a utilidade que '' 10 a comm1 ao. 
Convéin., __co nvél1!, e mui~o, r~pHo, e repi tirei a 
uliíã.o federal do Estado C1splatmo. Aquelle_ povos 
forao já um dia brazileiros, fechão o Imperio pelo 
sul, finalm ente são os nos o naturaes amigo , e 

ncidadaos, mas que interes e resulta de já e já 
mandar os seus representantes á esta assembléa? 
Que podem elles fazer, estando em arma o seu 
paiz? Que podemo nós fazer? As medidas, quP. 
convém á salvação daquelle povo são todas do execu­
tivo ; atar-lhe-hemos as mãos? Oppor-nos-bem os ás 
suas meclidas? Em laes casos, e quasi sempre, en­
fraquecer a actividade do governo, é derriba-lo, é, 
no vêr do políticos, precipitar a cau a da patria. 

Pódo dizer-se, que a existencia ne te co ngresso 
dos representantes daqu elle porn é um laço, inclis­
soluvel da sua união á este lmperio. 

O Sn. CARVALHO E MELLO :-Por parte da com­
missão de colonisacão, civilisacão, e cathecbese dos 
indios, leu os egufotes pareceres. 

PRllUEIRO 

« A comm1s ao de colonisação, civilisacão e ca­
thechese dos indio tendo de dar o seu pareêer sobre 
a rep!esentação do de embargador José da Silva 
Loureiro em que se qu · ixa do dir tor dos indios 
Miguel Rodrigues da Costa, que unido com Fran­
cisco Elizeu Ribeiro repartia meia l gua de terras 
doadas aos referidos índio do sertão de Valença 
por quem e como quizerâo por modo que os me mos 
indio não se têm dellas aproveitado e vivem erran­
~s na llorest~ do me '?º sertão, apresentando o 
mesmo Loureiro un artigos para • procederá in­
dagação do destino das referida t rra , o havendo 
outros1m de dar o eu parecer so bre requerimento. 
de Ana ta cio Lei te Ribeiro, i\lanoel Gomes Leal 
Antonio Lope Salgado, e Franci co l\I nde , mo~ 
radares no me mo sertão de Valença, que argúem de 
injusta~ as occaasiõe do obrodito Loureiro, e pedem 
que e ajuntem a sua para que á vi ta de todas 
conheça e ta assembléa o dólo, e falsidade com 
que e fez a primei ra r pre~entação, e con ide;ando 
que não se póde conh cer de te negocio nem d -
cidi-lo com perfeito conhecime nto de causa sem 
indagações, e exames, entend que se deve officiar 
ao governo, 1° para que remetta lodos o papeis 
co ncernentes a este particular objecto, que possão 
esclarecer a materia se algun houver, 2° para qul' 
ordene ao ouvidor desta comarca como cnn:>er­
vador dos indio , que pa ando ao referido lugar 
proceda a uma indagação ci rcum tanciada do facto 
em g~ral e da maleria dos artigo juntos á repre­
sentaç~o, e da conleúda no outro requerimento, 
e ounndo o autores de te por e cripto informe 
com o eu parecer rem tlendo depoi o mesmo go­
verno a esta as embléa a informarão com todo o 
papeis concernentr e acima relatado . 

« Paço daa sem bléa , 20 de etembro de 1823.­
Lui:: José de Carvalho e Jll ello.- João Gomes da 
Silveira A! end~nçq,.- Antonio Gonçalves Gomide. 
- j)fanoel Rodrigues da. Costa.- José Feliciano Fer­
nandes Pinheiro» .-Foi approvado . 

SEGUNDO 

Eu reduso esta questão ao seguinte dilemma : ou 
os habitantes de 1\fontevidéo estão de boa fé, com 
nosco, e que,rem confederar-se pela fórma, porque 
foi lançada essa acta de confederação que, corre; 
ou não, neste caso tudo é baldado, cedo ou tarde 
romperáõ comnosco; e a confederação será posta 
em duvida. Inutilmente clamaráõ os deputado. -
nós somos vossos representantes, cumpre que 
.o bedecáes ás nossas deliberacões; cumpre manter a 
união,º que haveis já sancêionado. aquelle caso, 
não hade ser a demora de serem repre entados 
quem faça mudar áquelle povo suas intenções con­
federaticias : ellas mais e mais se ratificaráõ com a~ 
medidas de soccorro, que lhes enviar o gornrno de 
Sua 1\iagestade. 

Assim evitaremos quixumes antes, do que moti­
varemos desconfianças, e desavenças. Elles espe­
raráõ sem duvida, que em tempo opportuno possão 
romear seus deputados. 

Finalmente, senhores convém pôr mordaça aos 
calumniadores, e inimigos da causa sagrada do 
Brazil, evitando falsas interpretações aos sinceros 
votos desta soberana assembléa. Aliás justo é con­
fessar, que o parecer da commissão é liberal, e con­
forme á justiça; se igualmente fosse político eu 
concordaria com elle : portanto opponho-me nesta 
parte ao parecer da commissão.-Ficou adiado . • 

e< A commissão de colonisação, civilisação e ca­
thechese dos indios tendo de dar o seu parecer sobr 
a representação de frei i\Janoel Pinto de Azevedo 
cap~llão e cura .da aldêa de S. Luiz Beltrão que se 
quei~a ?o 'desleixo e falta de actividade d9Âir ctor 
dos rn.d10s da mesma ald.êa Joaquim de Araujo e 
Sampaio, que os t~m deixado entregues á ociosi­
dªde, e faltos de alimento, vestuario, e ferramen­
tas pa_!fl a lavoura e por isso dispersos e quasi 
testes a voltarem á vida- selvagem : otrer~cendo-se 
º· mesmo capellão e .cura a occupar-se do cargo de 
d1rector tendo por ajudante Joaquim Goncalves de 
Oliveira, homem prudente, e zeloso oflereêendo-se 
ambos a cumprir de mãos dadas todos os officios 
propr.ios _a fazer pro~redir. e s.egurar a civilisação e 
colomsaçao dos referidos md10s, e pedindo final­
mente por esmola 40 fouces, 40 enxadas 12 ma­
chados, 4 alavancas, e 4 cavadeiras, e considerando 
<[(fé não póde proferir juiso seguro sem informações­
entende, se deve officiar ~o governo que mando pro­
ceder a ellas pelo ouV1dor da comarca como di-
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rector dos indios remettendo a esta asserobléa as 
mesmas com os papeis relativos. 

« Paco da assembléa, 20 de Setembro de 1823.­
Luiz José de Carvalho e M ello .- João Gomes da Sil­
veira Mendonça.- Antonio Gonçalves Gomide.­
_il'fanoel Rodrigues da Costa.- José Feliciano Fer­
nandes Pinheiro».- Approvado . 

O SR. MAIA : - Leu por parte da commissão de 
legislação os seguintes pareceres. 

PRUIEIRO 

<< A commissão de legislação vendo o requeri­
mento do padre Pantaleão José da Costa e Souza, 
egresso da religião franciscana, em que pede dis­
pensa da lei para gosar da facção activa, e passiva 
de testam ento, é de parecer que não é precisa deli ­
beração a es te respeito por haver jã lei, que favo­
rece o supplicante. 

« Paço da asscmbléa, 2~ de Setembro de 1823. 
- José Antonio da Silva llfoia.-José Teixeirn dei 
Fonseca Vasconcellos.- D. Nuno Eugenia de Locio 
e Sei lbitz.- João Antonio Rodrigiies de Carvalho. 
- Bernardo José da Gama.- Estevâo Ribefro de 
Rezende ».-Por haver quem quizesse foliar contra, 
foi adiado. 

SEGUNDO 

« A comm1ssao de legislação reflectindo sobre o 
officio do ministro e secretario de estado do nego ­
cios da justiça relativo ao destino que se deve dar 
a sessenta e tres :eresos, que se acbão nas cadêas 
da cidade da Bahia, remettidos de Portugal para 
frem cumprir degredos em Africa e Asia, é de pa­
recer, que não convindo dissemi nar nes te imperio 
a immoralidade, admittidos e espalhados entre os 
cidadãos delle esses estrangei10 , que pelos seus 
crimes se fizerão dignos do rigor da justiça; e não 
devendo ser o Brazil asylo e vaUrncouto de crimi­
nosos, porque nem precisa de tae povoadores, nem 
quer dar aos s us virtuosos habitantes o escandalo 
de uma mal entendida protecção e de um prejudi­
cial acolhimento, e autorise o governo para os fa­
zer reenviar á Portugal n!l primeira o•;casião que se 
proporcionar, lançando as despeza em debi Lo 
á_guella nação para quando se tratar das compe­
tentes indemnisações. 

" Paço da assembléa, 23 de Setembro de 1823. 
- José Antonio da Silva ilfaia.- José Teixeira da 
Fonseca Vasconcellos.-D. Nimo Eugenia de Locio 
Seilbitz.-Joâo Antonio Rodrig11 es de Carvalho.­
Bernardo José da Garna.-Estevão Ribeiro de Re­
zende.n-Adiado, pela mesma razão. 

O SR. RIBEIRO DE ANnRADA por parte das com­
missões reunidas de constituicão e estatística leu o 
seguinte • 

« PARECER 

« As comm1ssoes de constituição e estatística 
t endo em vista a represeu lação dos moradores do 
arraial de Santa Luzia, em que pedem, que o dito 
arraial seja erigido em villa com o especioso titulo 
de Villa-Nova da Imperatriz, são de parecer, que 
lhes defira na fórma requerida, por conter o seu 
termo uma população maior que a: •dfl._13,000 almas 
e demais, concorrem todas as proporções e r equi-

sitos nec~s~arios ao fim proposto, mas tambem para 
poder fac1htar-se uma melhor policia. 

« Paço da assembléa, 23 de Setembro de 1823_ 
José Rica1rdo da Costa Aguiar de Andrada.-Fran­
cisco Muniz Tavares .-Manoel Ferreira da Oa­
mara.- Antonio Carlos Ribeiro de Andrada Ma­
chado e Si"'ívã.'""-José Teixeira da Fonseca Vascon­
cellos.-Martim Francisco Ribeiro de Andrada.­
Pedro de Araujo Lima.» 

O SR. FRANÇA :-Parece-me que isto está na ra­
zão de ser objecto de um projecto de lei. A creacão 
de uma villa depende da creacão de justicas eíc. 
e nã? póde ser feita por um mero parecer. d; com.?" 
m1ssao:. d_eve portanto o parecer voltar á ella para 
vn· r edigido em fórma de projecto de lei . (Apoiado .) 

O SR. PEREIRA DA CoNHA :- E' de absoluta ne­
cessidade que volte o parecer á commissão. Com a 
creação da villa deve fazer-se a de um juiz de ·fóra e 
dos mais estabelecimentos indispensaveis o que não 
pód.e .ser senão por .uma l~i. Parece-me,' portanto, 
mm Justo o que exigiu o illustre preopinante. 

O Sn. CosTA AGUIAR :-A commissão não podia 
apresentar uma lei sobre uma cousa, que não sabia 
se passaria e tanto mais, que me lembro optima­
mente de se haver já aqui decidido em caso seme­
lhante que uma commissão désse primeiro o seu 
parece,r sobr_e o objecto em questão, para que a as­
semblea decidisse se era ou não objeclo de lei e de­
pois então passar a commissão a organisar o pro­
jecto. Port_anto, se passar. es te parecer, procederá 
a com m1ssao a fazer o proJecto de lei para o apre­
sen~ar; porém an.tes disso não era possível, pelas 
razoes que aponto1. 

. O SR. F11ANÇA :- E' o mesmo que eu disse. Deve 
vu· o parece r da commissão e a assembléa depois 
conformando-se com elle ou repro vando-o resol­
verá sobre a creação da villa. 

_O Sn. COSTA AGUIAR :-0 grande caso é que isso 
nao se póde fazer sem que a assembléa approve o 
parecer da commissão. Depois de approvado elle 
então voltará á commissão e esta apresentará ~ 
projecto de lei, o que não podia já fazer sem ultra­
passar os limites a qu e se acha circumscripta. Por 
ora o que se exigiu da commissão foi o seu parecer 
e nada mais. 

Sendo .pos~o á votação o pare~er, foi approvado 
e remetlido .as mesma? comm1ssoe para organisa­
rem um proJecto de lei sobre a materia em questão. 

O MEsno Sn. DEPUTADO leu por parte da com-i 
missão de fazenda o seguinte 

« PARECER 

« A commissão de fazenda tendo de emittir o sett 
voto sobre o officio do governo de Pernambuco 
relativo ao accrescimo de ordenados dos officiae~· 
da sua secretaria, é d~yarecer que se lhe responda, 
riue a assembléa vai Jª tomar em considuacão es te 
negocio e estabelecer ordenados certos e éstaveis 
para cada-um dos ollciaes das secretarias dos dif­
ferontes governos provinciaos; e supprimir os emo­
lumentos por elles percebidos, e que elle espere 
pela dita resolução, 2° que para obter-se este fim e 
mesmo para destruir-se a ~nomalia de suppressão 
de emolu~entos aos presidentes . e secretarios, e 
conservaçao dos mesmos aos officiaes, se exija, do 
governo quanto antes o numero dos officiaes effe­
ctivos de secretaria de cada província, o nuwern 
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Jlreciso, os ordenados de cada um e emolumentos 
rnspectivos. 

« Paco da assembléa, 23 de Setembro de 1823.­
Jlf arti11Í Francisco Bibeiro de Andrada. - José 
Arouche de 'l'oledo Bendon.-Pedro de Araujo Lima. 
-José de Rezende Costa.»-Por haver quem fal­
lasse contra, ficou adiado. 

O mesmo senhor leu por parte da mesma com­
missão o parecer que se segue: 

cc PARECER 

« A commissão de fazenda havendo pesado ma­
duramente as razões, que a camar~ da villa ~a 
Atalaia menciona em sua repre entaçao para peda· 
a extinccão da decima dos predios e dos impostos 
sobre a ºcarne verde e lojas do seu termo, assim 
corno a confirmacão do contracto da aguardente, 
que creára para â factura da cadêa, é de parecer : 
1° que deve ser indeferida a pretenção da mesma 
camara, quanto á primeira parte, por serem Laes 
imposições legaes e nas ac tuaes circumstanci.as não 
podem ser supprimidas sem conhecido de/1.cit. da 
renda publica, já inferior ás despezas necessanas; 
2° que fique de nenhum efTeito o referido mono­
polio da aguardente por ella estabelecido, como in­
competente e alheio das suas attribuições ; e caso 
as rendas do seu conselho não c)leguem para a 
projectada precisa cadêa, proceda na fórma. da or­
denação L. 1° tit. 66 § 40 para lhe ser defendo pela 
autori°dade competente. 

« Paco da assembléa, 23 de Setembro de l823.­
M arti11i Francisco Bibeiro de Andrada. - J osé 
Arouche de Toledo Rendon.-Pedro de Araujo Lima. 
-José de Rezende Cosla.n-Adiado lambem por 
igual razão. 

O mesmo senhoi leu por parte da mesma com­
missão o seguinte parecer : 

« PARECER 

« A commissão de fazenda tomando em conside­
racão o officio da junta da fazenda do Rio-Grande 
do.Norte, em que pede li cença para arrematar dous 
mil quintaes de páo brasil e com o seu producto 
acudir ás despezas publicas da provincia, é de pa­
recer, que se indefira ~ representação da :111esma 
junta por ser contraria a lei e rnteresses nac10naes; 
2° que as faltas por ella mencionadas sejão suppri­
das pela junta da fazenda de P_ernambuco que _já 
tem accrescimos; e quanto ao pao brazll alli eXls­
tente, que o g?verno na.fórma ~a mesma lei lhe dê 
o destino que Julgar me.is vanta3oso. 

cc Paco da assembléa, 23 de Setembro de l823.-
1lforti11i Francisco Ribefro de Andrada. - José 
Arouche de Toledo Rendon.-José de Rezende Cos­
:ta.»-Adiado pela mesma razão. 

O mesmo senhor leu outro parecer por parte das 
commissões de fazenda e instrucção publica: 

« PARECER 

« O irmão Joaquim Francisco do Livramento 
-pede uma modica. consigna cão par~ as. urg_encias 
do semi.nario da v1lla de Itif, de cuia duecçao elle 
se acha encarregado. Sua Magestade Imperial ten­
do mandado ouvir o governo da província de 
S. Paulo, este ouvindo a junta da fazenda e com o 
-parecer della, informa, que se podem applicar para 
aquelle util estabelecimento duzentos mil réis an­
nuaes. 

.e< As commissões da fazenda. e da ~nstrucção pu­
bl~ca ~stando mformadas da existencia daquelle se­
mmano, em ponto pequeno, o qual não obstante se 
achar ainda sem fundos alguns, existe com utili­
dade publica pelo zelo do seu d1rector, que procura 
recur~o.s na pi~dade dos ituanos e mais povos cir­
cumv1zmhos, e de parecer que o sobredito semi­
nario seja soccorrido com a quantia de 2008 réis 
annua es pagos pela caixa do subsidio litterario da 
pr~vi~cia de S. Paulo, po_rque sendo o prestimo 
prmc1pal daquelle estabelecimento a instruccão pu­
blica nas primeiras letras, deve es ta despêza ser 
feita por aquella renda que foi estabelecida para 
es tes mesmos fins. Para este efTeito deve o governo 
ser autor1sado para mandar e ordenar o efTectivo e 
annual pagamento pela junta da fazenda da mesma 
provincia. 

« Paço da assembléa, 23 de Setembro de l 823.-
11Iarlim Francisco Ribefro de Andrada. - José 
Arouche de Toledo Rendon.-Pedro de Araujo l ima. 
-José de Re:::ende Costa .» 

O SR. FRANC1sco CARNEIRO requereu o adia­
men to deste parecer e assim se decidiu. 

O SR. MoNTES UlllA :-FalLa um quarto para dar a 
hora e nesse intenallo póde-se nomear o mem­
bros da commissão de guerra para decidirem aquelle 
negocio que é urgente. Até o fim da sessão podem 
ser nomeados e assim aproveita-se o tempo. 

O SR. ARAUJO L1111A :-Ha muitos pareceres adia­
dos e já que não ha indicações algumas a fazerem- e 
justo é que se leião. Aquillo é materia nova e hoje 
já está dada a ordem do dia. 

O SR. MoNTESUMA :-Então consulte V. Ex. a as­
sembléa e ella decidirá se deve estar pela minha 
opinião ou pela do Sr. Araujo Lima. 

O SR. SECRETARIO i\lACIEt DA CosTA parti cipou 
á assembléa que acabava de chegar um offi.cio do 
ministro da guerra e pa sou a lêl-o: 

OFFICIO 

cc Illm. e Exm. Sr.- ua Maaestade o Imperador 
á quem foi presente o officio de V. Ex. datad o de 12 
do corrente mez, me ordena declare á V. Ex., para 
conhecimento da assembléa geral constituinte e le­
gislativa do imperio do Brazil, que lodos os oillciaes 
da secretaria de estado dos negocios da gúerra ser­
vem effectivamente, não havendo um só que esteja 
1mposs1b1htado do desempenho ~e suas obri&ações 
como bem se deixa perceber da mformação aada á 
assembléa no meu officio de 20 do corrente mez. 

e< Deus guarde á V. Ex.-Paço, em 22 de Setem­
bro de 1823.-João Vieira de Carvalho.-Sr. João 
Severianno Maciel.da Costa.n-Ficou a assembléa in­
teirada e o officio foi remettido á commissão de fa­
zenda. 

O SR. MoNTESUlllA :-Eu estou pelo que diz o 
Sr. Araujo Lima, mas lembro á V. Ex. que propo­
nha para ordem do dia, o começar-se a sessão de 
amanhã, pela nomeação dos membros que faltão na 
commissão de guerra. Isto é necessario e de outra 
fórma nunca se tomará conhecimento do negocio 
que proponho. 

O SR. CARVALHO E MELLO: - O Sr. Ferreira 
França apresentou aqui uns estatutos ou tratado das 
escolas m.edico ou cirurgicas, com a distribuição 
das matenas de cada anno. Parece que deve ir á 
commissão de saude ede instrucção publica, poden­
do talvez servir nas universidades que se devem 
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crear. Entretanto a assembléa decidirá o que lhe 
parecer mais acertado. 

O SR. PEREll\A DA CuNHA:-A uma e outra reu­
nidas. 

Foi decidido que se remettesse ás commissões de 
instrucção e saude publica reunidas. 

O Sn. SECRETARIO MAcrnr. DA CosTA leu o pare­
cer adiado da commissão de legislação sobre. o re­
querimento dos moradores do termo da v1lla de 
Santo Antonio de Sá em que pedem a extincção do 
contracto do Vêr. 

O Sn. FRANCA olTereceu a seguinte emenda ao 
parecer da comÍnissão : 

« EMENDA 

cc Proponho que se officie ao governo para que or­
dene á camara da villa de Santo Antonio de Sá, 
que sobre-esteja na arrematação da renda do Vêr, 
fazendo cobrar as coi mas pelo procurador da mesma 
camara, emquanto outra co usa se não ordena por 
uma lei regulamentar da administração d.as munici­
palidades.-0 deputado, França.»-Apo1ada. 

O SR. FRANÇA :-Sr. presidente, eu proponho essa 
emenda por que vejo que são prohibidas pelas or­
dena.coes do l:leino as avencas dos rendeiros, e elles 
tudo · quanto cobrâo é por avenças , causando um 
vexame ao publico, um roubo geral, em lugar de 
coimas que se não cobrão. 

Eu queria que es tas rendas das coimas se cobras­
sem por administração e não por arrematação, a que 
a lei não ob riga. 

Temos o exemplo de muitas villas que não co­
nhecem rendeiros, esse mal publico que os outros 
soffrem. 

Até me consta que uma villa das do norte se livrou 
de taes sa ngucsugas matando dous rendeiros em 
annos successivos : houverão -n'os corno ladrões pu­
blicos, desfizerão-se delles, e ninguem mais quiz en­
trar no oilicio . 

Sr. presidente, é necessario que não autorisemos 
isto qu e é já um mal conhecido. 

Cobre- e o que se houver de cobrar, por meio dos 
procuradores das camarati, vi to que a ordenação até 
diz qu e o tal rendeiro passado um mez não tem mais 
direito ás coimas, quo estas passão para as camaras, 
que as faz cobrar em seu proveito pelos mesmos 
procurador s. 

Acabemos com taes rendeiros. Para que os have­
mos autorisar se não servem de nenhuma utilidade 
ao publico ? 

O SR. MAIA :-Esta renda a favor das camaras é 
es tabelecida por lei, e é cobrada por ellas, como 
melhor lhe convém, arrendando-a sempre que ha, 
quem a ar!:emate ; porque até ago~·a. tem ~ido a r~­
gra não se pôr a renda em adm1mstraçao senao 
quando não ha arrematante. 

Emquanto a prescreverem as coimas , é certo, e 
bem sabido o direito ; mas ellas não prescrevem 
contra o rendeiro dentro de um mez, senão no 
caso delle as não apresentar em juízo dentro desse 
praso. 

Nós dev emos olhar es te es tabelecimento na sua 
origem, e então conheceremos, q1:1e. elle é diri!íido 
para o bem publico ; e que é adm1tt1do o rendeiro, 
como um fiscal, rara evitar os abusos, e as fraudes 
dos taverneiros, carniceiros, e todas as oLltras qua­
lidades de vendilhões e os que por todos os modos 
procurão defraudar o publico. 

Se nós formos a apoiar os irregulares procedi­
m~ntos dos povos, convindo em que não haja ren­
delfos, porque os matão; então depressa acabaráõ 
elles com todos os officios publicas, pois que já se 
tem morto muitos ministros, escrivães e meiri­
n.hos, e continuaráõ até que não haja mais quem 
sirva. 

Não devemos autorisar os povos a fazer represen­
tações contra qualquer cousa sómente porque lhe 
não agrada. 

Para os rendeiros não fazerem abusos é que as 
camaras têm obrigacão de lhes darem jurados e 
ofliciaes publicas, quê os acompanhem ; e se ainda 
assim os praticão, não é por isso que se devem ex­
tinguir os rendeiros, bastará obstar-lhes e reme­
diar esses abusos. 

O SR. PRESIDENTE :-Deu a hora. Fica a materia 
adiada. 

O SR. MAIA :-E' esta a terceira vez que seme­
lhante materia entra em discussão. Parece-me que 
devia terminar-se. 

O SR. PRESIDENTE : - Está dada a hora. Fica · 
adiada. 

Ordem do dia: 1° A discussão dos additamentos 
feitos á tabella das leis, que fi carão adiados. 

2. ° Continuacão da discussão da constituicão . 
Levantou-se 

0

a sessão ás 2 horas da tarde'.-Luü­
José de Carvalho e Alello, secretario. 

Sessão em 24 de Setembro de t S23 

PRESIDENCIA DO SR. BARÃO DE SANTO A!IARO 

Reunidos os Srs. deputa.dos pelas 10 horas da 
mânhã, fez-se a chamada, e acharão-se presentes 73 
faltando com causa os Srs. Rodrigues Velloso' 
Martins Bastos, Gondim, Muniz Tavares, Andrad~ 
e Silva e Costa Barros. 

O SR. PRESIDENTE declarou aberta a sessão, e lida 
a acla da antecedente foi approvada. 

O SR. SEC RF.TARIOJ\'IAcrnL DA CosTA leu o seguinte 
ofilcio do ministro de estado dos neirocios da ma-
rinha: ~ 

cc lllrn. e Exm. Sr .-De ordem de Sua i\Jagestade 
Imperial tendo de exibir á assembléa geral consti­
tuinte e legisla lha do Imperio . as informações, que 
exigia do governo pela secretaria de estado dos ne­
gocios da marinha nos dous officios por V. Ex. diri­
gidos, com datas de 3 e 12 do corrente, mandei ou­
vir o respectivo official-maior Leonardo Antonio 
Gon çalves Basto , cuja resposta remetto a V. Ex. 
acompanhada de cinco documentos assignados pelo 
mesmo official-maior, contendo o 1° o numero de 
officiaes ; o 2° e 3° a pauta e ordens sobre emolu­
mentos: 4° a demonstra ção das faltas : e 5° a por­
taria, que fiz baixar em data de 16 de Maio do cor­
rente anno, para obstar ás abusivas ommi~ões, que 
ocularmente observei por vezes na secretaria, e que 
todavia não cessão da parte de alguns, apezar da­
quella providencia. 

e< Esta repartição, posto qu e tenha actualment e 
11 officiaes, com tudo o impedimento de um, e as 
ommissões de outros tornão este numero insufficien­
te para satisfazer aos seus trabalhos ; exigindo a ne­
cessidade, que se nomeem mais alguns, mas que 
sejão de reconhecida probidade, intelligencia, e de 
minha plena confiança, unicos predicados, que Pº"' 
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<l.erião dispensar estas nomeações, e que deve:°1 in­
fluir nas que de futuro ~e fiz~rem _afim ?e ev.1tar a 
multiplicidade de funcc10nanos, tao preJud1c1~ aos 
interesses da fazenda, como ao mesmo serviço da 
repartição. Queira V. Ex. levar todo º· e~posto ao 
conhecimento da assembléa geral constitumle e le­
gislativa do lmperio . 

« Deus guarde a V. Ex. Paço, 23 de Setembro de 
1823.-Luiz da. Cunha ./lforeira.-Sr. João Seve­
rianno Maciel da Costa .»-Foi remettido á commis­
s~o de legislação. 

Annunciou-se que estavão á porta da sala os Srs. 
José Joaquim Xavier Sobreira e Manoel Bibeiro 
Bessa de Hollanda Cavalcanti deputados pela pro­
víncia do Ceará, e o Sr. Antonio Teixeira da Costa, 
pela de l\finas-Geraes ; e sendo introduzido na fór­
ma do estylo prestarão juramento, e tomarão lugar 
na assembléa . 

Passou-se á ordem do dia, isto é, aos additamen­
tos dos Srs. Maia e Araujo Lima propostos á tabella 
das leis ; e entrou em discussão a emenda olTerecida 
pelo Sr. Teixeira de Gouvê~ ao additamento em que 
o Sr. Maia propoz que se ajuntasse mais o decreto 
de 21 de Maio de 1821, para seguirem nova marcha 
os recursos interpostos da justiças ecclesiaslicas 
para o juízo da corôa . 

O SR. FRAi'iÇA :-Peço a leitura 1da emenda do 
Sr. Teixeira de Gouvêa. (Leu-se.) 

Pergunto eu agora : a nossa intenção é fazer um 
indice de leis em vigor e qbservancia, ou fazer leis 
novas? 

Sem duvida é, qu e tudo quanto nos propomo_ fa­
zer não passa de reduzir a um catalogo as leis pro­
mulgadas em certo período, e cuja. admissão no 
nosso territorio poderia parecer duvidosa aos exe­
cutores della, pela nova ordem politica em que nos 
constituímos durante o mesmo período. 

Não posso portanto admitti r ampl!ação ou res­
tricção em algumas das mesmas leis que vamos 
apontar, como recebidas e em uso entre. nós, por­
que isso induziria a autoridade de uma let nova, que 
tem processo certo no r egimento da assembléa, com 
que se deve discutir e vencer. 

Voto portanto contra a emenda, que tende a alte­
rar a lei em questão, que se quer inserir no cata­
logo das recebidas no territorio do Brazil. 

O SR. TEIXEIRA DE GouvÊA :- Sr. presidente, 
quando eu propuz a ampliação, já disse que es tava 
convencido de que no espirito da lei se comprehe n­
dião as juntas de justiça creadas pelo alvará de 18 
de Janeiro de 1765, mas que sendo a ma te na grave,. 
e podendo-se da letra do mesmo decreto deduzir ar­
gumentos em contrario, por isso que a lei fallava de 
juizos da corôa, que em vigor só são os das relações, 
quando aos outros o mesmo alvarã denominava 
juntas de justiça; para evitar pois duvidas em ma­
terias jurisdiccionaes é que eu propuz a addição. 

Emquanto ao argumento proposto por um illuslre 
deputado df- que não tem lugar esta ampliação, por­
que não tratamos aqui de ampliar leis, mas sómente 
de indicar as que estão entre nós em vigor, respon­
de-se mui facilmente fazendo lembrar ao illustre de­
putado, que talvez não ha ainda tres dias que aqui 
se ampliou o decreto que extinguio as leituras dos 
bjichareis, donde se vê qu e este argumento sendo 
contrario ã decisão da assembléa é fóra da ordem, e 
não póde destruir as razões em que fund ei a minha 
ampliacão, pois que o illustre deputado não mostrou 
s~r a lei tão clara que não possa admittir as duvidas 

que lembrei, e só neste caso é que cahião as minhas 
razões: portanto, não se havendo mostrado o que 
levo dito, ainda continúo .na minha opinião, e voto 
pela declaração. 

O SR. VERGUEIRO :-Não me parece necessaria a 
emenda porque a lei de que se trata não falla de 
algum j uizo da corôa em parti cu lar, e com exclusão 
de outros ; sómente dá uma nova fórma de processo, 
que deve ser applicada a todos os juízes da corôa 
existentes. 

O S11. CARVALHO E MELLO :-0 alvará de 18 de 1 
Janei ro de 1765 in tituio juntas, para que nellas se 
conhece se dos recursos, ainda que fóra das rela­
cões, em que ba a mesa do juizo da corôa para acu­
dir promplamente aos vexames do ecclesiastico nos 
lugare mais remoto : serã necessario portanto que 
e declare que o alvará adoptado comprehende o 

que o de 65 determinou, que é algum tanto novo e 
peculiar. 

Ellc teve por fim acudir á representação dos po­
vos mais centraes, que solTrerão violencias de algu­
ma auloridades ecclesiasticas, em terem prompto 
remedio. 

Instituirão-se estas juntas em que é o ouvidor o 
juiz da corôa, que com os mai s adjuntos ahi nomea­
dos segue a marcha das leis, com a dilTeren ça de que 
loo?o passada a primeira requi itoria, não se espera 
pela decisão ou assento da mesa do de embargo do 
Paço, para pôr- se logo em execução . 

Aqui se di se bem, que não havia talvez duvida , 
e que mandando-se executar es te alvará era conse­
guinte que elle regia para as províncias onde e 
instituirão estas juntas ; porém ficará mais clarn se 
se accrescen lar positivamente es ta declaração para 
evitar duvidas, que muitas vezes ha sobre cousa• 
mais pequenas do que esta é : portanto, não me pa­
rece mal que se comprehenda as juntas de justiça 
na determinação sobredita. 

O juízo da corôa por es ta lei nova tem diver o 
modo de executar as suas decisõe-, e poderá por isso 
haver alguma duvida, na cida desta outras diffe­
renças, e mesmo de não estar muito bem enun­
ciada. 

.Julgou-se discutida a materia, e o Sr. presidente 
propoz : 

1.» Se a lei de que se tratava se uniria á labella . 
-Venceu-se que sim . 

2. 0 Se a emenda do Sr. Teixeira de Gouvêa se 
approvava. - Venceu-se que sim. 

Seguio-se o additamento do Sr. Araujo Lima á 
mesma tabella de leis, para se lhe ajuntar o decreto 
de 14 de Outubro de 1822, cujo addilamento lam­
bem ficára adiado na sessão de 22 de Setembro. 

O Sn. PEREIRA. DA Cui'inA :-As leis promulgadas 
pelas Côrtes de Lisboa, e que se mandão cumprir 
pelo presente decreto, são todas aquellas que tinhão 
obtido a imperial sancção, e erão applicaveis a este 
contine~te; e com_o a de que se trata não esteja nesta 
classe, e ~em duvida que não deve entrar na tabella 
que acompanha o mesmo decreto, aonde sómente 
devem ser comtempladas aquellas que forem reim­
pressas, e se enviarãõ aos tribunaes desta Côrle e 
de mais províncias do .Jmperio para serem exe~u­
tadas. 

Os artigos import~ntissim_os que esta lei compre­
hende merecem alla mdagaçao, e devem ser discu­
tidos um por um com a maior circumspecção. 

Consultemos melhor os interesses da nação , e não 
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nos illudão os princípios philantropi~os qu_e n~s 
convidão a abracarmos em toda a extensao as disposi­
cies desta lei, ·para nãg termos que emendar os 
máos eITeitos da sua observancia. 

Sou portanto de opinião que fiqu~ por ora ex-: 
cluida da tabella para ser em seu devido tempo con­
venientemente discutida. 

O Sn. Vnncunmo :-Argumenta-se que a lei em 
questão não eslá comprehendi~a. na razã? d~ lei 9ue 
fizemos; e que a razão de admittumos leis nao ~~itas 
Eºr nós é por terem cahido todas as que regiao o 
Brazil. 

Esta razão é occasional ; mas a verdadeira razão 
é a necessidade que temos de leis, porque, ain_da 
que tivessem cahido aquellas, nós nã? adoptaria­
mos algumas, se não tivessemos necessidade dellas_; 
mas como não podemos conservar-nos sem leis 
admittimos as que forão feitas por autoridade, que 
hoje não reconhecemos; e depois de adoptar ~s q1_1e 
forão feilas no proprio paiz, e as que nelle tivera.o 
vi"or, pozemos a regra de admitlir as que forão fei­
ta~ pelas Cõrles de Lisboíl que não se oppuzessem 
ao nosso systema. 

Outro argumento foi 9ue esta le_i não. era conhe­
cida· quando não lenha sido conhecida ale agora nada 
ubst~ para se adoptar, basta que o seja quando se 
publicar depois de adoplada, co~o aconle~~ a lodas 
as leis que fazemos das quaes nao ha noticia anles 
de feilas. 

O Sn. PmumtA DA CuNUA :-Quando eu propuz 
que fica sem com vigor algumas das leis ordena­
das nas Cõrles de Portugal foi na intelligencia de 
que sómente enLrarião neste num ero aquellas que 
se linhão mandado executar neste Impeno durante 
a regencia de Sua Magestade Imperial, porque _é 
b&m conhecida a necessidade de extremar as leis 
que se devião observar, para evitar a conf~são_ que 
excitavão as diversas opochas da sua pubhcaçao, e 
remover o embaraço em que muitas vezes se acha­
vão os tribunaes e juizes na sua a.pplica_ção. ·-

E' por csles principios que as ditas leis deviao ser 
adoptadas, e não porque foss.e~ collaborad!':s pelos 
representantes da nação braz1leira que faziao na­
quelle tempo causa commum com os de ~orlugal. 

A dispo ição desla lei comprehend e artig_os que se 
hão de di cuti r em lugílr opportuno , e .entao toma­
remo a medidas que parecerem m.ais adequadas 
em ohjeclos de tanto peso: por ora limitemo-nos a 
letra do decreto, e á tabella que o acompanha. 

Dizer-se que outras nações civilisadas lê"! adopta~ 
do leis estrangeira s em toda a sua exte nsao nao e 
argumento para o presente caso que nos convença, 
não só por9ue abusos não servem de exemplo, como 
porque esta entre nós providenciado pela lei da re­
formação da justi ça, e outros decretos, o que se de:'e 
praticar em circumstancias desta natureza, e nao 
devemos envolver negocios constiLucionaes com os 
que pertencem meramente ª.? codigo ci'.'il. 

Eu não repugno a adopçao des ta lei porque ella 
fõra promulgada nas Cõrles de Lisboa, é sin~ porque 
nos é absolutamente estranha, e temos providencias 
legaes para nos regu.larmos: o q~e merece muita 
meditação e prudencia em um p_aiz como o !l~sso, 
aonde ainda não existe uma vigorosa policia, e 
aonde, apezar da severida~e de noss~s leis criminaes 
vivem tranquillos e impumdos os delmquentes, espe­
cialmente· nas provincias do sertão. 

Nem eu despreso os objectos em odio de seus au­
tores, porque costumo adoptar o que é bom seja 

qual fôr a sua origem, tanto mais que estou conven­
cido de que nas Cõrtes de Portugal existião muitos 
iltuslres varões- de consumado saber, e probidade; 

esejo sim ataêar o vicio sem personalidades que 
são improprias da seriedade deste augusto congresso. 
A emenda que fez o illustre deputado o Sr. An­
drada Machado ao 2° § do decreto para se formar 
esta tabella me parece que foi sómente relativa ás 
leis que se tinhão posto em execução neste Imperio 
para remover os inconvenientes que acabei de notar; 
ao menos o conceito que formo de suas luzes, e ju­
dicioso modo de pensar me persuadem que elle não 
quiz u!Lrapassar a intenção do decreto, e que nesta 
conformidade foi que esta illustre assembléa appro­
vou a sua emenda para se formar a tabella de que 
se trata, e da qual deve ser absolutamente estranha 
a lei que se pretende adoptar, pois es tá na classe de 
um novo projecto, para se observarem com elle as 
regras estabelecidas para a discussão das outras 
propostas. 

O Sn. ALMEIDA E ALBUQUERQUE: - Sr. presi­
dente : A causa principal porque as nossas discus­
sões se tornão de ordinario tão complicadas, é por se 
não dar toda a attencão ao verdadeiro estado das 
questões : é preciso po°is nesta, de que já outro dia 
nos occ11pamos, ver qual é o seu verdadeiro estado. 
O Sr. Araujo Lima propoz que na tabella, que se 
mandou fazer, se inserisse a lei de 14 de Outubro 
de 1822; o que eu impugnei, mostrando que ella 
não podia ter alli lugar: é portanto a nossa questão 
examinar se a lei deve, ou não, ser enumerada com 
as outras leis na tabella. 

Algirns Srs. deputados só se têm occupado em 
fallar da bondade da lei, no que eu tambem con­
cordo; mas não é isto o que agora nos importa : o 
de que se \.rata é se essa lei deve al\i ser compre­
hendida: eu disse, e ainda sustento que não . Quando 
o r. Pereira da Cunha apresentou o seu projecto 
do decreto, que deu lugar a mandar-se fazer a ta­
bella, teve em vista (com mui justas razões) que 
tendo a legislação portugueza perdido para com­
nosco toda a sua força de obrigar, visto havermo-

os serarado de Portugal, e deciarado a nossa 
·Qàependencia, era ·necessario, emquanto não ti­
nhamos um coOigo nosso, que se autorisasse a sua 
execução, dando-se-lhe nova sancção, e nova força 
de obrigar, sem o que naquella legislação não podia 
con tinuar. 

Lembrou então a um nobre deputado que havendo 
muitas leis das Cõrtes de Portugal, que tinhão sido 
mandadas executar no Brazil, e que aliás não po­
dião ter já execução, convinha que se fizesse ditfe­
rença das que erão, ou não, exequíveis; e otfereceu 
para isso uma emenda ao projecto, propondo que 
uma commissão fizesse uma tabella das leis das 
Cõrtes, que depois do competente exame se conhe­
cesse que não se oppunhão á nossa independencia. 
Ora quem não vê que esta emenda deve ser enten­
dida com relação ao projecto; tendo-se em vista as ra­
zões, que motivarão ao Sr. Pereira da Cu~ha a apre­
senta-lo; e que forão as mesmas porque esta 
assembléa o adoptou? 

Pretendem muitos Srs. d\lputados que a emenda 
falla absolutamente de todas as leis da Côrtes, que 
se não oppuserem á nossa independencia; e q11e ella 
se não restringe ás leis feitas antes ou depois da 
nossa separação de Portugal: eu sustento que a 
emenda não diz, nem póde dizer, semelhante cousa, 
ainda quando a sua letra assim pareça inculca-lo. 
Quando se trata da intelligencia de alguma lei, a 
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-primeira cousa a faz~r é ~xamina~ ~ espi~·ito ?o 
leaislador e ver qual e a razao da lei; e preciso nao 
to~ar as 'palavras só no sentido litteral, mas sim 
combinar o subsequente com o antecedente, e acco­
modar sempre a intelligencia ao fi!11, e ás. razõ.es do 
legislador: é isto o que eu aprendi na umversid.ade 
á que depois tenho lido em todas as hermeneut1cas 
jurídicas. 

Ora nós sabemos, e está já dito, que o fim do 
decreto foi dar forca de obrigar <t legislação de que 
o Brasil usava, a qual a havi~ perdido em ra~ão da 
nossa separação, e por faltar Já aquella autor~dade, 
donde as leis recebi.ão sua sancção ; como pois ha­
vemos de dizer que a lei lembrada .de 18 de Qutubro 
que nunca teve execução no Braz1l, e que nao ~er­
deu aqui a sua força, porque nnnca a teve, esta na 
razão das outras, para ser enumerada na tabella? 

A lei é boa dizem mmtos Srs. deputados, mas 
que tem isto ~om a nossa questão ? Adopte-se 
muito emborn; mas não por semelhante methodo. 

Eu nunca vi que para uma lei obrigar,. bastasse 
apontar-se a sua data. E' cousa para mim mmto 
espantosa o pretender-se que em uma ta~~lla,. ou 
indice das leis de Portugal, que aqui haV1aO sido 
reimpressas por ordem do governo;. que forão c~m­
petentemente publicadas .e r~mett~das_ aos tn~u­
naes e que em consequencia disto t1verao execuçao, 
se queira á forca enumerar uma certa lei, que os 
Srs. deputados,· que se demor~rão nas Cõrtes de 
Lisboa trouxerão na sua carteira e que por esta 
simple~ enumeração fiquem os magistrados obriga­
dos a fazêl-a executar e os povos a obedecer-lhe l 

Disse em outra discussão um nobre deputado, 
membro da commissão, que elle se tinha desviado 
do parecer desta; e que fôra de opinião que na ta­
bella se comprehendesse lambem a lei em questão; 
e trouxe como uma grande razão para sustentar a 
sua opinião a lei de 18 de Agosto de 1769. Con­
fesso que não sei á que proposito vem essa lei de 
18 de Agosto. Se o nobre deputado a tinha em 
vista, o que podia dizer. era, ou que a tabella se 
fazia desnecessaria, por isso mesmo que aquella lei 
manda adoptar independentemente de tabellas, 
como direito subsidiario ás leis das nações illumi­
nadas, ou que na tabella se incluis~e não só a lei 
que faz o objecto das nrssas d1scussoes, mas todas 
as outras, que servem de direito subsidiario. Mas 
nem a lembrada lei de 18 de Agosto faz dependente 
a adopção desta ou daquella lei estrangeira de que 
ella seja enumerada em algum canhenho, nem a ta­
bella que se mandou fazer, foi para servir de cata­
logo das leis estrangeiras. 

A nossa questão unica é, se a lei, de que se lem­
brou o Sr. Araujo Lima, está ou não comprehen­
dida na razão do decreto, que mandou fazer a ta­
bella: eu tenho demonstrado que .não; embora se 
diga que a lei tem muitas bondades; o que é preciso 
todavia examinar. Tudo que se disser fóra da ques­
tão será muito bom- sed nunc non est his locus. 

O SR. VtRGUEIRO :-A razão dada pelo illustre 
preopinante, que esta lei não· é das que Li.verão 
sancção imperial, não é attendiV:el: é certo que.no 
originario projecto se propoz vigorar essas leis ; 
porém esse artigo foi rejeitado assim como a emen­
da que propunha fazer-se dellas uma tabella, ven­
cendo-se que se fizesse a tabella de todas as leis das 
Côrtes de Lisboa que não fossem contrarias ao 
nosso systema: á esta deliberação ~evemos limitar 
a discussão sem nos importar que tivessem ou não 
san~çãci imperial._ 

Outro honrado membro disse que a interpreta­
ção, combinando o antecedente com o subsequente 
exclue esta lei. Parece-me que no caso presente é 
prohibida toda a interpretação, porque o texto é 
claro, nem sei como se possa dar a interpretação 
pretendida: as leis· sanccionadas no Rio de Janeiro 
estão admittidas pelo artigo precedeu te; para que este 
não seja redundante é necessario que admitta mais 
algumas. 

Tambem se disse que é indecoroso admittir uma 
lei estrangeira. Por este indecoro se vê, passão 
todas as nações: o mesmo codigo francez adoptou 
leis romanas até com vicios da sua origem. 

Uma das razões por que se admittirão as leis das 
Côrtes de Lisboa foi por serem collaboradas pelos 
representantes do Brazil, que ainda lá estavão 
quando esta se discutiu. 

Finalmente, todo reconhecem que a lei não é 
opposta ao nosso systema e de mais a mais conhe­
cem que é boa; portanto deve ser admitLida. 

Lembremo-nos que occupados com a constituição 
não nos resta tempo a fazer outras leis tão depressa 
e por isso deve haver mais facilidade em adaptar 
as que estilo feitas e que convém ao nosso systema. 

O SR. CARNEIRO DE CAMPOS :-Eu já disse nes ta 
a~sembléa e repetirei agora, que acho muito boa a lei 
que se quer incluir na tabella . Convenho que se faça 
uma lei semelhante e mesmo melhor, quanto fôr 
compativel com a segurança publica, pois que não 
basta attender só á liberdade do cidadão, é tambem 
necessario combinar bem esta com a seguranca 
publica. Portanto convenho nesta lei; ella é con­
form e aos meus princípios e desejos. Quero sempre 
que a casa do cidadão seja um asylo seguro, o seu 
castello, defendido pela garantia dos seus direitos ; 
mas a questão não é esta: pois não se trata da bon­
dade da lei, trata-se porém, se supposta a sua bon­
dade, ella deve só por isso ser adaptada e vir a ter 
vigor entre nós, sem outra solemnidade mai s que a 
de ser incluida na tabella . A este respei to Lenho 
ouvido muitas razões, que para mim não são argu­
mentos: e emquanto não me convencerem, conti ­
nuarei a resistir. 

Vejamos quaes forão os motivos por que es tabe­
lecemos este decreto que ha de dar força ás leis da 
labella. Foi lembrado e proposto es te decreto, por­
que fazendo nós a nossa insurreição e declarando 
a nossa ind~endencia, havia cahido o antigo edi-

c10 social e com elle tudo quanto lhe pertencia. 
Pelo que foi indispensavel para que não ficassemos 
sem leis (pois que sem ellas não póde haver socie­
dade civil) quo usassemos da bem entendida calltela 
de conservarmos em vigor as leis que d'antes nos 
regerão. 

Lembrou-se mais que Sua Magestade Imperial 
na qualidade de regente, tinha adoptado leis feitas 
pelas Côrtes de Portugal, mandando-as executar e 
julgou-se que estas tambem devi.ão continuar em 
observancia, sendo sanccionadas por este decre to, 
para o que se formaria uma tabella das qlie se ti­
nhão mandado imprimir aqui e executar. Isto foi o 
que se determinou e se discutia. Depois houve uma 
emenda nestes termos -que não sómente fossem 
incluídas na tabella as que Sua Magestade Imperial 
havia mandado executar, mas tambem todas aquel­
las que se não oppuzessem ao systema que havíamos 
adoptado e que achassemos boas . 

Esta emenda, prescindindo da circumstancia de 
ter sido posta depois de féchada a discussão, foi 
muito bem lembrada, pois muitas leis das Cortes de 
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Lisboa para aqui vierão, erão conhecidas e todavia 
não se mandárão publicar, nem farão remettidas 
aos tribunaes: algumas até se fizerão publicas pelo 
Diario do Governo e outros periodicos; mas não era 
desta publica cão que trata o decreto . · 

Isto posto, ·pergunto eu agora: a emenda é indefi­
llida ou deve ser determibada relativamente ao 
temll' regfil!,gia? Creio que nãose ódeest.ender 
além deste tempo, orque só neste tempo e que 
ainda forma vamos uma nacao Coiii Pórtug<!1 e-por­
tantos enlãõ é que essas leis se podem chamar 

11acionaes; depois de declarada a independencia já 
s!!.o esCrange1Tas todas aSleis feiTas pelas Gôrtes de 
P~rtuga l, que desde essa época em diante aqui se 
divulgarão. Nestes termos está a lei que se quer 
incluir na tabella, foi sanccionada pelas Côrtes de 
Lisboa em 11 de Outubro de 1822, já então não era­
mos portuguezes, já eramas independentes, nem 
élla podia divulgar-se entre nós, senão depois de se 
achar o Brazil elevado á cathegoria de imperio. 

Portanto, não basla só a qualidade reconhecida 
da bondade para adaptarmos esta lei, como adoptá­
mos as mais; se procedesse este principio, teriamas 
uma porta 'aberta para admittirmos quantas leis 
nos parecessem boas, pois supprimidas as palavras 
-das Côrtes de Lisboa- podíamos com uma ta­
bella e um decreto formarmos nma boa colleccão, 
escolhendo as melhores leis inglezas, francezas étc., 
visto que as destas nacões estão nas mesmas circum­
stancias que as de Portugal, são as deste reino para 
nós tão estrangeiras, como o são as daquelles e 
nada mais restava do que verificar a bondade del­
las. 

ão me opponho a que adoptemos dos estran­
geiros o que fôr bom, que façamos nossas algumas 
das suas lei ; sei mui bem que os romanos fizerão 
suas as leis que mandarão vir da Grecia. 

Mas, pergunto, as nações que assim obrarão, 
adoptarão essas leis como se propõe a adoptar esta 
de que tratamos? ão, por certo. Elias as adoptá­
rão pelas fórmas por que se fazem as leis do seu 
paiz: isto ó o que eu queria que nós fizessemos tam­
bem, para darmos á lei adaptada o caracter de na­
cionalidadr. que lhe falta; não lhe podemo dar e te 
caracter sem a fazer passar pelas formalidades de­
terminadas no nosso regimento. Deve portanto, ser 
a lei proposta, passar pelas tres discussões, afim de 
ser sanccionada como lei brazileira. 

Tambem disse um Sr. deputado, que poderíamos 
adoptar em aquellas formalidades esta lei, porque 
para a sancção della havião concorrido os votos dos 
nossos representantes. 

Sr. presidente, se este principio fosse verdadeiro, 
tambem poderi'amos adaptar sem discussão a con­
stituição de Portugal. E como erão os deputados do 
.Brazil nossos representantes nas Côrtes de Lisboa, 
depois da época da declaração da nossa indepen­
dencia ? 

Nãu entendo: combine-se a data da lei com.o dia 
memoravel da proclamação a indepen encia do 
.Brazil então conheceremos que os deputados bra­
zileiros, só erão deputados do Brazil bona fide. Pelo 
que proponha-se um projecto de lei semelhante ou 
melhor do que está , seja discutido como determina 
o regimento, e então teremos uma lei nossa: de ou­
tra maneira não approvo . 

O Sn. CARNEIRO: -Sr. presidente: a difficuldade 
que achou o honrado membro o Sr. Almeida e Al­
buquerque, fundada na razão da lei, á que vai unida 
a tabella, não me faz peso. Não duvido que o pro-

jecto de lei quando foi offerecido por seu illustre 
autor tivesse só uma unica razão, a de dar vigor á 
legislação passada e até a época ahi marcada,porém 
o projecto veio á discussão e foi alterado com a 
emenda do Sr. deputado Andrada Machado que lhe 
deu muito maior extensão, autorisando a com­
missão a admittir todas as leis das Côrtes de Por­
tugal que não se oppuzessem ao systema adoptado. 

Eu não creio que seja regra evidente a que apre­
sentou o honrado membro dizendo que a lei devia 
ter uma só razão, e a que elle apontava: uma lei é 
verdade que não póde conter artigos de legislacão 
antinomicos ou contradictorios; porém nada obsta 
a que ella os contenha distinctos, e neste caso para 
cada artigo distincto de legislacão póde a lei ter ra­
zão distincta, e é o que realmente me parece que 
aconteceu com a lei de que se trata, que tendo pela 
mente do autor do proj ecto ao principio uma unica 
razão para ser lambem o unico objecto que se tinha 
em vista decretar, passou pela generalidade da 
emenda a conter um artigo mais extenso e um ob­
jecto distincto fundado portanto em distincta ra­
zão. O mesmo honrado membro sendo meu collega 
na commissão, encarregada de organisar a tabella, 
oppoz-me tambem out.ra objecção,e vinha a ser que· 
em tal caso nós admittiriamos na tabella uma lei 
absolutamente estrangeira: ao que eu respondi 
então que estrangeiras se devião reputar muitas 
outras já incluidas na mesma tabella, e sobre as 
quaes se não havia por sua parte opposto objeccão, 
pois que pela declaração da independencia nos 'ha­
viamas constituido uma nação separada, á qual por 
tanto desde então erão estranhas, em sentido rigo­
roso, todas as leis portuguezas, mas que eu não jul­
gava irregular que fosse incluida na tabella a lei 
sobre a segurança do cidadão e da sua casa, já por­
que essa lei, attenta a data do decreto das côrtes 
pela qual se devem citar essas leis, era de 11 de 
Outubro, e por isso anterior á época da' proclamacão 
dã indepenaencia e do imperio, já porque no cáso 
que a assembléa o julgasse manifestamente benefica, 
a simples razão de se querer considerar legislacão 
estrangeira, citando-se pela data de sua publicaÇão 
e não pela do decreto das córtes, não fazia peso 
algum sobre o meu espirita. 

Eu ponderei que quando se trata de legislar, ou 
adoptar legislação feita, o essencial é a utilidade 
publica e vantagem do povo a quem se destina a 
legislação; que não só as nações antigas não duvi­
dárão muitas vezes receber leis es t.ranhas como 
aconteceu com Roma que mandou buscar de fóra 
as leis das 12 taboas e com outras nações qu e farão 
promptas em adaptar a lei Rhodia de jactus, que 
se. tornou depois quasi universal at.é para as nações 
modernas, mas que os mesmos legisladores port.u­
guezes admittirào este principio, pois na lei de 18 
de Agosto de 1769 determinárão que em certos ca­
sos as ma terias políticas economicas e 'mercantis 
fos.sem julgadas pelas leis das nações cultas; vê-se · 
portanto que não foi absolutamente desaproposi ­
tada a citação da lei de 18 de Agosto á que o hon­
rado membro allude em sua falia, dizendo que não 
entende a que viesse. 

Quanto ao que disse o honrado membro o Sr. 
Carneiro de Campos que então nesse caso poderia­
mas ir buscar todas as leis boas francezas e o ha­
beas corpus dos inglezes não vem ao caso; porque a 
emenda só autorisou para incluir as leis das côrtes 
que não encontrassem ao systema adoptado, e nao 
se estendia portanto á essas outras leis que se 
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apontão. Pelo que toca porém a dizer o mesmo Portugal feita depois desta época assignalada da 
honrado membro que no caso de se adoplar a lei nossa separação e independencia. Tudo quanto se 
devera se•· pela maneira costumada nesta assem- tem dito a este respeito, de ser estrangeira ou não, 
bléa passando pelas tres discussões, não tem igual- não merece consideração, porque a autoridade, 
mente lugar: essa regra é applicavel ao direito novo, dá-lh'a esta assembléa, e depois deste exame e desta 
ou leis que a assembléa originariamente organisar, sancção, fica sendo uma lei adoptada pela assem­
conforme o que para esse fim está determinado no biéa, como se fosse por ella feita. 
regimento; mas de nenhuma sorte para estas leis Isto e ra bastante para convencer-nos de que se 
que se mandarão incluir na tabella,_ que são leis deveria incluir na tabella ; porém reflectindo-se, 
já conhecidas, e feitas por outros legisladores que que podia ser desairoso o adoptar-se urna lei que 
já tiverão o trabalho de ~s discutir. . . foi promulgada depois da separação deste Imperio~ 

Eu não trato do merecimento particular desta lei não se comprehendeu. Como vejo porém que as ou­
sobre a segurança e casa do cidadão, ella está agora tras razões são tão dignas de consideração, e lem­
offerecida á deliberacâo e approvação da assem biéa; brando-me ao mesmo tempo, qu e o fazer-se nesta 
se os nobres deputâdos assentão que não ó util, e assembléa uma lei como esta, levaria mui to tempo, 
que ella contém e que env~lve difficuldades! embora porque a experiencia nos mostra, que cousas mais 
não entre na tabella, para isto estamos aqui : o que poquenas levão tempo infinito, e que é de proveito 
quiz sustentar foi qu e á vista da emenda do Sr. An- immedialo para os nossos concidadãos, estou con­
drada Machado que pela approvação da assembléa vencido que sem offensa do decoro póde entrar na 
passou a fazer parte da lei a que se junta a tabella, tabella a lei controvertida, que o fica sendo por ter 
-estava a commissão autorisada a incluir na mesma a sanccão desta assembléa; e nas mesmas razões 
tabella a lei de que se trata, e offerecel-a á c:onside- estavão· algumas que adoptamos ai nda hontem por 
racão da mesma assembléa. Disse mais o nobre que dissemos que as achavamos justas e uteis, e 
deputado o Sr. Almeida e Albuquerque-como se não porque fossem promulgadas pelas Côrtes de 
ha de adoptar uma lei que se não sabe della? e que Portugal. 
.algum Sr. deputado trouxe na algibeira-? A lei é Parece-me que a sim fi ca decidida esta quostão. 
de 1822, creio que não ha quem a ignore ; depois SP.ja allemão ou francez, seja qual fôr a sua origem 
disso se a assembléa a approvar e a mandar incluir fi ca nacional pela adopção. Havemos de adoptar 
na tabella, ella será reimpressa e publicada, e prin- muitas cousas da constituição portugueza, não por 1 

cipiará então a obrigar (apoiado) ; pelo que esta serem della, mas porque são intrinsicamente boas, 
objecção me parece miseravel. . . quero dizer, quando forem fundadas no direito na-

Quanto a dizer-se que se faça outra lei ; isso le- tural, publico e das gentes, bem como jã na lei de 
v.ará muito tempo, se esta lei se manifestará assem- 18 de Agosto de 1769 se tinha determinado, dizen­
bléa com um caracter evidentemente benefico, de- do-se que nas materia s de commcrcio e economicos 
ve-se fazer já esse beneficio aos povos (apoiado, politicas se seguissem as leis das nações civilisadas, 
apoiado.) Nós sabemos que qualquer juiz passa porque erão fundadas sobre prirrcipios geraes de 
com muita facilidade mandados de busca, e os cida- justiça e utilidade. Portanto sou de opinião contra ­
dãos ficão logo em perigo, porque nem todos têm ria : embora seja das Cortes de Lisboa; quem lhe 
a paciencia n'a lgibeira, vendo devassar injustamente dá autoridade é es ta assembléa: a verdadeira hypo­
as suas casas; e qualquer palavra e ac to de indis- these é marcada na emenda quo dirigio os traba­
cricão é capitulado de resistencia, pelo que muitos lhos da commissão. 
se perdem e compromettem. O SR. Anouc1-rn RENDON :-Eu temo muito ver 

O SR. CARVALHO E MELLO :-Sr. presiden te: A deliberações precipitada : talvez este temor prnve­
discussão tem versado fóra da questão; foi vencido nha da minha idade : mas aqui mesmo cu tenho 
que em lu·gar do paragrapho em gue se dizia que visto quanto é fun esto deliberar precipitadamente. 
devião ser só observadas aquellas leis das Cõrtes de A lei em questão é uma lei es trangei ra. Esta verdade 
Portugal, em que S. M. Imperial Linha posto a sua não é desconhecida nesta assembléa. Trata-se de 
sancção, devia prevalecer a emenda do Sr. Andrada adoptal-a e sanccional-a para ficar tendo vigor como 
Machado. lei nossa. E para deliberarmos se ella nos convém 

Venceu-se, e estar.do vencida não ha que dizer bastará a simples e unica leitura, que agora fez della. 
mais sobre esta materia, porque segundo esta emenda o Sr. secretario ? 
é que se. devia regular a commissão creada ad hoc. Eu Sr. presidente, não sei deliberar assim. Na 
Ella escolheu aquellas leis, que lhe parecerão funda- fórma do nosso regimento, quando é apresentado 
das em justiça e utilidade geral, e não contrarias ás um pr?ject? de !ei passa por pri'?leira, segunda, 
uossas instrucções. Eu expliquei com toda a fran- e terceua discussao: debate-se muitos dias; fazcm­
queza que era propria do meu caracter os motivos se-lhe emendas, e sae por fim a lei bem diversa do 
<Jue tinha Qavi_do sobre a~opt!lr-s_e ou não a lei em que estava proposto no projecto. E como podere­
questão: achei nella muita Justiça, porque tem mos nós agora adoptar uma lei extranha, tão ~um­
principios constitucionaes para salva guarda do ci- maria, e rapidamente ? Eu não serei tão escrupu­
dadão, e era por isso mui digna de adoptar- se. Era loso, se aparecesse uma lei que logo se apresentasse 
·decidido que a commissão comprehendesse as que boa para o Brazil, e não trouxesse a menor duvida 
achasse que se não oppunhão ao nosso systema. ou inconveniente : qualidades estas, que eu nã~ 

Mas qual foi o motivo porque se não adoptou descubro na lei em questão. 
esta? Porque vendo-se a época em que foi promul- Ella Sr. presidente, offerece muitos embaraços 
gada e occorrendo que ainda mesmo na consti~ui- para ser executada na maior parte do Brazil. Se 
cão se marca que não são cidadãos ôrazileiros os cada um dos seus artigos entrasse em discussão eu 
que!mn2 de Outubro não estavão no territorio do faria ver os embaraços. E' preciso que se não av~lie 

1 Imperio, parecia que as leis que fossem posteriores o Brazil todo pela sua cidade do Rio de Janeiro. A 
· a ella não devião entrar na tabella, pois que era lei será boa aqui, para a Bahia, para Pernambuco 
um tanto indecoroso, que adoptassemos uma lei de . e outras grandes cidades; mas de certo é imprati~ 
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cavel nas povoações pequenas, .e nos Jug:ares .do Como porém contivesse materia nova, declarou-se 
sertão. Portanto voto, que a lei não seJa mclmda que ficava adiado para entrar em discussão na ses­
na tabella, sem um miudo exame, e com as altera- são de 'Z7. 
ções que convierem . Passou- se á 2ª parte da ordem do dia, que era a 

0 Sn. MIGUEL CAL~tON : _ o illustre deputado c.on tin nação da discussão da epigraphe do cap . 1° 

que acaba de fallar se oppõe á adopção da lei pro- t1\2~·os membro.s da sociedade do I mperio do 
posta, porque diss~ elle, é Uf!la le~ estran~eira, que Brazil» com a emenda do Sr. Vergueiro, que ficára 
cumpria ser exammada, e discutida, e nao app~o- adiada na sessão antecedente. 
vada com precipitação. Esta objecção, offerecid~ Depois de alguma discussão (de que nada disse o 
agora que se vai cerrar ª disc~ssão, e tendo ~m si tachigrapho Silva) julgando- se debatida a materia, 
o verniz da madureza, e r eilexao, parece destrnada propoz o Sr. presidente se passava a epigraphe como 
a surprehender a asscmbléa i vou pois mostrar que estava.- Venceu- se que sim, ficando por isso preju-
a sua força é nenhuma. dicada a emenda. 

Portugal em verdade é hoje para nós um reino Entrou em discussão o art. 5° e § 1° que diz : 
estrangeiro ; mas um reino de quem ha pouco .fi~~ -
mos parte, um r~in? cuj~s costumes, leis, relig1.ao « São brazileiros : 
etc. nos erão, e sao amda communs. Se pu1s, « 1. 0 Todos os homens livres, habitantes no Bra-
debaixo deste pont,o de vista, é por um lado certo zil, e nelle nascidos." 
que a lei em questão é estra~geir~, ta.mbem é certo O Sn. FRANÇA :-Como o cap. 1° do tit. 2° do pro­
por outro lado, que ella na~ deixa de ser an.alo.ga jecto de constituição de que es tamos tratando se fn­
aos nossos cos~umes, e. hab1tos; que ella foi feita . screve dos membros da sociedade do Imperio do Bra­
com o necessa~10 conher.1mento do nosso estado de zil, não posso deixar de offerecer uma emenda ao 
luzes , e necessidades: que ella final~ente póde ser art. 5° que vem como primeiro subordinado debaixo 
inscripta no catalogo das nossas leis, sem. passar do mesmo capitulo, e que diz.- São Brazileiros- ; 
pela fieira das discussões, e .sem haver o perigo q.ue a cuja enunciação entendo que se deve substituir 
talvez corressemos. se qmzessemos por maneira est'outra : 
igual adoptar uma lei de França ou Inglaterra. << São cidadãos brazileiros. » 

Todos sabem que releva a obrigação dos legislado: 
res o mais sério ex ame da bondade de qualquer lei 
em' relacão aos costumes e outras circumstancias 
do povo· para quem se. faz a lei; mas por ven­
tura na hypothese de que tratamos, faltaríamos 
nós 'aquella obrigação ? Sr. presidente ; assaz_ tem 
dito os nobres deputados, que me precederao a 
favor da adopcão desta lei, que a todas as luzes 
é quanto pódê ser justa e santa, excellente e 
optima. _ 

Uma só razão, que ainda não foi aqui lembrada, 
pod6ria talvez estorv.ar na apinião de ~lg~em a 
adopção da mesma le1, e vem a ser, a rem1.s~ao que 
ha em alguns artigos della, para a const1tmçao po_r­
tugueza, que não tem vigor entre nós : e ta razao 
porém desapparece, logo que se attenda á nature~a 
do ar tigo constitucional para .que!D se reme.tLe a 1.ei: 
é o artigo que estabelece a pnmeira garantia social, 
a segurança da pe soa, a que vulgarmente se chll!Ila 
o habeas corpus. Ora quem não vê que este artt~o 
constitucional existe de facto entre nós? e quem nao 
sabe que em breve elle existirá de direito? Com 
effeito eu não concebo como possa dar-se ao nosso 
lmperio uma constituição manca nesta parte. Voto 
portanto que a l~i seja .m~luida na tabella, e passe 
desde já como lei braziletra . 

Julgando-se a ma teria discutida, propoz o Sr .. pre­
sidente se a lei de 14 de Outubro de 1822 entraria na 
tabella.-Venceu-se que sim. 

O Sn. VERGUEJRO offereceu então o seguinte : 

« ADDITAMENTO 

« Proponho que se accrescentem as le~ d~.)2 de 
J.ulho de 1821, de 30 de Janeiro e ae JunhQ de 
l~, sobre a liberdade da imprensa. 

« A lei de 11 de Julho de 1822 que extingue o 
privilegio limitado no fôro criminal militar. 

« A lei de 20 de Julho de 1822 que dá nova orga­
nisacão ás camaras.- Vergueiro. »-Foi apoiado em 
todas as tres partes. 

O termo cidadão é o característico que torna o in­
dividuo acondicionado de certos direitos políticos 
que não podem ser communs a outros quaesquer 
indivíduos, posto que brazileiros sejão . 

Por exemplo, os crioulos, ou filhos dos escravos 
que nascem no nosso continente são sem duvida 
brazileiros, porque o Brazil é o seu paiz natal ; mas 
sao elles porventura ou podem considerar-se como 
membros civis da sociedade Brazileira, isto é, acon­
dicionados dos direitos políticos do cidadão brazi­
leiro ? Não certamente. Logo é inexacta a enuncia­
ção, porque indica que não hamais brazileiros senão 
aquelles que gosão do fôro de cidadão, quando na 
realidade indivíduos brazileiros ha que todavia não 
gosão dessa prerogativa, como succede no exemplo 
apontado. 

O mesmo Sr. deputado mandou á mesa a dita 
emenda; e foi apoiada. 

O SR. DUARTE SILVA : - Parece- me que substi­
tuindo-se á palavra Brazil a palavra Irnperio se 
obvia ás difficuldades que se ponderárão hontem 
ácerca. dos indígenas, etc.; e por isso proponho esta 
emenda ao art. 5° § 1°. 

« Aonde diz-habitantes no Brazil-diga-se ha­
bitantes no Imperio.- Duarte Silva.» 

O Sn. PRESIDENTE :-Eu devo observar que por 
ora se trata sómente do art. 5°. 

O SR. DuARTE S1LvA :- Por isso que e~á em dis­
cussão o art . 5° tem lugar a minha emenda. 

O Sn. MAIA :-Eu entendo que se deve supprimir 
a palavra-habitantes-e prefiro que se diga- são 
brazileiros todos os homens livres nascidos no Brazil 
-para sermos coherentes com a doutrina do art . 12, 
o qual se bem, que ainda não esteja approvado, 
julgo comtudo, que ha de passar, vista a natureza 
da sua mataria. 

Diz o art . 12 todo o brazileiro pó de ficar, ou sahir 
do Imperio quando lhe convenha.- Pergunto, se o 
brazileiro, que sahir do Imperio perde por isso só, ·º 
direito de cidadão ? Creio que não ; que só perderáõ 
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este direito e titulo aquelles que se na tu~alisarem e~ 
paizes estrangeiros; e que por consegumte a ha~1-
tacão no Brazil não é uma circumstancia essencial, 
e Índispensavel para que o brazileiro seja cidadão. 
Se o cidadão brazileiro póde sahir quando lhe con­
venha, e se sahindo leva comsigo o direito, e tit'!-lo 
de cidadão e o conserva emquanto se não natürahsa 
no paiz estrangeiro, é claro que a ha~itação não é 
circumstancia indispensavel; e por isso Julgo ne­
cessaria a suppressão da palavra -habitantes.­
Fundado nestas razões affereço a emenda segumte : 

« Ao art. 5° § 1° .-Emendo: Todos os homens li­
vres nascidos no Im~erio do Brazil.-Jllaia. » 

O SR. FRANCA :-Eu requeiro a ordem, porque 
julgo que primeiro se deve discutir a m~nha emenda 
que diz-são cidadãos brazileiros-po1.s sendo ~s 
outras subordinadas a esta devem segmr-se depois 
della. 

O SR. ARAUJO LmA :-Eu estou persuadido que se 
deve primeiro que tudo marcar o que é brazileiro, e 
o que é cidadão brazileiro; porque como os Srs. de­
putados fazem differença entre uma e outra cousa, é 
preciso que se fixe e~ta idéa, para po~ermos deter­
minar, quaes as quah.da~es que C?nst~tuem a q~al­
quer individuo brazileiro, ou cidadao brazileiro. 
Sendo estas duas cousas differentes, como querem 
os Srs. deputados, ~ dando direitos ~fferentes, é ~-e­
cessario que as qualidades que constituem tal, seJaO 
tambem differentes. Para pois se tratar destas qua­
lidades, é necessario primeiro declarar se todos os 
membros da sociedade brazileira são cidadãos bra­
:tileiros, ou se e~ta qualidade é privativa de uma 
classe, chamando-se ao resto simplesmente bra;:;i­
leiros. 

Fizerão-se mais algumas observações tendentes a 
decidir se de"ia tratar-se sómente do art. 5° sem os 
seus respectivos membros, ou com estes; e o Sr. 
presidente propoz a questão á assembléa, que resol­
veu que a discussão se limitasse ao art. 5° e emenda 
do Sr. Franca. 

O SR. FR:Nc1sco CARNEIRO :-Eu era de opinião 
que se accrescentasse a palavra-cidadãos-como 
está na emenda, e parece que tem todo o lugar. 
Vendo-se estes paragraphos que são relativos a essa 
primeira pro~lüsição colhe-~e .isso. 

A assemblea tem de dec1d1r; mas parece que a 
proposicão está estron cada (leu o art. 5°) : não está 
completo º·sentido, ~não póde esta 1 ª ~inha .do ar­
tigo ser ob1ecto de d1scussao, porque e relativa ao 
que se segue. Diz oreg:imepto que ~eria discutido. ar­
iigo por artigo, e o artigo e como d1zo Sr. Vergueiro. 
: {Leu o art. 5° e os paragraphos todos até. o 8°.) Esta 
colleccão toda é que fórma o art. 5°. Visto porém 
que nâ ass~mbl~a não se tei;n aind~ es~ec~ficado a 
nocão de c1dadao, nem se disse na mscnpçao.-Dos 
membros da sociedade civil do Imperio- é preciso 
que nós eitp~quemos ag?ra as id.éas que ha em todo 
o capitulo, visto que o titulo designa sómente mem­
bros da sociedade do lmperio. 

Ora, por exemplo, .os escravos e os estrangei!os 
tampem se poderáõ en e er membros no sentido 

, deste capitulo? Não, por certo ; entrão na sociedade 
de homens, mas não na sociedade de homens que 
gozão dos direitos de cidade conforme a constituicão. 
O nosso intento é só determinar, quaes são os cida­
dãos brazileiros,e estando entendido quaes elles são, 
os outros poder-se-hião chamar simplesmente bra­
zileiros, a serem nascidos no paiz, coµ10 os_escrayos 
críoulos, os indígenas, etc. mas a· constituição não --\ 

se encarregou desses, porque não entrão no pacto 
social: vivem no meio da sociedade civil, mas rigo­
rosamente não são partes integrantes della, e os 
indigenas dos bosques, nem nella vivem, para assim 
dizer. No paragrapho final deste capitulo se diz 
que perderáõ a qualidade de cidadãos brazileiros, 
etc. o que bem mostra que em todo o capitulo se trata 
da idéa de cidadão brazileiro; e isto é o que convém, 
e que muito interessa marcar em uma constitui ção. 
Os que são meramente brazileiros e que não fazem 
parte da chamada sociedade civil, não têm direitos 
senão os de mera protecção, e a geral relação de 
humanidad.:i. Nós vamos marcar os direitos e as re­
lações dos que entrão no pacto social, e cujo todo 
compõe o corpo politico: isto é o que parnce ser da 
nossa intenção no capitulo . Portanto tem muito 
lugar a emenda do Sr. França: ao menos é reparar 
aqui aquillo que se despresou na inscripção. Eu qui­
zera se accrescentasse que houvesse um registro ge­
ral, e que ninguem se julgasse effectivamente cida­
dão senão no caso de ter jurado a constituição e estar 
no grande registro nacional; e eis aqui tínhamos um 
tilulo bem authentico de cidadão: mas isto fica para 
lugar mais proprio. 

O Sn. ARAUJO LmA :-Diz o paragrapho que são 
brazileiros os que têm as qualidades aqui marcadas. 
Alguns senhores querem que se accrescente a pala­
vra cidadãos e outros não querem; os primeiros por­
que entendem que os membros da sociedade bra­
zileira são todos cidadãos, e os segundos porque não 
dão estas qualidades a todos; eu não achava neces­
sario que se accre~centasse a palavra cidadãos por­
que taes considero a todos os que pertencem á nossa 
sociedade, como vejo porém que. ha duvida, voto 
para que se faça aquella declaração ? Os senhores 
que fazem differença entre brazileiro e cidadào bra­
zileiro, dizem que ha muitos indivíduos no Brazil, 
que por isso se chamão brazileiros, mas que não 
pertencem á nossa sociedade, e que muitos que per­
tencem a ella perdendo esta qualidade ficüo sempre 
brazileiros; parece-me haver nisto um equivoco. 
Quando se diz brazileiro, inglez, francez, em senti­
do juridico; não se quer marcar com isso o lugar do 
nascimento, nem o lugar da habitação , mas sim a 
sociedade de que se é membro: inglez é o cidadão 
de Inglaterra, francez o cidadão de França, e o in­
glez, ou francez que se naturalisou no Brazil, já não 
é francez nem inglez, porém cidadão brazileiro ; 
aquelle que se não naturalisou, nunca se diz brazi­
leiro ; porque esta qualidade só denota o membro 
da sociedade, do mesmo modo que aquelle que per­
deu a qualidade de cidadão brazileiro, já não se diz 
tal, porque em sentido jurídico esta palavra não 
designa senão a sociedade a que se pertence. Por­
tanto, por isto tudo não faz duvida o que dizem os 
honrados membros, porque seria contradictorio cha­
mar brazileiro um homem que não é membro da 
sociedade do Brazil. 

Na organisação da soéiedade entrão todos com as 
suas forças, e com o seu gráo de intelligencia para 
o fim commum, que é o bem de todos; por isso de­
vem todos ter a mesma denominação : é verdade que 
nem tvdos tem igual habilidade para desempenha­
rem os officios da sociedade, porque a natureza não 
deu a todos iguaes talentos ; isto porém o que prova, 
é que nem todos podem exercer os mesmos direitos, 
mas não que não sejão membros da sociedade para 
terem differente denominação. A desigualdade de 
talentos, e inhabilidade natural e mesmo social traz 
comsigo desigualdade de direitos; porém pergunta-
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se, porque se dá a todos a mesma denominação, se- motiv~ porque faço á indicação do Sr. Araujo Vianna 
gue-se que todosl têm os mesmos direitos? ~ão: o segumte 
portanto está a questão bem examinada ..... ··... << ADDITAMENTO 

........ ····· ···· ·· ··· · .... ················· .. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Salva pois a idéa primeira, 
a palavra cidadão não induz igualdade de direitos, 
e sendo sua rejeição odiosa, voto para que seja ella 
admittida . Esta palavra talvez n.w corresponde bem 
ao que se aqui quer designar, ainda que tem sido 
tomada nesse sentido pelos publicistas. Na lingua 
porLugueza donde derivamos a nossa, bem como 
na hespanhola, a palavra cidadão tem uma significa­
ção mui particular, ella designava o morador ou vi­
zinho da cidade. 

Sabe-se que pelo direito feudal as povoações, se­
gundo que erão cidades, villas, ou lugares, tinhão 
assim dilferentes direitos, gozavão certos privilegios, 
liberdades e isenções. Isto era muito importante 
naquelle tempo; e a palavra cidadão designava como 
já disse, o morador ou vizinho da cidade, o qual por 
isso gozava differentes direitos que não se estendião 
a todos os membros da sociedade: e é dalli que veio 
o direito de "izinhanca; isto porém acabou, e por­
tanto deve ser extensâ esta denominação a todos os 
indidduos, porque seria odioso que conservasse­
mos uma differença , que traz sua origem d~ tempos 
tão barbaros, e que é fundada naquelles d1ffer~ntes 
privilegios, liberdade_s, _e 1sençõ~s, que gozavao ~s 
povoações, segundo tmhao, ou nao, o fôro de ci­
dadão. 

O SR. PRESIDENTE declarou adiada a discussão por 
dar a hora da leitura das indicações. 

Seguio-se porém, antes de _se entrar nas indic~­
cões, a 3• parLe da ordem do dia que era a nomeaçao 
de dous membros para a commissão de marinha e 
guerra ; e procedendo-se á votação sahirão eleit?s: 
o Sr. Ferreira de Araujo com 50 votos e o Sr. Sil­
veira Mendonça com 36. 

O SR. ARAUSO V1ANNA: - Sr. presidente, tudo 
conspira para o atrasamento. do Diari? da Assem­
úléa. Além dos embaraços rnseparaveis da imper­
feição da tachigraphia; além da mingoa de letra na 
imprensa nacional, occorre uma d1fficuldade nova e 
é a falta de officiaes que ajudem ao encarregado da 
composição do mes~o Diario. ~cha-se, ha dias, na 
imprensa o manuscnpto da sessao de 15 do corrente, 
a de 16 está prompta da parte do redactor; mas tarde 
e forá a publicação , se não removermos este obsta­

i:ulo. Para isso offereço a segumte : 

« INDICAÇÃO 

« Proponho que se d.iga ao gove~no h~ja de dar 
pela competente repar.t1_ção as prov1~encta? conve­
nientes para que se facilite ao c.om.pos1tor da 1mp~ensa 
nacional encarregado do Diario da assemblea, o 
numero de collaboradores que elle disser necessarios 
para a expedição do. seu_ trabalho, afim_ d~ haver 
regularidade na pubhcaçao do mrsmo Diana. 

cc Paco ua assembléa , 24 de Setembro de 1823-
0 deputado, Araujo Vianna. '' 

O SR. FRANCA: -Acho que se deveria fazer 
a mesma advertência a respeito das actas; devem 
andar em dia e andão extraordinariamente atrasa­
das, o que tra~ comsigo o grave inconveniente de 
não poderem os Srs. deputados estar ao facto, do 
que se tem passado nas sessões anteriores. E o 

e< E que se dêm as ordens necessarias á mesma 
impressão nacional para que sem perda de tempo se 
fação imprimir as actas da assembléa logo que pela 
secreta ria desta lhe fór remettido o competente 
manuscripto. O deputado, França.,, -Foi apoiado. 

O SR. PEnErnA DA CUNHA: -Para este fim não 
julgo necessario o officiar-se ao governo. O ministro 
da fazenda, conhecendo estes embaraços como 
membro desta augusta assembléa, seguramente dará 
a providencia neces&aria sem precisão de officio; 
parece-me portanto desnecessario. 

Julgando-se discutida a materia, propoz o Sr. pre­
sidente. 

1.0 Se a assembléa approvava a indicacão.-Ven-
ceu-se que sim. • 

2. 0 Se approvava o additamento.- Venceu-se que 
sim. 

O SR. ALENCAR: - Euja requeri em outra occa­
sião que emquanto houvessem pareceres adiados 
se não consentisse a leitura de novos, porque se vão 
amontoando as materias sem final deliberação, com 
prej uizo das partes interessadas nas decisões d' alguns 
delles, além da confusão que isto pro.duz nos nossos 
mesmos trabalhos; hoje novamente faço igtial reque­
rimento, e o offereço por escripto á consideração da 
assembléa, nos termos seguintes . 

<< Proponho que não se leião novos pareceres de 
commissões, excepto algum mtü.to urgente, sem 
que se delibere sobre os que já estão adiados, 
tratando-se delles pela ordem da sua antiguidade­
Alencar." 

Como ninguem pedisse a palavra, propoz o 
Sr. presidente o requerimento á votação, e foi 
approvado. 

O Sn. RocHA F1u.Nc:> : - Eu apresentei ha tempos 
uma indicacão a esta augusta assem bléa para que 
se mandassê observar na província de Minas Geraes 
o decreto de 16 de Abril de 1821 que estabeleceu 
nova fórmaá arrecadação dos dizimos , e requeri então 
fosse a minha indicação á illustre com missão da fazen­
da para dru· o seu parecer sobre os meios de aplanar 
algumas difficuldades que na pratica seobjectavão ao 
mencionado decreto. 

Entretanto porque se vem aproximando o tempo 
em que n'aquella província se costumão celebrar as 
arrematações de semelhantes rendas, requeiro, afim 
de nos pouparmos a embaraços para o futuro com os 
cooLractadores, que se passe ordem á junta da 
fazenda da mesma provincia para que não ponha em 
hasta de arrematação senão os dízimos já vencidos, 
até que esta assembléa delibere definitivamente sobre 
o importante objecto já por mim proposto."A esse fim 
offereço a seguiu te 

<< INnICAÇÃO 

<< Proponho se passe ordem á junta da fazenda 
da provincia de Minas para que não ponha em 
hasta de arrematacão senão os dízimos já vencidos, 
até que esta assêmbléa delibere sobre a execução 
do decreto de 16 de Abril de 1821 ; officiando-se 
para isso ao governo. 

« Paço da assembléa, 22 de Setembro de 1823 -
O deputado, Rocha Franco. '' 

46 



18:2 SESSÃO E~i 25 DE SETEMBRO DE 1823 

O SR. ALMEIDA E ALBUQUERQUE: - (Não o ouvi­
rão os tachigraphos.) 

Declarou-se adiada a discussã.o por ter dado a 
hora. 

O SR. SECRETARIO MACIEL DA CosTA pedia a 
palavra para ler o seguinte offi.cio do ministro de 
estado dos negocios da justiça que acabava de 
receber. 

<( lllm. e Exm. Sr. - Farão presentes a S. M. 
o Imperador os dous officios de V. Ex. de 3 e 12 
do corrente, e em resposta remetto a V. Ex. as 
duas relacões inclusas dàs quaes consta o numero 
de officiaês da secretaria de estado dos negocios da 
justiça, seus or~enados, e emo_Iumentos. To~o'.sell~s 
trabalhão effectivamente, mas Julgo necessarios mais 
tres officiaes, porque o expediente é mui laborioso, 
achão-se atrasados os registros, e depois da união 
geral do Brazil, quando fôr effectiva a correspon­
dencia com todas as provincias, ainda serã preciso 
maior numero. O que V. Ex. levará ao conheci­
mento da assembléa geral constituinte e legislativa 
deste Imperio. Deus guarde a V. Ex. Palacio do 
Rio Janeiro, em 24de Setembro de 1823.-Caetano 
Pinto de .Miranda lllontenegro. -Sr. João Seve­
rianno Maciel da Costa. »-Foi remettido á com­
missão de legislação. 

O SR. PRESIDENTE assignou para a ordem do dia 
o projecto de constit.uição. 

Levantou-se a sessão ãs 2 horas da tarde.­
Luiz José de Carvalho e JJfello, secretario. 

Sessão em 2;o de Setembro de 1823 

PRESIDENClA DO SR. BARÃO DE SANTO AMARO 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas da 
manhã, fez-se a chamada e achãrão-se presentes 
73, faltando com causa os Srs. Rodrigues Velloso, 
Martins Bastos, Araujo Gondim, Andrada e Silva, 
Carneiro de Campos, Rocha, Nogueira da Gama; e 
sem ella o Sr. Galvão. 

O SR. PRESIDENTE declarou aberta a sessão e lida 
a acta da antecedeu te, foi approvada. 

O SR. ALMEIDA E ALBUQUERQUE mandou á mesa 
a seguinte declaração de voto: 

« Declaro que na sessão de hontem fui de voto 
que se não inserisse na tabella que deve fazer parte 
do decreto que manda continuar na observancia de 
legislação pela qual este imperio se regía antes da 
sua separação de Portugal, a lei de 14 de Outubro 
de 1822, feita nas Côrtes de Lisboa. 

« Paço da assembléa, 24 de Setembro de 1823.­
Albuquerque.-Teixeira de Gouvêa.-Souza llfello.» 

O SR. VERGUEIRO :-Creio que não se póde in­
serir na !i.cta porque não estã conforme ao regi­
mento. 

O SR. AurnIDA E ALBUQUERQUE :-0 nobre de­
putado o que quer é que eu diga simplesmente que 
a lei não deve entrar na tabella, sem dizer que ta­
bella é essa; mas deste modo ninguem entenderá a 
declaração sem ter assistido ãs discussões; e por isso 
declaro qual é a tabella; isto não é dar as minhas 
razões; ellas aparecerãõ no Diario. 

O SR. MARIANNO DE ALnuQUERQUE : - Isto nem 
votação precisa; uma vez que estã contra o regi­
mento não se insere na acta. 

O SR. DUARTE SILVA :-Commigo mesmo já isto 
se praticou; uma declaração minha não se julgou 
conforme á votação e não se inseria na acta. Se as­
sim não fosse, conseguiria qualquer Sr. deputado 
o seu fim, isto é, sempre se exarava na neta o que 
elle pretendia. 

Afinal propoz o Sr. presidente á votos a decl~­
ração e decidiu-se que não estava conforme o regi­
mento. 

(} SR. SouzA MELLO pediu então que, visto ter 
assignado tambem a declaração de voto do Sr. Al­
meida e Albuquerque, se lhe aceitasse outra que 
offerecia; e mandou-a á mesa concebida nos termos 
seguintes: 

« Declaro que na sessão de hontem fui de voto 
que se não inserisse na tabella das leis, que por de­
creto se manda.ficar em vigor, o decreto das Côrtes 
de Portugal promulgado em 14de Outubro de 1822. 

« Paço da assembléa, 25 de Setembro de 1823.­
Souza Mello.-Teixeira de Gouvêa.» 

Vierão depois tambem á mesa as seguintes de­
clarações: 

« Eu fui de voto que se não inserisse na tabella 
a lei das Côrtes de Lisboa de 14 de Outubro de 
1822, sem discussão.-0 deputado, Evangelista de 
Faria.» 

Igualmente se não achou conforme ao regi­
mento pelas palavras sem discussão ; mas suppri­
midas e!las mandou-se inserir na acta. 

« Declaro que na sessão de hontem, 24 de Se­
tembro, votei que não entrasse na labella a lei das 
Côrtes de Lisboa de 14 de Outubro de 1822.-Arou­
che.ii 

Passou-se á ordem do dia e entrou em discussão 
o art. 5° cap. 1° tit. 2° que ficára adiado na sessão 
antecedel).te com a emenda do Sr. França. 

O Sa. CARVALHO E MELLO: - Sr. presidente, 
q_uando hontem pedi a palavra para fallar neste ar­
tigo que se acha em discussão, foi com o fim de qur 
em tempo e lugar competente apresentasse a decla­
ração que julguei necessario fazer a este art. 5°, 
que desde a primeira vez que o li me pareceu m&­
recel-a. Na ordem compelente levantou-se o Sr. 
Araujo Lima que um tanto me prevenia, porém, é 
mais explicita e larga a minha opinião. 

Vejo que os illustres autores do projecto chama­
ráõ simplesmente brazileiros todos os designados 
nos artigos seguintes des te titulo, sem os chamar 
cidadãos, e cuido que a sua intenção foi compre­
hender sómente neste nome os que gosarem dos di­
reitos politicos. 

Eu tenho, porém, Sr. presidente, mui diversa 
opinião e reputo cidadãos brazileiros todos os que 
nascerão no territorio deste imperio, ou que se tor-
nárão taes por forca e determinações da lei. r 

E' principio geral de direito publico que são ci­
dadãos todos acima referidos, porque gosão da pro­
tecção das leis, estão ao abrigo deltas e formão 
parte da cidade ou sociedade. Assim tem sido en­
tendido pela maior parte das nações e entre a nação 
portugueza foi sempre regra geral, principio reco­
nhecido na legislação e por ninguem jámais contro­
vertido; a distincção, q:ue por muitos seculos houve 
entre os romanos, foi· causa de que prevalecesse 
entre algumas nações a differença de nacionaes ou 
cidadãos. Mas estes mesmos que fazião differença 
de cidadãos simples á cidadãos italicos ou cidadãos 
romanos, concedendo este foro ou prerogativa ás 
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ditrerentes províncias, que querião contemplar mais 
ou menos, extinguirão esta odiosa differença pela lei 
17 de statu hominum. Desde esta época quasi todas 
as nações em geral proscreverão esta injusta dis­
tincção. 

Em França, como se póde vêr no me~mo codigo 
civil francez, se vê porém, alguma anomalia como 
bem a explicárão os sabios compiladores delle nos 
energicos philusophicos e eloquentes discursos, com 
que sustentarão as doutrinas que estabelecerão, 
mas nem por isso são contrarias á esta doutrina. 

Os hespanhoes seguirão de algum modo a estes 
seus mestres e visinhos, porém já a constituição 
portugueza adoptou inteiramente a opinião que 
sigo. Lembrarão-se seus autores que este principio 
geral de direito publico estava sanccionado pela 
legislação, sempre seguida desde o berço da mo­
narchia e firmada em todos os codigos della . Para 
que pois alterai-a ? • 

Não é visto que esta distincção odiosa, privando 
a alguns membros do imperio brazileiro do honroso 
titulo de cidadão, desgos tará aos que della partici­
parem e é justo que ao estabelecer a constituição 
geral do imperio se dêm motivos de dissabor a al­
guns membros desta grande sociedade ? Não, 
Sr. presidente; convidemos antes com iguaes pre­
rogativas, até onde puder ser, todos os nossos con­
cidadãos: é já doloroso o ser necessario que alguns 
delles não possão gosar dos direitos políticos. 

A dura necessidade de determinar esta distinccão 
é já um mal otrensivo da igualdade política. Não o 
aggravemos mais e fique subentendido que todos 
os mem bros do impeno são cidadãos brazileiros, 
mas que nem todos podem gosar dos direitos po­
líticos, porque assim o pede e exige o bem da or­
dem social; mas não se privem do honorifico titulo 
de cidadãos, adquirido pelo seu nascimento, pelas 
determinações legaes, e porque abraçarão o nosso 
novo pacto social. Fique pois declarado quaes são 
as classes que gozão os direitos politicos, como é 
expresso em capitulo pro\lrio ·deste mesmo projecto; 
mas sejão todos os braz1leiros condecorados com o 
titulo de cidadãos, accrescentando- e esta palavra 
á este art. 5° e enunciando-se desta maneira.-São 
cidadãos brazileiros.-Assim, Sr. presidente, satis­
fazemos ao principio geral de direito publico, á le­
gislação sempre seguida entre nós, e aos desejos e 
direitos dos nossos concidadãos. Nem nos sirva de 
estorvo o estar assim determinado na constituição 
de Portugal, porque em ado{ltar algumas regras 
nella estabelecidas não a seguimos por obediencia 
mas porque as julgamos fundadas em razão, justiça 
e utilidade geral. 

O Sn. RocnA FRANCO :-Sr. presidente : se não 
ha distincção entre brazileiros, e cidadãos brazi­
leiros, e são uma mesma cousa, temos que a pala­
vra cidadão é vã, e sem sentido, e palavras que 
nada significão, proscrevem-se. Mas eu observo 
que os honrados membros, que não distinguem 
entre brazileiro, e cidadão brazileiro, são os mes­
mos que distinguem entre cidadão activo, e cida­
dão passivo, e o que elles dizem cidadão passivo, é 
o mesmo que eu, e outros chamamos simplesmente 
brazileiros, vindo aquelles illustres membros a re­
conhecer por um lado a mesma distincção que por 
outro excluem, e não admittem. 

Mas além de que a expressão cidadão passivo me 
parece pouco exacta por isso que o cidadão que 
não tem o exercício dos direitos da sua cidade, 
deixa de ser tal, entendo que para ser brazileiro 

basta só ou a naturalidade, ou a naturalisação ; e 
pelo contrario para ser cidadão brazileiro é neces­
sario que concorrão juntos a residencia, e a pro­
priedade, e quanto a mim, mui essencialmente; 
porque assim como para haver cidade é mistér que 
haja territorio, e propriedade; para ser cidadão, 
para ser membro dessa cidade, é necessario que 
participe de uma e outra cousa ; do territorio pela 
propriedade, e da sociedade pela habitação, ou 
residencia. 

A razão que milita a respeito do todo da nação, 
é applicavel á cada um individuo que faz parte 
della : a residencia e a propriedade são pois os ca­
racteres distinctivos do cidadão. Assim os Ilotas 
que habitavão a Laconia, erão mesmo mais nume­
rosos que os Spartiatas, e comtudo porque não pos­
suião alguma propriedade, não formavão um corpo 
de nação. Do que fica dito conclúo que não é uma 
mesma cousa brazileiro, e cidadão brazileiro ; 
assim voto contra a addição. 

O SR. YEllGUEIRO :-Este capitulo inscreve-se­
Dos membros da sociedade do Imperio do Brazil- , 
e principia- são brazileiros- expressão esta, que 
tomada com o seguimento do capitulo, e comparada 
com a epihraphe dá a entender que brazileiro quer 
dizer membro da sociedade do lmperio do Brazil : 
o que não é exacto ; porque ha escravos e indige­
nas, que sendo brazileiros não são membros da 
nossa sociedade. Por isso parece-me mais exacto 
dizer- são cidadãos brazileiros etc.,- porque a pa­
lavra cidadão quer dizer membro da cidade, ou so­
ciedade civil, e seria contradictorio dizer-rn que a 
sociedade se compõe de cidadãos; e não cidadãos. 

Dizem porém que nem tod'os os membros da so­
ciedade gosão dos direitos politicos, e que só a 
estes compete o titulo de cidadão. Este argumento 
não me convence : logo que nós admittimos a 
igualdade diante da lei damos a todos os membros 
da sociedade o direito de gozar de todos os direitos 
politicos, ainda que o gozo effectivo dependa de 
alguma outra circumstancia: por exemplo : to­
mando por hypothese este projecto de constituição, 
é necessaria certa renda para a elegibilidade ; quem 
a não tem não exercita este direito; mas a ninguem 
é defendido exercitai-o logo que adquirir esta renda 
e se deixa de a ter perde este exercício: mas per­
derá por isso a qualidade de cidadão ? Isto me pa­
rece uma grande injusLiça ; porque ha grande dif­
ferença entre ter um direito, ou poder exercitai-o. 
Todos os membros da sociedade tem direito a todos 
os empregos della ; porém como o exercício destes 
exige certa idoneidade, e algumas vezes conheci­
mentos profissionaes, nem todos são admittidos a 
exercitai-os ; como acontece na magistratura á qual 
só· são admittidos os bacbareis; mas nenhum ci­
dadão é excluído de se fazer bacharel e entrar na 
magistratura. 

A constituição hespanhola fez differença de hes­
panhoe~ a cidadãos hespanhoes, o que não me pa­
rece exacto ; mas ao menos definio um e outro ter­
mo; porém este projecto em parte nenhuma define 
o que seja cidadão brazilei ro; e pelo contrario fal­
\ando adiante em cidadão activo e passivo, parece 
que tirou esta distincção da constituição franceza 
que a todos chama cidadãos, e que neste lugar foi 
por descuido omittida a palavra cirladão. Direitos 
civis e direitos politicos, são expressões synonimas, 
que querem dizer direitos de cidade ; porém os pu­
blicistas, para enriquecer a nomenclatura da scien­
cia lhes têm dado significação diversa, tomando ·a 
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I • pelos direitos que nascem das relações do indi­
viduo com individuo, e a 2• pelos direitos que nas­
cem das relações do individuo com a sociedade: mas 
ainda não adoptarão nomenclatura differente para 
designar o sujeito que goza de uns, ou de outros 
direitos; por isso entendo que devemos usar da pa­
lavra cidadão que os comprehende todos, porque a 
todos tem direito qualquer membro da sociedade 
ainda que lhe falt.e algum requisito pa~a exercita­
los; e não demos idéa de formar uma sociedade com­
posta de cidadãos, e não cidadãos ; o que no sentido 
litteral quer dizer de membros, e não membros da 
sociedade, o que repugna. 

O SR. ALMEIDA E ALBUQUERQUE :- A questão, que 
ora nos occupa, Sr. presidente, parece-me muito 
importante ; não é só de nome como quer um nobre 
deputado . Neste capitulo trata-se dos meml;>ros da so­
ciedade do lmperio do Brazil; isto é, dos indivíduos, 
que compoem a grande familia brazileira ; todos a­
bemos o que é familia; pais, filhos e domesticas a 
compoem : esta é a mais nat11ral, e a mais antiga 
de todas as sociedades, mas porventura não ha 
entre os que a formão differença alguma ? ha, e 
muito grande. As iro acontece na sociedade po­
polilica ou na grande familia. Os individuas, que a 
compoem, são todos membros da sociedade; mas nem 
todos gozão das mesmas prerogativas; nem todos 
são cidadãos. 

Eis aqui porque a illustre com missão fez a judicio­
sa divisão das materias; tratando neste prim iro ca­
pitulo dos membros da sociedade do Imperio em 
geral; desenvolvendo nos seguintes capítulos as di­
versas prerogativas, que constituem propriamente o 
cidadão. Quem não. vê quanto é simples, e natural 
esta divisão? Pretender que sejão cidadãos brazilei­
ros todos os membros da sociedade, é querer con­
fundir as idéas: seria bom que todos fossem cida­
dãos ; mas não é isto uma verdadeira chimera ? Em 
um paiz, onde ha escrarns, onde uma multidão de 
negrru; arrancados da costa d' Africa e de outro lu­
gâres, entrao DO numero dos domesticas, e formão 
párt~ das familias, como é possível que não haja es a 
dívisão ? Muitos Srs. deputados querem que o ser 
brazileiro, e cidadão brazileiro seja a mesma cousa; 
mas eu quizera que me explicassem, se um ci~adão 
brazileiro perder (o que póde acontecer) a qualidade 
de cidadão, o que fica sendo ? Estrangeiro ? á que 
nação pertencerá então ? Creio que ninguem dirá 
que elle deixa de ser brazileiro ; logo a qualidade de 
cidadão é mais alguma cou$a. A' estas razões que me 
parecem convincente" accrescentarei ainda outras . 
Eu já fiz vêr em outra occasião que a prerogativa 
de cidadão foi em todos os tempos muito apreciada. 
Os povos da antiguidade a respeitarão muito . Os 
gregos e romanos a tiverão em muita consideração. 

Na Grecia os libertos não erão cidadãos, nem ainda 
seus filhos, posto que gregos fossem : nã:o bastav.a 
mesmo se:1 filho de pai ingenuo, ou que nunca ti­
vesse sido escravo : era preciso ser filho de dous na­
turaes gregos : algumas vezes se prescindio deste 
rigor, chamando-se á ignorancia, ou, como vulgar­
mente dizemos, fechando os olhos a certas circum­
stancias; bem como aconteceu a respeito de The­
mistocles, que sendo filho de mãi estrangeira, a 
gloria de Athenas exigia que se affectasse ignorar-se 
esta circumstancia. 

Em Roma nós sabemos bem quan to a qualidade 
de cidadão era apreciada: varios regulamentos á 
este respeito tiverão sempre por fim a grandeza, e 
o explendor do Imperio. E' verdade que houve tem-

po em que bastava ter nascido em Roma, e ter nas­
cido livre para se ser cidadão ; mas que resultou 
dahi ? uma multidão de filhos de libertos, e de es­
trangeiros inundou a cidade. Appio, o Censor, ten­
do-os distribuído indiscriminadamente por todas a. 
centurias, elles se tornarão bem depressa senhores 
das deliberações pelo seu grande numero de votos ; 
foi preciso depois que Fabio mudasse uma tal ordem, 
e que os ~e parasse, e fizesse delles quatro cen turia · 
distinctas: por este meio restituio a superioridade 
de votos aos verdadeiros romanos, que form avão 
trinta e uma centuria: deste rasgo de política veio 
appellidarem-no o maximo : é o quo nos conta a 
historia. Ora não será i to um exemplo para não 
prodigalisarmos inconsideradamente o fôro decida­
dão brazileiro? Não devemos ter em vista melhorar, 
e não aba tardar as gerações futuras? 

Eu não posso, Sr. pre idente, deixar de me demo­
r11r aincln um pouco sobre este assumpto, embora 
haja quem lhe chame questão de nome. Eu vejo qu e 
os povos da antiguidade lhe derão tanta importancia: 
a historia nos apresenta o facto dos habitante de 
Corintho, que depois das grandes co nqui tas de 
Alexandra lhe mandarão offerecer o titulo decida­
dão de Corintho, titulo, que Alexandre a principio 
recusou; mas dizendo-lhe os embaixadore que 
aquella honra só tinha sido concedida a Hercules e 
a elle, Alexandre o aceitou, e fez delle muito apreco. 

os tempos posteriores muitos outros exemplo ·se 
encontrão. Luiz XI honrou-se com ter o direito de 
cidadão entre os suis os. 

Eu podia apontar outros exemplos; mostraria 
mesmo muitos estados dando-se mutuamente o 
fôro de cidade; e ainda que nem por isso ficavão su­
geitos uns aos outros, todavia qualquer membro do 
estado, querendo mudar de domicilio para outro 
estado, gozava abi desde logo do direito de cidadão, 
sem dependencia de naturalisação: a suissa apre­
senta di to muitos exemplos. 

A' vi ta de tantas razões como seremo nós os que 
desapreciemos o titulo de cidadão brazi!eiro, dan­
do-o indistinctamente a todo o individuo? Pela 
constituicão de Hespanba ( e me não engano) 
nenhum hespanhol póde gozar dos direitos do cida­
dão sem saber ler e e crever : acho mui judiciosa­
mente lembrada esta providencia: é um es timulo para 
tirar o homem da ignorancia, que é a verdadeira 
origem da escravidão . Em uma palavra, Sr. pre­
sidente, em todos os tempos, e em todos os esta­
dos a qualidade de cidadão foi considerada como 
muito importante, e nós não devemos ser iadiffe­
rentes a isto Eu não pretendo que se difficulte esta 
prerogativa a alguem: oxalá que todos os que habi­
tão o Brazil fossem cidadãos brazileiros; mas é isto 
possível? Indivíduos que não têm certa aptidão 
para o bem geral da ociedadt-, e que não têm quali­
dades moraes, devem gozar das mesmas preroõ"ati­
vas que aquelles, em quem ellas concorrem ? es­
cravo africano, por exemplo, que chego u a liber­
tar-se, mas que não tem adquirido os nossos costu­
mes, e que não tem alcançado algum gráo de civi­
lisação, póde dizer- se cidadão brazileirn ? Os roma­
nos (outra vez os trago para exemplo) erão tão cio­
sos desse direito, que para estimularem a mocidade 
á coragem, e ao valor, fazião perder a qualidade de 
cidadão a aquelles dos seus, que na guerra ficavão 
prisioneiros : até mesmo lhes era então vedado o 
testar. Essa lei, barbara em si, incitava todavia o 
nobre cidadão a vencer ou a morrer : tal era a alta 
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valia em que se tinha uma tal prerogativa. Sustento 
pois que se não deve alterar o artigo. 

A distincção que alguns Srs. deputados querem 
fazer de cidadão activo, e cidadão passivo, é a que 
eu não adrnitto: a palavra cidadão tem urn sentido 
geralmente adoptado, envolve a idéa do gozo dos di­
reitos politicos ; e se nós queremos mudar agora a 
linguagem ó pr~ciso que principiemos por definir 
os termos, para que todos nos entendão. Mas por­
que faremos esta innovação? Porque os francezes a 
fizerão ? Não vejo que dahi lhes resultasse algum 
proveito: nem por isso deixou de haver entre elles 
di!ferença no gozo dos direitos: logo a innovação 
foi só de nome. Voto portanto que se não altere o 
artigo : e que se não confunda o genero com a es­
pecie: quero dizer, que se não confunda o simples 
membro da sociedade com o cidadão. 

Julgou-se a materia discutida, e o Sr. presidente 
propoz : 

1. 0 Se o artigo passava como estava.-Venceu­
se crue não. 

2.0 Se passava a emenda do Sr. França.-Ven­
ceu-se que sim. 

Seguio-se o § 1° do mesmo ar:t. 5° que diz: 
" Todos os homens livres habitantes no Brazil e 

nelle nascidos." 

O SR. PRESIDE TE :-Corno o Sr. Duarte Silva, e 
o Sr. Maia offerecerão na sessão antecedente a este 
paragrapho as suas emendas, das quaes se não tra­
tou por se decidir que se devia discutir primeiro 
simplesmente o art. 5°, é necessario vêr agora se 
são apoiadas para entrarem na discussão.-Forão 
ambas apoiadas . 

O SR. AROUCHE R ENDON :-Sr. presidente, quem 
tem algumas luzes de jurisprudencia conhece bem a 
differença que ha entre brazileiro simplesmente e 
cidadão brazileiro. Os illustres autores do projecto 
propuzerao-se a mostrar neste artigo quem são os 
brazileiro , e não quem são os cidadãos brazileiros; 
e por isso puzerão-Lhe a rubrica geral.-Dos mem­
bros da sociedade do lmperio do Brazil :-o isto fi­
zerão elles não por artigos, como se disso, e menos 
por corolarios, sim e unicamente por enumeração, 
declarnndo, são brazileiros, em 1° lugar taes, e taes, 
em 2° lugar taes, em 3° lugar taes, etc ., como aqui 
se vê. Se tivesse passado o principio do artigo como 
está redigido-são brazileiros-não custava a reco­
nhecer, que com elTeito os que se achão aqui enu­
merados são brazileiros, mas desde que passou com 
a emenda-são cidadãos brazileiros-temos de en­
contrar muitas difficuldades; porque de facto nem 
todos os especificados nestas oito classes são cida­
dãos: v. g. o numero 1°. Todos os homens Livres 
habitantes .no Brazil e nelle nascidos.-Não é exa­
cto, que todos estes sejão cidadãos, porque o boti­
cudo nasceu no Brazil, nelle habita, é livre, e 
comtudo nunca direi que é brazileiro cidadão. 
O numero 6° diz. - s escravos que obtiverem 
carta de alforria-os quaes todos não podem ser ci­
dadãos; pois se um africano logo que chega fôr liberto, 
o mais que póde ficar sendo é um estrangeiro, e não 
um brazileiro cidadão. 

Emfim, Sr. presidente, uma vez que nesta enu­
meração se pretendem classificar cidadãos, nós en­
contraremos es tas, e outras difficuldades. Os senho­
res que forão de voto se accrescentasse a palavra ci­
dadãos deveráõ fazer-lhe as emendas necessarias; e 
então verei o que hei de votar. 

. O SR. F~ANÇA :-;-Sr. presidente, eu já ·hontem 
disse que_ nao convmha na re~acção do paragrapho 
em questao ; porque _me parecia defeituosa, aesim 
como o é a expr.essao de qualquer definição, que 
comprehende mais do que o seu definido se não 
falha a regra que me ~ns~nou o meu mestre d~ logica . 
l\!ós t~mos n!l enunciaçao do art. 5° o predicado de 
c1dadao braz1le1ro que se affirma dos diversos sugei­
tos enu~~r~dos nos differentes paragraphos domes­
mo, e d1nd1dos em grandes classes. 

A 1 ª e n;iaxima .classe dos sugeitos de quem se 
affirma o dito predicado de cidadão brazileiro vem 
a ser segundo diz o projecto.-Todos o~ homens li­
vres habitantes no Brazil e nelle nascidos.-Esta 
prOJ:lOSição ou definição comprehende mais do que 
aqm~lo que realmei;ite . se pretende definir ; porque 
sugeitos ha, que sao livres, habitantes do Brazil e 
nelle nascidos, ·e que todavia não são cidadãos bra­
zileiros. Ponh~ urn exemplo. Supponhamos que 
Pedro estrangeiro navega com sua familia de Ingla­
terra para o Chile; que toca por arrib.i.da o Rio de Ja­
neiro; que ahi tem necessaria demora, que entre­
tanto sua mulher dá á luz um fi lho. Deste se não 
póde dizer quanto a mim que é cidadão brazileiro ; 
P.elo seu eve.nt~al nas?imento no territorio do Impe­
no; e t?davia a ~espeito deli~ se dão os t.res requisi­
tos de livre, habitante e nascido no füaz11. Dos in­
digenas lambem se póde dizer que sãó livres ·-habi­
tantes e nascidos no Brazil, e com tudo não' são ci­
dad~os brazile.ir~s. Entendo portanto, que seria con­
vemente corngir a expressão , e por isso offereco a 
segttinte emenda: • 

e< Todos os homens livres residentes no Imperio 
e nelle. nascidos de pais brazileiros ou de portugue­
zes residentes no mesmo Imperio antes de 12 de 
Outubro de 1822.-0 deputado, Franca. >i-Não foi 
apoiada. • 

O SR. CARNEIRO pedio então a palavra e mandou 
á mesa a seguinte emenda : 

« Todas as pessoas livres nascidas no gremio do 
lmperio brazileiro. - Francisco Carneiro. n-Foi 
apoiada, 

O. SR. TEIXEIRA VASCONCELLOS :-Parece-me, Sr. 
presidente, que o presente paragrapho deve passar 
tal qual está, porque nelle se estabelece uma r eoTa 
geral, comprehendendo duas circumstancias tot~l­
mente necessa.l.'ias, a saber : de habita ção e nasci­
mento; e .por isso aquelle brazileiro, que conjuncta­
mente estiv6r reve.st1d? destas duas qualidades, se 
deve considerar c1dadao nato: estabelecida pois esta 
regra geral, segu~m-se alguma.s como excepções, 
em que se declarao lambem cidadãos brazileiros 
alguns, que conjunctamente não reun0rn em si am­
ba~ as qualidades, como se lê nos paiagraphos se­
gumtes. 

Quanto p~rém á obj~cç~o do illustre preopinante 
sobre os md1genas, ou rnd10s, que tendo habitacão. 
e nascimento neste Imperio, não são cid.tdãos, i·es­
pondo com a epigraphe do capitulo, que diz - dos 
membros da sociedade do Jmperio do Brazil- · 
enlã? ou elles estã? fa.zendo ·parte no pacto social ; 
ou nao : se no primeiro caso, nenhuma rasão ha 
para os excluir; se no segundo, por isso mesmo 
que não são membros, se devem considerar ex­
cluidos: e portanto yoto, que o artigo passe tal 
qual. 

O SR. A,LMEHJA E ALBUQUERQUE pediu a palavra, 
e mandou a mesa uma emenda do theor seguinte: 

« São cidadãos brazileiros todos os filhos de cida-

47 
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'. dãos bra:úleiros em qualque!' pa_rte ~ascidos.- Al­
meida e Albuquerqtte. »- Nao foi apoiada 

Suscitarão-se então duvidas sobre a maneira de 
discutir e votar, isto é, se seria por artigos com 
tQdos os seus membros, ou para graphes, ou ~ada 
membro de per si. Depois de algumas refiexoes, 
tendo- e examinado a acta da se.ssão. antecedent~, 
rnsolveu a assembléa qne se discutma e votana 
sobre cada membro do artigo separadamente, e por 
isso continuou o debate sobre o membro 1° que esta­
va em questão. 

O SR. FERREIRA FRANÇA : - (Não se entendeu o 
tachigrapho. ) 

O SR. i'\foNTESUMA: -Levanto-me para dizer o q.ue 
entendo sobre as idéas apresentadas pelo muito 
illustre deputado, o Sr. Ferreira França, meu mes-
1re e ami<>o . Sr. preslaente : eu entend~ por ~ra­
'zil~iro nã~ só o nascido no Brazil, .mas o nao .n ascido, 
mas domiciliado, e com os requisitos propnos para 
que entre no goso dos nossos direitos,.ro c.0 1~l10cendo 
os deveres impostos á cada um dos rnd1v1duos da 
sociedade, que formamos. 

Naquelle caso a naturesa (póde dizer-se) faz 
cidadãos, neste a lei ; o vinculo daquelles depen~ e 
do senso intimo, que o adverte da conservaçao 
go paiz que o viu nascer1 e .que lhe de~ m~smo o 
ser dos cidadãos que pnme1ro commumcarao com 
ell~, que guardão e respeitão os mesmos usos, e 
costumes, a mesma linguagem, etc . O VlllC UlO deste 
depende, primeiro que tudo, de .serem quebrados 
-0s vínculos contralndos pelo nascm._en~o e de q~e 
acabei de fallar; depende da conV1cçao _de deci ­
didos interesses resultado da nova adopçao, rnte­
resses, e vantag~ns superiores ás que lhe offerece o 
seu paiz natal. 

Os indios não são brazileiros no sentido politico 
eiliCiue aqui se tom~; ell es não entrão, comnosco 
na familia que consutue o Imper10 ; . podem entrar, 
-e devem entrar sem grandes formalidades, logo que 
o queirão: baste-lhes esse simples facto_. Estabe­
leca-se um capitulo, que contenha os meios de os 
eh.amar e convidar ao nosso grem10; mas clfamar os 
indios brazileiros no sentido de~te a:tigo, ou. q.ue­
rer já comprebendel-os co.mo cid~daos brazüeiros 
não é conforme aosprincipios poht1cos, que devemos 
professar. 

Além disto, Srs., eu creio que os illustres a.utores 
do projecto seguirão o metho_do, que em. log1ca se 
·chama synthetico, camrnharao do ma1~ para o 
menos: ell es quiserão marcar a _ totalidade . dos 
cidadãos brazileiros; esta compoe-se de dtffe­
rentes grupos, ( permitta-se-m~ esta expressão) 
partirão do maior grupo, da maior massa para. a 
menor. A maior massa é a dos naturaes do lmpeno, 
·estes os comprehendidos em pdmeiro lu~ar, nos 
artigos, ou paragraphos segumtes se vao. enu­
merando ºi outros grupos, ou massas. L1m1te­
mo-nos por ora a tratar destes, e ao depois 
ordenadamente trataremos dos ou.tros, e ~ntão 
consideraremos todos os pontos do discurso do1llus­
tre deputado ~ 

O· SR. ARAUJO LmApediu a palavra e fez a seguinte 
proposta. 

<e Proponho que fique adiado o §.1º para depoi~ 
de se tratarem os § § 3 e 7. - Arau10 Lima. »- F01 
apoiado o adiamento. 

Fizerão-se sobre elle algumas reflexões, ' e afinal 
propondo o Sr. presidente á votação o mesmo adi-

amenlo, decidiu-se que não tinha lugar; e continuou 
a discussão. 

O SR. VEnGuEmo mandou então á mesa a emenda 
seguinte: 

<e Todos os homens livres nascidos no Brazil 
de pai brazileiro. -Vergiieiro. » -Foi apoiada. 

O R. Pl\ESIDENTE disse que estava adiada a 
discussão por ler dado a hora da leitura dos pa­
receres. 

O· SR. VERGUEmo: - Eu creio que seria me­
lhor conlinuar a discussão para se decidir da ma­
teria, sobre a qual me parece que pouco mais ha­
verá que dizer; e talvez a assembléa seja deste 
mesmo voto. 

O SR . PnE !DENTE propoz se a discussão conti­
nuaria como requeria o Sr. Vergueiro: -Decidio-se 
que sim . 

Fizerão-seaindaalgumasbreves refl exões; e afinal, 
julgando-se a maleria discutida, propoz o Sr. presi­
dente se o membro 1° do artigo pas ava como estava 
redigido : - Venceu-se que sim ; e fi cárão portanto 
prejudicadas todas as emendas. 

O Sn. ECRETARIO MACIEL Q,\ CosTA leu o pare­
cer da commi são de legi lação sobre o requeri­
mento dos moradores da villa de Santo-Antonio 
de Sá, apresentado na sessão de 28 de Agoslo 
com a emenda do Sr. França. 

(Fallárão os Srs. Maia e Montesu1na mas não se 
entendeu o tachigrapho Possidonio.) 

Propoz então o Sr. presidente o parecerá votação, 
e foi approvado sem alteração alguma. 

O mesmo Sr. secretario leu outro parecer da dita 
commissão sobre dispensas de habilitações e lapsos 
de tempo, apresentado, e adiado na sessão de 5 do 
corrente. 

O Sn. VEnGuEmo: -O parecer da commissão 
diz que se podem conceder dispen~a de habilitações, 
de lap o de tem po, e outras semelhantes que por 
estilo se concedião, autorisando-s.e a esse fim o 
governo. A outorisação é indispensavel porque 
essas concessões se fazião por autoridade que já 
boje não reconhecemos; mas eu creio que as dis­
pensas de lapso de tempo par:i conürmaçüo de 
sesmarias tem atlendiveis inconvenientes. O desem­
bargo do paço procede nestes negocios sem co­
nhecimento de causa; e eu tenho visto disto muitos 
exemplos. Homens a quem se tinhão concedido 
sesmarias e que nunca cuidarão dellas, chegando 
por isso outros a agricultarem seus terrenos e a 
bemfeitorisa-los, tem, depois de 10 e 15 annos, re­
querido a confirmação para desapossarem os que lhe 
beneficiarão as terras, e assim o têm feito; porque 
o sesmeiro requer com a sua carta, concede­
se- lhe a dispensa, e o tribunal expede os despa­
chos. 

Ora eu creio que taes abusos não se devem sus­
tentar; as cartas erão passadas com clausulas 
expressas, que o sesmeiro estava obrigado a satisfazer 
sob pena de não valer a data das terras, como era 
entre outros, as de as cultivar dentro de dous 
annos; e não obstante, tendo fallado á clausula, era 
deferido se requeria, porque os despachos se da vão 
sem haver info rmação alguma. Julgo que isto merece 
remedio, para não continuar este abuso de que se 
seguem graves inconvenientes. 

O SR. PEl\Ell\A DA CuNHA :- (Não o ouvirão os 
tachigraphos.) 
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O S11. TEIXEmA VASCONCELLOs: - Estou pelo pa­

recer da commissão tanto pelo que pertence aos 
habitos de chrislo, como ãs sesmarias. Quanto a~ 
primeiro objecto, porque uma se~elh~nte graça ~01 
sempre de tarifa conceder-se, e nao ve30 agora razao 
alguma que nos obrigue a alterar esta marcha,. que é 
de beneficio aos oradores, e de nenhum preJUISo ao 
estado . 

Quanto porém ás )lesmarias, é verdade, que ellas 
são concedidas debaixo de certas condições, de 
cujo cumprimento resulta a validade legal do titulo; 
mas como essas co ndicões contém em si pena, esta 
nun~a deve ter lugar sém audiencia da parte para 
por se ntença, depois de conhecimento de causa, lhe 
ser imposta. 

inguem duvida, que ao impedido não corre o 
tempo; e como no presente caso se procura (ainda 
sem ella se verificar) a g raça de lapso de tempo, 
é de equidade não ser denegada por este augusto 
congresso á aquelles que a procurão fundados em 
uma pratica constantemente observada, no que se 
não faz injuria, ou prej uiso a pessoa alguma. Em 
quanto porém dizer o illuslre preopinante, que 
sobre sesmarias estã uma commissão encarregada 
de tomar providencias, e que por isso não devia 
esta ser tão favoravel; respondo, que essas med.1-
das de providencia são appli~aveis aos terrenos não 
concedidos; o que não_ é applicavel ao pres~nte caso, 
cm que jã estã determmada pelas ~eis existentes a 
porção de terreno, que se quer medrr. 

Igualmente não obsta dizer-se, que esta graç~ póde 
prejudicar a alguns, que presentemente este3ao de 
posse de parle desse terreno, e que pela graç~ sup­
plicada se dê direito á expulsão destes, occas1?nan­
do-se assim rivalidades, e litigios ; porque ho3 e em 
dia ás pos es são títulos sufficientes para se de­
fenderem os que sem invasão de igual titulo, ou 
de outro '1egal estiverem habitando, ou cultivando 
algum terreno devoluto: pois que neste caso gu~r_da­
se sempre o direito dos colonos, quanto a seus sit10s, 
e posse . Portanto sou devoto, que pas eo pa_recerda 
commi ão tal, qual está exarado por seus illustres 
membros. 

Declarou-se adiada a discu são por dar a hora. 
O 11. PnESJDENTE assignou para a ordem do dia o 

projecto de constit uição. 
Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde. - Luiz 

Jo é de Carvalho e Jlf ello, secretario. 

RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA 

PAl\A JOSÉ JOAQUI~I CARNEIJ\0 DE CAMPOS 

lllm. e •.Exm. Sr.: -A assembléa geral con­
stituinte e legislativa do Imperio do Brazil, sen­
do -lhe presente pela_ c~mmissão ~e colonisação, 
civilisacão, e catheclusaçao dos lnd10s, a falta de 
noções i1ecessarias p~ra dar o seu parecer sobre a 
repre entaçi10 de Frei Manoel P1~to de _Azevedo, 
capellão o cura da aldêa de S. Luiz_ Beltrao, ter~10 
da villa de Rezende. que se queixa do desleixo 
do director dos indios da dita aldêa, Joaquim de 
Arau30 e ampaio, e se offerece para desempenhar 
em lugar deste o r~ferido ca rgo de dir_ector, tendo 
por ajudante Joaquim Gonçalve~ Madeira.:_ manda 
participar ao governo qu_e prec1s~ lhe se3ao tr_an­
smittidas as convenientes mformaçoes a este respeito, 
expedindo a esse fim o mesmo governo as ordens 

necessarias ao ouvidor da respectiva comarca para 
proceder ás precisas averiguações, e remettendo 
depois a esta assembléa o resultado dellas com 
outros quaesquer papeis que tenhão relacão com 
este negocio. O que V. Ex. levará ao conhecimento 
de S. M. Imperial. 

Deus guarde a V. Ex . -Paco da as~embléa, 25 
de Setembro de 1823.- João Severianno Maciel da 
Costa. 

PARA O MESMO 

lllm. e Exm. Sr.: - A assembléa geral con­
stituinte e legislativa do. lmperio do Brazil, sen­
do-lhe presente uma representacão do desembar­
gador José da Silva Loureiro, em· que se queixa do 
director dos índios, Miguel Rodrigues da Costa, 
qrre unido com Francisco Elizeu Ribeiro, repartirá 
meia legoa de terras doadas aos referidos índios 
do Sertão de Valença, por quem, e como quiserão 
e de que elles se não ulilisão, apresentando o mesmÓ 
Loureiro os artigos, por copia inclusos para se 
proceder ã indagação do destino das referidas terras; 
e outrosim havendo requerido á mesma assembléa 
Anastacio Leite Ribeiro, Manoel Gomes ·Leal, An to­
nio Lopes Salgado, e Francisco Mendes, moradores 
no referido sertão de Valenca contra as mencionadas 
accusações de Loureiro, qtÍe as arguem de injusta! 
e falsas: manda participar ao governo , que necessita 
se lhe transmittão todos os papeis concernentes a 
este particular objecto, e que possão esclarecer a 
materia, se alguns houver ; e que o governo 
ordene ao ouvidor desta comarca, como conser­
vado_r dos índios, que passe ao referido lugar, 
e alli, procedendo a uma indagação circumstan­
ciada do facto em geral, e da materia dos artigos, 
bem como do conteúdo no requerimento, tambem 
por copia junto, e ouvindo os autores deste por 
escripto, informe o ouvidor transmittindo depois o 
governo á assembléa a informação com todos os mais 
papeis concernentes, e acima relatados ; afim de que 
possa resolver com todo o conhecimento de causa. 
O que V. Ex levará á presença de S. M. Imperial. 

Deus guarde a V. Ex. Paço da assembléa em 
25 de Setembro de 1823.-João Severianno JlfacieL 
da Costa 

PARA MANOEL JACINTHO NOGUEIR . .\ DA GAMA 

lllm. e Exm . Sr.: -A assembléa geral con­
stituinte, e legislativa do Imperio do Brazil, manda 
participar ao governo que é indispensavel que a 
junta directora da typographia nacional passe as 
ordens necessarias tanto para ser auxiliado o com­
positor encarregado do Dfario da assembléa com 
os officiaes que forem precisos para a expedição do 
seu trabalho, e regular1dad~ da publicação, como 
tambem para a prompta impressão das actas da 
assembléa á medida que forem rem ettidas ã mesma 
typographia. O que V. Ex levará ao conhecimento 
de S. M. Imperial. ;, 

Deus guarde a V. Ex. Paço da assembléa, em 
25 de Setembro de 1823.-João Severianno jJf aciel 
da Costa. 

PARA O MESMO 

Illm. e Exm. Sr.-A assembléa geral consti­
tuinte e legislativa do Imperio do Brazil, manda 
participar ao governo que precisa de esclarecimen­
tos, sobre as parcellas seguintes, incluídas no ba­
lanço do thezouro do mez de Julho .do presente 
anno, a saber: o pagamento dos creados, e creadas 
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da casa d'El-Rei, e rainha de Portugal: as despe­
zas das reaes cavallariças: as da bibliotheca publica: 
e a diaria dada ao deputado de Angola ãs Côrtes 
de Portugal. O que V. Ex. levará ao conhecimento 
de S. M. Imperial. 

Deus guarde a V. Ex. Paco da assembléa em 
25 de Setembro de 1823.-Jóao Severiano Maciel 
da Costa . 

Sessão em 26 de Setembro de t 823 

PRESIDENCIA DO SR. BARÃO DE SAi\'TO AMAl\0 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas da ma­
nhã, fez -se a chamada, e acharão-se presentes 72, 
faltando com causa os Srs. Rodrigues Velloso, Mar­
tins Bastos, Araujo Gondim, Andrada e Silva, 
Costa Aguiar, e Rocha; e sem ella os Srs . Ribeiro 
Campos, Rodrigues de Carvalho, e Rodrigues da 
Costa. 

O SR. PRESIDENTE declarou aberta a sessão ; e 
lida a acta da antecedente foi approvada . 

O SR. SECRETARIO MACIEL DA CosTA leu o se ­
guinte officio do ministro de estado dos negocios 
da Justiça : 

« lllm. e Exm. Sr.- Estavão dadas as providen­
cias, antes de receber o oflicio de V. Ex . de 20 do 
corrente, para se extinguir o Quilombo do Guandú 
nas immediacões de Catumby ; mas tem-se demo­
r-adõ ã execÚção porque as montanhas, e matos, 
qµe cercão esta cidade por aquelle lado, e por onde 
ºê calhambolas se derramão por veredas, e picadas 

idescànheciâas, 1!-º primeiro rebate das suas espias 
e -atalaias, fazem~11ecessario o cahir sobre elles de 
sobresalto, e este depende de segredo e disfarce . 
O que participo a V. Ex. de ordem de S. M. o Im­
perador, para chegar ao conhecimento da assem­
bléa geral constituinte e legislativa deste Imperio. 
Deus guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro, 
em 25 de Setembro de 1823.-Caetano Pinto de 
.Miranda 1lfontenegro.-Sr. João Severianno Maciel 
da Costa. »- Ficou a assembléa inteirada. 

Passou-se á ordem do dia, e entron em discussão 
o § 2° do art. 5° que é do theor seguinte : 

cc Todos os portuguezes_ r esidentes no Brazil 
antes de 12 de Outubro de 1822. » 
- O Sn. CARNEIRO DA CuNHA :-Dos artigos do 
projecto. que se tem discutido, é este sem duvida 
para mim o mais diflicil, porque jámais se póde, ou 
se poderá marcar uma época, que classifique cida­
dãos brazileiros os portuguezes, uma vez que des­
ses mesmos residentes no Brazil antes de 12 de Ou­
tubro de 1822 uns adherirão ã causa da indepen­
dencia, outros não ; uns se retirarão para Portugal, 
outros ficarão esperando pelo ultimo resultado da 
mudança política ; e finalmente outros que não 
quizerão tiaclarar-se e a titulo de fingidos negocios 
-se ausentarão, estão agora regressando. 

Conservado o artigo como se acha concebido fi­
cão todos sendo cidadãos, e parece-me muito justo 
que houvessse alguma excepção. Confesso que nesta 
confusão ha grandes embaraços, e difliculdades ; 
mas creio que póde haver uma emenda, que fir­
mando-se na justiça, possa preencher o fim, e sa­
tisfazer geralmente a todos os brazileiros zelosos 
de seus direitos, e a todos os portuguezes, que de 
animo sincero não sómente abracarão a nossa 
causa, mas tem feito relevantes serviÇos. 

E' por esta razão que não me fiz cargo de alterar 
o paralt!apho que diz-Todos os portuguezes residen­
tes no lirazil antes de 12 de Outubro de 1822-; mas ! 
como se trata de todo o Imperio comprehendendo 
as províncias do Maranhão, e Parã, onde encarniça­
damente ainda se combate e luta pró e contra, ape­
zar de já ter lá chegado a noticia da reunião dos 
representantes da nação neste congresso, de sorte 
qne em um combate dado pelo capitão Alecrim nas 
yisinhanças de Caxias contra as tropas de Fidié, 
pelo~ar~or com que. e lançarão ao inimigo as tropas 
braz1leuas enlhusiasmadas por · um precedente 
triumpho, morrerão 400 brazileiros, julgo que não 
se póde compadecer com a justiça, que aquelles que 
nos estão debellando, e derramando o nosso sangue, 
gozem, a par dos offendidos, de iguaes direitos. 

A causa do Brazil não póde de sorte alguma ser 
nas circumstancias actuaes olhada como injusta, 
nem como effeito de uma facção ; nem se póde ne-

f
(J'ar que elles têm noticia tanto da acclamação do 
mperador, como da unanimidade de sentimentos 
sobr~ a independenci~, e comtudo obstinão-se por 
capncho, orgulho, e rnteresse em sustentar a inj us­
tiça da causa da união. com Portugal, cujo governo 
pesou sobre os brazileiros por tres seculos. 

Ora nestas pouderosas circumstancias poderemos 
recebei-os no nosso seio sem repugnancia ? Pode­
remos ve-los de sangue frio occupando empregos, 
e ~ommandando 1!-quell~~· a qu~m pretendião oppri­
mll' e a quem tanto odeiao ? ao de certo. Advirto 
porém que não compreheudo nesta observação só­
mente os portuguezes nossos inimigos, fallo tam­
bem contra os brazileiros, e destes com mais forte 
razão, porque infelizmente muitos até forão a Por­
tugal pedi_r tropa_ para virem tyrannisar, e opprimir 
a sua j)atna, e nao se deve conceder palria a brazi­
le1ros mfames, e degenerados . Sirva de exemplo a 
resposta dada pelos romanos aos carthaginezes , 
quando estes lhes offerecerão em troca os prisio­
nell'os de guerra : Roma, responderão aquelles ho­
mens verdadeiramente livres , não precisa decida­
dãos que com as armas na mão se deixarão cobar­
damente aprisionar . 

Portanto resumindo quanto tenho dito relativa­
mente aos portuguezes do Maranhão e Pará que 
ainda se ~chão disside :ite~ da grande e sagrada 
causa da mdependenc1a ollereço á co nsideracão da 
assembléa um additamento que mando á mes'a, por 
que acho duro, que quando nós estamos a tratar de 
constituir-nos, e de dar o honroso titulo de cidadão 
estejão aquelles nossos inimigos a derramar o san~ 
gue brazileiro, e sejão apezar disto reconhecidos 
cidadãos. 

« ADDITMIENTO 

« Mas ficão excluidos os portuguezes que no 
Maranhão, Pará e Rio Negro, depois de lá ter che- 1 

gado a noticia da independencia do Brazil, absolu­
tam~nte declarada pela solemne e u~anime accla­
maçao do Senhor Dom Pedro, contmuarão a sus­
tentar a causa de Portugal, comprehendidos todos 
os brazileiros que forão pedir tropas a Portugal 
para embaracarem tão heroico procedimento. Salva 
a melhor redaccão. 

" Paço da assembléa, 26 de Setembro de 1823.­
Carneiro da Cunha. »-Foi apoiado. 

O SR. CARNEIRO DE CAairos :-Sr. presidente : 
Parece-me que este paragrapho não póde passar 
como se acha concebido, e que se deve accrescentar 
alguma cousa para clareza delle. Diz o paragrapho 



} JY 

SESSÃO El\'l 26 DE SETEMBRO DE 1823 189 
que todos os porbuguezes que residião no Brazil 
antes de 12 de Outubro de 1822, são cidadãos bra­
zileiros ; mas sendo assim concebido estabelece 
um absurdo ; porque os portuguezes que residião 
no Brazil antes de 12 de Outubro de 1822, e que 
não annuirão- nem abracarão a nossa causa da in­
dependencia, antes por sêrem contra ella se retira­
rão, devem ser excluidos ; e c.of!l_tudo segundo a 
doutrina do paragrapho como res1diao antes de 12 de 
Outubrode 1822 são cidadãos brazileiros. 

Portanto é necessario para clareza dizer :-Todos 
os portuguezes residentes no Brazil, antes de 12 de 
Outubro de 1822 e 9ue continuarão a residir no 
mesmo Imperio.-Alias, como já disse, teremos o 
absurdo de serem comprehendidos como cid<1dãos 
aquelles mesmos que são inimigos do Brazil, e que 
por isso não permanecerão aqui ; mas se forão 
embora. Para evitar este absurdo proponho que se 
lhe accrescente o seguinte additamenfo: 

" (Ao ~ 2° do art. 5°)-e que continuarão a resi­
dir no I3razil depois daq1iella época.-Gai·neiro de 
C(Jll11pos. »-Foi apoiado. 

O Sn. MoNTESUMA :-Sr. president.e: Eu sou de 
parecer igual de que o artigo não póde passar tal 
qual está, porém a minha emenda não é fundada 
nos princípios em que acabou de fallar o illustre 
preopinante, eu quizera que o .artigo se enui;i­
ciasse,-todos os portuguezes residentes no Braz1l, 
que jurarem a constituição do Estado.-Por esta 
maneira nós vamos satisfazer quaesquer principias 
de justica, de política, e da felicidade geral. 

Nós Ô que queremos, Sr. presidente, é desen­
volvermos, augmentar a nossa população. E que 
queremos mais? Queremos ser justos para com 
aquelles que se querem unir ao nosso gremio. Se 
pois nós queremos isto, é claro que o artigo não 
deve passar tal qual se acha, mas ser en nnciado 
pela maneira que indiquei. Os portuguezes que 
residião no Brazil antes de 12 de Outubro de 1822, 
não merecem só por isso ser todos considerados por 
cidadãos brazileiros, como acabou de dizer o illus­
tre prcopinante . ha muitos que existião aqui antes 
de 12 de Outubro de 1822, e forão inteiramente 
contra a causa do Brazil, e se não fosse necessario 
ter outro titulo para ser cidadão brazileiro, senão 
o residir no Brazil, até aquelle tempo o serião tam­
bem aquelles que forão figadaes inimigos nossos ; 
qual será pois a carecteristica que deve designar o 
portuguez, por cidadão brazilei.ro ? De,re ser certa­
mente o abandono, a renuncia do direilo que tinha 
de cidadão portuguez, e a explicita vontade de 
continuar, a pertencer ao gremio da nação br:azi­
leira. 

E qual será a maneira de se isto conhecer? E' 
jurando a constituição do Estado. Eu estou con­
vencido que o parecer do Sr. Francisco Carneiro, 
sobre fazer-se um registro geral da nação, e nelle 
escreverem-se nomes de todos aquelles que perten­
cem a esta grande familia, é justo, .politico, e cligno 
de adoptar-se, e eis-aqui a fórma de se conhecer 
quaes são os portuguezes, que querem ser cidadãos 
brazileiros, e aquelles que o não querem. Voto 
portanto contra a clausula de residencia antes de 
12 de Outubro de 1822, para ser cidadão DrãZileiro. 
Se V. -"Ex. der licença, eu mando a minha emenda 
para a mesa, que é do theor seguinte : 

cc Todos os portuguezes residentes no Brazil que 
jurarem a constituição do Imperio .-O deputado, 
.Montesuma. »-Não foi apoiada. 

O Sn. MAIA :-Sr. presidente: Tanto eu julguei 
que a circumstancia de habitante não era neces­
saria a respeito dos filhos do Brazil quanto a consi­
dero indispensavel a respeito dos filhos de Portu- · 
gal. Para que um portuguez consiga os direitos de 
cidadão certamente não é bastante que residisse no 
Brazil antes do dia 12 de Outubro de 1822; nem 
um direito tal como o de cidadão se dá a quem não 
mostra P.or algum. facto que o quer aceitar ; é pois 
necessano que haia cousa que demonstre a sua opi­
nião, e para isto não basta a residencia naquel!a 
época, é necessario que continue a existir no Bra­
zil, depois da declaração da independencia, para que 
por este modo, se en tenda que elle aqherio á causa 
do lmperio, e que quer continuar. E por isso que 
me lembro de propôr a seguinte emenda. 

« Todos os portuguezes habi tantes no Brazil que 
nelle residião antes de 12 de Outubro de 1822.­
iJfoia. »-Foi apoiada. 

O Sn. ÁLMEIDA ALBUQUERQUE :-Este artigo não 
póde passar coroo está: já os senhores, que fallárão 
disserão as difficuldades, que elle offerece : eu man­
darei uma emenda . E' sabido que no _Brazil até o 
dia 12 de Outubro de 1822, portuguezes houve, que 
fizerã(• grandes males á nossa causa. ~ 

~ 1a Ba~ial ainda dep?is da .sahida do Madeira, 
ficou mu!la gente que tinha feito guerra ao Brazil, 
e que derramou o sangue de nossos concidadãos : 
óutros que aqui residião, retirarão-se antes dos 
ultimos succe,sos, que adiantárão a declara ão da 
nossa inde endencia ; eis-aqui pois estes, que e 
ac o es iverao antes do diª 12 de Outubro, e toda via 

não podem estar comprehendidos na disposicão do 
artigo, assim como lambem uão podem estar âquel­
les de que primeiro tenho fallado. 

Portanto lembro-m e de fazer uma emenda que 
comprehenda no numero dos cidadãos brazileiros 
todos os bons portuguezes, que fizerão comnosco 
causa commum ; que trabalhárão pela nossa inde­
pendencia; e que são por isso iguaes enldireitos 
aos aqui nascidos ; mas que ao mesmo tempo ex­
clua os que aqui se conservárão com animo hostil, 
e os que nos abandonárão . 

Alguns houve, que se retirarão com licenca, e 
com animo de voltar, deixando aqui seus bens, suas 
familias ; e porque a respeito destes não se póde dar 
a mesma razão de exclusão, lembro-me tambem 
fazer um artigo addicional, que póde muito bem ser 
unido ao outro, ou como se quizer. 

cc EMENDA 

« 2. 0 Todos os portuguezes pacificas residen tes 
no Brazil até 12 de Outubro de 1822 com animo de 
continuar residencia no Imperio . · 

« 3. 0 São comprehendidos no paragrapho antece­
dente os que sahirão com licença, e que voltarem 
dentro de tempo, ou que justificarem impedimento. 
-Albu91ierque. »-Foi sómente apoiada a 2• parte, 
ou add1tamento. 

O Sn. LOPES GAMA :-Sr. presidente, eu tambem 
me opponho a que passe este artigo tal qual se 
acha redigido, porque me parece que elle envolve 
uma disposição injusta, e até pouco conforme á 
mente da ili ustre commissão. 

Este artigo tem por objecto designar quaes são os 
port~guezes, _que pelo facto da nossa emancipação 
poht1ca ficarao pertencendo á esta sociedade como 
cidadãos brazileiros; e diz que devem ser reputadop 
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taes os portuguezes residentes no Brazil antes de 12 
de Outubro de 1822. 

Eis aqu1 uma disposição que abrange aquelles 
portuguezes que se oppuzerão á nossa independen­
cia, e exclue a outros, que apezar de não serem re­
sidentes no Brazil ao tempo da declaracão solemne 
da nossa independencia, com tudo . podem estar em 
circ umstancias de serem cidadãos brazileÍ.l·os; por 
exemplo aquelles portuguezes que tivessem sahido 
deste Imperio para ir tratar de seus negocios, ou 
saude, deixando aqui bens, familia, ou qualquer ou­
tro estabelecimento que denote animo de voltar, e 
de pertencer á nossa sociedade. Eu produzo um 
facto acontecido bem analogo á hypothese figurada: 
João Rodrigues Pereira de Almeida não residia no 
Brazil, qua do os brazileiros soltarão o grilo da in­
dependencia, estava en tão em Portugal ; voltou-de-

i
-pois para esta côrte, onde tinha deixado a sua casa 
de commercio e propriedades; pergunto este hon­
rado, e probo portuguez deverá ser esbulhado do 
fõro de cidadão brazileiro, que elle nunca mostrou 
querer perder? Ninguem com justiça o affirmará. 
Mnitos outros argumentos poderia expender para 
impugnar a doutrina do artigo, mas julgo a ma teria 
tão bem discutida, que para não cancar a attencão 
desta assembléa contento-me em mandar á mêsa 
a seguinte emenda para substituir o artigo em 
questão. 

cc Todos os portuguezes domiciliados no Brazil 
afiles de 12 de Outubro de 1822, que expressa ou 
taci.tãiilente se bouverem ligado á sociedade brazi­
leira .-0 deputado, Lopes Gama.n-Foi apoiada. 

ing:Jez; não esmiucemos muito o negocio ; passe 0 
artigo tal qual está . 

O SR. HENRIQUES DJ? REZENDE pedio a palavra, <>. 

mandou á mesa a segumte emenda: ciii.~<M.w ~ 

cc Todo.s os eurol?eus domiciliados nas províncias 
do Impeno. do Braz1l desde antes da epocha da sua 
adh~sao ~ rndependencia.-Henriques de Rezende.n 
-Nao foi apoiada. 

O Sn. CARVALHO E Mm,Lo :-0 § 2° do art. 5• es­
tabeleceu.ª epocha cm que deve findar o prazo para 
que os P.01 tuguezes residentes no Imperio se consi­
derem cidadãos brazileiros. Esta epocha devia por 
força ser ma~·cada para que tivessemos regra de co­
nhece~', e dec1d1r quaes erão .º~ naturaes de Portugal, 
que. vivendo ent.re nós seguirao a boa e ju ta causa 
da 1~dependencia do Brazil, identificarão-se com os 
braz~leiros, e abraçarão o nosso novo pacto social. 
Era.J~sto marcar este prazo para de uma vez fi car 
dec1d1do q~e estes qi..e pelo menos tacitamente se 
conform~rao co~ a nova ordem de cou as, fo sem 
reconhec19os. cidadãos bra~ileiros , e gozassem dos 
mesmos dlrei~os e prerogat1vas sem necessidade de 
nova declaraçao ou naturalisacão. 

E na verdade, Sr: presidente, todo o portuguez 
que concorre~ positivam nte com donativos e servi­
ços pess?aes a bem da nossa causa, ou que pelo me­
nos, tacitamente se accommodarão sem jámais dar 
provas de serem contrario ao audamcnto da nova 
ordem de C?usas, merecem justissimamente aquella 
conten;iplaçao do artigo em qu estão sem a mais leve 
attença? ao lugar em qu e nascerão, quando pelo 
contrar.1~ merecem ser expulsos todos os que com 
hypocnsia simulada por qualquer modo ou arte 
pretenderem ?eslrulr a no sa ju ta liberdade e inde­
pendenc~a. ~ pois justo que se marcasse o prazo, 0 
com mmto discernimento e sizo se escolheu para 
elle 1a 2 de Outubro de 1822, dia memoravcl que . 
f~r~ epocha nos fastos do Brazil, e nos coracões bra-
z1leiros. • 

O SR. FRA!'i'ÇA :-Sr. presidente, por mais que eu 
medite sobre este paragrapho, não posso deixar de 
concordar com elle, e por isso não sigo as emendas 
que se lhe tem feito. Toda a excepcão neste negocio 
tem mil embaraços na pratica ; nós faiiamos parte 
da familia portugueza, tinhamos jurado obediencia 
a um rei que es tá em Portugal, depois separamo­
nos : de presumir é, que nem todos fossem ni sso 
unanirnes; mas nem por isso reputo todos os di ssi­
dentes como inimigos do Brazil: o seu juramento 
anterior que derão, e outros mil motivos podião jus­
tamente leva-los a não adhenr á causa do Brazil, e 
forcejar antes para permanecer no seu estado pri­
meiro. Por consequencia acho que não ha razão 
para privarmos do fôro de cidadão, a muitos desses 
cidadãos aliás henemeritos. E' preciso corrermos 
um véo sobre todos os feitos desses luzos brazileiros 
antes ,dissidentes da causa, ora abraçada geral­
mente ; não .er~o elles. sómente os que divergião; 
mmtos braz1lell'OS b&via tambem que se não decla­
;ravão, e estavão á voz, Sr. presidente, de- viva 
quem vence.-Em...:..reyoluções sempre ha disto; é 
necessai:io dissimular sobre o passado. 

-Eu meditando uma e muitas vezes sobre este pa­
rngrapho, não posso deixar de concordar com elle 
tal qual estã, porque desejo correr um véo sobre pro­
cedllnentes passados, evitando a odiosa tarefa de 
estar agora a vêr quem foi amigo, quem foi passivo, 
quem pegou em armas, quem não pegou; além de 
que senhores, a nossa população do Brazil ha de vir 
sempre na maior parte de Portugal, porqlle são ho­
mens que fizerão parte da mesma familia politica; 
tem comnosco, os mesmos costumes, a mesma reli­
gião, a mesma linguagem, etc. 

Sr . presidente, sigamos na pratica as cousas como 
ellas correm ; isto é a imitação natural de povos quo 
forão irmãos. Mais depressa um brazileiro dará sua 
filha a um portuguez do que a um francez, ou a um 

E' este, r. !!residente, o dia quo trará todo. os 
ª!'!ªº~ á memona, a acclamação do Imperador con­
~lltuc1onal; .com a qual se consolidou a ereccão e 
rnd~pendencia deste Imperio, e o fausto nascirÍi ento 
do J_oven h~ró.e para elle chamado pelo voto geral da 
naçao braz1le1ra~ Entendo porém que deverá havor 
alguma declar~çao qu~ alargue mais a intelligencia 
da palavra residente cidadãos haverá porturrueze 
que ausentes nesta ~ pocha possão ser consid~rado~' 
quando ''.º~tarem, cidadãos brazileiros. Alguns h~ 
que part1rao enc~eg_ados de. negocios do Estado, 
c~o por exemPio Joao Rodngues Pereira dê Al­
m~1~, de q~e ha pouco se lembrou o nobre deputado 
Ou~ros partirão com licença ou sem clla, em boa ré 
a tratai d~ sua saude, ou de seus negocios, e não 
podem deixar de ser comprehendidos na generali­
dade da regra; porque é conforme a direito que 0 
ausente .por causa d? estado se reputa presente, e 
que ~o J,ustamente 1mped1do não corre 0 tem 0 
Por tao Justos motivos dissera eu que se devia ~c~ 
cres~entar:-que aquelles portuguezes qllc por justos 
motivos tiverem sa.hido do territorio brazileiro 
tend? nelle estabelec1men~?S ou familias, e voltarc~ 
depois d~quepa epopha seiao comprehendidos na re­
l:íra do ar t. 2 . Dest arte satisfazemos á justica, e uti­
hdade. geral de ganharmos cidadãos atrectos ·á causa 
e arr01gados no paiz. ' 

O SR. ~ARIANNO DE ÁLDUQUEHQUE petlio licença 
para se retirar por incommodado. 
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O SR. VERGUEIRO :-Parece-me que será melhor 

em lugar de residencia dizer-se domicilio ; todos sa­
bem que domicilio dá idéa de permanencia no lugar, 
e residencia póde tomar-se em sentido diverso; e 
tanto que muitas vezes de qualquer pessoa dizemos 
que está residindo fóra do seu domicilio, tomando-se 
:portanto domicilio por habitação em um lugar com 
1déa de permanecer ; preferindo pois a palavra do­
micilio ficamos já desembaraçados da duvida que 
póde occorrer a respeito dos que sahirão para fóra 
do Jmperio, por exemplo, com o destino de viajar 
ou de tratar de negocios seus, uma vez que se con­
serve es tabelecimento proprio; e excluimos os que 
residirem sem tenção de permanecer, que vierão 
para aqui por seus particulares interesses, sem por 
isso perderem o domicilio em Portugal. 

Parece-me portanto que devemos substituir a pa­
lavra domi cilio para excluirmos os de residenciasem 
tenção de permanecer. (Não se ouvio o resto.) Eis 
aqui a minha emenda. 

« Em lugar de residentes diga-se domiciliados. 
E accrescente-se.-Excluidos os que espontanea ­
mente pegarão em armas contra a independencia ou 
por outro modo se oppuzerão declaradamente contra 
ella. - Vergueiro. » - Foi apoiada em ambas as 
partes . 

O SR. LOPES GAMA :-Essa exclusão já está en­
tendida; quando eu digo na minha emenda que ex­
pressa ou tacitamente se tiverem ligado, es tá tudo 
acautelado. 

O Sn. CARNEIRO :-Eu conformo-me com as idéas 
dos Srs. deputados; mas parnce-me que não é boa 
a escolha da palavra domiciliados; talvez fosse me­
lhor usar da palavra habitantes; é verdade que do­
miciliados quer dizer homens que habitão constan ­
temente ou de assento: porém como já passou no 
§ 1° a expre são habitantes que substitue esta de do­
miciliados, bom é que haja uniformidade; ou então 
collocar-sc a palavra domiciliados em um e outro 
paragrapho. Hesidentes de certo não serve, porque 
T sidencia se entende de uma habitacão ou morada 
temporaria; costuma-se dizer fulano habitante, mo­
rador, ou domiciliario de tal parte, e ora residente, 
por exemplo, nesta cõrte, etc. 

E' claro portanto, que excluida a expressão-re-
id ntes- como está no paragrapho, deve ser esta 

substituida por qualquer daquellas que significão 
uma morada mais fixa, domiciliados, moradores, 
habitantes ; e eu prefiro esta ultima para ir de accor­
do com o que se acha vencido no § 1°, e evitar deste 
modo duvidas. Todas as palavras devem ter a signi­
ficacão bem determinada, e muito mais em lei fun­
damen tal. (Não se ouvio mais .) 

O MES~IO Sn . DEP UTADO mandou á mesa a se ­
guinte: 

" Todos os portuguezes habitantes do Braziljá an-
l tes da sua independencia, e que não tomarão armas 

contra ella, ou se lho não oppuzerão manifestamente 
de alguma outra maneira atróz e escandalosa ; e os 
que estando ausentes de sua morada voltarão no ter­
mo que lhes foi prescripto .-Francisco Carneiro.» 
-Não foi apoiada. 

O Sn. ALENCAR :-Eu creio, que em todos os mais 
paragraphos deste artigo nós temos em vista esta­
belecer as qualidades, que devem formar para o fu­
turo o cidadão brazileiro; mas neste paragrapho é da 
nossa intenção dizer, quem ao presente é cidadão. 

Em um caso temos a marcar os característicos, da­
dos ~s i;iuaes, para o futuro um homem será cidadão 
br~z1l~1~0 ; no outro caso devemos marcar quem são 
os md1v1duos que ora formão a sociedade brazileira. 
Debaixo deste ponto de vista achodesnecessario fazer 
aqui di~erença de nascidos em Portugal, e nascidos 
no Brazil, ou em outra qualquer parte da monarchia 
portugueza ; porque tanto é cidadão brazileiro o 
nascido em Portugal, como o nascido no Brazil, com 
tanto que entrassem de principio no novo pacto so­
cial, ~sto é, , que recon_hecessem, proclamassem, e 
adher1ssem a causa da mdependencia. Com effeito 
considerada bem a idéa que nós queremos exprimir 
neste membro do artigo, facil será achar as palavras 
proprias pam enuncia-la. 

Quem julgamos nós, que são cidadãos brazileiros? 
Acaso serão os filhos de Portugal, que aqui se acha­
vão na epocha da independencia, e que se oppuze­
rão a ella, ou se retirarão? Não de certo. SHão os 
mesmos filhos do Brazil, que o mesmo praticarão ? 
Tambem não. Creio pois, que são cidadãos brazi­
leiros todos aquelles homens livres, domiciliados no 
Brazil, na epocha da sua independencia, e que não 
se oppuzerão a ella, ou não se ausentárão sem licen­
Ç?, embora tenhão nascido em Portugal, ou no Bra­
z1l, ou em outra parte da monarchia portugueza. 
Offereço portanto uma emenda, que me parece 
abranger e_m poucas palavras a idéa que pretende­
mos enunciar. Eu q.uero que se entenda que a epo­
cha da rndependenc1a deve ser considerada respecti­
vamente á declaração de cada uma das províncias: 
porque aliás cahiriamos no absurdo de reconhecer 
já por cidadãos brazileiros a muitos que ainda não 
derão o menor indicio de adderirem ao nosso pacto 
poslo que Lambem não estejão declarados por oppos: 
tos a elle, Eis' aqui a minha emenda: 

« Todos os homens livres nascidos em qualquer 
parte da monarchia portugueza, domiciliados no 
Brazil na epocha da sua independencia, que não se 
oppuzerão a esta ou não se ausentarão sem licenca · 
co mprehendendo-se neste numero os que andavã~ 
fóra, mas que vierão em tempo.-Alencar. »-Foi 
apoiada. 

O .SR. PEREIRA n.A C';Jr-iHA: - Rompendo o Brazil 
os vmculos que ~ l!gavao a Portug , proclamando 
a :ma emanc1paçao, e formando um imperio como 
nação independente, pelos motivos que nos indu­
zirão a tão heroica resolução, era indispensavel 
designar as qualidades, e requisitos que devião ca­
racterisar co~o ~idadãos brazileiros, aquelles portu­
guezes que ex1strndo entre nós, abracarão volunta­
riamente esta causa, separando-se dâquella familia 
a que todos pertencíamos. 

A commissão de constituição, de que eu tenho a 
honra de ser membro, redigindo o projecto em dis­
cussão, deyia esc_?lh~r ·ª-epocha ma.is notavel para 
marcar a lmhir lle dmsao que servisse de medida 
para esta importante distinção. l)ua_s_P-Odião el1ãs 
seL.:_).• a do aç_to_ da acclamé!ção do In•perador qo 
Braz1l, Relo _q_ual mostrou a nação que tendo col­
loca o no throno _o legitiriiõ successor da mQnar­
éh_ia como seu soberano, pronunciava sua emanci­
pação pela declaraçáo de sua independencia, e era 
esta o memoravel dia 12 de Outubro do anuo p.as­
saao de que se faz menção no Si 2. 0 deste artigo 5. 0 

'de que tratamos : 2. • a da publicação da nossa lei 
fundamental, em que estaoelecidas as garantias de 
nossa existencia politica, pudesse cada um entrar 
no nosso pacto social, jurando expontaneamente, e 
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com conhecimento de causa a constituição do im­
perio. 

Julgou a commissão que aquella primeira data 
era a mais terminante e natural para que qualquer 
dos habitantes .do Brazil, nascido em um ou outro 
hemispherio, declarasse sua opinião; nem podia 
ser considerado como crime, que alguns dissidentes 
tomassem a resolução de deixar o nosso paiz, aban­
donando uma causa que lhes não convinha, já pelos 
juramentos que h·avião d' antes prestado, já por 
interesses familiares, e finalmente por outros mo­
tivos que os decidissem a seguir uma conducta, que 
não parecesse em si contradictoria, abraçando em 
theoria um systema que era desmentido pela pra­
tica de ,suas acções; o que é absolutamente repu­
gnante aos princípios de boa fé, e do caracter firme 
e franco, que deve levar ao fim o partido que es­
colheu. 

Talvez que eu mesmo lembrasse essa epocha 
como a mais notavel, e propria para marcar o .mo­
mento em que se podião obter os direitos do cida­
dão pela residencia no Brazil; mas agora conheço 
que este termo era mui restricto, e inadmissível; 
tanto mais que já pelo d~cre.to de 18 de Setembro 
do anno µassado, se determinou que todo o portu-

1 guez europeo, ou brazileiro que abraçasse o systema 
.-da indeP.end(mcia, uzasse do laço verde, e legenda 

como distinctivo de cidadão brazileiro; e que aquelles 
que a isso se não prestassem, sahissem deste lm­
perio no prefixo tempo que lhes assignala>a. 

Esta providencia foi ampliada pela _proclamação 
de S. M. o Imperador em data de 8 de Janeiro 
d'este anno, e depoi~ mais benignamente explicada 
pelo decreto de 14 do mesmo mez, e anno, em que 
se deteriiiinã que quà1quer subdito de Portugal que 
vier com a inºtenção de se estabelecer pacificamente 
no nosso paiz, logo que chegar a qualquer porto se 
deve apresentar á respectiva camara, e prestar so-

.Jemne juramento de fidelidade á causa do Brazil e 
ao ímperador; legislação esta que ainda não está 
revogada, não p2dendo _por isso marcar:se o dlitJ2 
.de Outubro que lhe foi anterior, e iria destruir um 
direito adquirido por um principio legal. 

Reflectindo porém sériamente sobre tão impor­
tante objecto, pronunciando minha opinião com a 
maior franqueza, parece-me que seria mais politico, 
e coadunado á nossa situação assignalar para este 
fim a data em que fosse sanccionada a nossa con­
stituição. Então podia cada um, reflectindo nas 
bases em q1ie era fundada, adoptar nosso pacto so­
cial, e fazer parte da familia brazileira, visto que 
tinha direito para esta escolha, comtanto que 
ninguem ouzasse contrariar nosso systema, e 
oppor-se á nossa independencia, porque tinha o 
passo livre para sahir deste imperio, se lhe não 
agradasse a fórma de seu governo. 

As reflexões de meus illustres collegas são mui 
dignas de attenção, e conheço quanto necessario é 
firmar uméf'regra certa pela que no estado presente 
de cousas obtenhão a qualidade de cidadão os por­
tuguezes residentes no Brazil. O que porém não 
posso admittir é que se faça dilYerença dos que pe­
garão em armas, ou fizerão algumas demonstrações 
e esforços a favor da conservação e integridade da 
antiga monarchia, em opposição momentanea ao 
systema da nossa independencia, porque dessas ar­
guições se hão reproduzir odios, calurnnias, e males 
incalculaveis (Apoiado.) Isso é abrir a porta a vin­
ganças particulares, por precauções e inimisades 

entl'e individuos e familias que se devem evitar 
cuidadosamente (Apoiudo. ) 

Na presença do uma revolucão, cujo resultado se 
não póde immediatamente prever, nem todos os 
homens são capazes de deliberar o melhor caminho 
que devem seguir, ou seja pela superioridade de 
forças que suppoem exis timo partido opposto áquelle 
que desejão abraçar, ou seja porque circumstancias 
de interesse particular em contlicto com o bem pu­
blico põe em perplexidade a declaração de sua opi­
nião. O que sobre tudo indispensavel me parece é 
examinar severamente a conducta daquelles qur. 
uma vez adherirão á nossa causa depois de procla­
mada nossa independencia, para serem punidos 
como refractarios, perj uros e perturbadores da se­
gurança publica, se contravierem á sua promessa: 
todos os factos anteriores devem ficar em perpetuo 
esiuecimento (Apoiado .) . 

I or esta occasião tenho a lembrar que por duas 
vezes se desligou Portngal das relações que o 
prendião á Hespanha; a l.• foi pela acclamação de 
el-rei D. AIYonso Henriques no Campo de Ourique, 
a que se seguio á lei fundamental feita nas Côrt s 
de Lamego; a 2.• pela elevacão de el-rei D. João 
IV ao throno que de direito li1e pertencia; e apezar 
da guerra das duas nações se não excitarão as pro­
scri pções de Sylla e Mario: quem quiz seguio para 
Hespanha e outros ficarão em Portugal. 

O mesmo se tem praticado nas questões de suc­
cessão á corôa, e noto com especialidade o interre­
gno por morte de el-rei D . Fernando, quando 
D. João I., chamado pelo povo ao throno portuguez 
disputou a posse do reino á infanta D. Beatriz, e 
aos filhos de D. Ignez de Castro . Todas as nacões 
em iguaes circumstancias depois de restabelecida a 
ordem, lanção um véo sobre o preterito. 

Imitemos sua politica, e generosidade, é neces­
sario perdoar; esqueção para empre essas dissen­
sões, que forão filhas das circumstancias, e que 
ti verão origem em motivos dignos da maior ponde­
ração. (Apoiado.) Nós formavamos uma só familia 
portugueza; este paiz não era no so: elle foi pelos 
portuguezes conquistado aos indios seus habi­
tantes indígenas, aos quaes subjugamos por força 
de armas, e ele estratagemas. 

Divididos agora em duas nacões, escolha cada 
um o que mais lhe convier segundo seus interesses, 
sem odios e rivalid:ides pessoaes, improprias de 
povos civilisados. Se as leis da hospitalidade nos 
obrigão a receber benignamente qualquer estran­
geiro qui:i queira viver entre nós, e vovoar nosso 
vasto territorio, ~om quanta mais justiça }lratica­
remos estes ofllc1os para com aquelles de quem des­
ceu.demos? E' por estes fundamentos que eu que­
rel'la prolongar aquella epocha além do dia 12 de 
Outubro de 1822, ao menos para as outras provin­
cias des e ünperio relativamente ao tempo que em 
cada uma dellas se proclamou por sua vez nossa 
independencia política, expondo desta maneira e 
com a maior franqueza meus íntimos sentiment~s. 

O SR. MONTESUMA :-Quando fiz a minha emenda 
foi persuadido de que não devíamos marcar epocha 
para della deduzirmos quaes portuguezes seriã~ 
membros da sociedade brazileira : todavia não foi 
apoiada; mas como ha outr'as emendas que se in­
clinão a não determinar-se essa epocha do pro­
jecto, eu examinarei a ques tão, olhando para cada 
uma das emendas, e verei, se preenchem os fins 
que todos nós nos propomos. 



,( 

SESSÃO EM 26 DE SETEMBRO DE 1823 193 

Darei graças ao Ente Supremo se puder atinar conciliadora, a unica justa do juramento da nossa 
com a verdade em uma materia de tanto melindre, constituicão. 
e consequencia. Eu vos peço, senhores, que olheis Eu vou, senhores, expender os meus princípios á 
com duplicada attenção para a doutrina do artigo este respeito . Quando o Brazil era parte da monar­
em discussão : della nada menos resulta que de- chia portugueza, houv~ tempo em que seus filhos, 
cidir da sorte de uma grande parte da população do vergonhosamente considerados C!Jlonos, não tinhão 
Imperio . d!reitos nP1!1 patria, na accepção caprichosa dos vi-

Senhores, que é o que queremos? Soprar odios, s1res e grao-senhor que nos governa vão; esses 
e rivalidades injustas? Queremos arredar de nosso monstros, deshonra e labéo da humanidade, podião 
seio os que querem pacíficos viver comnosco, ver um homem sem direitos, sem dignidade e só 
medrar comnosco, e constituir comnosco uma só creado para pasto e ludibrio de outros homens. 
familia, um só imperio, debaixo das mesmas auto- Ch.egou porém o tempo de cahir sobr~ elles. o justi­
ridades, das mesmas leis, da mesma constituição, CeH·o raio do Eterno .Mo~erador dos l~penos. 
venerando e adorando a mesma religião de nossos Acossados pelo. pnme1ro ~os conqwstadores do 
pais que seguimos, fallando a mesma linguagem, ~u~~· pe~o poht1co gu~1Te1ro do ~eu seculo, cor­
sugeitos aos mesmos usos e costumes? Endure- }er~ô a_abn.g~r-se ~o me10 d~s v1chmas de sua t)'.­
ddos, e semibarbaros pretendemos repelfü da nossa :amca adm1!11.~traçao ; no meio desses entes •. CUJa 
communidade aquelles que despresando 0 paiz que fór~a sõ (dmao elles) era de homem. Podíamos 
os viu nascer, seus amigos, seus parentes, e demais ent~o lançar-lhes .em rosto seus desfavores, sua ty­
laços contrahidos, preferem viver COIJ!nosco, pre- ran.ia, e toda~-sene de males que sobre D;ÓS e nossos 
ferem a nossa familia? Não : eu o ouso affirmar ma10res .haviao derramado ; e ref!elh?do-os . de 
por toda esta assembléa; não, tal não queremos, nosso. ~e10, declara!mos ª? ~undo .mteiro o hvre 
tal não pretendemos. exerc1c10 de nossos maufenve1s drreltos. 

. . . . . Mas não; a sensibilidade, a compaixão forão 
Des truir nvahd~d~s, harmomsar ª parte com 0 sempre as primeiras qualidades dos povos virtuosos~ 

todo, desvanecer 1~Justos, e consequentes odios, acção negregada foi sempre negar asylo ao hospede 
chamar ao nosso s~10, rece~er com os braços _aber- desfavorecido da sorte, bem que inimigo seja. Os 
tos aquelles que qmzerem vi ver comnosco, sao as brazileiros portanto francos e generosos .acolherão 
bases, em que me parece, que cada um dos Srs. de- os foragidos· e elevado a reino mudou o B ·1 d 
putados, e em geral toda a assembléa quer estabe- condicão. ' razi e 
lecer a dout.rma deste P_aragrapho. 4,p°atria era commum; o nascido no Brazil ficou 

Ser-me-bia nec.es~ar10 q_ue os Srs. deputados çomo nascido em Portugal, e vice-versa, o nascido 
membros da ~omm1ssao exph~as~em os motivos que em Portugal como nascido no Brazil: todos en- · 
fundamentar~o para a co~m1ss~o este par~g~apho. travão nos lugares, e empregos publicos. Em ver­
!'fas como nao se_ tem feito dao-m.e o dir~1to de dade não era o merecimento qne induzia os des­
mterp~et_'.ll' as lummosas, e doutas vistas da 11lustre pachos, mas o patronato, e mais vícios proprios de 
comm!ss~o. Eu creio que além. daquel.las bas~s a uma cõrte tão corrompida como a de D. João VI; 
c~mm1ssa? ~ntendeu que só devia cons1~erar c1_da- o certo é que os portuguezes então se queixavão de 
daos braz1le1~os os portug.uezes que fizerao serviços não serem despachados, acontecendo-lhes o mesmo 
ã_ causa da 1?d.~pendenc1a_; e suppoD:do que estes que aos brazileiros quando a cõrte residia em Por­
sao os q~e existiao no Braz1l ~o dia 12 de Ou- tugal, não militando todavia ácerca daquelles o 
tiubro (dia memorando_ em que finalmente s.e pro- mesmo que ácerca destes ; pois que Portugal ficou l 
c.lamo a m~pendencia abso~uta do. Impeno ?ºm sempre com os lribunaes maiores, com uma regen-­
a accla!'llaçao ~e S. l\I. ~mpena1) assim se ex pltcou eia, com amplas, e mui amplas attribuições etc . etc. 
no ar~1g_?. Ve3amos pois se se consegue o fim da Proclamada a nossa independencia, perguntarei 
comm1ssao. quaes são os cidadãos brazileiros ! Tão sómente os. 

Eu já mostrei que o facto da residencia não é nascidos nelle 'l Ou em geral os nascidos no BraziIT 
sulliciente para marcar qual foi, ou ó o portuguez e portuguezes que esposarem a causa da independne­
amigo do Brazil, qual o portuguez que quer entrar eia e do imperio? Certamente. E como se ha de 
na nossa familia; pois que muitos viv~m comnosco, ~aze_r esta distincç_ã~ sem offender os princípios de 
e gosão dos nossos empregos publicos, têm até JUSt1ça, e geral ut11Idade? Pela clausula da residen­
laços de parentesco comnosco, e todavia não podem eia até o dia 12 de Outubro? Ou pelo juramento, 
ver-nos livres, emancipados, e nação independente. da constituição? 

Seus corações bafejados pelo pestil_en to monstro Pelo juramento, senhores, é tão celebre aquella 
da servilidade, enfunados por caprichosa ambição, cl;ms~la, quanto nós por ella suppomos aqu11lo­
não podem esquecer-se dos antigos tempos de mes- qne e men~s pr_ovavel, l'.. menos natu~al: Os, portu­
quinha e preter-natural recolonisação: querem ver g~teze_s aqui r~s1~entes tem todo o direit? a serem 
em nós o que não duvidão seja condição propria c1dad!lo~ brazlle1r~s; mas dev~ s~r-lhes .igualmente 
pelo que respeita ao exercício livre dos direitos perm1Lt1do renunciarem este direito, e c&nservarem 
com que a natureza prendou o genero humano. E~ os adquiridos no lugar do seu nascimento, voltando 
tal caso como affirmaremos que cidadãos brazileiros para elle. . . . _ . 
são todos os portuguezes residentes no Brazil até o .se elles qmzerem aqm ficar, e ser c1dadaos braz1-
dia 12 de Outubro de 1822? E se devemos curvar-nos le1ros antes do que portuguezes, nenhum favor lhes­
aõs principiosde uma sã polHica, para não exacerbar- n.ós fazemos em assim decr~tarmos, .e nenhumainiu.-· 
mos odios, e sim promovermos a tão necessaria na nos faze~ el~es s~ se qu1zerem 1r embora. Dei­
reconciliação ao passo que não desconvenhamos xemos-lhes mteira liberdade. 
dos princípios de justiça, prudencia e dignidade na- Além disto, quem affirmará, sem ser taxado de 
cional, é mais que evidente que tal clausula se não inconsideração, que em Portugal, e fóra de Portugal 
deve assignar, e sim ao contrario supprimir-se, em os paizes estrangeiros não existem muitos por­
adoptando-se a unica propria, a unica politica e tuguezes, q,ue tendo os mesmos direitos de patria. 
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commum que acabei de expôr, preferiráõ ser cida­
dãos brazileiros, a portuguezes ? E serão estes por 
ventura considerados estrangeiros, para se verem 
s~geitos ás formulas de naturalisação? Declaramos 
nos por ventura guerra aos portuguezes nossos 
amigos, ou ao governo tyranico de Portugal 't Apa­
garemos em nossa memoria os laços de parentesco, 
lin~uagem, e religião? Senhores, guerra, guerra a 
mais encarniçada, e consistente aos inimigos de 
nossa independencia monarchico-represent.ativa: 
_guerra a tudo que um apice nos pretender deslisar da 
carrei ra honrosa da nova cathegoria, a que nos 
elevou o nosso brio, coragem e virtuoso patriotismo, 
e amor da liberdade. 

~estas pro".incias era tão g~ande, que por si' s6 
tivesse podido suffocar o gnto da independétrcía 
dado por outros cidadãos naturaes do Bra'lil 't E nã'o 
podendo o illustre deputado responder affirmativa­
mente, fica evidente que os culpados não devem ser 
só portuguezes, mas tambem brazileiros ; emfim 
deve ser a maioria da província, porque só esta 
poderia ter de sua parte a foi ça para contar com 
o bom exi lo do seu partido. 

E querera o illustre deputado que revoguemos 
para aquell~s provincia_s o_ § _l 0 deste artigo l á 
approvado, isto é, que sao c1dadaos todos os brazi­
leiros residentes e nascidos no Impariu? Quererá o 
illustre deputado ver banidas dos fóros de cidade 
tres provincias, ou ao menos a maioria dellas? 
Quererá que descarreguemos sobre aquelles povos 
o azourrague politico das devassas, para podermos 
entrar no conhecimento de quaes forão os que se 
oppuse~ã_o, .9uaes os que pedirão armas, quaes os 
que auxiharao taes pretenções ? Que males, senhores 
não antolho? Eu chamaria, se lá estivesse, des~ 
graçado, aziago, fatidico o negro dia em que accla­
mámos a causa do Brazil. 

· Nada de união com Portugal ainda confederalmente 
nada_flits suas instituições: nada de outra successão 
que não seja a do Senhor D. Pedro de Alcantara; 
mas não declaremos guerra aos homens; ao contrario 
acolhamos aquelles que quizerem viver comnosco; 
augmentemos a nossa população, e não abandonemos 
a classe mais rica, mais trabalhadora, que falla com 
nosco a mesma linguagem etc. etc. 

Não é msto que consiste a sustentação da inde­
pendencia, e integridade do Imperio. Finalmente, 
senhores, de duas cousas uma; ou não admitlamos 
em o nosso pacto social os portuguezes, e só 
entrem nelle os naturaes do Brazil, sendo tudo o 
mais estrangeiro; ou não estreitemos a porta do 
grande edificio político. O meio termo em taes casos 
é mais perigoso que os extremos. 

Quem não vê que muitos portuguezes admittidos 
pelo artigo, a cidadãos brazileiros, de força devem 
ter em Portugal pais, irmãos, e affins, que desejará ô 
seguir a causa adaptada por seus filhos, irmãos, e 
af!ins? E que mal ao estado brazilico pó de resultar 
de receber em seu seio mais aquelles cidadãos que 
nenhum damno fizerão talvez ao BrazU? Se estes 
pódem voltar-se inimigos do estado; porque não o 
poderáõ os de que falla o artigo? 

Se não convém encher o Brazil de portuguezes; 
como convém declarar cidadãos brazileiros os portu­
guezes residentes no Imperio até o dia 12 de Outubro, 
muitos dos quaes forão encarmçados, ou disfarçados 
inimigos do Brazil'I E como geralmente decretamos 
cidadãos brazileiros todos os naturaes do Brazil, 
muitos dos quaes fizerão guerra á nossa indepen­
dencia com a pen na, e com a espada? Ah '! Senhores, 
be~ certo é o principio de argumentação, que o que 
multo prova nada prova. 

Se pois aassembléa tem conhecido as difficuldades 
e riscos, os damnos e deterioramento que soffrerá o 
interesse publico se decretarmos que não entrem 
em o nosso pacto social portuguezes, é evidente 
que não convém clausula alguma de residencia e sim 
a maior amplitude; aquella por injusta pois con fun­
de bons:com máos, talvez favorecendo estes e obrando 
contra aquelles, e por impolitica e perigosa: esta 
como funda.da em justica, filha da ordem, e origem 
da grandeza e prosperidade nacional . 

Agora, senhores, direi duas palavras sobre a 
emenda do Sr. Carneiro da Cunha. Quer o Sr. de­
putado que sejão excluídos de cidadãos brazileiros 
os portuguezes, que nas províncias do Maranhão, 

ará, Rio-Negro, de_pois de chegar lá a noticia da 
independencia do Brazil, continuárão a sustentar 
a causa de Portugal; e qu e igualmente o sejão os 
brazileiros que forão pedir tropas á Portugal para 
embaraçarem tão heroico procedimento . 

A penas ouvi esta emenda se me sugerio perguntar 
ao illustre deputado : se o numero de portuguezes 

Em _vez de ser applaudido como fausto no juizo da 
poste~1dade, nefasto, e ~orroroso o praguejarião. 
Demais, senhores, é preciso ter como de evidente 
utilidade a pratica geral das nações que se regenerão 
C?b:indo de salutar balsamo as chagas abertas pelo~ 
d1ss1den tes. 

A amnistia, senhores, além de ser uma medida 
aconselhada pela prudencia, dictada pela humanidade 
é (permitta- se-me dize-lo) abonada pela justica. s~ 
a rasão foi dada ao homem para guia de suas âccões 
é evidente, que elle não póde ser responsavel pelo~ 
actos 9:ue, de_ natureza dubios e inc~rtos, ou cuja 
morahdade nao está claramente defimda, são filhos 
da propria convicção. A assembléa portanto obraria 
precipitadamente, obraria com inju tiça, se sanccio­
nas_s~ já em um artigo consti tucional a degradação 
poltt1ca daquelles portuguezes, e brazilei ros. Permil­
ta-m e, r. presidente, trazer á consideração da 
a~ssembléa uma ?bservação que ago_ra mesmo concebo. 
E da grande poht1ca aprender no h vro da experiencia 
a dirigir a náo do estado, no calor das tempestades 
políticas. 

Olhemos para a Amcrica do sul, e vejamos sus­
tentar-se alli Morilo com quatro soldados que trouxe 
da Hespanha, por espaço de mais de doze annos 
sem so cco~ros pecuniarios, de gente, ou algu~ 
o utro. Senão por ventura immortaes os seus solda­
dos, inexhaustos os seus cofres? ão . ão tinha 
gente o partido, que sustentava a independencia da 
America? Tinha. P~rém a guerra tornou-se guerra 
extermrnadora, e entao a classe ext.E<rminada obedi­
ente ao sag:ado dever da conservação, reagio, e não 
pou~ou me~o algum para consegui-lo. Venceu o 
partido nac10nal; foi victoriosa a razão, e a humani­
dade; mas_ com custo, e grandes sacrificios; pri­
meiro mmto sangue se derramou, muito gemeu a 
natureza. 
. Ora as ~rov~ncias apontadas pelo nobre deputado / 

amda se nao ligarão; as nossas deliberacões correm 
por toda a parte; e qual será a conduc.ia daqu elles 
povos, lendo ~ma tal_ deliberação? Quereráõ a paz ? 
Promove:-!a-hao, unmdo-se á causa das provincias 
que_ têm J.ª proclamado sua. independencia? Não. 
Serao mais encarniçados inimigos do que o tem sido 
até agora. 

Se até hoje poderão abafar o grito da indepen­
dencia, como diz o illustre deputado, daqui em 



' t.t> ,;l( 

/(•f"-~ ·: l-1' ! ) 

SESSÃO EM 26 DE SETEMBRO DE 1823 195 

diante mais se esforcaráõ para extingui-lo de todo. edificio da !S~ll;inde_pgndencia, quehadesertarnbem 
Accresce mais que· os mesmos indifferentes até o a nossa felicidade. 
agora, receosos de serem julgados criminosos, O SR. ALENCAR: -Ainda urna vez me levanto 
receosos da applicação da lei de Solon, augrnentaráõ p,ara sustenta~ a minha emenda. Eu creio, corno 
o partido inimigo. Eis as consequencias que pódem Jª outra vez disse, que nós neste membro do artigo 
resullar da emenda do Sr. Carneiro da Cunha. 
Voto contra ella. Igualmente o fac.o a respeito da n_ada mais queremos fazer do que explicar quem 

sao ao presente os membros da sociedade brazi­
do Sr. Lopes Gama á qual offereço uma emenda. leira; se isto é assim, eu penso que a minha 
Coherente com os princípios expostos voto contra emenda abrange tudo quanto a razão manda que 
as demais emendas, que não preenchem 0 fim que sej~ cidadão brazileiro. Examinemos pois a ma- . , ,.(.;,, 
nos propomos. A do Sr. Vergueiro expõe uma teria. Quem pede a razão que sejão cidadãos ' " I" ~ 
idéa digna de attenção; pois que versa sobre os que brazileiros?-Vamos por partes : eu supponho, que é f l.-'d et cG 
pekarão voluntariamente em armas contra 0 tal õji1ho do Brazil, que estava aqui quando se · 
llrazil, e á independencia se oppuserão descarada- declarou a independencia, e que não se óppôz a _e 
mente. Eu voto a favor desta idéa, mas não ªreco- ella, não se auzentou, e adherio: da mesma fórma 
nheço propria de artigo constitucional, além de é cidadão brazileiro o filho d ortugal, que prati-
estar persuDdido que vamos com ella abrir cou o mesmo : lambem o é o filho_aê Portugal, ou 
porta á culumnias. Queira V. F.x. mandar bus- .Q. _ _!:azil domiciliado aqui, mas que nl!_o se achava 
cara minha emenda que é concebida nos termos pr~e no tempo da declaração da independencia, 
seguintes : e que comtudo voltou em tempo, ou que ainda 

« Proponho que da emenda do Sr. Lopes Gama hoje por lá se conserva com licenca do governo do 
se supprimão as palavras que marcão a épocha de 12 Br~il. a quem elle reconhece: creío que tambern são 
de Outubre de 1822. (salva a redacção.) - O depu- cidadãos brazileiros todos os homens livres nascidos 
tado 111 ontesuma . » - Foi apoiada. _n~d'.Africa, naJndia, e na~ mais pktes que 

O SR. DIAS : - Eu terei muita satisfacão se forrpavã_o a ..rnonarchia portugueza, resia!mtes no 
passar esta emenda, porque concilia a paz e· tran- Brazil na épocha da sua independencia, ºe que não se 
quillidade com a justiça da nossa causa. eria oppuserão a ella; finalmente- tudo quanto dantes 
conveniente que se marcasse uma égocba..anterior á formavããparte da sociedade portugueza, domici­
que tenho ouvido assignar para distinguir os que liada no Brazil, quando este se declarou indepen­
meF.!JCem o titu1o de c~dailã~s brazileiros. Muito~ no dente, e que não s~ o,i>pôz, aqte_s__ adherio, e_us.pu 
ultlffio extremo adhenrão a nossa causa, mas deixa- sigwl ~a_rnG.tID:Is li_cg de adhesão, ÇQ!!!Q_o !aço 
rão a suspeita de o fazerem por atemorisados de um nac10nal e cidadão brazileiro: tudo isto pois 
proximo futuro que os ameaçava de gravíssimos es á comprehendido na emenda. Se alguma cousa 
males, e não por vencidos em seus corações ; taes falta prevenir é a respeito de algum estrangeiro, 
homens não merecem conseguir nada da magnani- que por ventura estivesse naturalisado no Brazil 
midade brazileira, sempre benigna, na verdade, antes de sua independencia; mas eu creio, que 
para com os mesmos que destroça em combate, esta bypothese não é realisada. Eu peço pois a esta 
mas circumspecta para com aquelles que regularão augusta assembléa, que medite bem na emenda, 
o eu procedimento pelas circumstancias da sua que achará nella comprehendidos todos os que a 
sit~ão . Isto não é só relativo aos europeos, razão pede, que sejão reputados cidadãos brazi­
po1s por uma fatalidade não esperada houverão leiros. 
tambem brazileiros degenerados que fizerão o O Sr. LoPES G.\ill: -Como me parece que se 
mesmo ; e nao posso convir em que tanto uns trata de votar requeiro que se chamem os Srs. depu-

Cõriiõ outros sejão admittidos ao gremio de cidadãos tados que estão fóra da sala; não me parece regu­
para gosarem direitos privativos dos amantes lar que appareça na acta a materia vencida, por 
da justa causa da nossa independencia e liber- exemplo, por 26 votos, tendo-se aberto a sessão 
dade. com 60 ou 70. 

Não me opponho a que sejamos liberaes ao ponto 
de os deixar gosar da protecção das leis; e eu já Julgou-se afinal a materia discutida, e o Sr. pre-
mostrei meus senti1uentos a este re3peito quando se sidente propõz : 
tratou de amnistia nesta assembléa, pois approvava 1. 0 Se o paragrapho passava corno estava.­
que se perdoasse aos arrependidos; mas nem por Venceu-se que não. 
i sso concordarei agora em que se lhe dê a posse 2. 0 Se passava a emenda do Sr. Lopes Gama. 
dos direitos de cidadão ; assim como naquella - Venceu-se que sim. 
occasião tambem não votaria para amnistiar a ·3. 0 Se passava alterada pela sub emenda do 
pertinacia e orgu lho porque se a miseria e desdita Sr. Montesuma.-Venceu-se que não . 
excitão compaixão e indulgencia, a obstinação e 4.º Se a emenda do Sr. Alencar ficava preju­
orgulho desa fião o olfendido á vingança, ou a dicada.-Decidio-se que sim, e-igualmen!e todas as 
redusir os aggressores á impossibilidade de conti- mais. 
nuarem seus attcntados. Passou-se ao § 3° do mesmo art. 50 concebido 

A nacão brazileira olferece cornmodos a todos os nestes termos : 
que lhé não são suspeitos como os que tomárão 
armas pelo partido oppressor, porque estes .bem é « 3.º Os filhos de pais brazileiros nascidos em 
de suppôr que conservem odios em seus corações; paizes estrangeiros, que vierem estabelecer domici­
e se ficão entre nós serão nossos inimigos domes- lio no lmperio. » 
ticos, cem vezes mais terríveis que os externos. O SR. ALMEIDA .E ALBUQUERQUE :-Eu não posso 
Ponderando estas razões, acho muijudiciosaa emenda approvar de maneua alguma este paragrapho ; não 
do Sr. Vergueiro, pela justa distincção que marca admitto tão grande restricção. Porque o pai está 
entre os fementidos que se arrojárão a derramar o. fóra não ha no filho culpa para deixar de ser brazi­
no~ sangue, e os que nos ajudárão a levantar o leíro, se não vier estabelecer-se no Irnperio; é pre-
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ciso que se declare que o € quer venha quer não j O SR. HENRIQUES DE REZENDE :-Não me parece 
venha. Póde estar occupad@ em algum ser~iço, ou q.ue convenha a indi~ação; a~tes a julgo desnecessa­
por outro qualquer motivo fóra do Impeno, e só 1 na, e _talvez.contra~ia ~o reg~men_to. Os deputados 
PJlJJJll.e..ni!o veio para o Brazil não dev -l?erdei· os 'I que nao assistem a discussao sao d1sp~nsados de 
direitos de cidadão brazileiro. Eu não sei que em votar; e portanto chama-los para votar é u contra o 
nação gÜma se percão assun ta~s direitos; o filho!' determinado no regimento. 
do inglez, nasça onde nascer, ~ ml}lez; o filho do O SR. FRANÇA :-Eu entendo que deve accrescen­
francez em iguaes circumstancias e fra~cez; e pela i tar-se que se insirão na actn os nomes dos que não 
mesma razão o filho do brazileiro, nascido em qual- ! vierem sendo chamados; só assim se porá isto no pé 
quer parte, ha de ser brazileiro., Não sei de. qu~ em que deve estar. 
,pri11:cipios se derivou est~ doutrma; para m~ru. e O Sn. ALENCAR :-E eu pergunto se não ha algu-
1~te1ramente ~º:Vª; ~ cr.eio que a ~açao_ brazileira ma excepção; porque é permittido sahir um depu­
nao se deve d1stmguir msto das mais naçoes .. · · · · · tado para ir, por exemplo, a uma commissão, epóde 
· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · lá demorar-se. Além disso está decidido que não 
Póde V. Ex . mandar buscar a minha emenda que é deve votar aquelle que não assistio á discussão, logo 
do theor seguinte: . . . é desnecessario chamar-se para votar. 

cc Os filhos de pais braz1leiro.s em. qualquer parte O SR. CARNEIRO :-Eu creio que não se trata dos 
nasc1dos.-Albuquerque. »-Foi apoiada. . 1 senhores que vão para as commissões ou para qual-

0 SR. MAIA :-Nada direi sobre a ma~ena q~e / quer outra cousa necessaria; falia-se dos que saem 
está em discussão; o que pretendo propôr e a umao para ir lá para dentro, e que por lá fl cão , e que 
deste Si 3° com o§ 4°, porq~e- m~ parece que a dou-; muitas vezes ainda sendo chamados não vêm. Isto 1 

trina de ambos fica melhor mclmda em .u1!1 _só; e ate não me parece que seja bem feito, e até faz suppôr 
direi que não vejo fun~amento para a divisao. OITe- que se está aqui de má vontade; eu confesso que 
reço a esse fim a segumte emenda: me tem escandalisado e~ta pratica. 

cc Proponho a reuni~o destes dous ' paragr~phos. O Sn. ALENCAR :- Todos se dizem escandalisa-
" Os nascidos em paizes es~rangetros_ de pais bra- dos; mas todos vão dar o seu passeio lá fóra . E' do 

zileiros que estiverem em serviço ~a naçao.; eos filhos brio de ca a um quando sae voltar logo ... (Um Sr. 
dos que não estiverem neste se~v1ço, se v:ierem esta~ deputado o interrompeu) estou fallando, quando eu 
belecer domicilio no Impeno. - !ti aia. » - Foi acabar então fallará; digo que é do brio de cada um 
apoiada. voltar logo e não se demorar; mas que tambem é 

O SR. PRESIDENTE declarou adiada a discussão admiravel que se agoniem tanto com isto os illustres 
por estar chegada a hora da leitura das indica- preopinantes quando todos commettem esta mesma 
cões. · falJ:_a. Para satisfaze-los'Ü melhor seria prohibir-se 
· o SR. LOPES GAMA:_ Sr. presidente, eu estou ã todos o sahir ~a sessã~, e ent.ão veríamos quem 
persuadido de que esta assem biéa quando deliberou a urava;. i;r1ª~ se is o se nao pó de. fa~er, porque~ pre­
ser preciso 0 numero de 52 d!Jputados para as sua~ cis? s~ m nao s~ para as commissoes, mas a_te para 
sessões, não quiz com isto dizer que concorrendo a satisfazer necessidad~s corporaes, para que sao tan­
chamada um maior numero nos contentassemos ~os r~paros? Eu cre10, senhores, que o que convém 
com uma maioria de 26 votos para o vencimento e deixar de estar a ~der te.P..E_O COllLbagatelas; 1 

das materias discutidas ; pois sendo a assembléa faça cad~ u~ quanto pu er para desempenhar as 
actualmente composta de 80 membros poder- su~s obngaçoes, porque com fallas nada se apro­
se-ha ler uma acta que diga-procedeu-se á chama- ve la. 
da e acharão-se presentes setenta e tantos Srs. depu- O SR. LOPES GAMA :-Como autor da indicação 
tados ;-e quem ler uma semelhante acta; _e vir que exporei os fundamentos que me determinárão a pro­
alguma materia foi vencida na mesma sessao por Z7 po-la Tenho observado vencerem-se aqui algumas 
votos, sem saber a razão porque um tal numero se materias estando fóra parte dos Srs. deputados, os 
tornou a maioria dos setenta e tantos presentes, quaes, entrando depois, têm suscitado duvidas, como 
persuadir-se-ha qué a votação não foi ex~ta._ou que já aconteceu com o projecto de lei do Sr. Pereira da 
preenchido o numero de 52 deputados ficao isentos Cunha; e não houve então pequeno debate para se 
de assistir ás votac:ões os que excederem este decidir se deveria proceder-se a segunda votação. 
numero, apezar de térem coi;nparecido. ~ara ref!lO- Este e outros inconvenientes ficão acautelados sefôr 
ver duvidas que sobre tal obJecto se possao suscitar adaptada a minha indicação. 
eu quero que todas as vezes q.ue se houver d~ proce- Diss.e um Sr. deputado que quando se procede á 
der a qualquer votação, maxime em matenas con- votação sempre são chamados os Srs. deputados que 
stitucionaes, sejão presentes todos os Srs. deputados têm sahido ; e com efTeito muitas vezes assim acon­
que corresponderem á chamada, para o que offereço tece : mas é para o fim de se preencher o numero 
uma indie-ação que passo a ma~dar á mesa ; e peço de 52, a que o illustre preopinante chama bastante 
que seja discutida com urgencia para boa ordem dos para se votar, e a que eu chamo o numero indis-
nossos trabalhos. pensavel para haver sessão, porque não posso achar 

e< INDICAÇÃO razão para não assistirem ás votações todos os Srs. 
<e Proponho que nas votações para o vencimento deputados que se achárão presentes na abertura da 

de ma terias constitucionaes sejão chamados todos os sessão. Conclúo pois que a minha indicação deve 
Srs. deputados com que se abrirem as sessões, salvo passar tal qual foi proposta. 
os que com permissão do Sr. presidente se houve- . Julgando-se a materia discutida propoz o Sr. pre­
rem retirado.-0 deP.utado, Lopes Gama.>> s1dente se a assembléa approvava a indicacão.-

0 SR. PREsIDENTE propoz a urgencia requerida, e Venceu-se que sim. • 
sendo esta apoiada e vencida fez-se a 2• leitura da O SR. HENRIQUES DE REZENDE :-Eu ainda estou 
indicação. que o chamamento é desnecessario porque o Sr. de-
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putado que não assiste á discussão é dispensado de 
votar; mas julgo importante que a nação saiba que 
nos interessamos nos seus negocios; e por isso bom é 
que se declare nas actas o numero de votos que hou­
ve a favor de qualquer materia e o que houve con­
tra, porque as actas imprimem-se, e ap.Parecem 
esses vencimentos assim declarados: isto e pratica 
de muitas assembléas. Eu mando á mesa a minha 

« INDICAÇÃO 
" Proponho que na acta se declare os votos pelos 

quaes se vencem as matarias, e os votos contra o 
que se vence.-Henriques de Rezende. » 

O illu tre autor da indicação requereu a urgencia, 
e tendo sido apoiada entrou em discussão se era ur­
gente. 

O SR. CARNEIRO :-Eu creio que com isto em vez 
de nos adiantarmos, nos atrazamos perdendo tem­
po, porque é necessario cada vez que se vota estar 
contando, o que leva tempo, e retarda o andamento 
dos negocios, além de me parecer inteiramente des­
necessario. 

O SR. HENl\IQUES DE fuzENDE :-Não é sempre 
desnccessario, como diz o nobre preopinante ; mui­
tas veze eu tenho ouvido aqui dizer que éL.lllateria 
está vencida sem se vêr com certeza_que o está, por­
que alguns Srs. deputados mal se levantão tornão a 
assentar-se e não sei que não convenha evitarem-se 
esles engano , contando- se os votos. 

O SR. CARNEIRO DE CAMPOS : - Não duvido que 
alguma vez tenha havido engano, mas muitas não 
senhor, nem em objectos de importancia; nestes é 
sempre mui escrupulosa a assembléa, e á menor 
duvida tem sempre mandado contar os votos, e 
feito levantar os que estavão assentados para verifi­
car o vencimento; só em materias insignificantes po­
derá ter acontecido, e rara vez, o que aponta o no­
bre deputado; ora se admittirmos essa contaçem 
muito nos demoraremos, quando bem basta Já o 
tempo que gastaremos cor.i as duas discussões da 
con tituição. Eu não digo que nunca se contem ; 
muitas vezes ha do ser preciso; mas em toda e qual­
quer ma teria ac~o sup~rfluo; algumas se de~alem 
aqui que nem d1scussao merecem quanto !D.ais esse 
exame escrupuloso de votos, que só serv1r1a para 
demoras. 

O SR. LOPES GA11A: - Julgo desnecessaria esta 
indicação, porq~e a sua materia ~ justamente o que 
determina o regimento, quando diz que se contem 
os votos todas as vezes que algum Sr. deputado 
assim o exigir; nem sei para que se ha de escrever 
na acta o numero de votos com que fôr vencida uma 
materia quando este numero deve ser metade e mais 
um dos Srs. deputados presentes, na conformidade 
da minha indicação que foi vencida. 

O SR. PRESIDENTE, por ninguem mais pedir a 
palavra, propoz a urgencia ; e decidindo-se que a 
não ha,ia na indicação, ficou esta para entrar na 
ordem regular dos trabalhos. 

O Sn. ARAuso V1ANNA:-Sr. presidente, eu tenho 
a fazer uma proposta da commissão de redacção do 
Diario, que reputo urgente·, e como tal espero que 
seja considerada por esta assembléa. Tem por obje­
cto a nomeação de um novo redactor. Peço licença 
para a ler, e desde já requeiro a urgencia. 

« PROPOSTA 
« O actual redactor do Diario da Assembléa re­

presenta, que não póde continuar neste trabalho por 

falta de saude : ao que attendendo a commissão; ·e 
considerando igualmente, que um só redactor não 
basta para a si~ulLanea publicação das sessões pre­
sentes, e pretentas, como ultimamente resolveu a 
assembléa: considerando outrosim, que o actual re­
dactor, aindá que não possa com ambos os traba­
lhos, póde comtudo adiantar as sessões atrazadas, 
por. ser esta publicação, como menos urgente, com­
pat1vel com o estado da sua saude : 

(( 'Propõe 1° Para novo redaclor a Eustaquio Adol-
e!!2.. de Mello e Mattos. --- -

« . 0 ue o actual redactor continue a publicar as 
sessões atrazadas até se concluírem. 

« Paço da assembléa, 27 de Setembro de 1823.­
Candidn José de Araujo Vianna.-Antonio Goncal-
ves Gom1:de. » • 

Proposta a urgencia, e sendo esta apoiada e ven­
cida, fez-se a 2• leitura, e entrou em discussão. 

O SR. FRANÇA :-0 actual redactor foi provido só 
interinamente, porque é o official-maior da secreta­
ria de estado dos negocios do Imperio ; offereceu­
se para servir emquanto se não nomeasse um de 
propriedade ; mas como a assembléa resolveu ha 
pouco que ao mesmo tempo que se imprimissiim as 
sessões atrazadas, se publicassem as dos debates da 
constituição, fazendo -se para isso um volume sepa­
rado, é indispensavel conservar o interino até que 
conclúa aquellas, apezar de se nomear outro para 
redigir estas, tendo ambos igual ordenado porque o 
trabalho é igual. 

O Sn. CARNEIRO DE CAMPOS : - Sr. presidente : 
eu não acho que o mal nasça de termos um só re­
dactor; todo elle provém da incapacidade dos ta­
chigraphos; se estes fossem bons te.riamos o Dia1·ic, 
em dia sem precisão de dous redactores ; o actual 
bastava para o desempenho do trabalho ; mas visto 
que é preciso outro não me opponho a isso ; ainda 
que me parece que com este mesmo remedio se 
não cura o mal, porque elle nasce, como já disse, 
dos tachigraphos que não prestão para nada, e que 
quasi tanto serve tel-os como não. 

Não é possível vencer-se a tempo o trabalho da 
redacção, porque as notas que elles escrevem nin­
guem entende ; é preciso estar a adivinhar por esta 
ou aquella expressão o que pouco mais ou menos 
se disse, e arranjar com estes poucos dados o dis­
curso; ora isto leva um tempo immenso, e o Dia­
rio vai-se atrazando cada vez mais. 

Ha tempos me deu o redactor uma falia minha 
escripta por elles para eu ver se a entendia ; era 
relativa a sociedades secretas ; e eu só pôde colligir 
de toda ella que tinha considerado a materia do de­
bate pelo lado da religião, e nada mais ; de sorte 
que tornei a entregar-lh'a e disse-lhe que não me 
lembrando o que fallára, nem podendo da tal nota 
tirar idéa alguma, declarasse elle sómente em geral 
que eu discorrera sobre a materia. '> 

Nos dias proximo~ ás sessões em que se tem fal­
lado, ainda com à memoria fresca póde lembrar al­
guma cousa que se disse ; µias sendo passados me­
zes, é impossível; ora se isto succede ao proprio 
autor da falla como ha de poder o redactor arranjar 
os discursos ·1 Melhor do que elles trabalha um cu­
rioso francez que em uma dessas tribunas tem ti­
rado differentes fallas com os nossos caracteres vul­
gares; outro dia me mostrou uma muito boa, pois 
nada lhe faltava do essencial : e eu seria de voto 
que o aproveitassemos, pois valem mais 05 seqs 
resumos do que a escripta dos tachigraphos. 
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Agora quanto ao redactor proposto, venha já que 
o não podemos dispensar; mas o actual é preciso 
conserval-o até chegar ás sessões da constil uição. 
O outro que vier precisa fazer o mesmo que este 
faz : conversar com os deputados, consultar com 
elles as fallas, e arranja-las pelas noções assim re­
ctificadas; aliás não dirá nada, ou dirá o que nós 
não dissemos. Pelo qne pertence ao ordenado, es­
tou pelo voto do nobre preopinante ; vença o mes­
mo que o actual se fôr capaz de desempenhar o 
trabalho. (O tachigrapho declarou não ter podido 
escrever mais por ter chocado muito o seu amor 
proprio o discurso do nobre deputado.) 

O SR. PRESIDENTE consultou a assembléa sobre a 
proposta, e foi approvada. 

O SR. CosTA BARRos :-Como a hora de levantar 
a sessão está chegada, eu requeiro que se me conce­
da a permissão de ler dous pareceres da commis­
são de marinha e guerra, porque é urgente a sua 
mataria, principalmente de um delles . 

Decidio-se que assim o fizesse; e leu os seguintes 
pareceres: 

PRIMEIRO 

cc A commissão de marinha e guerra, considerando 
a urgencia que ha _de se mud~~uaes uni­
formes, de que esta.o usando ifferentes casses de 
õfficiaes do exercito do Brazil, por serem_iiinda os 
mesmos dos do exercito de Portuga , attenêlenoo a 
terfa-éigoverno mandado fazer o projecto para esta 
mudanca, como foi communicado a esta assembléa 
pelo ministro e secretario de estado dos negocios da 
guerra em aviso de 20 do corrente : é de parecer 
que se autorise o governo para se pôr em execução 
o sobredito projecto. 

cc Paco da assembléa, 26 de Setembro de 1823.­
Pedro °José da Costa Barros.-José Arouche de To­
ledo Rendon.-João Gomes da Silveira llfendonça. 
-llfanoel Jacintho Nogueira da Gama.-bfanoel 
Ferreira de Arauio Guimarães .-Foi approvado . 

SEGUNDO 

(( A commissão Je marinha e guerra vendo os cer­
tificados que lhe forão remettidos por indicação do 
illustre deputado o Sr. l\fontesuma, a respeito da 
admissão de officiaes lusitanos vindos da Bahia aos 
corpos do exercito nacional : é de parecer que se 
officie ao governo para este informar sobre os mo­
tivos que o determinarão a obrar daquella maneira. 

u Paço da assembléa, em 26 de Setembro de 1823. 
-Pedro José da Costa Barros.-José Arouche de 
Toledo Rendoti.-J oão Gmnes da Silveira bf endonça. 
-.Manoel Jacintho Nogueira da Gama.-bfanoel 
Ferreira de Arauio Guimarães. »-Foi approvado. 

O SR. PRESIDENTE assignou para a ordem do dia: 
1.0 Os adj).itamentos á tabella das leis que estavão 
adiados: 2.0 O projecto de constituição. 

Levantou-se a ~essão ás 2 horas da tarde.-Luiz 
José de Carvalho e llf ello, secretario. 

Sessão em 2'7 de Setembro de t 823 

PRESIDENCIA DO SR. BARÃO DE SANTO AMARO 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas da 
manhã, fez-se a chamada e acharão-se presentes 71, 
faltando com causa os Srs. Andrada Machado, Ro-

drigues Velloso, Martins Bastos, Araujo Gondim, 
Ribeiro de Rezende, Andrada e Silva, Marianno 
de Albuquerque, e Nogueira da Gama, e sem causa 
os Srs. Rodrigues de Carvalho, e Pedreira do Couto. 

O SR. PRESIDENTE declarou aberta a sessão, e 
lida a acta da antecedente foi approvada. 

O SR. SECRETARIO MACIEL DA Cosu leu os se­
guintes officios do mini tro d'estado dos negocios 
do imperio : 

« lllm. e Exm. Sr.-De ordem de Sua Mageslade 
o Imperador remetto a V. Ex., para ser presente 
na assem biéa geral constituinte e legislativa do 
lmperio do Brazil, o officio incluso, de 25 de 
Agosto proximo passado, em que o governo pro­
visorio da província de Santa-Catharina, em cum­
primento das ordens, que pela secretaria de estado 
dos negocios do lmperio lhe forão expedidas por 
portaria de 11 de Julho antecedente, informa sobre 
o estado actual dos estabelecimentos do ensino 
publico naquella provincia. Deus guarde a V. Ex. 
Palacio do Rio de Janeiro, em 26 de Setembro de 
1823.- José Joaquim Carneiro de Campos.- Sr. 
João Severianno Maciel da Costa» .-Foi remettido 
á commissão de instrucção publica. 

« Illm. e Exm. Sr.-Sua Magestade o Imperador 
me ordena que remetta a V. Ex. para ser presente 
na assembléa geral constituinte e legislativa do 
Imperio po Brazil, a representação inclusa, em que 
os habitantes do arraial, e freguezia de Pouso 
Alegre, comarca do Rio das l\fortes, da província de 
Minas Geraes, expondo as circumstancias vantajosas 
de todo aquelle districto, pedem que seja elevado 
á cathegoria de villa, com a denominação e limites 
que mencionão, visto pertencer o objecto da men­
cionada representação ao conhecimento e deli­
beração da mesma augusta assembléa. Deus guarde 
a V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro, em 26 de Se­
tembro de 1823.-José Joaquim Carneiro de 
Campos. -Sr. João Severianno Maciel da Costa».­
Foi remetlido ás commissões reunidas de legislação 
e estatistica. 

<( Illm. e Exm. Sr.- Havendo a camara da villa 
de S. João da Palma, cabeca da comarca de S. João 
das Duas-Barras, representado á Sua Magestade o 
Imperador, pelo oficio de 21 de Maio do corrente 
anuo, a necessidade de se lançar mão dos meios, 
que aponta, para augmento daquella villa, assim 
pelo que pertence á sua população e commercio 
como a civilisação dos indios, de se estabelecerem 
alguns destacamentos para se manter a communi­
cação e commercio com a cidade do Grão Pará ; de 
se nomear um governador subalterno, que possa 
providenciar sobre os negocios mais urgentes, e fi­
nalmente de se prorogar por mais dez annos a isen­
ç~o dos disimos, com as restri.cções, que men­
c10na : o mesmo augusto senhor me ordena que 
remetta a V. Ex. para ser presente na assembléa 
geral constituinte e legislativa do Impcrio do Brazil, 
o referido officio, para que sobre os dilTerentes ob­
jectos, que contém, possa a mesma augusta as­
sembléa deliberar o que fôr conveniente. Deus 
guarde a V. Ex. Palac10 do Rio de Janeiro, em 26 
de Setembro de 1823.- José Joaquim Carneiro de 
Carnpos.- Sr. JoãoSeverianno Maciel da Costa».­
Foi remetlido ás commissões de commercio, e de 
colonisação. 

(( lllm. e Exm. Sr.- Havendo a assembléa geral, 
constituinte e legislativa do lmperio do Brazil re­
solvido que lhe sejão transmittidas pelo governo as 
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convenientes informacões sobre o estado actual da 
secretaria de estado ·dos negocios do lmperio, e 
numero de seus officiaes, quaes sejão destes os effe­
ctivos, e os impossibilitados, e qual o numero que 
se julgue indispensavel para o seu expediente, re­
mettendo-se-lhe igualmente o regulamento dos res­
pectivos emolumentos, e o orcamento do seu actual 
producto : Sua Magestade o imperador me ordena 
que remetta a. V. Ex., para serem presente.s na 
mesma assemblea, a relacão dos sobreditos officiaes, 
os dous regulamentos, antigo, e moderno, dos seus 
emolumentos ; um mappa do rendimento destes 
desde o anno de 1818, e todos os mais papeis, que 
os acompanbão, e qu~ f?rnece~ as competentes 
nocões sobre aquelle prmc1pal obiecto. 

«Quanto porém aos outros artigos, de que a assem­
bléa quer ter os precisos esclarecimentos, tenho que 
responder a V. Ex. o seguinte: o official maior 
graduado da dita secretaria de. estado tem pouca 
effectividade, por se achar quas1 sempre doente; e 
agora está ausente COD?- dous mezes de. licença.: o 
official Felippe Corrêa P1canço está quas1 paralyt1co 
de ambas as pernas e cacbetico, deixando ha annos 
de vir á secretaria : o official João Baptista de Al­
varenga Pimentel, além de ser de idade avançada, 
está estuporado e quasi dement~, não .compar~­
cendo ha mais de um anno: o offic1al Jose Antoruo 
de Alvarenga Pimentel, filho daquelle, é de mui 
debil constituição; padecendo frequentemente ata­
ques de erysipelas; o que o obriga a ter pouca effe­
ctividade : e todos os mais officiaes são effectivos, 
não tendo faltas notaveis. Que a mencionada se­
cretaria de estado se compunha ultimamente do 
official maior, e de nove officiaes ordinarios, dos 
quaes descontando-se os t~~s gr~vement~ doentes, 
notados na relação, ficarao seis effect1vos: Que 
destes sendo um chamado interinamente para a se­
cretaria da assembléa, com o official maior, e 
achando-se outro official com exercício effectivo no 
gabinete do respectivo ministro. de estado, onde é 
indispensavel não só para servir de prompto au­
xilio ao expediente d~ sec~etaria, ma~ par~ o ar­
ranjo ordem, e class1ficaçao dos papeis mais par­
ticul;res àa repartição, resultott desta differença 
ficar um dos officiaes incumbido interinamente das 
obrigações pertencentes ao official maior, e os 
outros tres restantes com o peso de todo o trabalho 
da secretaria: e que sendo desta maneira impossí­
vel o prompto desem~enho do despacho, ~xpediente, 
e registro da secretana, que cada vez mais avulta, e 
se torna mais importante, comparadas as forças dos 
sobredi tos tres officiaes, visto que dous delles não 
gosão de perfeita saude; foi de ab~oluta ne~ssidade 
a proxima nomeação dos dous u!t1mos o~c~aes, que 
actualmente se achão em effectivo exerc1c10, como 
se aponta na respectiva relação. 

Finalmente que á vista .do trabalho actu~l da re­
ferida repartição, . proquz1do pelo success1vo des­
pacho diario, que Jáma1s deve soffr~r atrasamento, 
pela activa e prompta correspondenc1a com todos os 
governos, camaras, .e m~s aut?ridades das pro­
víncias deste lmper10, CUJOS obiectos, de s~a.na­
tureza importantíssimos, devem ser lopo de.c1d1dos 
e providenciados; e. pelo constante ~eg1stro mterno 
e extracção de copias pa~a conhecimento d? pu­
blico, que igualm.ente ex1Pem toda a pontu~hdade 
e exaccão · é mm convemente e necessano que 
hajão doze' officiaes na dita secretaria de estado, 
destinados para todos estes trabalhos, e que por sua 
capacidade e effectividade preenchão dignamente os 

seus deveres, conservando em dia todos os ramos 
do seu expediente. O que de ordem de Sua l\fages­
tade Imperial participo a V: Ex., para que levando­º ao conhecimento da mesma assembléa possa esta 
deliberar sobre aquelle objecto .o que lhe parecer 
mais justo. Deus guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro, em 26de Setembro de 1823.-José Joaquim 
Carneiro de Campos.- Sr. João Severianno Maciel 
da Costa ».-Foi remettido á commissão de legislação. 

Passou-se á ordem do dia, e entrou em discussão 
o additamento á tabella das leis proposto pelo 
Sr. Vergueiro na sessão de 24 de Setembro. E como 
o dito additamento fôra dividido em tres partes, co­
mecou-se pela l •em que se apontavão as leis de 
12 ·de Julho de 1821 e de 30 de Janeiro e 23 de 
Junho de 1822, sobre liberdade de imprensa. 

O Sn. DUARTE SILVA: - Sr. Presidente: Ha mais 
de tres mezes que esta augusta assembléa encar­
regou a illustre commissão de legislação de for­
malisar um projecto de lei a este respeito em conse­
guencia de uma indicação minha, e de outra do 
Sr. Xavier de Carvalho; e consta-me que a com­
missão tem prompto ou quasi prompto o seu trn­
balho. Parece-me pois que sem necessidade vamos 
adoplar uma lei estrangeira quando a podemos ter 
propria, e mesmo é tal a importancia della que me 
parece pouco decoroso a esta assembléa satisfazer 
a expectação publica com uma obra estranha. Voto 
pois contra a admissão da lei . que se está discutindo . 

O Sn. ARAurn LIMA. - (Não o ouvirão os ta­
ch igraphos). 

O Sn. HENRIQUES DE REZENDE : - Antes que se 
discutisse a tabella das leis, eu fiz uma indicacão 
para que se adop_tasse esta lei das Côrtes de Lisboa 
,sobre a litier a e da imprensa, porque o decreto de 
'Sua ~lage·staae Imperial só applicava ao Brazil os 
artigos 12 e 13 daquella lei, ficando a liberdade 1 

quanto ao mais r eduzida a uma licença, e aquelle 
que se visse calumniado pela imprensa, não podia 
recorrer aos jurados; porque o juiz que convocasse 
os jurados, o promotor que accusasse, e os jurados 
que julgassem fóra dos ditos artigos 12, e 13, terião 
feito actos illegaes. 

Julguei pois necessario adaptar toda aquella lei 
das Côrtes, mas reflectio-se que a commissão tinha 
preparado UJ1l projecto de lei, e eu retirei a minha 
indicacão. Depois quando se começou a discutir a 
tabellâ, eu fui de voto, que se ella continha outras 
leis além das que já estavão em execução, e sanc­
cionadas no Brazil, essas devião ser reputadas meros 
prOjt!ctos, e passar por todos os termos, que or­
dena o regimento. Com muito maior razão assim 
en'tendo agora a respeito da adopção desta lei, e ba 
para isto uma razão de ~uit? {>~zo. Sr. pr~si.~ente, 
eu não sou dos que mais suJeitao suas 011m1oes ao 
modo de pensar do governo ; mas eu reconhe­
co, que o governo com a experienc1a dos 
negocios está mais na razão de saber os inconve­
nientes que tal ou tal lei encontra na pratica, do 
que eu em particular, e alguns outros senhores que 
não temos o uzo do governo. Porque é que todas as 
constituições dão ao chefe do governo o voto, umas 
absoluto, e outras suspensivo 'l 

Será como simples cidadão 'l Não seguramente ; 
porque então eu tambem queria ter o voto, como na 
Polonia, onde qualquer membro o tem. 

Será pelo explendor dos brilhantes de que estão 
recamadas as corôas dos reis ? Não de certo ; por-
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que as constituições se não deslnmbrão com esses 
explendores . E' que todas as constituições reconhe­
cem, que o governo collocado no centro da nação, 
como a aranha no centro da...sua têa, vê e está ao 
facto de tudo que se passa na circumferencia ; e 
como experimentado nos n_egocios, póde ter ra~ões 
muito fortes contra uma lei, ou parte della; por isso 
lhe concedem o poder impedir a execução, dando as 
razões, para que o corpo legislativo, ~ornando-as na 
consideração que ellas merecerem decida com madu­
reza. Digo pois que devemos dar todo o peso ás re­
flexões do governo para não precipitarmos o nosso 
juízo . 

Ora o governo tem reconhecido, que esta lei das 
' Côrtes em muitos pontos não é applicavel ao Brazil: 

o decreto, que estabelece no Brazil a liberdade da 
imprensa, só adopta os arls . 12 e 13, e diz bem cla­
ramente que são os unicos pontos, em que aquella 
lei é applicavel ao Brazil : e quando o governo assim 
tem reconhecido, como é que eu hei de votar á 
queima roupa, e precipitadamente, por uma lei tão 
extensa, e complicada como esta, sem que seja bem 
discutida em todos os seus artigos? Se se quer que ella 
seja admittida, imprima-se como um projecto, re­
parta-se pelos Srs. deputados, e passe por todas as 
discussões do regimento: de outra fórma eu não 
posso votar, e peço disso dispensa; ou então a illus­
tre commissão, que apresente o projecto, que tem 
preparado. 

Além das razões expostas occonem mais as do 
Sr. Araujo Lima; que provão o inconveniente de 
incluir desde já esta lei na tabeHa, porque esta lei 
dá appellação para o tribunal da liberdade da im­
prensa, que ainda não temos ; e o decreto de 18 de 
Junho de 1822, só dá appellação para o Imperador. 

O Sn. VERGUEIRO: - (Não o ouvirão os tachi­
graphos.) 

O Sn. CARNEIRO: - Sr. presidente, eu voto que 
se não inclua na tabella das leis das Côrtes de Por­
tugal, que agora se mandão aqui observar, a lei 
ácerca da liberdade de imprensa sobre que se deli­
bera, não pelos princípios e razões de alguns honra­
dos membros que me precederão a fallar, dos quaes 
uns suscitárão a já decidida questão das datas, e ou­
tros se oppuzerão a esta lei por não haver passado 
pela formalidade das tres discussões exigidas pelo 
regimento. . 

Quanto ás datas eujá mostrei nas sessões antece­
dentes que á vista da emenda do Sr. deputado An­
drada Machado, que substituio um paragrapho da 
lei a que vai junta a tabella, a commissão, de que 
sou membro, eslava autorisada a incluir na dita ta­
bella não só as leis das Côrtes que no Brazil se ha­
vião mandado observar por ordem do Imperador, 
mas todas aquellas que no juízo da mesma commis­
são se nry? oppuzessem ao systema adoptado, pelo 
menos ate á data de 12 de Outubro do anno passado, 
epocha a nQs~a m pend!lncia e acclamação do 
$~n:lior . Pedro 1 ; á qual uma parte da assembléa 

e parecia inclinada a restringir a faculdade concedida 
á mesma commissão na redaccão da tabella, e em 
cujos limites eu julguei comprehendida ainda a lei 
que se diz de 14 de Outubro daquelle anno, sobre 
a segurança pessoal e respeito devido á casa do ci­
dadão, por ser essa lei feita pelas Côrles em o dia 11 
de Outubro, e estar persuadido que o decreto das 
Côrtes é o que deve regular, e não a sancção e a pu­
blicação, a qual ella agora recebe desta assembléa 
constituindo-se lei brazileira e exequível no Im­
perio. 

Portanto esta questão das datas é materia venci­
da e nada obstaria á approYação da presente lei de 
liberdade de imprensa; porque ella é de data muito 
anterior, ainda á aquella mais restricta epocha. 
Pelo que toca á necessidade das formalidades e das 
tres discussões prescriptas pelo regimento é um ar­
gumento que tem o defeito de provar muito, e por 
isso mesmo nada, conforme a doutrina dos logicos ; 
porque se a falta destas tres discussões fôra alten­
divel para ser regeitada da tabella a lei de que se 
trata, essa falta occorre em todas as outras que já se 
achão nella incluídas por approvação da assembléa, 
pela Eimples consideração da sua conveniencia e 
compatibilidade com o act.ual systema, e essa falta 
se verifica tambem com o cbdigo Philipino com to­
das as suas extravagantes que pela presente lei a 
que vai unida a Labella se mandárão observar, sem 
que cada um dos seus artigos de legislação passasse 
por alguma discussão, qnanto mais tres como agora 
se exigia a respeito da lei da liberdade de imprensa, 
aliás feita em tempos mais illuminados . 

Eu me opponho porém á que esta lei se inclua na 
tabella, não só por algumas razões já expostas por 
alguns dos nobres preopinantes, a saber que esta 
lei suppõe eleições de jurados, e creacão de um 
tribunal privativo de apellação , o que tucio traz em­
baraços e difliculdades graves na presente conjun­
ctura, entretanto que em vez della se está ob er­
vando o decreto do Imperador que adoptou unica­
mente algumas de suas determinações, o que pare­
ce sufliciente por ora até que se pu blique a nova 
lei sobre este me~mo objecto que a commissão de 
legislação desta assembléa tem já organisado, e vai 
já ser submettida as suas deliberações, mas tam­
bem pelas razões que agora accrescento, e vem a 
ser-que esta lei é muHo complicnda, 'e contém um 
grande numero de disposições, e não obstante eu 
esta r persuadido que as leis que se mandão incluir 
na tabella não estão suj eitas, como já disse, ás tres 
discussões do regimento, porque essas são ordena­
das para o direito novo, o leis que originaria e no­
vamente a assombléa houver de fazer, todavia julgo 
imprudente, pela particular importancia que tem 
esta lei, recebe-la já pela rapida e precipitada con­
sideração que aqui se póde fazer della á vista de sua 
simples leitura. 

Depois disso eu acho esta lei imperfeita : á som­
bra della têm sido enxovalhadas todas as autoridades 
subalter_nas ao. c~ef~ do poder executivo ; porque 
ella só vmga as lllJUrias deste e do corpo legislativo, 
como crimes publicos que devem ser accusados ex­
oflicio pelo promotor do juízo dos jurados ; ficão por 
tanto as juntas de províncias, as camaras , e outras 
muitas autoridades, principalmente collectivas, ex­
postas á um continuo insulto, como a experiencia 
tem mostrado. 

Quando taes autoridades são calumniadas e in­
sultadas, por via de regra nenhum dos seus mem­
bros se resolve á collocar-se na classe de simpl es 
particular, para ir, como tal, por si, ou seus procu­
radores, vingar a injuria e insulto que se lhe fez 
como membro da corporação atacada; do que vem 
a acontecer que todas estas injurias e calumnias fi­
cão impunes, seguindo-se, em gravíssimo damuo da 
tranquillidade e segurança publica, diffundirem-se 
no povo princípios de desrespeito e desobedi encia 
ás autoridades estabelecidas, os quaes não sendo con­
junctamente atalhados em seu progresso, viráõ á 
produzir os tremendos males da dissolução e anar­
chia. Eu sou o primeiro defensor da liberdade de 
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pensar, faJlar e escrever, como a mais segura ga­
rantia do systema representativo; porém é preciso 
que a liberdade se contenha nos limites da utilidade 
geral e fins da associa cão política, e que se faça bem 
effectiva a responsabilidade daquelles que só que­
rem dissolver e destruir. Voto portanto que se es­
pere pela nova lei, separando-se esta da tabella. 

Julgou-se a materia discutida, e propoz o Sr. pre­
sidente se deveria incluir-se na tabella a lei das 
Côrtcs de PorCiígal sobre liberdade de imprensa.­
Venceu-se que não. 

Seguio-se ã outra lei do mesmo additamento do 
Sr. Vergueiro, isto é, a de 11 de Julho de 1822 sobre 
pri vilegios de fôro . 

Depois de algumas observações, sendo posta á 
votação: decidio-se que não tivesse lugar na ta­
bella. 

Passou-se finalmente á 3• e ultima parte do addi­
tamento, em que se apontava a lei de 20 de Julho de 
1822 sobre organisacão de camaras ; mas o mesmo 
Sr. deputado propon·ente pedio licença para a reti­
rar; e consultada a assembléa foi-lhe concedida. 

Propoz então o Sr. presidente: 
1.0 Se a assembléa julgava finda a discussão da 

tabella.-Venceu-se q:.ie sim. 
2. 0 Se a sanccionava com todas as emendas e 

additamentos anteriormente approvados.. · 
Julgou-se que deveria ser lida a tabella nova­

mente; e feita a leitura pelo Sr. secretario Maciel 
da Costa, artigo por ai;tigo, e tendo-se emendado 
um erro de data no 3° §, onde se lia 10 de Março 
devendo ser 10 de Maio, foi sanccionada a tabella 
para se unir ao decreto respectivo, e fazer delle 
parte integrante. 

Entrou então na sala o Sr. Nogueira da Gama, e 
tomou assento. 

•Passou-se ao 2° objecto da ordem do dia, e entrou 
cm discussão o§ 3° do art. 5°, que ficára adiado na 
sessão antecedente com as emendas dos Srs. Almeida 
e Albuquerque e Maia. 

Por não haver quem pedisse a palavra, julgou-se 
discutido, e posto á votação foi approvado tal qual 
estava redigido ; ficando por isso prejudicadas as 
emendas. 

Passou-se ao § 4° do mesmo art. 5° que diz: 
« Os filhos de pai brazileiro que estivesse em paiz 

estrangeiro em serviço da nação, embora não vies­
sem estabelecer domicilio no lmperio. » 

Não havendo tambem quem fallasse contra elle, 
deu-se por discutido, e posto á votação foi appro­
vado. 

Seguio-se o§ 5° concebido nestes termos: 
« Os filhos illegitimos de mãi brazileira, que ten­

do nascido em paiz estrangeiro, vierem estabelecer 
domicilio no Imperio. >> 

O SR. FRANCA :-Eu entendo não haver razão 
plausível para se facilitar ao filho illegitimo de um 
estrangfliro havido de mãi brazileira em paiz es­
trangeiro o mesmo privilegio de cidadão bra­
zileiro que se nega ao filho legitimo em identicas 
circumstancias. Por isso quereria que houvesse uma 
restricção neste § 5°, isto é, que fossem havidos por 
cidadãos brazileiros osfilhosillegitimos de mãi brazi­
leira que tendo nascido em paiz estrangeiro vierem 
estabelecer domicilio no lmperio quando descende­
rem de pai incognito. OfTereço portanto por emen­
da que se enuncie assim este§ 5°. 

« Os filhos illegitimos de mãi brazileira e pai in- ; 
cognito, que tendo nascido em paiz estrangeiro vie­
rem estabelecer domicilio no lmperio.-0 deputado,, 
França. »-Não foi apoiada. · 1 

O SR. MAIA pedio a palavra e offereceu ao mesmo 
paragrapho a emenda seguinte : 

« Os filhos illegitimos de mãi brazileira nascidos · 
em paiz estrangeiro, e não reconhecidos pelos· pais, 
que vierem estabelecer domicilio no Imperio.­
Maia. »-Não foi apoiada. 

Julgando-se discutido, foi posto á votacão e ap-
provado como estava redigido . • 

Passou-se ao § 6°, do theor seguinte: 
« Os escravos que obtiverem carta de alforria.» 
O SR. CosTA BARROS :-Eu nunca poderei con-

formar-me a que se dê o titulo de cidadão brazileiro 
indistfüctamente a todo o escravo que alcaiiêou 
carta d~ alfo!ria: N~gros boçaes, s~m oflicio, riem 
l5enefiç19, nao sao, no meu entender, àJgnõs desta 
honrosa prerogativa; eu os encaro antes como.mem­
bros damnosos á sociedade á qual vem servir de pezo 
~ fhen.rui cay.sem rnalês. Júlgo por isso ne­
cessano coarctar tão grande generalidade, conce­
bendo este paragrapho nos seguintes termos : 

« Os escravos, etc. que têm emprego ou oflicio.­
Costa Barros. ))-Foi apoiada. 

O SR. FRANÇA :-Este § 6° poderia passar se os 
nossos escravos fossem todos nascidos no Brazil ; 
porque tendo o direito de origem territorial para 
serem considerados cidadãos uma vez que se remo­
vesse o impedimento civil da condição de seus pais, 
ficavão restituídos pleno jure ao gozo desse direito, 
que estivera suspenso pelo captiveiro; mas não sen­
do isto a8sim, porque ainda uma grande parte dos 
~ibertos, e escravros sãoesfrangeiros deüiffé­
rent açõ~s êla AfriE~·. e e~cluiudo. n_ós em regra 
os estrangeiros da part1c1paçao dos direitos de cida­
dão brazileiro, é clara a conclusão, sendo coheren­
tes em nossos princípios, que o paragrapho só póde 
passar pelo .que respe~ta aos_ liQ.~rtgs crioulos, mas 
!!..Wtca aos libertos afncanos ; pois como estrahgei.: 
@S de origem são estes comprehendidos na regra 
geral dos mais estrangeiros ; e sendo certo que a 
condição de captiveiro com que vierão ao nosso 
pa~z lhes não induz excepção favoravel ao dito res­
peito. Offereço urna emenda para que se conceba o 
paragrapho nos seguintes termos : 

cc Os libertos que forem oriundos do Brazil.-0 
deputado, França. »-Foi apoiada. 

O SR. PRESIDENTE, por dar a hora da leitura dos 
pareceres declarou adiada a discussão. 

b SR. ÁRAUJO VIANNA pedio a palavra, e leu 
por parte da cornmissão·da redacção do Diario, a 
seguinte: .. 

e< PROPOSTA 

e< A commissão da redacção do Dim·io, não tendo 
á sua disposição meios coactivos para chamar os 
tachigraphos aos seus deveres; e sendo escanda­
losas as faltas, que alguns commettem por mero~ 
caprichos: propõe, ~ue os tachigraphos, que d' ora 
em diante faltarem as respectivas sessões sen:i causa 
de molestia, justificada perante a commissão por 
meio de attestados dos facultativos reconhecidos 
por tabellião, sejão multados no dobro dos orde-
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nados, que vence~·em na parte que couber aos dias 
de falta. 

« Paco da assembléa, 27 de Setembro de 1823. 
- Candido José de Ara11jo Vianna. - Antonio Gcm­
çalves Gomide. » 

O mesmo Sr. deputado, acabada a leitura dopa­
recer, requereu ser dispensado dos trabalhos da 
commissão, em cujo desempenho se desvelaYa quanto 

2. 0 Se se approvava a emenda do Sr. Ver­
gueiro.-Venceu-se que não. 

3. 0 Se se approvava a do Sr. Alencar. - Ven­
ceu-se que sim. 

O Sn. AnAUJO LmA pedio a palavra, e leu como 
relator da commissão de constituição o seguinte 

cc PARECER 

cabia em suas forças, sendo porém tudo inutil pelos «A' commissão de constituição foi presente um 
inconvenientes invencíveis que encontrava, e que requerimento dos eleitores do districto de Itapicurú 
lhe não era possirnl remediar. de Cima na província da Bahia, cm que representão 

O Sr. presidente propoz: às irregularfdades praticadas, relativamente ãquelle 
1.0 Se deveria passar-se á discussão do pare- districto na ,apuração dos votos Q_ara deputados e 

cer.-Venceu-se que sim. membros da junta governativa na camara da Ca-
2.º Se a assembléa concedia a demissão que choeira, então capital daquella provincia; á mesma 

A y c'ommissão foi presente outro requerimento de 
requerera o Sr. raujo Vianna.- enceu-se que Antonio Pereira Rebouças da mesma província em 
não. o qttal expondo as mesmas irregularidades e quei-

Entrou portanto o parecer em discussão; e depois xando-se dos insültos a elle feitos, pede as provi­
da algum debate, julgando-se discutido, foi appro- dencias que a~ assembléa julgar apropriadas ao 
vado. caso. De um e outro requerimento, e dos docu-

0 SR. SECRETARIO l't1Ac1EL DA CosTA leu o pare- mentos a elle juntos se colhe que, procedendo-se á 
cer da mesa sobre os requerimentos de Domingos apuração dos votos na camara da Cachoeira, se 
Lopes da Silva Araujo, e Vicente Ferreira de Castro achara ter o capitão-mór João d' Antas dos Impe­
e Silva admittidos interinamente ao exercício de riaes Itapicurú cento e nove votos para membro da 
officiaes da secretaria da assembléa, que ficára junta governativa, entretanto que o numero dos 
adiado na sessão de 9 de Setembro. eleitores não passava de noventa e sete; que to-

o SR . ALMEIDA ALBUQUERQUE fez algumas obser- mando-se conhecimento desta circumstancia, se ex­
vações sobre a ordem que se devia seguir, e não se citara um srande tumulto entre os que sustentavão 
tomando em consideração, entrou em discussão 0 a eleição como valida, e os que a impugnavão, sof­
parecer. Crendo mui particularmente nesse desaguisado o 

cidadão Antonio Pereira Rebouças tanto na sua 
O Sn. ALENCAR, obserrnndo que não se tinha de- honra como na sua pessoa, sendo este daquelles 

c~ara~o de_sde quan~o deverião receber o que se ar- qUese propunhão a mostrar a legalidade da elei­
bitrara a t.itulo_ de ajuda de custo, mandou ã mesa cão de que se tratava bem como os vícios e cor­
a emenda segumte: . ru cão que tinha havido nas dos outros districtos, 

cc Que se lhes pag1;1e de_sde o dia da data do pare- jiiígando-se afinfuulla a eleição; que o mesmo 
cer. Alencar. »-Foi apmada. Rebouças, e os eleitores do mencionado dis-

0 SR. lIEl\lllQUEs DE REzE:>DE : - Eu fui causa tricto, julgando-se ofTendidos em seus direitos já 
de ficar adiado este parecer da commissão, e con- pela decisão que declara nul\a a eleição, já pelo 
seguintemente sou eu a causa de perderem esses modo menos decente porque forão tratados, reque­
empregados a ajuda de custo de todos esses dias : rerão á camara lhes mandas.ie tomar seus {lrJ>testos 
por isso voto pela opinião do Sr. Alencar. Eu qui- ao que esta não differio, e que recorrendo á junta 
zera fatiar contra o parecer: mas receio ser cha- governativa da província para o mesmo fim, e para 
mado ã ordem: porque quando apparecerão os re- que se lhes entregassem os papeis, que tinhão sido 
querimentos desses homens pedindo ser admittidos a presentes na camara para com elles poderem ro­
servir de graça para preferirem a esses lugares ~uerer a bem de seus direitos, lhe$ fõra por esta 
quando se promovessem, eu disse que a nacão não igualmente indefTerido ; e finalmente consta que o 
tinha precisão de se servir do trabalho alheio de supplicante Antonio Pereira Rebouças, pedindo ao 
graça: que se esses lugares erão precisos, fossem escrivão da c mara José Leonardo Muniz Barreto, 
logo providos, e que se pagasse, pois que se não um allestado do que alli se passára no acto da apu­
devia esperar por essas reformas das secretarias, ração dos votos, este se negára a isto, respondendo 
qµando as mesmas secretarias de estado, não espe- que o não fazia .vor lhe ser intimado por um alcaide 
ravão por ellas, e estavão provendo novos officiaes; da parte do presidente não lhe entregar auestação, 
mas emfim a assembléa decidio que se esperasse que não fosse revistada em camara. 
pela reforma ; espere-se; mas pa~e-~c já a quem cc A commissão reconhecendo que a apuração dos 
serve e desde o tempo que a commissao deu o pa- votos na camara da Cachoeira não fõra feit.a com 
recer. , aquel\a gravidade, que o acto exigia, antes pelo 

O SR. VERGUEIRO mandou tambem outra emenda contrario que o espírito de intriga e turbulencia 
concebida nos termos seguintes : dera occasião aos factos pouco agradaveis, que alli 

cc Que se tire a palavra espectativa, dizendo-se se praticarão, não póde todavia dar o seu parecer 
que se_ ha de tomar em consideração a sua aptidão sobre tão importante negocio, sem que seja escla­
e seryiços_ quando se fizer a proposta.-Vergueiro. 11 recida sobre os artigos, que offerece, e por isso 
- FOI apoiada. requer se officie ao governo para que se exijão com 

J toda a urgencia da junta governativa da Bahia 
ulgou-se discutida a materia, e o Sr. presidente informações sobre 0 seguinte: l.º qual foi o metho-

propoz: do adoptado no districto do Itapicurú sobre a apu-
1. 0 Se, salvas as emendas, se approvava o pa- ração de votos no mesmo districto; e se deste me-

recer .-Foi approvado. tbod.o é que resultou o excesso de votos sobre o 1 
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numero de votantes a favor do capitão-mór João 
d' Antas, dos lmperiaes Itapicurú, 2. 0 se este me­
thodo foi seguido nos outros districtos ; e quando 
não, se. declare qual o praticado; 3. 0 que toman­
do-se as mais serias informações sobre o facto es­
candaloso praticado na camara da Cachoeira no 
acto da apuração dos votos, faça a mesma junta 
uma exacta narração de todo o acontecido, especi­
ficando mui particularmente o que se praticou com 
o cidadão Antonio Pereira Rebouças, devendo acom­
panhar a esta informação quaesquer papeis, que se 
achem a este respeito na mesma camara, princi­
palmente os pedidos pelos supplicantes; e final­
mente, podendo succeder que nas secretarias do 
governo existão alguns papeis a respeito deste ne­
gocio, a commissão requer, sejão transmittidos á 
esta assembléa, para á vista delles poder dar o seu 
parecer. 

<< Paço da assembléa, 27 de Setembro de 1823. 
-Pedro de Araujo Lima.-lJfanoel Ferreira da 
Gamara. -Francisco lJfuniz Tavares.=-Antonio 
luiz Pereira da Cunha'":=losé Ricardo da Costa 
Aguiar de "Andrada. »-Foi approvado. 

O SR. PRESIDENTE assignou para a ordem do dia o 
projecto de constituição. 

Levantou-se a sessão ás duas horas da tarde.­
Ltiiz José de Carvalho e !lfello, secretario . 

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLÉA 

PARA JOSÉ lOAQUIM CARNEIRO DE CAMPOS 

Illm. e Exm. Sr.-A assembléa geral constituinte 
e legislativa do lmperio do Brazil, querendo chegar 
ao perfeito conhecimento do estado actual da 
Santa Casa da Mizericordia desta côrte, para pro­
mover, como convém, o melhoramento e a esta­
bilidade de tão pio estabelecimento : manda parti­
cipar ao governo que deve para este fim nomear 
uma commissão de pessoas conspícuas e instruídas 
a quem dará a mesa da mesma Santa Casa, por 
ordem que lhe dirigirá o governo, todas as instruc­
rões que della exigir a commissão, e com as quaes 
/ará esta um oxacto relatorio de tudo lembrando as 
reformas que mais convenientes lhe parecerem, 
para ser presente a este congresso : e porque mere­
cem igual contemplação os outros estabelecimentos 
desta natureza, fundados nas differentes provincias 
deste lmperio, resolveu outrosim a a~sembléa que 
a todos elles se faça extensiva esta providencia, ex­
pedindo para esse fim o mesmo governo as ordens 
necessarias. O que V. Ex. levará ao conhecimento 
de S. l\I Imperial.-Deus guarde a V. Ex. Paço da 
assembléa, em 27 de Setembro de 1823.-João Se­
verianno bf aciel da Costa. 

Sessão em 30 de Setembro de t 823 

O SR. PRESIDENTE declarou aberta a sessão e lida 
a acta da antecedente foi approvada. ' 

O SR. SECRETARIO MACIEL DA CosTA deu conta 
d~ u~a felicitaç~o ~o congresso pelo governo pro­
V1sor10 da provmcia de S. Pedro e outra da junta 
da fazenda da mesma província. ' 

O SR. ÇARNEIRO DA CUNHA :-Eu creio que a as­
sem~léa nao póde por ora receber estas felicitações: / 
depms do attentado commettido em Porto-Alegre 
em consequencia do qual se expedirão ordens, nã~ 
sabemos o estado daquella província, nem se forão 
executa~as essa~ ordens; po~t~nto parece-me pru­
dente nao acce1tar taes f~lte1tações até que nos 
con~te que as cousas voltarão ao seu verdadeiro 
cammho. 

O SR. FRANÇA :-A esta assembléa já foi presente 
u.ma felic~tação da camara ~e Porto-Alegre ; e deci­
dm~se entao que se sobreestrvesse a respeito do re­
cebimento até se haverem ulteriores noticias; agora 
estamos no mesmo caso e deve ser a decisão a mesma. 

O SR. PRESIDENTE consultou a assembléa, e re­
s_olveu-se que ~e. fizesse o ~esmo que se tinha pra­
ticado com a felicitação da camara de Porto-Alegre. 

Deu tam~em conta de uma representação da ~a­
ma~a da V1lla de S. Bento de Tamanduá em que 
pedia a c.reaç~o de escolas primeiras no seu termo 
~uma m:uv_ers1d~de na sua provincia.-Foi remettid~ 
a comm1ssao de mstruccão publica. 

Participou mais ter recebido outras duas repre­
sentações da camara de Caeté e da camara de 
s., José, pedipdo uma .univ~rsid;de na província de 
Mmas.-Forao remett1das a mesma commissão. 

Leu finalmente o seguinte officio do ministro de 
estado dos negocios da justiça: 

<dlim. e Exm. Sr.-Por ordem de S. M. o Impe­
rador remetto a V. Ex. a consulta inclusa da mesa 
do desem~ar~o do paço sobre diversosrequerimentos 
do depos1tar10 geral, Valentim José dos Santos e 
so~re u!Da repr~s~ntação da camara desta cidade, 
CUJO ~bJect~, ex1gmdo declaração, ou ampliação do 
a~vara .de 2f? de Agosto de ~ '774, e talvez novas pro­
videncias, e da competencrn do poder legislativo 
como a mesa consultou, e já em 15 de Julho Su~ 
Magestade tinha resolvido. O que V. Ex. levará ao 
conhecimento da assembléa geral constit.uinte ele­
g.islativa deste imperio. Deus guarde V. a Ex. Pala­
c10 do Rio de Janeiro, em 2'7 de Setembro de 1823 
-Ca~tano Pinto.de Miranda llfontenegro.-Sr. Joã~ 
Sever1~n~o Maciel. da Costa. »-Foi remettido á 
comm1ssao de leg1slacão. · 

Passou-se á ordem 
0

do dia e entrou em discussão 
o § 6° do art. 5° que ficára adiado na sessão an­
tecedente, com as duas emendas dos Srs. Costa 
Barros e França. 

_O Sr. MuN1z TAVARES: - Sr. presidente: eu 
nao me levanto tanto para fallar sobre a materia 
como para se conservar a ordem. E!Pjulgo con­
veniente que este artigo passe sem discussão lem­
bra-me que algu'frs-disr:ursos e celebres or~dorês 

PRESIDENCIA DO SR. BARÃO DE SANTO AMARO da assembléa constituinte de França produzirão os 
. desgraçados successos da Ilha de S. Domingos 

Re~mdos os Srs. deputados pel~s 10 horas da como affirm_ão alguns escriptores que imparcial~ 
manha, fez-se a chamada, e achara~-se presentes -mente fallárao da revolução franceza ; e talvez entre 
72, f~ltando com caus.a os Sr~. Rodrigues Vell_oso, nós alguns Srs. deputados arrastados de excessivo 
Martn_is Bastos, AraUJO Gond1m, Andrada e S1lv~, ~fror..o~ da huma_ni_Qade, expozessem idéas (que -
Ca;ne1ro de Campos, l!'urtado de Mendonça, Tei- ~ntes convlfá abafar_), .com o intuito deexcitar ll 
xeua da Costa, e Sobreira; e sem ella o Sr. Cruz compaixão da assembléa sobre ~obre raç_a, de 
Gouvêa. ~10mens, que tão infelizes são só porquea natureza 

/ l 
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os creou tosf,J!dos. Eu direi sómente que no antigo 
SySrema apenas -um escré!VO alcançava a sua carta 
de alforria, podia subir aos I!..Ostos militaFe~ no~ seus 
corpos, - e tinha ingresso no sagrado .m1mgter10 .sa­
cerdotal, sem que sejn~agas;;~e era ou não na~c1do 

"noBrazil. (Não se ouv10 o resto). 
O Sn. FRANÇA : - Fallarei primeiramente sobre a 

ordem, porque o illustre preo_pionante del~a trato~, 
e digo que _a mesma ordem ~x1ge que o artigo entre 
em discussao, ou antes contmue na gue se en~etou. 
O regimento não permitte taes mterrupçoes, e 
quando pareça a qu!llquer. dos Srs; deputados qu~ o 
silencio á tal respeito serra vantaioso, tem o dir~1to 
de motivar e offerecer uma emenda su~pressn:a. 
Esta é a brdem do debate. Agora virei a matena, 
ou doutrina do artigo. Na ultima sessão em q~e levo 
lugar tratar-se deste assumpto eu offerec~ un;ia 
emenda na intencão de ;restringir o fôro de c1dadao 
i!OS lib~rtos crioÜlos sómente, e não foi isso por 
meDQ~ pnilª-.rtl~ia do que parece tiverão os auto­
res dÕ" projecto quando o quizerão faze~ transc~n­
dente aos libertos naturaes da Africa. Philantrop1co 

\

sou eu para Cla minha parte lhes prestar toda a pr?­
tecção de que necessitão elles, como, pesso~s mr­
seray_eis q_ue são em regra, mas a~ a erçoes _da 
mm a vonta e não me evão á desvairada carretra 
o discurso, para que inconsequente prodigalise aos 
estrangeiros d' Africa o fôro de cidadão que se nega 
aos das outras partes do mundo, quando á uns; e á 
outros facilitamos essa acquisição por meio de com­
petente carta de naturaiisação. 

Tenho ouvido fazer argumento com o que á este 
respeito se estabeleceu na constituição .de Portug~I, 
mas além de que argumentos de autoridade me na_o 
convencem, quando lhe obsta a razão, ha de mais 
uma differenca de circumstancias, entre a nossa 
situacão e a das Côrtes de Portugal. Aquellas fazião 
uma ºco~stituição adaptada ás suas possessões ~a 
Costa d'Africa, onde indispensavelmente se de~ra 
generalisar o fôro d~ ci~adão aos libertos de n_açao, 
que ahi devem constrtmr o grosso das povoaçoes, e 
nós fazemos uma constituição circumscripta sómente 
ao nosso paiz natal. Se eu fôra pois membro das 
Côrtes de Portugal votaria lambem pela affirmativa 
no mesmo ponto em que agora_ defen~o a nega~iva. 
Não era pórém por philantroprn, se nao com vistas 
politicas que eu emittiria esse voto. 

A felicidade do homem nas sociedades cultas 
não consiste em haver direitos que a natureza lhe 
negou, fazendo-o nascer em outra parte do mun_do, 
ella deriva de leis protecloras da sua segurança m­
dividual, e do exercício e fruição da sua industria, 
quando as mesmas leis, por força do systema do 
governo, são as que imperão, e não a inconstancia 
de um arbitrio oppressor. Sustento pois a minha 
emenda como fundada em princípios geraes em 
que vai travado o systema do nosso governo repre­
sentativo. < 

. O SR. ALENCAR : - Eu sou de opinião contraria 
á do illustre deputado, e digo que o artigo está 
conforme aos prin·cipios de justiça universal, e que 
as emendas me parecem injustas, contradictorias, e 
impoliticas. Digo que o artigo é conforme aos prin­
cipios de justiça universa_l, p~rque aia.da. que pareça 
que deveríamos fazer . cr~adaos braz_Iierros a.tod~s 
os habitant.es do terntono \io Brazll, todaVJa nao 
podemos seguir rigorosamenta este principio, 
porque temos entre nós muitos que não pode~os 
incluir nessa regra, sem offender a suprema ler da 

salvação do estado. E' esta lei que n?s inhi~e de 
fazer cidadão aos escravos, porque alem de serem 
P.ro rieda~e de outros, e de se otrei:rder por iss~ es~e 
direito se os tirasbemos do. patnmomo dos mdr­
viduos a que pertencem, amorteceríamos a. agri­
cultura, um dos primeiros mananciaes da riqueza 
ira nacao e abriríamos um fóco de desordens na so­
ciedade introduzindo nella de repente UIJl bancl.o de 
homens 1,1e saidos do captiveiro, mal poderião 
i@ar-s~ por princípios de bem. entendida libe_r_dad~. 
- Estabeleceu-se pois no artigo .que só _seiao <'._I­

dadãos os que tiverem obtido carta d'alfoma, ~ _n~o 
se faz dependente de condição alguma~ ac9u1s1çao 
desta prerogativa, porque se não c~ns.1d.erao como 
estrangeiros, visto que nunca taes mdmduos per­
encerão a sociedade alguma .•.................. 

Portanto o paragrapho está fundado em princípios ~e 
fustiça. Os illustres autores das emend~~ !?-ªº 
querem elles só pela qualidade de forros seiao u:r­
distinctamente cidadãos braziieiros; mas o que serao 
esses que pelas emendas ficão excluidos? Estran­
geiros certamente não, porque não pe_rtencem_ a 
sociedade alguma, nem tem oulra patna que nao 
seja a nossa, nem outra religião se~ão a q~e pr.o­
fessamos, e portanto segundo o proJecto nao ser o 
que hão de ser. 

Demais, se por princípios de sã politi.ca, devemos 
atalhar quanto pudermos o commercro da escra­
vatura para emfim o terminarmos, parece-me que 
vamos mais direitos a este fim concedendo logo aos 
libertos o fôro de cidadão brazileiro, do que exi­
gindo para isso que se verifiquem certas condições. 
A de ter o liberto algum officio ou emprego para 
poder adquirir aquella qualidade me parece assaz 
injusta; bem basta que elle tenha_trabalhado toda \ 
a sua vida, sem que seja ne~essano no fim vencer 
mais essa difficuldade. -' 

Eu vejo que um indio logo que_ entra _para a noss_a 
sociedade, se vagem como é, nao deixa de_ser ci­
dadão elle não sabe ler nem escrever, nao tem 
officio' nem emprego

1 
e comtudo nada disto lhe 

obsta a ser reconhecido como tal, mas os escravos, ~ 
que eu não julgo em peiores circumstancias, en­
tende-se que não devem ser admittidos apezar de 
que pelo lado dos costumes estejão muito mais che­
gados aos nossos, porque tomão os de seus senhores 
no tempo do captiveiro, (O tachigrapho declarou 
não ter podido ouvir mais pelo sussurro das ga­
lerias). 

O SR. CARNEIRO DA CuNHA: -O illustre preopi­
nante prevenio-me, e sobre alguns pontos da questão 
disse mais do que eu poderia dizer ; sómente acres­
centarei que o escravo que se liberta tem a seu 
favor, geralmente fallando, a presumpção de hom ' 
c(importamento e de actividade, porque cumpria 
com as suas obrigações, e ainda adquirio pelo seu 
trabalho com qu e comprasse a liberdade; acho por isso 
que taes homens bem merecem o fôro de cidadãos, 
sem os obrigar a satisfazer ainda á condição de ter 
algum officio ou emprego, como se requer em uma 
das emendas. O Sr. Franca tambem exclue os es­
cravos d' Africa, mas eu não sei porque os nascidos 
no nosso territorio serão mais felizes do que elles 
neste ponto, depois de o serem quasi sempre ~o 
captiveíro, pois o africano não tem quem o prateia, , 
desde que chegã é sempre desgraçado, e o crioulo 
1J_asceridó no seio d'uma familia gosa de algumas 
commodidades, e tem, de ordinario, mais estimação. 
Não me parece justo que ao mais infeliz se soocorra 
menos, seja ao menos igual á sorte d'arribos, e 
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ambos sejão a<lmittidos na conformidade da dou-' dos males que nella soffrerão devamos recebe-los 
trina do paragrapho, pela qual sempre votarei para em circumstancias de nos serem damnosos. 
que passe como está redigido. Eis-aqui porque eu exijo que elles tenhão em-

0 Sll. ALMEIDA E ALBUQUERQUE:- Sr. presidente, _p_reg~u ~ffi_cio, isto_ é, que mereção agraça que 
um dos nobres preopinantes , que acabarão de fallar, sêlTie faz, n~m se iulg_ue que fazendo depender 
disse que talvez este artigo fosse um dos melhores daquelle req!11~1t~ a ve~·1ficação_ della, lhe impomos 
que o projecto de constituição apresenta: eu es tou alguma cond1çao 1mpm.s1vel, o h~erto que quer tra- \ 
persuadido do contrario e se não co nh ecesse as balhar acha um mestre de offic10 que o receba na 
boas intenções <los illustr'es autores do projecto diria sua loja, o que se precisa ~ vontil<le, pois_ que fazer 
que elles avançavão um absurdo. Como é possível nunca falta. O S~ .. Carneir~ da C~nha disse que o 

r que pel~ simpl~s . facto _e ·se_ obter carta ~ alfol'fia escravo_ que adqu~n.a. cart.a d alforria dava com i~so J 
se adquira o d1reito de c1dadao? Não se diz no ar- uma p,ova de achv1dade e boa conducta, pois alem 
tigo 14 ca p. 2° que gosaráõ dos direito$ politicos no de desempen~ar as suas tarefas_ganh~va com que se 1 

lmperio os que professarem as communhões chris- f~rrar; . eu _nao esl_ou persuadido disso, fil_CJlJ:@s 
tãs? e no artigo 15 não se diz que as outras re- d alfom~ quas1 ~empre passadas por amor, ~a 
li gíões além da christã inhibem o exercício dos or parte a escrayos _maL c~eados, e talvez se 
direitos politicos? E como se entenderá pelo artigo P?ssa 1zer q!1e um grande numero dellas se obtem 
em discussão que os escravos ·pelo simples facto de so re!!-qJJalidade de Pages de Jaiás ; não preciso 
obterem carta d' alforria se facão cidadãos? Fallará explicar-me mais. Tenhão pois algum officio, algum 
o artigo tambem dos ~scravôs que vem da costa genero de vida d~ que se sust_entem, e sejão admittidos, 
d' Africa? Não lhes obstará o serem elles J:lagãos, e mas s~i:n essa ~ucums lancia sempre me opporeí a 
outros idolatras? - - que seiao recebidos como cidadãos entre nós. 

Prescindindo desta razão, que me parece mui Sn. SILVA L1sBOA: - Sr. presidente, depois de 
justa, como é possível que um homem sem patria, tan a controversfa';" não posso deixar de expor os 
sem virtudes, _~~m c~§_tumest_arrancadoJ por meio meus sentimen tos sebre o artigo 6°, que entend o 

e um commerc10_.Q_dióso, ao seu territorlo, e tra- ser justo e político, e não admíttir as res triccões que 
zido para o Brãiil, p_ossa por um simples facto, pela se lhe tem opposlo. Quando se trata de "cau;a li­
vontade de seu sel!.hor, aõquirir de repente na beral, não é possível guardar silencio, antes devo 
nossa sociedade direitos tão releYantes? Se os eu- dizor com o classico latino.-Sou hom em, nenhuma 
ropeos, nascidos em paizescivilisados, tendo cos- cousa da humanidade penso ser-me estranha.- Pa-

1 tumes, boa ed ucação, e virtudes, não pódem sem rece- me comtudo ser conveniente fazer-se o ar­
obter carta de naturalisação, entrar no goso dos tigo_ mais simples ou amplo, para excluir toda a 
direitos de cidadão brazileiro, e lhes é mister para duVIda, declªrando-se se r cidadão brazileiro, não 
obterem essa mesma naturalisação que elles pro- sj o escravo que obteve de seu senhor a cai'ta de 
fessem a religião chrislã, segu ndo o projecto, como alforria, mas tambem o que adquiria a liberdade 
o escravo africano destituído de todas as qualidades P.'or _qualqu!'l'.r título legitimo, visto ue tambem se 
póde ser de melhor condição ? Não posso de dão iberdades _po1:J!_utorÍdade dã j_ustjça, ou _pordis­
maneíra alguma convir na opinião do nobre de- p.Q_s1çao de lei, e_ora temos mais as.que pe a co n­
putado que louvou tanLo o artigo, nem admitto a v,enção com o governo britannico se concedem aos 
sua doutrina, a nã o se entender a differença, que eu africano_s,_ ~m CO!!_sequencia de_g mfisco feito pelo 
faço de brazíleiro á cidadão brazileiro: einbora trafico ilhei o e escravatura, ficando elles in teira-

l pcrtenção OS escravos, que obtiverem carta e ai- nlerite livres depoí_s de C\')_r tos annos de tu tela em 
forria, á família orazileira, mas não se lhes dê o ti- p~de pessoãs de confianca da commissü.o mixta. 
twQ. de cidadão, senão quando elles se fizerem Opponho-me ás emendas feitas pelos senhores de­
dignos do o ter. - puta_dos, que aliás _revere nceí~, tenho por pbaról ao 

O SR CosTA B \l\ROS · - Sr presidente os que ,escqP1?1j do Espwito das Leis, o qual bem adverte 
não ad~ittem a ~inho ·emenda dirigem-~e pelos ª?s e~ i.s adores de _guai~dareru , quanto ~ôr _possível, 1 
princípios de uma philantropia mal entendida, e só sim~hci da_de na legislaçao,_porque, mult1phcando-se 
assim póde ser considera o o que digo êõmo injusto pa~ticulandades e excep~oes , se destróe a força da 
e como impolílico ão sei que seja injusto o exigir- reora, e, segundo elle d~z - uns detalhes trazem 
•e d'aquelle a que~ se faz a araca de o chamar para o out~·os !1-eta lhes . -:-- Por iss? não me parece de boa 
~emio da nossa sociedade~ q011e elle tenha ~m que ra~ao nao da~? direito de c1dadã_o a que~ ~dquirio 
se empregue para adquirir meios de subsistencia e ª hber~ade cml })elos modos e titulas leg1t1mos es-

- . ' tabelec1dos no paiz. 
nao entre para ser entre nós simplesmente um Para u s far- di · - · · . 
v.adio mas desfructando as vantagens de que gosão q e e ao slmcçoes arb1tranas dos ti-
os o~lros que estão empregados e uteis ao estado bertos! pelo lugar <lo nascimento e pelo pres timo 

· e offic10 ? ~ 
Eu creio que lodo o cida?ão é obrigad? a tra- _ l!IJtª vez _que _adquirirão a qualidade de pessoa 

balh~r, até para convemenc_ia geral da sociedade ; civil, merecem igual protecção da lei e não~ p. odem 1 
o ocioso, o_ homem que nao te~ empreg?, nem tt:l r obslac?lo de ~rrendar e comprar telras, exercer 1 
mo~o de vida algum, tamben: n.a~ tem vutude~ qualquer mdustna, adquirir predio, entrar em es­
soc~aes , e sem esl~s nenh';lm md1v1~uo convém a tudos publicas, alistar-se na milícia e marinha do 1 

sociedade, . quem _nao a~quire por me10 d? seu tra- i~perío . Ter a qualidade de cidadão brazileiro é, 
balho Oll md_ustri8: 8:qu1llo de que precisa, ~a de s1.m, _te1: uma denominação honorifica , mas que só 
empr~ga1: !fleIOS cnmmosos, e é portB;nto pengoso da dir~itus c-ivic?s e não dfreitos politicos, que não 
e preJ udicial ao estado. Ora para . evitar que es ta se trata o no capitulo em discussão e que são objecto 
.casta de g~nte entre na nos~a socrn_dade é qu~ ~u do capitulo seguinte, em que se trata do cidadão 
pru_pu~ a ~mha emenda, ,!lU sei que nao ha cond1~ao B;Ctlvo e proprietario consideravel, tendo as habi­
~a1s mfe~1z e horrorosa do que a do~ escrav?s, mas !Itações necessarias á eleição e nomeação dos em­
nem por isso entendo que para os màemmsarmos pregos politíoos do imperio. 

52 



' "! t,..' \ 

206 SESSÃO EM 30 DE SETEMBRO DE 1823 

Os direitos civicos se restringem a dar ao homem 
livre o jus a diz~r -tenho uma ~a.tria; pertenço á 
tal cidade ou v1lla; não sou suiento a vontade de 
ninguem, mas só ao impcrio d~ lei. . _ 

Tem-se dito, que nem convmha haver discu~sao 
sobre tal artigo, por s'er objecto àe summa ~el!ca­
deza: citou-se a Madame de Stael, que attnbue á 
uma semelhante discussão na assembléa da França 
a catastrophe àa sua melhor colonia n~ America. 

Eu direi que não ha risco em se deixar a ver­
dade combater com a falsidade e aquella prevale­
cerá, sendo o duello sem padrinhos. 

Quem perdeu a rainha das Antilhas foi, além 
1 dos erros do governo despotico, a ~uria de llo_bes­

pierre, o qual bradou na asseCilbléa -pereçao _as 
nossas colonias, antes que pereçao os nossos prin-i cipios.- Elle com os collegas anarchistas procla­
marão subita e geral liberdade aos escravos; o que 
era i~p_ossivel e iniqui~simo, além de ser c~tra a 
lei suprema da salvaçao do povo . Onde ~ cancro 
do- captiveiro está entranhado nas parte -vit1;tes do 
co rpo civll, só mui paulatinamente se póde irdes-
arraigando. . . 

Os illustres autores do proiecto da nossa congtJ­
tuicão tiverão em vista os conselhos da prudenc1a 
polltica; e, neste p~nto, o seu ~ystema se acha,_ao 
meu vêr, tão bem hgado, que nao tenho expressoes 
.adequadas ao seu elogio.. _ 

Quando combino o artigo em questao com os ar­
tigos 215 e 255, parece-me que satisf~ze~ ~ompleta­
mente ás objecções, em que se têm msist1do, esta­
belecendo a base de regulados beneficios aos escra­
:os, unicament~ propondo-se a sua lent!L e~nanci­
Pf!Câo e moral rnstruc_ç~o . Os ~es_mos afncanos, 
não obstante as argmçoes de gentilidade e bru­
teza, são susceptiveis de melhora mental, até por 
isso mesmo que se pódem dizer ta~oas r~sas . , 

Sr. presidente, em tempo de liberalismo sera a 
legislatura menos equitativa que no tempo do des­
potis·mo? 

Tenho ouvido tratar com desdém a hilantrogia 
CQ!!!.CU!~rigosa ~ iQ_compati vel com a segurança do 
Brazil. Mas persuado-me, que ella sempre produ­
ziu bons elTeitos, miligan@ o rigor do systema de 
escravidão. -
-r Os jurisconsultos romanos de mais saber. e _p~­
triotismo reconhecerão bem a verdade do prrnc1p10 
--natura omnes homines requales swnt; verum servi 
fiunt jure gentium.- E suppost~ pela jurispru­
dencia antiga, o servo era cons1der_ado sómente 

-como cousa e não como pessoa e por isso nada po­
dia adquirir por qual~uer. via, que não recah1sse 
instantemente no patr1momo do senhor e em con­
sequencia nunca se podia verificar o caso de ter o 
escravo um preco, que offerecesse pela sua liber­
dade; comtudo Ós mesmos jurisconsultos introdu­
zirão na pratica a equidade d~s pretores, co!'.ltra o 
rigor do princip~ autorisando o ecuho do 
.§_~rvo; e, quando pela_s subtileza_s fo:enses se ar­
~uia a incoosequencia da pratica. a regra legal, 
€lles davão a resposta, que se devia olhar para a 
lei -conniventibus oculis,- sem os apices do di­
reito civil. Ter o direito de cidadão brazileiro não 
é ter o direito de cidadão romano, do tempo em que 
lloresceu o povo celebre latino, cujo governo aspi-
rou ao imperio universal. . . . . 

Este titulo dava grand10sos priv!leg10s aos que 
.nascião em Roma, ou havião adquirido o seu fôro. 

Os subditos das diversas provincias só tinhão os 
-inferiores direitos de município, colonia e prefe-

ctura, conforme a graduação politica do districto 
e os escravos_manumissos sempre conservavão a 
degradante nota de libertos. Porém, depois de se 
estender o imperio e terem-se, como diz Tacito, 
Nações na-'! familias, varios imperadores forão abo­
lindo taes dilTerenças. 

O imperador Justinianno excitou a observancia 
da lei do imperador AnLOnino Pio, o qual havia es­
tabelecido a regra que se vê na lei 17 Oig. de Statii 
Hominmn.-'fodos os homens livres que habitarem 
na orbita do imperio, serão cidadãos.- O mesmo 
Antonino Pio em outra lei havia dito - é do nosso 
interesse ter libertos e libertas-carecemos de ma­
numissos,- O dito Justinianno; para excluir toda 
a e crupulosidade, authenticamente declarou em a 

ovella 78 cap. 5°, que ficassem comprehendidos 
na lei, com geral largueza, Lodos os que mereces­
sem a liberdade dos enhores, como em restituição 
da ingenuidade da natureza. Se bem me lembro, 
eis alguns dos termos dessa legislação liberal:-Fa­
cimus novum nihil, .~ed egregios ante nos lmpera­
lores sequilnur.-Restiluimus enim Naturre inge­
nuilale dignos, qui liberlalem á. dominis merue­
rint; •J,t hanc magnam quandam et generalem lar­
gitatem nostris subjectis adjiciamus. 

Sua l\lagestade Fidelissima El-Rei D. José no 
alvará de 19 de Setembro de 1761 concedeu todos 
os direitos de pessoas livres aos escravos que do 
Brazil se transportassem para Portugal, sem dis­
tinguircrrigens, côres e habilidades, só exceptuando 
os Vindos nas tri polações. 

Ainda que esta legi lação tivesse em vista não 
diminuir no Brazil os bracos necessarios e obstará 
nociva concurrencia dos ·negros aos serviçaes de 
Portugal, comludo della é evidente, que não se teve 
o melindre de desigualar taes libertos aos livres do 
paiz, sendo aliás a população quasi toda de brancos. 

O alvará de 16 de Janeiro de 1773 ainda foi mais 
liberal; pois libertou os que tinhão vivido em ca­
ptiveiro no reino do Algarve, declarando-os babeis 
para todos os officios, honras e dignidades, sem a 
nota disti nctiva de Libertos, que (bem diz o legisla­
dor) a siiperstição dos 1·omanos estabeleceu nos seus 
costumes e que a união christã e a sociedade civil, 
faz hoje intoleravel. 

A' face destes exemplos, como esta augusta as­
sembléa póde ter menos indulgencia á toda a sorte 
de escravos, que obtiverem titulo legitimo de liber­
dade, que res tabelece o direito natural e lhes dá a 1 
qualidade de livres ? 

Ain!la que sejão africanos, por isso mesmo que 
merecerão a liberdade, é de presumir que, no geral 
sejão industriosos e subordinados, e que continua­
ráõ com dobrada diligencia em suas industrias 
uteis, pela certeza de se apropriarem o inteiro fru­
cto do seu trabalho. O beneficio da lei principal­
mente recabirá sobre os creoulos, sendo estes sem­
pre o maior numero dos libertos . 

O que na discussão presente se allegou sobre o 
perigo dos forros vadios, é mero objecto da policia 
e não deve influir em artigo constitucional, que 
suppõe regularidade no governo administrativo. 
Muito se altercou sobre não ter o titulo de cidadão 
brazileiro quem não tiver propriedade. Se prevale­
cesse esta regra, até a maior parte dos brancos 
nascidos no Brazil não serião cidadãos brazileiros, { 
a considerar-se sómente a propriedade territorial, 
ou de bens de raiz; pois, em proporção que se au­
gmenta a povoação, mas não crescendo as terras e 



os bens immoveis, muito menos gente os póde ad­
quirir. 

Comtudo grande parte do povo póde ter proprie­
dade mobiliar, industrial e scientifica, que muito 
concorre para a riqueza da nação . A propriedade 
do pobre estâ nos seus braços e força do corpo ; 
elle prestando as suas obras e serviços pessoaes; 
como jornaleiro e criado, no campo e _cidade, vem 
a ser membro util da communidade; e não faltarião 
brancos que os preferissem aos escravos, se hou­
vessem em abundancia. 

Para que olharemos com tanto desprezo para os 
africanos 'I · 

Maj hajão os que introduzirão o trafico da escra­
vaturuara os irem arrancar de seu s6lo e fazerem 
da America uma Ethiopia 1 
- Os portuguezes forão os primeiros autores desse 

mal"enorme. Consta da historia, que, logo que se 
desco riu uma das Canarias (que se considerão 
ilhas da Africa) alguns portuguezes roubarão os na­
turaes da terra, trazendo-os â Portugal captivos; o 
que tanto indignou ao infante D. Henrique, que 
os mandou repôr vestidos no seu paiz. Mas este 
mesmo príncipe, depois do descobrimento das 
llhas de Cabo-Verde1 admittiu o commercio de es ­
crava tura â titulo ue resgate do paganismo, para 
terem o beneficio da christandade; mas realmente 
para com os escravos cultivarem a Ilha da Madeira, 
onde se introduziu a cultura das cannas de assucar. 

O mesmo commercio se foi introduzindo no cha­
mado Senhorio de Guiné e com tanta violencia que 
em toda a costa visinha é conhecido o nome de 
- AE,!Lnhia, que designa o furtivo acto de apanhar 
o naturaes da terra, que aliâs, como diz o historia­
dor João de Barros, continhão povos criados na in­
nocencia de seus padres, e que facilmente toma·rão 
o jugo da fé catholica. 

Homero frequentemente menciona os povos da 
Ethiopia como inculpados e de costumes simples, 
intitulando-os -amumonas Ethiopéas. 

O infernal trafico de sangue humanp foi o que 
multip lcõü as suas guerras para fazerem escravos; 
e esta foi a principal causa que impossibilitou a 
sua civilisaçi10 - e tez que nem onde primordial­
mente se fundou o Castello de Ajudá, se pudesse 
formar uma só villa 

Occorre-me aqui uma razão moral sobre a dis­
tincção que se pretendeu fazer entre os forros afri­
cano ·eoulos. Considere-se que vai ade e m­
subordinação resultaria aos creoulospretos, ou de 
qual uer côr, :para desdenharem e desobedec~em 
a seus pais africanos e não os honrarem, como de­
vem pO'r preceito do Decalogo. Tal sizania seria de 
pessimos etreitos. Bastem já, senhores, as ~diosªs 
distinccões que existem das ca§tas, pelas dilleren­
cas das côres. J â agora o variegado é attributo 
<i_uasi inexterminave1 da população do Brazil. 

A põlílica, que não póde tirar taes desigualdades, 
deve aproveitar os elementos que acha para a 
nossa regeneração, mas n~ccrescentar i:iovas 
desigualdades. A classe dos escravos daqm em 

ian e o 1ará paraesfa augusta assembléa com a 
devida confidencia, na esperança de que ~ará so­
bre a sua sorte e melhora de condição, tendo em 
vista o beingeral, quanto a humanidade inspira e a 
política póde conceder. 

Esta consideração por si só bastaria para ter be­
nigna sancção o artigo controverso, que me :parece 
só admittir a seguinte emenda, que peço licença 
para mandar á mesa: 

\ 
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« Os libertos que adquirirão sua liberdade por 
qualquer titulo legitimo.-Silva Lisboa.» - Foi 
apoiada. 

O Sn. MACIEL DA CosrA :-Sr. presidente, quan­
do na sessão passada ouvi fallar o Sr. deputado 
Souza França, offerecendo uma emenda ou modifi­
cação â generalidade do § 6° em questão, lison­
jeei-me que com isso poríamos !~!!~ esta dis­
cussão desagradavel e que Deus queira nao tenha 
tristes consequencias. 
- Trata-se do destino que se deve dar aos libertos: 
materia espinhosa, em que têm vacilado nações alu­
miadas e humanas, que, como nós, os têm em seu 
seio. Mas para fixarmos opinião, recorramos á 
princípios. 

Uma nação tem obrigacão de admittir estrangei­
ros ao gremio da sua sociedade ? Não: a, naturali­
sação é uma especie de favor e este favor é sempre 
regulado por motivos de interesse nacional, como 
v. g.: a necessidade de augmentar a população, 
ele., mas todos estes motivos, que chamarei secun­
darios, são sempre subordinados a um primario 
que absorve, para assim me explicar, todos os ou­
tros, o qual é a segurança publica, esta primeira 
lei dos estados a qual é a tudo superior. 

Assim vemos que todas as nações cerrão mais 
ou menos o adito â estrangeiros para o seu seio, 
segundo as circumstancias particulares em que se 
acbão, impondo-lhes condições por onde se possão 
segurar da atreição dos estrangeiros ao paiz, âs suas 
instituições, á sua prosperidade, â sua liberdade, 
como são o nascimento no paiz, o casamento com 
mulher nacional, a acquisição de propriedade, 
vínculos que por experiencia sabemos que prendem 
o homem. 

A Inglaterra, que nos póde ser mestra em polí­
tica, escarmentada da influencia estrangeira no 
paiz e a quem a liberdade tem custado mais caro 
que a nenhuma outra das que conbeco, Inglaterra 
tem sido mais acautelada neste pontô, porque aos 
seus naturalisados não concede a plenitude de di­
reitos que têm os de outras nações. Se pois a ad­
missão de estrangeiros ao gremio da nossa familia 
não é uma obrigação mas um favor; se para esse 
favor exigimos condições que uma política prevista 
nos induz a impôr; se aos mesmos indivíduos, em 
cujas veias corre o sangue brazileiro, só porque 
nascerão em paiz estrangeiro, impomos a condicão 
do domicílio, considerando-os meio-estrangeiros, 
espanta-me vêr que o africano, apenas obtiver sua 
carta d'alforria, que é um titulo que simplesmente 
o habilita para dispôr de si e do seu tempo, passa 
ipso facto para o gremio da familia brazileira, para 
nosso irmão emfim. 

Deixarei agora á consideração da assembléa, ou 
ant1Js, chamarei sua attenção para decidir se os 
africanos são taes, que de sua admissão livre e fran­
qmss1ma para o gremio da nossa familia nada haja 
que temer ; se podemos arrasoadamente ,esperar 
delles que sejão affectos ao nosso paiz, onde vjve­
rao escravos, e -aos nossos irmãos que sobre alies 
exêreftarãõ o imperio dominical ; se S<!.bendo elles 

ue nos são equiparados, apenas forros, não aspira­
ra_Q_a avançar mais adiante na escala dos direitos so­
ciaes; se a sua superioridade numerica e-ª conscien­
"éla da sua forca ... Senbores, não avançarei daqui nem 
só um passo. Sejão muito embora os africanos admitti­
dos á nossa familia, mas imponhamos-lhes condições / 
boas para elles e para nós ; não sejão elles de melhor 
condição que os simples estrangeiros que valem mais 
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que elles; não sejão mais favorecidos que os mesmos 
brazileiros que nascerem fóra do paiz a quem impo­
mos a condição do domicilio ; demos-lhes occasião e 
tempo de provarem que são dignos de nós e do se­
rem membros da nossa familia. 
. Quizera pois que não havendo dt!vida em serem 

CQnsiderados brazileil1os os .filhos de"p.ai e mãi ~fri­
can9s porque pelo nascimento no paiz são 1~ossos e 
fli .. têm este vinculo que os liga ao paiz, os a:f.rica!!_OS, 

or isso g_ue nascerão em paiz estrangeífõ; por isso 
que llies não podemos suppôr afl'eição ao paiz em 
que viverão escravos, não sejão admittidos ao gremio 
da nossa familia sem q'Ue casem com mulher brazi­
làira e tenhão 0 U!Íl generõ de industria de que vi vão. 
Esta· Ul 1ma confüção não se póde considerar um 
onus, porque é de jus tiça, e nas colonias estrangei­
ras até é condição inherente ás alforria.s. ~ afr!ça­
nos que se não quize~·em habilitar assim para serem 
admittidos á nossa familia, viveráõ como os simples 
estrangeiros e nem por isso serão infelizes, porque 
serão p1Qlegidos pelas leis em suas pessoas e no goso 
do fructo de seu trabalho, e por cei'Lo muito melhor 
que na Africã; onde vivem sem leis, sem asyló se­
guro, com elevação pouco sensivel acima dos irra­
cio naes, victimas do capricho de seus despolas a 
quem pagão com a vida as mais ligeiras faltas. 
Senhores, não queiramos ser mais_ philantropicos 
_gq.e os amerieãnos do nonê· com os africanos: ell es 
procurão, como sabemos, acabar com oscraviãao, 
manao querem 11ãdaãel.1~ osnegõéiüs dé! so­
cieda e americana, an tes desejão desembaracar-se 
• e es, e nísso trabalhão. ~ - - . 
E o caso é que levão sua repugnancia ao ponto de 
nem admittirem os homens de côr livres á_partic).pa­
cão os direitos politicos nem de empregos, cousa 
êm que são sem duvida desarrasoados, e nisso lhes 

1 levamos vantag'"m. Servirá esta observação para 
desenganar alguns misera.veis embaidos por ignoran­
cia com a grande liberalidade do governo americano, 
assentando que só alli haliberdade, e que é a melhor 
organisacão política imaginavel. Lembro-me que os 
estados Õnde se faz aquella ignominiosa distinccão 
de côres, são la Delaware, Carolina, Kentucky, etc. 
Finalmente eu substituo ao § 6° em discussão, o se­
guinte : 

« Os libertos nascidos no Brazil, e os que não 
tendo nascido no Brazil casarem com brazileira e 

1 exercitarem algum genero de industria.-iJ!aciel da 
Gosta. J>-Foi apoiada. 

O SR. HENRIQUES DE REZENDE :-Apezar de ter 
pedido a palavra desde sabbado, estava resoluto a 
não fallar, para não produzir proposiçõe?, que encer­
rão verdades, que por agora não julgo prudente 
enunciar; mas quando ouvi dizer em tom propheti­
co que não ha philantropia no coração daquelles 
que votarem por este paragrapho, tive logo uma 
vontade ardente de faltar. Eu o farei sem largar das 
mãos as verdades, que julgo deverem ficar nella 
fechada~; e só direi as que bastão para sustentar o 
paragrapho. 

Em uma nação livre o combater pela patria é um 
direito em uma nação escrava é um dever; e é por isso 
~ue hoje não vemos mais aquelles ~rodigios de valor, 
e heroi~mo de Esparta e Roma. Eu li a historia ge­
ral de Inglaterra: vi o prospecto historico do gover­
no do parlamento inglez por JoãG Miller; e nella 
achei que nos principias da InglãtêrrãÕSignal ca.­
racteristico de cidadão,. que podia a.pparecer nas 
assembléas, ou parlamentos, era o ser soldado, e com-

bater em defeza da patria : quem não podia ir ás a.s­
sembléas não podia ser soldado . Ora os escravos 
~~sd~ que se forrav~o, senta vão. ~raça no corpo com­
petente, e occu~yao p_osto~ _ m1htares : nem se diga 
que era desne então que elles fica vão sendo cida­
dãos; porque occupar os postos não dá direitos de 
cidadãos; mas suppoem-nos. Como pois queremos 
nós agora tirar aos libertos direito de que elles sem­
pJ·e gosarão no tempo do despotismo mesmo? Pois , 
en tão porque estão em um systema de governo li­
beral, hã? de os libertos ficar de peior co ndi ção do 
que estava.o no tempo do gove m o despotico? Mas 
um nobre deputado querendo não sei porque moti­
V?! sustentar tein:ios~n!ente suas particulares opi­
moes, avançou prmc1p10s, não só absurdos mas até 
perigosos, e subversivos. Citou de falso o art'. 14deste 
projecto para sustentar, que os libertos africanos não 
devião ser cidadãos . 

Sr. presidente, o art. 14 diz que a liberdade re­
ligiosa no Brazil só se estende ás communhões chris- \ 
tãs, _e que t?~Os que a prof~ssarem podem gosar dos 
direitos poht1cos no Imper10 . Quer dizer que sondo 
christão, embora não seja catholico, póde gosár dos 
direitos de eleger, e ser eleito, e de occupar os em­
pregos do estado; mas isto não quer dizer, que não 
será cidadão; porque muita gente o é sem comtudo 
gosar dos . direitos po lHicos, que suppõe outras 
qualidades que a lei requer. Não sei como daqui de­
duzia o nobre deputado argumento contra o para­
grapho : principalmente quando o art. 15 declara. 
q_ue _as ?ulras reli~iões são ~ol~radas e a sua profis­
sao rnh1be ? exerc1c10 dos d1re1tos politicos, de ele­
ger, ser eleito , e occupar emeregos; mas são cida­
dãos, porque para elles é q_ue e este a~tigo. ada por­
tanto sufiragao estes artigos as oprniões do nobre 
deputado. Deu mais como reconhecido e isto no • 
meio desta. assembléa, º· dü-eito da forÇa. E' um 
absurdo : mnguem ha hoj e que reconheça esse di­
reit~ funda.d? em. violencia, e injustiça. 

Digo que e per~g:oso, o subversivo, porque destróe 
a firme.za _e _estab1l1dade do governo da nação. Por 
este prmc1p10 desde que eu tivesse forca me faria. 
Imperador do Brazil, e o ficava sendo dê facto e de 
direito, pois que o direito da forca é um direit~ bem 
reconhecido! no sentir do nobre deputado. Nem se 
me póde ObJ!JCLar, que eu nãó tenho força; porque 
eu ~eSf!lO nao me posso assegurar isso, e não seria. 
o pnmeJro usurpador que tem havido; eu tirannziaria 
a nação, usurparia os. ~eus direitos, e ficava por isso 
mesmo sendo um legit1mo senhor. Se o direito da 
força_ fosse um ~ireito reconhecido, o nobre deputa­
do nao esta va llvre, de que eu, se tivesse forca o 
agarrasse, e levasse para o deserto, onde ningu'em 
lhe pudesse valer, e ficava de facto e de direito sen­
d? ~eu senhor. Não passem pois s~melhantes prin­
c1p1os; e sem expender outras razões, que julgo de­
verem ficar guardadas, voto pelo paragrapho tal 
C?mo está, ou ao menos com a. emenda do Sr. Silva 
~a, por ser mais ampla. 
~ Sn. MACIEL _..?A Cos:rA :-_Sr. presidente, não é 

fac~\ eúiji?"eza lutar em d1scussao com o meu illustre 
amigo o Sr. Andrada Machado, principalmente 
quan~o a ull!a l!_ialecti c~ _ap-1irada reune o encanto 
da P,h1lantropia, que Clele1ta o _ouvidos e arrasta o 
cQração. -

1!evo porém defender- me, e ao menos elucidar 
ID8;JS o fio das minl:as idéa.s e o gráo de forca que 
qu1z_ dar aos meus argumentos. Elles não forão rÜathe­
maticas demonstrações, nem as ha em politiea e o 
nexo delles escapa facilmente a quem escuta . 'Não 
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ignoro a verdadei ra e trivial accessão da palavra- rão fazer .k!._contrª as alforrias, como tudo attesta ' 
cidadão-em política ; isso mostrei na discussão que Warren na estatística dos Estados-Unidos tom. 5° / 
houve a esse respeito; a assembléa tomou-a no sen- 'Il.ªif.21-e 2 . - - - 1 

tido mais lato para designar os simples membros da Vejo isto, e não hei de lemer por nós e pela nossa \ 
familia brazileira, assim passou; e é nesse sentido patria? Não me injurio de temer com tão grande e 
que eu a tomo no discurso que fiz. poderosa nação, cuja immensa população póde suffo-

0 meu primeiro argumento foi que não havendo car qualquer explosão, circumstancia que de nenhu­
da nossa parte obrigação de recebermos no seio da ma sorte se verifica na nossa patria. Os illustr~ 1 
nossa familia pessoas es tranhas, em quem não con- oradores não temem nada, mas não sei se seus con­
corressem certas circumstancias reguladas pelo in- stituintes terão a mesma coragem. Eu .Qâ._adm!ro, 
teresse social; causnva-me espanto que fossemos tão mas não os sigo. Não é menos admiravel que d' entre 
escrupulosos em admittir ~strangeiros, que nos tra- tantos políticos como tem os Estados-Unidos, não 1 
zgm industria, ~abedaes, sciencia e costumes, e tão houvesse ainda um que lembrasse ao cõilgresso que \ 
francos com os africanos n~o lhes impondo condi- os africanos devem de justiça fazer parte da familia 
ção nenhuma. Algum dos argumentos oppostos americana, porque pela escravidão já fazião parte 
pelos senhores que me precederão, desfaz esta obje- das familias a que servirão, ou porque pela alforria 
ção? Não o vejo. Mas os africanos não são estran- nascerão para a Arnerica, como pretendem os dous 
geiros, dizem os dous illustres combatentes, logo senhores q;ue me combatem. Estava reservada para 
não vai o argumento. Não são estrangeiros, diz um nós a glona dessa descoberta. 
delles, porque, como escravos, já fizerão parte da Q.ú!llmJir g~dualmente o tranc.Q.Jte .c_o!J.!ll!ar ho- 1 
familia a que servirão; não são estrangeiros, diz mens3 entretan o tratar com humanidade os que 
outro, porque pela acquisição da liberdade nascerão sao escravos, eis aqui, senhores, tudo quanto lhes 
então para o Brazil. :!k.vemos. A admissão delles para a familia brazileira/ 

Eis aqui duas naturalisacões bem differentes. Isto deve ser pesada mais p~u_dentemente._ Entrem muito 
é metaphysica, ~ sàiil'rores. ·O africano é africano, e embo~a, mas ~o_? condiç.ocs <;rue possao afiançar .sua 
quando tratamos de leis coríStitlféionães, e quando adhesao e affeic~o- ao pa1z e. a sua prospenda.de e se- / 
tratamos de habilita-lo brazileiro , havemos de con- gurança: Conaiço~s estreitas para .estrangeiros. em 
formar-nos com os princípios de direito politico que~ ~ao . ha ~otivos desfavor a veis de suspeita; \ 
universalmente reconhecido pelas nações, Pesta não condiçoes 1~p_ostas aos mesmos q·ue t.êm o nosso 
reconhece senão nascimento physico e não meta- sangue braz1leiro, e n-~.nhuma par!l africanos, . que 
physico. com sua.c~rta de alfor~ia, que nao .e _senão um titulo 

Os estrangeiros das outras nações vêm para este para provar que elle te~ a d1spos1çao .. de seu~ b.ra­
paiz arrastados pela necessidade de fazer fortuna, os ç~s ~ d~ seu, tempo, entra9 para a familia brazileira, 
africanos vêm porque seus barbaras compatriotas. os ~ miustiça, e ~o.u~a _que nao e.ntendo. A dem9nstrar 
vendem ; e o Brazil não é mais patria natural de uns isto é que se dmg1rao meus argum~n~os, e nao para 
que de oulros, e só póde ser adoptiva pelos meios negar-lhes absolutamente a admissa~. _como sup­
reconhecidos commummente pelas nações. Que nós poem .os argumentos geraes que produzirao ex-adver-
devamos aos africanos a admissão á nossa familia so os illustres oradores. . 
como compensação dos males que lhes temos feito, · O SR. HENRIQUES DE REzENDE: - E~não serei \ 
é cous. a nova para mim. Nós n_ão somos hoje culpa- como Philoctetes que bastava tocar-se-lhe no es1i­
dos dessa.i,ntr.oducção do commercio de homens; re- mulo do amor proprio para vasar tudo quanto tinha 
cabemo s...es.cr.avos que·pugamos, tiramos delléS o no coração. Eu continuarei a ter fechadas na mão 
trabalho que dos homens livres tambem Liramos, e ve rdades , que como já disse, pede a providencia que 
damos-lhes o sustento e a protecção compatível com se não soltem. Combaterei porém o argumento de 
o seu estado ; está fechado o contracto. Que elles um illustre deputado pelas mesmas razões, que ex­
não são barbaras, porque segundo relações histori- pendeu. 
cas, ha entre elles já sociedades regulares, como diz Sr. presidente, o despreso, e o menoscabo, com 
o meu illustre amigo, appello para o testemunho e que os _portuguezestratavão os colonos do Brazil, 
experiencia dos que os recebem aqui dos navios que l!!_ã_!!l;ou essa rivalidade, tão antiga em muitas pro-
s transQort.ão . vmcias, ou em todo o Imperio; riva lidade que tanto 
lfmfim, senhores , segurança _poJitica _e não-P.hi- mal tem feito á paz, e harmonia. -

( 
!antro ias deve ser aba e de nossas aecisões nesta o· desprezo com gue_os §.~nhores, ou os bran!:os 
matena. A p)lilantropia deitou já a perder J!oren- tratã<J'õs' libertos ará origem e terá dado á _essa 
tíssimas colonias francezas. LO"O que alli soou a de- aveTSão entre ambos. 
'élaràção- dos chamad\. s direitos ilõhomem, os espi-1 A i1 ustre commissão parece que reconheceu que 'r 

rltos aquecerão, e os africanos servicão de instru- isso era um veneno no Brazil e não podendo sepa­
mento aos maiores horrores que pódo concebêr a ral-o, procurou com este paragrapho neutralisal-o. 
1magin_Q.cão. Prefiro e preferirei sempre o phanal da Convinha por ventura conservar no Brazil, como 
éi eriericia a doces theorias philantropicas. estrangeira classe, essa que o nobre dep1.1lado con-

eio nações alumiadãS e tambem pbilantropicas, fessa ser numerosa? 
como a dos Estados-Unidos da America, embaraca- Convinha arredai-a de nós? Nem podia, nem 
das com a questão do destino que se ha de dar âos convinha. Era pois necessario curar essa aversão 
libertos, e tanto que ainda agora em 1816 se orga- guEl..,.elles nos devião ter, se o~ ratassen1os -com 
nisarão sociedades com o fim de crearem na costa )esprezo·;-era .. nêcessa rio fazer, que elle~ tivessei:n 

· occid~J?-tal !!a Africa urda colonia-de gens d!t.'cou- i!IB!resse. em Ijg~r-se á nós pelos fó:os ae cidadão; 
le'Ur libres- para onde se transportem aquelles e neutrahsar assi_m o vr.neno. Por isso, esta razão 
d entre elles que quizerem ir. do illustrfl deputado, longe de ser' contra o para-

Vejo que alli a maior parte dos es tados onde ha grapho antes o apoia: e é por essa mesma razão 

\ 
escravos temendo os {lerigos a que o cre<ciment a J que o paragrapho deve passar).. quando muito, ) 
pQpulação de libertos exporia a socieda~e, resolve- como já disse, com a emenda do ::;r. Silva Lisbqa. 

53 
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O SR. SILVA LISBOA :-Sr. presidente, não posso 
deixar de fallar segunda vez sobre o presente as­
sumpto, visto que o nobre membro o Sr. Ma_ciel 
da Costa, a quem por tantos titulas resp eito, impu­
'gnõilêOm tanta vehemencia o artigo do projecto 
da constituição. Principalmente fundou-se na po­
\,lcia do sabio governo inglez, que é mui restricto 
em naturalisação de estrángeiros; na experiencia 

( 

da nacão franceza, sobre os males que sofireu dos 
enthusiastas de philautropia das suas colonias; e 
na pratica de alguns estados dos americanos do 

1 norte,que até restringem indirectamente o arbi-
1 trio dos senhores em darem alforrias, obrigando-os 

\ 

a prover á subsistencia dos seus libertos, para não 
serem á cargo do publico e até formando projectos 
de remetter para a Africa colonias de negros for­
ros, para se livrarem dos perigos que resultarião 
de sua presença. , 

Este illustre membro sustentou, que os afri ca_nos 
devião ser considerados como estrangeiros, para se 
l ies não dar o fôro de cidadão, ainda que libertos. 
Elle os considera como barbaras, que farão sujeitos 
no seu paiz á guerras de exlerminio e ao horrido 
despotismo dos seus governos, figurando pavorosos 
futuros, a não viverem sempre no Brozil no capti­
' 'êiro, ou, ao menos, sem o gráo de cidadão, posto 
q_ue forros. 

Sr. presidente, o susto não é o meu elemento de 
vida: o ser justo á todos os homens e principal­
mente áquelles que mais têm sofirido pelas injus­
ticas dos mais fortes, é um dever ainda maior dos 
qÜe desejão a melhora do genero hum ano. 

Que comparação podem ter africanos acarretados 
com tantas forças e más ar tes de seu paiz e impos­
sibiliLados de tornarem á elle, com os es tran geiros 
livres das mais nações, principalmente da Europa, 
que vêm ao Brazil quasi todos com animo e tendo 
sempre os meios faceis de voltarem para as suas 
patrias, que sempre considerão como superiores em 
civilisacão? 

O te1Úor justo deve ser o de perpetuarmos a irri­
tacãél"dos· africanos e de seus oriundos, manifes­
tando desprezo e odio, com systema fixo de nunça 
·melhorar-se a sua condição; quando, ao co ntrario, 
a proposta liberalidade constitucional deve verosi­
velmente inspirar-lhes gratidão e emulação, pa!·a 
serem obedientes e industriosos, tendo futuros 
prospectas de adiantamentos proprios e de seus fi­
lhos . 

Nada prova o systema do governo inglez em não 
ser facil em naturalisação de estrangeir os. Isto 
procede principalmente contra os fran cezes , cujo 
caracter lhes é dc>sagrada vel, pelas antigas reci­
procas animosidades. Todavia na finda guerra re­
volucionaria deu asylo á mais de cento e cincoenta 
mil estrangeiros, principalmente dos emigrados dos 
paizes revoltos. 

Além _<le que, tendo maior populacão do que o 
seu territorio admitte e tendo muitos capitaes a 
empregar, quer antes dar occupação aos seus na­
turaes que aos estrangeiros, sal vos os que se dis­
tinguem em alguma industria util ao progresso da 
riqueza da nação . Este ponto se acha bem desen­
volvido nas dissertacões dos mesmos sabios da 

1 França no seu novo • codigo civil, impugnando o 
'principio da reciprocidade, como prejudicial, quan­
do as nações não estão igualmente circurnstancia­
das . 

O Brazil tem o maior interesse de facilitar a na­
turalisação de todos os estrangeiros uteis para at-

trahir capitalistas, industriosos e sabios, com que 
rapidamen :e se augmente a civilisação e riqueza, e 
ta~bem so aclare e melhore a população do im­
peno. 

E porque não teremos por modelo o sabio go­
verno inglez na policia, que mais de perto nos toca, 
sobre a importação de africanos e protecção dos es­
cravos contra o abuso dos senhores ? 

Por mais de vinte annos o celebre Wilberforce 
perseverou na proposta da - aboliçii.o do t1:aflco de 
sangue humano, até insinuando sor contra o espi­
rito do chrístianismo, citando no parlamento a sen­
ten~a do Apostolo das gentes nos Actos dos Apostolas 
capitulo 17, em que declara ter Deus feiLo dr. um pai 
todo o genero humano, estabelecendo os termos de 
suas habitações . Aquelle philantropo foi conlra­
~i.ado ~té com a ~njuria de hypocrita (opprobrio que 
Ja ouvi neste reem to.) 

E P?rque se allega a policia de alguns _estados da 
Ame~1ca do Norl~, em_ que existe o systerna de ca­
pt!Yelfo e onde al!ãs nao trasborda a sabedoria, an­
te~ s~ ~ota a c~·ueldade com os escravos, como na 
~ll'gmia, Carolma, . e_l~., se ndo por isso compara­
tivamente m_eno.~ CJV1hsados e ricos a respeito dos 
outros estaaos vres; e não se louvou a sabedoria 
do Congresso, que já prohibiu absolutamente o tra­
fi co da escravatura africana e até já se marcou a 
época, em que deve cessar o syslema de captiveiro? 

Todos os exagerados perigos e sustos se desvane­
cer~o e as colonias inglezas não só têm adquirido 
maior segurauca e exuberancia dos bracos neces­
sarios para o irabalho das terras, mas âté ainda 
agora o grande queixume dos colonos é a bara teza 
dos generos coloniaes na Europa, evidente sympto­
rna de que fazem culturas e multiplicão productos 
que excedem a demanda efiectiva dos mercados ge ~ 
raes. 

Permitta-se-rne tornar a repetir, que os males 
que sofireriio as colonias fran cezas procederão dos 
extremos oppos los, tanto dos anarchistas e archite­
ctos _de rui nas, que pretenderão dar repentina e ge­
rpJ liberdade aos escravos, corno da deshumanidade 
!:le seus senhores, que não quizerão admittir ne­
ntuma modificação do seu terrivel Codigo Négro. 
Então o conthcto de partidos, tão excessivos e des­
esperados, produziu os horriveis males que lodos 
sabem. 

O m~srn? . b?m rei Luiz XVI, muito havia antes 
concorndo mfüreclarnente, ainda que sem intencão 
pa.ra o transtorno que_so breveio; porque, ouvind~ 
mau~ co~selhos, espec1osos na apparencia, facili­
tou e ammou o trafico da escravatura dos africânos 
_não só não.impondo direi tos á importação, mas até 
dando grat1~cações aos importadores; do que re­
sultou exorbitante accumulacão de cafraria e o in­
cend~o , d~ paixões, vingançâs e resistencias , que 
termmarao no estado que ora vemos a ilha do 
S. Domingos. 

Deixemos, senhores, de olhar para Africa com 
máus olhos. Lembremo-nos que Moysés foi ' afri­
cano, cread_o , como se diz nos Actos dos Apostolos, 
na Sabedoria do Egypto e foi casado com uma mu­
lher ethiopica. 

A igreja africana foi famosa nos primeiros secu­
los do_christianismo: ella produziu os Cyprianos e 
A~ostmhos. Todas as nacões que ora são mais ci­
vitisadas, farão antigamente barbaras . Os rnssos 
que ha pouco mais de seculo a.penas erão conheci: 
dos na Europa, e que Bonaparte chamava barbaras 
do Tánais , já forão duas vezes dar a lei em Pariz. 
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E bem que ainda na Russia hajão muitos escra- Emfim, recordemo-nos que cor_pos militares de 
vos domesticos e províncias de servos de gleba,que o libertos, em que ao par estavãõcrioulos e afriça­
seu imperador Alexandre, tendo, ou a!Tectando phi- nos-;" têm muito _contribui_Q.o para o estabelecimento 
lantropia, tem mostrado desejos de emancipar (re- oÕlmperio do Brazil. Emfim, o caso já está deci- ~ 
conhecendo todavia não o :(lOder fazer de repente) aidô pelo estylo do juizo dos orphãos, · que costuma I 
assusta a Europa pela sua 1mmensidade territorial inventariar e arreca ar os bens dos filhos menores

1 e progresso de civilisação. dos libertos e dar-lhes tutor; o que é virtual reco-
Tem-se dito, que os africanos são incapazes de nhecimento de seu direito de cidadão. Só restava a 

civilisacão e de regular industria, como tendo sem- declaracão authentica na constituicão. 
pre vivido em i_mm~morial barbari ade e cujas vi- Julga~do-se a materia discutida · o Sr. presidente 
das sempre estiverao á mercê de seus despotas na propoz: ' 
Africa: porém os inglezes têm calculado, que neste 1 0 S v § 6º t di · J 
paiz ha pelo menos cem milhões de habitantes · e passa ª 0 como es ava re g1do.-
que de ~erto não vive'm do maná do céu, mas d~ Ven~eu-se que Jassava salvas as eme~das .. 
fructo da terra; o que suppõe, além de sua fertili- 2. Se passa I.!- ~ emenda do. S~. Silva L1sboa.­
dade não pequena industria e alguma justica re- Venceu-se que sim, ficando prejudicadas as outras. 
gula~ de seus governos. • Não continuou a discussão por ter dado a hora 

O trafico de sangue humano que os europeus da leitura das indicações . 
tanto têm promovido, tem sido a causa de se perpe- • O SR. VERGUEIRO pedio a palavra para fazer um 
luar a fereza e tyrannia, que alli se vê. requerimento concebido nos termos seguintes : 

A Sociedade Africana do Inglaterra não vê ub- « Requeiro que se inste ao governo pelas infor-
staculos insuperaveis ao projecto de civilisação e o mações pedidas sobre os negocios de l\fontevidéo, 
governo britannico, calculador de interesses , já porque assim o parece exigirem as utimas noticias . 
não teme falta de mercado de suas manufacturas na - Vergueiro ." 
Europa, tendo alli um povo immenso para dar-lhe O SR. ALENCAR :-Eu apoio o que propõe o Sr. 
vestido e instrumentos de trabalho e receber em Vergueiro; mas requeiro que se nomeie uma com­
troca seus metaes preciosos e muitas materias pri- missão especial para se encarregar deste objecto, 
meiras para as artes e commercio do mundo civili- que eu considero da maior ponderação e que talvez 
sado. Perdôe-me esta augusta assembléa, se disser convenha tratar em sessão secreta ...... . 
o que parece menos sério e excentrico deste con-
gresso. O SR . MARIANNO DE ALBUQUERQUE : -- Eu tenho 

Sou testemunha de vista da industria de um afri- para olferecer á consideração desta assembléa uma 
canõ forro de um boticario na Bahia, 0 _qual tinha indicação sobre a mesma ma teria apontada no re­
de arrendamento uma pequena terra visinha á uma querimento do nobre deputado 'o Sr. Vergueiro; e 
roça minha de consideravel extensão no termo da como a julgo da maior importancia, requeiro desde 
cidade. Eu tinha escravos e elle nenhum; mas tra- já a urgencia. É concebida nos seguintes termos: 
balhava só, sua mulher e alguns filhos menores; a 
sua terra produzia muito mais e estava tão limpã, 
que quasi se não via folha ou planta inutil; elle no 
domingo se banqueteava COIJ'.l gallinha~ que creava: 
e na semana ainda lhe restava tempo para vir car­
regar cadeira na cidade: alli vi a imagem da felici­
dade domestica. E porque não se mulliplicaráõ es­
tes exemplos havendo boa legislação e policia ? 
Úei~emos, senhores, controversias sobre côres dos 

p_ovos ; são phenomenos physicos, que varião con­
íorme os graus do equador, influxos do sol e -dis­
posições geologicas e outras causas muito profun­

-das, que não são objectos desta discussão. 
Os francezes branquíssimos, quando invadirão o 

Egypto, tornarão meios-negros, quando delle sa­
hirão. Nas pyramides entre as antiguidades elles 
acharão uma esphinge negra, que bem se sabe ser 
emblema da natureza humana . 

Um escriptor inglez, Jarrold, sustenta (com pa­
radoxo) que a raça primitiva do homem foi preta. 

O meu mestre de hebraico na universidade de 
Coimbra João Paulo Odar, clerigo da Syria, era de 
opinião, que a raça primitiva foi a de côr de barro; 
não só pela antiga e geral tradição de ter sido o 
homem formado de barro, como porque o termo 
Adarn é, segundo a grammatica e raiz hebraica, a 
terceira pessoa do verbo -rubuit-envermelheceu. 

Boas instituições, com a recta educação, são as 
que formão os homens para terem a dignidade da 
sua especie, sejão quaesquer que sejão as suas 
cõres. 

O doutor B_otado, em Lisboa foi clerigo e letrado 
negro-;- que (perdrle-se-me dizer) vaha por cem 
brancos. 

« INDICAÇÃO 

cc Proponho: 1. 0 Que se nomeie logo uma com­
missão, para tomar conhecimento dos negocios con­
ce.rnentes ao Estado Cisplatino, desde a sua occu­
pação pelas tropas imperiaes até o presente. 

<< 2.0 Que esta commissão ouca o ministerio de 
Sua Magestade Imperial e ao procurador do dito 
estado residente nesta côrte, sobre o mencionado 
objecto, dando de tudo conta e propondo os meios 
que julgar mais proprios, para restabelecer a paz 
naquelle estado, com utilidade reciproca. 

« 3. 0 Que não sendo possível, ou não convindo 
elfectuar a incorporação do dilo estado, se trate de 
d9soccupar aquelle paiz, pelo modo mais decoroso 
á dignidade do imperio e mais analogo ás circum-· 
stancias actuaes, havendo as passiveis indemnisa­
ções e fazendo-se os mais convenientes e amiga­
veis ajustes; de sorte que se concilie a justica com 
o interesse de ambas as partes e que se ponha um 
termo ás calamidades de uma e aos sacrificios da 
outra . 

cc Paço da assembléa, 30 de Setembr<l de 1823.-
0 deputado, José Jllariamw de Albuquerque Caval-
canti.» · 

Feita a leitura desta inçlicação, e achando-se diffe­
rente, propoz o Sr. presidente em separado e em 1° 
lugar o requerimento do Sr. Vergueiro, e foi ap­
provado. 

Depois passando á indicação, cuja urgencia tinha 
requerido o seu autor, perguntou se isto se não re­
duzia ao que propuzera o Sr. Alencar, isto é á no­
meação d'uma commissão. - Venceu-se que sim. • 

' 
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O SR. ANDRADA MACHADO: - São já tantas as : cito do l3razil, cujo projecto lhe foi remettido pelo 
commissões que julgo superfluo ~omear uma para governo em. officio da data de 20 do corrente: re­
este objecto; parece-me que sera bastante remet- solveu autorisar o mesmo governo para que faça pôr 
ter-se isto á commissão de diplomatica, unindo-lhe em execução o referido projecto. O que V. Ex. 
alguns membros da de política interna, ou de con- l~vará ao conhecimento de Sua Magestade Impe-
stituição, e de guerra·. na!.- Deus guarde a V. Ex. ~aço da a~sembléa, e_m 

Propoz então 0 Sr presidente á assem biéa : 30 de Setembro de 1S-a3. - Joao Sevenanno Jl/ aciel 

S 
. . - da Costa • 1.0 e quena que se nomeasse uma comm1ssao 

especial. - Venceu-se que não . 
2.0 Se o negocio iria á commissão de diplomatica 

unindo-se-lhe quatro membros tirados da comrnis­
sões de constituição e guerra. - Dicidio-se que 
sim. 

3.0 Se estes membros serião nomeados pol;i as­
sembléa ou pelo presidente. - Venceu-se que o Sr. 
presidente os nomeasse. 

Em conseq11encia desta resolução nomeou o Sr. 
presidente: das commissão de guerra os Srs. Costa 
Barros, e Rendo a; e da de constituição os Srs. Costa 
Aguiar, e Camara. . 

O SR. i\fo:-iTEsmIA, pedio a palavra, e depois de 
fazer um discurso (em que nada se entendeu do que 
escreveu o mesmo tachigrapho) mandou á mesa a 
seguinte: 

« INDICAÇ.~0 

,, Proponho que se peça ao governo : 
« 1.0 Os motivos porque não tem publicado o 

manüesto de que falia a ordem desta assembléa da­
tada de 30 de Maio deste anno. 

« 2. 0 Que informe á assembléa se tem nomeado 
os competentes diplomaticos ou agentes para resi­
direm nas côrtcs estrangeiras; e no caso de o não 
ter feito, os motivos porque- O deputado. - M on­
tesuma» . 
-O SR. ARAUJO LIMA: - Esta indicação não póde 
pela sua importancia ser tratada, é apenas proposta ; 
e por isso requeiro que fique adiada para se tomar 
depois em consideração. 

Não se fez a proposta do adiamento, porque deu 
a hora, e por ella ficou adiada a indicação. 

O SR. PRESIDENTE, assignou para a ordem do dia : 
o projecto de constituição. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde . - Lui:. 
José de Carva.lho e Mello, secretario. 

RESOLUÇÕES DA ASSEl\IBLÉA 
PARA JOÃO VIEIRA DE CA RVALHO 

Illm. e Exm . Sr. - A assembléa geral consti­
tuinte e legislativa do imperio do Brazil, appro­
vando o parecer da commissão de marinha e guerra 
sobre o projecto para os novos uniformes de que 
devem usar differentes classes de officiaes do exer-

•· 

PARA O MESMO 

11lm. e Exm. Sr. - A asscmbléa geral coasti- 1 
tuinte e legislativa do imperio do Brazil, con tan­
do-lhe q;ue têm sido admittidos nos corpos do exer­
cito nac10nal officiaes luzilanos vindos da Bahia : 
manda participar ao governo que precisa da com ­
petente informação sobre os motivos que o deter­
minarão a ordenar a referida admissão. O que V. Ex . 
levará ao conhecimento de Sua Magestade Impe­
rial.- Deus guarde a V. Ex. Paço da assembléa, 
em 30 de Setembro de 1823.- João Severianno 
AI aciel da Costa. 

PARA JOSE JOAQUIM CAllNEIRO DE CAMPOS 

llim. e Exm . Sr. - A assembléa geral consti­
tuinte e legislativa do Imperio do Brazil, tomando 
em consideração o que lhe foi presente pela com­
missão de constituição sobre o requerimento dos 
eleitores do districto de Itapicurú de Cima, na pro­
víncia da Bahia, e o de Antonio Pereira Rebouças, 
em que representarão as irregularidades com que 
se procedera na apuração de votos para a eleicão 
dos mem bros da junta governativa, na camara· da 
Cachoeira, então capital daquella província: manda 
participar ao governo que precisa que se exijão 
com urgencia da junta provisoria da mesma pro­
vincia, para depois serem remettidas a este con­
gresso, as competentes informações : 1° sobre o 
methodo que se adoptou no districto de Itapicurú, 
para a referida apuração de votos, declaraddo se 
deste methodo é que resultou o excesso dos votos 
sobre o numero dos vogaes a favor do capitão-mór 
João d' Antas dos Imperiaes Itapicurú, e e nos 
outros districtos se seguio o mesmo, ou qual foi o 
praticado nelles; 2° sobre o facto escandaloso succe­
dido. na camarada Cachoeira no sobredito acto de 
apuração de votos, narrando a mesma junta com 
exactidão todo o acontecido, e mui particularmente 
o que houve com o cidadão Antonio Pereirn Re­
bouças; devendo ajuntar-se á informação todo~ os 
papeis, a este assumpto relativos, que existirem na 
camara, ou na secretaria do governo, e com espe­
cialidade os que tendo sido pedidos pelos suppli ­
cantes ás referidas camara e ju11ta governativa lhe 
farão negados. O que V. Ex. levará ao conheci ­
mento de Sua l\fagestade Imperial. - Deus guarde 
a V. Ex. Paço da assombléa , em 30 do Setembro 
de 1823. - João Severianno AI aciel da Costa. 



N O TA 

Na pag. 27 do n. 2 do 2° volume do Diario da Constituinte, se acha inserta a seguinte:­
AnvERTENCIA.-Como, em consequencia da representação que fiz ao soberano congresso, fui dis­
pensado de continuar na redacção deste 2° volume do Diario, declaro que já o numero seguinte 
não é redigido por mim; e que só fico encarregado da publicação das sessões atrazadas.- Theodoro 
.José Biancardi. 
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